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5) decidir,, em primeira unstancia, os processos eleitoraes; 

6) processar e julgar os crimes eleitoraes; 

7) julgar, em segunda instancia, os recursos interpostos 
das decisões dos juizes eleitoraes; 

8) conceder habeas-corpus em matéria eleitoral; 

9) fazer publicar, diariamente, no jornal official, a lista 
dos iuscriptos na vespera; 

40) dar publicidade a todas as resoluções, de caracter elei¬ 
toral, referentes á região respectiva; 

11) fazer a apuração dos suffragios e proclamar os eleitos. 

Art. 24. Dentro de 15 dias depois de installados, dévem os 
Tribunaes Regionaes, para o effeito do alistamento: 

a) dividir em zonas o território de sua jurisdicção; 

b) designar as varas eleitoraes e os oífioios que ficam in¬ 
cumbidos do serviço de qualificação e identificação. 

Alt. 25. Applicam-se aos Tribunaes Regionaes as dispo¬ 
sições dos arts. 9 o , § 3 o , 10°, 12° e 13°, reduzida, porém, ao 
minimo de quatro o numero de membros que devem estar 
presentes á sessão. 

SECÇÃO UNI CA 

Da Secretaria dos Tribunaes Regionaes 

Art. 2G. Divide-se a secretaria de cada Tribunal Re¬ 
gional em duas secções: I a , a do expediente; 2 a , a do registro 
e archivo eleitoraes. 

Art. 27. Cada secretaria tem um director e os func- 
cionarios julgados necessários. 

Paragrapho unico. O director é, ao mesmo tempo, secre¬ 
tario do Tribunal Regional. 

Art. 28. Incumbe á secretaria: 

1) realizar ou ultimar a inscripção dos alistáveis; 

2) receber e classificar os processos eleitoraes remet- 
tidos pelos cartorios; 

3) colligir a prova nos processos de exclusão; 

4) expedir titulos eleitoraes; 

5) prestar as informações solicitadas pelos partidos po¬ 
líticos; 

G) em geral, exercer as attribuições que lhes sejam 
conferidas em regimento, bem como cumprir as determina¬ 
ções do Tribunal Regional. 
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Alt. 44. Os cartorios eleitoraes remetterão semanal¬ 
mente os processos concluidos á secretaria do Tribunal Re¬ 
gional, e esta, á secretaria do Tribunal Superior, as peças 
destinadas ao seu archivo. 


CAPITULO II 

DA EXPEDIÇÃO DO TITULO 

Art. 45. Cabe aos Tribunaes Regionaes ordenar ás respe¬ 
ctivas secretarias a entrega immediata do titulo eleitoral: 

a) quando nao impugnada, no prazo legal, a inscripção 
do alistando; 

b) quando rejeitada a impugnação em sentença irrecor- 
rivel. 

Paragrapho unico. Deve o titulo ser entregue ao eleitor 
ou a quem apresente e restitua o recibo mencionado no 

art. 41, com a assignatura do eleitor no verso. 

# 

CAPITULO III 

DO DOMICILIO ELEITORAL 

Art. 40. Ao cidadão é permittida, para o exercício do 
voto, a escolha de domicilio differente de seu domicilio civil. 

Paragrapho unico. Domicilio eleitoral é o logar onde o 
cidadão comparece para inscrever-se. 

Art. 47. O eleitor que preferir outro domicilio deverá 
promover sua transferencia no respectivo registro. 

§ 1 . Mudando-se o domicilio dentro da mesma região, 
basta o requerimento de transferencia. 

§ 2 . Sendo a mudança para outra região, deve-se repetir, 
na secretaria do Tribunal ou no cartorio eleitoral, o processo 
estabelecido no art. 42. 

§ 3 o . Não se admitle mudança de domicilio sinão um 
anno, pelo menos, depois de inscripto o eleitor, ou de anno- 
tada a mudança anterior. 

§ 4°. O eleitor que transferir seu domicilio eleitoral não 
poderá votar antes de decorridos tres mezes. 

§ 5». Os funceionarios públicos, civis ou militares, quando 
removidos, poderão requerer transferencia de domicilio sem 

as restricções estabelecidas nos §§ 3 o e 4 o deste artigo. 

« 




61 


ANNEXO C 


15®. Nas secções eleitoraes onde se use a machina de 

votar, serão observadas estas regras: 

a) 0 voto é dado na machina, dispensando-se a cédula; 

b) é obrigatorio 0 registro dos candidatos ate cinco dias 
antes da eleição; 

c) a machina estará preparada de modo que cada eleitor 
não possa votar, no primeiro turno, em mais de um nome, 
e só 0 possa, no segundo, até 0 numero de logares a pre- 

ench er. 

16°. São supplentes dos candidatos registrados, na ordem 
decrescente da votação, os demais candidatos votados em 
segundo turno sob a mesma legenda. 

TITULO II 

Das condições de elegibilidade 

Art. 59. São condições de elegibilidade: 

I o ) ser eleitor; 

2 o ) ter mais de quatro annos de cidadania. 

Art. GO. Serão determinados cm lei especial os casos 

de inelegibilidade. 

9' 

TITULO III 

Dos actos preparatórios das eleições 

CAPITULO I 

DAS SECÇÕES ELEITORAES 

Art. 61. Cada município que não tenha mais de 400 elei¬ 
tores constituo uma secção eleitoral. 

Paragrapho único. Quando o eleitorado do município ex¬ 
ceda áquelle numero, 0 Tribunal Regional 0 distribue em sec¬ 
ções, com o máximo de 400, attendendo aos meios de transporte 

e á maior commodidade dos eleitores. 

Art. G2. Incumbe ao Tribunal Regional: 

a) dar immediato conhecimento aos juizes eleitoraes dos 

logares onde devam funccionar as Mesas Receptoras; 

b) remetter, pelo menos 30 dias antes da eleição, aos jui¬ 
zes e ás Mesas Receptoras as listas, em folhetos avulsos, dos 

eleitores do município. 
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um tratado ou por outra causa, que se não tenha podido ajus¬ 
tar por via diplomática e que, por sua natureza juridica, ^eja 
susceptível de decisão mediante a applicação dos princípios de 

direito. 

Consideram-se incluídas entre as questões de ordem ju¬ 
ridica; 

a) a interpretação de um tratado; 

b) qualquer ponto de direito internacional; 

c) a existência de um facto que, si fosse comprovado, 
constituiria a inobservância de uma obrigação internacional; 

d) a natureza c extensão da reparação devid*a pela in¬ 
observância de uma obrigação internacional. 

O disposto neste tratado não impedirá qualquer das Pai- 
tes, antes de ir ao arbitramento, de recorrer aos methodos de 
investigação e de conciliação estabelecidos em convençõeãs que 
estejam vigentes entre elas. 


Artigo 2 


Ficam exceptuadas das estipulaões deste tratado as con¬ 
trovérsias seguintes: 

a) as comprehendidas na jurisdicção domestica de qual¬ 
quer das Partes em litigio e que não estejam reguladas pelo 
direito internacional; e 

b) as que affectem os interesses ou se refiram á acção de 
um Estado que não seja Parte neste tratado. 


Artigo 3 

/ 

O arbitro ou tribunal que deve decidir a controvérsia 

será designado por accôrdo das Partes. 

Na falta de accôrdo, proceder-se-á do modo seguinte: 

Cada Parte nomeará dois árbitros, dos quaes só um po¬ 
derá ser da sua nacionalidade ou escolhido entre os que a 
dita Parte tenha designado para membros do Tribunal Perma¬ 
nente de Arbitramento da Haya, podendo o outro membro ser 
de qualquer outra nacionalidade americana. Estes árbitros, 
por sua vez, elegerão um quinto arbitro, o qual presidirá o 

tribunal. 

*Se os árbitros não puderem concordar na escolha de um 
quinto arbitro americano ou, em seu logar, de um que o não 
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A ídelegação da Guatemala faz as seguintes reservas: 

1. Para submetter ao arbitramento quaesquer questões 
relativas aos limites da Nação, deverá preceder, em cada caso, 
a approvação da assembléa legislativa, de conformidade com a 
Constituição da Republica. 

2. As disposições da presente convenção não alteram nem 
modificam os convênios e tratados anteriormente celebradas 
pela Republica da Guatemala. 

A delegação do Equador, seguindo instrucções do seu Go¬ 
verno, exclue da jurisdicção do arbitramento obrigatorio, ac- 
cordado no presente tratado: 

1. As questões actualmente regidas por convênios ou tra¬ 
tados vigentes; 

2. As que surgirem por causas anteriores ou resultem 
de acontecimentos antecedentes á assignatura deste tratado; 

3. As reclamações pecuniárias de estrangeiros que não 
tivessem esgotado previamente o recurso aos tribunaes de 
justiça, entendendo-se que tal é o espirito que dominou e tal 
o alcance que o Governo equatoriano sempre deu á cnnvenção 
de Buenos Aires de 11 de agosto de 1910. 

A delegação da Colombia assigna a convenção acima com 
as duas seguintes declarações ou reservas: 

Primeira — As obrigações que forem contrahidas pela Re¬ 
publica da Columbia, em virtude da presente convenção, re¬ 
ferem-se ás controvérsias que surgirem de acontecimentos pos¬ 
teriores á ratificação da convenção; 

Segunda — A não ser que se trate de um caso do dene¬ 
gação de justiça, o arbitramento previsto nesta convenção não 
è applicavel ás questões que se tiverem originado ou se ori¬ 
ginem entre um cidadão, uma sociedade ou uma corporação de 
uma das Partes e o outro Estado contractante quando os jui¬ 
zes ou tribunaes deste ultimo Estado são, de accôrdo com a 
sua legislação, competentes para resolver a controvérsia. 

Reserva da Delegação d'o Paraguay: 

Assigno este tratado com a reserva de que o Paraguay 
exclue da sua applicação as questões que attinjam directa ou 
indirectamente a integridade do território nacional e que não 
sejam meramente de fronteiras ou de limites. 

Reserva Mexicana: 

0 México faz a reserva de /que as controvérsias que 
caiam sob a jurisdicção dos tribunaes não serão objecto do 
procedimento previsto pela Convenção, sinão por denegação 
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Art. 13. Aos Estados que já tiverem obtido auxilio do 
Ministério do Trabalho, Industria e Commedcio para fundação 
de núcleos coloniaes ou centros agrícolas, ou realização de 
trabalhos públicos em que se tenham empregado trabalha¬ 
dores nacionaes em virtude do que dispõem os decreto? nu¬ 
meros 19.482, de 12 de dezembro de 1930 e 19.687, de M de 
fevereiro de 1931, poderá o referido ministro conceder novos 
auxílios, na forma prescripta por este regulamento, depois de 
conhecida, por inspecção do Departamento Nacional do Po¬ 
voamento, a situação em que se encontram os serviços 
iniciados. 

Paragrapho unico. A concessão dos novos auxílios só se 
verificará, entretanto, si houverem sido prestadas, nos ter¬ 
mos da -legislação vigente, as contas das quantias anterior¬ 
mente lecebidas. 

Ari. 14. A execução de serviços referentes á localização 

de trabalhadores poderá ser confiada, a juizo do ministro do 

Trabalho, Industria e Commercio, a instituições particulares 

ou religiosas, as quaes ficarão incumbidas de dirigil-os sob a 

assistência e fiscalização do Departamento Nacional do 
Povoamento. . 

Paragrapho unico. A incumbência de que trata este artigo 
só poderá ser commettida a instituições particulares ou reli¬ 
giosas, mediante requisição destas e após terem provado sua 
idoneidade e satisfeito as exigências regulamentares quanto á 
posse legitima e prestabilidade das terras em apreço para a 
fundação de centros agrícolas ou núcleos coloniaes de accôrdo 

com os decretos ns. 9.214, de 15 de dezembro, e 9.081, de 3 
de novembro de 1911. 

Art. 15. A’s instituições que, na forma do paragrapho 
unico do artigo anterior, forem confiados serviços de locali¬ 
zação de trabalhadores, far-se-ão, de conformidade com a le¬ 
gislação vigente, adiantamentos das quantias necessária? á 
organização e custeio dos mesmos serviços, ficando dependente 
a concessão dos adiantamentos que se seguirem ao primeiro 
de previa informação do Departamento Nacional do Povoa¬ 
mento e prestação de contas das quantias recebidas. 

Paragrapho unico. A instituição particular ou religiosa 
que acceitar o encargo da execução dos serviços anteriormente 
mencionados contrae, em tudo quanto se refere aos mesmos 
serviços, dependencia directa e immediata com o Departamento 
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Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assigno 
e é sellada com o sello das armas da Republica e subscripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dado no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
quinze de dezembro de mil novecentos e trinta e um, 110° da 
Independencia e 43° da Republica. 


DECRETO N. 21.188 — de 22 de março de 1932 

Promulga a Convenção internacional para a repressão da 
circulação e do trafico das publicações obscenas , firmada 
em Genebra , a 12 de setembro de 1923 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Tendo approvado a Convenção internacional para a re¬ 
pressão da circulação e do trafico das publicações obscenas, 
firmada em Genebra, a 12 de setembro de 1923; e havendo-se 
effectuado o deposito do instrumento brasileiro de ratificação 
da dita Convenção nos archivos do Secretariado da JAga das 

Nações, a 19 de setembro de 1931: 

Decreta que a referida Convenção, appensa por cópia 
ao presente decreto, seja executada e cumprida tao inteira- 

mente como nella se contém. 

Rio de Janeiro, 22 de março de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 


Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco . 


GETULIO DORNELLES VARGAS. 

CHEFE DO GOVERNO PROVISORIO DA REPUBLICA DOS ESTADOS 

UNIDOS DO BRASIL 

Faço saber aos que a presente Carta de ratiíicação \:rem, 
que, entre os Estados Unidos do Brasil e vários outros paizes 
representados na Conferencia internacional para a repiessão 
da circulação e do trafico das publicações obscenas, reunida 
©m Genebra em agosto de 1923, foi concluida e assigaada, 





173 


ANNEXO C 


legislação o permittir, se ahi forem encontrados, ainda que 
os elementos constitutivos do dclicto tenham sido cornmet- 
tidos fóra do seu território. 

Cada Parte Contractante terá, porém, o direito de applicai 
a maxima non bis■ in idem segundo as normas estabelecidas 

na sua legislação. 

Artigo III 


A transmissão das cartas rogatórias relativas ás infra¬ 
ções previstas na presente Convenção effectuar-se-á: 

1) Quer por communicação directa entre as autoridades 

judiciaes; 


2) Quer pelo intermédio do agente diplomático ou con¬ 
sular do paiz requerente no paiz requerido. Este agente en¬ 
viará directamente a carta rogatoria á autoridade judicial 
competente ou á designada pelo Governo do paiz requerido e 
receberá directamente desta autoridade os documentos com¬ 


provativos da execução da carta rogatoria; 

Nestes dois casos, enviar-se-á sempre, ao mesmo tempo, 
uma cópia da carta rogatoria á autoridade superior do paiz 

requerido; 

3) Quer pela via diplomática. 

Cada Parte Contractante terá, porém, o direito de applicar 
communicação dirigida a cada uma das outras Partes Contra- 
ctantes, qual ou quaes dos modos de transmissão acima men¬ 
cionados admitte para as cartas rogatórias dessa Parte. 

Serão resolvidas pela via diplomática quaesquer difficul- 
dades que occorrerem a respeito das transmissões effectuadas 
nas condições prescriptas nos ns. 1 e 2 do presente artigo. 

Salvo accôrdo em contrario, a carta rogatoria, deve ser 
redigida, quer na língua da autoridade requerida, quer na 
lingua convencionada entre os dois paizes interessados, ou 
ser acompanhada de traducção feita numa destas duas linguas, 
e authent içada por um agente diplomático ou consular do paiz 
requerente ou por um traduetor juramentado do paiz reque¬ 


rido. 

A execução das cartas rogatórias não poderá dar lugar 

ao reembolso de taxas ou custas de qualquer natureza. 

Nenhuma disposição deste artigo poderá ser interpretada 
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§ 4°. No acto de fazer as declarações, o interessado pagará 
a taxa de 5$ (cinco mil réis) de emolumentos e entregará, 
com menção da data em que tiver sido tirada, tres exempla¬ 
res da sua photographia, dois dos quaes serão incluídos na 

remessa a que se refere o § 3 o . affixando-se o outro á pagina 
em que forem registradas as declarações. 

§ 5 o . Ao interessado dar-se-tf recibo dos emolumentos. 

§ 0°. Se o candidato á carteira não a houver recebido 
dentro de noventa dias após a declaração, caberá reclamação 
ao Departamento Nacional do Trabalho. 

§ 7°. As carteiras serão entregues mediante recibo, pas¬ 
sado pelo interessado em livro proprio. 

Art. C°. As carteiras emittidas pelo Departamento Na¬ 
cional do Trabalho serão enviadas ás repartições ou autori¬ 
dades que houverem registrado as declarações e por estas dis¬ 
tribuídas aos interessados, depois de visadas. 

Art. 7 o . No caso de expedição de nova carteira, serão 
observadas as mesmas disposições e paga a mesma taxa, de¬ 
vendo delia constar o numero e série dft carteira anterior. 

Art. 8 o . As anotações sobre a admissão, natureza do tra¬ 
balho, salario. e retirada do portador da carteira, relativa¬ 
mente a cada estabelecimento em que trabalhar, serão feitas 
pelos empregadores ou seus propostos autorizados, não po¬ 
dendo ser negadas. 

§ I o . Em caso de negativa formal ou de evasivas, por 
parte dos empregadores ou seus prepostos, para o cumpri¬ 
mento do que dispõe este artigo, o portador de carteira po¬ 
derá recorrer ao Departamento Nacional do Trabalho ou 
outra autoridade competente. 

§ 2 o . Mantida a recusa, a autoridade mandará effectuar a 
anotação devida e applicará ao responsável a multa de 100$ 
a 50OS000. 

Art. 9 o . Aos empregadores ou a seus prepostos é vedado 
fazer nas carteiras de seus empregados quaesquer anotações 
além das especificadas no artigo anterior, sob pena do rrulta 
de 100$ a 500$000. 

Paragrapho unico. E’ prohibida a anotação do motivo da 
retirada do empregado, facultada, porém, a de actos meritórios 
praticados em serviço, sujeitos os infractores ás penalidades 
previstas neste artigo. 
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sionario desta, si não fôr o requerente, e o titulo da invenção 
privilegigrla. 

Art. 3 o . A expedição da guia de que trata o artigo ante¬ 
cedente effectuar-se-á trinta dias após a ultima publicação 
do despacho que tiver deferido o pedido, cabendo a qualquer 
interesse em contrarial-o o direito de recorrer para o Mi¬ 
nistro do Trabalho, Industria e Commercio dentro daquelle 
prazo. 

Art. 4 o . Decorridos os trinta dias previstos no artigo an¬ 
terior, será a guia requerida entregue ao interessado, o qual 
deverá comprovar, até 31 de dezembro de 1932, o pagamento 
das annuidades e da multa proporcional. 

Paragrapho unico. Si se provar, em virtude do recurso 
previsto no art. 3 o , a hypothese do paragrapho unico do art. 70 
do regulamento approvado pelo decreto n. 16.264, de 19 de 
dezembro de 1923, ou que o invento, a que se referir a pa¬ 
tente, foi utilizado por outrem, quando virtualmente caduco 
o privilegio ex-vi da alinea 1* do mesmo artigo, expedir-se-á 
a portaria a que se refere o art. 71 do alludido regulamento. 

Art. 5 o . Esgotado o prazo fixado pelo art. I o , publi¬ 
car-se-á no Diário Official a relação completa das patentes 
cuja declaração de caducidade se houver evitado na forma 
deste decreto, ficando definitivamente caducas as outras que 

ainda se acharem em debito de annuidades depois daquelle 
prazo. 

Paragrapho unico. A caducidade a que allude a parte 
final deste artigo será declarada em portaria do ministro do 
Trabalho, Industria e Commercio, como prescreve o art. 71 do 
regulamento prccitado. 

Art. 6 o . O Departamento Nacional da Industria remet- 
terá quinzenalmente á Secretatria de Estado, afim de ser or¬ 
ganizado o devido expediente, a relação das patentes incursas 
no art. 70, alineas 2" e 3 a . do regulamento respectivo. 

Art. Concede-se, a partir de 1 de janeiro de 1933, 
aos concessionários ou cessionários de patente de invenção, 
o prazo supplcmentar de seis mezes para o pagamento de 
qualquer annuidade em atrazo, sujeitos os faltosos ás multas 
de 10$, 20*?, 30*? 40$, 50? e 60*?, relativamente a cada annai- 
dade, conforme o pagamento se effectuar durante o primeiro, 
o segundo, o terceiro, o quarto, o quinto ou o sexto mez do 
prazo acima estabelecido. 
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DECRETO N. 21.438 — de 24 de maio de 1932 

Manda que o dia 2 de junho do corrente anno seja feriado 

nacional 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
dos Unidos do Brasil: 

Attendendo a que as cerimonias commemorativas do 
50° anniversario da morte de Giuseppe Garibaldi interessam 
vivamente á Nação; 

Attendendo a que a epopéa garibaldina está associada á 
figura da heroina brasileira Annita Garibaldi: 

Resolve decretar feriado nacional o dia 2 de junho pro- 
ximo, no qual se commemorará o 50° anniversario do falie— 
cimento do grande general libertador. 

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 

Mario Barbosa Carneiro , encarregado 
do Expediente da Agricultura. 

José Fernandes Leite de Castro . 

Protogenes Pereira Guimarães. 

Joaquim Pedro Salgado Filho. 

Francisco Campos . 

Fernando Augusto de Almeida Bran - 
drão, encarregado -do Expediente na 
ausência do Ministro da Viação e 
Obras Publicas. 

Oswaldo Aranha. 


DECRETO N. 21.455 — de 31 de maio de 1932 

# 

Faz públicos os deposilos dc ratificações, por parte de vários 
paizes, da Convenção sobre transporte acrco internacional , 
firmada em Varsóvia a 12 de outubro de 1929 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Em additamento ao decreto n. 20.704, de 24 de no¬ 
vembro de 1931, pelo qual foi promulgada a Convenção 
para a unificação de certas regras relativas ao transporte 
aereo internacional, assignada em Varsóvia a 12 de outubro 
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a sua participação nas despesas da Repartição Internacional 
da União. 

Aproveito a opportunidade, Senhor Ministro, para reno¬ 
var a Vossa Excellencia os protestos da minha mais alta con¬ 
sideração. 

O Embaixador da Bélgica — F. Peltzer. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Afranio de Mello 
Franco, Ministro da Relações Exteriores, Rio de Janeiro. 


DECRETO N. 21.532 — de 14 de junho de 1932 

Faz publicas as ratificações e as adhesões , por parte de vários 
paizes , relativamente d Convenção Internacional para a 
repressão da circulação e do traphico das publicações obs¬ 
cenas , firmada em Genebra, a 12 de setembro de 1923 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Em additamento ao decreto n. 21.188, de 22 de março 
ultimo, pelo qual foi promulgada a Convenção Internacional 
para a rpressão da circulação e do traphico das publicações 
obscenas, firmada em Genebra, a 12 de setembro de 1923, faz 
publico que os seguintes paizes effectuaram o deposito dos re¬ 
spectivos instrumentos de ratificação da dita Convenção: Al¬ 
bânia, Allemanha, Áustria, Bélgica (inclusive o Congo belga e 
o território sob mandato <do Ruanda-Urondi), Bulgaria, China, 
Dantzig (Cidade Livre), Dinamarca (com reservas), Espanha, 
Finlandia, Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, Grécia, Hungria, 
índia, Irlanda (Estado livre), Italia, Lettonia, Luxemburgo 
(com reservas), Monaco, Nova-Zelandia (inclusive o território 
sob mandato da Samoa Occidental). Paizes-Baixos (inclusive as 
índias neerlan<d‘ezas, Surinam e Curaçau), Polonia, Portugal, 
Rumania, Sião (com reservas), Suissa, Tchecoslovaquia, Tur¬ 
quia, União .sul-africana (inclusive o Sudoeste africano), e 
Yugoslavia; e que á mesma Convenção adheriram: Bahama, 
Barbada, Basutolandia, B cr mudas, Betchuanalandia, Canadá, 
Ceilão, Chypre, Costa do Ouro, Egypto, Estabelecimentos do 
Estreito, Estados malaios federados, Estados malaios não 
federados (Bhunei, Johore, Kedalt, Kelantan, Trenagganu), 
Fidgi, Gambia, Gibraltar, Guyana britannica, Honduras britan- 
nicas, Hong-Kong, Ilhas de Barlavento, Ilhas Falkland, Ilhas 
GPbert e Ellice (colonia), Ilhas Salomão (protectorado bri- 



Rhodesia do Sul, Santa Helena, Tanganyika, Terra Nova, 
Uganda e Zanzibar. 

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1932, 111° da Independência 
e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco . 


DECRETO N. 21.534 — de 14 de junho de 1932 

Faz publicas as assignaturas , por parte de vários paizes , do 
Protocollo relativo á entrada em vigor da Convenção Jn - 
ternacional do o pio, firmada na Eaya a 23 de janeiro 
de 1912 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publico que, até a presente data, con¬ 
forme communicações officiaes recebidas pelo Ministério das 
Relações Exteriores, assignaram o Protocollo relativo á en¬ 
trada em vigor da Convenção Internacional d'o opio, firmada na 
Haya a 23 de janeiro de 1912, ou foram delle considerados si¬ 
gnatários, além do Brasil, os seguintes paizes: Albania, Alle- 
manha, Australia, Áustria, Bélgica, Bolivia, Bulgaria, Canadá, 
Chile, China, Colombia, Costa-Rica, Cuba, Dantzig, Dinamarca, 
Dominicana (Republica), Equador, Espanha, Estados Unidos 
da America, Estônia, Finlandia, França, Grã-Bretanha, Gré¬ 
cia, Guatemala, Haiti, Honduras, Hungria, índia, Irlanda (Es¬ 
tado livre), Islandia, Italia, Japão, Lettonia, Libéria, Luxem¬ 
burgo, México, Monaco, Nicaragua, Noruega, Nova-Zelandia, 
Paizes-Baixos, Panamá, Perú, Polonia, Portugal, Rumania, 
Salvador, Sião, Suécia, Suissa, Tchecoslovaquia, União Sul- 
Africana, Uruguay, Venezuela e Yugoslavia. 

Rio de Janeiro 14 de junho de 1932, 111® da Independencia 
e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 


DECRETO N. 21.553 — de 17 junho de 1932 

Dispõe sobre a representação desportiva do Brasil á 10 a Olym~ 
pictda Mundial , a realizar-se em Los Angeles 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brajil: 

Considerando o interesse despertado em todas as nações 
pela 10 a Olympiada Mundial, a realizar-se em Los Angeles, 
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versées en compte courant postal, sont garanties à Texpédi- 
teur dflns les conditions déterminées par TArrangement con- 
cernant les mandats dé poste ou par les prescriptions régis- 
sant le Service des chèques et virements postaux. 

' ARTICLE 65. 

INDEMNITÉ EN CAS DE NON-ENCAISSEMENT, D'ENCAISSEMENT 

INSUFFISANT OU FRAUDULEUX 

1. — Si Tenvoi a été livré au destinataire sans encaisse- 
ment du montant du remboursement, 1’expéditeur a droit à 
une indemnité, pourvu qu’une réclamation ait »été formulée 
dans le délai prévu à Tarticle 51, § 2, et h moins que íe non- 
encaissement ne soit dü à une faute ou à une négligence de 
sa part ou que le contenu de 1’envoi ne tombe sous le coup des 
interdictions prévues à Tarticle 45. 

II en est de même si la somme encaissée du destinataire 
est inférieure au montant du remboursement indiqué ou si 
1’encaissement a .été effectué frauduleusement. 

LMndemnité ne pourra dépasser, en aucun, cas, le mon¬ 
tant du remboursement. 

2. — Par le fait du payement de Tindemnité, 1’Adminis- 
tration responsable est subrogée jusqu'à concurrence du mon¬ 
tant de cette indemnité dans les droits de la personne qui Va 
reçue, pour tout recours éventuel, soit contre le destinataire, 
soit contre Vexpéditeur ou contre des tiers . 

ARTICLE. 66. 

SOMMES ENCAISSÉES RÉGULIEREMENT. INDEMNITÉS. PAYEMENT 

ET RECOURS 

L’obligation de payer les sommes encaissées régulière- 
ment, ainsi que Tindemnité dont il est question à Tarticle 
précédent, incombe à TOffice dont relève le bureau expédi- 
teur de 1’envoi, sous réserve de son droit de recours contre 

rOffice responsable. 

ARTICLE 67. 

DÉLAI DE PAYEMENT. 

Les dispositions de Tarticle 58 concernant les délais de 
payement de Tindemnité pour la perte d’un envoi recom- 
mandé s^ppliquent au payement des sommes encaissées ou 
de Tindemnité pour les envois contre remboursement. 
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Pour la Republique clu Salvador: 

Antonio Reycs-Guerra. 

Pour le Temtoire de la Sarre: 

P. Courtilet. 

A. Arend. 

Pour le Royaume des Serbes , Croaies et Slovcnes : 
G. Diouritch. 

Pour le Siarrt: 

Phya Prakit Kolasastra. 

Lu ang* Bah i d d h a Nu lí ara. 

Pour la Suède : 

Anders Orne. 

Gunnar Lager. 

Fr. Sandberg. 

Pour la Suisse : 

P. Dubois. 

C. Roehes. 

L. Roulet. 

Pour la Tchécoslovaquie : 

Dr. Otokar Ruzicka. 

Josef Zábrodsky. 

Pour la Tunisie : 

Jacques Dumaine. 

Dupont. 

Pour la Turquie: 

Ali Raana. 

Yusuf Arifi. 

Pour VUnion des Republiques Soviétisles Socialistcs 

Dr. Eugòne Hirschfeld. 

M. Khodeeff. 

E. Syrevitch. 

Pour VUruguay : 

F. A. Costanzo. 


dmt le transport et que cTautres objets ne risquent de s’y 
fourvoyer. 

La moitiè. droite au moins du recto des imprimes expédiés 
sous fomne de caries cst résemce à Vadresse da dcstinataire> 
et fiux mentions ou étiquettes de Service . 

ARTICLE 20. 

échantillons. annotations autoiusées. 


II est permis d’indiquer à la main ou par un procédé mé- 
canique, à l’extériour ou à 1’intcrieur des envois d’óchantillons, 
les noms, qualité, profession, raison sociale et adresse de 1’ex- 


péditeur et du destinataire. ainsi que la date d’expédition. la 
signature, le nuniéro d'appe 1 au téléphone, Tadresse et le code 
lélégraphique, le conete courant .postal ou bancnire de l’ex- 
péditeur, une marque de fabrique ou de marchand, des nu¬ 
meros d’ordre, des prix et des indications relatives au poids, 
au métrage et à la dimension, ainsi qu’à la quantité disponible 
et celles qui sont nécessaires pour préciser la provenance et 
la nature de la marchandise. 


ARTICLE 21. 

échantillons. Conditionnement des envois 

• • 

% 

1 • — Les échantillons de marchandises doivent être placcs 
dans des sacs f des boites ou des enveloppes mobiles. 

2* — Les objets en verre ou autres matières fragiles , les 
envois de liquides, huiles, corps gras, poudres sèches, colo- 
rantes ou non, ainsi que les envois d'abeilles vivantes, de 
sangsues et de graines de vers à soie sont admis au transport 
comme échatillons de marchandises, pourvu qu’ils soient con- 
ditionnés de la manière suivante: 

a) les objets en verre ou autres matières fragites doivent 
être emballés solidement (boites en metal, en bois ou en carton 
ondule de qualité solide), de manière à prévenir tout danger 
pour les agents et les correspondances; 

b) les liquides, huiles- et corps facilement liquéfiables 
doivènt être insérés dans des récipients hermétiquement fer- 
mós. Chaque récipient doit être placé dans une boite spéciale 
en metal, en bois résistant ou en carton ondulé de qualité solide 

^ s ^ ci O O 01 ^ ou de matière spongieuse, en 




Le nombre des sacs exempts de frais dc transit à inscrire 
doit être le total de ceux portant Uindication “Statistique — 
Exernpt’, d^aprts les prescriptions de Varticle 61, § 3, ci- 
dessus . 

2. — Les indications des feuilles d'avis sont vérifiées (par 
le bureau d’échange destinataire. Si ce bureau constate une 
errcur dons les nombres inscrits , il rectifie la feuille et si- 
gnale immédiatement 1’erreur au bureau d’échange expédi- 
teur au moyen d'un bulletin de vérification conforme au mo¬ 
dele C 24 ci-annexó. Toutcfois, en ce qui concerne le poids d y un 
sac , Vindication du bureau d*échange expéditeur est tenue 
pour valable , à moins que le poids réel ne dépasse de plus de 
250 grammes le poids maximum de la catégorie dans laquellc 
ce sac a etc inscrit. 


ARTTCLE 63 

CONFEGTION DES RELEVÉS C 17 DES DÉPÊCHES CLOSES 

1. — Aussitôt que possible apròs la clôture des opéra- 
iions de statistique, les burcaux destinataire dressent en au- 
tant d’expéditions qu’il y a ^Offices intéressés, y compris 
celui du lieu de départ, des releves conformes au modeles C 17 
ci-annexé et transmettent ces relevés aux bureaux d’échange 
de rOffice expéditeur pour être revètus de leur acceplation. 
Ceux-ei, ajpròs avoir accepté les relevés, les transmettent à 
leur tour h TAdministration centrale dont ils dópendent en vue 
de les répartir entre les Offices intéressés. 

2. — Si les relevés C 17 ne sont pas parvenus ou ne sont 
pas parvenus en nombre suífisant aux bureaux d’échange do 
1’Office exíi^éditeur dans le délai de tvois mois ( quatre mois 
dans les échanges avec les pays éloignés ), à compter du jour 
de Texpédition de la dernière dépeclie à comprendre dans la 
statistique, ces bureaux dressent eux-mêmes lesdits relevés, 
en nombre suffisant, d’après leurs propres indications et en 
inscrivant sur chacun d’eux la mention: “Les relevés C 17 du 
bureau destinataire ne sont pas parvenus dans le délai régle- 
mentaire.” Ils les transmettent ensuite à 1’Administration cen¬ 
trale dont ils relèvent pour leur répartion entre les Offices 


en cause. 
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les Offices au Bureau international. Le montant net du Doit 
ou do r Avo ir doit être égal au solde débiteur ou au solde cré- 
diteur porté dans la balance générale. En outre, le bordereau 
indique les Offices en faveur desquels le payemenl doit être 

effectué par 1’Office débiteur. 

Le$ borderaux de liquidation doivent être transmis aux 
Offices intéressés par le Bureau international, au plus tard 
le 22 de chaque mois. 

ARTIGLE 89. 

PAYEMENT 

Le payemerit des sommes dues, en vertu dTme liquida¬ 
tion, par un Office à un autre Office, doit être effectuc aus- 
sitôt que possible et au plus tard quinze jours après la récep- 
tion du bordereau de liquidation par TOffice débiteur. Quant 
aux autres conditions de payeinent, les dispositions du § 1 de 
1’articie 72 isont applicables. Les dispositions du § 2 du dit 
article font rògle en cas de non-payement du solde dans le 
délai fixé. 

Les soldes débiteurs ou créditeurs n*excédant pas 500 
francs peuvent être reportés à la liquidation du mois suivant, 
à la condition toufefois que les Offices intéressés soient en 
rapport mensuel avec le Bureau international. II est fait 
mention de ce rapport dans les rócapitulations et dans les 
liquidations pour les Offices créditeurs et débiteurs. L’Oiíice 
débiteur fait parvenir, le cas éclieant, à rOffice créditeur, 
une reconnaissance de la somme due, pour être portée au 
procliain tableau. 

ARTIGLE 90. 

COMMUNICATIONS À ADRESSEÍl AU BUREAU INTERNATIONAL. 

1. —Les AdminisLrations doivent se communiquer notam- 
ment par Tintermédiaire du Bureau international: 

a) rindication des surtaxes qidelles perçoivent pour frais 
de transporte extraordinaire en vertu des articles 36 et 76 de 
la Convention, ainsi que la nomenclature des pays auxquels 
s’appliquent ces surtaxes et, s’il y a lieu, la désignation des 
Services qui en motivent la perception; 

b) la collection en trois exemplaires de leurs timbres- 
poste et des impressions-types de leurs machines íi affran- 
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Pour VAutriche : 

Wajter Stoecki. 

Pour la Belgique : 

O. Schockaert. 

Hub. Krains. 

p t 

Pour la Colonie clu Congo belge : 

Halewyck de Heusch. 

F. G. Tondeur. 

Jamar. 

Pour la Bolivie : 

Zac. Benavides. 

Pour le Brésil : 

Jm. Eulalio. 

Pour la Bulgarie: 

M. Savoff. 

N. Boschnacoff. 

Pour le Canada : 

L. J. Gaboury. 

Arthur Webster. 

Pour le Chili : 

Antonio Himeeus. 

Miguel A. Parra. 

C. Verneuil. 

Pour la Chine: 

Liu Shu-fan. 

% 

Pour la Republique de Colombie : 
Jorge Garcés B. 

Pour la Republique de Costa-Rica: 

Percy G. Harrison. 

Pour la Republique de Cuba: 

Guiilermo Patterson. 

Pour le Danemark: 

V. Holmblad. 


Pour les Colonies et Protectorats français de VIndochine : 
Ponr M. Régismanset: 

J. Cassagnac. 

Pour Vensemble des autres Coíionies français es : 

J. Cassagnac. 

Pour le Royaume-Uni de la Grande-Bretagne et de VIrlandc 
du Nord : 

F. H. Williamson. 

W. G. Gilberfc. 

F. G. G. Twinn. 

F. R. Radice. 

D. O. Lumleà. 

Pour la Grece: 

The. Penthéroudakis. 

D. Bernardos. 

Pour le Guatemala : 

José Matos. 

Pour la Republique d*Haiti: 

J. G. Dalzell. 

Pour le Rouaume de Hedjaz et de Nedje et Dépendanees : 

»* 

Gheik Hafiz Wahba. 

Pour la Republique du Honduras: 

Humberto Blanco-Fonbona. 

Pour la Hongrie : 

» 

G. Baron Szalay. 

Charles de Forster. 

Pour Vinde britannique : 

•» • • • • • • •« 

H. A. Sams. 

G. Y. Bewoor. 

L. P. Kulkarni. 

P. N. Mukerji. 

Pour VIraq : 

% 

Douglas W. Gumbley. 
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PROTOCOLE FINAL DES DISPOSITIONS CONCER- 
NANT LE TRANSPORT DE LA POSTE AUX 
LETTRES PAR VOIE AÉRIENNE. 

ARTICLE TOJIQÜE 

Frais de transport aérien des dépêches closes. 

ANNEXES. 

Formules A V 1 à AY 4 


Dispositions concernant le transport de la poste aux 

lettre par voie aérienne. 

CHAPITRE I. 

Dispositions générales. 

ARTICLE PREMIER. 

OB.1ECTS DE CORRESPONDANCE ADMIS AU TRANSPORT AÉRIEN. 

I 

1 . _ Sont admis au transport aérien, sur tout ou partie 
du parcours, tous les objets désignés à Tarticle 32 de la Con- 
vention postale universelle, savoir: les lettres, cartes postales 
simples ou avec réponse payée, papiers d’affaires, imprimés 
de toute nature (y compris les imprimés en relief à 1’usage 
des aveugles), échanttllons de marchandises , petits paquets , 
ainsi que les mandais de poste et les abonneiiients-poste. Ccs 
envois prennent, dans ce cas , la dénomination de “Correspon- 
dances-avion ” . 

2. _Les objets mentionnés à Tarticle 32 de la Convention 

peuvent être soumis à la formal ité de la recommandation. 

3 . —Les envois avec valeur déclarée — lettres et boites 
— peuvent être également admis au transport aérien dans les 
relations entre pays qui conviennent d’échanger des objets de 

1’espèce par la voie de 1’air. 

« * 

ARTICLE 2. 

L1BERTÉ DE TRANSIT. 


La liberté de transit prévue à 1’article 25 de la Conven- 
tion postalo universelle est garantie aux correspondances- 
avion dans le territoire entier de 1'Union, que les Administra- 
tions intermédiaires prennenl part ou non au réachemine- 
ment des correspondances. 
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Pour la Colonie du Congo belge : 

Halewych de Heusch. 

F. G. Tondeur. 

Jamar. 

Pour la Dolivie: 

Zae. Benavides. 

Pour le Brésil : 

Jm. Eulalio. 

Pour la Bulgarie : 

M. Savoff. 

N. Boschnacoff. 

Pour le Canada : 

L. J. Gaboury. 

Arthur Webster. 

Pour le Chili: 

Antonio Huneeus. 

Miguel A. Parra. 

C. Vemeuil. 

Pour la Chine: 

Liu Shu-fan. 

Pour la Republique, de Colombie : 
Jorge Garcés B. 

Pour la Republique de Costa-Rica : 

Percy G. Harrison. 

Pour la Republique de Cuba: 

Guillermo Patterson. 

Pour le Danemark: 

Y. Holmblad. 

Pour la Ville libre de Dantzig: 

Stanislaw Los. 

Yictor Zander. 

Alfred Norduiaun. 
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20. Détermination dc la responsabilité. 

21. Limitation do la responsabilité. 

22. Remboursement do lindomnité à 1 Office cxpódilcin . 

CHAPITRE III. 

Envois contre remboursement. 


Art. 

23. Taxes et conditions. 

24. Annulation ou róduction du montant du remboursement. 

25. Responsabilité en cas de porte, de spoliation ou d’avarie. 
20. Indemnité en cas de non-encaisscment, d cncaissement in- 

suffisant ou frauduleux. 

27. Garantie des somrnes cncaissécs. Obligation de pajer. 

Délais et recours. Partage des laxes. 

CHAPITRE IV. 

Attribution des taxes. Frais de transit. 

Art. 

28. Attribution des taxes. 

29. Frais d'e transit et d^ntrepòt. 

CHAPITRE V. 

1 

Dispositions diverses. 


Art. 

30. Application des règles de la Convention. 

31. Bureaux participant au Service. 

32. Approbation des propositions faites dans Fintervalle des 

réunions. 


Dispositions finales. 



Mi se u exécution et durée de FArran^ement. 



PROTOCOLE FINAL DE L’ARRANGEMENT. 

ARTICLE UNIQUE. 

Maximum de déclaration de valeur. 





# 
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Pour la République du Honduras: 

Humberto Blanco-Fombona. 

Pour la Hongrie: 

G. Baron Szalay. 

Charles de Forster. 

Pour Vinde britannique: 

H. A. Sams. 

G. V. Bewoor. 

L. P. Kulkami. 

P. N. Mukerji. 

Pour VEtat libre d'Irlande 

R. S. 0’Cruimín. 

S. S. Puirséal. 

% 

Pour VIslande: 

V. Holmblad. 

Pour VItalie : 

Biagio Borriello. 

Pietro Tosti. 

Michele Galdi. 

Pour Vensemble des Colonies italiennes: 

Riccardo Astuto. 

Pour le Japon: 

H. Kawai. 

•Naotaro Jamamoto. 

J. Shimidzu. 

Pour le Chosen: 

Naotaro Yamamoto. 

Jingoro Hirao. 

Pour Vensemble des autres Dépendances japonaises: 

H. Kawai. 

Noboru Tomizu. 

Pour la Lettonie: 

A. Auzins. 


— 464 — 

Pour la Turquie: 

Ali Raana. 

Yusuf Arif. 

Pour VUnion des Républiques Soviélistes Socialistes 

Dr. Eugène Hirsohfeld. 

M. Khodeeff. 

E. Syrevitch. 

Pour VEtat de la Cité du Vatican: 

W. A. S. Hewins. 

Pour tes Etats-Unis de Vénézuela : 

Luis Alejandrp Aguilar. 

E. Arroyo Lameda. 
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Animados do proposito de promover por U>dos os meios 
possíveis o desenvolvimento dos methodos internacionaes para 
a solução pacifica dos conflictos entre os Estados; 

Convencidos de que o “Tratado para evitar ou prevenir 
conflictos entre os Estados Americanos”, assignado em San¬ 
tiago do Chile a 3 de maio de 1923, constitue um progresso 
notável nas relações interamericanas, que é necessário manter, 
prestigiando e fortalecendo a acção das commissões estabele¬ 
cidas pelos artigos 3 e 4 do tratado acima mencionado; 

Reconhecendo a necessidade de dar íórma convencional 
a estes propositos, concertaram a presente Convenção, para a 
qual nomearam os Plenipotenciários seguintes: 

Venezuela: 

Carlos F. Grisanti. 

Francisco Arroyo Parejo., 

Chile: 

Manuel Foster Recabarren. 

Antonio Planet. 

Bolivia: 

Eduardo Diez de Medina. 

Uruguay: 

José Pedro Varela. 

Costa Rica: 

Manuel Castro Quesada. 

José Tible-Machado. 

Perú: 

Hernán Velarde. 

Victor M. Maúrtua. 

Honduras: 

I 

Rómulo Durón. 

Marcos López Ponce. 

Guatemala: 

Adrián Recinos. 

José Falla. 
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DECRETO N. 21.059 — de 48 de fevereiro de 1932 

Approva as labellas do orçamento da despesa para 1932, dos 

diversos Ministérios 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Úmidos do Brasil, usando das attribuições contidas no art. I o do 
decreto n. 19.3-98, de 11 de novembro de 1930 c tendo em vista 
o disposto no art. 2 o do decreto n. 20.852, de 26 de dezembro 
de 1931, resolve: 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Art. 2 o . As despesas do Ministério das Relações Exteriores, 
para) o anno fiscal de 1932, nas importâncias totaes de réis 
3.579:1438820, ouro, e 10.903 :310800o, papel, serão realizadas 
de accôrdo com a discriminação constante da tabella seguinte: 

1* — Secretaria de Estado: 

Variavel-ouro 
Fixa-papel .. 

Variavel-papel 

2 a — Serviço Diplomático: 

Variavel-ouro . 

Fixa-papel . 

Variavel-papel . 

3 a — Serviço Consular: 

Fixa-ouro . 

Variavel-ouro . 

Fixa-papel . 

Variavel-papel . 

4 a — Compromissos Internacionaes : 

Variavel-ouro . 314:4068820 

Variavel-papel . 2.384:9508000 

5* — Ajudas de Custo: 

Variavel-ouro . 200:000$000 

— Eventuaes: 

Variavel-ouro . 170:0008000 


355:5008000 
864:387$000 
2.826: 0008000 
400:000$000 


1.432:8508000 

2.922:0008000 

500:0008000 


242:0008000 
604:8208000 
915:5408000 


6 * 
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Reserva de la Delegación dei Paraguay: 

Suscribo este tratado con la reserva .de que el Paraguay 
excluye de sua aplicación las cuestiones que afectan directa 

o indireetamente la integridad dei território nacional y no 
sean meramente de fronteras o de limites. 


Eligio Ayala 
Máximo H. Zepeda 
Adrián Recinos 
J. Lisandro Medina 


[Selo] 

[Selo] 


Reserva Mexicana: 

México liace la reserva de que las diferencias que caigan 
bajo la jurisdición de los tribunales no será objeto dei pro- 
cedimiento previsto por la Convención, sino por denegación 

de justicia, y hasta después que la sentencia dictada por la 
autoridad nacional competente haya pasado a la categoria de 

cosa juzgada. 

[Selo] Fernando Gonsales Roa 

Benito Flores 


La Delegación de El Salvador a la Conferencia de Con- 
ciliación y Arbitraje reunida en WashingLon acepta y sus- 
cribe el Tratado General de Arbitraje Inter-Americano cele¬ 
brado el dia de hoy por dicha Conferencia, con las reservas 
o restricciones siguientes: 

I a . Después de las palabras dei inciso I o dei Art. I o en 
que se dice: “en virtud de un Tratado o por otra causa ” deben 
agregarse éstas: «posterior a la presente convención 1 . Con¬ 
tinua el articulo sin otra variación. 

2 a . El inciso A) dei Art. 2 o lo acepta la Delegación sin 

las palabras finales que dieen: “y que no estén regidas por el 
Derecho Internacional”, las que deben tenerse como supri¬ 
midas. 

3 a . No quedan comprendidas en este Tratado las contro¬ 
vérsias o diferencias sobre puntos e cuestiones que, según la 
Constitución Política do El Salvador, no deben somenterse al 

Arbitraje, y 




4 a . Las reclamaciones pecuniárias contra la Nación serán 
decididas por sus jueces y tribunales por corresponder a ellos 
el conocimiento y sólo se recurrirá ál Árbitraje Internacional 
en los casos previstos por la Constitución y leyes Salvado- 
renas, esto es por denegación de justicia o retardo anormal en 
administraria. 

[Selo] David Hosales. hijo Cayetano Ughoa 

[Selo] 

La República Dominicana al suscribir el Tratado General 
de Árbitraje Inter-americano lo hace en la inteligência de que 
las controvérsias relativas a cuestiones que son «de la compe¬ 
tência de sus tribunales no serán deferidas a la jurisdicción ar¬ 
bitrai sino de acuerdo con los princípios dei Derecho Inter¬ 
nacional. 


A. Morales [Selo] 

G. A. Diaz [Selo] 

Orestes Ferrara [Selo] 

Gustavo Gutiérrez [Selo] 

Frank B. Kellogg [Selo] 

Charles Evans Hughes [Selo] 


[tradugção das reservas] 

A delegação da Venezuelo assigna o presente tratado de 
arbitramento com as seguintes reservas: 

Primeira — Ficam excluídos deste tratado os assumptos 
que, coníorme a Constituição ou as leis :dá Venezuela, corres¬ 
pondam á jurisdicção dos seus tribunaes; e, especialmente os 
relativos a reclamações pecuniárias de estrangeiros. Nestes as¬ 
sumptos não procederá o arbitramento senão quando, tendo-se 
esgotado pelo reclamante os recursos legais, houver evidencia 
de denegação de justiça. 

Segunda — Ficam igualmente excluídos os assumptos regi¬ 
dos por accôrdos internacionaes em vigor nesta data. 

O Chile não aceita o arbitramento obrigatorio para as 
questões que tenham origem em situações ou factos anteriores 
ao presente tratado, nem aceita para as questões que, sendo 
da competência exclusiva da jurisdicção nacional, pretendam 
as partes interessadas subtrahil-as ao conhecimento das auto¬ 
ridades judiciaes estabelecidas, salvo se as ditas autoridades 



DECRETO N. 21.161 — de 15 de março de 1932 

Fixa os vencimentos dos cônsules de terceira classe e dá 

outras providencias 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, decreta: 

Art. I o . T icam fixados em dez contos e oitocentos mil 
réis (10:800$000), papel, annuaes, os vencimentos dos côn¬ 
sules de terceira classe, modificada, nessa parte, a ultima alinea 
da tabella do art. 9 o do decreto n. 19.592, de 15 de janeiro 
do 1931. 

Art. 2°. Fica reduzida de vinte e um contos e seiscentos 
mil réis (21:600§000), papel, a sub-consignação I a da con¬ 
signação “Pessoal” da verba 3 a do art. 2 o do decreto n. 21.059, 
de 18 de fevereiro de 1932. 

Art. 3 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 15 de março de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência c 43° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Franco . 


DECRETO N. 21.169 — de 16 de março de 1932 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito supple- 
mentar de 99:0008000, papel , e dá outras providencias 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, attendendo ao que lhe foi exposto pelo mi¬ 
nistro de Estado das Relações Exteriores, decreta: 

Art. 1°. Fica aberto ao Ministério das Relações Exte¬ 
riores e distribuido ao Thesouro Nacional o credito supple- 
mentar de noventa e nove contos de réis (99:000$000), papel, 
á verba 3 a , consignação “Pessoal”, sub-consignação n. 1, do 
art. 2 o do decreto n. 21.059, de 18 de fevereiro de 1932. 

Art. 2 o . Ficam extinotos oito logares de auxiliares do 
consulado e reduzida a vinte e dois contos e quinhentos mil 
réis (22:5008000), ouro, a sub-consignação n. 3 da consi- 
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DECRETO N. 21.187 — de 22 março de 1932 

Promulga o Protocollo relativo a clausulas de arbitragemi, fir¬ 
mado em Genebra a 24 de Setembro de 1923 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil. 

Tendo approvado o Protocollo relativo a clausulas de arbi¬ 
tragem, assignado em Genebra a 24 de setembro de 1923, na 
Quarta Assembléa da Liga das Nações; e havendo-se effectuado 
o deposito do instrumento brasileiro de ractificação do dito 
Protocollo nos archivos do Secretariado da Liga das Nações, 
a 5 de fevereiro ultimo; 

Decreta que o referido Protocollo, ap(penso por copia ao 
presente decreto, seja executado e cumpridjo :tão inteira- 
mente como nel-le se contém. 

Rio de Janeiro, 22 de Março de 1932, liI o da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 


Getulio Vargas. 
A. de Mello Franco. 






Getulio Dornelles Vargas, Chefe do Governo Provisorio 
da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber aos que a presente Carta de ratificação virem 
que, entre os Estados Unidos do Brasil e vários outros paizes 
representados na Quarta Assembléa da Liga das Nações, foi 
concluído c assignado, pelos seus respectivos plenipotenciários, 
aos 24 de Setembro de 1923, em Genebra, o Protocollo relativo 
a clausulas de arbitragem, do teor seguinte: 

(Traducção official) 

Protocollo relativo a clausulas de arbitragem 

Os abaixo assignados, devidamente autorizadlofe, decla¬ 
raram acceitar, em nome dos paizes que representam, as dis¬ 
posições seguintes: 

1 — Cada um dos Estados contractantes reconhoce a va¬ 
lidade, entre partes submettidas respectivamente ã jpris- 
dicção de Estados contractantes differentes, de compromissos 
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De accôrdo com o segundo paragrapho do artigo i°, a Bél¬ 
gica reserva-se a liberdade de limitar, aos contractos consi¬ 
derados como commerciaes pela sua legislação nacional, a obri¬ 
gação prevista no primeiro paragrapho do artigo I o . 

PAUL HYlMANiS 

• • 

I o Delegado da Bélgica. 

Y. SIDZIKAUKAS 

I o Delegado da Lithuania. 

A. NICHALAKOPOULOS 

Delegado da Grécia 

(com a reserva do artigo I o ). 

ROBERT CECIL 

I o Delegado do Império Britânico. 

Declaro que a minha assignatura se a(pplica sómente á 
Gran-Bretanha e Irlanda do Norte e por consequência não 
incluo nenhuma das colonias, possessões ultramarinas ou pro- 
tectorados sob a soberania ou autoridade de Sua Magestade 
Britannica, nem nenhum dos territórios sobre os quaes Sua 
Magestade Britannica exerce um mandato. 

AFRANIO DE MELLO FRANGO 

Delegado do Brasil. 

JüAN J. AMEZAGA 

B. FERNANDEZ Y MEDI NA 

Pelo Uruguay. 

Fazendo aipplicação da alínea 2 do artigo I o da Convenção, 
o Governo francez reserva-se a liberdade de limitar a obri¬ 
gação prevista no dito artigo aos contractos declarados- com¬ 
merciaes pela sua legislação nacional. 

Em virtude do artigo 8 o da presente Convenção, o Go¬ 
verno francez declara que a sua acceitação do presente pro- 
tocollo não se estende ás colonias, possessões ou territórios 
ultramarinos, nem aos protectorados ou territórios sobre os 
quaes a França exerce um mandato. 

G. HANOTAUX 

R. A. AMADOR. 

Delegado do Panamá. 
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Fait à Genève, lc vingt-quatrième jour de septembre, mil 
neuf cent vingt-trois en un seul exemplaire, dont les textes 
anglais et français feront également foi, et qui restera dé- 
posé dans les archives de la Societé des Nations. 

Conformêments au second paragraphe de rarticle premier, 
la Belgique se réserve la liberté de restreindre aux contrats 
qui sont considérés comme commerciaux: par son droit natio- 
nal, Pengageiment visé au (premier paragraphe de Partido 
premier. 

PAUL HYMANS 

ler délcguê de la Belgique 

V. *SIDZIKAU.SKAS 

ler délcguê de la Lithuanie. 

A. MIGHiALAKOPOULOS 
Dcléguê de la Grèce 

(avec la reserve de 1’art. ler). 

HOBERT CEGIL 

first delegate of the Bristish Empire. 

I deelare that my signature applies only to Great Britain 
& Northern Ireland & eonsequently does not include any of the 
colonies overseas possessions or protectorates under His Bri- 
tannic Majesty’s sovereignty or authority or any territory in 
respect of which His Majesty’s Govt, exercises a mandate. 

AFRANIO DE MELLO FRANCO 
Déléguê du Brésil. 

JAUN J. AMEZAGA 

B. FERNANDEZ Y MEDINA 

(Uruguay) 

Par application de Palinóa 2 de Partido ler de la pré- 
sente Gonvention,^Ie Gouvernement français se réserve la li- 
bertó de restreindre Pengagement prévu au dit article aux 
contrats qui sont déclarés commerciaux pa rson droit na- 
tional. 

En vertu de Particle 8 de Ia présente Gonvention, le Gou¬ 
vernement français déclare que son acceptation du présent 
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Le PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLlQUE TCIIÉCOSLOVAQUE: 

M. le D r. Robert Flieder, Envoyé extraordinaire et 
Ministre plénipolenliaire, près le Conseil fédéral 
suisse ; délégué à la Gonférence internationale pour 
la répression de la circulation et du trafic des 
publieations obscènes. 

Le Président de la République Turque: 

Ruciidy Bev, Chargé d\Affaires à Berne. 

Le Président de la Republique de TUruguay: 

M. Benjamin Fernandez y Medina, Envoyé extraordi¬ 
naire et Ministre plénipotentiaire près iSa Majesté 
le Roi d’Espagne: délégué à la Gonférence interna¬ 
tionale pour la répression de la circulation et du 
trafic des publieations obscènes. 

Lesquels, ayant communiqué leurs pleins pouvoirs, 
trouvés en bonne et due forme, et après vaoir pris connais- 
sanco de 1’Acte final de la Gonférence et de rArrangement du 
4 mai 1910, sont convenus des dispositions sui vantes: 

Article I. 

Les Hautes Parties contractantes conviennent de prendre 
toutes mesures en vue de découvir, de ipoursuivre et de punir 
tout individu qui se rendra coupable de 'l’un des actes énu- 
mérés ci-dessous et, en conséquence, décident que 

Doit étre puni le fait: 

1) de fabriquer ou de détenir des écrits, dessins, gra- 
vures, peintures, imprimés, images, affiches, emblèmes, photo- 
graphies, films cinématographiques ou autres objects obs¬ 
cènes, en vue d’en faire commerce ou distribution, ou de les ex- 
poser publiquement; 

2) tfimporter, de transporter, d’exporter ou de faire 
importer, transporter ou exporter, aux fins ci-dessus, les dits 
écrits, dessins, gravures, peintures, imprimés, images, affiches, 
emblèmes, photographies, films cinématographiques ou autres 
objects obscènes, ou de les mettre en circulation d’une ma- 
nière quelconque; 

3) d’en faire le commerce meme non public, d’effectuer 
toute opération les concernant de quelque manière que ce 
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Chaque Partie contractante fera connaítre, par une com- 
munication adressée à chacune des autres Parties contra- 
ctantes, celui ou ceux des modes de transmission susvisés 
qu’elle admet pour les commissions rogatoires de cette Partie.' 

Toute les difficultés qui s’élèveraient à 1’occasion des 
tranamissions opérées dans les cas 1 et 2 du présent article 
seront réglées par la voie diplomatique. 

Saui* entente contraire, la eommission rogatoire doit être 
rédigée soit dans la langue de 1’autorité requise, soit dans 
la langue convenue entre les deux pays intéressés, ou bien, 
elle doit ôtre accompagnée d’une traduction faite dans une 
de ces deux langues et certifiée conforme par un agent di¬ 
plomatique ou consulaire du pays requérant ou par un, tra- 
ducteur-juré du pays requis. 

L exécution des commissions rogatoires ne pourra donner 
lieu au remboursoment de taxes ou frais de quelque nature 
que ce soit. / ■ 

Rien, dans le présent article, ne pourra être interprété 
comme constituant, de la cart des Parties contractantes, un 
engagement d’admetre, en ce qui concerne le système des 
preuves en matiòre repressivo, une dérogation à leurs lois. 

Article IV. 

LíOs Parties contractantes dont la legislation ne serait 
pas, dòs à présent, suffisante pour donner effet à la présente 
Convention, sVngagent à prendre ou à proposer h leurs légis- 
latures respectives les mesures nécessairs h cet égard. 

Article Y. 

Les Parties contractantes dont la législation ne sera pas, 
dès ci présent, sulfisantc, conviennent d y prévoir des perqui- 
sitions dans les lieux ou il y a des raisons de croiref que se 
fabriquent ou se trouvent, en vue de l’un quelconque des 
buts spécifiés à larticle I ou en violation de cetj article, des 
écrits, dessins, gravures, peintures, imprimés, images, >af- 
fiches, emblòmes, Iphotographies, jfilms cinématoigraphiques 
ou autres object9 obsoènes et d’en prévoir également la 
saisie, la confiscation et la destruetion. 


como constituindo, por parte das Partes Contractantes, um 
compromisso de admittir uma derogação ás suas leis, no que 
respeita ao systema de provas em matéria de repressão. 

Artigo IV 

As Partes Contractantes, cuja legislação não fôr actual- 
menle sufficiente para dar cumprimento á presente Con¬ 
tenção, compromottem-se a tomar ou propôr aos seus Poderes 
Legislativos as medidas necessárias para esse fim. 

Artigo V 

A» Parles Contactantes, cuja legislação não fòr aotual- 
menle sufficiente, convêm em nella prever a realização de 
buscas nos locaes em que liaja razões para suppòr que se 
fabricam ou se encontram, para qualquer dos fins consi¬ 
gnados no artigo I ou em violação desse artigo, escriptos, 
desenhos, gravuras, pinturas, impressos, estampas, cartazes, 
emblemas, photographias, fitas cinematographicas ou quaes- 
quer outros objectos obscenos, e prever-lhes igualmente a 
apprehensão, confisco e destruição. 

Artigo VI 

As Partes Contractantes convêm em que, no caso de in- 
fracção ás disposições do artigo I, commetlida no território 
de uma delias, quando houver razões para suppôr que os 
objectos da infracção foram fabricados no território ou im¬ 
portados do território de qualquer outra Parte, a autoridade 
designada em virtude do Accôrdo de 4 de maio de 1910 dará 
immedialamente conhecimento destes factos á autoridade 
dessa outra Parte, fornecendo-lhe ao mesmo tempo informa¬ 
ções completas para lhe permittir adoptar as necessárias pro- 
vidências. 


Artigo VII 

A presente Convenção, cujos textos francez e inglez farão 
fe, teia a data de hoje e estará até 31 de março de 1924 aberta 
a assignatura de qualquer Estado representado na Conferencia, 
de qualquer Membro da Liga das Nações e de qualquer Es¬ 
tado ao qual o Conselho da Liga das Nações tiver communi- 
cado para esse fim um exemplar da presente Convenção. 




210 


ArL 2 o . A commissão será composta de tantos membros 
quantos forem necessários á elaboração do referido ante-pro- 
jecto o por fôrma a serem nella representadas as correntes 
organizadas de opinião e de classe, a juizo do Chefe do Go¬ 
verno. 

Art. 3 o . As eleições á Assembléa Constituinte se reali¬ 
zarão no dia 3 de maio de 1933, observados o decreto n. 21.076, 
de 24 do fevereiro de 1932 e os que, em complemento dellc, 
foram ou vierem a ser expedidos pelo Governo. 

Art. 4 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, em 14 de maio de 1932, 111® da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 


Getulio Vargas. 

Francisco Campos. 

José Fernandes Leite de Castro. 

Osiualdo Aranha. 

Protogenes P. Guimarães. 

Afranio de Mello Franco. 

Joaquim Pedro Salgado Filho. 

Mario Barbosa Carneiro . encarregado 
do Expediente do Ministro da Agri¬ 
cultura, na ausência do ministro 

Fernando Augusto d y Almeida Brandão , 
encarregado do Expediente, na au¬ 
sência do Ministro da Viação e 
Obras Publicas. 


DECRETO N. 21.416 — de 17 de maio de 1932 

Estabelece providencias sobre a reducção do quadro de auxi¬ 
liares de Consulado 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
dos Unidos do Brasil: 

Atlendendo ao que dispõe o art. 13 do decreto n. 19.597, 
do 19 de janeiro de 1931, sobre a reducção do quadro de 
auxiliares de Consulado, resolve: 

Art. I o . As vagas existentes ou que occorrerem no qua¬ 
dro dos auxiliares de Consulado effectivos não serão preen- 
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possam sor ulteriormente concedidos a paizes limitrophes, 
com o fim de se facilitar o trafico de fronteiras, assim como 
os favores que resultem de uma união aduaneira. 

Artigo II. O presente accôrdo, que substituirá, para todos 
os effeitos, o accôrdo provisorio italo-brasileiro, de 5 de julho 
de 1900, será ratificado e as suas ratificações serão trocadas 
no Rio de Janeiro, o mais breve possivel. 

Poderá, entretanto, entrar em vigor dentro do mais curto 

prazo, a titulo provisorio, por troca de notas. 

Em fé do que, o delegado do Governo brasileiro, doutor 

Afranio de Mello Franco, Ministro das Relações Exteiioies e o 
delegado do Governo italiano, Cavalleiro de Grã-Cruz, Vittorio 
Cerruti, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário junto 
ao Governo brasileiro, assignaram o presente accôrdo e nelle 
appuzeram os seus sellos. 

Feito no Rio de Janeiro, em dois exemplares, aos 28 do 
mez de novembro de mil novecentos e trinta e um. 

(L. S.) A. de Mello Franco . 

(L. S.) V. Cerruti . 


DECRETO N. 21.437 — de 24 de maio de 1932 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação , pela 
Republica Dominicana , da Convenção sobre asylo , da 
6 a Conferencia Internacional Americana 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publico o deposito do instrumento de 
ratificação, por parte da Republica Dominicana, a 8 de abril 
ultimo, da Convenção sobre asylo, firmada em Havana a 20 
de fevereiro de 1928, por occasião da Sexta Conferencia Inter¬ 
nacional Americana, conforme communicação feita pela União 
panamericana á Embaixa do Brasil em Washington. 

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 
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DEGRETO N. 21.563 — de 22 de junho de 1932 

Corrige a redacção do paragrapho único do m't. 6 o do decreto 

n. 21.305, de 19 de abril de 1932 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das attribuições que lhe confere o 
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, de¬ 
creta : 

Artigo unico. Fica corrigida a redacção do paragrapho 
unico do art. 6 o do decreto n. 21.305, de 19 de abril de 1932, 
pela seguinte fórma: 

“Das dotações papel — material — ficam igualmente tran¬ 
sferidas as importâncias correspondentes a cincoenta por cento 
(50 %) dos saldos existentes em cada uma das tres sub-con- 
signações — Material Permanente, Material de Consumo e Di¬ 
versas Despesas”. 

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1932, 1 11° da Independên¬ 
cia e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Joaquim Pedro Salgado Filho 
A. de Mello Franco . 


DECRETO N. 21.576 — de 27 de junho de 1932 (*) 

Dispõe sobre as consignações em folha de pagamento 

% 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das attribuições contidas no art. I o , 
do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, decreta: 

Art. I o . Aos funccionarios (públicos federaes, civis ou 
militares, activos ou inactivos, aos operários, mensalistas e dia¬ 
ristas a serviço da União, bem como ás pensionistas de meio 
soldo ou montepio, quando maiores, é permittido requerer 
consignações em folha de venciníentos, da importância ne¬ 
cessária ao pagamento de compromissos assumidos com as 
instituições designadas no art. 3°, observadas as disposições 
deste decreto: 

Art. 2 o . Os compromissos que podem ser pagos por 
consignações em folha de pagamento são: 


(*) Decreto n. 21.57G, de 27 de Junho de 1932 — Rectificaçfio pu¬ 
blicada no Diário Official de 23 de julho de 1932 : 

Leia-se assim a alinca b t do art. 21 deste decreto: u b) os prazos 
e as importâncias serão os prescriptos no artigo 33”. 

E na tabella annexa ao referido decreto, leia-se na 6 a linha da 3» 
columna: “S2$700”, e nao 827ÇOOO. 
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Art. 10. Os membros da Directoria das associações de 
classe exercerão os cargos gratuitamente. 

DAS CONSIGNAÇÕES 

Art. 11. As consignações serão averbadas em folha de 
pagamento desde que, para cada caso, satisfaçam} as exi¬ 
gências e formalidades presciiptas neste decreto e serão sempre 
requeridas pelo funccionario ao director ou chefe das repar¬ 
tições averbadoras. 

Art. 12. As consignações, em sua totalidade ,não poderão 
exceder de 40 % (quarenta por cento) dos vencimentos, 
diarias e jornaes; dentro deste limite poderá o consignante 
transigir como lhe convier para qualquer dos fins autori¬ 
zados no art. 2 o ou para diversos delles simultaneamente. 

Paragrapho unico. Em hypothese alguma a segunda parte 

dos vencimentos poderá ser objecto de consignação ou cessão. 

» 

9 

Art. 13. Não poderão ser averbadas consignações por 
prazo superior a 48 mezes, salvo para acquisição de terrenos 
ou prédios, aluguel de casa, quota para pessoa de familia, 
beneficencia e mensalidade das assooiações de classe, fianças 
e cauções para garantia do exercício do proprio cargo. 

Art. 14. As consignações serão feitas mediante con¬ 
tractos assignados por ambas as partes, delles se tirando copias 
que pertencerão aos archivos das repartições averbadoras; os 
contractos serão visados pelos chefes dessas repartições ou, 
por delegação destes, pelos respectivos chefes de serviço. 

§ I o . Da averbação se dará certidão com todos os requi¬ 
sitos constantes do respectivo pedido. 

§ 2°. E’ absolutamente prohibida a intervenção de ter- 
ceiros em assumpto referente á averbação de consignações. 

Art. 15. Dentro do prazo estipulado não poderá a con¬ 
signação ser suspensa ou modificada em qualquer sentido 
não previsto neste decreto, a menos que nisso convenham as 
duas partes interessadas, que o requererão em conjuncto á 
repartição averbadora, ou fique provada a quitação do com¬ 
promisso assumido. 
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' 

.i4\ sultoria ou Delegacias Fiscaes qualquer infracção deste de- 

1 ? ereto. 

: T Art. 47. O consignatário é obrigado a fornecer ao consi¬ 

gnante, dentro de quize dias, e sempre que lhe for requerido 
directamente ou por intermédio da repartição fiscalizadora, a 

5=v conta-corrente de movimento de seu empréstimo realizado na 

?; data que indicar. 

H I DAS PENALIDADES 


Art. 48. A’s associações de classe e demais instituições 
autorizadas a operar por meio de consignações em folha de 
pagamento, quando infringirem os dispositivos deste decreto, 
serão, segundo o grão de infracção, mediante proposta do Con¬ 
sultor da Fazenda, applicadas pelo Ministro da Fazenda as 
penas de suspensão por determinado tempo, ou revogação da 
faculdade de que gozam, além de outras penalidades em que 
possam estar incursas. 

No caso de suspensão ou revogação da faculdade de con¬ 
signar, essas instituições continuarão a receber as consi¬ 
gnações anteriormente averbadas, até a sua liquidação, desde 
que o tenham sido regularmente. 

Art. 49. Os consignantes ou quaesquer funecionarios que 
infringirem este decreto serão passíveis de penas discipli¬ 
nares, segundo o grão da infracção, e sujeitos a processos 
administrativos. 

Paragrapho unico. Iguaes penas serão applicadas ao func- 
cionario que der certidão em desaccôrdo com as notas de des¬ 
conto averbadas nas folhas de pagamento; que certificar ter 
averbado uma consignação quando não o fez; que não effe- 
ctuar, no acto do pagamento dos vencimentos do consignante, 
os descontos constantes da respectiva folha; que omittir, nas 
guias de transferencia e nas transposições da folha os des¬ 
contos na mesma averbados, ou que, ao averbar qualquer con¬ 
signação, declarar ser esta para fim differente do requerido. 

Art. 50. Toda vez que ficar apurado não se destinar a 
consignação ao fim para que foi requerida, serão igualmente 
punidos, consignante e consignatário, provado que fique ter 
este também conhecimento da irregularidade. Neste ultimo 
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ARTICLE 8. 

COLONIES, PROTECTORATS, ETC. 

Sont considérés comme formant un seul Pays ou une seule 
Administration de PUnion, suivant le cas, au sen-s de la Con- 
vention et des Arrangements en ce qui concerne, notamment. 
leur droit de vote aux Congrès, aux Conférences et d&ns Pin- 
tervalle entre les réunions, ainsi que leur contribution aux 

dépen<ses du Bureau International de PUnion postale univer- 
selle: 

1, Pensemble des Possessions insulaires des Etats-Unis 
d’Amérique, autres que les lies Philippines et comprenant 
Hawai, Porto-Rico, Guam et les lies Vierges des Etats-Unis 
d^mérique; 

2, les lies Philippines; 

3, la Colonie du Congo belge; 

4, Pensemble des Colonies espagnoles; 

5, PAlgérie; 

<5, les Coloniees et P.rotectorats français de lTndochine; 

7, 1’ensemble des autres Colonies françaises; 

S, Pensemble des Colonies italiennes; 

9, le Chosen; 

10, Pensemble des autres Dépendences japonaises; 

41, les Indes néerlandaises; 

12, les Colonies néerlandaises en Amérique; 

43, les Colonies portugaises de PAfrique; 

14, les Colonies portugaises de PAsie et de POcéanie. 


ARTICLE 9. 

RESSORT DE I/UNION. 

% 

Sont considérés comme appartenant à 1’ünion postale uni- 
verselle: 

■a) les bureaux de poste établis par des Pays de 1’Union 
dans les Pays étrangers à l’Union; 

la Principautó de Liechtenstein, comme relcvant de 
1’Administration des postes de Suisse; 

c) les lies Féroé et le Groenland, comme faisant partic du 
Danemark; 



320 





cThistoire naturclle (animaux et plantes séchés ou conservés, 
spécimens géològiques, etc.), tiibes de sérum et objets patho-* 
logiques rendus inoffensifs par leur mode de préparation et 
d'emballage. Ces objets, h Texception des tubes de sérum ex- 
pédiés dans un intérêt général par les laboratoires ou insti-* 
tutions officiellement reconnus, ne peuvent ôtre envoyés dans 
un but commercial. Leur emballage doit ôtre conforme aux 
prescriptions générales concernant les échantillons de mar- 
chandises. • • 

ARTICLE 23. 

« 

OBJETS GROUPÉS. 

| 

1. — La réunion dans un seul envoi d’objets de corres - 
pondance de catégories différentes est limitée aux papiers 
d’affaires, aux imprimés, à Texception des impressions eri 
relief à Tusage des eveugles, et aux échantillons de mar- 
chandises sous réserve: 

a) que chaque objets pris isolément ne dopasse pas les li¬ 
mites qui lui sont applicables quant aux poids et aux di- 
mensions; 

ò) que le poids total ne dépasse pas 2 kilogrammes par 
envoi; 

c) que la taxe soit au minimum la taxe minimum des 
papiers d’affaires si Tenvoi contient des papiers d*affaires, et 
la taxe minimum des échantillons, s’il se compose dMmprimés 
et d’échantillons. 

2. — Ces dispositioiis ne sont applicables qidaux objets 
soumis à la *mpme taxe unitaire . Lorsqu*un Office constate la 
réunion dans un même envoi d’objets passiblcs de taxes diffé - 
rentes, cet envoi \est frappé póur son poids total de la taxé 
affércnte à la catégorie dont le tarif est le plus élcvé. 

ARTICLE 24. 

Petits paquets. 

Les petits paquets sont. soumis aux dispositions prescrites 
pour bes échantillons de marchandises en ce qui concerne la 
forme, le conditionnement et Vemballage. 

En i outrex les nom et adresse des expéditeurs doivent fi¬ 
gurar à Vextérieur des envois . 
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ANNEXO G 








6. — Lorsquc, dans lcs raports entre deux Offiees, le 
solde annuel ne dépasse pas 25 francs, rOffice débiteur est 
exonere de tout payement et le relevé nest pas dressé. 

7 # _Dans les cas oü d'eux Administrations se sont mises 

d’accord pour faire un règlement spécial, elles ne transmettent 
pas de relevé au Biireau International. 

8. _ Le payement des soldes a lieu dans les conditions 

prévues à Tarticle 72. 


ARTICLE 74. 

t 

CARTES D’IDENT1TÉ. 

1 . _ Les Administrations désignent les bureaux de poste 
ou les Services postaux qui délivrent les cartes dhdcntité. 

2. _Ces cartes sont établies sur des formules conformes 

au modèle C 28 ci-annexé. Ces formules sont fournies, au prix 

coütant, par le Bureau international. 

3 . _ Au rnoment de la demande, le requérant remet sa 

photographie et justifie de son identité. Les Administra¬ 
tions édictent les prescriptions nécessaires pour que les car¬ 
tes ne soient délivrées qu’après examen minutieux de Tiden- 

tité du requérant. 

L’agent inscrit cette demande dans un registre, remplit 
à 1’encre et en carctères latins toutes les ind'ications que 
comporte la formule de carte dudentité, colle sur celle-ci la 
photographie ii Tendroit dpsigné, applique mi-partie sur cette 
photographie et mi-partie sur la carte un timbre-poste re- 
présentant la taxe perçue et annule cette figurine au moycn 

d’une empreinte bien nette du timbre à. date. 

II apnose ensuite de nouveau Tempreinte de ce timbre 
ou de son sceau officiel, de manièro qu’elle porte h la fois 
sur la partie supérièurc »d*c la photographie et sur la carte, 
puis reproduit cette empreinte au recto de la carte, signe 
cclle-ci et la remet à Tintércssé apròs avoir recueilli sa signa- 

lure. 

4 — Lorsquc la physionomie, du titulaire s'est modi- 

fiée au point qiCelle ne réponde plus à la photographie ou 
au signalement, la carte doit être renouvelée. 

5 . — Chaque pays conserve la faculté de délivrer les 
cartes d’identité du Service international selon les règles 
appliquées pour les cartes en usage dans son Service intérienr. 
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ARTIGLE 75. 

DÉPÈCHES ÉCHANGÉES AVEC DES BATIMENTS DE GUERRE. 

1. — Détablisscment ci‘un échange, en dépêcbes doses, 
entre un Office postal et d'es divisions navales ou bàtimcnts 
de guerre de méirre nationalité, ou entre une division navale 
ou bâtiment de guerre et une autre de méme nationalité, 
doit être notifié, autant que possiblo à Tavance, aux Offices 
intermédiaires. 

— La suscription de ces dépêches est redigée comme 

suit: 


Du bureau de... 

f la division navale (nationalité) de (dé-1 

I signation de la division) à. I 

Pour j. (Pavs • 

I le bâtiment/ (nationalité) le (nom du|? 
[bâtiment) à .J 

ou 

De la division navale (nationalité) «de (désigna-1 
tion de la division) à.... . 

(Pays« 

Du bâtiment (nationalité) lo (nom du bâtiment) à I 
Pour le bureau |de. J 




OU 

De la division navalle (nationalité) de (désigna-1 

tion de la division) à.J 

Du bâtiment (nationalité) le (nom du bâtiment) àj 

fia division navale (nationalité) de (dé-1 

I signation de la division) à.I 

Pour....<J j. 

I le bâtiment (nationalité) le (nom dul 
[ bâtiment) à .J 


(Pays). 

(Pays). 


3- — Les dépôches à destination ou provenant de di¬ 
visions navales ou de bâtiments de guerre sont acheminées, 
sauf indication cTune voie spéciale sur Padresse, par les 
voie*s les plus rapides et dans les memes conditions que les 
dépédhtos échangées entre bureaux de poste. 

Le capitaine d’un paquebot postal qui transporte des dé- 
pôclies à destination d’une division navale ou d’un bâtiment 
de guerre les tient à la disposition «d'u commandant de la di¬ 
vision ou du bâtiment destinataire pour les cas ou celui-ci 
viendrait lui e,n demander la livraison en roule. 

4. —Si les bâtiments ne se trouvent pas au lieu de des¬ 
tination quand les dépéches à leur adresse y arrivent, ces dé- 
péches sont conservées au buraeu de poste, en ettendant leur 


i 
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Pour la Roumanie : 

Général Mihail. 

I. Manea. 

Pour la Republique de Saint-Marin: 

M. A. Jamieson. 

Giovanni Sovrani. 

Pour la Republique du Salvador : 

Antonio Reyes-Guerra. 

Pour le Territoire de la Sarre: 

P. Courtilet. 

A. Arend. 

Pour le Royaume des Serbes , Croates et Slovènes: 

G. Diouritch. 

Pour le Siam : 

Phya Prakit Kolasastra. 

è 

Luang Bahiddha Nukara. 

Pour la Suède: 

Ande rs Orne. 

Gunnar Lager. 

Fr. Sandberg. 

Pour la : Suis se: 

P. Dubois. 

G. Roches. 

L. Roulet. 

Pour la Tchécoslovaqwie : 

Dr. Otokar Ruzicka. 

Josef Zábrodsky 

Pour la Tunisie: 

Jacques Dumaine. 

Dupont. 1 
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ANNEXES 

C 1 

(Règl., art. 10, § 1) 


’ 

DOUANE 

* 

(Peut être ouvert cTOffice) 


A remplir seulement en cas (Tabsence de 
déclaration séparée ; sinon à détacher. 

Nature de la marchandise :. 

Poids :. 

Valeur:. 


(Dimension : 44 x 62 mm., couleur verte) 












ARTIGLE 20 

% 

COMPTE DES FRAIS DE TRANSPÒRT AÉRIEN 

1. — Les poids bruts ou nets des correspondances-avion 
figurant dans les revelés A V & ou A V 4 sont multipfiés par 
un chiffre établi d’après la fréquence des Services d’été et 

. I • 

cThiver et les produits ainsi obtenus servent de base à des 

comptes particuliers établissant en francs les prix de trans- 

* # • 

port revenant a chaque Office pour le semestre en cours. 

2. — Le soin de dresser ces comptes incombe à TOffice 
créditeur qui les transmet h l’Office débiteur. 

3 . — Les comptes particuliers sont dressés en double ex- 
pédition et transmis aussitôt que possible à VOffice débiteur. 
.Si rOffice créditeur n’a reçu aucune observation rectificative 
dans un intervalle de 3 mois à compter de 1’envoi, ce comipte 
est consideré comme admis de plein droit. 

ARTIGLE 21 

DÉGOMPTE GÉNER.\L 

Sauf entente contraire entre les Administrations inté- 
ressées, le décomte général des frais du transport aeiien est 
établi deux fois par an par le Bureau International d^après 
los règles fixées pour le décompte des frais de transit. 

CHAPITRE VI 
Bispositions diverses 

. ARTIGLE 22 

i 

SIG N ALIS ATI O N DES CÚRRESPONDAN GES-AVION 

Les correspondances-avion sont revôtues au départ d’une 
étiquette spéciale ou d f une empreinte de couleur bleue com- 
portant les mots “Par avion” avec traduction dans la langue 

du pays d’origine. 

ARTIGLE 23 

AGHBMINEMENT PAR LA VOIE AÉRIENNE SUR UNE PARTIE SEULLE- 

MENT DU PARCOURS 

•Si rexpéditeur désire que sa correspondance soit expé- 
diée par la voie aérienne sur une partie du parcours aérien 
seulement, il doit en faire mention. A la fin de la transmission 
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Pour VIraq: 

Douglais W Gumbiey. 

9 

Pour VEtat libre (VIrlande : 

P. S. óh-Éigeartaigh. 

P. S. 0’Gruimín. 

S. S. PuirséaJ. 

Pour VIslande : 

V. Holmblad. 

4 

* V . • v. * 

Pour Vltalie: " ‘ " ‘ 

Biagio Borrmllo. 

Pietro Tos ti. 

Michele Galdi. 

Pour l ensemble des Colonies italieimes i 

« 

Riccardo Astuto. 

Pour le Japon: 

H. Kawai. 

N ao taro Yam am o to. 

J. Shimidzu. 

Pour le Chosen: 

Naotaro Yam amo to. 

J ingero Hirao. 

Pour Vensemble des autres Dépendances japonaises 

H. Kawai. 

Naboru Tomizu. 

Pour la Lcttonie : 

A. Auzins. 

• - 9 

• • 

Pour la République de Libéria : 

• • . 

C. W. Dresselhuys. 

Powr la Lithuanie: 

A. Sruoga. 

G. KroLis. 

Pour la Luxembourg : 

. . >' ;• • • 

Jacques. 


ARTICLE 26. 


INDEMNITÉ EN CAS DE NON ENCAISSEMENT, D , ENCAISSEMENT 

INSUFFISANT OU FRAUDULEUX 

j. — sí renvoi a été livre au desünataire sans encaisse- 
ment ciu montant du remboursement, Pexpéditeur a droit à 
une indemnité, pourvu quTme réclamation ait été formulée 
dans le délai prévu à Particle 51, § 2, de la Convention et à 
moins que Ie non-encaissement ne soit dú à une faute ou h 
une négligence de sa part ou que le conlenu de Penvoi ne 
tombe sous le coup des interdictions prévues aux articles 
9 et 10. 

íl en est de inôme si la som me encaissée du destinataire 
est inférieure au montant du remboursement indique ou si 
P eneaissement a été effectué frauduleusement. 

LMndemnité ne põurra dépasser, en aucun cas, le montant 
du remboursement. 

2. — Par le fait du payement de ITndemnité, PAdminis- 
fra(io.n responsabLe est subrogée, jusqiCà concurrence du mon¬ 
tant de cette indemnité , dans les droits de la pei*sonne qui Va 
recue , pour tout recours éventuel, soit contre le destinataire, 
soit contre Vexpédiieur ou contre des teirs. 

ARTICLE 27. 

GARANTI E DES SOMMES ENCAISSÉES. OBLIGATION DE PAYEMENT 

ET RECOURS. PARTAGE DES TAXES. 

Les dispositions dos articles 64, 66, 67, 68, 69, 70 et 71 
de la Convention s’appliquent au Service des valeurs déclarées 
grevées de remboursement. 

CHAPITRE IV 

Attribution des taxes. Frais de transit. 

ARTICLE 28. 

ATTRIBUTION DES TAXES. 

Sauf ce qui esl slipulé à laríiclc 71 de Ia Convention, les 
taxes et droite poslaux prévus par 1’Arrangement sont acquis 
en enlier à l’Office qui les a perçus. 
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c ) as instalações para abrigo, reparação e abastecimento 
das aéronaves, quando exploradas para uso público ou para 
os serviços dos concessionários nacionais de linhas aéreas; 

d) as demais organisações do serviço aéronautico de uti¬ 
lização pública. 

Paragrafo unico. Os materiais importados do estrangeiro 
para o estabelecimento e exploração das organizações especi¬ 
ficadas neste artigo e os destinados aos serviços das linhas aé¬ 
reas de transporte público sob a responsabilidade de conces¬ 
sionários nacionais, gozarão das reduções consignadas no ar¬ 
tigo 3 o da lei n. 5.353, de 30 de novembro de 1927. 

Art. 54. O Ministério da Viação e Obras Públicas pro¬ 
moverá entendimentos com os Estados, municipalidades, par¬ 
ticulares, companhias ou emprezas brasileiras, que tenham 
adquirido e utilizado terrenos para pouso de aéronaves, afim 
de condicionar esses terrenos ao regimen dos aéroportos ou 
aérodromos. 

Art. 55. No regulamento dêste decreto o Govôrno esta¬ 
belecerá as multas a que ficarão sujeitos os infratores das 
suas disposições, sem prejuízo da sanção penal em que os 
mesmos incorrerem. 

Art. 56. As autoridades e os funcionários que exerçam 
fiscalização pública, terão no exercício dos seus cargos, livre 
acesso a todas as dependências dos serviços aéronauticos. 

Art. 57. O Departamento poderá ordenar a detenção de 
qualquer aéronave, por infração das leis e regulamentos em 
vigor, requisitando para esse fim a força necessária. 

Paragrafo unico. As autoridades públicas em qualquer 
ponto do país poderão adotar igual providencia, comunicando-a 
imediatamente ao Departamento, que decidirá a respeito, e de¬ 
verão também dar conhecimento da existência ou utilização 
de qualquer aéronave não matriculada. 

Nestas comunicações terão franquia telegráfica e radio- 
telegrafica no Departamento dos Correios e Telégrafos. 

Art. 58. Os serviços aéronauticos devem ser atendidos 
com toda a presteza que lhes é devida e terão preferencia nas 
repartições públicas. 
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Art. 59. Até que o presente decréto seja regulamentado 
pelo Governo, continuarão em vigor as disposições do de nú¬ 
mero 16.983, de 22 de julho de 1925, aqui não alteradas ou 

revogadas. 

Art. 60. Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44® da República. 

Getulio Vargas. 

José Américo de Almeida . 

José Fernandes Leite de Castro. 

Protogenes Pereira Guimarães. 

Oswaldo Aranha. 

Afranio de Mello Franco. 

Lindolfo Collor . 

/. Maurício Cardoso. 

Mario Barboza Carneiro , encarregado 
do expediente da Agricultura 
na ausência do Ministro. 


DECRETO N. 20.917 — de 7 de janeiro de 1932 

Revigora os arls. I o e 2 o do decreto n. 19.482, de 12 de de¬ 
zembro de 1930, e dá outras providencias 

O Chefe do Govôrno Provisorio da República dos Estados 
Unidos do Brasil, decreta: 

Art. l.° Ficam revigoradas até 31 de dezembro de 1932, 
as disposições constantes dos arts. 1- e 2” e respectivos para- 
grafos, do decreto n. 19.482, de 12 de dezembro de 1930. 

Art. 2.” As quantias correspondentes, no minimo, a dois 
e tres contos de réis exigidas aos estrangeiros que, vindos 
ao Brasil, pretendam permanecer no país por mais de 30 dias, 
conlorme estabelece o art. 2» do decreto n. 19.482, podem ser, 
a juizo do ministro do Trabalho, Indústria e Comércio e em 

casos especiais, reduzidas, respectivamente, á metade. 

Art. 3.° O ministro do Trabalho, Indústria e Comércio 
regulamentará a execução dos dispositivos cuja vigência se 
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de mulheres brancas, firmados em Paris, respecti\ amente, a 
18 de Maio de 1904 e a 4 de Maio de 1910, no que concerne 
ao território sob mandato da Palestina (comprehendida a 
Transjordania), ao Estado protegido de Sarawak, á colonia 
das ilhas Gilbert e Ellice, e ao protectorado das ilhas Salomão 
britannicas, conforme communicou ao Ministério das Relações 
Exteriores a Embaixada de França nesta Capital, por nota 
de 31 de Dezembro ultimo, cuja traducção official acompanha 

o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco . 


(Traducção official) —Embaixada da Republica Francesa 
no Brasil — N. 169 — Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 

J1931. 

Senhor ministro, 

Em execuçãc do artigo 11 da Convenção Internacional 
de 4 de Maio de 1910 relativa á repressão do trafico das 
brancas, tenho a honra de junto remetter a Vossa Excellen- 
cia a traducção autenticada de uma nota datada de 2 de No¬ 
vembro ultimo, sob n. 680 (552/18/31), pela qual a Embaixada 
da Gran-Bretanha em Paris informou o Ministério francez 
dos Nego cios Estrangeiros da adhesão do Governo britannico 
ao Accôrdo internacional de 1904 e á Convenção de 1910, no 
que concerne ao território sob mandato da Palestina (compre¬ 
hendida a Transjordania), ao Estado protegido de Sarawak, á 
colonia das ilhas Gilbert, e Ellice e ao protectorado das ilhas 
Salomão britannicas. 

Nessa nota são indicadas as autoridades incumbidas de 
centralizar as informações, as leis elaboradas nos territórios 
em questão, assim como o modo de transmissão das cartas 

rogatórias. 

A data do deposito nos archivos do Governo francez é 6 
de Novembro de 1931. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, os protestos da minha 
mui alta consideração. — A. Kammerer . 




53 


ANNEXO C 


SECÇÃO ÜNICA 
Dos cartorios eleitoraes 

Art. 33. Subordinado a* cada juiz eleitoral, funcciona, 
diariamente, das 9 ás 12 e das 13 ás 17 horas, um cartorio, 
que tem a seu cargo as operações iniciaes de inscripção. 

Art. 34. Compõe-se o cartorio do respectivo escrivão 3 
dos funccionarios nomeados pelo Tribunal Regional. 

Art. 35. Ao escrivão designado para os serviços eleito¬ 
raes é abonada a gratificação de seiscentos mil réis, por 
anno, paga em quotas mensaes. 

PARTE TERCEIRA 
Do alistamento 
TITULO I 
Da qualificação 

Art. 36. Faz-se a qualificação ex-officio ou por inicia¬ 
tiva do cidadão. 


CAPITULO I 

DA QUALIFICAÇÃO “ EX-OFFICIO” 

Art. 37. São qualificados ex-officio : 

a) os magistrados, os militares de terra e mar, os func¬ 
cionarios públicos effectivos; 

b) os professores de estabelecimentos de ensino officiaes 

ou fiscalizados pelo Governo; 

c ) as pessoas que exerçam, com diploma scientifico, pro¬ 
fissão liberal; 

d) os commerciantes com firma registrada e os socios 

de firma commercial registrada; 

e) os reservistas de I a categoria do Exercito e da Ar¬ 
mada, licenciados nos annos anteriores. 

§ I o . Os chefes das repartições publicas, civis ou mili¬ 
tares, os directores de escolas, os presidentes das ordens dos 
advogados, os chefes das repartições onde se registrem os 
diplomas e as firmas sociaes, sao obrigados, nos 15 dias imme- 
diatos á abertura do alistamento, a fornecer ao juiz eleitoral, 






Art. 4 o . Nenhuma extracção poderá ser effec-tuada sem a 

assistência do fiscal ou fiscaes competentes. 

# 

Art. 5 o . De cada extracção será lavrada uma acta pelo es¬ 
crivão. na qual se mencionarão os principaes prêmios, e que 
se»’* nssismada pelo fiscal e 'pelos concessionários. 


DOS BILHETES E DA SUA VENDA 

i * 

Art. 0 o . E’ assegurada á loteria federal a exclusividade 
da venda de bilhetes no território do Districto Federal. 

Art. 7 o . Os bilhetes da loteria do Amazonas poderão 
também circular no Território do Acre. 

Art. 8 o . Os concessionários da loteria federal manterão 
agencias de venda de bilhetes em todos os Estados da União e 
no Território do Acre, devendo communicar á Fiscalização de 
Loterias a sede das mesmas e os nomes de seus representantes. 

Art. 9 o . Ninguém poderá expor ou offereeer á venda bi¬ 
lhetes de loterias, sem prévia licenaç da autoridade compe¬ 
tente. 

Essa licnça será annual e só poderá ser concedida, sob a 
condição do licenciado não vender bilhetes de nenhuma lo¬ 
teria clandestina, estrangeira ou nacional, nem cautelas ou 
papeis de qualquer jogo prohibido, seja qual for a sua deno¬ 
minação. 

Art. 10. A infracção do artigo anterior determinará a 
cassação immediata da licença concedida, com inhabilitação per¬ 
manente do infractor para receber qualquer outra ortorga ou 
mereô dos poderes públicos, sem prejuízo de quaesquer outras 
penas legalmente estatuídas. 

Art. 11. São competentes para conceder a licença, refe¬ 
rida nos artigos anteriores os chefes das repartições fiscaes 
federaes de cada município. 

Art. 12. O licenciado para vender bilhetes de loteria fe¬ 
deral poderá também vender bilhetes das estaduaes, dentro 
da jurisdicção de cada Estado concedente. 

Art. 13. A concessão de licença para vender bilhetes de 
loterias independe de requerimento éscripto. 

Qualquer que seja a data de sua concessão, ella caducará 
sempre r t o dia 31 de dezembro de cada anno, devendo ser 
renovada na primeira quinzena do mez seguinte. 
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Art. 35. O fiscal especial perceberá a gratificação 
mensal de 2:000$000, o •escrivão e o ajudante a de 500$000 
mensais, tudo tirado da quota de fiscalização, paga antecipa¬ 
damente, para esse fim, pelos concessionários. 

Alt. ub. Além desses funccionarios, terá a fiscalização 
um servente e o pessoal accessorio que for conveniente para 
a boa execução do serviço, contanto que o estipendio de to¬ 
dos não ultrapasse nunca a quota annual de fiscalização, 
paga pelos concessionários. 

Art. 37. O estipendio do pessoal accessorio será arbi¬ 
trado pelo ministro da Fazenda, sob proposta do fiscal do 
loterias. 

Art. 38. Por conta da mesma quota correrão as des¬ 
pesas de expediente da Fiscalização. 

Art. 39. A Fiscalização Geral de Loterias constitue uma 

secção da Recebedoria do Districfo Federal, a cujo director 
fica subordinada. 

Art. -i0. O pessoal da Fiscalização Geral de Loterias será 
de livre escolha, nomeação e exoneração do Chefe do Go¬ 
verno Provisorio, excepto o ajudante, que será designado 
pelo ministro da Fazenda. 

Art. 41. A fiscalização será exercida não sómente sobre 
as relações contractuaes entre o Governo e os concessionários 
e sobre os planos, bilhetes extracções, mas também sobre as 
listas de prémios e sobre a applicação das quotas que, na dis¬ 
tribuição annual, couberem aos Estados. 

Art. 42. As listas de prémios deverão, depois de impres¬ 
sas, ser confrontadas s-empre com as listas originaes, em 

tempo devidamente authenticadas e recolhidas á repartição 
competente. 

Alt. 43. fiscalização semelhante farão exercer os Go¬ 
vernos cstaduaes sobre as loterias que concederem. 

Art. 44. J odos os bilhetes premiados, com os respecti¬ 
vo^ prémios, inclusivo os resultantes das approximações e 
terminações, deverão constar claramente das listas impres¬ 
sas e distribuídas, de modo a evitar duvidas ou prejuízo aos 
seus possuidores. 

E defesa a publicação de listas provisórias parciaes. 

— 4ü * 0s P Ianos da loteria federal, bem como os mo- 

delos dos bilhetes, serão pelos menos até 30 dias antes das 
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Art. 69. Os processos das contravenções serão organi¬ 
zados na forma de autos forenses. 

Art. 70. Nenhum recurso será encaminhado sem prévio 
deposito da importância da multa respectiva. 

Paragrapho unico. Decorrido o prazo do recurso, sem 
quo tenha este sido interposto, será a multa cobrada por 
via executiva. 

Alt. 71. Quando os autos de infracção se referirem ao 
jogo do bicho , o fiscal de loterias ou o chefe da estação 
arrecadadora a quem forem apresentados, remetterá, dentro' 
do prazo de 48 horas, uma cópia authentica dos mesmos ã 
autoridade policial, para a instauração do processo criminal 
competente. 

Art. 72. Quando as infracções forem verificadas por 
funccionai ios ou agentes de policia, o processo a seguir será 
o determinado nos regulamentos respectivos. 

Art. /o. E de 100$ a 1:000$ a multa a ser imposta ao 
infractor de qualquer dispositivo deste regulamnteo, para o 
qual não haja sido comminada uma pena especial. 

Alt. / í. Das çnultas impostas, pelos chefes das repar¬ 
tições arrecadadoras, nos municípios, haverá recurso para 
os delegados fiscais nos Estados e das impostas por estes, 

pelo director da Recebedoria e pelo fiscal de loterias, para 
o Conselho de Contribuintes. 

Art. 75. O recurso que nao for interposto dentro do 
prazo de 15 dias, contados da data da intimação do despa¬ 
cho, será considerado perempto. 

Art. /6. As multas por infracção do presente decreto 
serão impostas: pelo director da Recebedoria e fiscal de lo¬ 
tei ias, nq Disfiiclo Federal, e pelos chefes de repartições 
arrecadadoras, nos Estados. 

Art. 77. As pessoas autorizadas por este regulamento 
a exercer a fiscalização de loterias e lavrar autos de infra¬ 
cção <3 apprehensão poderão, havendo mais de uma teste¬ 
munha da contravenção, prender em flagrante o contra- 
ventor e conduzil-o á repartição policial mais próxima, 

afim de ser lavrado o respectivo auto de prisão em fla¬ 
grante. 

Alt. /8. Os autos meramente de infracção e appre¬ 
hensão dispensam testemunhas. 
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jeros . En estos asuntos no procederá el arbitraje sino cuando 
habiéndose agotado por el reclamante los recursos legales, 
aparezca que ba habito denegación de justicia. 

Segunda — Quedan igualmente excluídos los asuntos regi¬ 
dos por acuerdos internacionales -en vigência para esta fecha.. 
Carlo F. Grisante. Fr. Arroyo Parejo. [Selo] 

[Selo] 


Chile no acepta Arbitraje obligatorio para las cuestiones 
que tengan origen *en situaciones e hechos anteriores al pre¬ 
sente Tratado, ni lo accepta tampoco para aquellas cuestiones, 
que, siendo de la competência exclusiva de la jurisdicción na¬ 
cional, pretendan lqs partes interessadas sustraerlas dei conoci- 
iniento de las autoridades judiciales estabelecidas, salvo que 
dichas autoridades se negasen a resolver sobre cualquiera 
acción o escepción que alguna persona natural o jurídica ex- 

tranjera les presente en la forma estabelecida por las leyes 
dei país. 

Manuel Foster. [Selo] 

A. Planet. [Selo] 


Ea delegeación de Bolivia, de acuerdo con la dotrina y la 
política invariablemente sostenidas por Bolivia en el Campo 
juiídico internacional, presta plena adhesión y suscribe cl 
Tratado General de Arbitraje Iter-Americano que han de san¬ 
cionar las Republicas de América, formulando las siguientes 
expresas reservas: 

Primeva — podrán exceptuarse de las estipulaciones dei 
presente Convênio Ias cuestiones emergentes de hechos o de 
convenciones anteriores a la accesión dei pacto indicado, asi 
como las que de conformidad con el Derecho Internacional 
corresponden a la competência exclusiva dei Estado 

Segunda Queda igualmente entendido que para some- 
terse al arbitraje una controvérsia o litigio territorial, debe 
préviamente determinarse en el compromiso la zona sobre que 
versará dicho arbitraje. 

E. Diez de Medina. 

Voto por la afirmativa el Tratado de Arbitraje, con la 
reserva formulada por la Delegación dei Uruguay en la Quinta 
Conferencia Panamericana, propiciando el Arbitraje amplio; 


' 
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mento exercido, com a jdescriminação da natureza dos ser¬ 
viços, salario, data de admissão e sahida; 

6 o , nome do syndicato a que esteja associado. 

Paragrapho unico. Para os empregadas estrangeiros, as 
carteiras, além das informações de que trata este artigo, na- 
quillo em .que forem exigiveis, conterão: 

1°, data da chegada ao Brasil; 

2 o , data e folio d'o registro de naturalização: 

3 o , nome da esposa e, sendo esta brasileira, data e logar 

do casamento; 

nome, data e logar do nascimento dos filhos brasilei¬ 
ros. 

Art. 3 o . As carteiras profissionaes serão emittidas, em 

série, pelo Departamento Nacional :d'o Trabalho. 

Art. 4 o . A emissão das cateiras far-se-á a pedido dos 
interessados, dirigido ao Departamento Nacional do Trabalho 
ou aos representantes do Ministério do Trabalho, Industria e 
Commercio, perante os quaes comparecerão pessoalmente, para 
fazerem as declarçaões necssarias. 

§ I o . Si o cieclarante não souber ou não puder assigoar, 
será exigida a presença de tres testemunhas, uma das quaes 
assignará nelo declarante e a seu rogo. 

§ 2 o . Além do proprio interessado, os empregadores, ou os 
syndicatos officialmente reconhecidos, poderão promover 0 an¬ 
damento do pedido das carteiras. 

Art. 5 o . As informações do declarante, ou, no caso de me¬ 
nores, dos seus paes ou tutores, deverão ser apoiadas por 
documentos idoneos ou confirmados por duas testemunhas, as 

quaes assignarão com 0 interessado. 

§ I o . A prova da profissão será feita por attestados pas¬ 
sados pelos empregadores, pelos syndicatos officialmente reco¬ 
nhecidos, ou por duas pessoas que exerçam a profissão a ser 

attestada. 

§ 2 o . Em se tratando de profissão officialmente regula¬ 
mentada, será necessária a prova da habilitação profissional 
do declarante. 

§ 3 o . As declarações a que se refere este artigo serão 
escripturadas em livro proprio, em duas vias, uma das quaes 
será destacada e enyiada ao Departamento Nacional do Tra¬ 
balho. 
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ParagTapho unico. As multas a que se refere este artigo 

serão pagas juntamente com as annuidades. 

Art 8 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1932, 111° da Independencia 

e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Franco . 
Oswaldo Aranha . 


DECRETO N. 21.266 — de 8 de abril de 1932 

Dispõe sobre a prestação de contas dos chefes dos Commissões 

de Limites 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, considerando que as Commissões de Limites 
e Caracterização de Fronteiras, effectuam seus trabalhos nos 
confins mais remotos do Brasil, principalmente as Commissões 
dos Sectores Norte e Oeste, que operam nas fronteiras com as 

Guyanas, Venezuela, Equador e Bolivia; 

Considerando que o accesso de pessoal e transporte de 
material para e^sas regiões longínquas, é extremamente traba¬ 
lhoso e demorado; que ba grande vantagem, portanto, uma 
vez feito esse transporte, em prolongar os trabalhos pelo 

maior prazo possível; 

Considerando que as viagens do chefe de cada commissão 
ou mesmo de representante seu ao Rio de Janeiro, para a 
prestação trimestral das contas e recebimento de novos adean- 
tamentos, viria prejudicar enormemente os trabalhos, redu- 

zindo-lhes a efficiencia; e 

Considerando que não é possível fazer concurrencia, mes¬ 
mo administrativa, para acquisição de materiaes pelas diffi- 
culdades e distancias entre os centrcfc commerciads e os lo- 
gares em que operam aquellas commissões; que muitas vezes 
os seus chefes são forçados a fazer pedidos por telegrammas, 
afim de supprirem necessidades imprevistas e imperiosas de 
alimentação ou movimentação de seu pessoal no campo, de¬ 
creta : 

Art. I o . A applicação da«s quantias a serem entregues, de 
uma só vez, como adiantamentos aos chefes das Commissões de 
Limites, mediante requisição do Ministério das Relações Ex- 







Art. 33. Os empréstimos poderão ser contrahidos nos 
prazos de 6, 12, 18, 24, '3-6 ou 48 mezes e as respectivas impor¬ 
tâncias poderão variar, a (partir de duzentos mil réis (200$). 
A importância a emprestar será calculada em funcção da con¬ 
signação, de modo que o capital mutuado, accrescido dos juros 
respectivos, segundo a taxa e o prazo, seja amortizado por 
consignações mensaes de 5$000 e seus múltiplos, conforme a 
tabella annexa. 

§ I o . Sómente nos empréstimos superiores de 5:000$000 
e em prazo maior de 48 mezes, para acquisição de terrenos e 
casa de moradia (art. 21 — VII), poderá ser exigida a ga¬ 
rantia especial além' da consignação, a qual será constituida 
por seguro de vida ou taxa addiccional, não superior a 2 % ao 
anuo sobre o valor do empréstimo, paga no acto da realização 
deste. Nesses dois casos o immovel não será gravado com outro 
qualquer onus. 

§ 2 o . Quando se contractar que a garantia seja um seguro 
de vida, a importância total ao mesmo correspondente em 
cada anno será dividida em 12 prestações mensaes, descon¬ 
tadas em* folha juntamente com a consignação do emprés¬ 
timo, disso fazendo-se expressa menção no contracto a ser 
averbado, caibendo- ao consignatário a responsabilidade do 
seu pagamento. 

§ 3 o . O titulo do seguro será devolvido ao consignante, 
uma vez que o empréstimo haja sido integral mente liquidado. 

Art. 34. Os juros nos empréstimos serão calculadcte 
á taxa de 12 % ao anno, no prazo maxiimo de 24 mezes, sobre 
a quantia realmente devida, podendo, nas mesmas condições, 
a taxa ser elevada até 15 % e 18 % ao anno, quando es prazos 
forem, respectivamente, de 36 e 48 mezes. 

§ I o . O consignante se obrigará ao pagamento de se lios 
e despesas decorrente do recebimento de consignações que, 
por qualquer motivo, venham a ser pagas fora do domicilio 
do consignatário. 

§ 2 o . As consignações serão escripturadas em contas- 
correntes nominaes para cada consignante, segundo os pre¬ 
ceitos de contabilidade commercial. 

Art. 35. Ao consignante é sempre facultado liquidar o 
seu debito antes do prazo, ou reformar o empréstimo depois 
de esgotada a quarta parte desse prazo. 
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DECRETO N. 21.716— de 9 de agosto de 1932 

Foz publica a ratificação, pela Republica Peruana, da Con¬ 
venção sobre propriedade literaria e artística, da IV Con¬ 
ferencia internacional americana 

0 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publica a ratificação, pela Republica 
Peruana, da Convenção sobre propriedade literaria e artís¬ 
tica, assignada em Buenos Aires, a 11 de agosto de 1910, 
por occasião da Quarta Conferencia Internacional Americana, 
conforme comunicou ao Ministério das Relações Exteriores 
o Ministério das Relações Exteriores e Culto da Republica 
Argentina, por nota de lõ de julho ultimo, cuja traducção 
official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco . 


DECRETO N. 21.752 — de 23 de agosto de 1932 

Promulga tres actos postaes e respectivos annexos assignados 
no Congresso Postal Universal de Londres, de 1929 

O Chefe d'o Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Tendo approvado os seguintes actos adoptados, a 28 de 
julho de 1929, pelo 9 o Congresso Postal Universal, reunido em 

Londres: 

1) Convenção Postal Universal, com os seguintes annexos: 

a) Protocollo final da Convenção; 

b) Regulamento de execução da Convenção; 

c) Protocollo final -d'o Regulamento; 

d) Disposições relativas ao transporte de cartas por 

via aerea; 

e) Protocollo final dessas Disposições. 

2) Accôrdo relativo a cartas e caixas com valor decla¬ 
rado, com os seguintes annexos: 

a) Protocollo final do Accôrdo; 

b) Regulamento de execução do acôrdo. 
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ARTÍCLE 34. 

AFFRANCHISSEMENT. 

En règle générale, tous les envois designes à Varticlc 32 
doivent être complètcment affranchis par Uexpcditeur. 

11 rfcst pas donné cours aux envois autres que les lettres 
et les cartes postalcs simples non ou insuffisamment affran¬ 
chis , ni aux cartes postales avec réponse payée dont les deux 
parties ne sont pas entièrement affranchies au inoment du 
dépôt. 

ARTICLE 35. 

TAXE EN CAS D^BSENCE OU D’lNSUFFISANCE D\\FFRANCHISSEMENT. 

0 

En cas d^absence ou ddnsuffisance d’affranchissement et 
sauf les exceptions prévues par Tarticle 45, §§ 3, 4 et 5, du 
Règlement pour certaines catégories d^envois réexpédiés, les 
lettres et les cartes postales simples sont passibles, à la charge 
des destinataires, d^ine taxe double du montant de 1’affran- 
chissement manquant ou de rinsuffisance, sans que cette taxe 
puísse ôtre inférieure à 10 centimes. 

Le même traitement peut être appliqué, dans les cas pré - 
cites , aux autres objets de correspondancc qui auraient été 
transmis à tort au pays de destination. 

ARTICLE 36. 

SURTAXES. 


II peut ôtre perçu, en sus des taxes fixées par Tarticle 33, 
pour tout objet transporté par des Services extraordinaires 
donnant lieu à des frais spéciaux, une surtaxe en rapport 
avec ces frais. 

Lorsque le tarif d 1 affranchissement de la carte postale 
simple comprend la surtaxe autorisée par Talinéa précédent, 
ce môme tarif est applicable à chacune des parties de la carte 
postale avec réponse payée. 

ARTICLE 37. 

TAXES SPÉC1ALES. 

i. — Les Administrations sont autorisées à frapper d’une 
taxe additionnelle, selon les dispositions de leur législation, 
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été saisi de la réclamation qu*après la destruction de's do- 
cuments de Service relatifs à Vetivoi recherché , íc dcldi de 
garde prévu à Varticle 78 du Règlemedt élant expiré . Cette 
réserve nz porte pas atteinte axix droits du rcclamant. 

Si la perte a eu lieu en cours de transport sans qu il soit 
possible d’établir sur le territoire ou dans le Service de quel 
pays le fait s’est accompli, les Offices en cause supportent le 
dommage par parts égales. Toutefois, F-intégralité de 1 in¬ 
demnité due doií ôtre versée à FOffice d’origine par la pre- 
miòre Administration qui ne peut établir la transmission ié- 
guliòre de Tenvoi réclamé au service correspondant” II ap- 
partient h cette Administration de récupérer sur les autres 
Offices responsables la quote-part de chacun d eux dans le 

dódommagement de Tayant droit. 

2 . _Lorsqu’un objet recommandé a été perdu dans des 

circonstanccs de force majeure, 1 Office sur le teiiitoiie ou 
dans le service duquel la perte a eu lieu n’en est responsable 
envers TOffice expéditeur que si les deux pays se chargent 

des risques dérivant du cas de force majeure. 

3 . _ Les droits de douarte et autres dont Vanmdation n’a 

pu ôtre obtenue tombent à la chavge des Admirwstratipns ves - 
poitsabtes de la perte . 

4 . _par le fait de payement de Findemnité 1’Adminis¬ 

tration responsable est subrogée jusqu’à concurrence du 
montante de cette indemnité dans les droits de la personne 
qui l’a reçue, pour tout recours éventuel, soit contre le des- 

tinataire, soit contre Texpéditeur ou contre des tiers. 

5 . _ En cas de découverte ultérieure d f un envoi r x ecom - 

mandé comidtré comme perdu , la pcrsomie à qui Vindemnité 
a été payée doit être avtsée qxCelle peut prendre pos.session 
de Venvoi contre restitution du vxontant de l indemnite 

ARTICLE 60. 

REMBOURSEMENT DE iF INDEMNITÉ A L’OFFICE EXPÉDITEUR. 

l._L/Office responsable ou pour le compte duquel le 
payement est effectué en conformité de Tarticle 58 est tenu 
de rembourser à TOffice expéditeur, dans un délai de trois 
mois apròs notification du payement, le montant de Findem- 

nité effectivement payée à l expcditeur. 

Ce remboursement s^effectue sans frais pour FOffice cré- 
diteur, soit au moyen d’un mandat de poste, d’un chèque ou 
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Pour le Pérou: 

M. de Freyre y S. 

A. S. .Salazar. 

Pour la Perse: 

Hovhannès Khan Mossaed. 

R. Ardjomende. 

Pour la Pologne : 

Lós. 

Dr. Marjan Blachier. 

Pour le Portugal: 

José Vasco de Carvalho. 

Adalberto da Costa Veiga. 

Pour les Colonies portugaises de VAfrique: 

Mario Corrêa Barata da Cruz. 

Pour les Colonies portugaises de VAsie et de VOcéanie: 
Luciano Botelho da Costa Martins. 

Pour la Roumanie: 

Général Mihail. 

I. Manea. 

Pour la Republique de Saint-Marin: 

M. A. Jamieson. 

Giovanni Sovrani. 

Pour la Ré publique du Salvador: 

Antonio Reyes-Guerra. 

Pour le Territoire de la Sarre: 

P. Courtilet. 

A. Arend. 

Pour le Royaume des Serbes , Croates et Slovèncs : 

G. Diouritch. 

Pour le Siam : 

% 

Phya Prakit Kolasastra. 

Luang Bahiddha Nukara. 






Les taxes choisies doivent, autant que possible, ètre entre 
elles clans les mômes proportions que les taxes de base, chaque 
Office ayant la faculté d’arrondir ses taxes suivant les con- 
venances de son systòme monétaire. 

2. —II est loisible a chaque pays de réduire à 10 cen- 
times la taxe de la carte postale simple et à 20 centimes celle 
de la carte postale avec réponse payée. 

3. —Le tarif adopté par un pays s’applique aux taxes 
à percevoir à 1’arrivée par suite d’absence ou d’insuffisance 
d^ffranchissement. 

III. 

DÉPÔT DE CORRESPONDANCES À i/ÉTRANGER, 

Aucun pays ríest temi cTexpcdier , ni de dislribuer aux 
deslinatairesy les envois que des expédileuvs queleonques do¬ 
micilies sur son tenntoire deposent ou font deposer dam un 
pays étranger en vue de bénéficier des taxes plus basses qui 
y sont ctablies . La rèyle s’appliquc sans distincVion , soil aux 
envois prepares dans le pays habite par Vexpéditeur et tram- 
portés ensuite à travers la frontière , soit aux envois confe- 
ctionnés dans un pays étranger. L f Administration intéressée 
a le droit , ou de renvoyer les objets en question à Vorigine, 
ou de les frapper de ses . taxes inléricures. Les modalités de 
la perception des taxes sont laissées à son choix. 

IV. 

ONCE AVOIR DU POIDS. 

II est admis, par mesure d'exception, que les pays qui, 
à cause de leur regime intérieur, ne peuvent adopter le type 
de poids decimal métrique, ont la faculté d’y substituer Tonce 
avoir du poids (28,3465 granumes) en assimilant une once à 20 
grammes pour les lettres et 2 onces à 50 grammes pour les 
papiers d^affaires, imprimes, échantillons et petits paquets . 



COUPONS-RÉPONSE. 

Les Administrations ont la faculté de ne pas se charger 
du débit des coupons-réponse. 
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Pour VEtat de la Cite du Vatican : 

W. A. S. Hewins. 

Pour les Etats-ünis cie Venezuela : 

Luis Alejandro Aguilar. 

E. Arroyo La meda. 


REGLEMENT ^EXECUTION 

DE LA' 

CONVENTION POSTALE ÜNIVERSELLE 


Table des matiòres 


TITRE I 


Dispositions générales 


Art. 


CHAPITRE UNIQUE. 


1. Transit en dépêches doses et íransib à découvcrt. 

2. Eohange en dépêches closes. 

3. Acheminement des correspondances. 

4. Pays éloignés. 

5. Fixation des équivalents. 

G. Timbres-poste et empreintes d’affranchissement. 


TITRE II 

Conditions d'acceptation des objets de correspondancc 

CIIAPITRE I 

Dispositions applicables à toutes les catégorics d'envoü 
Art. 

7. Conditionnement et adresse. 

8. Envois poste restante. 

D. Envois sous enveloppe à panneau transparent. 

10. Envois soumis au contrôle douanier. 

11. Envois francs de droits. 
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et au plus tard avant le 31 décembre de rannée d’envoi du 
compte. Passé ce délai, les sommes dues sont productives 
d’intérêt au profit de ladite Administration, à raison de sept 
pour cent Pan, à compter du jour d’expiration dudit délai. 

4.—Les pays de 1’Union sont classés ainsi qu’il suit en 
vue de la répartition des frais: 

i rc classe: Union de PAfrique du Sud, Allemagne, Etats- 
Unis d\Amérique, République Argentine, Commonwealth de 
PAustralie, Canada, Chine, France, Royaume-Uni de la Gran- 
de-Bretagne et de Tlrlande du Nord, Inde britannique, Etat 
libre dHrlande, Italie, Japon, Nouvelle-Zélande, Turquie, 

Union des Republiques Sovétiques Socialistes; 

2* classe: Espagne, Mexique; 

3 e classe: Ensenible des Possessions insulares des Etats- 
Unis d’Amérique autres que les lies Philippines, Belgique, 

Brésil, Egypte, Algérie, Colonies et Protectorats français de 
rindochine, Ensemble des autres Colonies françaises, Grèce, 
Pays-Bas, Indes néerlandaises, Pologne, Roumanie, Royaume 
des Serbes, Croates et Slovènes, Suède, Suisse, Tchécoslo- 
vaquie; 

4 C classe: Autriche, Danemark, Finlande, Hongrie, Cho- 
sen, Norvège, Portugal, Colonies portugaises de TAfrique r 
Colonies portugaises de PAsie et de POcéanie; 

5* classe: Bulgarie, Chili, République de Colombie, Es- 
tonie, Lettonie, Maroc (à Texclusion de la Zone espagnole), 

Maroc (Zone espagnole), Pérou, Perse, Tunisie; 

6 e classe: Afghanistan, Albanie, Bolivie, République de 
Costa-Rica, République de Cuba, Ville libre de Dantzig, Répu- 

9 

blique Dominicaine, Equateur, Ethiopie, Guatémala, Répu¬ 
blique d’Haíti, République du Honduras, Lithuanie, Luxem- 
bourg, Nicaragua, République de Panama, Paraguay, Colonies 
néerlandaises en Amérique, République du Salvador, Terri- 
toire de la Sarre, Siam, Uruguay, Etats-Unis de Vénézuela; 

7 C classe: lies Philippines, Colonie du Congo belge, Ensem¬ 
ble des Colonies espagnoles, Royaume de Hedjaz et de Nedjde 
et Dépendances, Iraq, Islande, Ensemble des Colonies italien- 
nes, Ensemble des Dépendances japonaises autres que le 
Chonsen, République de Libéria, République de Saint-Marin, 

État de la Cité du Vatican . 
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Pour les lies Philippines : 

G. E. Unson. 

José Topázio. 

Pour la Republique Argentine: 

Pour la Commomvealth de VAustralie: 

M. B. Harry. 

Pour VAutriche: 

Walther Stoeckel. 

Pour la Relgique : 

O. Schockaert. 

Hub. Krains. 

Pour la Colonie du Congo belge : 

Habuyck de Heusch. 

F. G. Fondeur. 

Jamar. 

Pour la Bolivie: 

Jac. Benavich. 

Pour le Brasil: 

M. Eulalio. 

Pour la Bulgaire: 

M. Savoff. 

N. Boschnacoff. 

Pour le Canada : 

L. J. Gaboury.- 
Arthur Webster. 

Pour le Chili: 

Antonio Huneeus. 

Miguel A. Parra. 

C. Yerneuil. 

Pour la Chine: 

Liu Shu-fan. 

Pour la République de Colombie: 
Jorge Garcés B. 

Pour la République de Costa-Rica: 

Percy G. Harrison. 

Pour la République de Cuba: 
Guilherme Patterson. 
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Pour VAlgérie: 

E. Huguenin. 

Poxir les Colonics et Protectorats français de VIndochine: 

Pour M. Régismanset: 

J. Cassagnae. 

Pour Vensemble des autres Colonies françaises : 

J. Cassagnac. 

Pour le Royaume-Uni de la Grande-Bretagne et de llrlarule 
du Nord: 

F. H. Williamson. 

W. G. Gilbert. 

F. C. G. Twiim. 

F. R. Radice. 

D. O. Lumley. 

Pour la Grèce: 

Th. Penthéroudakis. 

D. Bernardas. 

Pour la Guatémcda: 

José Matos. 

Pour la Republique d’Haiti: 

J. G. Dalaell. 

Pour le Royauv.ic de Hedjaz et de Nedjde et Dépendances . 

Cheik Hafiz Waliba. 

Pour la Republique du Honduras : 

Humberto Blanco-Fombona. 

Pour la Hongrie: 

G. Baron Szalay. 

Charles de Forster. 

Pour Vnde Britannique : 

H. A. Sams. 

G. V. Bewoor. 

-M' 

L. P. Kulkarni. 


P. N. Mukerji. 
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Pour VIslande: 

V. Homblad. 

Pour Vltalie: 

Biagio Borriello. 

Pietro Tosti. 

Michele Galdo. 

Pour Vensemble des Colonies italiennes: 

Riccardo Astuto. 

Pour le Japon: 

H. Kawai. 

Naotaro Yamamoto. 

J. Shimidzu. 

Pour le Chosen: 

Naotaro Yamamoto. 

Jingaro Hirao. 

Pour Vensemble des autrcs Dépendances japonaises: 

H. Kawai. 

Noboru Tomizu. 

Pour la Lettonie: 

A. Auzms. 

Pour la République de Libéria : 

G. \V. Dresselhuys. 

Pour la Lithitanie: 

A. Sruoga. 

G. Krolis. 

Pour le Luxembourfji 
Jaaques. 


Poui la Mai oc (à l exclusion de la Zone espagnole) i 
Jacques Truelle. 

Pour le Maroc (Zone espagnole ): 

A. Camacho. 

Pour le Mexique : 

Lino B. Itochin. 

José V. Chávez. 
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La procédure prévue à Valinéa précédent pour la reparti - 
tion de Vindemnité à payer entre les Administrations inté- 
ressécs est éqalement appliquée en cas de transport maritime 
si la perte, la spoliation ou Tavarie s’est produite dans le ser¬ 
viço d’un Office adhérent qui rfaccepte pas la responsabiiité 
(art. 17, lettre o). 

4. — Les droits de douane et autres dont Vannulation n’a 
pu etre obtenue tombent à la charge des Administrations res- 
ponsables de la perte . 

5. — Par le fait du payement de Pindemnité, 1'Admi- 
nislration responsable est subrogée, jusqu’à concurrcnce du 
montant de cette indemnité, dans les droits de la personne qui 
Ta reçue, pour tout recours éventuel, soit contre le destinataire. 
60 Ít contre Pexpéditeur ou contre des tiers. 

6. — En cas de découverte ultérieure d’un envoi considere 
comine perdu, la personne à qui Pindemnité a été payée doit 
être avisée qu 'elle peut prendre livraison de Venvoi contre 
restitution du montant de Pindemnité versee . 

ARTIGLE 21. 

LIMITATION DE LA RESPONSABILITÉ. 

E — Ea responsabiiité de chaque Administration n r est 
dans tous les cas engagée, à 1’égard des autres Administrations, 
que jusqu’à concurrenüê du maximum de déclaration de valeur 
qu’elle a adopté. 

2,* — Lorsqu’une lettre ou une iboite contenant des va- 
leurs déclarées a été perdue, spoliée ou avariée dans des cir- 
constances de force majeure, YOffice sur le territoire ou dans 
le srevice duquel la perte, la spolation ou Tavarie a cu lieu 
ip-en est responsable envers YOffice expédUeur que si les deux 
pays se chargent des risques dérivant du cas de force majeure. 

ARTIGLE 22. 

REMBOURSEMENT DE L'lNDEMNITÉ À L^FFICE EXPÉDITEUR. 

L — L’Office responsable ou pour le compte duquel le 
payement est effectué est tenu de rembourser à TOffice expé- 
diteur, dans un délai de 3 mois après notification du paye¬ 
ment, le montant de Vindemnité effectivement payée à Vex- 
péditeur. 

Ge remboursement s’effectue sans frais pour 1’Office cré- 
diteur, soit au moyen d'un mandat de poste, cVun cheque ou 
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Pour la Ré publique de Libéria : 

C. W. Dresselhuys. 

Pour la Lithuanie: 

A. Sruoga. 

G. Krolie. 

Pour le Luxembourg: 

Jacques. 

Pour le Maroc (à Vexclusion de la Zone espagnole) 
Jaaques Truelte. 

Pour le Maroc (Zone espagnole) : 

A. Camacho. 

Pour le Nicaragua: 

Eduardo Pérez-Triana. 

Pour la Norvège : 

Klaus Helsing. 

Oskar Homme. 

Pour la Nouvelle-Zélande: 

G. McNamara. 

Pour la République de Panama: 

Cari 05 A. López G. 

Pour le Paraguay: 

Pour les Pays-Bas: 

Damme. 

Duynstee. 

Pour les Indes néerlandaises: * 

J. van der Werf. 

W. G. Gerdes Oosterbeek. 

Dommisse. 

Hoogewooning. 

Pour les Colonies néerlandaises en Amérique : 

W. F. Gerdes Oosterbeek. 

Hoogewooning. 
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ARTICLE 6. 

DÉCLARATIONS FRAUDULEUSES. 

Lorsque des circonstanees quelconques ou les réclamations 
des intéressés viennent h révéler Fexistence d’une déclaration 
fraudulcuse de valeur supérieure à la valeur réelle insérée 
dans une lettre ou boite, avis en est donné à TOffice d’origine, 
dans le plus bref 'délai possiblc, et le cas óchéant, avec les 
pièces de Tenquête à 1’appui. 

CHAPITRE III. 

Opérations au départ et à 1’arrivée. 

ARTICLE 7. 

INDICATION DU POIDS DES ENVOIS. TIMBRE À DATE. LettrC.S et 

BOITES FRANCHES DE DROITS. 

1 . — Le poids exact, en grammes, de chaque lettre ou 
boite contenant des valeurs Séclarées doit ôtre inscrit sur Ten- 
voi, par 1’Office d’origine, à 1’angle gaúche supérieur de la sus- 
cription. 

2. — L’envoi doit ôtre frappé par le bureau d^rigme, du 
côté de la suscription, du timbre indiquant le lieu et la date 
du dépôt. En outre, chaque envoi doit ôtre revôtu d’une éti- 

quette kidiquant, en caractères latins, le nom du bureau <de 

% 

dépôt et le numéro d’ordre sous lequel Tenvoi est inscrit dans 
le registre de ce bureau, ainsi que d’une étiquette de couleur 
rouge portant, en gros caractères, la mention: «Valeur dé- 
clarée”. 

Toutefois, il est loisible aux Offices de faire usaçje, au lieu 
des deux étiquettes prévues à Valinéa précédent, d f une seule 
étiquette de 'couleur rouge conforme au modèle V D 2 cir- 
annexéy avec 1’iridication en caractères latins de la lettre V, t 
du nom du bureau d’origine et du numéro d'ordre sous lequel 
Venvoi est inscrit dans le registre de ce bureau . 

3 . — Aucun numéro d'ordre ne doit être porté au recto 
des lettres et boites avec valeur déclarée par les Offices in - 
iermédiaircsy afin d'éviter des confusions avec le numéro d y ins- 
cription de Venvoi au bureau d 1 origine. 

\. — Le bureau destinataire applique, au verso, son tim¬ 
bre à la date de la réception. 
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fac-sirniló clont il est question à Varticle 48, § t, du Règlement 
de la Convention, et portant en tête Vannotation soulignóe au 
crayon de couleur Confirmation de la demande télégraphi - 
que du . 

Dans ce cas, le bureau destinataire se borne à la réce~ 
ption du télégramme et attend la confirmation postale pour 
faire droit à la demande. 

Toutefois, VOffice destinataire peut, sous sa propre res- 
ponsabilité , donner suite à une demande télégraphique de 
modification dfadresse sans attendre cette confirmation. 

ARTIGLE 15. 

COMMUNICATIONS ET NOTIFICATIONS. 

1. — Les Administrations doivent, trois móis avant de 
mettre FArrangement à exíécution, communiquer ou notifier 
aux autres Administrations, par Tintermédiaire du Bureau 
internacional. 

a) >le tarif des droits d’assurance applicable dans leur 
Service aux lettres et boites avec valeur déclarée, en confor- 
mité de Farticle 3 de 1’Arangement; 

b) le maximum jusqu’à concurrence duquel elles admet- 
tent les valeurs déclarées; 

c) le inombre de déclarations en douane exigé pour les 
boites avec valeur déclarée à destination de leur pays et pour 
les boites en transit, ainsi que les langues dans lesquelles ces 
déclarations doivent être rédigóes; 

d) le cas ‘échéant la liste de ceux de leurs bureaux à 
destination desquels il peut étre admis des envois avec va¬ 
leur déclarée (Arrangement, art. 31). 

2. — Toute notification apportée ultérieurement à lVgard 
des points ci-dessus mentionnés doit étre notifiée, sans re- 
tard, de la même manière. 

Dispositions finales. 

ARTICLE 16. 

MISE À EXÉCUTION ET DURÉE DU RÈGLEMENT. 

Le présent Règlement sera exécutoire à partir du jour de 
la miso en viguer de rArrangement concernant les lettres et 
les boites avec valeur déclarée. 
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feita pela União Panamericana á Embaixada do Brasil em 
Washington. 

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 


DECRETO N. 20.961 — de 19 de janeiro de 1932 

Faz públicos os depositos dos instrumentos de ratificação, 
pela Colombia, pela Guatemala e pelo México, da Con¬ 
venção sobre asylo, da 6* Conferencia Internacional Ame- 
ricana 

O Ohefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz públicos os depositos dos instrumentos 
de ratificação, por parte das Republicas da Colombia, da Gua¬ 
temala e dos Estados Unidos Mexicanos, da Convenção sobre 
asylo, assignada na Sexta Conferencia Internacional Americana, 
de Havana, a 20 de fevereiro de 1928, conforme communi- 
cação feita pela União Panamericana á Embaixada do Brasil 

em Washington. 

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da 'Republica. 

Getulio Vargas. 

i t • 

S 

A. de Mello Franco . 


DECRETO N. 20.962 — de 19 de janeiro de 1932 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação , pela 
Guatemala , da Convenção de Havana sobre a União Pan - 

* v 

americana 

jê 

• ^ 

O Ohefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, faz publico o deposito do instrumento de 
ratificação, por parte da Republica da Guatemala, a 30 de 
abril de 1930,- da Convenção sobre a União Panamericana, 
firmada em Havana, a 20 de fevereiro de 1928, conforme 
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(IV) Ilhas Salomão britannicas: 

Dá-se preferencia ás communicações directas entre as 
autoridades judiciarias e as cartas rogatórias serão endere¬ 
çadas ao Primeiro Magistrado e Consultor Jurídico, em Tulagi. 

Queira acceitar, etc. — Tyrrell . 

A Sua Excellencia o Senhor Aristides Briand, Ministro 
dos Negocios Estrangeiros. 

Por traducçãc autenticada. — O Sub-Director, Navailles. 


•DECRETO N. 20.965 — de 19 de janeiro de 1932 

Faz públicos os deposilos dos instrumentos de ratificação, 
pela Colombia e pelo México, da Convenção sobre deveres 
c direitos dos Estados, nos casos de luctas civis, da 6’ 
Conferencia Internacional Americana 

O Ghefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz públicos os deposilos dos instrumentos 
de ratificação, por parte das Republicas da Colombia e dos 
Estados Unidos Mexicanos, da Convenção sobre deveres e di¬ 
reitos dos Estados nos casos de luctas civis, assignada na 
Sexta Conferencia Internacional Americana, de Havana, a 20 
de fevereiro de 1928, conforme communicação feita pola União 
Panamericana á Embaixada do Brasil em Washington. 

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco . 


DECRETO N. 20.966 — de 19 de janeiro de 1932 

Faz públicos os depositos dos instrumentos de ratificação, 
pela Colombia e pela Guatemala, da Convenção sobie a 
condição dos estrangeiros, da 6 a Conferencia Internacio¬ 
nal Americana . 

O Cbefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz públicos os depositos dos instrumentos 
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por firme e valioso para produzir os seus effeitos, promettendo 
que elle será cumprido inviolavelmente. 

Em firmeza do que mandei passar esta Carta, que assigno 
e é sellada com o sello das armas da Republica e subscripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
vinte dias do mez do Outubro de mil novecentos e trinta e um, 
110° da Independencia e 43° da Republica. 

(L. S.) Getulio Vargas. 

Afranio de Mello, Franco. 


DECRETO N. 21.005 — de 28 de janeiro de 1932 

Extingue diversos Consulados de carreira 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, tomando em apreço o que lhe foi exposto 

pelo ministro de Estado das Relações Exteriores, sobre a con¬ 
veniência de extinguir alguns consulados de carreira cujas 
funcções são dispensáveis no momento, podendo ser exercidas 
por outras repartições visinhas, decreta: 

Art. I o . Ficam extinctos os consulados em Christiasun, 
Jacksonville, Lyão, Newport, Milão, Praga, Saint Gall e 
Turim. 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Franco. 


DECRETO N. 21.017 — de 2 de fevereiro de 1932 

Promulga a Convenção geral de conciliação interamericana 
firmada em Washington a 5 de janeiro de 1929 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Tendo approvado a Convenção geral de conciliação inter- 
americana, adoptada a 5 de janeiro de 1929, pela Confe- 
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§ 5 o . No impedimento ou falta dos secretários, funcciona 
o substituto que o presidente nomear. 

Art. 09. O presidente, supplentes, secretários, fiscaes, ou 
delegados de partidos, assim como as autoridades, podem votar 
perante as Mesas em que servirem, ainda que alistados em 
outra secção, anotando-se o facto na acta respectiva. 


CAPITULO III 
DO material para a votação 

Art. 70. A’s Mesas Receptoras onde a votação não seja 
feita por meio de machinas, remetterá o Tribunal Regional: 

t°, listas dos eleitores'' da secção correspondente; 

2 o , uma urna fechada e lacrada, na fechadura e no ori¬ 
fício para a entrad'a de cédulas, ficando as chaves sob a guarda 
do presidente do Tribunal; 

3 o , sobrecartas de papel opaco, tendo impressos o escudo 

nacional e estas palavras: “Firma do presidente. 

Firma do secretario.. Município.. Secção 

n . Sobrecarta n.... 

4 o , fórmulas para actas; 

5 o , folhas para assignaturas e observações; 

6 o , utensílios e folhas para impressões digitaes; 

7°, cédulas de qualquer candidato, ou partido, que lhe 
tenham sido enviadas para serem postas á disposição dos elei¬ 
tores no gabinete indevassavel; 

8 , objectos que considere indispensáveis ao funcciona- 
mento das Mesas. 

Paragrapho único. Deixará o Tribunal Regional de re- 
metter urnas e sobrecartas ás Mesas Receptoras ond e se em¬ 
preguem machinas de votar, que virão seladas e lacradas. 

Art. 71. Devem as cédulas ser: 

«) de fórma rectangular; 

õ) de cor branca; 

c) de dimensões taes que, dobradas ao meio, ou em niiarío 
caibam nas sobrecartas officiaes; 

d-) imípi essas ou dactylographadas c sem mais dizeres ou 

signaes que os nomes dos candidatos e uma legenda devida- 
mente registrada. 
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TITULO II 

Da intei ferencia dos partidos e eleitores 

CAPITULO I 

DA FISCALIZAÇÃO 

Ari. 99. Consideram-se partidos políticos para os effeitos 
deste decreto: 

1) os que adquirirem personalidade jurídica, mediante 

inseri pç ão no registro a que se refere o art. 18 do Codigo 
Civil; 

2) os que, nao a tendo adquirido, se apresentarem para 
os momos fins, em caracter provisorio, com um minirno de 
qu inhentos eleitores; 

3) as associações de classe legalmente constituídas. 
Paiagraplio único. Uns e outros deverão communicar por 

escripto ao Tri-bunal Superior e aos Tribunaes Regionaes das 

regiões em que ac tu arem a sua constituição, denominação, 

orientação política, seus orgãos representativos, o endereço 

de sua sede principal, e o de um representante local pelo 
menos . 

Art. 100. Para todos os actos referentes ao alistamento, 

e facultado aos partidos políticos, por meio de delegados seus 

ou representantes, que nomeiem junto aos juizes ou Tribunaes 
eleitoraes: 

1) examinar no archivo eleitoral, em companhia dos func- 
cionarios designados, e com a acquiescencia previa do Tri¬ 
bunal Superior, quaesquer autos ou documentos; 

2) apresentar allegações e protestos, por escripto, recorrer, 
produzir todo genero de provas e denunciar perante a auto¬ 
ridade competente os funccionarios eleitoraes; 

3) acompanhar o processo de qualificação e inscripção 
dos -el ei foices; 

4) requerer que, com sua assistência, se interrogue, em 
foi n.a summaria, o alistando quanto á identidade e se veri¬ 
fique seu conhecimento de leitura e escripta. 

Art. 101. Para os actos referentes á votação e apuração, 
podem, quando registrados, nomear fiscaes: 

a) os candidatos individualmente ou em conjunto; 

b) os partidos e as allianças de partido. 
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Art. 117. Contra as decisões passadas em julgado so¬ 
mente poderá haver recurso da revisão. 

Art. 118. As leis processuaes da justiça federal serão 
applicadas subsidiariamente aos casos não regulados neste Co¬ 
digo e no regimento dos tribunaes eleitoraes. 

TITULO IV 
Disposições geraes 

Art. 119. O cidadão alistavel, um anno depois de com¬ 
pletar maioridade ou um anno depois de entrar em vigor este 
Codigo, deverá apresentar seu titulo de eleitor para poder 
effectuar os seguintes actos: 

a) desempenhar ou continuar desempenhando funcções 
ou empregos públicos, ou profissões para as quaes se exija a 
nacionalidade brasileira; 

b) provar identidade em. todos os casos exigidos por lei, 

decretos ou regulamentos. \ 

Art. 120. Não se applicam as disposições do artigo an¬ 
terior : 

a) aos cidadãos residentes no estrangeiro, ou domicilia¬ 
dos no Brasil, ha menos de um anno; 

b) aos homens maiores de sessenta annos, e ás mulheres 
em Qualquer idade. 

Art. 121. Os homens maiores de sessenta annos e as mu¬ 
lheres em qualquer idade podem isentar-so de qualquer obri¬ 
gação ou serviço de natureza eleitoral. 

Art. 122. Não dependem de petição escripta, nem de des¬ 
pacho de juizes as certidões de assentamento, notas e aver¬ 
bações concernentes ou destinadas aos processos eleitoraes. 

Art. 123. C) serviço eleitoral e o criminal respectivo pre¬ 
ferem a qualquer outro, e são isentos de onus não expressa¬ 
mente estipulado neste Codigo. 

Art. 124. Ti’ concedida franquia postal, telegraphica, te- 
lephonica, radio telegraphica ou iradiotelephonica nas linhas 
officiaes, ou nas que estejam obrigadas ao serviço official 
para as transmissões de natureza eleitoral, expedidas pelas 

autoridades e repartições competentes. 

Art. 125. As secretarias e os cartorios da justiçça elei¬ 
toral, não poderão, sob pretexto algum., restituir os documen¬ 
tos que instruirem os processos eleitoraes. 

Annexo C — 1932 — C 
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annos, contados de 15 de outubro de 1931, para o emprés¬ 
timo de 1927 — 6 1/2 % — em libras esterlinas e èm dolla- 
res; de 1 de outubro de 1931, para o empréstimo em dolla- 
res de 1926 — 6 1/2 %, e para todos os demais empréstimos, 
a partir da data de vencimento de juros mais próxima e 

anterior ao dia 1 de outubro de 1931. 

§2°. O pagamento dos juros dos empréstimos francezes, 

vencidos antes de 1 de outubro de 1931, ainda não pagos, 
bem como o resgate dos titulos dos mesmos empréstimos 
sorteados até 1 de setembro de 1931, inclusive, ainda não 
effectivado, serão feitos mediante a entrega de titulos do 

“Funding-Loan”. 

g 3 o . Na regra estabelecida no paragrapho precedente, 
não estão comprehendidos os coupons e os titulos que fizeram 
parte da sentença do Tribunal de Haya, á excepção dos juros 
e titulos do empréstimo de 1911 — da Viação Bahiana, que 
deixaram de ser pagos, depois daquella sentença e em vir¬ 
tude da fallencia dos agentes pagadores em Paris. 

Art. 2 o . O Governo Federal creará e emittirá titulos da 
divida externa do Thesouro Nacional, observadas as condi¬ 
ções seguintes: 

1 — as emissões serão divididas em duas séries, a pri¬ 
meira resgatavel em vinte annos e a segunda em quarenta, 
ambas vencendo juros de 5 % ao anno; 

2—os titulos de 20 annos, emittidos em libras ester¬ 
linas, em dollares ou francos, serão trocados respectivamente 
por coupons dos empréstimos contractados, com garantia hypo- 
thecaria, na Inglaterra, nos Estados Unidos da America do 
Norte e na França, exceptuados os de “Funding” de 1898 e 
1914 e o do café, de 1922; 

3 — os coupons e os titulos mencionados no § 2 o do 
art. I o , serão também permutados por titulos da série de 
20 annos; 

4 — os titulos de 40 annos, emittidos em libras ester¬ 
linas ou -em francos serão applicados respectivamente no res¬ 
gate dos coupons dos empréstimos inglezes e francezes sem 
garantia hypothecaria. Os coupons dos empréstimos que não 
foram directamente contractados pelo Governo Federal, serão 
incluídos nesta série; 
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DECRETO N. 21.172 — de 17 de março de 1932 (*) 
Regulamenta o decreto n. 20.989, de 21 de janeiro de 1932 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando da attribuição contida no art. I o do 
decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, resolve 
approvar -o regulamento que a este acompanha e vae assignado 
pelo Ministro de Estado dos Negocios do Trabalho, Industria 
e Commercio. 

Rio de Janeiro, 17 de março de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Franco . 


Regulamento a que se refere o decreto n. 21.172, de 17 de 

março de 1932 

X 

Art. I o . Os saldos do Fundo Especial creado pelo art. 6 o 
do decreto n. 19.482, Ide 12 de dezembro de 1931, além da 
applicação que lhes prescreveu o mesmo decreto, poderão ser 
empregados pelo Ministro do Trabalho, Industria e Commercio 
na abertura e conservação de estradas de rodagem e em outros 
trabalho de interesse publico em que se empreguem, princi¬ 
palmente, trabalhadores nacionaes. 

Art. 2 o . Os serviços a que se refere o art. I o poderão 
ser executados directamente pelo Departamento Nacional do 
Povoamento, do Ministério do Trabalho, Industria e Commercio, 
ou pelos Governos dos Estados, com auxilio e assistência do 
mesmo Ministério. 

Art. 3 o . A localização de trabalhadores deve obedecer ás 
disposições dos arts. 6 o e 7 o do decreto n. 19.482, de 12 de 
dezembro de 1930. 

Art. (4 o . Os Estados que desejarem obter o auxilio de 
que trata o paragrapho unico do art. 2 o do decreto n. 29.989, 


(*) Decreto n. 21.172, de 17 de março de 1932 — Retificação 
publicada no Diário Official de 22 de março de 1932 : 

“Art. 17. As duvidas ou omissões que se verificrem na applicação 
deste regulamento, serão resolvidas pelo ministro do Trabalho, Industria, 
e Commercio, que baixará, quando julgar conveniente, as instrucções 
necessárias á sua perfeita execução”. 
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presente Protocollo não se estende ás possessões hespanholas de 
Afrioa nem aos territórios do Proiectqrado hespanhol de -Mar¬ 
rocos . 

30 de Agosto de 1924, 

J. QUISONES DE LEÓN. 

O Governo dos Paizes Baixos reserva-se a liberdade de 
limitar a obrigação mencionada no I o paragrapho do artigo I o 
aos contractos considerados como comtmerciaes pela legislação 

hollandeza. 

Declara, além disso, que o reconhecimento, em principio, 
da validade das clausulas de arbitragem não prejudica por 
forma alguma as disposições restrictivas existentes actual- 
mente na legislação hollandeza, nem o direito de introduzir 

outras, de futuiro. 

Paizes-Baixos 

Pelo Reino na Europa 

W. DOUDE VAX TROOSTWIJK. 

HEIKKI RENVALL. 

Pela Finlandia. 

Assignado o Protocollo, feito em Genebra, a 24 de Setembro 
de 1923, relativo ás clausulas de arbitragem, o abaixo assi¬ 
gnado. representante do Governo dinamarquez junto do Secre¬ 
tariado da Liga das Nações, declara, relativamente ao artigo 3°, 
o seguinte: segundo o direito dinamarquez, as sentenças arbi- 
traes proferidas ,por um tribunal de arbitragem não sao un- 
mediatamente exequíveis, mas é necessário, em cada caso, para 
as tornar taes, recorrer aos tribunaes ordinários. No recurso 
do processo perante esses tribunaes a sentença arbitrai será, 
com tudo, admittida, geralmente, sem exame ulterior, como 
base do julgamento definitivo da questão. Sujeito a ratifi- 

cação. 

Genebra, 30 de Maio de 1924, 

Pela Dinamarca 

A. OLDENBURG. 


Pela Noruega 
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du présent Protocole ne s’étend pas aux possessions espagnoles 
en Afrique ni aux territoires du Protectorat Espagnol au 
Maroc. 

30-aoút-1924. 

J. QUInONES DE LEóN. 

Le Gouvernement des Pays-Bas se réserve la liberté de 
restreindre Pengagement visé au promier paragraphe de l’ar- 
ticle premier aux contrais qui sont considérés comme com- 
merciaux par le droit néerlandais. 

En outre il déclare son point de vue que la reconnaissance 
en principe de validité des clauses d’arbitrage ne porte nulle- 
ment atteinte aux dispositions restrictives qui se trouvent 
actuellement dans la législation nóerlandaise, ni au droit d’y 
introduire d’autres restrictions à Pavenir. 

Pays-Bas. Pour le Royaume en Europe. 

W. DOU DE YAN TROOSTWIJK. 

HEIKKI RENVALL. 

(pour la Finlande). 

En signant le Protocole, fait à Gel leve le 24 de Septembre 
1923, relatif aux clauses d’arbitrage, le soussigné, Représfen- 
tant du Gouvernement Danois auprès du Secrétariat de la 

t 

Société des Nations, déclare relativement à Tarticle 3 ce qui 
suit: D’après le droit danois les sentences arbitrales rendues 
par un tribunal d’arbitrage ne sont pas immédiatement exigi- 
bles, mais il est nécessaire, dans chaque cas, pour les rendre 
exigibles, de s’adresser aux tribunaux ordinaires. Au cours 
des procédés devant ces tribunaux la sentence arbitrale sera 
cependant admise généralement sans examen ultérieur comme 
base pour le jugement définitif de Taffaire. — Sauf rati- 
fication. 

Genève, le 30 Mai 1924. 

Pour le Danemark: 

A. OLDENBURG. 

Pour la Norvòge. 
le 5 Aoüt 1924. 

Chr. L. LANGE. 

Pour la Confédération Suisse, 
le 10 Septembre 1924. 

MOTTA. 
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Le Président de la Republique Polonaise: 

M. F. Sokal, inspecteur général du travail; délégué à 
la Conférence internationale pour la rélpression do 
la circulation et du trafic des publications obscònes. 

et pour 

La Ville livre de Dantzig: 

M. J. Modzelewski, Envoyé extraordinaire et Ministro 
plénipotentiaire près le Conseil Fódéral suisse. 

Le President de la Republique Portugaisk: 

M. le Dr. Augusto G. d’ Almeida Vasconcellos Correia, 
Ministre plénipotentiaiare; délégué à la Conférence 
internationale pour la répression de la circulation 
et du trafic des publications obscònes. 

Sa Majesté le Roí de Roumanie: 

M. N. P. Comnéne, Envoyé extraordinaire et Ministro 

plénipotentiaire près le Conseil fédéral suisse. 

Le président de la Republique de Salvador: 

M. J. G. Guerreiro, Envoyé extraordinaire et Ministre 
plénipotentiaire près le Président de la Répu- 
blique franaçise et près Sa Majesté le Roi d’Italie; 

délégué à la quatrième Assemblée de la Société des 

♦ 

Nations. 

Sa Majesté le Roi des Serbes, Croates et Sloyénes : 

M. le Dr. Milutin Jovanovitcii, Envoyé extraordinaire 
et Ministre plénipotentiaire pròs le Conseil fé¬ 
déral suisse; délégrié à da Conférence interna¬ 
tionale pour la répression de la circulation et du 

trafic des publications obscònes. 

Sa Majesté le Roi de Siam: 

S. A. S. le Prince Damras Damrong, délégué à la Con¬ 
férence internationale pour la répression de la cir¬ 
culation et du trafic des publications obscònes. 

Le Conseil Fédéral Suisse: 

M. Ernest Béguin, député au Conseil des Etats; délégué 
h la Conférence internationale pour la répression 
de la circulation et du trafic des publications 1 ob- 

scènes. 
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Article VI 

Les Parties contractantes conviennent que, dans le cas 
d’infraction aux dispositions de Particle I, commise sur lo 
territoire de Pune d’elles, lorsqu’il y a lieu de croire que les 
objects de Tinfraction ont été fabriqués sur le territoire ou 
importés du territoire d’une autre Partie, Tautorité désignée, 
en vertu de PArrangement du 4 mai 1910, signalera immé- 
diatement les faites à 1’autorité de cette autre Partie et lui 
fournira en même temps des renseignements complets, pour 
lui permettre de prendre les mesures nécessaires. 

Article VII. 

La presente Convention, dont les textes française et anglais 

feront foi, portera la date de ce jour, et sera, jusqu’au 31 
ma rs 1924, ouverte h la signature de tout Etat représenté 

à la Conference, de tout Membre de la Société des Nations et 
de tout Etat h qui le Gonseil de la Société des ftations aura, 
à cet effet, communiqué un exemplaire de la présente Con¬ 
vention. 


Article VIII. 


La présente Convention est sujette à ratification. Les ins- 
truments de ratification seront transmis au Secrétaire gé~ 
néral de la Société des Nations, qui en notifiera le dépôt aux 
Membres de la Société des Nations signataires de la Con¬ 
vention, ainsi qu'aux autres Etats signataires. 

Le Secrétaire général de la Société des Nations commu- 
niquera immédiatement au Gouvernement de la République 
française coipie certifiée conforme de tout instruiment se rap- 

portant à la présente Convention. 

Conformément aux dispositions de 1’article 18 du Pacte 
de la Société des Nations, le Secrétaire général enregistrera 
la présente Convention le jour de Tentrée en viguer de cette 

dernière.. 

Article IX. 

A partir du 31 mars 1924, tout Etat représenté à la 
Conférence et non signataire de la Convention, tout Membre 
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viços nas fabricas, occasionando aos mesmos empregados e 
operários prejuízos maiores do que os derivados da não con¬ 
cessão idas férias: 

Decreta: 

Art. I o . Fica prorogado, por mais seis mezes, a contar de 
7 de abril proximo futuro, o prazo estabelecido pelo art. 3 o , 
do decreto n. 19.808, de 28 de março de 1931. 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Franco. 


DECRETO N. 21.233 — de 1 de abril de 1932 

Regula a percepção de vencimentos pelos funccidnahnos pú¬ 
blicos quando sorteados para o serviço do Exercito ou da 

Armada 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil decreta: 

Art. I o . Os funccionarios públicos sorteados para o ser¬ 
viço do Exercito ou da Armada perceberão, emquanto estive¬ 
rem prestando serviço militar apenas o ordenado dos respe¬ 
ctivos cargos, sem prejuízo, todavia, das etapas a que fizerem 
jús, nos termos do art. 12 do decreto n. 5.167 A, de 2 do 
janeiro de 1927. 

Art. 2°. O presente decreto entrará ero vigor na data da 
sua publicação. 

Art. 3 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1932, 111° da Independencia 
e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Francisco Campos. 

Oswaldo Aranha. 

Protogenes Guimarães . 

José Américo de Almeida. 

José Fernandes Leite de Castro. 

Afranio de Mello Franco. 

Mario Barbosa Carneiro , encarregado 
do expediente da Agricultura, 
na ausência do ministro. 
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de 1929, por occasião da Segunda Conferencia Internacional 
de Direito Privado Aereo, faz públicos os depósitos das rati¬ 
ficações dessa Convenção, por parte da Espanha, da Rumania 
e da Yugoslavia, conforme communicação feita pelo Minis¬ 
tério dos Negocios Estrangeiros da Polonia á Legação do 
Brasil em Varsóvia. 

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 


DECRETO N. 21.487 — de 7 de junho de 1932 

Publica a adhesão da Ethiopia á Convenção Telegraphica In¬ 
ternacional. firmada em São Petersburgo , a 10|22 de julho 

de 1875 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publica a adhesão do Governo da Ethio¬ 
pia ú Convenção Telegraphica Internacional, assignada em São 
Petersburgo, a 10/22 de julho de 1875, conforme communicou 
ao Ministério das Relações Exteriores a Embaixada da Bélgica 
nesta capital, por nota de 1 do corrente, cuja traducção of- 
ficial acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1932, 111° da Independencia 
e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Franco. 


(Traducção official). 

Rio de Janeiro, em 1 d'e junho de 1932: 


Sr. Ministro: 


De conformidade com o artigo 18 da Convenção Tele¬ 
graphica Internacional, assignada em São Petersburgo, a 10/22 
de julho de 1875, tenho a honra "de levar ao conhecimento de 
Vossa Excellencia que, por carta de 20 de fevereiro de 1932, 
o Governo ethiope notificou ao Governo belga a sua adhesão 
á dita Convenção e ao Regulamento annexo (revisão de Bru- 
xellas, 1928), e a respectiva Inscripção na sexta classe para 
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cl une Irai te payatbe a vue sur la capitale ou sur une pimce 
comnverciale du pays créancier, soit en espèces ayant cours 
dans ce pays. Passé le délai de trois mois, la somme due à 
TOffice expéditeur est productive d’intérêt, à raison de sept 
pour cent l’an, à compter du jour de Texpiration dudit délai. 

2 • — L*Office d’oriffine ne peut réclcimer le rembourse- 
ment de Vindemnité à VOffice responsa ble que dam le dclai 
de deux am à compter de la date de notification.de la per te 
ou, s'il y a lieu, du jour de VexpWation du délai prévu à Uar- 
hcle 58, § 2. 

3 -—L 1 Office dont la responsabilité est düment établie 
et qui a tout d’abord décliné le payement de Tindemnité doit 
prendre à s,a charge tous les frais accessoires résultant du 
retard non justifié apporté au payement. 

4. — Les Administrations peuvent s’entendre pour liqui- 
der périodiquement les indemnités qu^lles ont payées aux 
expéditeurs et dont elles ont reconnu le bien-fondé. 

CHAPITRE III. 

Envois contre remboursement. 

ARTICLE 61. 

TAXES ET CONDITIONS. LIQUIDATION. 

^ • — Les correspondances recommandées peuvent étre 
expédiées grevées de remboursement dans les relations entre 
les pays dont les Administrations conviennent cTassurer ce 
Service. 

Sauí arrangement contraire, le montant du rembourse¬ 
ment est exprimé dans la monnaie du pays íTorigine de 
1’envoi. 

Le maximum du remboursement est égal à celui fixé 

pour les mancfats de poste à destination du pays d’origine de 
Tenvoi. 

Les objets contre remboursement sont soumis aux for- 
malités et aux taxes des envois recommandés. 

L’expéditeur (paie, en outre, une taxe fixe qui ne peut 
dépasser 50 centimes par envoi et un droit proportionnel de 
1/2 pour cent au maximum du montant du remboursement. 

Chaque Administration a la faculté d f a'dopter, pour la 
perceptwn du droit proportionnel, Véchelle qui répontt le 
mieux à ses convenances de Service. 
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II en est de même des mandais de remboursement qui 
ont été remis aux ayants droit, mais dont le montant n’a pas 
été encaissé. Toutefois, ces titres doivent, au préalable, étre 
remplacés par des autorisations de ipayement dressées par 
1’Office d’origine des mandais. 

2. —Les visas pour date et les autorisations de payement 
de remboursement sont accordés dans les conditions prévues 
par 1’Arrangement des mandais. 

ARTIGLE 40. 

DÉCOMPTE DES MAN D ATS DE REMBOURSEMENT. 

^ • Sauf entente contraire, le décompte relatif aux man- 
dats de remboursement payés par cliaque Office pour le 
compte d un autre Office est effectué au moyen d’annexes 

aux comptes mensuels des mandats de poste (modele C 9 ci- 
annexé). 

Dans ces annexes, qui sont accompagnées de mandats 

de remboursement payés et quittancés, les mandats sont ins- 

crits para ordre alphabétique des bureaux d’émission et par 

ordre numérique de leur inscription aux registres de ces bu- 

ieaux. L Office qui a établi le compete déduit de la somme 

total de sa créance le montant des taxes et droits revenant à 

rOffice correspondant, conformément à Tarticle 71 de la Con- 
vention. 

^ solde du compte C 9 est ajouté, autant que possi- 

ble, à celui du compte mensuel des mandats de poste établi 
pour la mèir .0 période. La vérification *et la Jiquidation de 
ces comptes sont effectuées selon les règles fixées par le 
Réglement des mandats de poste. 

TITRE V. 

Operaíions au départ et à Farrivée des envois. 

CHAPITRE UNIQUE. 

ARTIGLE 41. 

APPLICATION DU TIMBRE A DATE. 

I • — Les correspondances sont frappés au recto par le 
bureau d’orioine d’un timbre indiquant, autant que possible 
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empruntant la même voie ou le même inavire que la dépêche 
ordinaire. 

A la premiòre expédition de chaque année, la feuille doit 
porter, outre le numéro d’ordro de la dépêche, celui de la 
dernière dépêche de Fanniée précédente. 

Le nom (lu navire qui eirporte la dépêche est indiqué 
lorsque le hureau expéditeur est à même de le coninaire. 

Dans le nombre les sacs eomposant la dépêche, il y a lieu 
do comprendre aussi les sacs contenant les sacs vides ren- 
voyés. 

5. — Le tableau IS TO III doit mentionner: 

a) le nombre total géntéral des envois recommandés ius- 
crits au tableau £N° V et, le cas échéant, tíans les listes spé- 
«iales. 

II peut être fait usage d’une ou de plusieurs listes epé- 
ciales conformes ou modele C lo ci-annexé, soit pour r-emplaccr 
lo tableau X o V, soit pour servir comme feuille d’avis supplé- 
mentaire. 

Lemploi exclusif de listes spóciales est obligatoire, si 
V ff ice de dcstination en fait la demande . 

Lorsque plusieurs listes sont emptoyées, elles doivent 
être numtérotées. Le nombre des envois recommendés qui 
peuvent être inscrits sur une seule et même liste est limite 
à 60; 

b) le nombre total des envois avec valeur declarée ins¬ 
crits sur la feuille d’envoi; 

c) le nombre, indiqué séparément, des sacs et des paquets 
contenant les envois recommandés et des sacs et des paquets 
renfermant les envois avec valeur déclarée; 

d) le nombre de listes spéciales des envois recommandés 
ct le nombre de fcuilles d’envoi des objets avec valeur dé¬ 
clarée . 

G. — Au tableau N° IV sont inscrits, séparément, le nomn 
bro des sacs en retour appartonant à roffioe destinataire, 
ainsi que celui des sacs utilisés pour la confection de *la ‘dé¬ 
pêche et appartenant à rOffice expéditeur, y compris les sacs 
pour les objets recommandés. Le cas échéant , le nombre des 
sacs vides appartenant à une Administration autre que celle à 
laquelle la dépêche est adressée doit être memtionné séparé¬ 
ment avec indication de cette Administration. 
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Pour VEtat libre d y Irdande\ 

P. S. (y-Eigeartaigh. 

R. S. 0’Cruimí. 

S. S. Puirsséal. 

Pour VIslande : 

V. Holmblad. 

Pour VItalie: 

Biagio Borriello. 

Pietro Tosti. 

Michele Galdi. 

Pour Vememble des Colonies italiennes : 

Riccardo Astuto. 

Pour le Japon: 

H. Kawai. 

Naolaro Yamamoto. 

J. Shimidzu. 

Pour le Chosen: 

Naotaro Yamamoto. 

Jingoro Hirao. 

Pour Uensemble des autres Dépeudances japonaises : 

% 

H. Kawai. 

Noboru Tomizu. 

Pour la Lettonie : 

A. Auzins. * 

Pour la Ticpublique de Libéria : • 

C. W. Drosselhuàs. 

Pour la Lithuanie : 

A. Sruoga. 

G. Krolis. 

Pour le Luxembourg : 

Jaaques. 

Pour la Maroc (à Vexclusion de la Zone espaqmle ). 

• • * • 

Jacques Truelle. 
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Pour Vensemble das Colonies espagnoles: 

A. Ramos Garcia. 

Poxlv VEstonie : 

G. Jallajas. 

Pour VEthiopie: 

B. Marcos. 

A. Bousson. 

Poxlv la Finlancte: 

G. E. F. Albreclil 

Pour la France : 

M. Lebon. 

L. Genthon. 

Bousquié. 

Mainguet. 

Grandsimon. 

Dusserre. 

Pour VAlgérie : 

E. Hugucnin. 

Pour les Colonies et Protectorats français de UIndochine; 

Pour M. Rcgisríumset: 

J. Cassagnac. 

Pour Vensemble des autres Colonies françaises : 

J. Cas-sagnac. 

Pour le Royaume-ZJni de la Grande-Bretagne et de UIrlande; 
du Ford: 

F. H. Williamson. 

W. G. Gilbert. • 

F. G. G. Twinn. 

F. R. Radice. 

D. O. Lumley. 

Pour la Grèce: 

Th. Penthóroudakis. 

D. Bernardos. 
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Pour la Turquie : 

Ali Raana. 

Yusuf Arifi. 

Pour UUnion des Réjmbliques Soviétiques: 

% 

Dr. Eugène Hirschfeld. 

M. Khodeef. 

E. Syrevitch. 

Pour VUruguay: 

F. A. Costanzo. 

Pour VEtat de la Cité du Vatican: 

W. A. S. Hewins. 

Pour les Etats-Unis de Vénézuela: 

Luis Alejandro Aguilar. 

E. Arroyo Lameda. 
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Pour la Dinemark: 

V. Holmblad. 

Pour la Ville libre de Dantzig : 

Stanistaw Los. 

Victor Zander. 

Alfred Nordmann. 

Pour le République Dominicaine : 

Dr. E. lt. Lluberes. 

Pour VEgypte: 

H. Mazloum. 

R. Sidhoini. 

Pour' VEquateur 

E. Ohacón Q. 

E. L . Andirade. 

Pour VEspagne: 

A. Camacho. 

Pour Vensemhie des Colonies espagnoles: 

A. Ramos Garcia. 

Pour VEstonie: 

G. Jallajas. 

Pour VEthiopie : 

B. Marcos. 

A. Bousson. 

Pour la Finlande: 

G. E. F. AlbrechL 

Pour la Franje: 

M. Lebon. 

L. Genthon. 

Bousquié. 

Mainguet. 

Grandsimon. 

Dusserre. 
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vation et étant mis en possession de tous les moyens vegle- 
mentaires d'investigation, ne peut établir ni la déhvratice au 
Hnstinataire, ni, s’il y a lieu, la transmission reguliere a 1 Office 


suivant. 

Toutefois, un Office intermediaire ou destinataire est dc- 

„JZ ‘L r„ 0 „ s ,mué tow-B pro,e„r „■« «'a éU 

saisi de la réclamation qu’après la destruction des documents 
de service relatifs à Venvoi recherché, le dédai de ganle prevu 
à Varticle 78 du Réglement de la Convention étant expire. 
Cette reserve ne porte pas atteints aux droits du réclamant. 

Jusqu’à. preuve du contraire, 1’Administration qui a trans- 
mie une leltre ou une boite contenant des valeurs déclarées 
à une autre Administration est déehargée de toute responsa- 
büité, si le bureau d’échange auquel la leltre ou la boite a eté 
livrée n’a pas fait parvenir, par le premier courrier utilisable 
apres la vérification, à 1 ’ Administration expéditrice, un proces- 
verbal constatant 1’absence ou 1’altération, soit du paquet entier 
des valeurs déclarées, soit de la lettre ou de la boite elle-môme. 

9 _ Si la perte, la'spoliation ou 1’avarie s’est produite 
en cõurs de transport, sans- qu’il soit possible d’établir sur le 
territoire ou dans le service de quel pays le fait s’est accompli, 
les Offices en cause supportenl le dommage par parts egalcs. 
Toutefois, si la spoliation ou l’avarie a été constatée dans le 
pays de destinalion ou, en cas de renvoi à Vexpéditeur, dans 
le pays d’origine, il incombe à YOffice de ce pays de prouver 
que ni 1’emballage, ni la fermeture de Tobjet n’ont decelé 
aucune défectuosité apparente et que le poids n’a pas différé 

de celui constaté lors du dépôt. 

Si une telle preuve a éte faite par VOffice de destination, 

ou le cas échêant par VAdministration d’orioine, aucune des 

autres Administrations en cause ne peut deeliner sa part de 

responsabilité en invoquant le fait qu’elle a livré Venvoi sans 

que VAdministration suivante ait formule d objection. 

2 _ gj ia perte, la fípoliation ou 1 avarie sest pioduite 

sur le territoire ou dans le service d’un Office intermediaire 
qui n’a pas adhéré au présent Arrangement, les autres Admi¬ 
nistrations supportenl par parts ógales le dommage non couvert 
par cct Office en vertu des dispositions prévues à Varticle 25 
de la Convention. Dans ce cas, 1’expéditeur doit prouver d’une 
manière authentique que le contenu de 1’envoi était complet, 
intact et soigneusement emballé. 
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les parois des boites en bois doivent avoir au moins 8 milli- 
mètres d’épaisseur. 

5. — Les faces supérieure et inférieure des boites doivent 
être recouvertes de papier blanc pour recevoir Tadresse du des- 
tinataire, la déclaration de la valeur et Tempreinte des tim¬ 
bres de Service. Puis ces boites sont entourées d’un croisé de 
ficelle solide sans noeuds, et dont les deux bouts sont réunis 
sous un cachet en cire portant une empreinte particuliòre. 
Elles sont enfin scellées sur les quatre faces latérales de ca- 
chets identiques. 

G. — Les lettres et boites contenant des valeurs déclarées 
adressées sous des initiales ou dont Taddresse est indiquée au 
crayon, ainsi que celles qui portent d'es ratures ou surcharges 
dans leur suscription, ne sont pas admises. Les envois de l’es- 
pèce qui auraient été, h tort, admis à Pexpédition sont obli- 
gatoirement renvoyés au bureau d’origine. 

ARTIGLE 5. 

INDICATION DU MONTANT DES VALEURS. DÉCLARATION EN DOUANE. 

1 — La déclaration des ve leur doit ôtre exprimée dans 
la mqnnaie du pays d’origine et ôtre inscrite par rexpéditeur 
sur 1’adresse de Tenvoi, en caractòres latins, en toutes lettres 
et en chiffres arabes sans rature, ni surcharge, méme approu- 
vées. 

2. — Le montant d'e la déclaration de valeur doit ôtre con¬ 
verti en francs-or par rexpéditeur ou par 1’Office d’origine. 
Le résultat de la conversion doit ôtre indiqué par de nouveaux 
chiffres placés à côte ou au-dessous de ceux qui représentent 
le montant de la déclaration dans la monnaie du pays d’ori- 
gine. Gette disposition n’est pas applicable aux relations dire- 
ctes entre pays ayant une monnaie comirrunc. 

Le montant en francs-or doit ôtre souligné d’un fort trait 
au crayon de couleur. 

3. — Les boites avec valeur déclarée doivent ôtre accom- 
pagnées de déclarations en douane conformes au modèle C 2, 
annexé au Règlement de la Convention dans les relations qui 
comportent Temploi de semblabes déclarations. 

4. — Les Administrations n’assurnient aucune responsa- 
bilité du clief des déclarations en douane. 


9 


ANNEXO C 


derá ceder aos concessionários terrenos de propriedade da 
União e conferir-lhes o direito de desapropriação. 

Art. 35. O prazo de cada concessão deverá permitir a 
amortização do capital empregado no aéroporto, que reverterá 
ao dominio da União ao fim do mesmo, sem indenização de 
especie alguma. Verificado que foi insuficiente esse prazo, 
poderá ser prorrogado, no limite necessário, até completar- 
se a amortização. 

Paragrafo unico. Si não conviér ao Governo prorrogar 
o prazo de que trata este artigo, caberá ao concessionário 

indenização do capital ainda não amortizado. 

Art. 36. Em cada aéroporto serão cobradas, de acôrdo 

com as tabelas que forem aprovadas pelo Govêrno, taxas de 
utilização destinadas a cobrir as despesas de custeio e con¬ 
servação e sobretaxas para fazer face aos serviços de juros 
e amortização dos capitais invertidos no seu estabelecimento, 
melhorias, ampliações e instalações. 

Essas taxas e sobretaxas, aplicáveis ás aéronaves sem dis¬ 
tinção de nacionalidade, serão reduzidas ou aumentadas na 
justa proporção das despesas a que devem atender. 

§ l.° Ficam isentas das taxas de utilização apenas as aé¬ 
ronaves públicas, que teem o direito de pousar livremente em 

qualquer aéroporto ou aérodromo. 

As sobretaxas incidirão sómente sobre as aéronaves co- 
mérciais, cessando a sua cobrança em cada aéroporto logo que 

tivér sido amortizado o respectivo capital. 

§ 2.° O capital empregado na instalação e obras novas de 
ampliação e melhoria de cada aéroporto, até o máximo dos 
orçamentos préviamente aprovados, será apurado e fixado 
pelo Govêrno. 

Art. 37. Caducará a concessão do aéroporto cujas obras 
não tenham sido iniciadas e concluídas dentro do prazo mí¬ 
nimo e estritamente necessário do respectivo contrato. 

Art. 38. Os aérodromos poderão ser estabelecidos e man¬ 
tidos pela União ou, mediante permissão desta, pelos Estados, 
municipalidades, e particulares, empresas, sociedades ou com¬ 
panhias brasileiras, para a utilização restrita a que se refero 
o art. 13. 

Paragrafo unico. O estabelecimento e utilização dos aéro¬ 
dromos ficam subordinados ao exame dos locais escolhidos, 


— 16 — 

communicação feita -polo director geral da União Paoarne- 
ricana á Embaixada do Brasil em Washington. 

Rio do Janeiro, 19 do janeiro de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência o 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco . 


DECRETO N. 20.963 — de 19 de janeiro de 1932 

Faz publica a renuncia, pelo Governo norueguez, ás suas re¬ 
servas á Convenção de Berna para a Protecção das Obras 
Litterarias c Artísticas, revista em Berlim, em 1908 

O Ghefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publica a renuncia por parte do Governo 
da Noruega ás Ires reservas que formulara ao ratificar a Con¬ 
venção do Berna para a Protecção das Obras Litterarias o Ar¬ 
tísticas revista, em Berlim, a 13 de novembro de 1908, con¬ 
forme communicou ao Ministério das Relações Exteriores a 
Legação da Suissa nesta Capital, por nota VI. 2-66/2 WJ, de 

5 do corrente, cuja traducção official acompanha o presente 
decreto. 

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 


Traducção official — Legação da Suissa no Brasil — 
VI72.66/2 WJ — Rio de Janeiro, 5 de Janeiro de 1932. 

Senhor Ministro, 

Baseando-me no artigo 30, alinea 2, da Convenção de 
Berna para a protecção das obras litterarias e artísticas, revista 
em Berlim, a 13 de Novembro de 1908, tenho a honra de levar 
ao conhecimento de Vossa Excellencia que, por notas de 16 
de Julho e 13 de Novembro de 1931, a Legação da Noruega 
participou ao Conselho Federal Suisso a renuncia do seu 
Governo ás tres reservas que esse Estado formulara ao rati- 
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ihe confere o art. i° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro 
de 1930, decreta: 

Artigo único. O art. I o e seus paragrafos, do decreto 
n. 20.829, de 21 de dezembro de 1931, passam a ter a seguinte 

redação: . w . 

Art l.° Os serviços referentes á Marinha Mercante e 

vias navegáveis federais ficam distribuídos pelos diversos mi¬ 
nistérios, do seguinte modo: 

Ç l.° Compete ao Ministério da Marinha. 

1. Registro de embarcações; 

2. Matricula de pessoal maritimo, * 

3. Balisamento e farolagem; 

4. Fiscalização da pesca; 

5. Socorros maritimos; 

6. Praticagem; 

7. Policia naval; 

8. Reserva Naval; 

9. Cartas de habilitação do pessoal maritimo; 

10. Ensino profissional do pessoal maritimo e de pesca; 

11. Tribunais maritimos administrativos. 

Ç 2.* Compete ao Ministério da Viação e Obras Pú- 

w 

blicas: 

1. Regimen e conservação da costa e vias navegáveis, 

2. Obras de melhoramentos e exploração de portos, rios 

e canais; 

3. Fiscalização da exploração comercial da marinha 
mercante e estaleiros navais. 

§ 3.° Compete ao Ministério da Fazenda. 

1. Fiscalização alfandegaria e Policia aduaneira, 

2. Seguro maritimo; 

3. Isenção de direitos aduaneiros. 

§ 4.° Compete ao Ministério da Justiça. 

Policia Marítima do Distrito Federal. 

§ 5.» Compete ao Ministério da Educação e Saúde 
blica: 

Defesa sanitaria, marítima e fluvial. 

§ 6.° Compete ao Ministério do Exterior. 

Serviços consulares, pertinentes á navegação. 


sob cuja jurisdicção estejam, listas de todos os cidadãos qua¬ 
lificáveis ex-officio. 

§ 2 . Devem as listas conter, em referencia a cada cida- 
clao, o nome e prenome, o cargo e profissão que exerça, c 
o que conste quanto á nacionalidade, idade e residência.’ 

3”. Recebidas as listas, declara o juiz qualificados os 


que se encontrem nas condições legaes, dando disto conhc- 
cimento ao Tribunal Regional. 

§ 4 . Sempre que as listas sejam omissas, podem os 
interessados reclamar perante o juiz, 0 qual deve pedir infor¬ 
mações a quem tenha de prestal-as, nos termos do § 1». 

§ o . As secretarias dos Tribunaes, ou os cartorios elei- 
toraes, fornecerão aos qualificados, directamenle ou pelo cor- 
reio, as fórmulas para a inscripção. 


CAPITULO II 


DA QUALIFICAÇÃO requerida 

Art. 38. Deve o requerimento de qualificação: 

1) ser escripto e firmado pelo peticionário, com a lettra 
e assignatura legalmente reconhecidas; 

2) declarar a idade, naturalidade, filiação, estado civil, 
profissão e residência do alistando; 

3) conter a affirmação de se achar o mesmo, segundo 

a lei, quite quanto ao serviço militar, ou de não estar obri- 
gado a este; 

4) ser instruído com a prova: 

a) de maioridade do alistando; 

b) da qualidade de nacional, si nascido no estrangeiro 
o requerente. 

§ r. Apresentado o requerimento, é permiltido ao alis¬ 
tando identificar-se, no cartorio de seu domicilio eleitoral, 
mesmo antes de deferida a sua qualificação. 

§ 2 o . Deferida a qualificação, entrega-se o processo ao 
requerente, mediante recibo, em livro especial, sob a guarda 
do escrivão. 

TITULO II 
Da inscripção 

Art. 39. Qualificado, ex-officio ou não, deve o alis¬ 
tando, para ser inscripto, comparecer d secretaria do Tri¬ 
bunal ou ao cartorio eleitoral, onde será identificado, si já 
o não tiver sido, na fórma do § 1° do artigo anterior. 


aos vloze dias do mez de setembro daquelle anno, uma Con¬ 
venção internacional do teôr seguinte: 


Convention internationale pour la répression de la circulation 

et du trafic des publications obscènes 

Ouverte a Ia signature, à Genòve, du 12 septembre 192‘j au 

31 mars 1924. 


L Albanie, l Allemagne, l Autriche, la Belgique, le 
Brésil, l*Empire Britannique (aveg l'Union Sud-Africaine, 
la Nouvelle-Zélande, l*Inde et l’Etat libre d , Irlande) , 
le Danemark, l Espagne, la Finlande, la Frange, la Grèce, 
Haiti, le Honduras, la Hongrie, lItalie, le Japon, la Let- 
tonie, LA Lithuanie, Luxembourg, Monaco, le Panama, les 


Pays-Bas, la Perse, la Pologne 
tugal, la Roumanie, le Salvador, 
Croates et Slovènes, le Siam, la 


(aveg Dantzig), le Por- 
le Royaume des Serbes, 
Suisse, la Tciiécoslova- 


quie, la Turquie et l’Uruguay : 

Egalement désireux de donner le plus tTefficacité pos- 

sible à la répression de la circulation et du trafic de publi¬ 
cations obscènes, 


Ayanl accepté Pinvitation du Gouvernement de la Re¬ 
publique française en vue de prendre part à une Conférence 
convoquée de 31 aoút 1923, à Genòve, sous les auspices de la 
Société des Nations, pour rexamen du projet de Convention 
élaboré en 1910, et des observations formulées par les di- 
vers Etats, ainsi que pour élaborer et signer un texte dé- 
finitif de Convention, 


Ont nommé comme plénipotentiaires à cet effet: 

Le Président du Conseil suprême dWlbanie: 

M. B. Blinishti, Directeur du Secrétariat albanais 
auprès de la Société des Nations. 

Le Président du Reigh Allemand: 

M. Gottfried Aschmann, Conseiller de Légation, chargé 
du Consulat dWllemagne à Genòve. 

Le Président de la Republique d’Autriche: 

M. Emeric Pflügl, Ministre résident, représentant du 

Gouvernement fédéral auprès de Ia Société des 
Nations. 
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The Siamese Government reserve 
full rigfot to enforce the iprovi- 
sions of the present Convention 
against foreingners in Siam in 
accordance with the principies 
•prevailing for applying Siamese 
legislation to such foreigners. 

Damhas 
E. Béguin 

Rr. Robert Flieder 
Rughdy 

B. Fernandez y Medina 

E, declarando approvada a mesma Convenção, cujo teor 
fica acima transcripto, a confirmo e ractifico c, pela piesente, 
a dou por firme e valiosa, para produzir os seus devidos ef- 
f ei tos, promettendo que ella será cumprida inviolavelmente. 

Ern firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assigno 
e é sellada com o sello das armas da Republica e subscritpta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
vinte e um de Julho de mil novecentos e trinta e um, 110° da 
Independencia e 43° da Republica. 

(TRADUCÇÃO OFFICIAL) 

Convenção Internacional para a repressão da circulação e do 

trafico das publicações obscenas 

Aberta á assignatura, em Genebra, de 12__de Setembro de 1923 

a 31 de Março de 1924 

A Albania, a Allemanha, a Áustria, a Bélgica, o Brasil, 
o ImPerio Britannico (com a União «Sul-Africana, a jN t ova 
Zelandia, a India e o Estado Livre da Irlanda) , a Bulgaria, 
a China, a Colombia, Costa Rica, Cuba, a Dinamarca, a Es-* 

PANHA, A FiNLANDIA, A FRANÇA, A GRÉCIA, O HAITI, HON- 

duras, a Hungria, a Italia, o Japão, a Lettonia, a Lithuania, 
o Luxemburgo, Monaco, o Panamá, os Paizes-Baixos, a Pérsia, 

A POLONIA (COM DANTZIG) , PORTUGAL, A RUMANIA, O SALVADOR, 

o Reino dos Servios, Croatas e Eslovenos, o Sião, a iSuissa, a 
Tchecoslovaquia, a Turquia e o Uruguay: 

Igualmente desejosos de dar a maior efficacia possivel á 
repressão da circulação e do trafico das publicações obsecenas, 


Siam 


Suisse 

TCHÉCOSLO- 

VAQUIE 

Turquie 

Uruguay 
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Artigo VII 

A presente Convenção fica sujeita a ratificação. Os in¬ 
strumentos de ratificação serão transmittidos ao Secretario 
Geral da Liga das Nações, que notificará o respectivo deposito 
aos Membros da Sociedade das Nações, signatários da Con¬ 
venção e aos outros Estados signatários. 

O Secretario Geral da Liga das Nações remetterá imme- 
diatamente ao Governo da Republica Franceza cópia devida¬ 
mente authenticada de qualquer instrumento que se relacione 
com a presente Convenção. 

Segundo as disposições do artigo 18 do Pacto da Liga das 
Nações o Secretario Geral registrará a presente Convenção no 
dia da sua entrada em vigor. 

Artigo IX 

A partir de 31 de março de 1924, qualquer Estado repre¬ 
sentado na Conferencia e não signatário da Convenção, qual- 
quer Membro da Liga das Nações e qualquer Estado ao 
qual o Conselho da Liga das Nações tenha para esse effeito 
communicado um exemplar poderá adherir á presente Con¬ 
venção. 

Esta adhesão effectuar-se-á por meio de um instru¬ 
mento communicado ao Secretario Geral da Liga das Nações, 
para ser depositado nos archivos do Secretariado. O Secre¬ 
tario Geral notificará immediatamente este deposito aos 
Membros da Liga das Nações signatários da Convenção e aos 
outros Estados signatários. 

Artigo X 

A ratificação da presente Convenção, assim como a adhe¬ 
são a esta Convenção, implica, de pleno direito e sem noti¬ 
ficação especial, adhesão simultânea e inteira ao Accôrdo de 
4 de Maio de 1910, o qual entrará em vigor na mesma data 
que a própria Convenção, em todo o território do Estado ou 
do Membro da Liga das Nações que a tenha ratificado ou a 

ella adherido. 

Não fica todavia derogado, pela disposição precedente, 
o artigo IV do mencionado Accôrdo de 4 de maio de 1910. 
que continuará applicavel no caso cm que um Estado prefira 

adherir sómente a esle Accôrdo. 





Artigo XI 


A presente Convenção entra em vigor no trigésimo dia 
a partir do recebimento de duas ratificações pelo Secretario 
Geral da Liga das Nações. 

Artigo XII 

A presente Convenção póde ser denunciada por notifi¬ 
cação escripta dirigida ao Secretario Geral da Liga das Na- 
Ç^ es • A denuncia tornar-se-á effectiva um anno após a data 
do seu recebimento pelo Secretario Geral e só produzirá 
effeitos no que respeita ao Membro da Liga das Nações que 
a houver denunciado. 

O Secretario Geral da Liga das Nações dará conhecimento 
de qualquer denuncia que receber a cada um dos membros 
da Liga das Nações signatários da Convenção ou que a ella 
ti\oi adherido e aos outros Estados signatários ou adherentes. 

A denuncia da presente Convenção não implicará, de 

pleno direito, denuncia simultânea do Accôrdo de 4 de maio 

de a não ser c I ue disso se faça menção expressa no 

acto da notificação. 

Artigo XIII 

Qualquer Membro fia Liga das Nações ou Estados signa¬ 
tário ou adherentc póde declarar que a sua assignatura ou a 
sua adhesão não ó extensiva a todos ou a qualquer dos seus 
protectorados, colonias, possessões ultramarinas ou territórios 
sujeitos á sua soberania ou autoridade, podendo ulteriormente 
adherir em separado, em nome de qualquer dos seus pro- 
tectorados, colonias, possessões ultramarinas ou territórios 
excluídos por aquella declaração. 

A denuncia poderá igualmente effectuar-se em separado 
para qualquer protectorado, colonia, possessão ultramarina 
ou território sujeito á sua soberania ou autoridade; as dispo¬ 
sições do artigo XIí applicar-se-ão a esta denuncia. 


Artigo XIV 

O Secretario Geral da Liga das Nações organizará um 
registro especial das Partes que assignaram a Convenção, que 
a ratificaram, que a ella adheriram ou que a denunciaram. 
Esta lista poderá ser consultada em qualquer occasião pelos 
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os actos relativos á emissão das carteiras profisisonaes, ou á 
anotação das mesmas, assim como os processos delias resul¬ 
tantes. 

Art. 19. Para os effeitos da emissão, substituição ou ano¬ 
tação de carteiras profissionaes, considerar-se-á crime de fal¬ 
sidade, com as penalidades previstas na legislação vigente: 

a) fazer, no todo ou em parte, escripto ou papel falso, 
ou alterar o verdadeiro; 

b) affirmar falsamente a sua própria identidade, filiação, 
logar do nascimento, residência, profissão ou estado civil, ou 
attestar falsamente os de outra pessoa; 

c) usar ou servir-se de papel ou escripto, por qualquer 
fórma, falsificado; 

d) falsificar, fabricando ou alterando, vender, usar ou 
possuir carteira ou carteiras profissionaes, assim falsificadas, 
fabricadas ou alteradas. 

Art. 20. Nas localidades onde fôr julgado conveniente, 
poderá o ministro do Trabalho, Industria e Commercio incum¬ 
bir aüs escrivães de paz e do policia ou quaesquer outras 
autoridades os processos referentes ás carteiras profissionaes. 

Art. 21. Os escrivães de paz o ide policia ou quaesquer 
outras autoridades, não poderão receber mais de $500 (qui¬ 
nhentos réis) a titulo de custas, por processo ou anotação 
de que, na fórma do artigo anterior, tenham sido incumbidos. 

Art. 22. Após doze mezes de vigência do presente decreto, 
o Ministério do Trabalho, Industria o Commercio só tomará 
conhecimento das queixas e reclamações dos empregados que 
possuírem carteiras profissionaes. 

Paragrapho unico. Decorrido igual prazo, ficarão sem 
valor as carteiras profissionaes instituídas pelos Estados ou 
municípios. 

Art. 23. As importâncias das taxas e multas que forem 
arrecadadas serão escripturadas a credito do Ministério do 
Trabalho, Industria e Commercio, afim do serem applicadas 
nas despesas de fiscalização dos serviços a cargo do Departa¬ 
mento Nacional do Trabalho. 

Ait. ~-í. Das multas impostas pelas autoridades compe¬ 
tentes haverá recurso para o ministro do Trabalho, Industria 
e Commercio. 

§ 1°. O recurso a que se refere este artigo terá effeito 
suspensivo e será interposto no prazo de trinta dias, contados 
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tannieo), Ilhas de Sotavento, Irak, Jamaica, Kenia, Malta, Mau- 
ricia, Niassa, Nigéria, Noruega, Palestina, Rhodesia do Norte, 
Rhodesia do Sul, Santa Helena, São Marinho, Sorra Leòa, 
Seychelles, Somala, Suzilandia, Tanganyika (território), 
Terra-Nova, Transjordania, Trinidad, Ugand'a e Zanzibar. 

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1932* 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 


DECRETO N. 21.533 — de 14 junho de 1932 

Faz publicas as ratificações e as adhesões, por parte de vaiios 
paizes, no que concerne ao Protocollo relativo a clausulas 
de arbitragem , firmado em Genebra , a 24 de setembro 

de 1923 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica cios Estados 
Unidos do Brasil: 

Em additamento ao decreto n. 21.187, de 22 de março 
ultimo, pelo qual foi promulgado o Protocollo relativo a clau¬ 
sulas d'e arbitragem, assignado em Genebra, a 24 de setembro 
de 1923 faz publico que os seguintes paizes effectuaram o 
deposito dos respectivos instrumentos de ratificação do dito 
Protocollo: Albania, Allemanha, Áustria, Bélgica (com re¬ 
serva), Dinamarca (com reserva, Espanha (com duas reservas'), 
Estônia (com reserva), Finlândia, França (com duas reser¬ 
vas), Grã-Bretanha e Irlanda do Norte (com reserva), Grécia, 
Italia (com reserva), Japão, Luxemburgo (com reserva), Mo- 
naco (com reserva), Noruega, Nova-Zelandia, Paizes-Baixos 

_inclusive as índias neerlandezas, Surinam e Curaçau — (com 

duas reservas, Polonia (com reserva), Portugal (com duas re¬ 
servas), Rumania (com reserva), Sião, Suécia, Suissa e Tche- 
coslovaquia; e que ao mesmo Protocollo adheriram: Bahama, 
Ceilão, Chosen, Taiwan, Karafuto, o território de arrendamento 
de Koung-Toung, os territórios sobre os quaes o Japão exerce 
o seu mandato, Costa do Ouro (inclusive Achanti e os terri¬ 
tórios septentrionaes da Costa do Ouro e Togo), Gambia, Gi¬ 
braltar, Granada, Santa Lucia e São Vicente, Guyana britan- 
nica, Honduras britannicas, Ilhas de Sotavento, Ilhas Falkland, 
Irak e Palestitna, Jamaica (com as Ilhas Turcos e Caicos e as 
Ilhas Caiman, Kenia, Matta, Maricia, Rhodesia do Norte, 



ARTICLE 11. 


SORTIE DE I/UNION. CESSATION DE PARTICIPATION AUX ARRANGE- 

MtíNTS. 

Chaque Partio contractante a la faculté de se retirer de 
rUnion ou de cesser sa participation aux Arrangements moyen- 
nant avertissement. donné un an à Pavance par son Gouverne¬ 
ment au Gouvernement de la Conféd'ération suisse. 

CHÀPITRE II. 

Congrès. Conférences. Commissions. 

ARTICLE 12. 

CONGRÈS. 

1. — Les délégués des Pays de PUnion se réunissent en 
Congrès au plus tard cinq ans après la date de mise à exécution 
des Actes du Congrès précédent en vue de les soumettre à re- 
vision ou de les compléter, sMl y a lieu. 

Chaque Pays se fait représenler au Congrès par un ou 
plusieurs délégués plénipotentiaires munis, par leur Gouverne- 
ment, des pouvoirs nécessaires. II peut, au besoin, se faire 
représenler par la delégation d’un autrc Pays. Toutefois, il 
est entendu quTme délégation ne peut ètre chargée que de la 
représentation de deux Pays, y compris celui qui Pa primiti- 
vement accréditée. 

Dans les délibérations, chaque Pays dispo-se d’une seule 
voix. 

2. — Chaque Congrès fixe le lieu de la réunion du Con¬ 
grès suivant. Celui-ci est convoqué par les soins du Gouver- 
nement du Pays dans lequel il doit avoir lieu, après entente 
avec le Bureau international. Ce Gouvernement est également 
chargé de la notification à tous les Gouvernements des Pays 
de PUnion des décisions prises par le Congrès. 

ARTICLE 13. 

R AT 1F1C ATI O N S. MISE À EXECUTION ET DURÉE DES ACTES DES 

CONGRÈS. 

Les Actes des Congrès sont ratifiés aussitòt qua possible 
et le-s ratificaíions sont communiquées au Gouvernement du 
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ARTIGLE 20. 

CONDITIONS D’APPROBATION. 

I # _ Pour devenir exécutoires, les propositions doivent 

réunir: 

a) 1’unanimité des suífrages, s’il s’agit de 1’add'ition de 
nouvelles dispositions ou de la modification des dispositions 
des Titres I et II et des articlcs 32 à 3G, 52 à 57, 59 a Cl, 63 
à 66, 68 à 81 de la Canvention, de tous les articles de son 

Protocole final, des articles /, 5, 10, 00, 72 et 0ò de &oii Rògle- 

ment ct de tous ceux de son Protocole final', 

b) les deux tiers des suífrages, s ’il s’agit de la modifica- 

tion des dispositions autres que celles mentionnées à alinéa 
précédent; 

c ) la majorité absolue, s’il s’agit de Pinterprétation des 
dispositions de la Convention, de son Règlement et de leurs 
Protocoles finais, hors le cas de dissentiment à soumettre à 

Tarbitrage prévu à Tarticle 10. 

2. — Les Arrangements fixent les conditions auxquelles 

est subordonnée l approbation des propositions qui les con- 
cernent. 

ARTIGLE 21. 

notification DES nÉSOLUTIONS. 

Les additions et les modifications apportées à la Conven¬ 
tion, aux Arrangements et aux Protocoles finais de ces Actes 
sont consacrées par une déclaration diplomatique que le Gou- 
vernement de la Gonféderation suisse est cbargé d établir et 
de transmettre, à la demande du Bureau international, aux 

Gouvernements des Pays contractants. 

Les additions et les modifications apportées aux Règle- 
ments et à leurs Protocoles finais sont constatées et notifiées 
aux Administrations par le Bureau international. II en est 
de même des interprétations visées sous la lettre c de Particle 

précédent. 

ARTIGLE 22. 

EXÉCUTION DES RÉSOLUTIONS. 

Toute addition ou modification adoptée n’est exécutoire 
que trois mois, au moins, après sa notification. 
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2. — Sont considérés comrne dúment affranchis: les 
cartes-réponse portant, imprimés ou collés, des timbres-poste 
du pays d^mission de ces cartes, les envois régulièrementi 
affranchis pour leur premier parcours et dont le complément 

i 

de taxe a été acquitté avant leur réexpédition, ainsi que les 
journaux ou paquets de journaux et écrits périodiques dont 
la suscription porte la mention “Abonnement-poste” et qui 
sont expédiés .en vertu de TArrangement concernant leq 
abonnements aux journaux et écrits périodiques. 

3. —Les correspondances déposées en pleine mer dans 
la boite d’un navire ou entre les mains des agents des postes 

embarqués oni des commandants de navires peuvent ôtre af- 

« 

franchies, sauf arrangement entre les Administra!ions inté- 
ressées, au t moyen de timbres-poste et d’après le tariif du 
pays auquel appartient ou dont dépend ledit navire. Si lq 
dépôt à bord a lieu pendant le stationnement aux tdeux points 
extrômes du parcours ou dans Time des escales intermédiai- 
res, raffranchissement n’est valable »qu’autant qu’il est ef- 
fectué au moyen de timbres-poste et d’après le tarif du pays 
dans les eaux d’uquel se trouve le navire . 

ARTIGLE 47. 

FRANCHISE POSTALE. 

# 

1. — Sont exonóróes de toutes taxes postales les corres- 

pondances relatives au Service postal échangées entre les ad- 
ministrations des postes, entre ces Administrations et le Bu- 

reau international, .entre les bureaux de poste des pays de 

1’Union, et entre ces bureaux et les Administrations ainsi 

que celles dont le transport en franchise est expressément 

prévu par les disposiitions de la Gonvention, des Arrange- 

ments et de leurs Ròglements. 

2. —Les correspondances, à Texception des envois gre- 
vés de remboursement, destinées aux prisonniers de guerre 
ou expédiées par eux sont également exonêrées de touteá 
taxes postales, aussi bien dans les pays d’origine et de desti- 
nation que dans les pays intermédi-aires. 

II en est de môme des correspondances concernant les 
prisonniers de guerre, expédiées ou reçues, soit directement, 
soit à titre d’intermédiaire, par les bureaux de renseigne- 
ments qui seraient établis éventuellement pour ces personnes 
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2. —Les correspondances tombés en rebut pour quelque 
cause que se soit doivent être renvoyés immédiatement au 
pays d’origine. 

3. —Le délai de conservation des correspondances gar- 
dées en instance à la disposition des destinataires ou adres- 
sées “poste restante” est fixé par les règlements du pays de 
destination. Toutefois, ce délai ne ipeut dépasser, en règle 
générale , deüx mois, sa\uf clans des cas particuliers oü l’Ad- 
ministration de destination juge néoessaire 1 de le p^olonqer 
exccptionelleinent jusqu’à quatre ntois au maximuym. Le 
renvoi au pays d’origine doit avoir lieu dans un délai plus 
court, si Texpéditeur Ta demandé par une annotation sur la 
suscription en une langue connue dans le pays de destina¬ 
tion. 

4. —Les imprimés dénués de valeur ne sont pas ren- 
voyés ,sauf si Vexpéditeur , par une annotation à Textérieur 
de 1’envoi en a demandé le retour. Les imprimés recommidn - 

dés doivent toujours être renvoyées . 

5. —La réexpédition d^bjets de correspondance de pays 
à pays ou leur renvoi au pays d y origine ne donne lieu à la 
perception d’aucun supplément de taxe, sauf les exceptions 
prévues au Règlement. 

6. —Les objets de correspondance qui sont réexpédiés 
ou tombés en rebut sont livrés aux destinataires ou aux ex- 
péditeurs contre payement das taxes dont ils ont été grevés au 
départ, à Tarrivée ou en cours de route par suite de réexpé¬ 
dition au delà du premier parcours, sans préjudice du r^w- 
boursemcnt des droits de douarte ou autres frois spécmux 
dont le pays de destination n f aecorde pas VmnuUrtipn. 

7. — En cas de réexpédition sur un autre pays ou de 
non- remise, la taxe de poste restante, le droit de dédouane- 
ment t le droit spécial de remise aux destinataires des pctits> 
paquets sont annulés . 

ARTICLE 51. 

RÉCL AM ATI ON S. 

1. —La réclamation de tout envoi peut donner lieu à la 
perception d’un droit fixe d’un franc au maximum. 

En ce qui concerne les envois recommandés, aucun droit 
n’est perçu, si rexpéditeur a déjà acquitté le droit spécial 
pour un avis de réception. 
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Pour la Republique de Costa-Rica: 

Percy G. Harrison. 

Pour la République de Cuba: 

Guillermo Pattenson. 

Pour le Danemark: 

V. Holmblad. 

Pour la Ville libre de Dantzig: 

Stanislaw Lós. 

Victor Zander. 

Alfred Nordmann. 

Pour la Republique Dominicaine: 

Dr. E. R. Lluberes. 

Pour VEgypte: 

H. Mazloum. 

R. Sidhom. 

Pour VEquateur: 

E. Chacón Q. 

E. L. Andrade. 

Pour VEspagne: 

A. Camacho. 

Pour Vensemble des Colonies espagnoles: 

A. Ramos Garcia. 

Pour VEsthonie: 

G. Jallajas. 

Pour VEthiopie: 

B. Marcos. 

A. Bousson. 

Pour la Finlande : 

G. E. F. Albrecht. 

Pour la France : 

M. Lebon. 

L. Genthon. 


accord, les mesures suivantes pour assurer Lexécution de 
ladite Convention : 


TITRE I 

Dispositions générales. 

CHAPITRE UNIQUE. 


ARTICLE PREMIER. 

\ * •; , 

EN DÉPÊCHES CLOSES ET TRANSIT À DÉpOUVERT. 


Les Administrations peuvont s’expéáier réciproquement, 

! 

par rintermédiàire dhine ou de plusieurs d’entre elles, tant des 

• • 

dépêches closes que des correspondances à découvert, suivant 
les besoins du trafic et les convena-nces du servioe. La trans- 

t • 

mission des correspondances à découvert à une Administration 
intermédiaire doit sc limiter strictement aux cas oü la confe- 
ction de dépêches closes ne se jusfie pas. . 

ARTICLE 2. • 

• • ê 

ÉGHANGÈ EN DÉPÊCHES CLOSÊS. 


1. — L^change des correspondances en dépêches closes 
est réglé d’un commun acord entre les Administrations in- 
téressóes. 

II est obligatoire de forrr.er des dépêches closes toutes les 
fois qu’une des Administrations intermédiaires en fait la de- 
mande, se basant sur le fait que le nombro de correspondances 
à découvert est de nature à entraver ses opérations. 


2. — Les Administrations par rintermédiàire desquelles 
des dépêches closes sont à expédier doivent être prévenues en 
terr.ps opportun. 

3. — En cas de changement dans un Service d’échange en 
dépêches closes établi entre deux Administrations par Ten- 

* 4 • * t 

tremise d’un ou de plusieurs pays tiòrs, rAdministration qui a 

• • 

provoqué le ohangement en donne connaissance aux A d min is- 
trations de ces pays. 

\ • • 
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4. ^— II est interdit au public de joindre ou «TaUacher aux 
cartes postales des échantillons de marchandise9 ou des ob¬ 
jets analogués. Toulefois, des vignettes, des pholographies, des 
timbres de toute espéce, des bandes d’adresse ou des feuilles 
à replier, des étiquettes et des coupunes de toute sorte peuvent 
y êt-re collés, à condition de ces objets ne soient pas de na- 
ture à altérer lo caractòre des cartes postales, qu’ils consis- 
tent en papier cu en une autre matière très minee et qu’ils 
soient conplètement adhérents h la cartc. Ces objets ne peu¬ 
vent être collés que sur le verso ou sur la partie gaúche du 
recto des cartes postales, sauf les bandes ou étiquettes d’adres- 
se qui peuvent occuper tout le recto. Quant aux timbres de 
toute espèce, susceptibles d’être confondus avec les timbres 

daffranchissement, ils ne sont admis qu’au verso. 

• • 

5. — Les cartes postales ne remplissant pas le condi- 

• • 

tions prescrites pour cette catégorie d’envois sont traitées 
comme lettres. 

ARTTCLE 14 

• • 

c artes postales avec réponse payée 

% . . 

1. — Les cartes postales avec réponse payée doivent pré- 

• • 

senter au recto, en langue fraçaise, comme titre sur la 
première partie: “Carte postale avec réponse payée”; sur la 
.seconde partie: “Carte postale-réponse”. Les deux parties 
doivent d’ailleurs remplir, chacune, les autres conditions 
imposées à la carte postale simple: elles sont. repliées Tune 
sur Tautre de façon que le pli forme le bord supérieur et ne 
peuvent être fermée.s d’une maniòre quelconque. 

2. — L’adresse de la carte-réponse doit se trouver à 

I • • 

Tintérieur de Tenvoi. 

• t 

• • 

II est loisible k l’expéditeur d’indiqucr . son nom. et son 

» 

adresse au recto de la patrie “Reponse”, soit par écrit, soit en 

y collant une étiquette.»' . • 

Uexpéditeur i est également autorisê à faire imprimcr au 
verso de la carte-réponse un questionnaire destiné à être 
rempli par le destinataire . 

. . * 3 . — L’affranchissement de la partie “Réponse “au 
moyen du timbre-poste du pays qui a émis la carte n’est 
♦valable que si le 3 deux parties de la carte postale avec réponse 
payée sont parvenues adhérentes du pays d’origine et si la 
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Lorsque le sort de 1’envoi ne peut être immédiatement éta- 
bli par le bureau de destination, celui-ci constate le fait sur 
la formule et la réexpédie au bureau d’origine en y ajoutant, 
autant que possible, u.ne déclaration du destinataire consta- 
lant qiril n’a pas reçu 1’envoi. Dans ce cas, 1’Office d’origine 
complète la formulo en y indiquant les donnáes de la trans- 
mission au premier Office intermédiaire. II Tadresse ensuite 
à ce dernier Office, qui y consigne ses observations et la 
transmet éventuellement à TOffice suivant. La réclamation 
passe ainsi d’Office à Office jusqu’à ce que le sort de 1’envoi 
réclamé soit établi. L’Oífice qui a effectué la remise au des- 
tinataire, ou qui, le cas échtéant, ne peut établir ni la remise, 
ni la transmissian írégulière à une autre Administration, 
constate le fait sur Ia formule et la renvoie à 1’Office d’origine. 

^ • Dans le cas prévu au § 2 ci-dessus, les recherches 
se poursuivent depuis 1’Office d’origine jusqu’à roffice de 
destination en obscvvant la pvocéduve visée au pavaqvaphe 
prccédent . 

õ. — La formule C 13 doit indiquer Tadresse complète du 
destinataire et ôtre accompagnée, autant que possible, d’un 
fac-similé de 1’enveloppe ou de la suscription de 1’envoi. Elle 
est transmise tTOffice, sans lettre d’envoi, sous enveloppe 
fermée. 

6. — Chaque Office peut demander, par une notification 
adresséo ou Bureau international, que les réclamations qui 
concernent son Service soint transmises, soit h son Adminis¬ 
tration centrale, soit à un bureau spécialement désigné ou, s’il 
est seulemetnt intéréssé à titre d’intermédiaire, au bureau 
d T échange auquel 1’envoi a été expédié. 

La formule C \3 et les pièces y annexées doivent, dans 
tous les cas, faire retour à lOffice d’origine de 1’envoi récla¬ 
mé, dans un délai que ne peut excéder six mois à partir de la 
date do la réclamation| Ge délai est porté à neuf mois dans les 
relations avec les pays éloignés . 

7. — Les dispositioins qui précèdent ne s’appliquent pas 
aux cas de spoliation de dépêche, manque de dépéche ou au- 
tres cas semblables qui comportent une correspondance plus- 
étendue entre les Administrations. 

Annexo C — 1932 — 22 


les sacs supplémentaires ne contenant que des objets re- 

commandés autres que des lettres et des cartes postales peu- 

vant être expédiés à découvert munis de Vétiquette rouge - 
clair . 

Le sac ou paquet renfermant la feuille d’avis est désigné 
en outre , par la lettre F traoée d’une manière apparente sur 
l étiquette rouge clair. JJétiquette ainsi Tíunrquée est utilisée 
même si la dépêche est négative . 

5 • — Fe poids de chaque sac ne doit pas dépasser 30 
kilogrammes. 

ARTIGLE 57. 

REMISE DES DÉPÈGHES. 

^ • — Fa remise des dépeches entre deux bureaux cor- 
respondanls s’effectue suivant les dispositions prises par les 
Offices intéressées. 

Ces Offices peuvent s’entendrc pour remettre globalc l 
ment les sats et paquets autres que ceux qui sont désigués. 
par des étiquettes de couleur rouge . 

2. — Fes dépeches doivent être livrées en bon état. Ce- 
pendant, une dépêche ne peut pas être refusée pour causo 
d’avarie. 

Lors de la remise , seuls les sacs et paquets signalés par 
des étiquettes rOuges doivent être soumis à une vérification 
complète de leur fermeture et de leur conditionnement. 

3- — Forsqu’une dépêche est reçue en inauvais état par un 
bureau intermédiaire, elle doit être mise telle quelle sous 
nouvel emballage. Fe bureau qui effectue le remballage doit 
porter les indications de Tétiquette originale sur la nouvelle 
étiquette et apposer sur cellc-ci une empreinte de son timbre 
à date, précédée de la mention “Remballé à...” 

ARTICFE 58. 
vérification des dépèches. 

t. — Forqu’u'a bureau intermédiaire doi procéder au 
remballage d’une dépêche, il en vérifie le contenu s’il y a lieu 
de penser que celui-ci n’est pas resté intact. 

II dresse un bulletin de vérification du modèle C 16 ci- 
annexé en se conformant aux dispositions du § 3 ci-après. 
Ge buletim est envoyé au bureau d’échange d’oü la dépêche 
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ARTICLE G4 


LISTE DES DÉPÊCHES CLOSICS ÉCHANGÉES 


EN TRANSIT 


I • — Aussitôt que possible et. au plus tard, dans un délai 
de trois mois apròs chaque période de statistique, sauf le cas 
ou la voie d’achemirutment n’a pu être constatóe dans ce dclai, 
les Administrai ions qui ont oxpédié des dépôches en transit 
envoient la liste de ces dépôches aux différentes Administra- 
tions dont elles ont emprunté 1’intermédiaire. 

2. — Si cette liste indique des dépêches en transit qui, 
d’après les dispositions de 1’article 61 ci-dessus, ne donnent 
pas lieu à 1’établissement d’un relevé C 17, on y inscrit une 
mention explicative, telle que “Poids ne dépasse pas 2 kilo- 

grammes”, “Sacs vides”, “Corrcspondances exemples”, “Feuille 
d’avis négative”. 

ARTICLE 65 

DÉPÊCHES CLOSES ECHANGÉES AVEC LES BATIMENTS DE GUERRH 

% 

II incombo aux Administrations des pays dont relòvent des 
bíHiments de guerre de dresser les releves C 17 relatifs aux 
dépôches expédiées ou reçues par ces bàtiments. Les dépê¬ 
ches expediées, pendant la période de statistique, à 1’adresse 

des bàtiments de guerre doivent por ter, sur des étiquettes, la 
date d’expédition. 

Dans le cas ou ces dépêches sont réexpédiées, 1’Office 

réexpéditeur en informe l’Office du pays dont le bàtiment re¬ 
leve . 

ARTICLE 66 


BULLETIN DE TRANSIT 

^• Lorsque la route à suivre et les Services de trans- 
port à utiliser pour les dépôches expédiées pendant la pé¬ 
riode de statistique sont inconnus ou incerlains, 1’Office d’ori- 
gine doit, à la demande de 1’Administration destinataire, pré- 
paiei pour chaque dépêche un bulletin de couleur verte con¬ 
forme au modele C 25 ci-annexé. L’Office d’origine peut éga- 
lement expédier ce bulletin sans une demande formeUe de 

l Adminis Iration destinataire, si les circonstances paraissent 
Vexiger . 

Les feuilles d’avis des dépêches qui donnent lieu à Véta- 
bUssemcnt dudit bulletin doivent ôtre revôtues en tête de 
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veiid de Vor ou des devises-ov contre la monnaie nationale à 
des taux fixes déterminés par la loi ou en vertu d y un arrange - 
ment avec le Gouvemement . 

Si Ies monnaies de plusieurs pays répondent à ces con- 
ditions, c’est au pays créditeur de désigner la monnaie qui. 
convient. La conversion.se fait au pair des monnaies d’or., 

2. —Les cheques ou traites peuvent être exprimés aussi 
en monnaie du pays créditeur, si les deux pays se sont miS) 
d’accord à ce sujet. Dáns ce cas, le solde est converti au pair, 
des monnaies d’or en monnaie d’un pays répondant aux con- 
ditions prévues au paragraphe précédent. Le résultat obtenu 
est ensuite converti dans Ta monnaie du pays débiteur et de’ 
celle-ci dans la monnaie du pays créditeur au cours de la 
bourse de la capitale ou d’une place commerciale du pays’ 
débiteur au jour de la remise de 1’ordre d’achat du cheque ou 
de la traite. 

II. 

Confection des dépêches. 

• ■ 

V Administration des Etats-Unis d } Amérique a la faculté 
d’inscrer la feuille d’avis dane un \sac contenant des lettres 
ordinaires, pourvu que Vindice F figure ctairement sur Véti- 
quette de ce sac . 

En foi de quoi, les Plénipotentaires ci-dessous ont dressé 
le présent Protocolle, qui aura la même force et la même 
valeur que si les dispositions qu’il contient étaient insérées 
dans le texte même du Règlement auquel il se rapporte, et 
ils Tont signé -en un exemplaire qui restera déposé aux Ar- 
chi ves du Gouvemement du Royaume-üni de la Grande - 
Bretagn-e et de Vlrlande du Nord et dont une copie sera remise 
à chaque Partie. 

Fait à Londres, le 28 juin 1929. 

Pour VAfghanistan: 

Pour V Union de VAfrique du Sud: 

J. N. Redelinghuys. 

D. J. 0’Kelly. 

Pour VAlbame : 


M. Libohova. 
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Naotaro Yamamoto. 

J. Shimidzu. 

Pour le Chosen : 

Naolaro Yamamoto. 

Jingoro Hirao. 

Pour Uensemble das autres Dcpendanccs japonaises 

H. Kaw£y. 

Noboru Tomizu. 

Pour la Lettonie: 

A. Auzins. 

Pour la Republique de Libéria : 

C. \V. Dresselhuys. 

Pour la Lithuanie: 

A. Sruoga. 

G. Krolis. 

Pour le Luxembourg: 

Jaaques. 

Pour le Maroc (à V exclusion de la Zone espagnolc) 
Jacques Truelle. 

Pour le Maroc (Zone espagnole) : 

A. Camacho. 

Pour le Mexique : 

Lino B. Rochín. 

José V. Chávez. 

Pour le Nicaragua: 

# • 

r* • 

Eduardo Pérez-Triana. 

Pour la Norvège: 

\ 

Klaus Helsing. 

Oskar Homme. 

J 

Pour la Nouvelle-Zélande : 


G. Mc N amar a. 


portes ipendant le trimestre précédent. Dans ce cas, une en- 
tnte intervient entre les Offices intéressés sur la procédure 
à suivre. 

ÀRTICLE iC 

CONFBCTION DES DÉPÈGHES ORDINAIRES OU Cles dépêcheS- AVlON 

PENDANT LES PÉRIODES DE STATISTIQUE DES FRAIS DE 

TRANSPORT AÉRIEN. 

Les dispositions de 1’articlc 61 du Règlement dexécution 
de la Convention postale universelle ne s’appliquent pas aux 
statistiques bi-annuelles potir 1'évaluation des frais du trans- 
port aérien. Toutefois, pendant la période de ces statisqucs, 
les étiquettes ou suscriptions de déjpêches qui contiennent des 
correspondances-avion doiveut porter, d une maniere apparen- 
te, la mention “Statistique-avion”. 

ARTICLE 17 

CONSTATION DU POIDS DES CORRESPONDANCES-AVION 

1 . — Pendant les périodes de statistique , la date d-expédi- 
tion et le poids brut de la dépèche sont indiqués sur Tétiquette 
ou sur la suscription extérieure de la dépêche. Uinsertion 
de dépêches-avion entrantes dans une autre dépôche de même 
nature est interdite. 

2. — Dans le cas ou des correspondances à découvert 
destinées à être réacheníinées par voie aérierme sont com- 
prises dans une dépêche ordinaire ou dans une dépêche - 
avion, le poids doit être indiqué séparément sur la feuille 
d’avis pour chaque pays auquel les correspondances-avion 
sont destinées. Au besoin, les indications de poids peuvent 
être faites sur un bordereau spécial correspondant au mo- 
dèle A V 2 ci-après et qui est annexé à la feuille d^vis. 

3 . — Ces indications sont vérifiées par le bureau d’é- 
chango destinataire. Si ce bureau constate que le poids réel 
indiqué diffère de plus de 20 granimes du poids annoncé , 
il rectifie la feuille d f avis ou Vétiquette et signale immié- 
diatement Ferreur au bureau d^change expéditeur par bul- 
letin de vérificationj une copie de ce bulletin est adressce f 
le cas échéant, à chaque Office intermédiaire . Si les 'diif- 
férences de poids constatées restent dans les limites pré- 
citées, les indications du bureau expéditeur sont tenues pour 

valables. 
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CHAPITRE I. 

Dispositions génerales 
ARTTCLE PREMIER. 

RENSEIGNEMENTS A FOURNIER AUX ADMINISTRATIONS 

!• — Les AcTministrations qui entretiennent des Services 
pondances ordinaires dans le ressort de 1’Union, désignent aux 
mai itimes réguliers, utilisés pour le transport des corres- 
aulres Administrations ceux de ces Services qui peuvent ôtre 
affectéés au transport des lettres et des boites contenant des 
valeurs déclarées avec garantie de responsabilité. 

2. — Les Administrations des pays contractants qui entre¬ 
tiennent des échanges directs se notifient mutuellement, au 
moyen de tableaux conformes au modèle V D i ci-annexé: 

a) la nomenclature des pays par rapport auxquels- elles 
peuvent respectivement servir d’intermédiaire pour le trans¬ 
port des lettres et des boites avec valeur déclaréejl 

b ) les voies ouvertes à 1 ’acheminement desdits envois. à 
partir de leur entrée sur leur territoire ou dans leurs Services; 

c) le maximum ,jusqu’à concurrence duquel elles admet- 
tent les valeurs déclarées; 

d) le nombre de déclarations en douane à joindre aux boi¬ 
tes avec valeur déclarée. 


ARTICLE 2. 

VOIES de transmission. 

Au moyen des tableaux V D I reçus de ses correspondants, 
chaque Admdnistration détermine les voies à cmployer pour la 
transmission de ses valeurs déclarées. 

ARTICLE 3. 

MoDE de transmission. 

1. — La transmission des envois contenant des valeurs dé- 
claréee entre pays limitrophes, ou reliés entre eux au moyen 
d un serviço marilime direct, est effectuée par ceux des bu- 
reaux d’échange que les deux Offices intéressés désignent d’un 
commun accord à cet effet. 

2. — Dans les rapports entre pays séparés par un ou plu- 
sieurs Services intermédiaires, les lettres et boites avec valeur 
déclarée doivent toujours suivre la voie la plus directe et, en 
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renova pelo presente decreto, revogadas as disposições em con¬ 
trario. 

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da República. 

Getulio Vargas. 

Lindolfo Collor, 

A. de Mello Franco . 


DECRETO N. 20.959 — de 19 de janeiro de 1932 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação , pela 
Nicararjua, da Convenção sobre tratados , da G* Confe¬ 
rencia Internacional Americana 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publico o deposito do instrumento de 
ratificação, por parte da Republica de Nicaragua, da Conven¬ 
ção sobre tratados, da Sexta Conferencia Internacional Ame¬ 
ricana, de Havana, a 20 de fevereiro de 1928, conforme co¬ 
municação feita pela União Panamericana á Embaixada do 
Brasil em Washington. 

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1932, 11 D da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco . 


DECRETO N. 20.960 — de 19 de janeiro de 1932 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação , pelo 
México , da Convenção sobre funccionarios diplomáticos , da 
6 B Conferencia Inteimacionál Americana 

O Ghefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, faz publico o deposito do instrumento de 
ratificação, por parto da Republica dos Estados Unidos Mexi¬ 
canos, da Convenção sobre funccionarios diplomáticos, as- 
signada na Sexta Conferencia Internacional Americana, de 
Havana, a 20 de fevereiro de 1928, conforme communicação 
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XI 

Os despachos officiaes se- 
são transmitticlos isentos de 
taxa e terão preferencia na 
transmissão sobre quaesquer 
outros, devendo, no emtanto, 
constar dos respectivos map- 
pas de registro: 

a) Consideram-se officiaes 
os despachos emanados das 
autoridades seguintes de cada 
um dos dois paizes: Presi¬ 
dente da Republica, Vice-Pre¬ 
sidente da Republica, Presi¬ 
dente -e Vice-Presidente do 
Senado e da Camara dos Depu¬ 
tados, Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Ministros 
de Estado, Representantes Di¬ 
plomáticos, Addidos Militares 
e Agentes Consulares (estes, 
quando tratarem de assumpto 
official de seus cargos), Di¬ 
rector Geral dos Telegraphos, 
Director Geral da Saúde Pu¬ 
blica, Directores de Reparti¬ 
ções Publicas (quando devi¬ 
damente autorizados) e Chefe 
de Policia; 

b) Os avisos meteorologicos 
e os relativos ao trafego; 

c) Os representantes diplo¬ 
máticos, addidos militares e 
agentes consulares poderão 
fazer uso official do telegra- 
pho no serviço interior; 

d) A classificação dos tele- 
grammas como officiaes de- 


XI 

Los despachos o fiei ales se- 
rán transmitidos exentos de 
tarifa y tendrán preferencia 
en Ia trasmisión sobre cuales- 
quier otros, debiendo, no obs¬ 
tante, constar en los respec¬ 
tivos mapas de registro: 

a) Considéranse o fiei ales 
los despachos procedentes de 
Ias autoridades siguientes, de 
cada uno de los dos países: 
Presidente de Ia República, 
Vice-Presidente de la Repú¬ 
blica, Presidentes y Vice-Pre- 
sidentes dei Senado y de la 
Camara de Diputados, Presi¬ 
dente dei Tribunal Supremo, 
Ministros de Estado, Repre¬ 
sentantes Diplomáticos, Ad¬ 
juntos Militares y Agentes 
Consulares (estos, cuando tra- 
taren de asunto oficial de sus 
cargos), Director General de 
Telégrafos, Director General 
de Salubridad Pública, Dire¬ 
ctores de Reparticiones Pú¬ 
blicas (siempre que estén de- 
bidamente autorizados) y Jefe 
de Policia; 

b ) Los comunicados meteo¬ 
rologicos y los relativos ai 
tráfico; 

c) Los representantes di¬ 
plomáticos, adjuntos militares 
y agentes consulares podrán 
liacer uso oficial dei telégrafo 
en el servicio interior; 

d) La clasiíicación de los 
telegramas, como oficiales, de- 
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Estados Unidos da America: 

Frank B. Kellogg. 

Charles Evans Hughes. 

Os quais, depois de lerem depositado os seus Plenos Po¬ 
deres, que foram achados em bôa e devida forma pela Confe¬ 
rencia, concordaram nos seguintes artigos: 

ARTIGO i 

As altas Partes Contraetanles obrigam-se a submelter aos 
processos de conciliação, criados pela presente Convenção 
todas as controvérsias, de qualquer natureza e causa, que 
houverem surgido ou surgirem entre ellas e que se não 
tenham podido resolver por via diplomática. 

artigo ii 

A Commissão de Investigação que se organizar conforme o 
disposto no Artigo IV do Tratado assignado em Santiago do 

Chile a 3 de Maio de 1933 terá lambem o caracter de Com- 

# 

missão de Conciliação. 


ARTIGO III 

As Commissões Permanentes criadas em virtude do Artigo 
III do Tratado de Santiago do Chile de 3 de Maio de 1923, 
terão a obrigação de exercer funeções conciliatórias, ou poi 
iniciativa própria, quando haja probabilidades cie que sc pt 1 
turbem as relações pacificas, ou a pedido de qualquer das 
Partes em desaccòrdo até ao momento em que se constitua a 
Commissão de que trata o Artigo anterior. 

ARTIGO IV 

A Commissão mencionada no Artigo 2 exercerá as ^ua?* 
funções conciliatórias da maneira seguinte: 

(1) A Commissão terá a faculdade de iniciar os 
seus trabalhos por uma tentativa para obter a conci¬ 
liação das controvérsias submettidas a seu exame, 
tendo em vista chegar a um accordo entre as Partes; 

(2) A Commissão terá também a faculdade de pro¬ 
mover a conciliação das partes em qualquer momento 
que, a juizo da Commissão, seja propicio durante o 
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I — Consta o primeiro das seguintes providencias: 

1) uso de sobrecartas officiaes, uniformes, opacas, nume¬ 
radas de 1 a 9, em séries, pelo presidente, á medida que são 
entregues aos eleitores; 

2) isolamento do eleitor em gabinete indevassavel, para 
o só effeito de introduzir a cédula de sua escolha na sobre¬ 
carta e, em seguida, fechal-a; 

3) verificação da identidade da sobrecarta, á vista do 

numero e rubricas; 

4) emprego de urna sufficicntemente ampla, para que 
se não accumulem as sobrecartas na ordem em que são rece¬ 
bidas. 

XI — Consta o segundo das seguintes providencias: 

1) registro obrigatorio dos candidatos, até cinco dias antes 
da eleição; 

2) uso das maquinas de votar, regulado opportunamente 
pelo Tribunal Superior, de accòrdo com o regimen deste Co- 

digo. 

CAPITULO II 

DA REPRESENTAÇÃO PROPORCIONAL 

Art. 58. Processa-se a representação proporcional nos 
termos seguintes: 

I o . E’ permittido a qualquer partido, alliança de partidos 
ou grupo de cem eleitores, no minimo, registrar, no Tribunal 
Regional, até cinco dias antes da eleição, a lista de seus 
candidatos, encimada por uma legenda. 

Paragrapho unico. Considera-se avulso o candidato que 
não conste de lista registrada. 

2 o . Faz-se a votação em dois turnos simultâneos, em 
uma cédula só, encimada, ou não, de legenda. 

3 o . Nas cédulas, estarão impressos ou dactylographados, 
um em cada linha, os nomes dos candidatos, em numero que 
não exceda ao dos elegendos mais um, reputando-sc não 
escriptos os excedentes. 

4 o . Considera-se votado em primeiro turno o primeiro 
nome de cada cédula, e, em segundo, os demais, salvo o dis¬ 
posto na lettra b do n. 5. 
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eleitor, o qual poderá ser examinado pelos fiscaes e pelos de¬ 
legados de partido; 

3 o , achando-se em- ordem o titulo e não sendo contestada 
a identidade do eleitor, o presidente da Mlesa entregar-lhe-á 
uma sobrecarta official, aberta e vasia, numerada no acto, 
e convidará o eleitor a passar ao gabinete indevassavel, cuja 
porta ou cortina deverá cerrar-se em seguida; 

4 o , no gabinete indevassavel, o eleitor, dentro do prazo 
máximo de um minuto, collocará a cédula de sua escolha na 
sobrecarta recebida, que fechará; 

õ°, ao sahir do gabinete, o eleitor depositará, na urna, a 
sobrecarta fechada; 

6 o , antes, porém, o presidente, os fiscaes e os delegados 
verificarão, sem tocal-a, si a sobrecarta que o eleitor vai depo¬ 
sitar na urna é a mesma que lhe foi entregue; 

7 o , si não for a mesma, será o eleitor convidado ,a voltar 
ao gabinete indevassavel e trazer seu voto na sobrecarta que 
recebeu, deixando de ser admittido a votar, si o não fizer e 
mencionando-se em acta a circumstancia; 

8o, collocado o voto na urna, o presidente da Mesa escre¬ 
verá a palavra votou , na lista dos eleitores, ao lado do nome 
do votante, lançando no titulo deste a data e sua rubrica; 

9 o , em seguida, lançará o eleitor, na lista e em uma du¬ 
plicata, que ficará com o presidente, a firma de que usa. 

§ I o . 0 presidente da Mesa poderá interrogar o eleitor 
sôbre anotações do titulo, referentes á sua identidade, e men¬ 
cionará, nas observações da lista dos eleitores, a duvida sus¬ 
citada. 

§2°. Se a identidade do eleitor fòr contestada por qual¬ 
quer fiscal, ou delegado, o presidente da Mesa tomará as se¬ 
guintes providencias: 

a) escreverá, em sobrecarta maior que a entregue ao 

eleitor, o seguinte: “Impugnado por F.”; 

b) fará tomar, em seguida, as impressões cUgitaes e a 
assignatura do eleitor em folha apropriada, que rubricará jun¬ 
tamente com o impugnante, depois de consignar o numero e 
a série da inscripção do eleitor; 

c) ao voltar este ao gabinete, com a sua cédula já encer¬ 
rada na sobrecarta official, o presidente a collocará, sem do¬ 
brar, na sobrecarta maior, juntamente com a folha mencio¬ 
nada na letra anterior; 
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deixar de remeitel-os ao Tribunal Regional: Pena — seis 
m-ezes a dois annos de prisão cellular. 

§ 28. Faltar, voluntariamente, em casos não especificados 
nos paragraphos anteriores, ao cumprimento de qualquer 
obrigação que este codigo expressamente impõe: Pena — oito 
a cem dias de prisão cellular, ou, si for funccionario, suspen- 
são por dois a seis mezes do exercício do cargo. 

Art. 108. As infracções eleitoraes definidas acima são 
crimes inafiançaveis e de acção publica. 

§ l.° A autoridade judiciaria que verificar a existência de 
algum facto delictuoso definido neste Codigo, providenciará 
para que seja iniciada a acção penal. 

§ 2.° N.ão se suspende a execução de pena nos crimes 

eleitoraes. 

Art. 109. Em todos os delictos de natureza eleitoral, a re¬ 
incidência elevará a pena ao máximo. 

Paragrapho único. Haverá reincidência sempre que o 
criminoso, depois de condemnado por sentença irrecorrivel, 
commetter crime eleitoral, embora não infrinja a mesma dis¬ 
posição de lei. 

CAPITULO II 

DA ACÇÃO PENAL 

Art. 110. A iniciativa da acção penal, pelos crimes elei¬ 
toraes, definidos neste Codigo, compete aos procuradores elei¬ 
toraes, ou a qualquer eleitor. 

§ l.° A denuncia será offerecida ao presidente do Tribu- 

lau Regional que, depois de mandar autual-a e de ouvir o 
procurador, si não for elle o denunciante, designará, por dis¬ 
tribuição, um de seus membros, para servir de juiz prepa¬ 
rador. 

§ 2.° O juiz preparador mandará citar o acusado, para, 
dentro do prazo de cinco dias, a contar da citação, offerecer 
defesa escripta. 

§ 3.° Apresentada a defesa, ou findo o prazo respectivo, 
o preparador concederá ás partes uma dilação probatória 
commum, de 10 dias. 

§ 4.° Após a dilação probatória, o denunciante e o denun¬ 
ciado terão, successivamente, o prazo de cinco dias, para offe¬ 
recer allegações finaes. 
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GETULIO DORNELLES VARGAS 

I 

Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 

Unidos do Brasil 

Faço saber aos que a presente Carta de ratificação virem, 
que, entre os Estados Unidos do Brasil e vários outros paizes 
representados na Conferencia interamericana de conciliação e 
-arbitragem, reunida em Washington, de 10 de dezembro de 
1928 a 5 de janeiro de 1929, foi concluido e assignado pelos 
respectivos plenipotenciários, nesta ultima data, naquella ci¬ 
dade, um Tratado do teor seguinte: 

* 

TRATADO GERAL DE ARBITRAMENTO INTERAMERICANO 

f 

Os governos de Venezuela, Chile, Bolivia, Uruguay, Gosta 
Rica, Perú, Honduras, Guatemala, Haiti, Equador, Colombia, 
Brasil, Panamá, Paraguay, Nicaragua, México, Salvador, Re¬ 
publica Dominicana, Cuba e Estados Unidos da America, re¬ 
presentados na oCnferencia de Conciliação e de Arbitramento, 
reunida em Washington, conforme o disposto na Resolução 
approvada em 18 de fevereiro de 1928, pela Sexta Conferencia 
Internacional Americana, celebrada na cidade de Havana; 

Em concordância com as declarações solemnes, feitas na 
dita Conferencia, de que as Republicas americanas condemnam 
a guerra como instrumento de política nacional e adoptam o 
arbitramento obrigatorio como meio de resolver as suas con¬ 
trovérsias internacionaes de caracter jurídico; 

Convencidos de que as Republicas do Novo Mundo, regi¬ 
das pelos princípios, instituições c praticas da democracia e, 
além disso, ligadas por interesses mutuos, cada dia mais vas¬ 
tos, tém, não só a necessidade, mas também o dever, de evitar 
que a harmonia continental seja perturbada por controvér¬ 
sias susceptíveis de decisão judicial; 

Conscientes dos grandes benefícios moraes e materiaes 
que a paz offerece á humanidade e de que o sentimento e a 
opinião publica da America exigem, quanto antes, a organiza¬ 
ção de um systema arbitrai que consolide o regimen da justiça 
e do direito; 

E, animados do proposito de dar forma convencional a 
estes postulados e aspirações, com o minimo de excepções 
consideradas indispensáveis para salvaguardar a independência 
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de 21 de janeiro de 1932, para a execução dos serviços men¬ 
cionados no referido artigo, deverão solicital-o ao Ministro 
do Trabalho, Industria e Commercio, de accôrdo com as pres- 
cripções deste regulamento, com o compromisso de acceitarem 
a assistência e fiscalização do Governo Federal na organização 
e direcção dos mesmos serviços. 

Art. 5 o . A concessão dos auxílios de que trata o artigo 
antecedente, para a fundação de núcleos coloniaes ou centros 
agrícolas por iniciativa dos Estados, depende preliminarmente 
do cumprimento das seguintes exigências: 

a) escolha da localidade em que se vai fundar o núcleo 
ou centro, estudadas as suas condições quanto á salubridade, 
abundancia dagua potável, natureza das terras, cultura que 
lhes possa convir, segurança, facilidade de communicações 
com mercados de consumo, e outros requisitos economicos; 

b) approvação pelo Ministério do Trabalho, Industria e 
Commercio do plano da fundação que se projeta, acompanhado 
de planta ou, pelo menos, de um croquis em que se determine 
a situação das terras que devem ser aproveitadas e sua 
divisão em lotes, e bem assim do orçamento dos trabalhos 
preparatórios e definitivos. 

Paragrapho unico. Tanto a escolha das localidades em que 
se tenham de fundar centros agrícolas ou núcleos coloniaes, 
como a approvação de sua creação, plantas e orçamentos res¬ 
pectivos, serão precedidas do exame e parecer do Departa¬ 
mento Nacional do Povoamento, a quem cabe propor as modi¬ 
ficações que lhe parecerem convenientes e exigidas pelos 
regulamentos em vigor. 

Art. 6 o . O preço dos lotes, tanto nos centros agrícolas 
como em núcleos coloniaes, estabelecido pelos arts. 40 e 91 
dos respectivos regulamentos, decreto n. 9.081, de 3 de no¬ 
vembro, e 9.214, de 15 de dezembro de 1911, será prefixado 
pelo Ministro do Trabalho, Industria e Commercio, por pro¬ 
posta da Directoria do Departamento Nacional do Povoamento, 
conforme as condições locaes em que se encontrarem os centros 
ou núcleo e o valor da propriedade immobiliaria na occasião 

da venda. 

Paragrapho unico. Quando a fundação do núcleo colonial 
ou centro agrícola for de iniciativa do Estado, com auxilio 
da União, cabe ao governo estadoal arbitrar o preço dos lotes, 
obedecendo, comtudo, ás mesmas condições indicadas neste 
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0 Presidente da Republica de Cuba: 

0 Sr. Cosme de la Torriente y Peraza, senador, pre¬ 
sidente da delegação cubana á 4 a Assembléa da 
Liga das Nações, delegado á Conferencia interna¬ 
cional para a repressão da circulação e do trafico 
das publicações obscenas. 

Sua Majestade o Rei da Dinamarca: 

O Sr. A, Oldenburg, Enviado extraordinário e Ministro 
plenipotenciário junto ao Conselho Federal Suisso, 
representante da Dinamarca junto á Liga das 
Nações; delegado á Conferencia internacional para 
a repressão da circulação e do trafico das publi¬ 
cações obscenas. 

Sua Majestade o Rei de Espanha: 

O Sr. E. de P ala c 105, Enviado extraordinário e Ministro 
plenipotenciário junto ao Conselho federal suisso; 
delegado á Conferencia internacional para a re¬ 
pressão da circulação e do trafico das publicações 
obscenas. 

0 Presidente da Republica da Finlandia: 

0 Sr. Urho Toivola, secretario da Legação da Finlandia 
em Paris. 

0 Presidente da Republica Franceza: 

0 Sr. Gaston Deschamps, deputado; presidente da Con¬ 
ferencia internacional para a repressão da cir¬ 
culação e do trafico das publicações obscenas. 

0 Sr. J. Hennequin, director honorário no Ministério 
do Interior; delegado substituto á dita Conferencia. 

Sua Majestade o Rei dos Helenos: 

0 Sr. N. Politis, antigo Ministro dos Negocios estran¬ 
geiros; delegado á Conferencia internacional para 
a repressão da circulação e do trafico das publi¬ 
cações obscenas. 

0 Sr. D. E. Gastorkis, antigo director dos negocios 
penaes do Ministério da Justiça; delegado substi¬ 
tuto á referida Conferencia. 
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Membros da Liga das Nações ou por qualquer outro Estado 
signatário ou adherente e será publicada tão frequentemente 
quanto possível. 

Artigo XV 


Quaesquer dc(saceôrdios que porventura possam levan¬ 
tar-se entre as Partes Contractantes acerca da interpretação 
ou applicação da presente Convenção serão, no caso de não 
poderem ser resolvidos por negociações directas, submettidos 
á decisão da Còrte permanente de Justiça Internacional. Sc 
as Partes, entre as quaes surgiu um desaccôrdo, ou uma 
delias, não tiverem assignado ou acceitado o Protocollo de 
assignatura da Còrte permanente de Justiça internacional, 
será o seu desaccôrdo submettido á escolha das Partes, quer 
á Còrte permanente de Justiça internacional, quer a uma 
arbitragem. 

Artigo XVI 

• 

Se cinco das Parles signatarias ou adherentes pedirem 
a revisão cia presente Convenção, o Conselho da Liga das 
Nações convocará para esse effeito urna Conferencia. 

Em todo o caso, o Conselho examinará no fim de cada 
periodo de cinco annos a opporlunidade desta convocação. 

Em fé do que os plenipotenciários acima nomeados assi- 
gnaram a presente Convenção. 

Feito em Genebra, aos 12 de setembro de 1923, em dois 
exemplares originaes, um dps quaes ficará depositado nos 
archivos da Liga das Nações e o outro ficará depositado nos 
archivos do Governo da Republica Franceza. 


Albania 

Allemanha 


Áustria 

% 

Bélgica 

Brasil 

m 

Império Britan- 
nico 


B. Blinishti. 

Gottfried Asghmann. 

(sob reserva de ratificação). 

Ad referendum. E. Pflügl. 

Maurice Dullaert. 

Afranio de Mello Franco. 

Declaro que a minha assignatura não 
obriga nenhuma das colonias, pos¬ 
sessões ultramarinas, protectorados 
ou territórios sob a soberania ou 
autoridade de Sua Majestade Bri- 
tannica. A. H. B. A. H. Bodkin, 
S. W. Harris. 
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Art. 4 o . A substiuição motivada pelo sorteio militar dá 
direito a uma gratificação equivalente á do cargo. 

Art. 5 o . Nas substituições por motivo de serviço no jury, 
ou de férias regulamentares concedidas nos termos do art. 29 
do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, os substitu¬ 
tos percebem apenas os vencimentos do seu cargo effectivo. 

Art. 6 o . A despesa com as substituições de que tratam o 
8 I o do art. 3 o , e o art. 4 o , correrá por conta do cre.dito es¬ 
pecial, até que, opportu na mente, seja consignada dotação orça¬ 
mentaria própria. 

Art. 7°. Este decreto entrará em vigor a contar da data 
de sua publicação e attingirá qualquer substituição existente 
e enr dçsaccôrdo com os preceitos nelle estabelecidos. 

Art. 8 o . Ficam revogadas as disposições que regulavam 
as substituições dos funccionarios públicos civis e militares, 
excepto as de que tratam os decetos ns. 19.978, 19.97P e 
19.980, de 12 de maio de 1931, regulando a substituição dos 
funccionarios diplomáticos e consulares. 

Rio de Janeiro, 28 de março de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Francisco Campos. 

José Fernandes Leite de Castro . 

Protogenes Guimarães. 

A. de Mello Franco. 

José Américo de Almieda. 

Osw alão Aranha. 

Mario Barbosa Carneiro , encar¬ 
regado do expediente da Agri¬ 
cultura, na ausência do mi¬ 
nistro. 


DECRETO N. 21.219 — de 29 de março de 1932 

Faz públicos os depósitos de ratificações % por parte de vários 
paizes, do Tratado geral de arbitramento interamericano, 
firmado em Washington a 5 de janeiro de 1929 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Em aclclilamenlo ao decreto n. 21.158, de 15 do corrente, 
pelo qual foi o Tratado geral de arbitramento interamericano 
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e se sujeite á fiscalização especial que fôr determinada, se¬ 
gundo o caso. 

Art. 23. A averbação da consignação requerida para em¬ 
préstimo obriga o consignatário a attender ao consignante 
dentro de quinze dias da apresentação da respectiva certidão, 
sob pena de ser annullada essa averbação e imposta a multa de 
10 % sobre o valor da transacção recusada ou retardada sem 
justo motivo. Essa multa será recolhida aos cofres públicos, 
como renda eventual da União. 

Art. 24. As repartições pagadoras organizarão, fóra das 
horas de expediente e com o seu iproprio pessoal, sem pre¬ 
juízo do serviço que lhe compete, uma secção encarregada do 
serviço de consignações, por onde correrão, obrigatoriamente, 
todos os processos concernentes ao assumpto ou que com elle 
se relacionem. 

Art. 25. A' Secção de Consignações, que terá o numero 
de funccionarios determinado pelo chefe superior ou director 
da respectiva repartição, compete: 

a) Averbar, expedir ordens de pagamento e suspender 
todas as consignações previstas neste decreto; 

b) Declarar expressamente nas guias de transferencia dos 
funccionarios, de uma para outras repartições, se elles têm con¬ 
signações e especificai-as por valores, prazos, natureza dos 
compromissos e nome dos consignatários; 

c) Declarar nas mesmas guias que fica retido na repar¬ 
tição expedidora o credito necessário para o serviço de consi¬ 
gnações, observado o paragrapho unico do art. 16; 

d) Conferir as relações do consignante que, mensalmente 
e em duas vias, deverão ser-lhe apresentadas pelos consigna¬ 
tários, afim de se poder effectuar o pagamento das consi¬ 
gnações descontadas; 

e) fazer, nas duas vias dessas relações, todas as anno- 
tações attinentes ás alterações que se verificarem relativamente 
aos consignantes e ás consignações, declarando os motivos que 
as hajam determinado, taes como exonerações, transferencias, 
aposentadorias, fallecimentos e o mais que possa interessar ao 
respectivo pagamento; 
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2. Les correspondances de loute nature comprises dans 
ces dépôches doivent être exclusivement à 1’adresse ou en 
provenance des états-majors et des équipages des bâliments 
destinalaires ou expéditeurs des dépôches; les tarifs et con- 
ditions d’cnvoi qui leur sont applicables sont déterminés, d’a- 
près ses ròglements intérieurs, par l’Administration des pos¬ 
tes du pays auquel appartiennent les bâtimenls. 

3. — Sauf arrangement contraire entre les Offices inté- 
ressés, l’Office postal expéditeur ou destinataire des dépôches 
dont il s’agit est redevable, envers les Offices inlermédiaires, 

de frais de transit calculés conformément aux dispositions de 
1’article 73. 

Dispositions diverses. 

ARTICLE '79. 

INOBSERVATION DE LA LIBERTE DE TRANSIT. 

Lorsqu’un pays n’observe pas les dispositions de 1’article 
25 concernant la liberté de transit, les Administrations ont le 
droit do supprimer le Service postal avec lui. Elles doivent 
donner préalablememt avis de cette mesure par télégramme 
aux Administrations intéressées. 

ARTICLE 80. 

. ENGAGEMENTS. 

Les Pays conlractants s’engagent à prendre, ou à proposer 
à leurs pouvoirs législatifs respectifs, les mesures ríéccssaires: 

n) pour punir tant la contrefaçon et 1’usage frauduleux 
des coupons-réponse internationaux que Pemploi frauduleux, 
pour 1’affranchissement d’envois postaux, de timbres-poste 
contrefaits ou ayant déjà servi, ainsi que d’empreintes con- 
trefaites, ou ayant dejà servi, de machincs à affranchir ou de 
presses d'imprimerie; 

b) pour interdire et réprimer les opérations frauduleuses 

de fabrication; vente, colportage ou distribution de vignettes 

et timbres em usage dans lo Service des postes, contrefaits ou 

imités de telle manière qu’ils pourraient ôtre confondus avec 

les vignettes et timbres émis par PAdministration d’un des 
Pays adhérents; 

c) pour punir les opérations frauduleuses de fabrication 

et de mise en circulation de cartes dhdentité postales, ainsi 
que Pemploi frauduleux de ces cartes; 
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Pour la Lithuanie: 

A. Sruoga. 

G. Krolis. 

Pour le Luxembourg: 

Jaques. 

Pour le Maroc (à Vexclusion de la Zone espagnole) 
Jacques Truelle. 

Pour le Maroc (Zone espagnole) : 

A. Camacho. 

Pour le Mexlque: 

Lino B. Rochin. 

José V. Chávez. 

Pour le Nicaragua: 

Eduardo Pérez-Triana. 

Pour la Norvège: 

Klaus Helsing. 

Oskar Homme. 

Pour la Nouvelle-Zélande: 

G. McNamara. 

Pour la République de Panama: 

Carlos A. López G. 

Pour le Paraguay: 

Pour les Pays-Bas: 

Damme. 

Duynstee. 

Pour les Indes néerlandaises: 

J. van der Werf. 

W. F. Gerdes Oosterbeek. 

Dommisse. 

Hoogewooning. 

Pour les Colonies néerlandaises en Amérique: 

W. F. Gerdes Oosterbeek. 

Hoogewooning. 
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2. —Lorsqríun envoi qui porte Vétiquette “Franc cie 
droits” parvient au Service destinataire sans bxdletin cVaf- 
franchissement , le bureau chargé dxi dédoxianement établit xin 
duplicata du bulletin; le nom du pays d’origine est substituo 
à celui de VO ff ice dont il relève et la clate du dépôi de V envoi 
est , axitant que possiblc, mentionnée. Lorsque le bulletin d'af- 
franchissement est perdu après livralson de Venvoi , un dupli¬ 
cata est établi dam les mêmes conditions . 

3. — Les bxdletins dteffranchissemeid afférents aux en- 
vois qui , pour un motif quclconqxie, sont renvoyés à Vorigine 
et dont le dédoxianement rí a pas encore été effetué par V Of¬ 
fice destinataire , doivent être annulcs par le soins de cet Of¬ 
fice, 

4. — A la réception cVun bulletin cVaffranchissement in- 
diquant les frais débourscs par le Service destinataire , VOf¬ 
fice (Vorigine converti t le montant de ces frais dans sa propre 
monnaie à un taxix qui ne doit pas être supérieur au taxix fixe 
pour Vémission des mandats de poste à destinaPion du pays 
correspondant. Le résultat de la convcrsion est indique dans 
le ; corps de la formule et sur le coupon lateral; il est appxiye 
de la signature de Vagent qui a opérc la conversion, Après 
avoir recouvró te montant des frais , le bureau d y origine re- 
met à Vexpcditeur le coupon du bulletin et, le cas échéant, 
les pièces justificativos , 

ARTICLE 4b. 

ENVOIS RÉEXPEDIÉS. 

1. —Les correspondances adressées à des destinataires 
ayant changé de résidence sonl consklérées comme adressées 
direetement du lieu d’origine au lieu de la nouvelle destina- 
tion. 

2. —Les envois non affranchis ou insuffisamment affran- 
chis pour leur premier parcours sont frappés de la taxe ap- 
plicable aux envois de môme nature directement adressés du 
point d’origine au lieu de la destination nouvelle. 

3. —Les envois régulièrement affranchis pour leur pre¬ 
mier parcours, et dont le complément de taxe afférent au 
parcours ultérieur n’a pas été acquitté avant leur réexpédi- 
tion, sont frappés d’une taxe égale à la différence entre le 
prix d’affranchissement déjà acquitté et celui qui aurait été 
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ARTIGLE 50. 

RECLAMATIONS. ENVOIS ORDINAIRES. 

1. — Toute réclamation relative à un envoi ordinaire 
est soumise à la procédure suivante: 

a) le i éclamant doit remplir la partie qui le concerne 
d’une formule conforme au modèle C 42 ci-annexé; 

b) le buicau oü la reclama tron s’est produite transmet 
la formule directement au bureau correspondant. La trans- 
mis^ion s effectue d Office, sans aucune écriture; 

c) le bureau correspondant tfait préfcenter la formule 
au destinataire ou à Texpéditeur, selon le cas, pour recueillir 
les renseignements qu^lle comporte; 

d) la formule dúment complétée est reinvoyée d’office 
au bureau qui Ta dressée; 

e) si la réclamacion est reconnue fondée elle est trans- 
mise à 1 Administration centrale pour servir de base aux 
invistigations ulüérieures. 

2- Toute Administration peut exiger, par une noti- 
fication adressée au Bureau internacional, que les réclama- 
tions qui concement son Service soient transmises a son 
Administration centrale ou h um bureau spécialement désigné. 

ARTIGLE 51. 

RÉCLAMATIONS. ENVOIS RECOMMANDÉS. 

1 • Toute réclamation relative à u.n envoi recommandé 
est dtablie sur une formule conforme ou analogue au modèle 
C 13 ci-annexé et transmise en règle g*énérale par le bureau 
d’origine directament au bureau de destination. 

Une seule formule peut être utilisée pour plusieurs 
envois remis en même temps au même bureau par le mêmc 
expéditeur à Vadresse du même destinataire . 

2- Les Offices d’origine et de destination peuvent, 
d’un commun accord, faire transmettre la réclamation de 

bureau à bureau en suivant la même voie d’acheminement 
que Tenvoi. 

3. — Dans le cas prévu au § 1 ci-dessus, le bureau desti¬ 
nataire, s’il est en état de foumir les renseignements sur le 

sort définitif de Tenvoi, complète la formule et la retourne au 

% 

bureau d’origine. 
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chir, avec indicátion de la date à partir de laquelle les tim- 
bres-poste des émissions antérieures cesseraient d’avoir cours; 

c) leur décision au sujet de la faculté d’appliquer ou non 
certaines dispositions générales de la Convention et du Rò- 
glement; 

d) les taxes modérées qu’elles ont adoptés, en vertu de 
Tarticle 5 de la Convention, et Tindication des relations aux- 
quelles ces taxes sont applicables; 

e) tons les renseignements utiles concernant les prescrip- 
tions douanières ou autres, ainsi que les interdictions ou res- 
trictions réglant Virqportation et le transit des envois pos - 
taux danis leurs -Services respcctifs; 

{) la liste des distances kilométriques pour les parcours 
terpitoriaux suivis par les dópêches en transit; 

g) la liste des ligues de paquebots en partance de leurs 
ports et utilisées pour le transport des dépêches avec indi- 
cation des parcours, des distances et des durées de parcours 
entre le port d’embarquement et chacun des ports d’eseale 
successifs , de la périodicité du Service et des pays auxquels 
les frafe de transit maritime, en cas d’utilisation des paquebots, 
doivent ôtre payés; 

li) 1’indication qirclles adinettent ou non f dans les envois 
affranchis au tarif des lettres, des objets passibles de droits 
de douane; 

i) leurs taxes postales intérieures . 

2. —Toute modification apportée ultérieurement, ;i l’é- 
gard de Tun ou Tautre des points ci-dessus mentionnés, doit 
ôtre notifiée sans retard. 

3. —Les Administrations doivent fournir au Bureau in- 
ternational deux exemplaires des documents qu'elles publient, 
tant sur le Service intérieur que sur le Service International. 

ARTICLE 91. 

ST ATI ST I QUE GÉNÉRALE. 

1. — Le Bureau international dresse une statistique gé- 
nérale pour cliaque année. 

A cet effet, les Administrations lui font parvenir une sé¬ 
rie aussi complete que possible de renseignements statistiques 
sous forme de tableau à dresser conformément aux modeles 
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Dispositions finales. 

ARTIGLE 93. 

MI SE À EXECUTION ET DURÉE DU RÈGLEMENT 

r 

Le présent Règlement sera exécutoire à partir du jour de 
la mise en vigueur de la Gonvention pastale iiniverselle. II 
aura la même durée que cette Convention, à moins qu’il ne 
soit renouvelé d’un eommun aecord entre les Parties inté- 
ressées. 

Fait à Londres, le 28 juin 1929. 

« 

Pour VAfghanístan: 

Pour rUnion de VAfrique du Sud: 

J. N. Redelinghuys. 

D. J. CTKelly. 

Pour VAlbanie: 

M. Libohova. 

Pour VAKemagne: 

% 

Dr. K. Sautter. 

Dr. W. Küsgen. 

K. Ziegler. 

Pour les Etats Unis d y Amérique\ 

Pour Joseph Stewart: 

E. R. White. 

Eugone R. White. 

Pour Vensemble des Possessions insulaires des Etats-ünis 

4 

d 9 Amérique autrcs que les lies Phüippines: 

Eugene R. White. 

Pour les lies Philippines: 

C. E. Unson. 

José Topacio. 

Pour la Republique Argentine: 

Pour la Commonwealth de VAustralie: 

• • • • 

M. B. Harry. 






CHAPITRE IV. 


Bureau International. 

' Art. 

14. Communications à adresser au Bureau international. 

CHAPITRE V. 

Règlement de compte. 

Art . 

15. Statistique de décompte. 

16. Confection des dépêches ordinaires ou des dépêches- 

avion pendant les périodes de statistique des irais 
de transport aérien. 

17. Constataion du poids des correspondances-avion. 

18. Liste des dépêches-avion closes. 

# 

19. Etabliesement des releves A V 3 et A V A des dépêches- 

avion. 

20. Compte des frais de transport aérien. 

21. Décompte général. 


CHAPITRE VI. 


Dispositions diverses. 

Art. 

22. Signalisation des correspondances-avion. 

23. Acheminement par la voie aérienne sur une partie seu- 

lement du parcours. 

24. Mode d’expédition des correspondances-avion dans les dé¬ 

pêches ordinaires. 

25. Annotations à porter sur les feuilles d’avis et d’envois et 

>sur les étiquettes des dépêches contenant des _oorres- 
pondances-avion. 

26. Acheminement des correspondances-avion. 

27. Dédouanement des correspondances passibles de droits de 

douane. 

28. Application des disposition de la Convention et des Arran- 

gements. 

29. Mise à exéeution et durée des Dispositions adoptées. 
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ARTICLE 27 

DÉDOUAN EMENT DES CORRESPONDANCES PASSIBLES DE DROITS 

DE DOUANE 

Les Aclministrations prennent des mesures pour accé- 
lérer autant que possible le dédouanement des correspon- 
dances-avion passibles de droits de douane. 

ARTIGLE 28 

APPLICATION DES DISPOSITIONS DE LA CONVENTION et (leS 

Arrangements 

Les dispositions de la Convention et des Arrangements , 
ainsi que de leurs Règle,ments respectifs , exception faite da 
VArrangement des colis postaux et de son Règlemcnt , sont 
applicables en tout ce qui n’est pas exçpressément. régié par 
les articles précédents. 

ARTICLE 29 

MISE Á EXECUTION ET DURÉE DES DISPOSITIONS ADOPTÉES 

Les présentes Dispositions seront exécu toires à jiartir du 
jour de la mise en viguer de la Convention postale univer - 
selle. Elles auront la même durée que cette Convention , à moins 
qu’elles ne soient renouvelées d y un comJfrnun accord entre les 
Parties intéressées . 

Fait à Londres , le 28 juin 1929. 

Pour VAfghanistan : 

Pour Vünion de VAfrique du Sud: 

J. N. Redelinghuys. 

D. J. 0’Kelly. 

Pour VAlbanie: 

M. Libobova. 

Pour VAllcmagne: 

Dr. K. Sautter. 

Dr. W. Küsgen. 

K. Ziegler. 

Pour les Etats-Unis d y Amérique: 

Pour Joseph Stewart : 

E. H. White. 

Eugene R. White. 

Pour Vensemble des Possessions insulaires des Etats-Unis . 
dyAmérique autres que les lies Philypines : 

Eugene R. White. 
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ARTIGLE 29. 

FRAIS DE TRANSIT ET D^ENTREPÔT 

Les lettres et les boites avec valeur declarée sont assu- 
jetties aux frais de transit et cTentrepôt prévus par la Con- 
vention. 

CHAPITRE V 
Dispositions diverses. 

ARTIGLE 30. 

APPLICATIONS DES RÈGLES DE LA CONVENTION. 

Les dispositions de la Convention et de son Règlement 
s’appliquent aux envois avec valeur déclarée pour tout ce qui 
n’ost pas expressément prévu dans le présent Arrangement et 
son Règlement. 

ARTIGLE 31. 

BUREAUX PARTICIPANT AU SERVICE. 

' 

Les Administrations prennent les mesures nécessaires 
pour assurer, autant que pos6ible, le Service des lettres et 
boites avec valeur déclarée dans tous les bureaux de leurs 
pays. 


ARTICLE 32. 

approbation des propositioxs faites dans i/intervalle 

DES RÉUNIONS. 

Pour devenir exécutoires, les propositions faites dans 
1’intervalle des réunions (art. 18 et 19 de la Convention) 
doivent réunir: 

a) 1’unanimié des suffrages, s’il s’agit de 1’addition de 
nouvelles dispositions ou de la modification des dispositions 
du présent article et des articles 1 à 6, 8, 11, 12, 13, 15 à 30 
et 33 ou de 1’article 16 du Règlement; 

b) les deux tiers des suffrages, s’il s’agit de la modifi¬ 
cation des dispositions du présent Arrangement autres que 
celles des articles préciíés ou des articles 3, 4, 5, 7, 8, 9, 11 et 
15 du Règlement; 

Annexo C — 1932 — 28 
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Pour la Perse : 

Hovhannès Khan Mossaed. 

R. Ardjomende. 

Pour la Pologne: 

Los. 

Dr. Marjan Blachier. 

Pour le Portugal: 

José Vasco de Carvalho. 

Adalberto da Costa Veiga. 

Pour les Colonies portugaises de VAfrique: 

Mario Corrêa Barata da Cruz. 

Pour les Colonies portugaises de VAsie et de VOcéanie : 
Luciano Botelho da Costa Martins. 

♦ 

Pour la Roumanie: 

Général Mihail. 

I. Manea. 

Pour la Republique de Saint-Marin: 

M. A. Jamieson. 

Giovanni Sovrani. 

Pour le Territoire de la Sarre : 

P. Courtilet. 

A. Arend. 

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovènes 

G. Diouritch. 

Pour le Siam: 

Phya Prakit Kolasastra. 

Luang Bahiddha Nukara. 

Pour la Suède: 


















Anders Orne. 
Gunnar Lager. 
Fr. Sandberg. 
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Pour VAlgérie: 

E. Huguenin. 

Pour les Colonies et Protectorats français de VIndochine: 

Pour M . Régismanset : 

J. Cassagnac. 

Pour Vensemble des autres Colonies français: 

J. Cassagnac. 

Pour le Royaume-Uni de la Grande-Bretagne et de VIrlande 
du Nord : 

Y. Holmblad. 

F. H. Williamson. 

W. G. Gilbert. 

F. C. G. Twinn. 

F. R. Radice. 

D. 0. Lumley. 

Pour la Grèce: 

Th. Penthéroudakis. 

D. Bernardos. 

Pour la République d y Haiti: 

J. G. Dalzell. 

Pour le Royaume de Hedjaz et de Nedjde et dcpendanccs: 
Cheik Hafiz Wahba. 

Pour le République du Honduras: 

Humberto Blanco-Fombona. 

Pour la Hongrie: 

G. Baron Szalay. 

Charles do Forster. 

Pour Vinde britannique: 

H. A. Sams. 

G. V. Bewoor. 

L. P. Kulkarni. 

P. N. Mukerji. 
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necessários poderá o aforamento ser feito para outros fins. 

Art. 31. As instalações para abrigo, reparação e abaste¬ 
cimento das aeronaves e outros serviços auxiliares serão feitas 
em áreas reservadas dos aeroportos, ou em terrenos a estes 
adjacentes ou não, 

Paragrafo unico. Essas instalações, consideradas acces- 
sorios dos aéroportos, servirão: 

a) para uso exclusivo do instalador; 

b) para uso das aéronaves de terceiros; 

c) para utilização de Quaisquer aéronaves. 

Neste último caso, a utilização ficará subordinada ao pa¬ 
gamento das taxas que forem aprovadas. 

Art. 32. Os aéroportos estabelecidos pela União serão 
por ela dirétamente administrados, ou arrendados a terceiros 
nacionais mediante as condiçoes que forem fixadas 

Art. 33. O estabelecimento e a exploração de aéropor¬ 
tos pelos Estados, municipalidades e particulares, emprezas, 
sociedades ou companhias, ficarão subordinados, em cada 
caso, ao exaime dos locais preferidos, e á prévia aprovação 
dos planos, plantas, especificações e orçamento de todas as 

obras projetadas e ás condições que forem determinadas nas 
respectivas concessões. 

§ i.° Essas concessões serão dadas, separadamente, para 

cada aéroporto, podendo, em casos excepcionais, ser outor¬ 
gadas em conjunto. 

§ 2.° Dada a concessão para o aéroporto de uma cidade 
ou localidade, só por exigencia do tráfego aéreo poderá ser 
aí estabelecido outro. Neste caso, o concessionário primitivo 
terá o direito de opção ao novo aéroporto, ou á indenização 
do capital ainda não amortizado do primeiro. 

§ 3.“ Si o novo aéroporto a estabelecer fôr dotado de uma 
única superfície de pouso, de terra ou do agua, diferente da 
do primitivo, tornando assim restrita a sua utilização, não 
prevalece o disposto no paragrafo anterior. 

§ 4. Independente de qualquer indenização, ficará reser¬ 
vada nos aéroportos de concessão a área necessária ás insta¬ 
lações dos serviços federais que nelles devam funcionar. 

Art. 34. Para o estabelecimento ou ampliações dos aéro¬ 
portos, o Govêrno, mediante as condições que determinar, po- 
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ARTIGO VIII 

A Commissão a que se refere o Artigo 2 desta Convenção 
estabelecerá as próprias regras do seu procedimento. 

Em falta de accôrdo em contrario, regerá o procedimento 
indicado no Artigo IV do Tratado de Santiago do Chile de 
3 de Maio de 1923. 

Cada uma das Partes proverá ás suas próprias despesas 
e mais a uma porcentagem das despesas geraes da Commissão. 

ARTIGO IX 

O relatório e as recommendações da Commissão, sempre 
que esta funccione como orgão de conciliação, não terão ca¬ 
racter de sentença nem de laudo arbitrai e não serão obri¬ 
gatórias para as Partes, nem no que se refere á exposição 

ou interpretação dos factos nem em relação ás questões de 
direito. 

ARTIGO x 

No mais breve prazo possível, depois da terminação dos 
seus trabalhos, a Commissão transmittirá ás Partes copia 
autentica do relatorio e das bases do accôrdo que propuzer. 

Ao transmittir o relatorio e as recommendações ás Partes, 
a Commissão fixará um prazo, que não excederá de seis mezes, 
dentro do qual deverão as Partes pronunciar-se sobre as 
bases do accôrdo acima referido. 

artigo xi 

Expirado o prazo fixado pela Commissão para que as 
Partes se pronunciem, a Commissão fará constar em uma acta 
final a decisão das Partes e os termos do accôrdo, caso se 
tenha effectuado a conciliação. 

artigo xii 

As obrigações estabelecidas na segunda parte do para- 
grapho I o do Artigo I do Tratado de Santiago do Chile de 
3 de Maio de 1923 estender-se-á até o momento da assignatura 
da acta final a que se refere o artigo precedente. 

artigo xiii 

Uma vez iniciado o processo de conciliação, só poderá este 
ser interrompido se as Partes chegarem a um accôrdo directo, 
se acceitarem de forma absoluta a decisão ex aequo ct bono 


Art. 13. Salvo disposição cm contrario, delibera o Tri¬ 
bunal Superior por maioria de votos, em sessão publica, com 
a presença de cineo membros, pelo menos, além do que 
occupar a presidência, que tem apenas voto de desempate. 

Art. 14. São attribuições <ft> Tribunal Superior: 

1) elaborar seu regimento e o dos Tribunaes Regionaes; 

2) organizar sua secretaria dentro da verba orçamen¬ 
taria fixada; 

3) superintender sua secretaria e propor ao Chefe do 
Governo Provisorio a nomeação dos respectivos funccionarios; 

4) fixar normas uniformes para a applicação das leis e 
regulamentos eleitoraes, expedindo instrucções que entenda ne¬ 
cessárias: 

julgar, em ultima instancia, os recursos interpostos 
das decisões dos Tribunaes Regionaes; 

0) conceder originariamente habeas-corpus f sempre uue 
pioceda de iribunal Regional a coacção allegada; 

7) decidir conflictos de jurisdicção entre Tribunaes Re¬ 
gionaes ou entre juizes eleitoraes de regiões differentes; 

8) piopor ao chefe do Governo Provisorio as providencias 
necessárias, para que as eleições se realizem no tempo e forma 
determinados em lei. 

Art. 15. As decisões do Tribunal Superior, nas matérias 
de sua competência, põem termo aos processos. 

SECÇÃO UNICA 

Da Secretaria do Tribunal Superior 

Ari. 16 . Divide-se a secretariado Tribunal Superior em 

duas secções: 1", a do expediente; 2», a do registro e arebivo 
eleitoraes. 

Art. 17. Tem a secretaria um director, um vice -diroetor e 
os funccionarios julgados necessários. 

Paragrapho unioo. O director é, ao mesmo tempo, secre¬ 
tario do Tribunal Superior. 

Art. 18. Incumbe á secretaria: 

1) publicar o Boletim Eleitoral; 

2 ) ícalizai opeiações teclinicas de caracter eleitoral; 

3) prestar informações de natureza eleitoral, solicitadas 
pelos partidos políticos; 



Art. 77. E’ vedado offerecer cédulas de suffragio no local 
onde funcciona a Mesa Receptora e nas suas immediações, den¬ 
tro de um raio de cem metros. 

CAPITULO III 

DO INICIO DA VOTAÇÃO 

Art. 78. No dia marcado para a eleição, ás 7 horas, o 
presidente da Mesa, os supplentes e os secretários verificam 

no local designado: 

I o , si estão em ordem os papeis e utensilios remettidos 
pelo Tribunal; 

2 o , si a machina de votar ou a urna destinada a recolher 

* • 

os suffragios tem os sellos intactos; 

3°, si estão presentes fiscaes de candidatos e delegados 

de partidos. 

Paragrapho único. Si os sellos não estiverem intactos, será 
substituída a machina, ou de novo cerrada a urna, pondo-se- 
lhe uma faixa de papel com a firma do presidente da Mesa, 
e, facultativamente, a dos fiscaes e delegados, registrando-se, 
em acta, o incidente. 

Art. 79. Feita a verificação acima e suppridas as de¬ 
ficiências, o presidente, ás 8 horas em ponto, inutiliza o sello 
da máquina, ou do orificio da urna, á vista dos eleitores, e, 
declarando iniciados os trabalhos, assigna, com os demais mem¬ 
bros da Mesa, com os fiscaes e delegados d e partido que qui- 
zerem, a acta respectiva. 

Art. 80. O recebimento dos votos começa ás 8 horas, du¬ 
rando, seguidamente, até ás 18 horas. 

Paragrapho unico. Em caso algum interrompe-se o acto 
eleitoral e, si isso acontecer, deverão constar em acta o tempo 
e as causas da interrupção. 

CAPITULO IV 

DO ACTO DE VOTAR 

Art. 81. Observa-se na votação o seguinte: 

• • 

I o , cada eleitor recebe, á entrada do edifício, uma senha 
numerada, e, no momento, rubricada ou carimbaida pelo se¬ 
cretario; 

2 o , ao penetrar, cada um por sua vez, no recinto da Mesa, 
dirá o seu nome, e apresentará ao presidente o seu titulo de 
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§ I o . Emquanto não fôr possível adquirir as cambiaes 
acima, o Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda auto¬ 
rizará a inversão das quantias depositadas em apólices da 
divida publica ou em obrigações do Thesouro Nacional que 
vençam juros ou ainda noutros titulos com garantia incon¬ 
dicional do Governo Federal. 

§ 2 o . Quando convier, o Governo mandará incinerar, no 
todo ou em parte, as importâncias depositadas e correspon¬ 
dentes ás amortizações suspensas referidas no art. 5 o . 

Art. 7 o . Os titulos das emissões do “Funding-Loan” do 
que trata este decreto e os juros correspondentes ficarão 
isentos de todas e quaesquer taxas e impostos brasileiros 

presentes e futuros. 

# 

§ I o . Por conta do Governo Federal correrão as despesas 
contractuaes, os sellos e os impostos que recahirem sobre os 
contractos e titulos que delles resultarem, nas datas da respe¬ 
ctiva assignatura e emissões. 

§ 2 o . O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda fica 
autorizado a entrar em accôrdb com os agentes financeiros 
do Brasil na Inglaterra e na França, afim de contribuir para 
o imposto de renda que recahir sobre os titulos trocados por 
coupons dos empréstimos brasileiros que deixam de ser pagos 
em dinheiro durante o periodo do “Funding-Loan”. 

Art. 8 o . O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda 
fica autorizado a firmar accòrdos com os agentes financeiros 
do Brasil no estrangeiro, para a execução deste decreto, po¬ 
dendo acceitar, além das condições estipuladas nos artigos 
anteriores, outras que se tornarem necessárias, ficando resal- 
vado ao Governo o direito de rever annualmente os termos 
combinados, afim de reiniciar, antes de findo o periodo da 
emissão do “Funding-Loan”, o pagamento á dinheiro dos ser¬ 
viços da divida externa. 

Art. 9 o . Para liquidar os compromissos resultantes da 
sentença da Corte Permanente de Justiça Internacional, com 
séde em Haya, fica o Ministro de Estado dos Negocios da 
Fazenda autorizado a applicar as importâncias em francos 
francezes já depositadas em Paris e a emittir titulos espe- 
ciaes, sem juros, resgatáveis dentro de 24 mezes, contados 
á partir de 5 de outubro de 1932, na importância maxima 

de francos 150,000,000, definidos pela lei franceza de 25 de 
junho de 1928. 
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e a soberania dos Estados, da forma mais ampla possivel, nas 
circumstancias do actual momento internacional, resolveram 
celebrar o presente tratado, para o qual nomearam os pleni¬ 
potenciários seguintes: 

Venezuela: 

Carlos F. Grisanti. 

Francisco Arroyo Parejo. 

Chile: 

Manuel Foster Recabarre. 

Antonio Planet. 

Bolivia: 

Eduardo Diez de Medina. 

Uruguay: 

José Pedro Varela. 

Costa Rica: 

Manuel Castro Quesada. 

José Tible-Machado. 

Perú: 

Hernán Velarde. 

Victor M. Maúrtua . 

Honduras: 

Rómulo Durón. 

Marcos López Ponge. 

Guatemala: 

Adrián Recinos. 

José Falla. 

Haiti: 

Auguste Bonamy. 

Raoul Lizaire. 

Equador: 

Gonzalo Zaldumbide. 

Colombia: 

Enrique Olaya Herrera. 

Carlos Escallón. 
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soit, de les distribuer, de les exposer publiquement ou de 
faire imétier de les donner en location; 

4 ) d^nnoncer ou cie faire connailre par un moyen quel- 
conque, en vue de favoriser la circulation ou le trafic à ré- 
primer, qu’une personne se livre à lun quelconque des actes 
punissables énumérés ci-dessus; d’annoncer ou de faire 
connaitre comiment et par qui les dits éerits, dessins, gra\ures, 
X>eintures, imprimés, images, affiches, emblemes, photogra- 
phies, films cinématrographiques ou autres objets obscénes 
peuvent être procurés, soit directement, soit indircctement. 

Article II 

Les individus qui auront commis Pune des infractions 
prévues h Particle I seront justieiables des tribunaux du pays 
contractant oü aura été accompli soit le délit, soit Pun des 
óléments constitutifs du délit. Ils seront également justieiables, 
lorsque sa legislation le permettra, des tribunaux du pa^s 
contractant auquel ils ressortissent, s’ils y sont trouvés, alors 
meme que les éléments constitutifs* du délit auraient été ac- 

complis en dehors de son territoire. 

II appartient toutefois à chaque Partie contractante 

d^ppliquer la maxime non bis in iderri d’apròs les rògles 
admises par sa législation. 

Article III. 

La transmission des commissions rogatoires relatives aux 
infractions visées par la prés-ente Convention s^pérera: 

1) Soit par communication directe entre les antorités 
judiciaires; 

2) Soit par Pentremise de Pagent diplomatique ou con- 
sulaire du pays requérant dans le pays requis. Cet agent 
enverra directement la cammission rogatoire à 1 autorité ju- 
diciaire compétente ou à celle désignée par le Gouvernement 
du pays requis et recevra directement de cette autorité les 
pièces constatant rexécution de la commission rogatoire. 

Dans ces deux cas, copie de la commission rogatoire sera 

toujours adressée en -môrne temps h Pautorité supérieure du 
pays requis; 

3) Soit (par la voie diplomatique. 


180 



nenhuma a acção do Poder Judicial 
do Japão, no applicar as leis e de¬ 
cretos japonezes. — Y. Sugimura. 

Lettonia 

J. Feldmans. 

Lithuania 

Ig. JoNYNAS. 

Luxemburgo 

Ch. G. Vermaire. 

Monaco 

R. Ellès-Privat. 

Panamá 

R. A. Amador. 

Paizes-Baixos 

A. de Graaf. 

Pérsia 

Príncipe Arfa-ed-Dovleh ( ad refe ¬ 
rendum ) . 

Polonia 

F. SoKAL. 

Cidade Livre de 

• 

Dantzig 

J. Modzelewski. 

• 

Portugal 

Augusto DE Vasconcellos. 

Rumania 

N. P. CoMNÈNE. 

Salvador 

• 

• 

J. Gustavo Guerrero. 

Reino dos Servios, 

Croatas e Slo- 


venos 

M. JoVANOVITCH. 

Sião 

0 Governo Siamez reserva todos os 
direitos de pôr em execução as dis¬ 
posições da presente Convenção con¬ 

• 

1 

A 

tra os estrangeiros no Sião, do 
accôrdo com os princípios em vigor 
para a applicação da legislação sia- 
meza aos estrangeiros. — Damras. 

SUISSA 

E. Béguin. 

Tchecoslovaquia 

Dr. Robert Flieder. 

Turquia 

Ruchdy. 

Uruguay 

B. Fernandez y Medina. 
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veis que correm em seus territórios, bem como o das ilhas 
formadas nesses rios, e o das lagôas navegáveis, em todas as 
zonas não alcançadas pelo influencia das marés. 

Paragraphp unico. Igual dominio será exercido sobre os 
terrenos marginaes e accrescldos dos rios que, embora não na¬ 
vegáveis, mas caudaes e sempre corredios, contribuem com 
suas aguas para tornar outros navegáveis, estendendo-se esse 

dominio ás respectivas ilhas. 

Art. 2 o . Consideram-se navegáveis os rios e as lagôas em 
que a navegação seja possível, por embarcações de qualquer 
especie, inclusive jangadas, balsas e pranchas. 

Art. 3 o . Não se applica o disposto no art. I o ás margens 
dos rios que limitam o Brasil com paizes estrangeiros. 

Art. 4 o . Quando os rios forem divisórios de Estados, o 
dominio de cacfa margem, com as seus accrescidos, caberá ao 
Estado em que ella se encontrar. 

Paragrapho unico. O dominio sobre as ilhas formadas nos 
rios de que trata este artigo será determinado de accôôdo com 
as regras traçadas pelo art. 537 do Codigo ivil. 

Art. 5 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 2 do abril de 1932, 111° da Independencia 
e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Oswaldo Aranha . 

4 t 

Afranio de Mello Franco . 


DECRETO N. 21.245 — de 5 de abril de 1932 

Publica a adhesão do Governo britannico , no que concerne ao 
protectorado de 7*anzibar, ao Accôrdo de 1904 e á Con¬ 
venção de 1910, referentes ao traphico de mulheres brancas 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publica a adhesão do Governo britannico, 
no que concerne ao protectorado de Zanzibar, ao accôrdo para 
a repressão do trafico de mulheres brancas e á Convenção 
internacional, relativa á repressão do trafico de mulheres 
brancas, firmadas em Paris, respectivamente, a 18 de maio de 
1904 e a 4 de maio de 1910, conforme communicou ao Minis- 
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os arts. I o e 8 o do decreto n. 19.398* de 11 de novembro de 
1930, decreta: 

Art. I o . Fica supprimido, no Serviço de Protecção aos 
índios, annexo ao Departamento Nacional do Povoamento, um 
logar de 2 o official. 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1932, 111° da Independeneia 

e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Franco . 


DECRETO N. 21.248 — de 5 de abril de 1932 

permdtte o pagamento , ate 31 de dezembro de 1932, dc annui- 
dades atrazadas de patentes de invenção , e dá outias pro¬ 
videncias 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil resolve: 

Art. 1\ Os inventores que estiverem em atrazo das an- 

nuidades previstas pelo art. 51 do regulamento approvado pelo 
decreto n. 16.264, de 19 de dezembro de 1923. e cujas pa¬ 
tentes ainda não tenham sido declaradas caducas na confor¬ 
midade dos arts. 70, alinea 1*, e 71, do mesmo regulamento, 
poderão effectuar, até 31 de dezembro de 1932, o pagamento 
das annuidades atrazadas. accrescidas das seguintes multas 

proporcionaes: 

a) 10 % sobre a importância de cada annuidade, $i se 

tratar da segunda até á decima; 

b) 20 % sobre a importância total das annuidade?' em 

atrazo além da decima. 

Art. 2 o . O interessado que desejar obter o favor insti- 
tuido pelo art. I o , requererá ao director geral do Departa¬ 
mento Nacional da IncTustria a expedição da guia nece^saria 
áquelle pagamento, só o podendo fazer o concessionário ou 
cessionário da patente, cujas annuidades se encontrarem em 

atrazo. 

Paragrapho unico. O despacho que deferir o pedido será 
publicado no Diário Official , durante tres dias seguidos, de- 
clarando-se o numero e data da patente, o nome do conces- 
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teriores, por conta da dotação orçamentaria correspondente, 
tanto para pessoal como para material , até o máximo do total 
destinado a cada commissão, pod'erá ser feita até 31 de dezem¬ 
bro do anno em curso, e a respectiva comprovação, sem multa, 
até 31 de março do anno seguinte. 

Art. 2 o . As Commissões de Limites ficam dispensadas das 
exigências do Capitulo I, Titulo VII, do Regulamento Geral 
de Contatnlidade Publica. 

Art. 3 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

•Rio de Janeiro, 8 de abril de 1932, 111° da Independencia 
e 44° da Republica. 

Getulio Vargas.- 
Afranio de Mello Franco. 


DECRETO N. 21.305 — de 19 de abril de 1932 

Transfere para o Ministério das Relações Exteriores attri - 
buições do Departamento Nacional do Commercio rela¬ 
tivas ao Commercio exterior e dá outras providencias 

0 Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, no uso das attribuições que lhe confere o 
art. I o do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, o 
Considerando a necessidade de dar aos nossos serviços 
exterioies, diplomático e consular, feição mais acentuada- 
mente commercial; 

Considerando que só o Ministério das Relações Exteriores, 
por dispor de orgãos de acção em todo o mundo, póde concen- 
tiai e oiientar as nossas actividades commerciaes no exteriorj 
Considerando, por outro lado, que a efficiencia de qual¬ 
quer organização exterior depende, antes de tudo, de uma 
organização ampla e efficiente na Secretaria de Estado, sem a 
qual os esforços dos serviços exteriores ficariam sem base 
coordenadora e orientadora, decreta: 

Art. I o . As actuaes attribuições do Departamento Nacional 
do Commercio, do Ministério do Trabalho, Industria e Com¬ 
mercio, relativas ao commercio exterior, decorrentes do decreto 
n. 19.671, de 4 de fevereiro de 1931, são transferidas, sem 
augmento da despesa global do orçamento para 1932, para o 
Ministério das Relações Exteriores. 



DECRETO N. §1.384 — de 10 de maio de 1932 

Fd» publica a ratificação pelo Governo mexicano da Con¬ 
venção sanitaria internacional assignada em Paris a 21 
de junho de 1926 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publica a ratificação, pelo Governo me¬ 
xicano, da Convenção sanitaria internacional assignada em 
Paris a 21 de junho de 1926, com diversas reservas, entre as 
quaes sobrelevam as relativas aos arts. I o (§ 3 o ), 3 o , 10° e 58° 
(§§ I o e 2 o ), conforme communicou o Governo francez á Em¬ 
baixada do Brasil naquella capital. 

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 


DECRETO N. 21.385 — de 10 de maio de 1932 

Faz publico o deposito de ratificação pelo Governo dos Paizes 
Baixos da Convenção sanitaria internacional assignada 
em Paris a 21 de junho de 1926 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publico o deposito de ratificação pelo 
Governo dos Paizes-Baixos da Convenção sanitaria interna¬ 
cional assignada em Paris a 21 de junho de 1926, com reservas 
quanto aos arts. 10 (§ 2 o ), 12 e 27 (§ 2 o ), conforme commu¬ 
nicou o Governo francez á nossa Embaixada naquella capital. 

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 


Getulio Vargas. 
A. de Mello Franco. 
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Paragrapho unico. Quando taes vencimentos ou pensões 
forem pagos por outras repartições, compete a estas darem 
immediato aviso de pagamento ás repartições averbadoras, 
cabendo-lhes lambem communicar o fallecimento desses ina- 
ctivos ou pensionistas, para cancellamento das consignações e 
sciencia dos consignatários. 

Art. 19. As consignações respondem pelas dividas que 
se verifiquem sobre anteriores pagamentos o sempre que o 
consignatário tenha recebido qualquer quantia indevida, ser- 
lhe-á o facto communicado para immediata restituição ou de- 
ducção no primeiro pagamento que se haja de effectuar. 

Art. 20. No acto do pagamento aos consignatários se des¬ 
contará 1/2 % sobre o valor das consignações de qualquer na¬ 
tureza, para custeio do respectivo serviço. 

Art. 21. As consignações, para serem averbadas, deverão 
satisfazer ás seguintes condições: 

i 

I — Para empréstimos em dinheiro: 

a) dos requerimentos de averbação e dos contractos de¬ 
verão constar o nome, categoria, repartição do requerente, re¬ 
muneração que percebe e a natureza desta; a importância e 
prazo do empréstimo, taxa de juro, valor da consignação 
mensal e o nome da instituição a cuja favor 6 a mesma estabe¬ 
lecida; a faculdade de poder o consignante liquidar o seu de¬ 
bito antes do prazo e de effectuar a reforma do empréstimo 
após o decurso de um quarto do prazo fixado no contracto; 
bem assim a declaração de que ambas as partes se sujeitam 
aos dispositivos deste decreto. iSão dispensados dessas exi¬ 
gências a Caixa Economica e o Instituto de Previdência dos 
Funccionarios Públicos da União, que obedecem a leis especiaes 
e continuarão a ser regulados pelos dispositivos vigentes; 

b) os prazos e as importâncias serão os prescriptos no ar¬ 
tigo 33. 

II — Para aluguel de casa: 

a) a averbação será requerida em conjuncto pelo funccio- 
nario consignante e pelo consignatário, mencionando as con¬ 
dições de locação, inclusive as contractuaes, quando houver; 

b) os interessados deverão provar por qualquer meio 
habil, a juizo da repartição averbadora, que a consignação se 
destina, ■efíectivamente, áquelle fim; 
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caso, a penalidade do consignatário será o cancellamento da 
consignação, com perda total da transacção effectuada, devendo 
restituir as consignações acaso recebidas; o consignante, en¬ 
tretanto, além das penalidades em que possa incorrer, conti¬ 
nuará a soffrer o desconto da consignação até o final, consti¬ 
tuindo todas as prestações, recebidas pelo consignatário ou 
descontadas pelo consignante, renda eventual da União. 

Art. 5i. As penas deste decreto serão applicadas aos func- 
cionarios pelos Ministros respectivos, mediante communicação 
da Consultoria ou do Ministério da Fazenda; ás associações de 
classe e demais instituições autorizadas, pelo Ministro da Fa¬ 
zenda. 

Quando a irregularidade se verificar nos Estados, será o 
processo encaminhado pela Delegacia Fiscal á Consultoria 

para os devidos fins. 

DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

Art. 52. A autorização para effectuar empréstimos aos 
funccionarios públicos, mediante consignação em folha, na 
forma estabelecida por este decreto, dependerá de decreto do 
Poder Executivo, referendado pelo Ministro da Fazenda, e será 

sempre concedida a titulo precário. 

§ I o . As associações de classe e as instituições autorizadas, 

cujos estatutos, embora approvados por decreto do Governo, 
contrariarem as regras ora estabelecidas, deverão adaptal-os, 
no prazo máximo de tres mezcs, submettendo-os ao Ministério 
da Fazenda, por intermédio da Consultoria, para a necessária 

apiprovação e consequente expedição do decreto de autori¬ 
zação. Findo esse prazo, será cassada a autorização ás que não 
se conformarem com essa determinação, facultando-lhes tão 
sómente a liquidação dos compromissos já consignados. 

§ 2 o . De idêntica autorização dependerão as associações de 
classe, instituições ou estabelecimentos de credito que dese¬ 
jarem iniciar ou voltar a transigir, mediante consignações cm 

folha de pagamento. 

Art. 53. Os compromissos em via de pagamento seguirão 
as regras e os preceitos dos regulamentos e instrucções vi¬ 
gentes na data em que se effectuaram. 
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conclue à Stockolm le 28 aoüt 1924, ont, d’un coir.mum accord 
et sous réserve de ratification, revisé la dite Convention con- 

formément aux dispositions suivantes: 

f • 

TITRE I. 

De I/Union Postale Universelle. 

CHAPITRE I. 

Organisation et ressort de 1’Union. 

ARTICLE PREMIER 

CONST1TUTION DE I/UNION. 

Le Pays entre lesquels est conclue la presente Convention 
forment, sous la dénomination d’Union pcvstale universelle, un 
seul territoire postal pour Péchange réciproque des corres- 
pondances. L’Union postale a également pour objet d'assurer 
rorganization et lo perfectionnement des divers Services pos- 
taux internationaux. 


ARTICLE 2. 

ADIIÉSIONS NOUVELLES. PROCÉDURE. 

Tout Pays c.s7 admis cn tout temps b adhérer à la Con¬ 
vention . 

La demande d‘adhésion doit être notifitfe par voie diplo- 
matique au Gouvernement de la Confédération suisse et par 
celui-ci aux Gouvernements de tous les Pays de PUnion. 

ARTICLE 3. 

CONVENTION ET ARRANGENTS DE i/UNION. 

# 

Le Service de la poste aux lettres est réglé par les dispo¬ 
sitions de la Convention. 

D'autres Services, tels que ceux, notamment, des lettres et 
des boites avec valeur déclarée, des colis postaux, d'es man- 
dats de poste, des virements postaux, des valeurs à recouvrir 
et des abonnements aux journaux et écrits périodiques, font 
Pobjet dWrrangements entre les Pays de PUnion. 
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port territorial accéléré de la Malle dite des Indes et le Ser ¬ 
vice spécial automobile Palestine ou Syrie-Iraq. 

CHAPITRE II 

Comptabilité. Règlement des comptes. 

ARTIGLE 70. 

COMPTE DES FR AIS DE TRANSIT. 

1. — Pour Vétáblissement des comptes de transit , les sqcs 

I 

légers, moyens et lourds , tels qu’ils son définis à Varticle 02 
ci-dessusy sont portes en compte respectivement pour les poids 
moyens de 4, 12 et 24 küogrammes . 

2. — Le poids des dépêches closes, le nombre des corres- 
pondances transmises h découvert et, le cas échéant, le nom¬ 
bre des sacs enireposés dans un port, sont multipliées par 
20 ou 13 selou le cas , el les produits servent de base à des 
comptes particuliers établissant en francs les sommcs an- 
nuelles revenant h chaque Office. 

Dansje cas oü le irmltiplicateur 26 ou 13 ne répond pas 
au trafic normal échangc par un Service, les Administrations 
intéressées s’entendent pour Tadoption id r un autre multipli- 
cateur qui vaut pendant les annés auxquelles s’applique la 
statistique. 

Le soin de dresser les comptes incombe à UOffice cré - 
diteur qui les transmet à VOffice débiteur. 

3. — Afin de tenir compte du poids des sacs et de l’em- 
ballage, ainsi que des catégories de correspondances exemptes 
de tqus frais de transit en conformité des dispositions de 
Tarticle 75 de la Gonvention, le montant total du compte des 
dépêches closes est réduit de dix pour cent. 

4. — Les comptes particuliers sont dressés en double 
expédition sur la base des relevés C 17 4 C 19 et C 21 et sur 
des formules C 18, C 20 et C 22. Ils sont transmis à 1'Officô 
expéditeur aussitôt que possible et, au plus tard, dans un 
délai de 10 mois suivant 1’expiration de la période de statisque. 

5. — Si TOffice que a envoyé le compte particulier n’a 
recu aucune observation recticative dans un intervalle :de 
4 mois à compter de Tenvoi, ce compte est considéré comme 
admis de plein droit. 




TITRE VIII 


Dispositions diverses. 

4 

CHAPITRE UNIQUE 

ARTICLE 73 

COUPONS-RÉPONSE. 

1. Les coupons-réponse sonl conformes au moclèle C 26 
ci-anncxé et imprimés par les soins du Bureau international 
sur papier portant en filigrane les lettres V P ü en orands 
caractères . 

2. — Chaque Administration a la faculté: 

a) de donner aux coupons-réponse une perforation dis- 
tinctive qui ne nuise pas h la lecture du texte et ne soit pas 
de nature à entraver la vérification de ces valeurs; 

b) de modifier,_à la main ou au moyen d’un procédé d’im- 
pression, le prix de vente indique sur les coupons. 

3. — Le Bureau international fournit les coupons au prix 
coutant. 

4. — Sauf entente contraire entre les Administrations 
intéressées, les coupons échang6s sont envoyés annuellement 
aux Administrations qui les on émis avec 1’indication globale 
de leur nombre et de leur valeur. 

5. — Aussitòt que deux Administrations se sont mises 
d*accord sur le nombre des coupons échangés dans leurs rela- 
tions réciproques, un relevé (modèle C 27 ci-annexé), indi- 
quant le solde débiteur ou créditeur, est dressé par chacune 
Jcs deux Administrations et transmis par celles-ci au Bureau 
international. A défaut d^ccord entre deux Administrations 
dans un délai de six mois. 1’Office créditeur établit son Q'é- 
compte et Tenvoie au Bureau international. Pour 1’établisse- 
ment de ce relevé, la valeur du coupon est calculée à 37 1/2 
centimes par unité. Le Bureau international comprend le solde 
dans décompte anuel. 

Dans le cas ou Tune seulement dos Administrations aurait 
fourni le relevé (modèle C 27), les indications de cette Admi¬ 
nistration font foi. 
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Pour la Répubbique de Panama : 

Carlos A. López G. 

Pour le Paraguay: 

Pour les Pays-Bas: 

Da mine. 

Duynstee. 

Pour les Indes néerlandaises : 

J. van der Werf. 

W. F. Gerdes Oosterbeek. 

Dommi&se. 

Hoogewooning. 

Pour les Colonies néerlandaises en Amérique: 

W. F. Gerdes Oosterbeek. 

Hoogewooning. 

Pour le Pérou : 

M. de Freyre y S. 

A. S. Salazar. 

Pour la Perse: 

Hovhannès Khan Mossaed. 

R. Ardjomende. 

Pour la Pologne : 

Dr. Marjan Blachier. 

f 

Pour le Portugal: 

José Vasco de Carvalho. 

Adalberto da Costa Veiga. 

Pour les Colonies portugaises de VAfrique: 

Mario Corrêa Barata da Cruz. 

Pour les Colonies portugaises de VAsie et de VOcéanie: 

Luciano Botelho da Costa Martins. 

Annexo C — 1932 — 25 
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ARTICLE 4. 

CORRESPONDANGES-AVION NON AFFRANCHIES OU INSUFFISAMMENT 

AFFRAN CHIES. 

% 

1 •—Eu cas d’absence Lotale d’aífranchissement, les cor- 
respondances-avion sont traitées conformément aux disposi- 
tions des articles 34 et 35 de Ia Convention postale univer- 
selle. Les objets dont l’affranchissement postal n’est pas obli- 
gatoire au départ sont transmis pai' les voies ordinaires. 

2. —En cas d’insuffisance cTaffranchissement, les cor- 
respondances-avion sont transmises par la voie de l’air, lorsque 
les taxes acquittées représentent au moins le montant de la 
surtaxe aórienne. Les dispositions de 1’article 35 de la Con- 
vention postale universelle sont applicables en ce qui con¬ 
cerne la perception des taxes postales non acquittées au 
départ. 

3. —-Lors de la transmission de ces envois par voie ordi- 
naire, le bureau de dépôt ou le bureau d’échange doit biffer 
toute annotation relative au transport aérien. 

ARTICLE 5. 

DISTRIBUTION DES CORRESPONDANCES-AVION. 

1. —Les correspondances-avion sont distribuées dans les 
meilleures conditions de rapidité possibles et doivent au moins 
être comprises dans la première distribution qui suit leur 
arrivée au bureau de distribution. 

2. —Les expéditeurs ont la faculté de demander la re- 
mise à domicile par porteur spécial immédiatement après 
Tarrivée, en acquittant la taxe spéciale d’exprès prévue par 
Tarticle 44 de la Convention postale universelle. Cette fa¬ 
culté n’existe que dans les relations entre pays qui ont orga- 
nisé le Service des envois expròs dans leurs relations réci- 
p roques. 

3. —Moyennant rémunération supplémentaire, les Admi- 
nistrations pourront, après entente entre elles, procéder à la 
remise au domicile par des moyens spéciaux, notamment par 
utilisation des tubes pneumatiques. 


410 


Pour la Perse: 

Hovhannès Khan Mossaed. 

R. Ardjomende. 

Pour la Pologne: 

Los. 

Dr. Marjan Blachier. 

Pour le Portugal: 

José Vasco le Oarvalho. 

Adalberto da Costa Veiga. 

Pour les Colonies portugaises de VAfrique: 

Mario Corrêa Barata da Cruz. 

Pour les Colonies Portugaises de VAsie et de VOcéanie 

Luciano Botelho da Costa Martins. 

Pour la Roumanie : 

Général Mihail. 

I. Manea. 

t 

Pour la Republique de Saint-Marin: 

M. A. Jamieson. 

Giovanmi Sovrani. 

Pour la République du Salvador : 

Antonio Reyes-Guerra. 

Pour le Tenritoire de la Sarre: 

P. Gourtilef. 

A. Arend. 

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovènes : 

G. Diourilch. 

Pour le Siam: 

Phya Prakit Kolasastra. 

Luang Baliiddha Nukara. 

Pour la Suède : 

Anders Orne. 

Gunnar Lager. 

Fr. Sandberg. 


I 
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Pour la Suisse : 

P. Dubois. 

C. Roches. 

L. Roulet. 

Pour la Tchécoslovaquie: 

Dr. Otokar Rúzicka. 

Josef Zábrodsky. 

Pour la Tunisie: 

Jacques Dumame. 

Dupont. 

Pour la Turquie : 

Ali Raana. 

Yusuf Arifi. 

Pour V Union des Républiques Soviétistes Socialistes : 

Dr. Eugène Eirschfeld. 

M. Khodeeff. 

E. Sypevilch. 

Pour VUruguay: 

F. A. Cosianzo. . 

Pour VEtat de la Cité du Vatican: 

W. A. S. Hewins. 

Pour les Etats-Unis de Vênézuela : 

4 

Luis Alejandro Agnilar. 

E. Arroyo Lameda. 


PROTOCOLE FINAL DES DISPOS1TIONS 

OONC ERNANT. 

LE TRANSPORT DE LA POSTE AUX LETTRES PAR 

VOIE AÉRIENiNE 

ARTIGLE UNIQUE. 

Frais de Transport aérien des dcpêches closes 

Les Administrations de Vinde britannique et de V Union 
des Republiques Soviétistes Socialistes ont la faculté de per - 
cevoir les frais de transport prévus à Varticle 11 des Dispo - 



445 


ANNEXO C 


Pour la Lithuanie i 

\ 

A. Sruoga. 

G. Krolis. 

Pour le Luxembourg: 

Jaaques. 

Pour le Maroc (à Vexclusion de la zone espaonole): 

Jacques Truelle. 

Pour le Maroc (zone espagnole) : 

A. Camacho. 

Pour le Nicaragua : 

Eduardo Pérez-Triana. 

Pour la Norvège : 

Klaus Helsing. 

Oskar Honrme. 

Pour la Nouvelle-Zélande : 

G. McNamara. 

Pour la République de Panama: 

Carlos A. López G. 

Pour le Paraguay: 

Pour les Pays-Bas : 

Damme. 

Duynstee. 

Pour les Indes nccrlandaises *. 

J. van der Werf. 

\V. F. Gerdes Oosterbeek. 

Dommisse. 

Hopgewooning. 

PPour les Colonics néerlandaises en Amérique : 

W. F. Germes Oosterbeek. 

Hoogewooning. 

Pour la Perse : 

Houvhann^s Khan Mossaed. 

R. Ardjomende. 


CHAPITRE IV. 

Comptabilité. Réglement des comptes. 

ARTICLE 11. 

FRAIS DE TRANSIT ET D^NTREPÔT. 

Les frais de transit et d’éntrepôt dus aux Offices inter- 
médiaires sont calculés de la manière prescrite par la Con- 
ventiom. 

ARTICLE 12. 

Lettres et boítes franghes de droits. liquidation des comptes. 

Les dispositions de 1’article 76 du Réglement de la Con- 
vention sont applicables à la liquidation des comptes affé- 
rents aux lettres et boites à remettre franches de droits. 

Toutefois, les Offices qui déclarent ne pouvoir adhércr au 
mode de réglement prévu par cet article doivent indiquer les 
dispositions qu’ils cbisirent adopter. 

CHAPITRE V. 

Dispositions diverses. 

ARTICLE 13. 

AVIS DE RÉCEPTION. REMDOURSEMENTS. EXPRÈS. RÉCLAMATI0N9. 

Les dispositions suivantes du Réglement de la Conven- 
tion sont applicables: 

a) aux avis de réception, articles 26 et 27; ; 

b) aux remboursemcnts, articles 28 à 40; 

c) aux exprès, articles 42 et 55; 

d) aux réclamations, article 51. 

ARTICLE 14. 

RETRAIT. MOOIFICATIONS D\\DRESSE. 

Les dispositions des articles 48 et 49 du Réglement de la 

Convention sont applicables aux retraits ou modifications 
d'adresse . 

S il s agit d’une viodification d’adresse demandée par 
voie télégraphique , cettc demande doit être confirmée par le 
premier courrier, par une demande postale acOmpagnée du 
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N. 1 

DECRETOS 


DECRETO N. 20.904 — de 4 de janeiro de 1932 

Dispõe sôbre as faltas dos funcionários públicos civis, por mo¬ 
tivo de nôjo ou gala de casamento 

O Chefe do Governo Provisorio da República dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Usando da faculdade que lhe é atribuída pelo art. I o do 
decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930; e, 

Considerando que o § I o do art. 89 do decreto n. 15.210, 
de 28 de dezembro de 1921, que aprovou o regulamento para 
os serviços da Administração Geral da Fazenda Nacional, dis¬ 
pondo sôbre a integralidade dos vencimentos, nos casos de 
nôjo ou gala de casamento, constitúe uma situação de privi¬ 
legio para certos servidores do Estado, visto como outras dis¬ 
posições legais, como seja o § 4 o do art. 23 do regulamento da 
Secretaria de Estado da Justiça e Negocios Interiores, deter¬ 
minam o desconto das gratificações, naqueles mesmos ca¬ 
sos; e, 

Considerando que nos direitos e vantagens outorgados aos 
funcionários do Estado deve ser rigorosamente mantido o 
principio de igualdade; 

Decreta: 

Art. I o . A ausência por motivo de nôjo, ou gala de 
casamento, não será considerada falta ipara os efeitos dia 
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perda de vencimentos, desde que não ultrapasse de sete 

dias. * • • 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1932, 111° da Independên¬ 
cia e 44° da República. 

Getulio Vargas. 

J . Maurício Cardoso. 

A. de Mello Franco . 

Protogenes P. Guimarães. 

José Fernandes Leite de Castro. 

José Américo de Almeida. 

Oswaldo Aranha. 

Lindolfo Collor. 

Mario Barbosa Carneiro , encarregado do ex¬ 
pediente da Agricultura na ausência do 
Ministro. 

Francisco de Campos. 


DECRETO N. 20.914 — de 6 janeiro de 1932 (*) 
Regula a execução dos serviços aeronáuticos civis 

O Chefe do Govôrno Provisorio da Repúblic.* dos Estados 
Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o ar¬ 
tigo I o do decreto n. 19.398. de 11 de novembro de 1930, de¬ 
creta : 

Art. 1.* Os Estados Unidos do Brasil exercem plena e 
exclusiva soberania em todo o espaço aereo correspondente ao 

seu território e aguas territoriais. 

Art. 2.° Compete exclusivamente ao Govôrno Federal re¬ 
gular a aeronautica civil em todo o país, a qual será super- 


(*) Decreto n. 20.914, de 6 de janeiro de 1932 — Retificação 
publicada no Diário Oficial de 2 de fevereiro de 1932 : 

“Art. 4 o . Onde se lê: para entrada e saída do território nacional, 
leia-se: para entrada e saída do Território Nacional. 

Art. 12. Onde se lê: medinte os onus de utilização, leia-se me¬ 
diante os onus de utilização. 

Art. 17. Onde se lê: nos casos expressamente resalvados pelo 
Governo, leia-se: nos casos expressamente resalvados pelo Govêrno. 

Art. 46. As linhas aéreas entre pontos do território nacional e as 
do tráfego internacional que nele também inicio, leia-se: As linhas entre 
pontos do território e as de tráfego internacional que nele tenham inicio.” 






11 


ANNEXO C 


Art. 47. As linhas aéreas estrangeiras, com ou sem es¬ 
cala no território brasileiro, só poderão ser estabelecidas e 

exploradas, com prévia permissão do Govêrno, sem privile¬ 
gio ou monopolio de especie alguma, observadas as condições 

que forem estipuladas. 

Art. 4b. Os concessionários deverão observar os regula¬ 
mentos em vigôr e os que viérem a vigorar para a navegação 
aérea e fornecer, em suas linhas, passe livre aos funcionários 

do Departamento, quando viajarem em objéto de serviço. 

Paragrafo unico. Além disso, os permissionarios das li¬ 
nhas estrangeiras e as linhas nacionais que tiverem aéiona- 
ves dirigidas por pilotos estrangeiros ficam obrigados a trans¬ 
portar, sem onus para o Govôrno, um oficial aviador brasi¬ 
leiro, sempre que fôr julgado conveniente. 

Art. 49. O transporte da correspondência postal por via 
aérea será executado, quer no tráfego interior, quér no inter¬ 
nacional, mediante ajuste com o Departamento dos Correios 
e Telégrafos, autorizado, em cada caso, pelo Ministro da 'Via¬ 
ção e Obras Públicas, sobre a base do pagamento de parto 
do produto das sobretaxas postais aéreas cobradas por meio 

de selos, de acôrdo com as tabelas que forem aprovadas. 

Art. 50. Salvo autorização especial, é proibido o trans¬ 
porte por via aérea de explosivos, armas e munições de guerra, 
toxicos e entorpecentes. 

Art. 51. O transporte e uso de aparelhos fotográficos ou 
cinematográficos a bordo das aéronaves fica adstrito ás normas 
que forem fixadas no regulamento deste decréto. 

Art. 52. As aéronaves brasileiras que trafegarem entre 

pontos do território nacional poderão iniciar as operações de 
desembarque e descarga logo após a chegada; só em casos 
especiais estarão sujeitas ás visitas da Alfandega, da Polícia 

e da Saúde Pública. As aéronaves nacionais ou estrangeiras 
que executarem tráfego internacional serão visitadas nos aé- 

roportos previstos no art. 4 o . 

Art. 53. São considerados de interesse público e ficam 
isentos de impostos federais, estaduais e municipais: 

a) os aéroportos; 

b) os aérodromos, os terrenos e as edificações das esco¬ 
las civis de aéronautica e das fábricas de aéronaves; 
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de ratificação, por parte das Republicas da Colombia e da 
Guatemala, da Convenção sobre a condição dos estrangeiros, 
firmada na Sexta Conferencia Internacional Americana, de 
Havana, a 20 de fevereiro de 1928, conforme communicação 
feita pela União Panamericana á Embaixada do Brasil em 
Washington. 

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco . 


DECRETO N. 20.967 — de 19 de janeiro de 1932 


Faz públicos os depósitos dos instrumentos de ratificação, 
pela Colombia e pelo México , da Convenção sobre agentes 
consulares, da 6 n Confe7'encia Internacional Americana 


O Ghefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz públicos os depositos dos instrumentos 


de ratificação, por parte das Republicas da Colombia e dos 
Estados Unidos Mexicanos, da Convenção sobre agentes con- 
suldi es, assignada na Sexta Conferencia Internacional Ameri¬ 
cana, de Havana, a 20 de fevereiro de 1928, conforme com¬ 
municação feita pela União Panamericana á Embaixada do 


Brasil em Washington. 

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 
dencia e 44° da Republica. 


' • . : * : v ' U f •*-> $ I t • , } \ 

1932, 111° da Indepen- 


Getulio Vargas . 


A. de Mello Franco . 


DECRETO N. 20.9S1 —de 20 de janeiro de 1932 

Retifica o art. i° e seus paragrafos, do decreto n. 20.829, de 2 / 
de dezembro de 1931, que crcou a Diretoria da Marinha 
Mercante e deu outras providencias 

O Chefe do Governo Provisorio da República dos Estados 
Unidos do Brasil atendendo ao que lhe expôs o ministro de 
Estado dos Negócios da Marinha e usando das atribuições que 
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5 o . Estão eleitos em primeiro turno: 

a) os candidatos que tenham obtido o quociente eleitoral 
(n. G); 

b) na ordem da votação obtida, tantos candidatos re¬ 
gistrados sob a mesma legenda quantos indicar o quociente 
partidário (n. 7). 

§ I o . Para o efleito de apurar-se a ordem da votação, 
contam-se ao candidato de lista registrada os votos que lhe 
tenham sido dados em cédulas sem legenda ou sob legenda 
diversa. 

§ 2 o . Tratando-se de candidato registrado em mais de 
uma lista, considera-se o mesmo eleito sob a legenda em 
que tenha obtido maior numero de votos. 

G°. Determina-se o quociente eleitoral, dividindo o nu¬ 
mero de eleitores que concorrerem á eleição pelo numero 
de logares a preencher no circulo eleitoral, desprezada a 
fracção. 

7 o . Determina-se o quociente partidário, dividindo pelo 
quociente eleitoral o numero de votos emittidos em cédulas 
sob a mesma legenda, desprezada a fracção. 

8 o . Estão eleitos em segundo turno os outros candidatos 

• % 

mais votados, até serem preenchidos os logares que não o 
foram no primeiro turno. 

9“. Contendo a cédula um só nome e legenda registrada; 
considera-se esse nome votado em primeiro turno, e. em 
segundo, toda a lista registrada sob a referida legenda. 

10°. Contendo a cédula legenda registrada e nome estra¬ 
nho á respectiva lista, considera-se inexistente a legenda. 

11°. Contendo a cédula apenas legenda registrada, con¬ 
sidera-se voto para a respectiva lista em segundo turno t 
voto em branco no primeiro. 

12°. Póde-se repetir o primeiro nome da cédula: neste 
caso, considera-se votado o candidato em primeiro e segundo 
turno, muito embora não se deva reputar simultaneamente 
eleito nos dois turnos. 

13°. Não se sommam votos do primeiro turno oom os 
do segundo, nem se accumulam votos em qualquer turno. 

14°. Em caso de empate, está eleito o candidato mais 
idoso. 
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DECRETO N. 21.143 — de 10 de março de 1932 (') 

« 

Regula a extracção de loterias 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, cá vista do que dispõe o decreto n. 19.398, 

de 11 de novembro de 1930, e 

Considerando que a legislação actualniente em vigor sobre 

loterias é toda dispersa e em muitos pontos contraditória, 

Considerando que muitos dispositivos, pela sua ambi¬ 
guidade, se prestam a diversas interpretações e geram fre¬ 
quentes duvidas e lides; 

Considerando que outros contravôm francamente ao in¬ 
teresse publico e á moralidade administrativa; 

Considerando que, á sombra das loterias, outros jogos 
de azar estão se alastrando de modo altamente nocivo á 
economia privada e aos bons costumes, incumbindo aos po¬ 
deres públicos o dever de reprimil-os, sem demora: 

Àrt. I o . Fica revogada toda a legislação existente sobre 
loterias, federaes ou estaduaes, que passarão d’ora avante a se 
reger pelos dispositivos deste decreto. 

Decreta: 

Art. 2 o . Nenhuma loteria, federal ou estadual, poderá 
ser extrahida no território da Republica, sem que distribua, no 
minimo, a percentagem de /O c /o em prêmios, assim coimo 
nenhuma concessão poderá ser outorgada no prazo superior 

a um lustro. 

Art. 3 o . Nenhum serviço de loteria, federal o estadual, 
poderá ser contractado a nao ser mediante concurrencia 
publica, aberta com todas as formalidades legaes, durante 
um prazo minimo de trinta dias, devendo no julgamento das 
propostas ser apreciada a idoneidade moral e financeira dos 

proponentes. 

Art. 4 o . São terminantemente prohibidas as prorogações 
de contractos, bem como as concessões de preferencia em (*) 


(*) Decreto n. 21.143, de 10 de março de 1932 — Retificação 

publicada no Diário Oficial de 21 de março de 1932 : 

«Art. 2 o . Nenhuma loteria, federal ou estadual poderá ser ex¬ 
traída no território da Republica, sem que distribua, no minimo, a 
percentagem de 70 % em prêmios, assim como nenhuma concessão 
poderá ser outorgada por prazo superior a um lustro”. 
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Genebra, 24 de Novembro de 1924 
E. PFLUGL. 


Protocole relatif aux clauses d’arhitraga 

Les soussignés, dúiment autorisés, déclarent aceepter au 
nom des pays qu’ils représentcnt, les dispositions suivanles: 

1. Chacun des Elats contractants reconnait la validité, 
entre parties soumises respectivement à la jurisdiction d'Etats 
contractants différents, du compromis ainsi que de la clause 
compromissoire par laquelle les parties à un contraí s obli- 
gent, en matière commerciale ou en toul autre matière sus- 
ceptible d’6tre réglée par voie d’arbitrage par compromis, 
à soumettre en tout ou partie les différends qui peuvent 
surgir dudit contrat, à un arbitrage, même si lcdit arbitrage 
doit avoir liou dans un pays autre que colui à la juridietion 
duquel est soumise cbacune des parties au contrat. 

Chaque Etat contractant se reserve la liberté de restrein- 
dre lengagemente visé ci-dcssus aux contrais qui sont con- 
sidórés comime commerciaux par son droit national. L’Etat 
contractant qui fera usage de cette faculté en avisera le se- 
crétairet général de la Societé des Nations aux tins de com- 
xnunication aux autres Etats contractants. 

2. La procédure de 1’arbitrage, y compris la constitution 
du tribunal ai'bitral, est réglée par la volonté des parties et 
par la loi du pays sur le territoite duquel 1’arbitrage a liou. 

Les Etats contractants s'engagent, à facilitei- les acles de 
procédure qui doivent intervenir sur leus territoire, confor- 
mément aux dispositions réglant, daprès ;leur lógislation, la 

procédure d’arbitrage par compromis. 

3. Teut Etat contractant s’engage à assurer Texecution, 
par ses autorités et conformément aux dispositions de sa loi 
nationale, des sentences arbitrales rendues sur son territoire 

en ver tu des articles précédenls. 

4. Les tribunax des Etats contractants, saisis d’un li- 
lige relatif à un contrat conclu entre personnes visées à 
rarticle premier et comiportant un comprimis ou une clause 
compromissoire valable en vertu dudit article et susceptible 
d’être mis en aplication, renverront les interessés, à la de¬ 
mande de l’un deux, au jugement des arbitres. 
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O Presidente da Republica do Salvador: 

O Sr. J. G. Guerrero, Enviado extraordinário e Ministro 
plenipotenciário junto ao Presidente da Republica 
Franceza e junto a Sua Majestade o Rei da Italia; 
delegado á 4 a Assembléa da Liga das Nações. 

Sua Majestade o Rei dos Servios, Croatas e Eslovenos: 

O Sr. Dr. Milutin Jovanovitch, Enviado extraordinário 
e Ministro plenipotenciário junto ao Conselho 
Federal Suisso; delegado á Conferencia inter¬ 
nacional para a repressão da circulação e do 
trafico das publicações obscenas. 

Sua Majestade o Rei do Sião: 

S. A. S. o Príncipe Damras Damrong, delegado á Con¬ 
ferencia internacional para a repressão da cir¬ 
culação e do trafico das publicações obscenas. 

O Conselho Federal Suisso: 

O Sr. Ernest Béguin, deputado ao Conselho dos Estados; 
delegado á Conferencia internacional para a re¬ 
pressão da circulação e do trafico das publicações 
obscenas. 

O Presidente da Republica Tchecoslovaca: 

O Sr. Dr. Robert Flieder, Enviado extraordinário e 
Ministro plenipotenciário junto ao Conselho Fe¬ 
deral Suisso; delegado á Conferencia internacional 
para a repressão da circulação e do trafico das 
publicações obscenas. 

O Presidente da Republica Turca: 

Ruchdy Bey, Encarregado de Negocios em Berna. 

O Presidente da Republica do Uruguay: 

O Sr. Benjamin Fernandez y Medina, Enviado extra¬ 
ordinário e Ministro plenipotenciário junto a Sua 
Majestade o Rei de Espanha; delegado á Confe¬ 
rencia internacional para a repressão da circulação 
e do trafico das publicações obscenas. 

Os quaes, tendo communicado os seus plenos poderes, 

achados em boa e devida fórma, e depois de terem tomado 
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effeito de fiscalização, a relação demonstrativa dos seus 
stocks. 

Paragrapho unico. Verificada a existência real desses 
stocks naquella data, poderão elles ser dados a consumo, me¬ 
diante a necessária fiscalização. 

Art. 4 o . As duvidas que porventura se suscitarem a res¬ 
peito das disposições deste decreto e dos 'de ns. 20.260 e 
20.601, serão resolvidas pelos Ministros do Trabalho, In¬ 
dustria e Commercio e da Fazenda, na esphera de a;cção de 
cada um delles. 

Art. 5 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 19 de março de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Fr*anco. 


DECRETO N. 21.175 — de 21 de março de 1932 

i 

Institue a carteira profissional 

I 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil resolve: 

Art. I o . Fica instituída, no território nacional, a carteira 
profissional para as pessoas maiores de 16 annos de idade, sem 
distincçãrL de sexo, que exerçam emprego ou prestem serviços 
remunerados no commercio ou na industria. 

Art. 2 o . As carteiras profissionaes conterão a respeito do 
portador: 

I o , photographia, com menção da data em que tiver sido 
tirada; 

2 o , numero, série e data da carteira; 

3 o , característicos physicos e impressões digitaes; 

4 o , nome, filiação, data e logar do nascimento, estado civil, 
profissão, residência, assignatura e gráo de instrucção; 

5 o , nome, especie e localização dos estabelecimentos ou 
empresas em que exercer a profissão, ou a tiver successiva- 



201 


ANNEXO C 



Paragrapho unico. Estando, também, comprehendidas nos 
serviços a que se refere o art. I o deste decreto, os de propa¬ 
ganda geral, que incluem a divulgação pela photographia e pela 
cinematographia, são transferidos para o quadro fixo da Secre¬ 
taria de Estado do Ministério das Relações Exteriores os actuaes 
fotographo e cinematographista do Departamento Nacional do 
Gommercio, mantidas as mesmas categorias e vencimentos. 

Art. 2 o . Nas missões diplomáticas onde, a juizo do Mi¬ 
nistro das Relações Exteriores, os interesses commerciaes do 
Brasil o justificarem, manterá o Governo um serviço com- 
mercial. 

§ I o . As funcções commerciaes nas missões diplomáticas 
serão exercidas, em commissão, por pessoal do corpo consular 
de carreira, de cathegoria não inferior a cônsul de segunda 
classe. Os funccionarios consulares que servirem nas condições 
supra terão, emquanto estiverem nessas funcções, o titulo hono¬ 
rifico de conselheiro commercial, primeiro ou segundo secre¬ 
tario commercial, conforme se tratar, i<espectivamente, de 
Cônsul Geral, Cônsul de primeira ou de segunda classe. 

§ 2 o . No desempenho dessas funcções, os funccionarios 
consulares receberão os vencimentos que ora lhes competem e 
ficarão em tudo o mais sujeitos aos regulamentos em vigor. 

Art. 3 o . Os addidos commerciaes, de que trata o decreto 
n. 19.745, de 9 de março de 1931 voltam á jurisdicção do 
Ministério das Relações Exteriores, sujeitos ás disposições re¬ 
gulamentares desse Ministério, e servirão junto ás missões 
diplomáticas para as quaes forem designados por portaria do 
respectivo Ministro, revogado o art. 3 o do referido decreto, ex 

cepto quanto aos vencimentos. 

Art. 4 o . Passam, igualmente, á jurisdicção do Ministério 
das Relações Exteriores, os delegados commerciaes, aos quaes 
se refere o decreto n. 20.091, de 11 de junho de 1931. 

Art. 5 o . Será entregue ao Ministério das Relações Exte¬ 
riores, mediante as formalidades legaes, o material perten¬ 
cente aos actuaes Serviços de Publicidade e Informações, Cine¬ 
matographia e Fotographia do Departamento Nacional do Com- 
mercio, julgado necessário á continuação dos trabalhos trans¬ 
feridos para aquelle Ministério. 

Art. 6 o . Ficam transferidas para o Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores, da verba 4*, Ministério do Trabalho, Industria 
e Gommercio, art. 8 o do decreto n. 21.059, de 18 de fevereiro 














de 1932, Departamento Nacional do Commercio, I — Directoria 
Geral do Departamento, todas as dotações, orçamentarias — 
ouro —, pessoal e material, como também as dotações — pes¬ 
soal — papel — relativas ao fotographo e electricista-cinema- 
tographista dessa Directoria alli aproveitados. 

Paragrapho unico. Das dotações papel — material —, 
ficam igualmente transferidas as importâncias correspondentes 
a cincoenta por cento (50%) de cada uma das tres sub- 
consignações — Material Permanente, Material de Consumo e 
Diversas Despesas. 

Art. 7 o . Apurados os totaes nos termos do artigo e seu 
paragrapho unico, o Ministério das Relações Exteriores fica 
autorizado a distribuil-as da melhor forma, separando a parte 
que deva ser applicada a pessoal da parte reservada a material, 
incorporando-as ao respectivo orçamento, podendo fazer tam¬ 
bém a conversão para papel das importâncias ouro que se 
tornar necessária. 

Art. 8 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro 19 de abril de 1922, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 


Getulio Vargas. 
Afranio de Mello Franco . 
Joaquim Pedro Salgado Filho . 


DECRETO N. 21.320 — de 26 de abril de 1932 

Publica a adhesão da Yugoslavia ás Convenções para a unifi¬ 
cação dle certas regras em matéria de abalroamento c> 
da assistência e de salvamento marítimos, firmados em 
Bruxellas a 23 de setembro de 1910 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publica a adhesão do Governo yugoslavo 
á Convenção para a unificação de certas regras em matéria 
de abalroamento e á Convenção para a unificação de certas 
regras em matéria de assistência e salvamento marítimos, 
ambas firmadas em Bruxellas a 23 de setembro de 1910, con- 



207 


ANNEXO C 


Tendo em vista que a producção nacional não satisfaz 
ás necessidades do consumo do paiz, tornando-se, por isso, 
necessária a importação desse producto; 

Decreta: . . , 

Art. I o . Ficam reduzidas de 25% os direitos de impor¬ 
tação actualmente cobrados sobre as batatas destinadas ã 
alimentação. 

Paragrapho unico. A reducção estabelecida neste artigo 

entra immediatamente em vigor. 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

i .A 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 

Oswaldo Aranha. 

Mario Barbosa Carneiro, encarregado 
do expediente da Agricultura na 
ausência do ministro. 


DECRETO N. 21.383 — de 10 de maio de 1932 

Publica a adhesão de Uong-Kong á Convenção sanitaria inter¬ 
nacional, assignada em Paris, a 21 de junho de 1920 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publica a adhesão de Hong-Kong á Con¬ 
venção sanitaria internacional, assignada em Paris a 21 de 
junho de 1926, conforme communicou o Governo francez á 
Embaixada do Brasil naquella capital. 

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 
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Les Administrations peuvent conceder la même réduction 
et duns les mêmes relations, quels que soient les expéditeurs , 
aux livres ainsi qxCaux brochures ou papiers de musique 

à rexclusion de toute publicité ou réclame autre que celle qui 
figure sur la couverture ou les pages de garde des volumes . 

4. — Les lettres ne doivent contenir aucune lettre, note 
ou document, ayant le caractere de comespondance actuelle et 
personnelle f adressé à des personnes autres que le destinataire 
ou les personnes habitant avec ce dernier. 

5. — Les papiers d'affaires, les imprimes de toute nature, 
les échantillons de marchandises et les pctits paquets ne 
doivent contenir aucune lettre, note ou document ayant le 
caractere de correspondance actuelle et personnelle; ils doivent 
étre conditionnés de manière à pouvoir étre facilement véri- 
fiés, sauf les exceptions prévues au Règlement. 

II est permis d^insérer daiis les petits paquets une facturc 
ouverte réduite à ses énonciations constitulives ainsi qu’une 
simple copie de la suscription de Vobjet avec mention de 
Vadresse de Vexpéditeur . 

6. — La réunion en un soul envoi ifobjets de correspon¬ 
dance de catégories différents (objets groupés) est autorisée 
dans les conditions fixées par le Règlement. 

7. — Les paquets d’échantillons de marchandises ne peu¬ 
vent renfermer aucun objet ayant une valeur marchande. 

8. — Sauf les exceptions prévues par la Convention et 

son Règlement, il n^st pas donné cours aux envois qui ne 
remplissent pas les conditions requises par le présent article 
et par les articles comespondants du Règlement . 

Les objets qui auraient été admis à tort peuvent étre ren- 
voyés h 1’Office d’origine. Toutefais , 1’Office de destination 
dont les règlements intérieurs ne s*y opposent pas est autorisó 
à remettre ces envois aux destinataires. Dans ce cas f il doit, 
s’il y a lieu , leur appliquer les taxes et surtaxes prévues pour 
la catégorie de correspondances à laquelle ils appartiennent 
réellement. En ce qui concerne les envois dépassant les limites 
de poids maxima fixées au § 1 du présent article , ils peuvent 
étre taxés d y après leur poids réel. 
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XIII. 


DEL AI POUR LA NOT1FICATION 


D12 91 ADIJÉSIOXS. 


Les adhésions prévucs aux arlicles XI et XII ci-dessus 
devront ètre notifiées au Gouverncinent du Boyaume-üni 
de la Grande-Br et ag ne et de UIrlande du Nord par les Gou- 
vernements respectifs, en la forme diploma tique, et (par lui 
aux Etats de 1’Union. Le délai qui leur est accordé pour 
cette notification cxpirera le prender juillet 1930. 


XIV 


comm issION préparaloive . 

1. — üne Commission composée de quartorze memibres, 
représentant les Officcs designes à la viajorité des voix pat % 
le Congrès , et du Directeur du Bureau intemaiional e*0 
chargée de préparer le Conorès suivant, en particulier die- 
tudier les proposilion<s faites en vue de cc Conorès , de le s 1 
comparer, de les coovdenncv , de donner sou avis sur Coutes 
les questiona , enfin de préscntcr un projct et un rapporC 
susceptibles de servir de base aux délib&rations du Conorès. 

2. — La Commission préparaloire S est convoquée en 
iemps c.onvenable par le Bureau intemaiional avant l ou¬ 
verture du Conorès suivant et le projct et le rapport men- 
tionnes au paraoraphe prócêdcnt sont distribues à chaque * 
Administration quatre mois ou moins avant Uouvcvture du 

Conorès. 

3. — Le Bureau intcriiationul assure les travaux de 
chancellerie de la Commission. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires ci-dessous ont 
dressé le présent Protocole, qui aura la ínême íorce et la 
mème valeur que si les dispositions qu il contient étaieni 
insérées da.ns le texte meme dc la Convention à laquelle il 
se rajpporte, et ils Pont sigrné en un exemplaire qui «restera 
déposé aux Archives du Gouvernement du Boyaumc-üni de 
le Gr a nde-Bre tag ne et de UIrlande du Nord et dont une copie 
sera remise à chaque Partie. 

Fait à Londres , le 28 juin 1929. 
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TITRE VII 

Dispositions concernant les frais de transit 

et d’entrepôt. 

# 

CHAPITRE I. 

Opérations de statistique. 

ArL 

60.' Statistique des irais de transit. 

OI. Lonfection et désignation. des dépêches doses pendant la 

période de statistique. 

OJ. Coiistatation du normbre de sacs -et du poids des dépêches 

doses. 

63. Confectioii des releves G 17 des dépêches doses. 

64. Liste des dépêches closes échamgées en transit. 

65. Dépêc«hes closes échangées avec les bâtiments de guerre. 
6G. Bulletin de transit. 

6/. Statistique des correspondances à découvert. 

68. Statistique des dépêches «entreposées. 

69. Services «íxfraordinaires. 

CHAPITRE II. 

Comptabilité. Règlement des comptes. 

Art. 

70. Corrjpte des írais de transit. 

/i. Décompte genéral annuel. Intervention du Bureau inter- 
national. 

72. Liquidation des frais de transit. 


TITRE Vííl 

Dispositions diverses. 

CHAPITRE UNIQUE. 

Ari. 

73. Coupons-réponse. 

74. Cartes d’identité. 

75. Dépêches ’diangées avec des bâtiments de Guerre. 

76. Bulletins daffranchissement. Décompte des frais de 

douaiie, etc. 
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77. Formules àlusage du public. 

78. Délai de garde des documents. 

79. Adresse túl égraph ique. 

TITRE IX 

% • 

_ • • • 

Bureau iníernationaL 

CHAPITRE UNIQUE. 

Art. 

80. Congròs et Conférences. 

81. Renseignements. Demandes de modifícation des Actes. 

82. Publications. 

83. Rapport annuel. 

84. Langue officielle du Bureau International. 

85. Coupons-réponse. Cartes dMdentité. Tableau des équiva- 

lents. 

86. Balance et liquidation des comptes. 

87. Etablissement des comptes. 

88. Balance générale. 

89. Payement. 

90. Communications h adresser au Bureau intemational. 

91. Statistique gcnérale. 

92. Dépenses du Bureau intemational. 

Dispositions finales. 

93. Mise à exécuüon et durée du Règlement. 


PROTOCOLLE FINAL DU RÈGLEMENT. 

I. Payerr.ent des soldes de frais de transit. 

II. Confection des dépêches. 

RÈGLEMENT D’nXÉCUTION DE LA CONVENTION POSTALE UNIVERSELLE 

ANNEXES. 

Formules C 1 à C 30. 

Les soussignés, vu Tarticle 4 de la Convention postale 
universelle concluo à Londres le 28 juin 1929, ont, au nom 
de leurs Administrations respectivos, arrêté, d'un commun 

Annexo C —1932 — 20 
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b) la transparence da panneau doit assurer uno parfaite 
lisibilité de Tadresse, même à la lumière artificielle ot ne pas 
empêcher Faípplication d’une écriture; 

c) sculs les noms et adresse du destinataire doivent appa- 
raitre à travers le panneau , et le contenu de Venveloppe doit 
être plié de façon que Vadresse ne puísse se trouver masquée , 
en tout ou en partie , par siiite de glissement; 

d) Vadresse doit être indiquée , d s une façon bien lisible t à 
Venere ou à la viachine à écrire. Les envois dont Vadresse est 
écrite au chayon-encre et au crayon ne sont pas admis. 

Los enveloppes à panneau, dont la partie vitrifiée provo¬ 
que des reflels à la lumière artificielle sont exclues du 
transpor t. 

2. — Les envois sous enveloppe entièrement transparente 
ou à panneau euvert ne sont pas admis. 

ARTICLE 10. 

Envois soumis au contrôle douanier. 

1 . — Les envois à soumettre au contrôle douanier doivent 
être rcvêtus , au recto, d’une étiquette verte, conforme au mo¬ 
dele C / ci-annexé; en ce qui concerne la catégorie des petits 
paquets , cette disposition est applicable à tous les objets sans 
exception . 

Les envois visés à Valinéa ci-dessus sont en outre acovrv- 
pagnés, si Vexpéditeur le préfère ou si le pays de distribution 
Vexige, d*une dénlaration en douane sêparée, conforme au mo - 
dòle C 2 ci-annexé et reliêe extérieurement d f une manière so¬ 
lide à Venvoi par un croisé de ficelle ou inscrce dans cet en- 
voi. Dans ce cas, la partie supérieure de Vétiquette C 1 est 
seule apposée sur Venvoi. 

2. — Les Administrations n 9 assument aucune responsabi- 
lité du chef des déclarations en douane, sous quelque forme 
qu’elles soient faites . 

ARTICLE 11.* 

# 

Envois franes de droits . 

i . — Les envois à remettre aux destinataires franes de 
tous droits doivent porter sur le recto Ven-téte, très appa- 
rent. u Franc de droits” ou une mention analogue dans la langue 
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quantité suffisante pour absorber le liquide en cas de bris du 
récipient. Le couvercle de la boite doit êtm fixó de manière] 
tjiíil ne puisse se détacher facilcmcnt; 

c) les corps gras difficilement liquéfiables, tels que les 
onguents, le savon mou, les résines, etc., ainsi que les graines 
de vers à soie, dont le transport offre moins d’inccmvénients, 
doivent ôtre enfermés sous une première enveloppe (boite, sac 
en toile, parchemin, etc.), placée elle-même dans une seconde 
boite en bois, en metal ou en cuir fort et épais; 

d) les poudres sèches colorantes, telles que 1 ’aniline, etc., 
ne sont admises que sans des boites en fer-blanc résistant, 
placées à leur tour dans des boites en bois avec de la sciurc 
entre les deux emballages. Les poudres séches non colorantes 
doivent ôtre placées dans des boites en métal, en bois ou cn 
carton; ces boites doivent ôtre elles-mômes enfermées dans un 

sac en toile ou en parchemin; 

e) les abeilles vivantes et les sangsues doivent ôtre enfer¬ 
mées dans des boites disposées de façon à éviter tout danger. 

3 . _ Les cbjcts qui se gâteràient, s’il étaient emballés 

cVaprès les règles généràles, peuvent exceptionnellement ôtre 
admis sous un eniballage hermétiquement f-ermé. Dans ce 
cas, les Administrations intéressées peuvent exiger que Texpé- 
diteur ou le destinataire facilite le vérification du contenu, 
goit cn ouvrant quelques-uns des envois désignés par elles, 
soit d’une autre manière satisfaisante. 

_ li n ’est pas exigé d’emballaffe pour les objels d’unc 

seule pièce, tels que pièces de bois, pièces métaUiques, etc., 
qu’il n’est pas dans les usages du cormmprce d’emballer. 

5 . _ Uadresse du destinataire doit être indiquée, autant 

que possible, sur Vemballagé ou sur Vobjet lui-mcinc. Si lein- 
ballage ou Vobjet ne se prete pas à Tinscription de Vadrcsse et 
des indications de service ou à Vapplication des timbres-poste, 
il doit être fait usage d’une éliquette volante, de prêférence en 
parchemin, attaché solidement. II cn est de même lorsqwe le 
timbrage est susceptible de provoquei- la détórioration dê 

Venvoi. 

ARTICLE 22. 

• # 

Objets assimilés aux échantillons . 

• • • 

• • • 

Sont adn is ou trif des échantillons: les clichés dMrrtpri- 

♦ • 

merie, les clefs isolées, les fleurs, fraiches cpupées, les objets 
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perçu si les envois avaient été expédiès primitivement sur 
leur nouvelle destination. 

4. —Les envois primitivement adressés à 1’intérieur d’un 
pays et düment affranehis selon le regime intérieur sont con¬ 
sideres comme des envois régulièrement aff-ranchis pour leur 
premier parcours. 

5. —Les envois ayant circule primitivement en franchise 
postale dans 1’intérieur d'un pays sont frappés de la taxe ap- 
plicable aux envois affranehis de môme nature adressée direc- 
tement du point d’origine au lieu de la destination nouvelle. 

G.—Lors de la réexpédition, le bureau destinataire ap- 
plique, dans tons les cas, son timbre à date au recto des let- 
tres et des cartes postales. 

7. —Les correspondances ordinaires ou recommandées, 
qui, portant une adresse incomplète ou erronée, sont ren- 
voyées aux expéditeurs pour qu’ils la complètent ou la recti- 
fient, ne sont pas, quand elles sont remises dans le Service 
avec une suscription complétée ou rectifiée, considérés com- 
me des correspondances réexpédiées, mais bien comme de 
nouveaux envois et deviennent, par suite, passibles d’une nou¬ 
velle taxe. 

8 . —Les draits de douane et ies autres droits non postaux 
dont Vannulation n’a pu être obtenue à la réexpédition ou au 
renvoi à Vorigine (article 47) sont recouvi'és, par voie de 
remboursementy sur VOffice de la nouvelle destination . 
UOffice de la destination primitive joint dans ce cas à Ven - 
voi une note explicative et un inandat de remboursemenl 
{modèle C S ). 

Si le Service de remboursement n f existc pas dans les re- 
lations entre les administrations intéressées les droits 
cause sont recouvrés par voie de correspondance . 

ARTICLE 4G. 

ENVELOPPES DE UÈEXPÉDITION 

1 .—Dans les relations entre les Administrations qui se 
sont déclarées . d y accord , les objets de correspondance ordinai¬ 
res réexpédiés à une même persomie ayant changé de rési - 
dence peuvent être insérés dans des enveloppes spéciales, 
conformes au modèle C 10 ci-annexé f fournies par les Admi - 












* /. 
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Sont, en outre, mentionnées dans ce tableau, les lettres de 
corvice ouverles et les Communications ou recommandations 
diverses 'du bureau expéditeur ayant trait au Service d’écha/nge. 

7. — Le tableau N° V est destine à Tinscription des en- 
vois recommandés lorsqu’il n’est pas fait un usage exclusif de 
feuilles spéciales. 

Les envois recommandés sont décrits individucllement 
avec indication du -nom du bureau d’origine et du numéro 
d’enregistrement à ce bureau, à moins que les Offices corres - 
pon<dants ne se soient entendus pour Vinscriplion fjlobalc des 
envois sur les fcuille d’avis. 

Lorsque la dópôche ne contieint pas d’envois recomman¬ 
dós, la mention “Néant” est portóee en regard de la rubrique 
correspondante de la feuille d’avis. 

8 . — Au tableau N° VI sont inscrites, avec les ditails que 
ce tableau comporte, les dópôche closes iusérées dans 1’envoi 
direct auquel la feuille d’avis se rapporte. 

9. — Les Administrations peuvent s’antendre pour créer 
dAutres tableaux ou rubriques sur la feuille l d’avis, lorsqu’el- 
ies le jugent nócessaire. Elles peuvent, notamment, disposer 
les tableau N os V et VI conformément à leurs besoins. 

10 . — Lorsqitun bureau d’échange n’a aucun objet íi li¬ 

vrei* à un bureau correspondant, Venvoi d!une dépêche n'a lieu 
que si les Offices inléressés ont convenu de ne pas nwméroter 
les feuilles d’avis dans leurs cchanqes reciproquesDans ce- 
cas, le bureau d'cchanrje doit envoyer, dans la forme ordi- 
naire, une dópôche qui se compose uniquemeint d’une feuille 
d’avis négative. ; 

11. — Quand les dópôches closes sont confiées par une 
Administration à une autre, pour ôtre transmises au moyen 
de bàtiments de commerce, le nombre ou lo poids des lettres 
et autres objets doit ôtre indique à la feuille d’avis et sur 
1 ’adresse de ces dépôches, lorsque l’Office chargé d’assurer 
Tembarquemeint desdites dópeches le demande. 


ARTICLE 54. 

TRAN SMISSION DES ENVOIS RECOMMANDÉS. 

1 . — Les envois recommandés et, sMl y a lieu, les listes 
spéciales prévues au § 5 de Tarticle précédent sont reunis en 
un ou plusieurs paquets ou sacs distincts, qui doivent ôtre con- 
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a été reçue; une copie en est adressée au bureau d’origine et 
une autre est insérée dans la dépêche remballée. 

2 . — Lo bureau destinataire vérifie si la dépêche est au 
complet, et si les inscriptions de la feuille d’avis et, le cas 
•éehéant, des listes spéciales d’envois recommandés sont exac- 
tes. En cas de manque cVune dépôche o u d’un ou plusieurs 
sacs en faisant partie, d’objcts recommandés , d*une feuille 
d’avis, d’une liste spéciale d’envois recommandés, ou lorsquMl 
s’agitde toute autre irrégularité, le fait est constate immédia- 
tement par deux agents. Ceux-ci font les rectifications né- 
cessaires sur les feuilles ou listes en ayant soin de biffer les 
indications primitives. A moins d’une erreur évidente, les 
rectifications prévalent sur la déclaration originale. 

3. — Les faits constatés sont signalés, au moyen d!un bul- 
letin de vérification, au bureau d’origine de la dépôche et, 
en cas de manquant réel, au dernier bureau intermédiaire, 
par le premier courrier utüisable après vérification complete 
de la dépêche, 

Les indications de ce butletin doivent spécifier aussi exa- 
ctement que possible de quel sac, paquet ou objet il s’agit. 

Un duplicata du bulletin de vérification est envoyé, dans 
les mômes conditions que Toriginal, à TAdministration dont 
relève le bureau d’origine de la dépêche, lorsque cette Admi- 
nistration 1’exige. Lorsqu’il s f agit d*irrégularités importan¬ 
tes permettant de présumer une parte ou une spoliation , le sac 
ou Tenveloppe et le cachet de fermeture du paquet ou du sac 
des envois recommandés sont joints au bulletin de vérifica¬ 
tion destiné au bureau d’origine. 

Si le bureau destinataire ria pas trouvé le paquet ou le 
sac des objets recommandés et s’il peut désigner avec certi - 
tude le sac de lettres qui aurait du le contenir, il annexe audit 
bulletin de vérification ce sac, avec la ficelle , Vétiquette et le 
cachet de fermeture du sac. 

Dans Téchange avec les Offices qui exigent 1’envoi d’un 
duplicata, les pièces justificativos mentionnées ci-dessus sont 
annexées au duplicata. 

Les bulletins ‘de vérification et les duplicata sont en- 
voyés sous pli recommandé. 

Dans les cas prévus aux §§ 1 et 2 du présent article, le bu¬ 
reau d’origine et, le cas éehéant, le dernier bureau d’éehan- 
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Le Directeur de ce Bureau assiste aux séances des Con- 
grès oíi Conférenoes et pnend part aux discussions, sans voix 

délibérative. 

ARTICLE 81. 


RENSEIGNEMENTS. DEMANDES DE MODIFICATIONS DES ACTE3. 


Le Bureau international doit se tenir en tout temps à la 
disposition des membres de FUnion, pour leur fournir, sur les 
questions relatives au Service, les renseignements dont ils 
pourraient avoir besoin. 

II instruit les demandes de modification ou ddnterpré- 
tation des dispositions qui régissent PUnion et notifié les 
résultats des consultations. 

ARTICLE 82. 

PUBLIC ATI ONS 


1. — Le Bureau international rédige, à Paide des do- 
cuments qui sont mis à sa disposition, un journal spécial en 
langues allemande, anglaise, espagnolc et française. 

2. — II publie, d’aprò s’es informations four-nics e>n ver tu 
des prescriptions de Tarticle 00 ci-après, un recueil officiel 
de tous les renseignements d’intérêt general concernant Texé- 
cution de la Convention et du Rògleinent dans chaque pays. 
Les modiíications ultérieures sont notificcs par circulaires . 

Des recue ils analogues concernant Texecution des Arran- 
gements sont publiés sur la demande des Administrations par- 
ticipant à ces Arrangements. 

3. —Les documents publiés par le Bureau international 
sont distribues aux Administrations dans la proportion du 
nombre dTinités contributives assignées à chacune d’elles par 

’article 24 de Ia Convention. 

Les exemplaires supplémentaires de ces documents qui 
•eraient réclamés par les Administrations sont payés à part, 
d’apròs leur prix de revient. 

4. —Le Bureau international est chargé de publier un 
dictionnaire alphabétique de tous les bureaux de poste du 
monde, avec une mention spéciale pour ceux de ces bureaux 
chargés de Services qui ne sont pas encore généralisés. Co 
dictionaire est tenu au courant au moyen de suppléments 
ou de toute autre manière que le Bureau international juge 
convenable. 
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Le dietionnaire est distribuè aux Administrations à raison 
de 10 exernplaires par unité contributive assignée à chacune 
d'elles par Farticle 24 de la Convention. Les exernplaires 
supplémentaires demandes par les Administrations sont payés 
à part, d’après leur prix de revient. 

ARTICLE 83. 

RAPPORT AN NU EL. 

Le Bureau International fait sur sa gestion un rapport 
annuel qui est communiqué à toutes les Administrations. 

ARTICLE 84. 

LANGUE OFFICIELLE DU BUREAU INTERNATIONAL. 

La langue officielle du Bureau international est la lan¬ 
gue française. 

ARTICLE 85. 

COUPONS-nÉPONSE. CARTES D’lDENTlTÉ. TABLEAU DES ÉQUI- 

VALENTS. 


Le Bureau international est chargé de la confection et de 
rapprovisionnement des coupons-réponse ct des cartes d’iden- 
tité, ainsi que de Tétablrssement et de la distribution du ta- 
bleau des équivalents prévu à Tarticle 5 ci-dessus. 

ARTICLE 86. 

BALANCE ET LIQUIDATION DES COMPTES. 

1. —Le Bureau international est chargé d'opérer la ba¬ 
lance et la liquidation des comptes de toute nature relatifs 
au Service international des postes entre les Administrations 
qui déclarent vouloir emprunter son intermédiaire. Celles-ci 
se concertent, à cet effet, entre elles et avec ce Bureau. 

2. —Sur la demande des Administrations intéressées, les 
décomptes télégraphiques peuvent aussi ôtre indiques au 
Bureau international pour entrer dans compensation des 
soldes. 

3. —Chaque Administration conserve le droit d’établir à 
son choix des décomptes spéciaux pour diverses branches du 
Service et d’en opérer à sa convenance le règlement avec ses 
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sitions concernam le transport de la poste aux letlres par 

voie aérienne pour chaque parcours de leur réseau aérien 
interne . 

Fait à Londres, le 28 juin 1929. 

Pour VAfghanistan: 

Pour V Union cVAfrique du Sud: 

J. N. Redelinghuys. 

D. J. 0’KeIly. 

Pour VAlbanie: 

M. Libohova. 

Pour V Allemagne: 

Br. K. Sautter. 

Dr. W. Küsgen. 

K. Ziegler. 

Pour les Etats-Unis cTAmerique: 

Pour Joseph Stewart: 

E. R. White. 

Eugeno R. White. 

Pour Vensemble des Possessions insulaires des Etats-Unis 
d Amérirjue autres que les lies Philip pine s i 

Eugene R. White. 

Pour les lies Philippines: 

C. E. Unson. 

José Topacio. 

Pour la République Argeniine: 

Pour la Commonivealth de VAustralie: 

M. H. Harry. 

Pour VAutriche: 

Walüher Stoeckl. 

Pour la Delgique : 

O. Schockacírt. 

Hub. Krains. 
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DECRETOS E CIRCULARES 

N. 1. 

DECRETOS 

Decreto n. 20.904, de 4 de Janeiro de 1932 — Dispõe sobre as faltas dos 
funcionários públicos civis, por motivo de nôjo ou gala de casamento... 
Decreto n. 20.914, de 6 de Janeiro de 1932 — Regula a execução dos serviços 

aeronáuticos civis. 

Decreto n. 20.917, de 7 de Janeiro de 1932 — Revigora os arts. I o e 2 o do 
decreto n. 19.482, de 12 de Dezembro de 1930, e dá outras providencias.. 
Decreto n. 20.959, de 19 de Janeiro de 1932 — Faz publico o deposito do ins¬ 
trumento de ratificação, pela Nicaragua, da Convenção sobre tratados, 

da 6 a Conferencia Internacional Americana. 

Decreto n. 20.960, de 19 de Janeiro de 1932 — Faz publico o deposito do 
instrumento de ratificação, pelo México, da Convenção sobre funccio- 

narios diplomáticos, da 6 a Conferencia Internacional Americana. 

Decreto n. 20.961, de 19 de Janeiro de 1932 — Faz públicos os depositos dos 
instrumentos de ratificação, pela Colombia, pela Guatemala e pelo 
México, da Convenção sobre asylo, da 6 a Conferencia Internacional Ame¬ 
ricana . 

Decreto n. 20.962, de 19 de Janeiro de 1932 — Faz publico o deposito ao 
instrumento de ratificação, pela Guatemala, da Convenção de Havana 

sobre a União Pan-Americana . 

Decreto n. 20.963, de 19 de Janeiro de 1932 — Faz publica a renuncia, pelo 
Governo norueguez, ás suas reservas á Convenção de Berna para a 
Protecção das Obras Litterarias e Artísticas, revista em Berlim, em 1908 
Decreto n. 20.964, de 19 de Janeiro de 1932 — Publica a adhesão do Governo 
britannico, no que concerne á Palestina (comprehendida a Transjordania), 
a Sarawak, ás ilhas Gilbert e Ellice e ás ilhas Salomão, ao Accôrdo 
de 1904 e á Convenção de 1910, referentes ao trafico de mulheres brancas 
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A Sua Excellencia o Senhor Afranio de Mello Franco, 
Ministro das Relações Exteriores — Rio de Janeiro. 

(Traducção official da traducção franceza autenticada do 
annexo á nota n. 169, de 31 de dezembro de 1931, da Embai¬ 
xada da França no Brasil a sua Excellencia o Ministro das 
Relações Exteriores do Brasil). 

Embaixada da Gran-Bretanha — N. 680 (552/18/31) — 
Paris, 2 de Novembro de 1931. 

Senhor Presidente, 

De conformidade com as instrucções do Principal Secre¬ 
tario de Estado dos Negocios Estrangeiros de Sua Majestade, 
tenho a honra de notificar a Yossa Excellencia que Sua Majes¬ 
tade o Rei da Gran-Bretanha, da Irlanda, dos Domínios britan- 
nicos de além mar, Imperador da índia, adhere, pela presente, 
ao Accôrdo internacional assignado em Paris a 18 de Maio de 
1904, para a suppressão do trafico das brancas e á Convenção 
assignada em Paris a 4 de Maio de 1910 para a suppressão do 
trafico das brancas, no que concerne ao território sob man¬ 
dato da Palestina (comprehendida a Transjordania), ao Estado 
protegido de Sarawak, á colonia das ilhas Gilbert e Ellice e ao 
protectorado das ilhas Salomão brítannicas. 

2. Na Palestina (comprehendida a Transjordania), nos 
Estados protegidos de Sarawak, nas ilhas Gilbert e Ellice e 
nas ilhas Salomão hritannicas, as autoridades incumbidas, se¬ 
gundo o artigo J do Accôrdo de 1904, da coordenação de todas 
as informações relativas ao trafico das mulheres e das cri¬ 
anças para fins immoraes, no estrangeiro (isto é, as autori¬ 
dades centraes) são (1) na Palestina (territórios outros que 
não a Transjordania) : o Serviço das Pesquisas Criminaes do 
Departamento da Policia e das Prisões; na Transjordania: o 
Official Co mm andante da Legião Árabe; (2) no Sarawak: o 
Secretario Geral do Sarawak; (3) nas ilhas Gilbert e Ellice: 
o Gommissario Residente; e (4) nas ilhas Salomão brítannicas: 
o Gommissario Residente. 

3. De conformidade com o artigo 11, paragrapho 2 da 
Convenção de 1910, tenho a honra de informar \ossa Excel¬ 
lencia de que as leis que foram postas ern vigor nos quatro 
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GETULIO DORNELLES VARGAS 

CHEFE DO GOVERNO PROVISORIO DA REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS 

DO BRASIL 

Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação virem, 
que, -entre os Estados Unidos do Brasil «e a Republica do Perfú, 
pelos respectivos Plenipotenciários, foi concluido e assignado, 
na cidade de Lima, aos trinta e um dias do mez de Dezembro 
de mil novecentos e vinte e oito, o Convênio radio-electricô 
ou radio-telegraphico do teor seguinte: 


Convênio radio-electrico 

A Republica dos Estados 
Unidos do Brasil e a Republica 
do Peru com o proposito de 
estreitar cada vez mais a sua 
antiga amizade e de facilitar 
o desenvolvimento das rela¬ 
ções de commercio e bôa vi¬ 
zinhança entre os dois povos, 
resolveram concluir e firmar 
um Convênio de trafego mu¬ 
tuo radio-electrico directo; e, 
para esse fim, nomearam Ple¬ 
nipotenciários, a saber: 

O Presidente da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil, 
ao Senhor Doutor Felix de 
Barros Cavalcanti de Lacerda, 
Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário no 
Perú; 

O Presidente da Republica 
do Perú, ao Senhor Doutor 
Pedro José Rada y Gamio, 
Presidente do Conselho e Mi¬ 
nistro de Estado das Relações 
Exteriores; 


Convênio Radio-telegrafico 

La República dei Perú y la 
República de los Estados Uni¬ 
dos dei Brasil, con el propó¬ 
sito de estreqhar cada vez mils 
su antigua amistad y facilitar 
el desarrollo de las relaciones 
comercial es y de buena vecin- 
dad entre ambos pueblos, re- 
solvieron celebrar y firmar un 
Convênio de recíproca comu- 
nicación radiotelegráfica di¬ 
recta, y para el efecto, nom- 
braron sus Plenipotenciários, 
a saber: 

El Presidente de la Repú¬ 
blica dei Perú, al senor doctor 
don Pedro José Rada y Gamio, 
Presidente dei Consejo de Mi¬ 
nistros y Ministro de Estado en 
el Despacho de Relaciones Ex¬ 
teriores; y 

El Presidente de la Repú¬ 
blica de los Estados Unidos 
dei Brasil, .al senor doctor don 
Felix de Barros Cavalcanti de 
Lacerda, Enviado Extraordi¬ 
nário y Ministro Plenipoten¬ 
ciário en el Perú; 
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penderá das condições seguin¬ 
tes : 4) que o destinatário es¬ 
teja em exercício de cargo 
publico; 2) que o texto seja 
constituido de assumpto de 
interesse publico ou de corte- 
zia internacional. 

XII 

Qualquer divergência que 
possa surgir entre o pessoal 
das estações será levada ao co¬ 
nhecimento das Administra¬ 
ções, que resolverão o caso. 

XIII 

O presente Convênio, após 
a necessária approvação do 
Poder Legislativo de cada 
uma das duas Republicas, será 
ratificado pelos dois respec¬ 
tivos Governos, sendo as rati¬ 
ficações trocadas nas cidades 
do Rio de Janeiro ou de Lima, 
no mais breve prazo possível. 
Entrará em vigor trinta dias 
depois de effectuada a troca 
das ratificações, e durará tres 
annos, contados da data da re¬ 
ferida troca, podendo ser mo¬ 
dificado durante esse prazo, 
mediante accôrdo entre as 
duas Administrações, nas dis¬ 
posições que somente se refe¬ 
rirem a regras de trafego, no 
caso em. que a pratica isso ti¬ 
ver aconselhado. 


penderá de las condiciones si- 
gutentes: 1) que «el destina¬ 
tário este en ejercicio de 
cargo público; 2) que el texto 
esté constituído por asunto die 
interés público o de cortesia 
internacional. 

XII 

Cualquiera divergência que 
pudiera surgir entre el perso- 
nal de las estaciones será lle- 
vadaj a conocimiento de las 
Administraciones, que resol- 
verán el caso. 

XIII 

Ei presente Convênio, des- 
pués de su necesaria aproba- 
ción por el Poder Legislativo 
de cada una de las dos Repú¬ 
blicas, será ratificado por los 
dos Gobiernos respectivos, y 
las ratificac tones serán can- 
jeadas en las ciudades de 
Lima o Rio de Janeiro en el 
más breve plazo posible. En¬ 
trará en vigência después de 
treinta dias de efectuado el 
canje de las ratificaciones y 
durará tres anos, contados 
desde la fecha dei referido 
canje; pudiendo ser modifi¬ 
cado durante ese plazo, me¬ 
diante acuerdo entre las dos 
Administraciones, en las dis- 
posiciones que solamente se 
refiren a regias de tráfico, en 
caso de que la prática asi lo 
aconsejara. 
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7 a — Disponibilidade: 

Varhwel-appel . 

8 a — Recepções Officiaes : 
Variavcl-paped . 


150 :0008000 


200:0008000 


Art. 10. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 193-2, 111° da Indepen- 
dencia o 44° da Republica. 


Getulio Vargas. 


Oswaldo Aranha. 

J. é Maurício Cardoso. 

Mario Barbosa Carneiro , encarregado 
do expediente da Agricultura, na 
ausência do Ministro. 

José Fernandes Leile de Castro. 

Lindolfo Collor. 

José Américo de Almeida. 

Francisco Campos. 

Protogenes Pereira Guimarães. 
Afranio de Mello Franco. 


DECRETO N. 21.070 — de 24 de fevereiro de 1932 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil. 

Decreta o seguinte: 

GODIGO ELEITORAL 

PARTE PRIMEIRA 
Introducção 

Art. I o . Este Codigo regula em todo o paiz o alistamento 

eleitoral e as eleições federaes, estaduaes e municipaes. 

Art. 2 o . E’ eleitor o cidadão maior de 21 annos, sern dis- 

tineção de sexo, alistado na forma deste Codigo. 

Art. 3 o . As condições da cidadania e os casos em que se 
suspendem ou perdem os direitos do cidadão, regulam-se pelas 





CAPITULO IV 

DOS DIPLOMAS 


Art. 95. O candidato eleito recebe, como diploma, inn 
exLracto da acla geral. 


§ l.° A Tribunal concederá, a requerimento de qualquer 
interessado, certidão da acta geral, sellando-a com 50$000. 

§ 2.° Contestando o diploma, emquanto o Tribunal Su¬ 
perior não decidir o recurso interposto, pode o diplomado tomar 


assento na assembléa, exercendo o mandato em toda a ple¬ 
nitude. 

§ 3.° A nu 11 idade de votos só importa nullidade do di¬ 
ploma, quando, deduzidos os votos nullos, ficar o seu titular 
em inferioridade de votação em segundo turno, a outro da 
mesma chapa de partido ou quando, sendo candidato não re¬ 
gistrado, ficar sua votação inferior ao quociente eleitoral. 

Art. 96. As vagas que, por qualquer motivo, houver na 
representação de cada partido, alliança de partidos ou can¬ 
didatos registrados, serão prehenchidas pelos supplentes res¬ 
pectivos, na ordem em que foram declarados eleitos. 


I aiagiapho único. Si nao houver supplentes, a vaga será 
provida mediante eleição, dentro de 30 dias. 


TITULO VI 
Das nullidades 

Art. 97. Será nulla a votação: 

1) realizada perante Mesa Receptora, constituída por 
modo differente do prescripto neste Codigo; 

2) realizada em dia, hora ou logar diverso do legalirente 
designado; 

3) feita mediante listas de eleitores falsas ou fraudu¬ 
lentas; 

* ) quando a urna não houver sido remettida em tempo, 
salso força maior, ao Tribunal Regional, ou não tiver sido 
acompanhada dos documentos do acto eleitoral, ou quando 
o numero das sobrecartas autenticadas nella existentes for 
superior ao numero de votantes consignado na acta: 

5) quando se provar que foi recusada, sem fundamento 
legal, aos candidatos, a seus fiscaes, ou a delegados de par¬ 
tidos, a assistência aos actos eleitoraes e sua fiscalização; 
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Considerando mais que, não -obstante as razões precitadas 
é commum levar-se em conta, não só nos recebimentos e paga¬ 
mentos, como na escripturação publica ou particular, ditas 
fracções, sem que tenham objecto real; 

Considerando, em consequência, que, se o uso vem con¬ 
sagrando a não obrigação de pagar ou receber ditas fracções, 
ellas passam a ter apenas expressão fictícia; 

Considerando, por fim, que, si assim succede na pratica, as 
fracções de 100 réis difficultam a escripturação, o recebimento 
de impostos, taxas e quaesquer outros tributos, bem como o 
pagamento de contas, vencimentos, etc., sem proveito para 
ninguém e, portanto, sem nenhuma utilidade publica, decreta: 

Art. I o . Todo e qualquer recebimento de impostos, taxas, 
ou de quaesquer outros tributos, como o pagamento de venci¬ 
mentos, contas, etc., far-se-á: 

a) > desprezando-se as fracções de 100 réis, quando não 
attinjam a 50 réis; 

b) considerando-se como 100 réis as fracções que exce¬ 
derem de 50 réis, inclusive. 

Art. 2 o . Nos documentos de receita e despesa, de curso 
nas repartições publicas, serão supprimidos os algarismos cor¬ 
respondentes á unidade e á dezena do real. 

Art. 3 o A suppressão dos dois algarismos a que se refere 
o artigo anterior será extensiva a todos os actos de contabili- 
dade publica e a todas as publicações officjaos; revogadas as 
disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 9 de março de 1932. 111° da Indepen¬ 
dência e 44'* da Republica. 

Getulio Vargas. 

Oswaldo Aranha. 

José Américo de Almeida. 

Protogenes Pereira Guimarães. 

Afranio de Mello Franco , ministro das 
Relações Exteriores e encarregado 
do expediente do Ministério do 
Trabalho. 

José Fernandes Leite de Castro. 

Mario Barbosa Carneiro , encarregado 
do expediente da Agricultura, na 
ausência do ministro. 

Francisco Campos , ministro da Edu¬ 
cação e Saude Publica e encar¬ 
regado do Ministério da Justiça. 
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DECRETO N. 21.157 — de 15 de março de 1932 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação , pela) 
Republica do Salvador , da Convenção do Direito Interna¬ 
cional Privado , da G a Conferencia Inteimacional Ame¬ 
ricana 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publico o deposito do instrumento de 
ratificação, por parte da Republica do Salvador, a 16 de junho 
de 1931, da Convenção de Direito Internacional Privado, fir¬ 
mado cm Havana, a 20 de fevereiro de 1928, por occasião da 
Sexta Conferencia Internacional Americana, conforme com- 
municação feita pela União Panamericana á Embaixada do 
Brasil em Washington. 

Rio de Janeiro, 15 de março de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Franco. 


DECRETO N. 21.158 — de 15 de março de 1932 

Promulga o Tratado geral de arbitramento inter americano, 
firmado em Washington a 5 de janeiro de 1929 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, tendo approvado o Tratado geral de arbitra¬ 
mento interamericano, adoptado a 5 de janeiro de 1929, pela 
Conferencia interamericana de conciliação e arbitragem, re¬ 
unida em Washington; e, havendo-se effectuado o deposito'do 
instrumento brasileiro de ratificação do dito tratado nos ar- 
chivos do Departamento de Estado da Republica dos Estados 
Unidos da America, a 25 de janeiro ultimo: 

Decreta que o referido Tratado, appenso por copia ao pre¬ 
sente decreto, seja executado e cumprido tão interiamento 
como nelle se contém). 

Rio de Janeiro, 15 de março de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 
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a) planta geral da estrada, na escala de 1:4.000; 

b) perfil longitudinal, na escala de 1:400; 

c ) perfil transversal, typo da estrada, indicando a consti¬ 
tuição do terreno; 

d) tipo de obras de arte, perfil longitudinal e transversal. 

Art, 10. As estradas de rodagem deverão satisfazer as se¬ 
guintes condições technicas: 

a) as curvas terão o raio minimo de 30 metros, podendo 

ser reduzido a 20 metros nas regiões montanhosas em que a 
adopção de maiores raios torne dispendiosa a construcção da 

estrada; 

b) as rampas maximas serão de 6% podendo, excepcio¬ 
nalmente, ser elevada a 8%; 

c) a plataforma da estrada deverá ser, no minimo, de seis 
metros aproveitáveis, podendo, todavia, nos terrenos monta¬ 
nhosos, ser reduzida a cinco metros; 

d) as obras de arte poderão ter largura inferior â plata¬ 
forma da estrada, contanto que os aterrois nas proximi¬ 
dades sejam alargados, afim de permittirem o cruzamento de 
vehiculos: 

e) entre as rampas e contra-rampas deverá existir um 
patamar de extensão minima de vinte metros; 

{) as calhas e outros obstáculos á perfeita continuidade 
do perfil longitudinal devem ser supprimidas; 

g) a consolidação da estrada deverá ser feita pelos pro¬ 
cessos technicos usuaes, nos trechos em que isso for necessário; 

h) o leito deverá ser perfeitamente drenado com valetas 
lateraes e de contorno boeiros e demais -obras de arte neces¬ 
sárias. 

Art. 11. Todas as despesas e indemnizações, motivadas 
pela construcção, conservação, trafego e reparação da estrada 
que for auxiliada pelo Ministério do Trabalho, Industria e 
Commercio, correrão, •exclusivamente, por conta dos Estados 
interessados. 

Art. 12. Quando os auxílios a que allude o art. 2 o tive¬ 
rem de ser applicados pelos Estados na conservação das es¬ 
tradas de rodagem existentes e em outros trabalhos de inte¬ 
resse publico, a juizo do ministro do Trabalho, Industria e 
Commercio, deverão os respectivos governos apresentar o plano 
e orçamento da obra ou serviço projectado, com as especifi¬ 
cações necessárias, acompanhadas do respectivo orçamento. 
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Art. 10. As carteiras profissionaes. regularmente emit- 
tidas e anotadas, serão, para fins de direito, equivalentes às 
carteiras de identidade. 

Art. 11. Em caso de conflicto com o empregado, por mo¬ 
tivo de salários ou tempo de serviço, a carteira profissional 

constituirá documento probatorio. 

Art. 12. As indemnizações devidas aos portadoreo Jo 

carteiras profissionaes por motivo de accidentes do trabalho 

ou molestitas profissionaes nunca poderão ter base salario 

inferior ao mencionado na carteira, salvo as limitações da lei 

quanto ao máximo dos mesmos salarios para o effeito das 


referidas indemnizações. 

Art. 13. Para os effeitos legaes, em falta de outras de¬ 
clarações, serão consideradas beineficiarias do portador de 
carteira profissional as pessoas mencionadas na referida car¬ 
teira, independentemente de outras provas. 

Art. 14. Nas relações exigidas por effeito de dispositivos 

legaes serão dispensadas as especificações que já se encon¬ 
trarem na'carteira profissional, desde que, em seguida ao nome 
do empregado, seja feita a citação do numero e série da res- 


pectiva carteira. 

Art. 15. Os syndicatos não poderão recusar a admissão 
dos portadores de carteiras profissionaes, nem os eliminar de 
seu seio, salvo nos casos expressamente determinados nos es¬ 
tatutos ’e com recurso, ex-officio, para o Ministro do Tra¬ 
balho, Industria e Commercio. 

Art. 16. Aos portadores de carteiras profissionaes fica 

assegurado o direito de as apresentar ás autoridades poli- 
ciaes dos dislrictos em que residirem, para o fim de ser 
anotado o que sobre elles constar, não se podendo as autori¬ 
dades negar a isso, nem cobrar quaesqucr emolumentos. 

Paragrapho uniço. Sempre que tiverem de averbar notas 
em desabono da conducta do possuidor da carteira, as autori¬ 
dades policiacs deverão enviar copia da averbação ao Depar¬ 
tamento Nacional do Trabalho, que a annexará á ficha respo- 


ctiva. 

\rt. 17. E’ expressamerifce prohibido aa portadoi e 

carteira fazer Ufl mesma qualquer anotação. 

Art. 18. Serãa isentos de quaesquer impostos, inclusive 

o de sello, assim como de outras taxas, além das estabelecidas 

pelo art. 5», § 4», sem prejuízo do que dispõe o art. 7», todos 
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DECRETO N. 21.235 — de 2 de abril de 1932 (*) 

I 

Assegura aos Estados o domínio dos terrenos marginaes e ac- 
crescidos dos rios navegareis , que cornem em seus terri¬ 
tórios , das ilhas formadas nesses rios e das lagôas nave~ 
g ave is, em todas as zonas não alcançadas pela confluência 
das marés 

i 

% 

O Governo Provisorio cia Republica dos Estados Unidos 
do Brasil: 

Considerando que, dia a dia, se torna mais necessário 
regular a situação patrimonial dos Estados, no tocante aos 
terrenos marginaes dos rios e lagôas existentes nos Seus ter¬ 
ritórios, pois, duvidas e vacillações, ainda agora alimentadas 
por alguns doutrinadores, reflectindo sobre a administração 
publica, occasionam dissídios ruinosos para a Uniãão e para 
os mesmos Estados: 

Considerando, porém, que já se póde affirmar, com o 
apoio dos mais competentes juristas e em face da jurisprudên¬ 
cia do Supremo Tribunal Federal, que é vencedora a opinião 
dos que sustentam a legitimidade do dominio estadual sobre 
taes terrenos, quando não alcançados pela influencia das ma¬ 
rés, e, portanto, não se podendo confundir com terrenos de ma¬ 
rinha, estes, indiscutivelmente, do dominio da União; 

Considerando que o Estado do Rio Grande do Sul repre¬ 
sentou ao Governo Provisorio acerca da necessidade do uma 
providencia pela qual se evite a continuação do seu sacrifício 
patrimonial, baseando-se em argumentação copiosa e irres¬ 
pondível; 

Considerando que se offerece, assim, a occasião de prover, 
não só em relação áquelle Estado, como em relação aos outros 
que se encontrem em idênticas condições e tenham o legitimo 
interesse da defesa dos seus trritorios, na conformidade dos 
princípios institucionaes do regimen federativo; 

Decreta: 

Art. I o . Fica assegurado aos Estados o dominio dos ter¬ 
renos marginaes e accrescidos naturalmente dos rios navega- 


(*) Decreto n. 21.235, de 2 de abril de 1032 — Rectificaçíto pu¬ 
blicada no Diário Official de 11 de maio de 1032 : 

M Na 4 a linha da ementa deste decreto, onde se lê confluência, leia-se 
influencia; e na 1» linha do texo do mesmo decreto, onde se lê O Go¬ 
verno Provisorio , leia-se O Chefe do Governo Provisorio. ,t 

Annexo C — 1932 — 13 
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c) essa consignação poderá ser averbada sem prazo e a 
sua suspensão dependerá de solicitação subscripta pelo con¬ 
signatário e pelo consignante, simultaneamente, ou sómente 
por este ultimo, que provará não mais habitar a casa e 
achar-se quite com o proprietário ou fiador. 

III — Para contribuição de beneficencia e mensalidade 

das associações de classe: 

a) , poderá ser averbada sem prazo, a pedido do con¬ 
signante, desde que o consignatário seja uma associação de 

classe de que trata este decreto; 

b) poderá ser suspensa, a pedido do consignante, desde 
que este prove a quitação de todos os compromissos acaso 
contrahidos com o consignatário. 

IV — Para pessoa de familia durante a ausência do tfunc- 
cionario: 

a) será requerida pelo consignante, que indicará o valor 
da consignação, o motivo da ausência, o nome e o grao de pa¬ 
rentesco da pessôá a quem deve ser paga; 

b) não terá prazo e será suspensa, a pedido do consi¬ 
gnante ou logo que a repartição tenha conhecimento da ces- 
sação de sua ausência. 

V — Para acquisição de mercadorias e generos de pri¬ 
meira necessidade: 

а) será requerida pelo consignante, com todas as indi¬ 
cações necessárias; 

б) os consignatários deverão ser associações de classe, de 
que trata o art. 3 o , ou qualquer das outras alli autorizadas' a 
transigir mediante consignações em folha; 

c) os consignatários deverão possuir armazéns de generos 
e mercadorias para exclusivo fornecimento aos seus asso¬ 
ciados, com stock sufficiente, a juizo da Consultoria da Fa¬ 
zenda Publica, que examinará a respectiva escripturação e in¬ 
ventario sempre que julgar conveniente; 

d) poderá ser susipensa ou modificada, a requerimento de 
ambos os interessados ou sómente do consignante, uma vez 
que este junte prova de plena quitação dos compromissos as¬ 
sumidos com o consiignatario. 
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i) examinar os livros, balancetes e relatórios das ins¬ 
tituições fiscalizadas, (promovendo os meios de repressão das 
praticas usurarias; 

j) fazer a estatística annual das operações realizadas 
por meio de consignações em folha; 

k) encaminhar ao ministro da Fazenda os recursos in¬ 
terpostos de suas decisões; 

l) communicar ás repartições, jem circular, quaes as 
instituições habilitadas, ou que venham a ser, para operar 
mediante consignações em folha e a natureza das operações 

de cada uma. 

Art. 44. As instituições autorizadas a qualquer especie 
de consignação em folha de pagamento, ficam sujeitas a uma 
quota annual destinadas ao custeio da fiscalização. Essa con¬ 
tribuição, que será Tecolhida ao Thesouro Nacional, por se¬ 
mestres adeantados, em janeiro e julho, corresponderá a um 
conto de réis (i:000$000)i por mil contos, ou fracção, do ca¬ 
pital em gyro, verificado em balanço ou pelo volume das 

transacções. 

g I o . Ficam isentos desse pagamento o Instituto de Pre¬ 
vidência dos Funccionarios Públicos da União, as Caixas Eco¬ 
nômicas e as associações beneficentes, estas quando tiverem 
um volume de operações, annualmente, inferior a cento e 
cincoenta contos de réis (150:000$000). 

§ 2 o . O Ministro da Fazenda fixará, de accôrdo com o que 
for arrecadado, a gratificação dos encarregados dessa fiscali¬ 
zação. 

§ 3 o . A falta de pagamento dessa quota determinará a 
suspensão do direito de transigir, mediante consignação em 

folha. 

Art. 45. As instituições que não mais pretenderem tran¬ 
sigir com os funccionarios públicos, poderão ser dispensadas, 
mediante requerimento, da quota de fiscalização, ficando-lhes 
cassado o direito de operar sob qualquer das formas estabe¬ 
lecidas neste decreto. 

Art. 4G. Todos os funccionarios públicos, civis ou mili¬ 
tares, activos ou inactivos, são auxiliares da fiscalização de que 
trata este capitulo e devem levar ao conhecimento da Gon- 
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Ces Arrangements sont obligatoires seulement pour les 
Pays qui y oni adhéré. 


L’adhésion à un ou plusieurs d'e ces Arrangements est sou- 
mise aux dispositions de Tarticle précédent. 


ARTICLE 4. 

RÈGLEMENTS D^XÉCUTION. 

Les Administra tions de TUnion arrôtent d’un commun ac- 
cord, dans des Ròglements d’éxécution, les mesures d’ordre et 
id'e détail nécessaires a Téxécution de la Convention et des Ar- 
rangements. 


ARTIGLE 5. 

TRAITÉS ET ARRANGEMENTS SPÉCIAUX. UNIONS RLSTREINTES. 

[ m _Les Pays de 1’Union ont le droit de maintenir et de 

conclure des traités, ainsi que de maintenir et d’établir des 
Unions restreintes en vue de la réduction des taxes ou de 
toutc autre amélioration des relations postales. 

2. _De leur côté, les Adtaiinistrations sont autorisées à 

prendre entre elles les arrangements nécessaires au sujet des 
questions qui nMnléressent pas Tensemble de TUnion, sous ré- 
serve de ne pas y introduire des dispositions moins favorables 
que celles prévues par les Actes de TUnion. Elles peuvent, no- 
tamment, en ce qui concerne les objets de corie^pondanci , 
s’entendre entre elles pour Tadoption de taxes réduites dans un 
rayon limitrophe. 

ARTICLE 6. 

LÉGISLATION INTÉRIEURE. 


. Les stipulations de la Convention et des Arrangements de 
TUnion ne portent pas atteinte à la législation de chaque Pays 
dans tout ce qui nest pas expressément prévu par ces Actes. 

ARTICLE 7. 

relations exceptionelles. 

Les Administrations qui desserviraicnt certains territoires 
non compris dans VUnion sevont tenues dêtvc les intermt- 
diaires des autres Administrations. Les dispositions de la Con¬ 
vention et de son Rèqlement son applicablcs à ces relntions 

exceptionnelles . 
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2. —*Les réclamations ne sont admises que dans le délai 
d’un an à compter du lendemain du dépòt de V envoi. 

3. —Chaque Office est obligó d y accepter les réclamations 
concernant des envois déposés sur le tdrritoure d*nutres Of- 
fices . Le drôit de réclamation est gardé en eritier par VOffice 
qui accepte la réclamation . 

4. — Lorsqidune réclamation a cUé motivée par une faute 
de Service , le droit de réclamation est restitué. 

CHAPITRE II. 

Envois recommandés. 

ARTICLE 52. 

TAXES. 

1. — Les objets de correspondance désignés à 1’article 32 
peuvent être expédiés sous recommandation. 

Toutefois, le droit fixe de recomviamtation afféreni à 
la partie (í Réponse }} d f une ccrte postale ne peut être valable- 
ment acquitté par Vcxpéditeur prtmitif de Venvoi . 

2. La taxe de tout envoi recommandé doit ôtre acquit- 
tée à Tavance. Elle se compose: 

a) du prix d’affranchissement ordinaire de lenvoi, selou 
sa nature; 

b) d un droit fixe de recommandation de 40 centirnes au 
maximum. 

3. — Un récépissé doit ôtre délivré gratuitement à Tex- 
péditeur d’un envoi recommandé au moment du dépôt. 

— ^es pnys disposés à se charger des risques pouvant 
dériver du cas de force majeure sont autorisés h percevoir 
une taxe spéciale de 40 centirnes au maximum pour chaque 
envoi recommandé. 

5 • — Les envois recovimandés non ou insuffisamment 
affranchis qui aurment été transmis à tort au pays de des - 
tination sont t en cas de distribution , taxés d\après Ws dispo - 
sitions établies pour les envois ordinaires nom ou iitsuffisa- 
ment affranchis . 
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Bousquié. 

Mainguet. 

Grandsimon. 

Dusserre. 

Pour VAlgérie: 

E. Huguenin. 

Pour les Colonies et Protectorats {rançais de VIndochine: 

Pour M. Régismanset : 

J. Gassagnac. 

Pour Vensemble des autres Colonies françaises: 

J. Cassagnac. 


Pour le Royaume-Uni de la Grande-Br et agne et de VIrlande 
du Nord: 

F. H. Williamson. 

W. G. Gilbert. 

F. G. G. Twinn. 

F. R. Radice. 

D. O. Lumley. 

Pour la Grèce: 


Th. Penthéroudakis. 
D. Bernardos. 


Pour le Guatemala : 

José Matos. 

Pour la Republique d’Haiti: 


J. G. Dalzell. 


Pour le Royaume de Uedjaz et de Ncdjde et Dépendances: 

Cheik Hafiz Wahba. 

Pour la Republique du Honduras: 

Humberto Blanco-Fombona. 

Pour la Hongrie: 

G. Baron Szalay. 

Charles de Forster. 
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Pour le Brésil: 

« 

Jin. Eulalio. 

Pour la Bulçjarie: 

M. Savoff. 

N. Bosehnacoff. 

Pour lc Canada: 

% 

L. J. Gaboury- 

Arthur Webster. 

Pour le Chili: 

Antonio Huneeus. 

Miguel A. Parra. 

C. Yerneuil. 

Pour la Chine : 

Liu Shu-fan. 

Pour la Republique de Colombie: 
Jorge Garcés B. 

Pour la Republique de Costa-Rica: 

Percy G. Harrison. 

Pour la Republique de Cuba: 

Guilhermo Patterson. 

Pour le Danemark: 

V. Holmblacl. 

Pour la Ville libre de Dantzif/: 

Stanislaw T^os. 

Yicíor Zander. 

Alfred Nordmann. 

Pour la Republique Dominicaine: 
Dr. E. R. Lluberes. 

Pour VEgyte: 

H. Mazloum. 

R. Sidhom. 

Pour VEquateur: 

E. Chacón Q. 

E. L. Andrade. 
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ARTIGLE 3. 

acheminement des correspondances. 


1 . Chaque Administration est obligée d’acheminer, par 
les \oies les plus rapides qu’elle emploie pour ses propres 
envois, les dépêches closes et les correspondances à découvert 
qui lui sont livrées par une autre Administration. 

Lorsqu’une dépôche se coir.pose do plusieurs sacs, ccux-ci 

doivent, ou Lao t que possible, rester réunis et ôtre acheroinés 
par le meme couroier. 

Les objets de tout nature mal dirigés sont, sans aucun 

délai, réexpédiés par la voie la plus prompte sur leur desti¬ 
na ti on. 

2. — L’administration du pays d’origine a la faculté d’in- 
diquer la voie h suivre par les dépêches closes qu’elle expédie, 
pourvu que rerr.ploi de cette voie n’ontraine pas, pour une 
Administration untermédiaire, des frais spéciaux. 

Soas la méme reserve les Administrations intcrvenant 
dam le fransport doivent tenir compte de la voie à suivre par 
Vexpéditeur sue les envois qui leur sont transmis à découvert. 

3. — Les administrations qui usent de Ia faculté de per- 
cevoir des taxes supplémontaires, en representation des frais 
extraordinaires aíférents à certames voies, sont libres de no 
pas diriger par ces voies les correspondanees non affranchies 
ou insuffisamment affranchies. 

ARTIGLE 4. 

PAYS ÉLOIGNÉS. 

1. — Sont consideres comme pays éloignés les pays entre 
lesquels la durée des transports par la voie de terre ou de 
mer la plus rapide est de plus de dix jours. 

2. — Sont assimiles aux pays éloignés , en ce qui concerne 

la fixation des délais , les pays de très grande étendue ou dont 

% 

les voies de Communications intérieures sont peu développées 

# 

pour les questions oü ces facteurs jouent un rôle pvépondé- 
rant. Le Burcau international dressera une liste de ces pays. 
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en caractères latins, le lieu ci’origine et la date d'u dépôt à 
la poste. 

Dans les localités pourvues de plusieurs bureaux de poste, 
le timbre doit indiquer quel est le bureau de dépôt. 

L’ application clu timbre prévu aux alinéas précédents ríest 
pas obligatoire pour les imprimés affranchis au moyen d’em- 
preintes à la presse d'imprinverie ou par d f autres procédés 
prévus à Varticle 46 de la Convention. 

2. — Tous les timbres-poste valables doivent être 
oblitérés. 

Les timbres-poste non oblitérés par suite d*erreur ou 
d’omission dans le Service d’origine doivent être biffcs. d y un 
fort trait ou annulés d’une autre manière par le bureau qui 
consta/te r irregular i té, mais ils ne son pas frappés du timbre 
à date . 

3. —Les correspondances mal dirigées doivent étre frap- 
pées de Tempreinte du timbre à date du bureau auquel elles 
sont parvenues par erreur. Cette obligation incombe non seu- 
lement aux bureaux sédentaires, mais aussi aux bureaux am- 
bulants, «dans la mesure du possible. 

4. —Le timbrage des correspondances déposées sur les 
navires. incombe à 1’agent des postes ou à Vofficier du bord 
charçjè du Service, ou, à leur défaut, au bureau de poste de 
Vescale auquel ces correspondances sont livrées à découvert. 
Dans ce cas, le bureau les frappe de son timbre à date et y 

appose la mention u Navire f \ w Paquebot” ou toute autre ana- 
logue . 

ARTICLE 42. 

ENVOIS EXPRÈS. 

Les envois íi remettre par exprès sont pourvus, autant 
que possible à côté de Vindication du lieu de destination, 
d’une étiquette imprimée de couleur rouge foncé portant en 
gros caracteres le mot “Exprès”. 

ARTICLE 43. 

ENVOIS Non affranchis ou insuffisamment affranchis. 

1. — Les correspondances pour lesquelles une taxe quel- 
conque doit être perçue postérieurement au dépôt, soit du 
destinataire, soit de Texpéditeur, en cas de mise en rebut, 
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retrait par le destinataire ou leur réexpédition sur un autre 
point. La réexpédition peut être demandée, soit par i’Office 
postal d’origine, soit par le commandant de la division na- 
vale ou du bàtiment destinataire, soit enfin par un Cônsul de 
.même nationalité. 

5. — Celles des dépôches dont il s’agit qui portent la 

mention “Aux soins du Cônsul d.” sont consignées 

au Consulat du pays d’origine. Elles peuvent ôtre ultérieu- 
rement à la demande du Cônsul, réíntégrées dans le Service 
postal et réexpédiées sur le lieu d ? origine ou sur une autre 
destination. 

G. — Les dépôches à destination d’un Mtiment de guerre 
sont considérées comme étant en transit jusqu’à leur remisc 
au commandant de ce bâtiment, alors même qu’elles auraient 
été primitivement adressées aux soins d’un bureau de poste 
ou à un Cônsul chargé de servir d’agent de transpon inter- 
médiaire; elles ne sont donc pas considérées comme étant 
parvenus à leur adresse, tant qu’elles n’ont pas eté livrées 
au bâtiment de guerre destinataire. 

ARTICLE 7G. 

Bulletins d’af franchissement, décompte des frais de 

douane, etc. 

1. — Le décompte relatif aux frais de douane , etc., dc- 
boursé par chacjue Offoce pour le compte d r un autre , esl 
effectué au moyen des comptes particuliers mcnsuels con¬ 
formes au modele C é ci-annexc , qui sont établis par VOffice 
débiteur dans la monnaic du pays créditeur. Les bullstins 
d y affranckissement sont inscrits par ordre alphabótique des 
bureaux qui ont fait Vavance des frais et suivant Vordre nu- 
mcrique qui leur a été donné. 

Si les deux Administrations inléressée.s assurcnt éqalc- 
ment le Service des colis ]iostaux dans leurs relations réci- 
proques f elles peuvent comprendrc, sauf avis contraire , dans 
les décomples des bulletim d’affranchissement de ce dernier 
-Service , ceux de la poste aux lettres. 

2. — Le compte particulier f accompagné des bulletins 
daffranchissement , est Iransmis à V Administralion créditrice 
au plus tard à la fin du mois qui suit cclui auquel il se rap- 
porte. II n’est pas dressé de compte négalif. 



3. — La vcrification des comptcs est effectuce d’aprè$ 
les règles fixées par le Ròglement des mandats de poste. 

i. — Les décomptes donnent lieu à une liquidation spé- 
ciale. Chaque Office pcut, toutefois, demander que ccs, com - 
ptes soient annexcs, soit aux comptes des mandats de poste r 
soit aux compte C P 14 ou C P 15 des colis postaux . 

ARTICLE 77. 

FORMULES À i/USAGE DU PUBLIC. 

En vue de Tapplication des disposiiions de Tarticle 30,. 
§ 2, de la Convention, sont considérées comme formules à 
Tusage du public: 

Les formules C I (Eliquette de d'ouane), C 2 ( Declara - 
tions en douane), C 6 (Avis -de réception), C S (mandat de 

remboursement international). C 10 (Enveloppe de reexpé- 
dition), C II (Demande de reirait ou de modificaüon d’adres- 
se), C 12 (Renseignements à fournir en cas de réclamation 
d”un envoi ordinaire), C 13 (Réclamation d’un envoi reconr- 
mandé). 

ARTICLE 78. 

DÉLAI DE GARDE DES DoCUMENTS. 

Les documents du Service international doivent être 
conserves pendant une période minimum de deux ans. 

ARTICLE 79. 

ADRESSE TÉLÉGRAPHIQUE. 

Les Administrations font usage , pour les communica 
tions tclégvaphiques qiCclles échangent entre clles , de Va- 
dvesse télégrafique “ Postgen”, suivrè de Vindication de la 
ville ou se trouve le siège de VAdministra tion centrale. 

TITRE IX. 

Bureau international. 

CHAPITRE UNIQUE. 

ARTICLE 80. 

CONCRÈS ET CONFÉRENCES. 

Le Bureau International prepare les travaux des Congrès 
ou Conférences. II pourvoit aux impressions et à ia distri- 
bution des documents nécessaires. 
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Pour Uensemble des autres Colonies françaises : 

J. Gassagnac. 

Pour le Royaume-Uni de la Grande-Br etagne et de VIrlande 
du Nord : 

F. H. WilUamson. 

W. G. Gilbert. 

# 

F. C. G. Twinn. 

F. R. Radice. 

D. O. Lumley. 

Pour la Grèce: 

Th. Penbhéroudakis. 

D. Bernardos. 

Pour le Guaténuda: 

José Matos. 

Pour la Republique d f Haiti : 

J. G. Dalzell. 

Pour le Royaume de Hedjaz et de Nedjde et Dépendances: 

Cheik Hafiz Wahba. 

Pour la République du Honduras: 

Humberto Blanco-Fombona. 

Pour la Hongrie : 

G. Baron Szalay. 

Charles de Forster. 

Pour Vinde britannique: 

H. A. Sams. 

G. V. Bewoor. 

L. P. Kulkarni. 

P. N. Mukerji. 

Pour VItaq: 

Douglas W. Gumbley. 

Pour VEtat libre d 1 Irlande: 

P. S. óh. Éigeartaígh. 

R. S. OTlrumin. 

S. S. Puirséal. 
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Pour la Republique de Saint Marin : 

M. A. Jamieson. 

Giovanni Sovrani. 

Pour la Republique du Salvador : 

Antonio Reyes-Guerra. 

Pour le Territoire de la Sarre: 

P. Courtilet. 

A. Arend. 

Pour le Royaume des Serbes, Croales et Slovèncs: 

G. Diouritch. 

Pour le Siam: 

Phya Prakit Kolasastra. 

Luang Bahiddha Nukara. 

Pour la Suède : 

Anders orne. 

Gunnar Lager. 

Fr. Sandberg. 

Pour la Suisse: 

P. Dubois. 

C. Roches. 

L. Roulet. 

Pour la Tchécoslovaquie: 

Dr. Otokar Ruzicka. 

Josef Zábrodsky. 

Pour la Tunisie : 

% 

Jacques Dumaine. 

Dupont. 

Pour la Turquie: 

Ali Raana. 

Yusuf Arifi. 

Pour V Union des Républiques Soviétistes Socialistas 

Dr. Eugène Hirschfeld. 

M. Khodeeff. 

E. Syrevitcb. 

Pour Vüruguay: 

F. A. Costanzo. 

Pour VEtat de la Cité du Vatican: 

W. A. S. Hewins. 

Pour les Etats-XJnis de Vénézuela : 

Luis Alejandro Aguilar. 

E. Arroyo Lameda. 
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Pour la Tunisic: 

Jacques Duirraine. 

Dupont. 

Pour la Turquie : 

Ali Raana. 

Yusuf Arifi. 

Pour VUnion des Republiques Soviétiques Socialistes: 

Dr. Eugène Hirschfeld. 

M. Khodeeff. 

E. Syrevitch. 

Pour VÉtat de la Cite du Vatican : 

W. A. S. Hewins. 

* 

Pour les États-Unis de Vénézuela: 

Luis Alejandro Aguilar. 

E. Arroyo Lameda. 


RÈGLEMENT D’EXE’CUTION DE 

L’ARR AN GEMENT 

CONGERNANT 

t 

LES LETTRES ET LES BOITES AVEC 

VALEUR DE^LAR^E. 

Table des matières. 

CHAPITRE I. 

Dispositions générales. 

1. Renseignements à fournir aux Ad'ministrations. 

2. Voies de transmission. 

3. Mode de transmission. 

CHAPITRE II. 

Conditions d’acceptation. 

4. Conditionnement des envois. 

5. Indication du montant des valeurs. Déclaratioos 

douane. 

6. Déclaration frauduleuse. 


en 
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un envoi insufíisament emballé ou avarié doit y donner 
cours après 1’avoir emballé do nouveau, s’il y a lieu, ori coííi— 

servant autant que possible Temballage primitif. 

Si Tavarie est telle que le contenu de Tenvoi a pu être 
soustrait, le bureau doit procéder tfabord à 1’ouverturc d’orf- 
fice de 1’envoi et à la vérification de son contenu. 

Dans les deux cas, le poids de Fenvoi doit être constate 
avant et après le nouvel emballage et indiqué sur Fenveloppe. 
Cette indication est suivie de la mention “Remballé à...”, 
d’uiie empreinte du timbre à date et de le signature des agents 
ayant effectué le remballage. 

Le résultat de la vérification du contenu fait 1’objet 
d’un procès-verbal dont une copie est jobn te à 1’envoi. 

5 . — Les envois avec valcur déclarée non ou insuffisam- 
ment affranchis sont remis sans taxe aux destinataires, sauf 
les cas oü ils ont été grevés de taxes par suite de réexpédition 
au dela du premier parcours (article M de VArrangement ). 
Uirrégularité est toutefois signalée au bureau d’origine par 
bulletin de vérification. 

ARTICLE 10. 

RÉEXPÉDITION . REBUTS. 

• • 

1 . _Toute lettre ou boite avec valeur déclarée, dont le 

destinataire est parti pour un pays non participant au pré- 
sent Arragement, est renvoyiée immédiatement en rebut au 
pays d’origine, pour être rendue à Texpéditeur, à moins que 
rOffice de la première destination ne soit en mesure de la 
faire parvenir. 

2. _ Les envois avec valeur déclarée qui sont tombés 

en rebut, pour quelque cause que ce soit, doivent ètre ren- 
voyés, aussitòt que possible, et au plus tard, dans les delais 

fixes par la Convention (article 50). 

Ces envois sont inscripts sur la feuille V D 3 et compris 
dans le paquet ou sac intitulé “Yaleurs déclarées . 

3 . _ Les droits de douane et les autres droits non pos- 

taux dont Vannulation ria pu être obtenue à la réexpédition 
ou au renvoi à Vorigine sont recouvrés 9 sur l Office de l*x. 
nouvelle destination , dans les conditions prévues à Varticle 
45, § 8, du Règlement de la Convention. 
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leis actualmente em vigor, nos termos do decreto n. 19.398, 
de 11 de novembro de 1930, art. 4°, entendendo-se, porém, que: 

a) o preceito firmado no art. «9, n. 5, da Constituição 
de 1891, rege iguakmente a nacionalidade da mulher estran- 
goira casada com brasileiro; 

b) a mulher brasileira não perde sua cidadania pelo casa- 
mento com estrangeiro; 

c) o motivo de convicção philosophica ou política 6 equi¬ 
parado ao de crença religiosa, para os effeitos do art. 72, § 29, 
da mencionada Constituição; 

d) a parte final do art. 72, § 29, desta, somente abrange 
condecorações ou titulos que envolvam fórois de nobreza, 

privilégios ou obrigações incompatíveis com o serviço da 
Republica. 

Art. 4 o . Não podem alistar-se eleitores: 

a) os mendigos; 

b) os analp babe tos; 

c) as praças de pret, exceptuados os alumnos das escolas 
militares de ensino superior. 

Paragrapho unico. Na expressão praças do pret, não se 

eomprehendem: 

1°) os aspirantes a official e os sub-officiaes; 

_ 2<>) os ardas civis e quaesquer funccionarios da fiscali- 
za Cão administrativa, federal ou local. 


Parte segunda 
Da Justiça Eleitoral 


Art. 5 o . E’ instituída a Justiça Eleitoral, 
contenciosas e administrativas. 


com funeções 


Paragrapho unico. São orgãos da Justiça Eleitoral: 

1*) um Tribunal Superior, na Capital da Republica; 

2 ) um Tribunal Regional, na Capital de cada Estado no 

Districto Federal e na sede do Governo do Território do Acre; 

3 o ) juizes eleitoraes nas comarcas, districtos ou lermos ju- 
diciarios. 


Art. 6°. Aos magistrados eleitoraes são asseguradas as 
garantias da magistratura federal. 

Art. 7 o . Salvo motivo justificado perante o Tribunal Su¬ 
perior-, a exoneração de seus membros ou a de membros dbs 



CAPITULO I 


DOS AGTOS PRELIMINARES 

Art. 90. Com respeito a cada secção, preliminarmente, 
deve o Tribunal verificar: 

1) si ha indícios de haverem sido violadas as machinas 
ou as urnas; 

2) si cada uma vem acompanhada dos documentos do 
acto eleitoral; 

3) si o numero de sobrecartas, na urna, corresponde ao 
dos votantes; 

4) si houve entrega immediata da urna e demais do¬ 
cumentos á secretaria do Tribunal, ou agencia do correio mais 
próxima; 

5) si o numero de urnas é igual ao numero de Mesas Re¬ 
ceptoras. 

§ i°. Si houver indicio de violação da urna ou da ma- 
china, o Tribunal, antes de proceder á apuração, fará exami- 
nal-as por peritos, com assistência do Ministério Publico. 

§ 2°. iSi houver falta de uma ou mais urnas, ou si não 
vierem acompanhadas dos documentos legaes, ou se o numero 
de sobrecartas authenticadas, em cada urna, não corresponder 
ao declarado na acta pelo presidente da Mesa, o Tribunal fará 
lavrar um termo do que verificar, dieixantío de computar os 
votos da secção. 

§ 3 o . Neste caso, ordenará o presidente que, na secção 
respectiva, se realize nova eleição, sob a presidência do juiz 
eleitoral. 

: • • 

I • 

CAPITULO II 

♦* 

DA CONTAGEM DOS VOTOS 

I 

Art. -91. Feita a verificação a que se refere o capitulo 
anterior, passará o Tribunal á contagem dos votos, observadas 
as seguintes regras: 

1) o presidente examinará os registros dos votos encer¬ 
rados nas machinas, ou, se não tiverem sido usadas, lerá ou 
fará ler por outro membro do Tribunal, em voz alta, as cé¬ 
dulas extrahidas, uma a uma das urnas; 

2) se houver, na mesmo sobrecarta, mais de uma cédula, 
valerá uma delias, se forem iguaes, e não valerá nenhuma, si 
forem differentes; 
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3) será nulla a cédula que não preencher os requisitos do 
art 71* 

' í) no caso de falia ortographica, differença leve de nomes 
ou pronomes, inversão, ou suppressão de algum destes, deci- 
dir-se-á pela validade do voto em favor do candidato notorio, 

desde que não seja possível confusão com outro candidato que 

* 

figure em chapa; . . . 

5) as impugnações de cédulas serão resolvidas no ímeio 

da apurju?ão. 

§ 1° Si as impressões digilaes do eleitor impugnado nao 
coincidirem com as existentes na folha pessoal de sua inscrição, 
o voto será declarado nullo; se coincidirem, o voto prevalecei á, 
voltando a cédula á urna; num ou noutro caso, providenciará o 
Ministério Publico quanto ao processo a instaurar-se contra 
o eleitor fraudulento ou contra o autor da falsa impugnação. 

§ 2 o . Si sobre qualquer facto da apuração não houver, 
desde logo, unanimidade entre os membros presentes do Tri¬ 
bunal, reservar-se-á para o final dos trabalhos a discussão da 
duvida, que então se resolverá por maioria de votos. 

CAPITULO III 

DA PROCLAMAÇÃO DOS ELEITOS 


Art. 92. Terminada a apuração, o presidente do Tribunal 
annunciará, em voz alta: 

1) a somma total dos votos líquidos em toda a região; 

2) o quociente eleitoral, que resultou, para o primeiro 

turno; 

3) os nomes votados, na ordem decrescente dos votos 


recebidos; 

4) os nomes dos eleitos no primeiio turno, 

5) os norr.es dos eleitos no segundo turno; 

G) os nomes dos supplentes. 

Art. 93. Da apuração será lavrada acta geral, assignada 
pelo presidente, demais membros e secretario do Tribunal. 

Art. 94. Qualquer candidato, fiscal de candidato ou dele¬ 
gado de partido pode recorrer das decisões tomadas durante 

a apuração. 

Paragrapho unico. Esta acta, acompanhada de todos os 
documentos enviados pelas Mesas Receptoras, será remettida, 
em pacote lacrado, ao presidente do Tribunal Superior. 
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6) quando se provar violação do sigilo absoluto do voto; 

7) quando se provar coação, ou fraude, que altere o re¬ 
sultado final do pleito. 

Paragrapho único. Si a nullidade attingir a mais de me¬ 
tade dos votos de uma região eleitoral, julgar-se-ão prejudi¬ 
cadas as demais votações e mandar-se-á fazer nova eleição. 

PARTE QUINTA 
Disposições communs 

TITULO I 

Das garantias eleitoraes 

Art. 98. Ficam assegurados aos eleitores os direitos e ga¬ 
rantias ao exercício do voto nos termos seguintes: 

§ l.° Ninguém pode impedir ou embaraçar o exercício do 
suff ragio. 

§ 2.° Nenhuma autoridade pode, desde cinco dias antes e 
até 24 'horas depois do encerramento da eleição, prender ou 
deter qualquer eleitor, salvo flagrante delito. 

§ 3. Desde 24 horas antes até 24 horas depois da eleição, 
não se permit tirão comícios, manifestações ou reuniões pu¬ 
blicas, de caracter político. 

§ 4.° Nenhuma autoridade estranha á Mesa Receptora pode 
intervir, sob pretexto algum, em seu funccionamento. 

§ 5.° Os membros das Mesas Receptoras, os fiscaes de 
candidatos e os delegados de partido são invioláveis durante 
o exercício de suas funcçÕes, não podendo ser presos, ou de¬ 
tidos, salvo flagrante delito em crime inafiançavel. 

§ 6.° E’ prohibida, durante o acto eleitoral, a presença de 
força publica dentro do edifício em que funccione a Mesa 
Receptora ou nas suas immediações. 

§ 7.° Será feriado nacional o dia da eleição. 

§ 8.° O Tribunal Superior e os Tribunaes Regi ona es darão 
habeas-corpus para fazer cessar qualquer coaçção ou violên¬ 
cia actual ou iminente. 

§ 9.° Nos casos urgentes, o habeas-corpus poderá ser re¬ 



curso necessário para o Tribuna! Regional. 
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§ 5.° Expirado o prazo das allegações finaes, o juiz pre¬ 
parador eubmetíerá a causa á decisão do Tribunal na forma 
do seu regimento, sendo permittida ás partes, na sessão de 

julgamento, defesa oral do seu direito, pelo tempo que o regi¬ 
mento conceder. 

§ 6.0 0 juiz preparador, finda a dilação, poderá decretar 

a prisão preventiva do acusado, nos casos previstos na legis¬ 
lação em vigor. 

Ai (. 111. Para os actos e diligencias, que se devam rea¬ 
lizar fora da séde do Tribunal, o juiz preparador delegará 
attribuição ao juiz eleitoral do logar onde tenham de ser pra¬ 
ticados, ou, em, seu impedimento, ao da comarca ou termo 
mais proximo. 

§ i.° Em toes actos que podem ser acompanhados pelos 
delegados de partido, o procurador eleitoral será represen¬ 
tado pelo orgão do ministério publico, estadual ou da co¬ 
marca, e, na falta de He, por um procurador acl-hoc, nomeado 
pelo mesmo juiz. 

§ 2 ." O juiz eleitoral que, por delegação do juiz prepara¬ 
dor, ordenar a citação do acusado, receber-lhe-ha a defesa 
para encaminhal-a ao Tribunal. 

Art. 112. Dos despachos do juiz eleitoral e do juiz pre¬ 
parador, caberá recurso para o Tribunal Regional, nos casos 
em que se admiite, segundo a lei processual commuir.., recui‘so 
dos juizes substitutos para os juizes seccionaes. 

Art. 113. Das decisões do Tribunal Regional haverá re¬ 
curso para o Tribunal Superior, nos mesmos casos em que 
se admitte, para o Supremo Tribunal Federal, recurso das 
decisões criminaes dos juizes seccionaes, observada a mesma 
forma processual, no que não for alterada pelo regimento. 

Art. 114. O crime commum, ou de responsabilidade, con- 

nexo com crime eleitoral, será processado e julgado pelas 

autoridades judiciarias competentes para o conhecimento 
deste. 

Art.. 415. Em todos os termos do processo penal, poderá 
o acusado defender-se por procurador, eroquanto não for or¬ 
denada a sua prisão. 

Art. 110. A acção por qualquer dos crimes de natureza 
eleitoral prescreverá em 10 annos, observadas as causas de 
interrupção e suspensão estabelecidas na lei penal commum. 
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Art. 27. Revogam-se quaesquer disposições em contrario, 
não attingidas pelo art. I o . 

Rio de Janeiro, 10 de março de 1932, 111° da Indepen- 
dencia e 44° da Republica. 

Getulio Vargas . 

Oswaldo Aranha. 

José Américo de Almeida. 

Protogenes Pereira Guimarães. 

Afranio de Mello Franco f ministro das 
Relações Exteriores e encarregado 
do expediente do ministério do 
Trabalho. 

José Fernandes Leite de Castro. 

Mario Barbosa Carneiro , encarregado 
do expediente da Agricltura, na 
ausência do ministro. 

Francisco Campos , ministro da Edu¬ 
cação e Saude Publica, e encar¬ 
regado do ministério da Justiça. 


Regu/amento de Loterias 

è 

Art. I o . A exploração do serviço de loterias, em todo o 
território da Republica, fica subordinada ás disposições do 
presente decreto. 


DAS EXTRACÇOES 


Art. 2 o . Os sorteios serão effectuados em publico, por meio 
de apparelhos de precisão e preferentemente pelo systema de 
urnas transparentes e espheras numeradas por inteiro. 

A Fiscalização de Loterias designará os dias de sorteio, 
tanto para a loteria federal como para as estaduaes. 

Art. 3 o . Os numeros premiados com os prêmios corres¬ 
pondentes serão expostos em taboleiros. 

Além da exposição dos numeros em taboleiros, também 
será affixada, depois de cada extracção, em logar accessivel ao 
publico, a lista official dos numeros premiados com os prê¬ 
mios correspondentes, devidamente visada pelo fiscal ou fiscaes 
que houverem assistido a extracção. 
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Brasil: 

S. Gurgel do Amaral. 

A. G. de Araújo Jorge. 

Panamá: 

Ricardo J. Alfaro. 

Carlos L. López. 

Paraguay: 

Eligio Ayala. 

Nicaragua: 

Máximo H. Zepeda. 

Adrián Recinos. 

J. Lisandro Medina. 

•México: 

Fernando González Roa. 

Benito Flores. 

•Salvador: 

Cayetano Ochoa. 

David Rosales Junior. 

Republica Dominicana: 

Angel Morales. 

Gustavo A. Diaz. 

Cuba: 

Orestes Ferrara. 

Gustavo Gutiérrez Sánchez. 

Estados Unidos da America: 

Frank B. Kellogg. 

Charles Evans Hughes. 

Os quaes, depois de terem depositado os seus plenos po¬ 
deres, achados em boa e devida fórma pela Conferencia, con¬ 
cordaram no seguinte: 


Artigo 1 

• 

As altas Partes Contratantes obrigam-se a submetter a 
arbitramento todas as controvérsias de caracter internacional 
surgidas ou que surjam entre ellas, originadas do reclamação 
de um direito, formulada por uma contra outra, em virtude de 
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artigo, com audiência do Ministério do Trabalho, Industria e 
Commercio. 

Art. 7 o . A área total de cada núcleo ou centro agrícola, 
aproveitável para a subdivisão em lotes ruraes c urbanos, 
não deverá ser inferior a dois mil e quinhentos (2.500) 
hectares, sendo as areas minimas e maximas dos respectivos 
lotes prefixadas pelo Ministro do Trabalho, Industria e Com¬ 
mercio, de accôrdo com as condições locaes. 

Art. 8 o . Os auxílios que, de accôrdo com o decreto 
n. 19.482, de 12 de dezembro de 1930, se podem conceder 
aos trabalhadores que se localizarem em centros agrícolas ou 
núcleos coloniaes de que trata este regulamento, são: 

a) alimentação gratuita, durante os tres primeiros dias 
da chegada ao núcleo ou centro; 

b ) trabalhos e salarios, ou empreitada, em obras ou ser¬ 
viços do centro ou núcleo, fazendo-se a distribuição dos ser¬ 
viços, de sorte que a cada adulto de uma familia correspon¬ 
dam, pouco mais ou menos, a juizo da administração, quinze 
dias de trabalho por mez; 

c ) medicamentos e dieta gratuitamente, em caso de mo¬ 
léstia, durante o primeiro anno, a contar do dia em que o co¬ 
lono chegar ao centro ou ao núcleo; 

d) assistência medica gratuita, emquanto o núcleo ou 
centro não for emancipado; 

e) plantas, sementes e as seguintes ferramentas de tra¬ 
balho: pá. enxada, alvião, machado e foice; 

f ) transporte gratuito em estradas de ferro e companhias 
de navegação, até á ultima estação ou porto de destino; 

g) transporte da estação da via ferrea, porto marítimo ou 

fluvial, até á séde do núcleo ou centro, 

h) fornecimento, por empréstimo, de instrumentos e ma- 

chinas agrícolas para serem utilizadas durante os primeiros 
seis mezes. 

Art. 9 o . Quando os auxílios a que allude o art. 2 o deste 
regulamento tiverem de ser applicados pelos Estados em tra¬ 
balhos de abertura de estradas de rodagem, deverão os pre¬ 
tendentes apresentar ao Ministério do Trabalho, Industria e 
Commercio uma descripção do traçado, indicando os pontos 
inicial e terminal da estrada, cidades e povoações atravessadas, 
culturas dos terrenos marginaes, etc., acompanhada dos se¬ 
guintes documentos: 


tous les cas, I3 Conseil examinerá, à la fin de chaque période 
de cinq annóes, 1’opportunité de cette convocation. 

En foi de quoi, les plénipotentiaires susnommés ont signô 
la présente Gonvention. 

Fait h Genève, le douze septembre mil neuf cent vingt- 
irois, en deux exempla ires originaux, dont 1’un restera dé- 
posé aux archives de la Société dos Nations et Tautre res¬ 
tera déposé dans les archives du Gouvernement de la Répu- 


blique française. 


t 

Albanie 

B. Blinishti 

Allemagne 

Gottfried Aschmann 

Autriche 

(Yorbehaltlich der Ratáfikation)* 

• 

Ad referendum. E. Pflugl 

Belgique • 

Maurice Dullaert 

Brésil 

Afranio de Mello Franco. 

Empire Britan- 



nique I hereby declare that my signature 

does not include any of the Co- 


• 

lonies, Overseas Possessions, Pro- 
tectorates or Territories under 
His Britannic Majesty’s Sover- 
eingnty or Autbority. A. H. B. A. H. 
Bodkin, S. W. Haiiris. 

Union Sud-Afri- 


caine 

Parmoor (1) 

Nouvelle Zé- 


lande 

J. Allen 

My signature áncludes the mandated 
territory of Western Samoa. J. A. 

Inde 

Prabhashankar D. Pattani 

Etat Libre DIr- 


LANDE 

Michael Mac White 

Bulgarie 

Gh. Kalfoff 

Ghine 

Tcheng Loh 


(1) La signature de Lord Parmoor engage le territoire sous mandat 
de sa Majesté Britannique au Sud-Ouest africain. 



Grêce 

Haiti 

Honduras 

Hongrie 

Ir alie 

Japon 


Lettonie 

Lithuanie 

Luxembourg 

Monaco 

P AN ama 

Pays-Bas 

Perse 

POLOGNE 

Ville Libre de 
Dantzig 
Portugal 
Roumanie 
Salvador 

Royaume des 
Serbes, Croa- 

TES ET SLO- 
VÈNES 


N. Politis. D. E. Castorkis 

M. Bonamy 

Ad referendum. Carlos Gutierrez 

Dr. Zoltán Baranyai 

Cavazzoni Stefano 

Y. SUGIMURA 

En signant la Convention interna- 
tionale pour la répression de la 
circulation et du trafic des publi- 
cations obscènes, je, soussigné, 
déelare que ma signature n'en- 
gage ni Formase, ni la Corée, ni 
•le ierritoire à bail de Kwantung, 
ni Karafuto, ni les lerritoires sou- 
mis au mandat du Japon et que 
les diapositions de Tarticle 15 de 
la présente Convention ne portent 
ipas atteinte à Taction íaite par 
le pouvoir judieiaire du Japon eri 
appliquant iles lois et décrets ja- 
ponais. 

J. Feldmájns 

Ig. JONYNAS 

Ch. G. Vermaire 

R. Ellés-Privat 

R. A. Amador 

A. DE GRAAF 

Pr ince Arfa-ed-Dovleh (ad refe¬ 
rendum) 

F. Sokal 

J. Modzelewski 

Augusto de Yascongellos 

N. P. COMNIÈRE 

J. Gustavo Guerrero 


M. J OVANOVITCH 
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O Presidente da Republica de Honduras: 

O Sr. Bonamy, Enviado extraordinário e Ministro ple¬ 
nipotenciário junlo ao Presidente da Republica 
Franceza; delegado á Conferencia internacional 
para a repressão da circulação e do trafico das 
publicações obscenas. 

O Presidente da Republica das Honduras: 

O Sr. Carlos Gutierrez, Encarregado de Negocios em 
Paris, delegado á V Assembléa da Liga das Nações. 

Sua Alteza Sereníssima o Governador da Hungria: 

O Sr. Zoltán Baranyal, chefe do Secretariado real hún¬ 
garo junto á Liga das Nações; delegado á Confe¬ 
rencia internacional para a repressão da circulação 
e do trafico das publicações obscenas. 

Sua Majestade o Rei de Italia: 

O Sr. Stefano Cavazzoni, deputado, delegado á Confe¬ 
rencia internacional para a repressão da circulação 
e do trafico de publicações obscenas. 

Sua Majestade o Imperador do Japão: 

O Sr. Sugimura, chefe adjunto da Repartição do Japão 
para a Liga das Nações cm Paris. 

O Presidente da Republica da Lettonia: 

O Sr. Julijs Feldmans, chefe da Secção da Liga das 
Nações no Ministério dos Negocios estrangeiros; 
delegado á Conferencia internacional para a re¬ 
pressão da circulação e do trafico das publicações 
obscenas. 

O Presidente da Republica da Lithuania: 

O Sr. Ignace Jonynas, director no Ministério dos Ne¬ 
gocios estrangeiros; delegado á Conferencia inter¬ 
nacional para a repressão da circulação e do tra¬ 
fico das publicações obscenas. 

Sua Alteza Real a Gran-Duqueza do Luxemburgo: 

O Sr. Charles Vermaire, cônsul do Grão-Ducado em Ge¬ 
nebra; delegado á Conferencia internacional para 
a repressão da circulação e do trafico das publica¬ 
ções obscenas. 
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Sua Alteza Sereníssima o Príncipe de Monaco: 

O Sr. Rodolphe Ellès-Privat, vice-consul do Princi¬ 
pado em Genebra; delegado á Conferencia interna¬ 
cional para a repressão da circulação e do trafico 
das publicações obscenas. 

O Presidente da Republica do Panamá: 

O Sr. R. A. Amador, Encarregado de Negocios em Paris; 
delegado á 4 a Assembléa da Liga das Nações. 

Sua Majestade a Rainha dos Paizes-Baixos : 

O Sr. A. de Graaf, presidente da Commissão hollandeza 
para a repressão do trafico das brancas; delegado 
ã Conferencia internacional para a repressão da 
circulação e do trafico das publicações obscenas. 

Sua Majestade Imperial o Shah da Pérsia: 

Sua Alteza o Príncipe Mirza Riza Kahn Arfa-ed-Dov- 
leh, representante do Governo Imperial junto á 
Liga das Nações; delegado á Conferencia interna¬ 
cional para a repressão da circulação e do trafico 
das publicações obscenas. 

O Presidente da Republica Poloneza: 

O Sr. F. Sokal, inspector geral do trabalho; delegado 
á Conferencia internacional para a repressão da 
circulação e do trafico de publicações obscenas. 

e pela 

Cidade livre de Dantzig: 

O Sr. J. Modzelewski, Enviado extraordinário e Minis¬ 
tro plenipotenciário junto ao Conselho Federal 
Suisso. 

O Presidente da Republica Portugueza : 

O Sr. Dr. Augusto C. de Almeida Vasconcellos Correia, 
Ministro plenipotenciário; delegado á Conferencia 
internacional para a repressão da circulação e do 
trafico das publicações obscenas. 

Sua Majestade o Rei da Rumania: 

O Sr. N. P. Comnène, Enviado extraordinário e Ministro 
plenipotenciário junto ao Conselho Federal Suisso. 
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terio das Relações Exteriores a Embaixada de França, nesta 
capital, por nota de 15 id'e março proximo passado, cuja tra- 
ducção official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1932, 111° da Independencia 
e 44° da Republica. 


Getulio Vargas. 
A. de Mello Franco . 


Embaixada ida Republica Franceza no Brasil — Rio de 
Janeiro, 15 de maro de 1932 — N| 19. 

Senhor Ministro — Em cumprimento ao art. II da Con¬ 
venção Internacional de 4 de maio de 1910, relativa á repres¬ 
são do trafico das mulheres, tenho a honra de junto re- 
metter á Vossa Excellencia a traducção authentica de uma 
nota datada de 16 de janeiro de 1932, sob n. 46, pela qual a 
Embaixada da Grã-Brettanha informou o Ministério francez 
dos Negocios Estrangeiros da adhesão do Governo britannico 
ao Accôrdo Internacional de 1904 e á Convençãão de 1910, no 
que concerne ao protectorado de Zanzibar. 

Nessa nota são indicadas: a autoridade incumbida de cen¬ 
tralizar as informações, as leis elaboradas nos territórios em 
questão, assim como o modo de transmissão das cartas roga¬ 
tórias. 

A data do deposito nos archivos do Governo francez é 
19 de janeiro de 1932. 

Queira aceitar, Senhor Ministro, os protestos da minha 
mui alta consideração. — A. Kammerer . 

A Sua Excellencia o Senhor Afranio de Mello Franco, 
Ministro das Relações Exteeriores — Rio de Janeiro. 

(Traducção official da traducção franceza da nota ingleza, 
annexa á nota n. 19, de 15 de março de 1932, da Embaixada 
de França no Rio de Janeiro, a Sua Excellencia o Senhor Mi¬ 
nistro de Estado das Relações Exteriores do Brasil). 

Embaixada da Grã-Bretanha — Paris — 16 de janeiro 
de 1932 — N. 46. 

Senhor Presidente — De conformidade com as instrucções 
do Principal Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros 
cte Sua Majestade, tenho a honra de notificar a Vossa Excel- 
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Estados Unid'os da America do Norte, no mez de julho pro- 

ximo vindouro; , „ 

Considerando que o Governo Provisorio, ofiicializando 

representação desportiva nacional correspondo ao sentimento 
geral da mocidade do paiz; 


Decreta: 

Art. I o . A representação desportiva do Biasil ás 01>m 
piadas de Los Angeles constituirá serviço publico federal, nos 
termos deste decreto, e em taes condições ficam autorizados 
a delia participar os magistrados officiaes do Exercito e da 
Marinha, alumnos das escolas militares e civis, inferiores e 
praças das classes armadas e quaesquer funccionarios públi¬ 
cos federaes, cuja presença fôr reconhecida indispensável pela 

Confederação Brasileira de Desportos. 

Art. 2 o . A licença será pelo prazo de tres mezes e con¬ 
cedida sem prejuizo de quaesquer regalias ou vantagens mhe- 
rentes aos cargos daquelles a quem aproveitar, inclusive ven¬ 
cimentos e contagem de tempo que lhes serão integralmente 

abonados. 

Paragrapho unico. A licença será concedida ao mem ro 
da representação brasileira pelo Ministério a que estiver sub¬ 
ordinado, mediante requerimento encaminhado pela Confe¬ 
deração Brasileira de Desportos. 

Art. 3 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 


Francisco Campos. 

Protogenes Guimarães . 

Osicaldo Aranha.- 

Joaquim Pedro Salgado Filho. 

Afranio de Mello Franco. 

José Fernandes Leite de Castro. 

Fernando Augusto de Almeida Bran¬ 
dão, encarregado do expediente, 
na ausência do ministro da Via¬ 
ção e Obras Publicas. 

Mario Barbosa Carneiro, encarre¬ 
gado d'o expediente da Agricul¬ 
tura, na ausência do ministro. 
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Pour les lies Phihippines: 

C. E. Unson. 

José Topacio. 

Pour la Republique Argentine: 

Pour la Commonwealth de VAustralie 

M. B. Harry. 

# 

Pour VAutriche: 

Walter Stoeckl. 

Pour la Belgique : 

O. Schockaert. 

Hub. Krains. 

Pour la Colonie du Congo belge: 

Halewyck de Heusch. 

F. G. Tondeur. 

Jamar. 

Pour la Bolivie: 

Zac. Benavides. 

Pour le Brésil: 

Jm. Eulalio. 

Pour la Bulgarie: 

M. Savoff. 

N. Boschnacoff. 

Pour le Canada : 

L. J. Gaboury. 

Arthur Webster. 

Pour le Chili: 

Antonio Huneeus. 

Miguel A. Parra. 

G. Verneuil. • 

Pour la Chine: 

f 

Liu Shu-fan. 

Pour la Republique de Colombie : 
Jorge Garcés B. 
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Pour Vinde britannique: 

H. A. Sams. 

9 

G. V. Bewoor. 

L. P. Kulkarni. 

P. N. Mukerji. 

Pour Vlraq : 

Douglas W. Gumbley. - 

Pour VEtat libre dllrlande: 

P. S. óh-Éigeartaigh. 

R. S. (PCruimín. 

S. S. Puirséal. 

Pour Vlslande : 

V. Holmblad. 

Pour VItalie: 

Biagio Borriello. 

Pietro Tosti. 

Michele Galdi. 

Pour Vensemble des Coloiiies italiennes: 

Riccardo Astuto. 

Pour le Japon: 

H. Kawai . 

Naotaro Yamamoto. 

J. Shimidzu. 

Pour le Chosen: 

Naotaro Yamamoto. 

Jingoro Hirao. 

Pour Vensemble des autres Dépendances japonaises: 

H. Kawai. 

Noboru Tomizu. 

Pour la Lettonie : 

A. Auzins. 

Pour la Republique de Libéria: 

C. \V. Dresselhuys. 
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PROTOCOLE FINAL DE LA CONVENTION. 

Au moment de proceder u la signature cie la Convention 
postale universelle conclue à la date de ce jour, les Pléni- 
potentiaires soussignés sont convenus de ce qui suit: 

I 


retrait. Modifications d’adresse. 

Les dispositions de Particle 49 de la Convention ne s’appli- 
quent pas h la Grande-Bretagne, ni aux Dominions, Colonies 
et Protectorats britanniciues, dont la législations intórieure 
ne permet pas le retrait ou la modification d’adresse de cor- 
respondances à la demande de Pexpéditeur. 

II 

EQUIVALENTS, LIMITES MAXIMA ET MIN IMA. 


1.—Chaciue pays a la faculte de majorer de 50 °fo ou 
de réduire de 20 % au maximum les taxes prévues à 1’arti- 
ele 33, § 1, conformément aux indications du tableau ci-après: 


Limites 


Lettres: 

premier échelon . 

par échelon supplémentaire.. 

Cartes postales: 

simples . 

avec réponse payée . 

Papiers d’affaires, par 50 grammes 

minimum de taxe. 

Imprimés, par 50 grammes. 

Impressions en relief pour les 

aveugles, par 1000 grammes. 

Eehantillons de marchandises, par 

50 grammes. 

minimum de taxe. 

Petits paquets, par o0 (jrammes .. 

minimum de taxe . 

Annexo C —1932 — 19 


inférieures supérieures 

Centimes Centimes 


20 

37,o 

12 

22.0 


1 9 

•70 

24 

45 

4 

7,o 

20 

37,5 

4 

7,o 

4 

7,0 

4 . 

7 r l 
1,0 

8 

lo 

12 

22,5 

40 

/ o 
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en Touge, le timbre représentant la taxe d’une carte pos- 

tale; 

en vert, le timbre représentant la taxe du port siir.ple des 
imprimes . 

Les empreintes produites par les machines à affrancrir 
doivent être de couleur rouge vif, quelle que soit la valeur 
qu’elles représentent. 

2. — Les timbres-poste et les empreintes d’affranchisse- 
ment doivent porter, autant que possible en caracteres latins, 
1 ’indication du .pays d’origine et mentionner leur valeur d,af- 
franchissement cPaprès le tableau des équivalents adoptés. 
L’indication du nombre d’unités ou de fractions de 1’uni té nvo- 
nétaire, servant à exprimer cette valeur, est faite en chiffres 
arabes. En ce qui concerne les imprimes affrnnehis au moyen 
(Vempreintes obtenues à la presse (Timprimerie , les indica- 
lions du pays d*origine et de la valeur d*affranchissement peu - 
vent être remplacés par le nom du bureau d'origina et la 
mention “Taxe perçue”, “Port payé” ou une expression ana- 
logue. 

3 . — Les timbres-poste commémoratifs ou de charité, 
pour lesquels un supplément de taxe est à payer indépendair- 
rnent de la valeur d’affranchissement, doivent ôtre confection- 
nés de façon à eviter tout doute au sujet de cette valeur. 

4 . — Les timbres-poste peuvent être marquês à Tem- 
porte-pièce de perforations distinctives selon les conditions 
fixées par 1’Administration qui les a émis. 


TITRE II 

Conditions d’acceptation des objets de correspondance. 

CHAPITRE I. 

Disppsitions applicables à toutes les catégories dTenvois 

ARTIGLE 7. 

CONDITIONNEMENT ET ADRESSE. 


1 . _ Les Administrations doivent recommander au pu- 

blic: 

a) de libeller Tadresse en caracteres latins et de la mettre 
dans le sens de lo longueur de façon à menager la place né- 
cessaire pour les mentions ou étiquettes de Service ; 
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ARTICLE 18. 

• . t * 

IMPRIMÉS. ANNOTATIONS AUTORISÉES. 

ê 

# 

í. _ li est permis, h 1’éxtérieur et à 1’intérieur de tous 

les envois d’imprimés: 

a) d’indiquer à la main ou par un procédé mécanique les 
noms. qualité, profession, raison sociale et adresse de 1’expé- 
diteur et du destinataire, la date d’expédition, la signature, le 
numéro d’appel au téléphone, radi‘esse et le code télégraphi- 
ques, le compte courant postal ou bancaire de 1’expéditeur, 
ainsi qu’un numéro (Uordre ou d’immatriculation se rappor- 
tarít exclusivement à Venvoi ; 

b) de corriger les fautes d’impression; 

.c) de biffer, de souligner ou d’encadrer au moyen de 
traits cerlains mots ou certaines parties du texte imprimé, à 
moins que ces opérations ne soient faites dans le but de cons- 
tituer une correspondance. 

2. — II est, en outre, permis d’indiquer ou d’ajouter à la 
main ou par un procédé mécanique: 

a) sur les avis concernant les départs et les arrivées des 

navires: 

les dates et lieures des départs et arrivées, ainsi que les 

noms des navires et des ports de départ, d’escale et d’arrivée; 

. * / . 

• • • 

b) sur les avis de passage: 

le nom du voyageur, la date, Pheure et le nom de la lo- 

calité par laquelle il cornpte passer, ainsi que 1’endroit oü il 

• » 

descend; 

c) sur les bulletins de commande et de souscription re- 
latifs ii des ouvrages de librairie, livres, journaux, gravures, 
morceaux de musique: 

les ouvrages demandés ou offcrts, le prix de ces ouvrages, 
,le mode de payement, l,édilion et les noms des autres et des 
éditcurs , ainsi que lc numero du catalogue et les mots “bro- 
ché”, “cartonné” ou “relié”; 

d) sur les cartes illustrées, les cartes de visite imprimées, 
ainsi que sur les cartes de Noél et de nouvel an: 

des souhails, félicitations, remerciements, compliments 
de condoléance ou autres formules de politesse exprimés en 
cinq mots ou au moyen de cinq initiales conventionnelles, au 
maximum; 


Les correspondances recommandécs tombées en rebut 

4 

s°nt renvoyées au bureau d’échange du pays d’origine comme 

s’il s’agissait de correspondances rccommandées à diriger sur 
ce pays. 

Par exception, deux Offices correspondants peuvent, d’un 

commun accord, adopter un autre modo de renvoi des 
rebuts. 

3.—Si des correspondances mises à la poste dans un 
pays et adressées à Pintérieur de ce môme pays ont pour 
expéditeurs des personnes babitant ün autre pays et dbivent, 
par suite de mise en rebut, ètre renvoyécs à Pétranger pour 
êtré rendues aux expéditeurs, elles deviennent des envois de 
1 échange international et sont traités d’après les dispositions 
concernant la réexpédition. 

4-—Les correspondances pour les marins et autres per¬ 
sonnes, adressées aux soius d’un Cônsul et rendues par celui-ci 
au bureau de poste local comme non réclamées, doivent ètre 
traitées de la maniòre prescrite pour les rebuts en général. 
Le montant des taxes perçues ii la charge du Cônsul sur 
ces correspondances doit en mcme tcmps lui être restitué 
par le bureau de poste local. 

■ • 

ARTICLE 48. 

RETRAIT. MODIFÍCATION D’ADRESSE. 

1.—Les demandes de retrait de correspondances ou de 
modification d’adresse donnent lieu à 1’établissement, par 
1’expéditeur, d’une formule conforme au modele C II ci- 

4 

annexé, une sculc fovmule peut eive ulilisce pouv plusieuvs 
envois remis en môme temps au môme bureau, par le môme 
expéditeur à ladresse du môme deslinataire . En remettant 
cette demande au bureau de poste, 1’expédileur doit justifier 
de son identité et produire, s’il y a lieu, le bulletin de dépôt. 
Après la justification, dont PAdministration du pays d’origine 

assume la responsabiiité, il est procédé de la manière sui- 
vante: 

a) si Ia demande est destinéc à Ctre transmise par voie 
postale, la formule, accompagnée d’un fac-similé parfait de 
Penveloppe ou de la suscription de Penvoi, est expédiée di- 
rectement, sous pli recommandé, au bureau destinataire; 
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b) si la demande doit être faite par voie télégraphique, 
la formule est déposée au Service télégraphique chargé d’en 
transmettre les termes au bureau de poste destinataire. Le 
télégramme est rédige en langue française. 

2. —*A la réception de la formule C lí ou du télégramme 
en tenant lieu, le bureau destinataire recherche la correspon- 
dance signalée et donne 5, la demande la suite nécessaire. 

Si la recherche' est infructueuse, si Tenvoi a déjà été 
remis au destinataire, ou si la demande par voie télégraphique 
n’est pas assez explicite pour permettre de reconnaitre 
súrement Penvoi, le fait est signalé immédiatement au bureau 
d’origine, qui en prévient le réclamant. 

3. — Toute Administration peut exiger, par une noti- 
fication adressée au Bureau international, que 1’échange des 
demandes, en ce qui la concerne, soit effectué par Tentremise 
de son Administration centrale ou d’un bureau spécialement 
désigné. 

Dans les cas oü réchange des demandes s’effectue par 
rentremise des Administrations central es, il doit étre tenu 
compte des demandes expédiées directement par les bureaux 
d’origine aux bureaux de destination, dans ce sens que les 
correspondances y relatives sont exclues de la distribution 
jusqu’à 1’arrivée de la demande de TAdministration centrale. 

Les Administrations qui usent de la faculté prévue par 
le premier alinéa du présent paragraphe prennent à leur 
charge les frais que peut entrainer la transmission, dans 
leur Service intérieur, par voie postale ou télégraphique, des 
Communications à échanger avec le bureau destinataire. 

Le recours à la voie télégraphique est obligatoire lorsque 
Texpéditeur a lui-méme fait usage de cette voie et que le 
bureau destinataire ne peut pas être prévenu en temps utile 
par la voie postale. 

ARTICLE 49. 

% 

SIMPLE COKRECTION D^DRESSE. 

üne simple correction d^adresse (sans modification du 
nom ou de la qualité du destinataire) peut être demandée 
directement par 1’expéditeur au bureau destinataire, c’est-à- 
dire sans Taccomplissement des formalités prescrites pour le 
changement d^dresse proprement dit. 
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corrcspondanls, sans employer rintermédiaire du Bureau in- 
ternational, auciuel ellc se bornc à indiquer pour quelles 
branches dc Service ct pour quels pays elle réclame ees 
offices. 

4._Les Administrations qui auront emprunté rintermé¬ 

diaire du Bureau international pour la balance et la liqui- 
dation des décomptes peuvent cesser d’user de cet intermé- 
diairc trois mois après en avoir donné avis. 

ARTICLE 87. 

ETABLISSEMENT DES COMPTES. 

1 . — Lorsque les comptes particuliers ont été débattus et 
arrôtés d’un commun accord, les Oífices débiteurs transmet- 
tent aux Offices créditeurs, pour chaque nature d’opérations, 
une reconnaissance, établie en francs et centimes, du montant 
de la balance des deux comptes particúliers, avec Tindication 
de robjet de la cróanee et de la période à laquelle elle se 

rapporte. 

Sauf entente contraire, 1’Office qui désirerait, pour sa 
comptabilité intérieure, avoir des comptes généraux, aurait 
à les établir lui-môme et à les soumettre à racceptation de 

TOffice correspondant. 

Les Offices peuvent s^ntendre pour pratiquer un autre 

système dans leurs relations. 

2 . _Chaque Office adresse au Bureau international men- 

suellement ou trimestriellement, si des circonstances spécia- 
les le rendent tíésirable, un tableau indiquant son Avoir du 
chef des dóeomptes particuliers, ainsi que le total des sommes 
dont il est créditeur envers chacun des Offices contractants; 
chaque créance figurant dans ce tableau doit etre justifiée 

par une reconnaissance de TOffice débiteur. 

Ce tableau doit parvenir au Bureau international le 19 
de chaque mois ou du premier mois de chaque trimestre au 
plus tard. A défaut, il n’est compris que dans la liquidation 

du mois ou du trimestre suivant. 

3 . —Le Bureau international constate, en rapprochant 

les reconnaissances, si les tableaux sont exacts. Toute recti- 
fication nécessaire est notifiée aux Offices interesses. 
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Pour la Pologne : 

Dr. Marjan Blachier. 

Pour le Portugal : 

José Vasco de Carvalho. 

Adalberto da Costa Veiga. 

Pour les Colonies portugaises do VAfrique : 

Mario Corrêa Barata da Cruz. 

Pour les Colonics portugaises de VAsie et de VOcéanie : 

Luciano Botelho da Costa Martins. 

Pour la Roumanie: 

Général Mihaii. 

I. Manea. 

Pour la Republique de Saint-Martin: 

M. A. Jamieson. 

Giovanni Sovrani. 

Pour la Republique du Salvador: 

Antonio Reyes-Guerra. 

Pour les Territoire de la Sarre: 

P. Courtilet. 

A. Arend. 

Pour le Royaume des Serbes , Croates et Slovènes : 

G. Diouritch. 

Pour le Siam: 

Phya Prakit Kolasastra. 

Luang Bahiddha Nukara. 

• » ♦ • " 

Pour la Suède : 

Anders orne. 

Gunnar Lager. 

Fr. Sandberg. 

Pour la Suisse: 

• • 

P. Dubois. 

C. Roches. 

L. Roulet. 
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3. — Le Bureau international dresse, cTaprès les Communi¬ 
cations qui Iui parviennent, un Recueil de renseignements con - 
cernant le Service postal aérien , y compris 1’échange des lettres 
cernant le Service postal aérien , y compris Péchange des lettres 
p os tales aériennes et une liste générale des pays desservis par 
des lignes aériennes. Ces documents sont répartis sans délai 
entre les Administrations. La liste générale à 1 établir par le 
Bureau internacional doit correspondre au modèle A V 1 d- 
annexé . 

Le Bureau international est chargé ógalement de dresser 
une carte mondiale indiquant les lignes postales de Communi¬ 
cations internationales aériennes, ainsi que des cartes sup- 

plémentaires donnant les lignes intérieures de chaque conti- 
nent. 

4 • — A titre de renseignement provisoire, une copie des 
Communications sous c et d sera transmise directement par 
chaque Administration à tous les autres Offices qui en expri- 
meront le désir. 

3. — Les Administrations eommuniqueront, en outre, ré- 
jguliòrement, à tous les Offices qui en feront la demande, les 
horaires des lignes aériennes de leurs réseaux intérieur et in- 
ternational avec indication, pour chaque port d’escale, des 
heures d’arrivée et de départ des avions. 

CHAPITRE V 
Réglement de compte 

ARTICLE 15 

STATISTIQUE DE DÉCOMPTE 

— Le décompte général des frais dc transport aérien a 
lieu d’après des releves statistiques établis dans les sept jours 
qui suivent le 14 juin et le 14 novembrc de chaque année. Les 
données de la statistique de juin forment la base des bonifica- 
tions dues pour le Service d’été; celles de novembre comptent 
pour le Service d’hiver. 

2• — Les statistiques concernant des Services qui ne fon- 
etionnent pas pendant les mois de juin et novembre seront 
établies après entente entre les Adminstrations intéressées. 

3. —- Par mesure transitoire, tout Office a la faculte de 
demander que les règlements de compte aient lieu trimestriel- 
lement sur Ia base du poids brut des envois réellement trans- 


Pour VEthiopie: 


B.-Marcos. 

A. Bousson. 

Pour la Finlande : x 

G. E. F. Albrecht. 

Pour la France : 

M. Lebon. 

L. Genthon. 

Bousquié. 

Mainguet. 

Grandsimon. 

Dusserre. 

Pour VAlgérie : 

E. Huguenin. 

Pour les Colonies et Protectorats français de Vlndochinc: 
Pour M. Rcgismanset : 

J. Cassagnac. 

Pour Vensemble des autres Colonies françaises : 

J. Cassagnac. 

Pour le Royaume-Uni de la Grande-Bretagne et de Vlrlandc 
du Nord : 

F. H. Williamson. 

W. G. Gilbert. 

F. C. G. Twinn. 

F. R. Radice. 

D. O. Lumley. 

Pour la Grèce: 

Th. Penthéroudakis. 

D. Bernardos. 

Pour la République d’Raiti: 

J. G. Dalzell. 

Pour le Royaume de Hedjaz et de Nedjde et Dépendances : 
Cheik Hafiz Wahba. 
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ficar a Convenção acima mencionada. Essas tres reservas 
visavam: 

a primeira: as obras de architectura (as palavras “obras 
de architectura”, que figuram no artigo 2, alínea 2, da Con¬ 
venção de 1903, tinham sido substituídas pelas palavras “pla¬ 
nos, esboços e obras plasticas, relativas á architectura”, que 
figuram no artigo 4 da primitiva Convenção de Berna, de 9 
de Setembro de 1886); 

a segunda: os artigos de revistas e jornaes (o artigo 9 
da Convenção de 1908 tinha sido substituído pelo artigo 7 da 
primitiva Convenção de Berna, de 1886); 

a terceira: a retroactividade (o artigo 18 da Convenção 
de 1908 tinha sido substituído pelo artigo 14 da primitiva 
Convenção de Berna de 1886). 

A renuncia da Noruega ás tres reservas mencionadas tor- 
na-se effectiva a partir da data da presente Nota, não contendo 
a Convenção de 1908 disposição alguma a este respeito, e não 
tendo o governo norueguez feito indicação alguma relativa- 
mente a esse ponto. 

Pedindo a Vossa Excellencia queira tomar nota do que 
precede, aproveito a opportunidade para renovar-lhe, Senhor 
Ministro, os protestos da minha mais alta consideração. — 
Gertsch . 

A Sua Excellencia o Sr. Dr. Afranio de Mello Franco, 
ministro de Estado das Relações Exteriores. 

0 


DECRETO N. 20.964 — de 19 de janeiro de 1932 

Publica a a d fies ão do Governo britannico , no que concerne á 
Palestina {comprehendida a Transjordania), a Sarawak, 
ás ilhas Gilbert e Ellice e ás ilhas Salomão , ao Accôrdo 
de 1904 e á Convenção de 1910, referentes ao trafico de 
mulheres brancas. 

O Ghefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publica a adhesão do Governo britannico 

ao Accôrdo para a repressão do trafico de mulheres brancas 
e á Convenção internacional relativa á repressão do trafico 

Annexo C — 1932 — 2 
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§ 7.° Compete ao Ministério do Trabalho: 

1. Assistência ao pessoal marítimo; 

2. Terrenos de marinha, acrescidos e reservados, de que 
trata o decreto n. 4.105, de 22 de fevereiro de 1868. 

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da República. 

Getulio Vargas. 

Protogenes Pereira Guimarães . 

José Américo de Almeida . 

Oswaldo Aranha . 

Afranio de Mello Franco , 

Francisco Campos . 

Lindolfo Collor. 

Maurício Cardoso . 


DECRETO N. 20.996 — de 25 de janeiro de 1932 

Promulga o Convénio radio-electrico ou radio-telegraphico, 
entre o Drosil e o Perú, assignado em Lima, a 31 de De- 
zembro de 1928 

« 

* » 

O Ghefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 

I • . 1 , • i . 

Tendo sido approvado o Convénio radio-electrico ou ra- 
dio-telegraphico, celebrado entre os Governos da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil e da Republica Peruana e fir¬ 
mado em Lima aos 31 de Dezembro de 1928; e 4iavendo-se ef— 
fectuado a troca das respectivas ratificações, nesta capital, a 
30 de Outubro de 1931; 

Decreta que o referido Convénio, appenso por copia ao 

presente decreto, seja executado e cumprido tão inteiramente 
como nello se contém. 

Rio de Janeiro, 25 de Janeiro de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

x 7-7 • • \ 4 

• ~ * • . . * Itv .‘ri,, 

Getulio Vargas. 


Afranio de Mello Franco . 
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IV 

As estações limitrophes li¬ 
xarão uma hora apropriada 
para se commun içarem, dia¬ 
riamente, o estado de funccio- 
namento das estações da res¬ 
pectiva rôde, informando-se 
mutuamente dos accidentes 
que o ocorrerem e da sua du¬ 
ração . 

V 

As communi cações radio- 
electricas entre os dois paizes 
serão feitas por intermédio de 
Cruzeiro do Sul e Iquitos, 
estações essas que serão con¬ 
sideradas limitrophes. 

VI 

As estações de Cruzeiro do 
Sul e Iquitos conferirão o ser¬ 
viço permutado, o numero e a 
categoria dos despachos, o nu¬ 
mero de palavras e as impor¬ 
tâncias a creditar a cada 
Administração relativamente 
ao serviço conferido. Essas 
conferencias servirão de base 
ao ajuste de contas entre as 
du as Adm i n is tra çõe s. 

VII 

No trafego, serão observadas 
as disposições do regulamento 
Internacional (ultima revi¬ 
são), relativamente ao serviço 
radio-electrico. 


IV 

Las estaciones limítrofes fi- 
jarán una hora apropiada 
para comunicarse diaria¬ 
mente, el estado de funciona- 
miento de las estaciones de la 
respectiva red, inform'ándose 
mutuamente de los acidentes 
que ocurrieran y de la dura- 
ción de óstos. 

V 

Las comunicaciones radio- 
te legráficas entre los dos 
países se efectuarán por in¬ 
termédio de Iquitos y Cru¬ 
zeiro do Sul; estaciones que 
serán consideradas limítrofes. 

VI 

Las estaciones de Iquitos y 
Cruzeiro do Sul comprobarán 
el servicio permutado, el nú¬ 
mero y categoria de los des¬ 
pachos, el número de palabras 
y las sumas por abonar a cada 
Administración, relativamente 
al servicio verificado. Estas 
comprobaciones servirán de 
base para el ajuste de cuen- 
tas entre las dos Administra - 
ciones. 

VII 

En el tráfico se observarán 
las disposiciones dei Regia- 
mento Internacional (última 
revisión), relativo al servicio 
radio-telegráfico. 
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vigor para os clemaes signatários. A denuncia será dirigida 
ao Ministério das Relações Exteriores da Republica do Chile, 
que a notificará aos demais Governos signatários, para os 
devidos effeitos. 

Poderão adherir á presente Convenção os Estados ameri¬ 
canos que a não tenham assignado, enviando o instrumento 
official de adhesão ao Ministério das Relações Exteriores da 
Republica do Chile, que a notificará ás outras Altas Partes 
Contractantes, na fórma acima indicada. 

Em testemunho do que os Plenipotenciários acima no¬ 
meados assignam a presente Convenção em portuguez, espa¬ 
nhol, inglez e francez e a ella appõem os seus sellos. 

Dado na cidade de Washington, aos cinco dias do mez de 
Janeiro de mil novecentos e vinte e nove. — Carlos F. Gri- 
santi. — (Sello) — Carlos F. Grisanti . — Fr. Arroyo Varejo . 
— Fr. Arroyo Varejo . 

•Chile exceptua en esta Convencion las cuestiones que 
tengan origen en situaciones o hechos anteriores a ella. 

A. P LAN et Manuel Fostek 


(Sello) 


(Sello) 

(Sello) 

(Sello) 

(Sello) 


E. Diez de Medi na 
José Pedro Varela 
Manuel Castro Quesada 
José Tible-Machado 


Hermánn Valverde 
V iCTOR M. MaCrtua 


RÓMULO E. DURÓN 
M. López Ponge 
Adrian Reginos 
José Falla 
(Sello) 

(Sello) 

(Sello) 

(Sello) 

(Sello) 

S. Gurgel do Amaral 
A. Araújo Jorge 
R. J. Alfaro 
Carlos L. López 
Eligio Ayala 


(Sello) 

(Sello) 

(Sello) 

(Sello) 

(Sello) 

(Sello) 


A. Bonamy 
Raoul Lizaire 
Gonzalo Zaldumdide 
Enrique Olaya Herrera 

C. Escallón 


(Sello) 

(Sello) 

(Sello) 

(Sello) 

(Sello) 



(os, tornará desde logo extensivos ao resultado geral da elei¬ 
ção os effeitos do julgado, com audiência dos candidatos 
interessados. 


TITULO III 
Da saneção penal 

CAPITULO I 


D05 DELITOS 


Art. 107. São delitos eleitorais: 

§ l.° Inscrever-se fraudulentamente mais de uma vez 

como eleitor: Pena — tres mezes a um anuo de prisão cel- 
lular. 


§ 2." Fazer falsa declaração para fins eleitoraes, ou de 
que possa resultar qualificação ex-officio : Pena — multa de 
500$ a 5:000$, conversível em prisão cellular, nos termos 


das leis penais. 

§ 3.° Fornecer ou usar documentos falsos ou falsificados., 
para lins eleitoraes: Pena — um a Quatro annos de prisão 
cellular, e perda do cargo publico que exerça. 

§ Efíectuar o funccionario inscripção de alistando 
não qualificado pela autoridade competente, ou não identi¬ 


ficado devidamente: Pena — dois a seis annos de prisão 
ccllulai, peida do cargo publico que exerça, além de inhabi- 
litação, por dez annos, para exercer qualquer outro. 

§ 5.° Reter titulo eleitoral contra a vontade do eleitor: 

Pena — um a quatro annos de prisão cellula/r e perda do 
cargo publico que exerça. 

§ 0. Reconhecer o tabellião, para fins eleitoraes, letra 
ou firma que não seja verdadeira: Pena — dois a seis annos 
de prisão cellular e perda do cargo. 

h i' Attestar, junto aos tabelliaes, como verdadeira, para 

fins eleitoraes, letra ou firma o que não seja: Pena _seis 

mezes a dois annos de prisão cellular. 

§ 8.° Perturbar ou obstar, do qualquer forma, o processo 
de alistamento: Pena — quinze dias a seis mezes de prisão 
cellular. 

§ 9.° Subtraliir, damnificar, destruir, ou occultar do¬ 
cumento ou objecto das repartições eleitoraes: Pena — um 
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a quatro annos cie -prisão cellular, perda do cargo publico 
que exerça e multa de 20 % dos damnos causados. 

§ 10. Recusar ou renunciar, antes de dois annos do ef- 
fectivo exercício, sem causa justificada e acceita pelo Tri¬ 
bunal competente, o. cargo ou irunus publico de natureza 
eleitoral, para que seja nomeado ou sorteado, ou passar, nas 
mesmas condições, seu exercício: Pena — multa de 2:000$ 
a 5:000$, perda do cargo publico que exerça, além de inha- 
bilitação, por dois annos, para exercer qualquer outro. 

§ 11. Deixai o juiz eleitoral, ou membro do Tribunal, 
com violação de dispositivo expresso de lei, de julgar quali¬ 
ficado, ou de mandar inscrever, no registro eleitoral, cidadão 
que prove evidentemente estar no caso de ser eleitor: Pena 
— suspensão do cargo por seis mezes a um anno. 

§ 12.° Embaraçar o juiz, ou qualquer magistrado elei¬ 
toral, o reconhecimento de direitos individuaes, de natureza 
eleitoral: Pena — seis n.ezes a dois annos de prisão cellular 
e, em caso de reincidência, perda do cargo. 

§ 13.° Deixar o juiz eleitoral, ou qualquer magistrado, ou 
autoridade eleitoral, de remetter aos representantes da justiça 
os papeis e documentos, para que se inicie a acção penal por 
delitos eleitoraes, cuja existência seja patente de documentos, 
papeis ou ac tos, submettidos ao seu conhecimento: Penna — 
as do paragraphc anterior. 

Ç 14.° Não cumprir, nos prazos legaes, qualquer funccio- 
nario dos juizos e repartições eleitoraes, os deveres que lhe 
são impostos por este codigo: Pena — multa de 200$ a 
1:000$, a critério do juiz, e suspensão até 30 dias do exer¬ 
cício do cargo. 

§ 15°. Al legar o cidadão idade falsa, para fugir aos ef feitos 
do art. 119: Pena — multa de 500$ a 5:000$, conversível em 
prisão, nos termos da lei penal. 

§ 1G°. Recusar a autoridade eclesiástica aos interessados 
a verificação cios lançamentos de batismo, ou de casamento, 
anteriores a 1889 ou recusar-lhes certidão de assentos exis¬ 
tentes: Pena — multa de 200$ a 1:000$ e privação dos di¬ 
reitos políticos no caso de reincidência. 

§ 17. Violar qualquer das garantias eleitoraes do art. 98: 

p. e na — trinta dias a seis mezes de prisão cellular, e perda de 


igualdade de condições, devendo, para todos os cf feitos, ser 
considerados concurrentes sámente os candidatos á concessão, 
que effectivamente houverem apresentado proposta, com valor 
declarado, nas condições do edital respectivo. 

Art. 5°. Pessoa alguma, singular ou collectiva, poderá 
directa ou indirect amente explorar ao mesmo tempo mais 
de um serviço de loterias, respeitados até á expiração dos res- 
ipectivos contractos os direitos porventura adquiridos. 

Art. 6 o . Nenhuma loteria, federal ou estadual, poderá 
ser extrahida com prémio maior excedente do valor da caução, 
sem que o respectivo contractante haja recolhido, con ante¬ 
cedência no minimo de oito dias, ao cofre publico ou esta- 
belecimento bancario que o poder concedcnle determinar, a 
differença verificada entre a caução e o prémio. 

Art. 7“. Exclusivamente os bilhetes da loteria federal 
terão livre curso e;mi todo o território nacional, ficando a 
circulação dos das loterias estaduaes circumscripla aos limites 
dos Estados concedontes. 

Art. 8 o . E’ expressamente prohibida a introduoção ou 
venda, no território nacional, de bilhetes de loterias ou rifas 
estrangeiras, assim como a venda de bilhetes de loterias dos 
Estados, fóra da jurisdicção dos governos que as tiverem 
concedido. 

Aos infractorcs applicar-se-á a pena: de apprehensão e 
inutilização dos bilhetes e outros valores, de multa de 5008 

a 10:0008000, e de inutilização de todo o material da loteria 
prohibida. 

Art. 9 o . A loteria federal poderá effectuar, no máximo, 
duas extracções por semana, e as estaduaes, no máximo, uma 
exlracção por semana, com os prémios maiores de 100:0008 
a 2.000:000$ aquella e de 50:000$ a 1.000:0008000 estas. 

O Governo da União designará os dias dessas extracções. 

Art. 10. A loteria federal poderá emittir, no máximo, 
até 35.000 bilhetes de cada vez, sendo a emissão das esta¬ 
duaes regulada pelos Governos dos Estados concedentes, de 
accòrdo com o censo da população respectiva, de modo a im¬ 
pedir o desvirtuamento da natureza e dos fins desse ser¬ 
viço. 

Art. 11. O producto liquido annua.l de cada loteria deverá 
ser integralmente applicado em obras de caridade e instrucção 
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respectivas extracções, submettidos á appróvação do mi¬ 
nistro da Fazenda, por intermédio da Fiscalização de Lote¬ 
rias, que sobre elles informará com minudencia. 

Paragrapho unico. Decorridos 15 dias da apresentação 
dos planos e modelos á Fiscalização, sem que seja communi- 
cada aos concessionários qualquer deliberação do ministro a 
respeito, ter-se-ão por tacitamente approvados. 

Art. 46. Os •concessionários da loteria federal poderão 
manter, no Districto Federal ou nos Estados, representantes 
seus, que terão a denominação de Fiscaes Particulares de 
Loterias e aos quaes incumbirá igualmente aprehender bilhe¬ 
tes de loterias clandestinas, listas, cartazes, papeis, appare- 
lhos, utensílios e o mais que a taes loteriaes e a outros jogos 
prohibidos pertencer. 

Paragrapho unico. As nomeações destes fiscaes serão 
feitas pelo fiscal de loterias, sob proposta dos concessio¬ 
nários. 

Art. 47. A chefia da fiscalização a ser exercida sobre as 
loterias pelos funccionarios da Fazenda compete: no Dis- 
tricto Federal ao director da Recebedoria e nos Estados aos 
delegados fiscaes. 

Art. 48. Além dos funccionarios da Fiscalização Geral 
de Loterias, incumbe a todos os servidores públicos, federaes, 
estaduacs e municipaes, -e especialmente aos de Fazenda, Po¬ 
licia, Viação, Correios e Telegraphos, velar pela estricta ob¬ 
servância das disposições deste decreto. 

Art. 49. Todos os livros dos concessionários de serviços 
lotericos, bem como os de quaesquer agencias ou casas onde 
se vendam bilhetes, poderão, em qualquer momento, ser exa¬ 
minados pelos funccionarios para esse fim autorizados por 
este regulamento ou indicados pelo poder concedente. 

Art. 50. Metade das multas impostas e arrecadadas e 
dos prêmios menores e um terço do prêmio maior porven¬ 
tura obtidos pelos bilhetes apprehendidos, pertencerá aos 

apprehensores que tiverem assignado o respectivo auto, 
sendo o resto recolhido ao Thesouro Nacional e repartições 

dependentes como renda eventual da União. 

Art. 51. Todos os estabelecimentos onde se explorar o 
negocio de loterias são considerados casas publicas, nos ter¬ 
mos da lei. 
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§ I o . Em taes estabelecimentos será permittido o in- 
gresso e a permanência dos fiscaes e funccionarios a quem a 
Bg' lei attribua poderes de fiscalização. 

|*/ § 2 o . A’ requisição verbal desses fiscaes e funccionarios, 

deverão ser abertos gavetas, cofres e quaesquer moveis e de- 
gS' pendências da casa, afim de rigorosamente pesquizar-se a 

existência de bilhetes pertencentes a loterias clandestinas. 

, § 3 o . A policia prestará sempre que lhe for solicitado, 

todo o seu auxilio para a rigorosa execução do previsto no 
Er 1 paragrapho anterior. 

BE. Art. 52. E’ defeso o transporte, por qualquer meio que 

seja, de bilhetes de loterias estrangeiras, bem como dos das 
estaduaes, fóra dos limites de cada Estado concedente. 

Art. 53. E’ defesa a transmissão, por qualquer meio que 
Hfê& seja, do resultado de sorteios effectuados por loterias estran- 

r geiras, bem como pelas dos E&tados, fóra dos limites de sua 

jurisdicção. 

K. das attribuiqões do pessoal da fiscalização 

Hl Art. 54. Compete ao fiscal de loterias: 

Hy a) superintender todo o serviço de fiscalização; 

Kí. b) distribuil-o pelos seus auxiliares; 

c) abrir, rubricar e encerrar os livros da fiscalização e dar 
as necessárias instrucções para a escripturação dos mesmos; 

d) despachar os papeis dependentes de sua decisão e 

R* visar as certidões passadas pelo escrivão; 

e ) mandar archivar todos os papeis da fiscalização; 

/) assistir com o ajudante, ás extracções das loterias, exa- 
V' minando pessoalmente ou fazendo examinar por technicos de sua 

confiança os apparelhos empregados nas mesmas extracções; 

g) velar pela estricta observância do contracto celebrado 
HL entre a União e os concessionários; 

r; A) apprehender ou fazer apprehender os bilhetes em 

contravenção, quer expostos á venda, quer occultos, ultimados 
I q ou em via de ultimação; 

i ) requisitar das autoridades ipoliciaes a força necessária 
para tornar effectivas quaesquer diligencias regulamentares; 

j) lavrar as nomeações dos fiscaes particulares de lote- 
rias propostos pelos concessionários; 

k) providenciar sobre o fechamento das casas encontra¬ 
das em contravenção; 
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seja, cada Parte designará um membro não americano do Tri¬ 
bunal Permanente de Arbitramento da Haya, e esses dois 
assim designados elegerão o quinto arbitro, que poderá ser 
de qualquer nacionalidade, diversa da das Partes em littigio. 

Artigo 4 

As Partes litigajites formularão de commum accôrdo, em 
cada caso, um compromisso especial, que determinará clara- 
mente a matéria em litigio, a séd'e do arbitro ou do fribunal, 
as regras que se observarão no processo e as demais condi¬ 
ções em que as Partes concordaram. 

Si não se tiver chegado a um accôrdo sobre o compro¬ 
misso dentro de tres mezes, contados desde a data da installa- 
ção do tribunal, o compromisso será formulado por este. 

Artigo 5 

No caso de fallecimento, renuncia ou incapacidade de um 
ou mais dos árbitros, preencher-se-á a vaga na mesma fôrma 
adoptada para a nomeação original. 

Artigo 6 

Quaudo houver mais de dois Estados directamente in¬ 
teressados em uma mesma controvérsia e os interesses de 
dois ou mais delles forem semelhantes, o Estado ou os Es¬ 
tados que estejam do mesmo lado da questão poderão augmen- 
tar o numero de árbitros no tribunal, contanto que as Partes 
de cada lado da controvérsia nomeem sempre igual numero 
de árbitros. Além disto, escolher-se-á um arbitro presidente, 
que deverá ser nomeado conforme o disposto no paragrapho 
final do artigo 3 o , considerando-se as Partes que 'estíejam 
de um mesmo lado da controvérsia como uma só Parte para 
o effeito da referida designação. 

Artigo 7 

A sentença, devidamente proferida e notificada ás Par¬ 
tes, decide a controvérsia definitivamente e sem appellação. 

As controvérsias que surjam sobre a sua interpretação 
ou execução serão submettidas ao juizo do arbitro ou tribunal 
que proferiu o laudo. 
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y «en la inteligência ele que solo procede el arbitra.je en caso 
de denegación de justicia, cuando los tribunales nacionales 
tienen competência, según su própria legislación. 

[gelo] José Pedro Varela. 


Reservas de Gosta Rica: 

a) Las obligaciones contraídas en este Tratado no anulan. 
abrogan ni restingen los convênios vigentes de arbitraje que 
exi-stan ya entre Cosia Rica y otra o otras ide las altas partes 
contratantes y no implican arbitraje, desconocimiento o re- 
discusión de cuestiones que hayan sido ya resueltas por fallos 
arbitrales. 

b) Las obligaciones contraídas en este Tratado no im¬ 
plican el arbitraje de sentencias diclaidas por los Tribunales 
de Gosta Rica en juicios civiles qme les sean sometidos y 
respecto de los cualcs las partes interesadas hayan reconocido 
la competência de dichos Tribunales. 


Manuel Castro Quesado [Selo! 

José Tible Machado [Selo] 

Hernán Velarde [Selo] 

Victor M. Maurtua [Selol 


La Delegación de Honduras, al firmar el presente Tra¬ 
tado, formula expressa reserva haciendo constar que sus dis- 
posiciones no serán aplicables a los asuntos e controvérsias 
internacionales pendientes ni a los que se promuevan en lo 
sucesivo sobre hechos anteriores a la fecha en que dicho Tra¬ 
tado entre en vigor. — 

[Selo] Rómulo E. Durón 

$ 

[Selo] .. M. López Ponge 


La Delegación de Guatemala hace las siguient&s re¬ 
servas : 

1. Para someter a arbitraje cualesquiera cuestiones rela¬ 
tivas a los limites de la Nación, deberá preceder, en cada 
caso, la aprobación de la Asamblea Legislativa, de conformi- 
idad con la Constitución de la República. 
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adoptado a 5 de janeiro de 1929. pela Conferencia interamc- 
ricana de conciliacãão e argitragem, reunida em Washington, 
faz publico que o mesmo Tratado foi ratificado pelos seguin¬ 
tes paizes: Chile, Cuba, Republica Dominicana, Guatemala, 

México, Panamá, Perú e Salvador. 

Rio de Janeiro, 29 de marco de 1932, 111° da Indepen- 

dencia e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 


DECRETO N. 21.174 — de 19 de marco de 1932 

Proro(ja t ate 10 de junho de 1932, os prazos estabelecidos pelos 
decretos ns . 20.260 e 20.601, respectivamente , de 29 de 
. .julho e 4 de novembro de 1931, e dá outras providencias 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil resolve: 

Art. I o . Ficam prorogados, até 10 de junho de 1932, os 
prazos estabelecidos pelos decretos ns. 20.260 e 20.601, re¬ 
spectivamente, de 29 de julho e 4 de novembro de 1931, para 
terem execução todas as disposições contidas nos referidos 

decretos. 

Art. 2 o . As machinas destinadas exclusivamente á mar- 
cação de tecidos e seus artefactos, as decalcomanias em rolos 
ou follías, as fitas de marcar de qualquer iqualidade,, bem 
como os clichés e carimbos especiaes para o mesmo emprego, 
quando a importação for effectuada pelas fabricas de tecidos 
e de artefactos de tecidos continuarão a gozar de isenção de 
direitos, expediente e demais taxas aduaneiras. 

Paragrapho unico. Nas isenções de que trata este artigo, 
estão também comprehendidas as folhas douradas de qual¬ 
quer especie, em rolos ou fitas, que se destinem ao fim acima 

indicado. 

Art. 3 o . As fabricas mencionadas no artigo precedente, 
•que possuírem stocks ainda não marcados, deverão entregar, 
até o dia 9 de junho de 1932, ás estações arrecadadoras do 
Ministério da Fazenda a que estiverem jurisdiccionadas por 
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forme communicação feita ao Ministério das Relações Exte¬ 
riores pela Embaixada do Brasil naauella caüital. 

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 


Getulio Vargas. 
A. de Mello Franco. 


DECRETO N. 21.350 — de 3 de maio de 1932 

Supprime o Consulado Honorário do Brasil em Port-au-Pnnce 

(Haiti) 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 

Unidos do Brasil, decreta: 

• • 

w 

Artigo unico. Fica supprimfdo o Consulado Honorário 
do Brasil em Port-au-Prince (Haiti), revogadas as disposições 

em contrario. 

Rio do Janeiro, 3 de maio de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 


DECRETO N. 21.351 — de 3 de maio de 1932 

Faz públicos os depositos dos instrumentos de ratificação, 
pela Bolivia e pela Venezuela , da Convenção de direito 
internacional privado , da 6 a Conferencia internacional 

americana 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz públicos os depositos dos insti umentos 
de ratificação, por parte da Bolivia e da Venezuela, respecti¬ 
vamente, a 9 e 12 de março ultimo, da Con\cnção de diieito 
internacional privado, firmada em Havana a 20 de fe\eieiio 
de 1928, por occasião da Sexta Conferencia internacional ame- 
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Rio de Janeiro, 5 de julho de 1932, 111° da Indepen- 
denoia e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Mario Barbosa Carneiro , encarregado do Ex¬ 
pediente da Agricultura, na ausência do 
ministro. 

Afranio de Mello Franco. 

Protogenes Guimarães . 

Osivaldo Aranha. 

Augusto lgnacio Espirito Santo Cardoso. 

Fernando Augusto d!Almeida Brandão , encar¬ 
regado do expediente na ausência do mi¬ 
nistro da Viação e Obras Publicas. 

Francisco de Campos. 

Joaquim Pedro Salgado Filho. 


DECRETO N. 21.646 — de 19 de julho de 1932 


Faz publico o deposito do instrumento de ratificação , pela 
Republica Dominicana , da Convenção sobre agentes con - 
siFares, da Sexta Conferencia internacional americana 


0 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publico o deposito do instrumento de 
ratificação, por parte da Republica Dominicana, a 23 de abril 
ultimo, da Convenção sobre agentes consulares, firmada em 
Havana a 20 de fevereiro de 1928, por occasião da Sexta 
Conferencia internacional americana, conforme communicação 
feita pela União panamericana á Embaixada do Brasil em 
Washington. 

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 


DECRETO N. 21.647 — de 19 de julho de 1932 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação, pela 
Republica Dominicana , da Convenção sobre tratados , da 
Sexta Conferencia internacional americana 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estalos 
Unidos do Brasil faz publico o deposito do instrumento de 
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2 . — Ceux-ci sont divisés, à cet effet, en sept classes, 
dont chacune contribuo au payement des dépenses dans la 
proportion ci-après: 


5° classe 5 unités 
G w classe 3 unités 
7 C classe 1 uni té 


r° classe 25 unités 
2 o classe 20 unités 
3° classe 15 unités 


4 W classe 10 unités 

3._En cas d’adhésion nouvelle, le Gouvernement de la 

Confédération suisse détermine, d’un commun accord avec le 
Gouvernement du Pays intéressé, la classe dans laquelle ce- 
lui-ci doit être rangé au point de vue de la répartition des 
irais du Bureau international. 


TITRE II. 

Règles d’ordre général. 

GHAPITRE UNIQUE. 

ARTICLE 25. 

LIBERTE DE TRANS1T. 


1 . _La liberté du transit est garantie dans le territoire 

entier de P Union. 

2. — La liberté du transit des colis postaux est limitée 
au territoire des Pays participant ;'i ce Service. 

Les envois avec valeur déclarée peuvent transiter en dé- 
pêches closes par le territoire des Pays cjui n cissuvcnt po.s lc 
sevvicc des envois de Tespòce ou pov des sevvices moritiuies 
pour lesQuels la respomàbilité des valeurs riest pas acceptéc 
par les Pays, mais la responsabilité de ces Pays est limitée a 
celle qui est prévue pour les envois recommandés. 

Le transit des petils paquets par les territoires des Pays 
qui n f admettent pas les envois de Vcspèce est facultatif . 


ARTICLE 20. 

INTERDICTION DE TAXES NON PRÉVUES. 


II est interdit de percevoir des taxes postales, de quelque 
nature que ce fíoit, autres que celles prévues par la Gonvcn- 

cion et les Arrangements. 


Tun cTeux, ainsi que les transports effectués entre deux bu- 

reaux d’un méme pays, par Tintermédiaire de Services dépen- 
dant d’un autre pays. 

5. — Les frais de transit des correspondances »échangées à 
découvert entre deux Administrations sont fixés, sans égard 
au poids ou h la destination, à o centimes par objet quelle 
qu’en soit la catégorie. 

6. — Sont considérés comme autres objects, en ce qui con¬ 
cerne le transit en dépêches closes et comme unités en ce qui 
concerne le transit à découvert , les petits paquets, les jour- 
naux ou paquets de journaux et écrits périodiques expédiés 
en ver tu de TArrangement concernant les abo.nnements aux 
journaux et écrits périodiques, ainsi que les boites avec va- 
leur dóclaré expédiées en vertu de TArragement concer¬ 
nant les lettres et les boites avec valeur déclarée. 

ARTICLE 74. 

FRAIS D^NTREPÔT. 

L’entrepôt, dans un port, de dépôches closes apportées 
par iLn paquebot et destinées à ôtre reprises par un autre pa- 
quebot donne lieu au payement d’une rémuneration fixée à 
50 centimes par sac au profit de TOffice des postes du lieu 
d entrepôt, pourvu que cet Office ne reçoive pas de payement 
pour un service de transit territorial ou maritime. 

ARTICLE 75. 

EXEMPTION DE FRAlS DE TRANSIT 

Sont exempts <le lous frais do transit territorial ou ir.a- 
ritime, les correspondances on franchise postale mentionnées 
à 1’article 47, les cartes postales-réponse renoyées au pays 
d’origine, les envois réexpédifés, les rebuts, les avis de récep- 
tion, les mandais de poste et tous autres documents relatifs 
au service postal, notamment les plis concervant les viaements 
postaux. 

Les dépéches mal dirigées sont considérées, en ce qui con¬ 
cerne le payement des frais de transit et d’entrepôt, comme si 
elles avaient suivi leur voie normale. 
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d) pour empêcher et, le cas échant, punir Pinsertion 
d’opium, de morphine, de cocaíne et autres stupéfiants dans 
les envois postaux en faveur desquels cette insertion ne serait 
pas expressément autorisée par la Convention et les Arrage- 
ments de PUnion. 


Dispositions finales. 

ARTIGLE 81. 

MISE A EXÉGUTION ET DURÉE DE LA CONVENTION. 

La présente Convention sera mise à exécution le ler 
juillet 1930 et demeurera en vigueur penda>nt un temps indé- 
terminé. 

(En foi de quoi, les Plénipotentiaires des Gouvemements 
des pays ci-dessous énumérés ont signé la présente Convention 
en un exemplaire qui restera déposé aux Archives du Gouver- 
nement du Royaume-Uni de la Grande Bretagne et de Vlr- 
lande du Nord et dont une copie sera remise à cliaque Partie. 

Fait à Londres, le 28 juin 1929. 

Pour VAfghanistan: 

Pour VUnion de VAfrique du Sud : 

J. N. Redelinghuys. 

D. J. 0’Kelly. 

Pour VAlbanie: 

M. Libohova. 

Pour VAllemagne: 

. ' i 

Dr. K. Sautter. 

Dr. W. Küsgen. 

K. Ziegler. 

Pour les E’tats-Unis d y Amérique\ 

Pour Joseph Stewart: 

E. R. White. 

Eugene R. White. 

Pour Vensemble des Possessions inswlaires des Etats-Unis 

d*Amérique autres que les lies Philippines: 

Eugene R. White. 


297 


ANNEXO C 


Pour le Guatemala : 

José Matos. 

Pour la Republique d*Haiti \ 

J. G. Dalzell. 

Pour le Royaume de Hedjaz et de Nedjc et Dépendanees: 

Clieik Hafiz Wahba. 

Pour la Republique du Honduras: 

Humberto Blanco-Fombona. 

Pour la Honqrie : 

G. Baron Szalay. 

Charles cie Forster. 

Pour Vinde britannique : 

H. A. Sams. 

♦ 

G. V. Bewoor. 

L. p. Kulkarni. 

P. N. I\Inkerji. 

• • 

Pour Vlraq: 

Douglas W. Gumbley. 

Pour VEtat libre d’Irlande: 

P. S. óh-Éigeartaigh. 

R. S. 0’Cruimin. 

S. S. Puirséal. 

Pour Vlslande: 

V. Holmblad. 

Pour Vltalie: • t . 

Biagio Borriello. 

Pietro Tosti. 

Michele Galdi. 

Pour Vcnsemble des Colombics italiennes: 

Riccardo Astuto. 

Pour le Japon: 

• 4 

H. Kawai. 

Naotaro Yamamoto. 

J. Shimidzu. 


ARTICLE 5. 


FIXATIO.N DES ÉQUIVALENTS. 

1. — Les Administrations fixent les équivalents des taxes 
et droits prévus par la Convertion et les Arrangemenbs après 
entente avec rAdminis-tratian des postes suisses, à laquelle il 
appartient de les faire notifier par r intermédia ire du Bureau 
international. 

Chaque Administration no ti fie directement au Bureau in- 
ternational V cquivalent fixé par elle pour l,indemnité prévue 
à rartiele 54 de Ia Convention. 

Les équivalents ne peuvent entrer en vigueur que le l cr 
<Fun mois et au plus tôt 15 jours après leur notification par 
le Bureau internai!anal. 

Ge Bureau dresse un tableau indiquant, pour chaque pays, 
les équivalents des taxes et droits mentionnés au r r aliuéa 
ci-dessus, et rcnseignant, le cas échéant, sur le pourcentage 
de la majoration oxi de la réduction de taxe appliquée en ver tu 
de Varticle II du Protocole firial de la Convention . 

2. — Lorsqu^un. changement d 1 équivalents est jugé né- 
cessaire, 1,Administration du pays intéressé doit suivre la pro- 
cédure indiquóe au paragraphe précédent. 

Les nouveaux équivalents ne peuvent également entrer 
on vigueur que le l cr d’un mois et au plus tôt 15 jours après 
leur notification par le Bureau intennational. 

3 . _ Les fractions nr.onétaires résultant du complément 

de taxe applicable aux correspondances insuffisamSment af- 
fraochies peuvent être arrondies par les Administrations qui 
en «effectuent la perception. La somme à ajouter de ce chef ne 
peut exceder la valeur d’un vingtième de franc (cinq cen- 

times ). 

ARTICLE 6. 

T1MBRES-POSTE ET EMPREINTES D* AFFRAN CHIS SEM ENT. 

i , _ Les timbres-posbe représentant les taxes-type de 

rUnion ou leur équivalent dans la monnaie de chaque pays 
sont confectionnés dans les couleurs siuvantes: 

en bleu foncé, le timbre représentant la taxe d’une lettre 

simple; 
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b) d indiquei* Padresse d’une maniòre précise et complète 
afin que Vacherninement de Venvoi et isa remise au destina- 
taire puissent avoir lieu sans recherches; 

c) d’applí(juer les timbres-poste ou les empreintes d’af- 

franchissement h 1’aogle droif, supérieur du còté de Ia sus- 
cription; 

d) d 1 indiquer le nom et le domicile de rexpéditeur, soit 

au verso , soit au recto , de façon u ne nuire ni à la clarté de 

l adresse ni à Vapplication des mentions ou étiquettes de Ser¬ 
vice; 

c ) en ce qui concerne les envois çxpcdiés à la laxe réduite , 
d indiquer la colégoric à laquelle ils appartiennent . 

2. — Les timbres non postaux et les vignettes de bien- 
faisance ou autres, susceptibles d’ôtre confondus avec les tim¬ 
bres-poste, ne peuvent être appliqués du côíé de Ia suscri- 
ption. II en est de même des empreintes de timbres qui 

pourraient être confondues avec les empreintes tf&firanchis*- 
sement. 

3. — Les correspondances du sewice postal expédiées en 
franchise de port doivcnt porter au recto Vannotation “Ser¬ 
vice des postes” ou une mention analogue. 

ARTIGLE 8. 

ENVOIS POSTE IlESTANTE. 

L adresse des envois expédiés poste restnte doit indiquer 
le nom du destina! a ire. L^emploi d,initiales, de chiffires, de 
simple prénoms, de noms supposés ou de marques conven- 
tionnolles quelconques n’e$t pas aclmis pour ces envois. 

ARTICLE 9. 

ENVOIS SOUS ENVELOPPE À PANNEAU TRANSPARENT. 

1 • Les envois sous enveloppe à pa/nneau transparent 
soTit admis aux conditions suivantes: 

a) le panneau transparent doit être dispôsé parallèlement 
à Ia plus grande dimension, de façon quePadresse du destina- 
taire apparaisse dans le môme sens et que P Application du 
timibre à date ne soit pas entravée; 
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sont frappés du timbre T (taxe à payer) à Vangle droit su- 
périeur du recto; Idndication en francs et centlmes du mon- 
tant à percevoir est inscrite en chiffres très lisibles à côté 
de ce timbre. 

2. —L’application du timbre T ainsi que Tindication 
du montant à percevoir incombent à TOffice d’origine ou, 
en cas de réexpódition ou de mise en rebut, à TOffice réex- 
péditeur. 

Toutefois, s’il s n agit d’envois provenant de pays qui ap- 
pliquent des taxes réduites dans les relations avec rOffice 
réexpéditeur, le montant à percevoir est indiqué par 1’Office 
distributeur. 

3. —DOffice distributeur frappe Tenvoi de la taxe à per¬ 
cevoir. 

4. —Tout envoi ne portant pas le timbre T est considéré 
comme dümcnt affranchi et traité en conséquence, sauf er- 
reur évidente. 

5. —II n’est pas tenu compete des timbres-poste non vala- 
bles pour raffranchissemcnt. Dans ce cas, le chiffre zero (0) 
est placé à còté de ces timbres-poste, qui dolvent être enca- 
drcs au crayon. 

ÁRTICLE 44. 

RENVOI DES BULLETINS D*AFFRANGHISSEMENT, ÍIÉCUPÉRATION 

DES DRülTS AVANGÉS. 

1. —Après la livraison d y un envoi franc de droits au des- 
tinataire , le bureau~qui a fait Uavance des frais de douane ou 
autres pour le compte de Vexpéditeur complete , en ce qui le 
concerne , les indications qui figurent au verso du bullctin 
d , affranchissement et transmet ce derrvier , accompagné des 
pièccs justificatives, sons cnveloppe fermcc , sans indication 
du contenUy au bureau d’origine de Venvoi. 

Toutefois , chaque Administration a le droit de faire ef- 
fectucr , par des burcaux spécialement dósignés , le renvoi des 
bullebins d’affranchissement greves, de fi*ais et de demander 
que les bulletins soient transmis à un bureau determine. Dans 
ce dernier cas, le nom du bureau auquel les buUetins doivent 
être renvoyés est inscrit par le bureau expéditeur de Venvoi 
au recto du bulletin d , affranchissement. 
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Pour le Canada: 

L. J. Gaboury. 

Arthur Webster. 

Pour le Chili: 

Antonio Huneeus. 

Miguel A. Parra. 

0. Verneuil. 

Pour La Chino: 

Liu Shu-fan. 

Pour La Republique de Colombie : 
Jorge Garcés B. 

Pour la Republique de Casta-Rica: 

Percy G. Harrison. 

Pour la Republique de Cuba: 

Guillermo Patterson. 

Pour le Danemark: 

V. Holmblad. 

Pour la Ville libre de Daaitzig: 

Victor Zander. 

Alfred Nordmann. 

Pour la République Dominicaine: 

Dr. E. R. Lluberes. 

# 

Pour VEgypte: 

H. Mazloum. 

R. Sidhom. 

Pour VEquateur . 

E. Chacón Q. 

E. L. Andrade. 

Pour VEspagne . 


A. Camactio. 
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Pour le Brasil: 

Jm. Eulalio. 

Pour la Bulgarie: 

M. Savoff. 

N. Boschnacoff. 

Pour le Chili: 

Antonio Huneeus. 

Miguel A. Parra. 

G. Verneuil. 

Pour la Chine: 

Liu Shu-fan. 

Pour la Republique de Colombie: 

Jorge Garcés B. 

Pour la Republique de Cuba: 

Guillermo Pattenson. 

Pour le Danemark: 

Y. Holmblad. 

Pour la Ville libre de Dantzig: 

Stanislaw Los. 

Victor Zander. 

A1 fr ed No rd m an n. 

Pour la Republique Dominicaine: 

Dr. E. R. Lluberes. 

Pour VEgypte: 

H. Mazloum. 

R. Sidhom. 

< • 

• «, 

Pour VEspagne: 

A. Camacho. 

Pour Vensemble des Colonies: 

A. Ramos Garcia. 

Pour VEstonie: 

G. Jallajas. 
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Pour le Chili: 

Antonio Huneeus. 

Miguel A. Parra. 

G. Yerneuil. 

Pour la Chine : 

Liu Shu-fan. 

Pour la République de Colornbie: 

Jorge Garcés B. 

Pour la République de Cuba : 

Guillermo Paíterson. 

Pour le Danemark : 

V. Holmblad. 

Pour la Ville libre de Dantzig: 

Stannslaw Los. 

Victor Zander. 

Alfred Nordmann. 

Pour la République Dominicaine: 

Dr. E. R. Lluberes. 

Pour VEgypte: 

H. Mazloum. 

R. Sidhom. 

Pour VEspagne : 

A. Camacho. 

Pour Vensemble des Colonics espagnoles 

A. Ramos Garcia. 

Pour^ VEthiopie: 

G. Jallajae. 

Pour VEthiopie : 

B. Marcos. 

A. Bousson. 
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Pour la République de Colombie: 

Jorges Garcés B. 

Pour la Republique de Cuba : 

Guillermo Patterson. 

Pour le Danemark : 

Y. Holmblad. 

Pour la Ville libre de Dantzig: 

Yictor Zander. 

Alfred INordmann. 

Pour la République Dominicaine: 

Dr. E. R. Lluberes. 

Pour VEspagne : 

H. Mazloum. 

R. Sidhom. 

Pour VEstonie: 

A. Camacho. 

Pour Vensemble des Colonies espagnoles: 

• k. 

A. Ramos Garcia. 

Pour VEstonie: 

G. Jallajas. 

Pour VEgypte: 

B. Marcos. 

A. Bousson. 

Pour la Finlande: 

% 

G. iE. F. Albrecht. 

Pour la France: 

M. Lebon. 

L. Genthon. 

Bousquié. 

Mainguet. 

Grandsimon. 

Dusserre. 
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territórios interessados, relativamente aos objectivos da Con¬ 
venção, são as seguintes: 

(I) (a) Palestina (territórios outros que não a Transjor- 
dania): 

Decreto n. 2, de 1927, que emenda a lei criminal, e de¬ 
creto n. 1, de 1930, que emenda a lei criminal. 

( b ) Transjordania : 

Os artigos 197, 198, 199, 200 e o addicional datado de 3 
Jamazi Akhir do anno de hegira de 1277, assim como o artigo 
202 do Codigo penal otomano estão ainda em vigor. 

(II) Sarawak: 

Decreto n. W-l (Protecção das mulheres e das moças) 

• # 

do anno de 1927. 

(III) Ilhas Gilbert e Ellice: 

Decreto do Conselho relativo aos territórios do Pacifico 
do anno de 1893. 

(IV) Ilhas Salomão britannicas : 

Decreto do Conselho relativo aos territórios do Pacifico, 
do anno de 1893. 

4. Finalmente, de conformidade com o artigo 11, para- 
grapho 4, da Convenção de 1910, tenho a honra de informar 
Vossa Excellencia de que o modo de transmissão das cartas 
rogatórias destinadas aos quatro territórios de que se trata é 
o seguinte: 

(I) (a) Palestina (territórios outros que não a Trans¬ 
jordania) : 

Transmissão por via diplomática. 

( b ) Transjordania : 

Dá-se preferencia ás communicações directas entre as 
autoridades judiciarias e as cartas rogatórias serão endere¬ 
çadas ao Ministro da Justiça, em Amman. 

(II) Sarawak: 

Dá-se preferencia ás communicações directas entre as 
autoridades judiciarias e as cartas rogatórias serão endere¬ 
çadas ao iSecretario geral de Sarawak. 

(III) Ilhas Gilbert e Ellice: 

Dá-se preferencia ás communicações directas entre as 
autoridades judiciarias e as cartas rogatórias serão endere¬ 
çadas ao Gommissario residente. 
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CAPITULO I 

DO MODO DA INSCniPÇÃO 

Art. 40. O pedido de inscripçâo é acompanhado: 

a) de tres photographias do alistando; 

b ) da prova de qualificação, quando requerida (art. 38, 

§ 2 °). 

Paragrapho unico. As photographias, com as dimensões 
approximadas de tres centímetros por quatro, apresentarão 
a imagem nitida da cabeça descoberta, tomada de fientc. 

Art. 41. O pedido de inscripçâo é entregue contra re¬ 
cibo, em que o funccionario da secretaria ou do cartorio 

eleitoral, si já não tiver sido identificado o alistando, ou não 
fór possivel identifical-o immediatamente, marcará, obser¬ 
vando a ordem da apresentação, o dia e a hora em que deve 

este comparecer para identificar-se. 

Paragrapho unico. Não sendo tomado em consideração 

o pedido, póde o alistando requerer sua inscripçâo ao pre¬ 
sidente do Tribunal Regional, ou ao juiz eleitoral. 

Art. 42. Compete á secretaria do Tribunal ou ao car- 

torio eleitoral: 

1) organizar a ficha dactyloscopica do peticionário, em 

tres vias, tomando-lhe a assignatura e as impressões digitaes 
das duas mãos, successivamente, a começar pela diieita, e 

fazendo as annotações que no caso caibam; 

2) preparar tres vias do titulo eleitoral, devendo cada 

uma conter a photographia do alistando, sua assignatura e 
impressão digito-pollegar direita, ou, na falta do pollegar, a 

de outro dedo, que é então indicado. 

§ I o . Si, por qualquer motivo, deixa o alistando de com¬ 
parecer no dia e hora designados, póde a identificação ser 
feita a qualquer tempo, depois de attendidos os que já este¬ 
jam presentes para o mesmo fim. 

§ 2 o . E’ necessária a presença do alistando, apenas, para 

a tomada das impressões e assignatura. 

Art. 43. Aos delegados de partido, ou a qualquer eleitor, 

ó licito, dentro de cinco dias depois de noticiada em edital, 
impugnar, por escripto, qualquer inscripçâo. 

Paragrapho unico. O processo de impugnação será o do 

art. 55. 
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Art. 48. A secretaria do Tribunal Regional do novo do¬ 
micilio registrará a mudança, communicando o facto à secre¬ 
taria do Tribunal Superior, para os devidos effeitos. 

Paragrapho unico. A mudança de domicilio á annotada 
no titulo do eleitor. 


TITULO III 


Da revisão 


Art. 49. Cancellam-se as inscripções cuja iilegalidade 
ou caducidade se verificar. 

CAPITULO I 

DAS CAUSAS DE CANCELLAMENTO 

Art. 50. São causas de cancellamento: 

1) qualquer infracção ao art. 38; 

2) condemnação nos termos e com os effeitos do art. 55 
do Codigo Penal; 

3) suspensão ou perda dos direitos políticos; 

4) pluralidade de inscripção; 

5) fallecimento; 

6) ausência declarada em juizo, de accôrdo com a lei 
civil. 


CAPITULO II 


DA EXCLUSÃO E SEU PROCESSO 


Art. 51. A exclusão dos inscriptos é promovida cx-officio 
ou a requerimento de qualquer eleitor ou delegado de par¬ 
tido. 

Paragrapho unico. Durante o processo de exclusão, o 
emquanto não fôr determinado o cancellamento de sua in¬ 
scripção, pode o eleitor votar. 

Art. 52. Qualquer eleitor ou delegado de partido pode, 
também, assumir a defesa do excluendo. 

Art. 53. Dá-se a exclusão cx-officio, chegando ao co¬ 
nhecimento da secretaria do Tribunal Regional alguma das 
causas de cancellamento. 

§ I o . Ao commandante da Região Militar cabe provocar 
a exclusão cx-officio dos inscriptos não quites de suas obri¬ 
gações militares. 









Art. 126. Dentro de 10 dias, seguintes ao encerramento 
do periodo de alistamento, o Tribunal Superior publicará, no 
Boletim Eleitoral, os nomes de todos os eleitores. 

§ l.° A lista de nomes será feita por Estado, por Muni- 
cipio ou suas divisões eleitoraes. 

§ 2.° Designar-se-ão, com o nome, prenome e domicilio 
do inscripto, a serie e o numero de sua inscripção. 

§ 3.° No dia do encerramento do periodo inseripcional, 
todos os cartorios eleitoraes communicarão, telegraphicamente, 
ou, na falta de telegrapho, por officio, á Repartição Regional, 
o numero dos cidadãos inscripLos com indicação do numero 
de ordem da primeira e da ultima inscripção effectuada. 

Art. 127. O eleitor que, por justo motivo, não puder es¬ 
tar no seu domicilio no dia da eleição, pedirá ao juiz eleitoral 
resalva que o habilite a votar em outra secção eleitoral, dentro 
da mesma circumscripção. 

§ l.° A resalva só é valida para a eleição a que se referir. 

§ 2.° Na secção em que votar, o voto será recebido com 
as formalidades dos impugnados por identidade, remettida a 
resalva respectiva, com os papeis da eleição, ao Tribunal 
apurador. 

Art. 128. Sempre que os Tribunaes Refionaes, deixarem 
de fazer, nos prazos legaes, salvo motivo justificado, qualquer 
acto ordenado por esto Godigo, o Tribunal Superior, ex- 
officio, ou a requerimento da parte interessada, poderá rea¬ 
lizai-o, commiinicando sua resolução ao tribunal faltoso. 

Paragrapho único. Analogamente praticarão os Tribunaes 
Regionaes em relação aos juizes eleitoraes. 

Art. 129. Não se admittem, como prova no alistamento 
eleitoral, publicas-formas ou justificações. 

Art. 130. O serviço de qualquer das secretarias dos Tri¬ 
bunaes será organizado de modo que toda modificação ope¬ 
rada em seus registros seja communicada á secretaria do Tri¬ 
bunal Superior o por esta, á secretaria do Tribunal Regional 
a que interessar a modificação. 

Art. 131. Os cegos alfabetizados, que reunam as demais 
condições de alistamento, podem qualificar-se mediante pe¬ 
tição por eles apenas assignada. 

Paragrapho unico. Suas cédulas, no ato de votar, serão 
collocadas na sobrecarta e na urna pelo presidente da Mesa. 
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DECRETO N. 21.095— de 24 DE FEVEREIRO de 1932 

Faz publica a adhesão do Governo Britannico na União Sul- 
Africana, para o Sudoeste Africano, á Convenção de Berna, 
para a protecção das obras litterarias• e artísticas, revista 
em Berlim a 13 de novembro de 1908, e ao Protocollo 
addieional de 20 de março de 1914 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publica a adhesão do Governo Britannico 
na União Sul-Africana, para o Sudoeste Africano, território 
sob o mandato da referida União, á Convenção de Berna, para 
a protecção das obras litterarias e artísticas, revista em Ber¬ 
lim a 13 de novembro de 1908, e ao Protocollo de 20 de março 
de 1914, addieional áquella Convenção, conforme communicou 
ao Ministério das Relações Exteriores a Legação da Suissa 
nesta Capital, por nota de 12 do corrente, cuja traducção 
official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Franco. 


f 

TRADUCÇÃO OFFICIAL 

LEGAÇÃO DA SUISSA NO DRASIL 

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1932. 

VI. 2-71/3 J. 

Senhor Ministro, 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de levar ao 

conhecimento de Vossa Excellencia que, por nota de 28 de 

* 

outubro de 1931, a Legação de Sua Majestade Britannica em 
Berna scientificou o Conselho Federal Suisso de que o Go¬ 
verno de Sua Majestade Britannica na União Sul-Africana 
adheria, para o Sudoeste Africano, território collocado sob 
o mandato da dita União, á Convenção de Berna para a pro¬ 
tecção das obras litterarias e artísticas, revista em Berlim 
a 13 de novembro de 1908, e ao Protocollo, de 20 de março 
de 1914, addieional áquella Convenção. 
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Art. 10. Sendo o “Funding-Loan” uma operação de cre¬ 
dito externo consolidado, as obrigações delle resultantes serão 
regidas pelo decreto n. 15.783, de 8 de novembro de 1932, 

no que lhes fòr applicavel. 

Art. 11. Os pagamentos dos juros e de titulos sorteados, 
a que se refere a operação do “Funding-Loan”, serão exclu¬ 
sivamente feitos de accòrdo com o plano de que tiata este 

decreto. 

Art. 12. O Governo abrirá, quando fõr opportuno, os 

créditos necessários á execução deste decreto. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 2 de março de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas . 

Oswaldo Aranha. 

José Américo de Almeida. 

Afranio de Mello Franco. 

José Fernandes Leite de Castro. 

Lindolfo Collor. 

Mario Barbosa Carneiro , encarregado 
do expediente da Agricultura, na 
ausência do ministro. 

Protogenes Guimarães. 

Francisco Campos , como ministro da 
Educação e Saude Publica e como 
encarregado do Ministério da Jus¬ 
tiça. 


DECRETO N. 21.135 — de 9 de março de 19'3>2 

Regula a forma de pagar ou receber as fracções de 100 réis e 
o modo de sua escripturação na contabilidade publica 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das attribuições que lhe confere o 
art. I o , do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, e 
Considerando que as fracções de 100 réis, pela defficiencia 
de seu poder aequisitivo, não têm quasi expressão real de 
valor; 

Considerando, ainda, que a escassezi na circulação de 
moedas representativas de taes fracções torna praticamente 
impossível o troco em moeda inferior a 100 réis; 



ereto entrará em vigor na data de sua publicação, ao passo 
que as registradas ou inscriptas o observarão a contar de 1 de 
julho vindouro, quando caducarão os seus contractos com 
a Fazenda, e inscripção e registro serão exlinctos. 

Art. 17. Constitue loteria prohibida toda operação que 
faça depender de sorteio a aequisição de qualquer ganho ou 
lucro pecuniário. 

Art. 18. As loterias estaduaes só poderão ser concedidas 
sob a condição expressa de se subordinarem em tudo ás dis¬ 
posições deste decreto, sob pena de rescisão de seus con¬ 
tractos, que será declarada pelo Governo Federal, indepen¬ 
dente de acção directa e- de interpellação. 

Art. 19. O Govr-no da União responsabiliza-se pelo paga¬ 
mento dos prêmios sorteados pela loteria federal. Pelo paga¬ 
mento dos prêmios sorteados pelas loterias estaduaes, ficam 
responsáveis os Governos dos Estados, que as concederem. 

Art. 20. São con ide radas como serviço publico as lo¬ 
terias concedidas pela União e pelos Estados. 

Art. 21. São intransferíveis as concessões de serviços 
lotericos, feitas pela União e pelos Estados, não podendo a 
firma commercial dos concessionários soffrer quaesquer modi¬ 
ficações, sem prévio assentimento do poder concedente. 

Art. 22. Para todos os effeitos legaes, o bilhete de lo¬ 
teria é considerado um titulo ao portador. 

Art. 22. E’ caso de rescisão do contracto, sem direito a 
qualquer indemnização por parte dos concessionários, a vio¬ 
lação das clausulas nelle estipuladas, sem prejuízo, porven¬ 
tura, de pena especial estatuída. 

Art. 24. E’ obrigatória a remessa ao Ministério da Fa¬ 
zenda de uma cópia authentica dos contractos de concessão de 
serviços lotericos, que os Estados celebrarem, bem como de 
quaesquer modificações ulteriores., que nos mesmos sejam 
introduzidas. 

Mediante despacho do Ministro, serão as ditas cópias ar- 
chivadas na Fiscalização Geral de Loterias. 

Art. 25. -São nullas de pleno direito quaesquer obrigações 
resultantes de loterias não autorizadas. 

Art. 26. E’ approvado e faz parte integrante deste de¬ 
creto o seguinte Regulamento de Loterias, assignado pelo 
Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda. 
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ções clelle decorrentes, poderá ser ordenado pelo poder con- 
cedenle o levantamento da caução depositada pelos concessio¬ 
nários, seja da loteria íederal, seja das estaduacs. 

§ 1°. A dita caução garantirá desfarte tanto as contri¬ 
buições fixas e proporcionaes, como o pagamento dos prêmios 
e multas impostas pelo poder concedente, pêlo inadimplc- 

mento de qualquer dos clausulas do çontracto. 

§ 2 o . Desfalcada a caução por qualquer motivo, deverão 
os concessionários integral-a dentro do prazo de 48 horas, 
contados da intimação feita pelo fiscal competente. 

Art. 30. O imposto proporcional de õ %, incidente sobre 

o total de cada emissão loterica, será cscriplurado. semanal- 
mente pelos concessionários em livro especial para esse fim 
aberto e rubricado no Districto Federal pelo fiscal de Lofe- 
rias c nos Estados pelos delegados fiscaes do Thesouro. 

Art. 31. O imposto proporcional de 5 %, devido a 
União, será, pelos concessionários da loteria federal e das 
esladuaes, accrescido ao preço da venda dos bilhetes res- 

poctivos. 

Art. 32. Salvo motivo fundamentado de força maior, in- 
correrá na multa de 20 % o concessionário que se atrazar de 
um dia que seja no pagamento das contribuições devidas ao 

erário. 

DA FISCALIZAÇÃO DE LOTERIAS 

Art. 33. Todas as loterias serão severamente fiscali¬ 
zadas. 

Art. 34. A fiscalização da loteria federal será conjun- 
ciamente exercida por um fiscal especial, um escrivão e um 
funccionario de Fazenda, revesado este todos os mezes e de¬ 
signado pelo ministro, dentre os que mais se houverem dis- 

tinguido no serviço publico. 

O fiscal especial e o escrivão poderão ser permanentes. 

§ I o . Nenhum funccionario poderá ser designado paia 

servir mais dc uma vez por anno. 

§ 2 o . As designações serão feitas de seis em seis mezes, 

sob proposta do direefor geral do Thesouro Nacional e, na sua 
falta, do fiscal dc loterias. 

§ 3 o . O funccionario de Fazenda, dessa forma e para esse 
fim designado, servirá como ajudante do fiscal, ficando dis¬ 
pensado do serviço dc sua repartição, nos dias de sorteio. ' 
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Nacional do Povoamento, por intermédio do qual se devem 
realizar os seus entendimentos ou relações officiaes decor¬ 
rentes do encargo recebido. 

Art. 16. Os auxilios de que trata o art. 2 o do decreto 
n. 20.989, de 21 de janeiro de 1932, serão concedidos aos 
Estados, de accôrdo com as disposições deste regulamento, 
por meio de adiantamento das quantias arbitradas pelo mi¬ 
nistro do Trabalho, Industria e Commercio, e destinadas á 

applicação previamente determinada. 

§ I o . Os adiantamentos parciaes que tiverem de ser auto¬ 
rizados por conta do auxilio concedido pelo ministra do Tra¬ 
balho, Industria e Commercio serão effectuados mediante re¬ 
quisições formuladas pela parte interessada, e parecer do 
Departamento Nacional do Povoamento, com inteira obser¬ 
vância cas disposições do Codigo de Contabilidade Publica. 

§ 2 o . Nenhum adiantamento poderá ser solicitado por 
conta do auxilio concedido pelo Ministério sem comprovação 
previa do adiantamento anteriormente recebido e sem que 
tenha havido, por parte do Departamento Nacional do Povoa¬ 
mento, a verificação de terem sido observadas todas as 

exigências do presente regulamento. 

§ 3 o . A comprovação das despesas effectuadas por conta 

dos adiantamentos a que se refere este regulamento será en¬ 
viada ao Departamento Nacional do Povoamento e por este á 
Contabilidade do Ministério do Trabalho, Industria e Com¬ 
mercio, nos prazos regulamentares, para ser, depois de conve¬ 
nientemente examinada, remettida ao Tribunal de Contas. 

5 4 o . Todos os documentos comprobatorios de despesas 
serão apresentados em ires vias, e devem vir acompanhados 
do respectivo balancete e de uma memória justiiicativa dos 

trabalhos realizados. 

Art. 17. As duvidas ou omissões que se verificarem na 
applicação deste regulamento serão resolvidas pelo ministro do 
Trabalho, Industria e Commercio, que baixará, quando julgar 
conveniente, as instrucções necessárias á perfeita execução 

deste regulamento. 

Art. 18. 'Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 17 de março de 1932. — Afranio de Mello 
Franco. 
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Le PnÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE DE COLOMBIE: 

M. Francisco José Urrutia, Envoyé extraordinaire et 
Ministre plénipotentiaire près le Conseil fédéral 
suissc, délégué à la Conférence internationale 
pour la répression de la circulation et du trafic 
des publications obscènes. 

Le Président de la République de Costa-Rica: 

M. Manuel M. de Peralta, Envoyé extraordinaire et 
Ministre plénipotentiaire près le Président de la 
République française; délégué à la Conférence In¬ 
ternationale pour la répression de la circulation 
et du trafic des publications obscènes. 

Le Président de la République de Cuba: 

M. Cosme de la Torriente y Peraza, sénateur; pré¬ 
sident de la délégation cubaine à la quatriòme 
Assemblée de la Société des Nations, délégué à la 
Conféience internationale pour la répression de la 
circulation et du trafic des publications obscènes. 

Sa Majesté le Roí de Danemark: 

M. A. Oldenbug, Envoyé extraordinaire et Ministre 
plénipotentiaire près le Conseil fédéral suisse, re- 
prósentant du Danemark auprès de la Société des 
ISations, délégué u la Conférence internationale 
pour la répression de la circulation et du trafic 
des publications obscènes. 

Sa Majesté le Roí d'Espagne: 

M. E. de Palacios, Envoyé extraordinaire et Ministre 
plénipotentiaire près le Conseil Fédéral suisse; 
délégué à la Conférence internationale pour la ré¬ 
pression de la circulation et du trafic des publi¬ 
cations obscènes. 

Le Président de la République de Finlande: 

M. Urho Toivola, secrétaire à la Legation de Finlande 
à Paris. 
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Le Président de la* Republique de Lettonie: 

M. Julijs Feldmans, chef de la Section de la Société 
des Nations au Ministère des Affaires étrangères; 
délégué à la Conférence internationale pour la ré- 
pression de la circulation et du trafic des pu- 
blications obscènes. 

Le Président de la Republique Lithuanienne : 

M. Tgnace Jonynas, directeur au Ministère des Affaires 
étrangères; délégué à la Conférence internationale 
pour la répression de la circulation et du trafic 
des publications obscènes. 

Son Altesse Royale la Grande Duchesse de Luxembourg: 

M. Charles Vermaire, cônsul du Grand-Duché à Genève; 
délégué à la Conférence internationale pour la ré¬ 
pression de la circulation du trafic des publica¬ 
tions obscènes. 

Son .Altesse Sérénissime le Prince de Monaco: 

M. Rodolphe Ellés-Privat, vice-consul de la Princi- 
(pauté h Genève; délégué à la Conférence inter¬ 
nationale pour la répression de la circulation et 
du trafic des publications obscènes. 

Le Président de la Republique de Panama: 

M. R. A. Amador, Cliargé d’Affaires à Paris; délégué 
à la quatrième Assemblée de la Societé des Na¬ 
tions. 

Sa Majesté la Reine des Paiys-Bas: 

M. A. de Graaf, président du Comité néerlandais pour 
la répression de la traile des blanches; délégué à 
la Conférence internationale pour .la répression de 
la circulation et du trafic des publictions 
obcènes. 

Sa Majesté Impériale le Shaii de Perse: 

S. A. le Prince Mirza Riza Kahn Arfa-ed-Dovleii, 
représentant du Gouvernement impérial aupròâ 
de la -Société des Nations; délégué à la Conférence 
internationale pour la répression de la circula¬ 
tion et du trafic des publications obscènes. 
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.ir.ient du 4 niai 1910, à moins qu’il n’cn soit fait mention ex¬ 
presse dans Pacte de notification. 

Article XIII. 

Tout Membre de la Société des Nations ou Etat signa- 
taire ou adhérent peut déclarer que sa signature ou son adhé- 
sion ifengage pas, soit Pensemble, soit tel de ses protectorats,. 
colonies, possessions d’outre-mer, ou territoires soumis à sa 
souveraineté ou à son autorité, et peut, ultérieur&ment, adhé- 
rer séparément au nom de Pun quelconque de ses protecto- 
rats, colonies, possessions d’outre-mer ou territoires exclus 
par cette déclaration. 

La dénonciation pourra également s’effectuer séparément 
pour tout protectorat, colonie, possession d’outre-mer ou ter- 
ritoire soumis à sa souveraineté au autorité; les dispositions 
de Particle XII snppliqueront à cette dénonciation. 

Article XIV. 

Le Secrétaire général de la Société des Nations tiendra 
un recueil spécial indiqnant quelles sont celles des Parties 
qui ont signé la Convention, qui Pont ratifiée, qui y ont 
adhéré, ou qui Pont dénonoée. Cette liste pourra étre con- 
sultée en tout temjps par les Membres de la. Société des iNa- 
tions au autre Etat signataire ou adhérent. Elle sera publiée 
aussi souvent que possible. 

Article XV. 

Tout les différents qui pourraient sfelever entre les 
Parties contractantes au sujet de Pinterprétation ou de Pap- 
plication de la présente Convention seront* s’ils ne peuvent 
étre réglés par des négociations directes, renvoyés pour dé- 
cision h la Cour permanente de Justice internationale. Si les 
Parties entre lesquelles surgit un différent, ou Pune d’elles, 
se trouvaient mavoir pas signé ou accepté le protocole de 
signature de la Cour permanente de Justice internationale, 
leur différent sera soumis, au gré des Parties, soit à la Cour 
permanente de Justice internationale, soit à un arbitrage. 

Article XVI. 

Si cinq des Parties signataires ou adhérentes demandent 
la revision de la (présente Convention, le Conseil de la Société 
des Nations devra convoquer une Conférence à cet effet. Dans 
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DEGRETO N- 21.208 — de 28 de março de 1932 ( ) 

Regula a percepção de vantagens pecuniárias nos casos de sub¬ 
stituição dos funccionarios públicos, civis e militares 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, attendendo á necessidade de serem adopladas 
normas geraes reguladoras dos casos de substituições de func¬ 
cionarios civis ou militares, decreta 

Art. I o . Nas substituições deerrentes do cargo vago, os 

substitutos, funccionarios civis ou militares, perceberão os 
vencimentos integraes dos cargos que exerçam sómente nos 
casos de nomeação interina pela autoridade competnle. 

Art. 2 o . Nas substituições que se derem automaticamente, 
em virtude de dispositivos regulamentares, os substitutos, 
funccionarios civis ou militares, perceberão o seu ordenado 
ou soldo, accrescido da gratificação de exercício perdida pelo 

substituto. 

§ 1°. Iguaes vantagens perceberão os que .nomeados inte¬ 
rinamente, substituam funccionarios licenciados com des- 


conto. 

Art. 3 o . A substituição por pessoa estranha ao quadro do 
funccionaüsmo dá direito á gratificação de exercício deixada 
de receber pelo substituído, exceptuado o caso do art. 1», no 
qual lhe são abonados os vencimentos integraes do cargo que 


exerça. 


.§ 1°. Iguaes vantagens são conferidas ao supplente, sem 


vencimentos proprios, quando no exercício de 


substituição, 


sendo-lhe abonada uma gratificação equivalente á do cargo no 
caso em que o substituído nada venha a perder dos^seus ven- 

cimentos. 


(* ) Decreto n. 21.20S, de 2S de março de 1932 — Rectiflcação 

publicada no Diário Offioial de 4 de abril de 1Q32: 

«Art. 2 o . Nas substituições que se derem automaticamente, em 
virtude de dispositivos regulamentares, os substitutos, funccionarios 
civis ou militares, perceberão o seu ordenado, ou soldo, accrescido da 

gratificação de exercido perdida pelo substituído. 

Art. G°. A despesa com as substituições de que tratam o 5 I o do 
art. 3° e o art. 4 o correrá por conta de credito especial, atô que, op 
portunamente, seja consignada dotação orçamentaria própria. 
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Pour VEspagne : 

A. Camacho. 

Pour l ensemble des Colouies espagnoles : 

A. Ramos Garcia. 

* 

Pour VEstonie : 

G. Jallajas. 

Pour VEthiopie : 

B. Marcos. 

A. Bousson. 

Pour la Finlande: 

G. E. F. Albreoht. 

Pour la France: 

M. Lebon. 

L. Genthon. 

Bousquié. 

Mainguet. 

Grandsimon. 

Dusserre. 

Pour VAlgérie: 

E. Huguenin. 

Pour les Colonies et Protectorals français de VIndochina: 
Pour M. Régismanset: 

J. Cassagnac. 

Pour Vensemble des autres Colonies françaises : 

J. Cassagnac. 

Pour le Royaume-Uni de la Grande-Bretagne et de VIrlande 



du 

No rd : 

F. 

H. 

Williamson. 

W 

. G. 

Gilbert. 

F. 

C. 

G. Twinn. 

F. 

R. 

Radice. 

D. 

0. 

Lumley. 


Pour la Grèce: 

Th. Penthéroudakis. 
D. Bernardos. 
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Pour le Paraguay: 

Pour les Pays-Bas: 

Dam me. 

0 

Duynstee. 

Pour les Indes néerlandaises: 

J. van der Werp. 

W. F. Gerdes Oosterbeek. 

Dommisse. 

Hoogewooning. 

Pour les Colonies néerlandaises çn Amérique: 

W. F. Gerdes Oostebeek. 

Hoogewooning. 

Pour le Pérou: 

M. de Freyre y S. 

A. S. Salazar. 

Pour la Per se : 

Hovhannès Klian Mossaed. 

R. Ardjomende. 

Pour la Pologne : 

Dr. Marjan Blachier. 

Pour le Portugal : 

José Vasco de Carvalho. 

Adalberto da Costa Veiga. 

Pour les Colonies portugaises de VAfrique : 

Mario Corrêa Barata da Cruz. 

Pour les Colonies portugaises de VÁsie et de VOccanie : 

Luciano Botelho da Costa Martins. 

Pour la Roumanie: 

Général Mihail. 

S 9 

I. Manea. 

Pour la Republique de Saint-Marin: 

M. A. Jamieson. 

Giovanni Sovrani. 
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ARTICLE 26. 

AVIS DE RÉCEPTION. 

1. — Les envois dont Fexpéditeur demande un avis de 
réeeption doivent porter l’annotation très apparente “Avis de 
réception” ou Tempreinte d’un timbre “A. R.”. 

2. — llls sont accompagnés d’une formule de la consis- 
tance d’une carte postale, de couheur rouge clair, conforme on 
analogue au modèle C 6 ci-annexé; cette formule est établie 
par le bureau <i’origine ou par tout autre bureau à désigner 
par TOffice expéditeur et réunie, extérieurement et d’une ma- 
nière solide, à 1’objet auquel elle se rapporte. Si elle ne par- 
vient pas au bureau de destination, celui-ci dresse d’office 
.un nouvel avis -de réeeption. 

3 . — Le bureau de destination, apròs avoir düment rempli 

la formule C 6, la renvoie dans le courrier ordinaire, à dé- 

% 

couvert et en frandhise de port, à 1’adresse de Texpéditeur de 
1’objet. 

4 . — Lorsquo Texpéditeur réclame un avis de réception 
qui ne lui est pas parvenu dans les délais voulus, il est pro- 
cédó conformément aux rògles tracées à Tarticle suivant. Dans 
ce cas, il n’est pas perçu une deuxième taxe et le bureau d’ori- 
gine inscrit en tôte de la formule C 6 la mention: ‘‘Duplicata 
de Tavis de réception, etc.”. 

ARTICLE 27. 

AVIS DE RÉCEPTION DEMANDE POSTÉRIEUREMENT AU DÉPÕT. 

1. — Lorsque Texpéditeur demande un avis de réception 
d’un 'envoi recommandé postérieurement au dépôt, le bureau 
d’origine remplit une formule C 6 . 

Cette formule est attaché à une réclamation modele C 13 
revêtue d’un timbre-poste repi?ésentant la taxe due et traitée 
selon les prescriptions de 1’article 51 ci-après, à cette seule 
exception que, en cas de distribution réguliòre de Tenvoi, le 

bureau de destination retire la formule C 13 et renvoie la for- 

0 

mule C 6 à 1’origine, de la manière prescrite au § 3 de Tarticle 
précédent. 

2. — Les dispositions particulières adoptées par les Admi- 
nistrations en vertu de Tarticle 51 ci-après, pour la trans- 
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mision des réclamations d’envois recommandés, sont appli- 
cables aux demandes d’avis de réception formulées posté- 
rieurement au dépôt. 

TITRE IV 

Envois coníre remboursement. 

CHAPITRE UNIQUE. 

ARTICLE 28. 

INDICATIONS À PORTER SUR i/ENVOI. 

1. — Les envois recommandés grevés de remboursement 
doivent porter sur le recto ren-tôte “Remboursement”, écrit 
ou impnmé d’une manières très apparente, et suivi de 1’indi- 
cation du montant du remboursement en caractères latins, en 
toutes lettres et en chiffres arabes, sans rature ni surcliarge, 
môme approuvées. 

2. — L’expéditeur doit indiquer au recto de 1’envoi son 

nom et son adresse en caractères latins. Lorsque le montant 
encaissé est à versev «en compte courant postal dans le pays 
de destinalion , Venvoi doit porter , en outre, du côtc de la 
suscription , Vannotation suivante libellée en {rançais ou dans 
une autre langue connue dans be pays de destination : f 

“A porter au crcdit du compte des chèques postaux 

No . de M . à . tenu par le bureau 

des chèques d . 

ARTICLE 29. 

ÉTIQUETTE. 

Les envois contre remboursement doivent ôtre revôtus, 
au recto, d’une étiquette de couleur orange, conforme au mo- 
dòle C 7 ci-annexé. 

ARTICLE 30. 

M AND AT DE REMBOURSEMENT. 

Sauf le cas prévu à Varticle 31 ci-après , tout envoi contre 
remboursement est accompagné d’une formule de mandat de 
remboursement en carton résistant de couleur vert clair con¬ 
forme au modele C S ci-annexé. Cette formule doit porter 
rindication du montant du remboursement_dans la monnaie 
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ARTTCLE 56. 

CONFECTION DES DÉPÊGHES. 

4. — En rògle générale, <les objets sont classés et enlias- 
eds par nature de correspondanees, les lettres et les cartes 
postales étant comprises dans la môme liasse et les journaux 
et lécrits périodiques devant faire 1’objet de liasses distitnctes 
de eelles des imprimes ordinaires. Les lettres, cartes postales 
et imprimés de petites dimensions doivent ôtre disposós dans 
le sens de 1’adresse. Les objets affranchis sont séparés de 
ceux qui ne le sont pas ou le -sont insuffisamment et les ‘éti- 
quettes de liasses d’objets non affrainchis ou insuffisamment 
affranchis sont frappées du timbre T. 

Les lettres portant des traces d’ouverture, de détériora- 
tion ou d'avarie doivent ôtre munies d^une mention du fait et 
frappiées du timbre à date du bureau qui Ta constaté. 

Les mandats de poste expédiés à découvert sont réunis en 
un ipaquet distinct. 

2. — Les dépôches sont renfermées dans des sacs conve- 
nablement cios, cachetés ou plombés et étiqueüés. Lorsqu’il est 
fait usaoc de ficelle, il est prescrit de ne la passer que deux 
fois autour du col avant de la nouer. Les emprcintes des ca¬ 
cheis ou des plombs doivent reproduire une inscription en ca¬ 
racteres latins et être irès lisibles. 

Les étiquettes des dépôches doivent être en toile carton 
fort, parchemin ou en papier collé sur une planchette; dam 
les relations entre bureaux limitrophes, il peut ôtre fait usage 
d’étiquettes en papier fort. Les étiquettes sont confectionnées 
dans les couleurs suivantes : 

a) en rouçje clair , pour les sacs contenant des envois re- 
commandés; 

b) en blanc , pour les sacs ne contenant que des lettres et 
des cartes postales ordinaires; 

c ) en bleu clair , pour les sacs contenant cxclusivement 
d’autres objets ordinaires . 

* 

Les sacs contenant de la correspondance ordinaire mixte 
( lettres , cartes postales et autrcs objets) doivent être munis 
de rétiquette blancke. 
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TITRE VII 

Dispositions concernant les frais de transit et 

d’entrepôt. 

CHAPITRE I 
Opérations de statistique 
ARTICLE GO 

STATISTIQUE DES FRAIS DE TRANSIT 

1. — Les frais de transit exigibles en exécution des 

articles 73 et suivants de la Convention sont établis sur la 
base de statistiques dressées une fois tous les trois ans, pen- 

dant les 14 ou 28 premiers jours du mois de mai ou pen- 
dant les 14 ou 28 premiers jours qui suivent le 14 octobre 
al terna tivement. 

Les dépêchcs confectionnces u bord des navircs sont 
comprises dans les staiisques lorsqu’elles sont débarquóes> 

pendant la période de statistique . 

La statistique sera dressée pendant la deuxième année de 
choque période triennale. 

La statistique de mai 1929 ainsi que les comptes y rela- 
tifs dressés d f après les dispositions de la Convention de Sto- 
ckholm s’appliqueront à la liquidation des frais de transit 
jusqu’à la fin de Vannée 1931. 

La statistique d’octobre-novembre 1933 tfappliqucra aux 
annés 1932, 1933», 1934 et ainsi de suite . 

2. — Les payements annuels des frais de transit à ef- 
fectuer en raison de chaque statistique devront être conti -1 
nuas, sauf conpensation sur la base de la prochaine statis¬ 
tique, jusqu’à ce que les comptes établis d'après cette der- 
ni?re soient approuvés ou consideres c oh nine admis de plein 

droit (article 70 ci-après ). 

3. — LorsquMl se produit une modification importante 
dans Vacheminement des correspondances d 9 un pays pour un 
autre et pour autant que cette modification affecte une pé¬ 
riode ou des périodes s’élevant à un total d’au moius douze 
mois, chaque Office interesse peut demander une révision 

des comptes de frais de transit. Dans ce cas, les sommes à 
payer par les Offices expéditeurs sont établies d’après les 

Services intermédiaires réellement employés, mais lef5 poids 
totaux qui servent de base aux nouveaux comptes doivent 

•normalement étre les mômes que ceux des dépêches expé- 
diées pendant la période de statistique mentionnée au § 1. 
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Vannotalion Ires ãpparcnte “Bullelin de transir . La méme 

mention soulignce aa crayon rouge est portée sur les éti-\ 

quettes spéciales “Statistique” dont il est question à Uar- 
ticle 61. 

— Le bulletin dc transit doit être transmis à décou¬ 
vert, avcc les dépêches auxquelles il se rapporte, aux diffé- 
rents serviços qui participent à leur transport. Dons chaque 
pags interesse , les bureaux cFcchange d-entrée et sortie, à 
Vexclusion de tout aiitrc bureau intermédiaire , consignent sur 
le bulletin les renseignements concernant le transit effectué 
par cux. Le dernier bureau d'échangc intermédiaire doit re- 
mettre le bulletin C 25 directemcnt au bureau de destination. 
Le bulletin est renvoyé ensuite par rOffice destinataire au 
bureau d’origine à 1’appui du relevé C 17. LorsqiCun bulletin 
de transit dont Vexpédition a etc demandée ou est annoncée 

en tate de la feuille d?avis fait défaut , le bureau de destination 
est temi de le réclamer sans aucun retard. 

ARTICLE 67 

STATISTIQUE DES CORRESPONDANCES A DÉCOUVEJIT 

1. — Les correspondances ordinaires et recommandécs, 
ainsi que les lettres et boites avec valeur déclarée, provenant 
du pays méme ou.» des pays au dela, transmises à découvert 
pendant une jiériode de statistique, font 1’objet, de la part 
du bureau d’éohange expéditeur, d’une inscriiption sur Ia 
feuille d’avis libellée comine suit: 

Nombre de correspondance à découvert ... 

Les correspondances exemptes de tous irais de transit 
conformément aux dispositions de 1’article 75 de la Conven- 
tion ne sont pas comprises dans ces chiffres. 

Pour faciliter la vérification, le bureau d’échange expé¬ 
diteur doit comprendre les correspondances ordinaires ins¬ 
critos sur la feuille d’avis dans des liasses spéciales portant 
Ia mention “Correspondances à découvert’ 1 . 

2. — A défaut de correspondance à découvert, lo bureau 
expéditeur inscrit en tôtc de la feuille d‘avis la mention: 

“Pas de correspondances à découvert. 11 
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€ 29 et C 30 ci-annexés. Le Tableau C 29 est transmis à la fin 
du mois de juillet de cliaque année mais les renseignementp 
compris dans les parties I, II et IV de ce tableau ne sont 
fournis que tous les trois ans; le tableau C 30 est également 
transmis tous les trois ans, à la môme date. Les renseignc- 
nients fournis se rapportent toujours à 1’année précédente. 

2. —Les opérations de service qui donnent lieu à enre- 
gistrement font 1’objet de relevés périodiques, d’après les 
écritures effectuées. 

3. —Pour toutes les autres opérations, il est procédé 
ehaque année à un comptage des objets de toute nature, sans 
distinction entre les lettres, cartes postales, papiers (Vaffaires , 
ímprimés , échantillons de marchandises et petits paquets , et, 
au moins tous les trois ans, h un dénombrement des diffe- 
rentes -catégories de correspondanees. 

Chaque Administration fixe elle-même Vépoque et la 
durée de ces comptages . 

4. —Dans Tintervalle qui s’écoule entre les statistiques 
spéciales, le dénombrement des différentes catégories est fait 
d’après les chiffres proportionnels tirés de la précédente 
statistique spéciale. 

5. —Le Bureau international fait imprimer et distribue 

les formules de statistique à remplir par chaque Administra- 

• - 

tion. II fournit aux Administrations qui en font ia demande 
toutes les indications nécessaires sur les règles à suivre pour 
assurer 1’uniformité des opérations de statistique. 

ARTICLE 92. 


DÉPENSES DU BUREAU INTERNATIONAL. 

1. —Les dépenses ordinaires du Bureau international ne 
doivent pas dépasser, par année, la somme de 330,000 francs 
suisses. 

2. —L’administration des postes suisses surveille les 
dépenses du Bureau international, fait les avances nécessaires 
et établit le compte annuel qui est communiqué aux autres 
Administrations. 

3. —Les sommes avancées par TAdministration des pos¬ 
tes suisses, suivant le § 2 de cet articie, doivent être rembour- 
sées par les Offices débiteurs dans le plus bref delai possible, 
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Pour la Ville libre de Dantzig: 

Victor Zander. 

Alfred Nordmann. 

Pour la Republique Dominicaine: 

Dr. E. R. Lluberes. 

Pour UEgypte : 

H. Mazloum. 

R. Sidhom. 

Pour VEquateur: 

E. Ghacón Q. 

E. L. Andrade. 

Pour VEspagne: 

A. Camacho. 

Pour Vensemble des Colonies • espagnoles : 


















A. Ramos Garcia. 
Pour VEstonie: 

G. Jallajas. 

Pour VEthiopie : 

B. Marcos. 

A. Bousson. 

Pour la Finlande : 

G. E. F. Albrecht. 

Pour la France: 

M. Lebon. 

L. Genthon. 
Bousquié. 

Mainguet. 

Grandsimon. 

Duisserre. 

Pour VAlgérie : 

E. Huguenin. 















• . 
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Pour le Nicaragua : 

Eduardo Pérez-Triana.- 
Pour la Norvège: 

Klaus Helsing. 

Oskar Ilomme. 

Pour la Nouvelle-Zélande: 

G. JIcNamara. : 

Pour la Republique de Panama: 

Carlos A. López G. 

Pour le Paraguay: 

Pour les Pays-Bas: 

Damme. 

Duynstee. 

I 

Pour les Indes nécrlandaises : 

J. van der Werf. 

\V. F. Perdes Oosterbeek. 

Dommi&se. 

Hoogewooning. 

Pour les Colonies néerlandaises en Amcrique: 

W. F. Gerdes Oosierbeek. 
Hoogewooning. 

Pour le Pérou : 

M. de Freyre y S. 

A. S. Salazar. 

t 

Pour la Perse : « 

Hovhannès Khan Mossaed. 

R. Ardjomende. 

Pour la Pologne : 

Los. 

Dr. Marjan Blachier. 

Pour le Portugal : 

José Vasco de Carvalho. 

Adalberto da Costa Veiga. 

Pour les Colonies portugaises de. VAfrique : 

Mario Corrêa Barata da Cruz. 

Luciano Botelho da Costa Martins. 

Général Mihail. 

I. Manea. 
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Pour la Suisse : 

P. Dubois. 

G. Roches. 

L. Roulet. 

Pour la Tchécoslovaquie : 

Dr. Otokar Ruzicka. 

Josef Zábrodsky. 

Pour la Tunisie: 

Jacques Dumaine. 

Dupont. 

Pour la Turquie : 

Ali Raana. 

Yusuf Arifi. 

Pour 1’Union des Republiques Soviétiques Socialistes: 

0 

Dr. Eugène Hirschfeld. 

M. Khodeeff. 

E. Syrevitch. 

Pour VEtat de la Cité du Vatican: 

W. A. S. Hewins. 

Pour les Etats-Unis de Venezuela : 

Luis Alejandro Aguilar. 

E. Arroyo Lameda. 


PROTOCOLE FINAL DE L’ARRANGEMENT. 

Au moment de procéder à la signature de 1’Arrangement 

concernant les lettres et les boites avec valeur déolarée, con- 

clu à la date de ce jour, las Plénipotentiaires soussignés sont 
convenus de ce qui suit: 

ARTIGLE UNIQUE. 

MAXIMUM DE DÉGLARATION DE VALEUR. 

En dérogation à Ia disposition de 1’article 2 de TArrange- 
ment qui fixe à 10,000 francs la limite au-dessous de laquelle 
le maximum de déclaration de valeur ne peut être fixé, il est 
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5. — Les dispositions des articles 11 et 44 du Règlemont 
de la Convention sont applicables áux lettres et boites conte- 
nant des valeurs déclarées à remettre franches de droits. 

ARTIGLE, 8. 

FEUILLES D’ENVOI. CONFEGTION DES pAQUETS. INSERTION 

DANS LES DÉPÈCHS. 

1. — Les lettres et les boites contenant des valeurs dé¬ 
clarées sont inscrites individuellement par le bureau d’échange 
expéditeur sur des feuilles d’envoi spéciales, conformes au mo- 
dèle V D 3 ci-annex?é, avec tous les détails que ces formules 
comportent. 

En regai<d de rinscriptiom des envois à faire remettre par 
exprès, on doit faire figurer, dans la colonne' “Observations”, 
la mention “Exprès”. 

2. — Les lettres et boites avec valeur déclarée forment, 
avec la feuille ou les feuilles d’envoi, un ou plusieurs paquets 
spéciaux qui sont ficelés et enveloppés de papier solide, puis 
ficelés éxtérieurement et cachetés à la cire fine sur tous les 
plis, au movem du cacliet du bureau d’échange expéditeur. Ces 
paquets portent pour suscription les mots “Valeurs déclarées” 
ou «Lettres de valeur déclarée” ou “Boites” de valeur décla¬ 
rée”. 

Les lettres avec valeur déclarée, au lieu d’être réunis en 
un paquet, peuvent être insérées dans une enveloppe de fort 
papier fermée au moyen de cachets à «la cire. 

Si le nombre ou le volume des lettres et boites de valeur 
déclarée le nécessite, elles peuvent aussi être renfermées dans 
um sac, lequel doit être convenablement cios et cacheüé à la 
cire ou plombé. 

3 . — La présence de ces paquets ou sacs est signalée par 
Tindicatiom de leur nombre au tableau N° III de la feuille 
d’avis dans lequel est inscrit également le total des envois avec 
valeur déclarée conipris dans la dépôche . Lorsque la dépêche 
ne continent pas de paquets ou sacs avec valeur déclarée, la 
mention “Néant” est portée à ce tableau. 

4 _ Le paquet ou sac de valeurs déclarées est insérâ 

dans le paquet ou sac contenant les objets recommandés. Lors¬ 
que les objets recommandés sont renfermés dans plus d'un 
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XIV XIV 

Findo o prazo de tres aronos, Expirado el plazo d'e tres 
e no caiso de não haver objec- anos, y en el caso de no haber 
ção por parte de uma das objeción por parte de una de 
Partes Conlractantes, conti- las Partes Contractantes, con- 
nuará o Convénio nas mesmas tinuará el Convénio en las 
condições, por um novo prazo mismas condiciones, por un 
de tres annos, e assim succes- nuevo plazo de tres anos y así 
sivamenle. No caso porém de, susucesivamente. En caso, sin 
ao findar aquelle primeiro embargo, de que al terminarse 
prazo ou algum dos succes- aquel primer plazo o alguno 
sivos, uma das Partes Contra- de los sucesivos, una de las 
ctantes apresentar proposta Partes Contratantes presen- 
de modificação do Convénio, á tase propuesta de modifica- 
qual a outra Parte se veja im- ción dei Convénio, a la cual la 
pedida de annuir, considerar- olra Parte se vea en la impo- 
se-á o mesmo Convénio como sibilidad de acceder, se con- 
denunciado, cessando do vigo- siderará este Convénio como 

rar seis mezes depois da data denunciado, terminando su vi- 

0 

da resposta negativa â refe- gencia seis meses después de 
rida proposta. la fecha de la respuesta nega¬ 

tiva a la referida propuesta. 

Em testemunho do que, nós, En fé de lo cual, nosotros, 
os Plenipotenciários acima no- los Plenipotenciários arriba 
meados, firmamos o presente nombrados, firmamos el pre- 
Convenio, em dois exemplares, sente Convénio en dos ejem- 
cada um delles escripío nas piares, cada uno de ellos re- 
1 inguas portugueza e casíe- dactado en los idiomas espa- 
lhana, appondo em ambos o fíol y português, poniendo en 
signal de nossos sellos. ambos nuestros sellos respe¬ 

ctivos . 

Feito na cidade de Lima, Hecho en la ciudad de Lima, 
aos írinta e um dias do rr.ez a los treintaiun dias dei mes 
de Dezembro de mil novecen- de deciembre de mil novecien- 
tos e vinte e oito. tos veintiocho. 

(L. S.) F. B. Cavalcanti dl Lacerda. 

(L. S.) Pedro José Rada y Oamto. 

E, tendo sido approvado o mesmo Convénio, cujo teor fica 
acima transoripfo, o confirmo e ratifico e, pela presente, o dou 
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§ 2 o . O presidente deve estar presente ao acto de aber¬ 
tura e de encerramento das eleições, salvo força maior, com- 
municando o impedimento aos dois supplentes pelo menos 24 
horas antes da abertura dos trabalhos, ou, imediatamente, si se 
der dentro desse prazo ou no curso da eleição. 

§ 3 o . Os dois supplentes não podem ausentar-se ao mesmo 

tempo, nem o presidente com um delles. 

§ 4 o . Não comparecendo o presidente á hora certa, as¬ 
sume a presidência o primeiro supplente e, na sua falta, ou 
impedimento, o segundo. 

§ 5°. Não se reunindo a Mesa por falta ou impedimento 
do presidente e supplentes, assiste aos eleitores a faculdade de 
votar em outra que esteja sob a jurisdicção do mesmo juiz, 
sendo os. votos recebidos com a nota do facto, em folha de 

observação. 

Art. 67. São attribuições do presidente da Mesa Rece¬ 
ptora: 

I o , receber os suffragios dos eleitores; 

2 o , decidir immediatamente todas as difficuldades, ou du¬ 
vidas que occorrerem; 

3 o , manter a ordem, para o que disporá da força publica 
necessária; 

4o, communicar ao Tirbunal Regional as occurrencias, cuja 
solução delle dependerem, e, nos casos de urgência, recorrer 

ao juiz eleitoral, que providenciará. 

Art. 68. Cada Mesa Receptora tem dois secretários, no¬ 
meados pelo presidente 24 horas, pelo menos, antes de co¬ 
meçar a eleição. 

§ 1°. Devem os secretários ser eleitores e, d'e preferencia, 
serventuários de justiça. 

§ 2 o . Sua nomeação é communicada immediatamente, por 
telegramma, ou carta, ao presidente do Tribunal Regional, e 
publicada pela imprensa ou por editai affixado & frente do 
edifício onde tenha de funccionar a Mesa. 

§ 3 o . Compete aos secretários: 

a) dar aos eleitores a senha de entrada, nos termos do 
art. 81; 

b) tomar, no caso de protesto, quanto á identidade do 

eleitor, suas impressões digitaes; 

c) cumprir as demais obrigações que lhe sejam attri- 

buidas em regulamento ou instrucções. 

§ 4 o . O cargo de secretario é irrenunciável. 
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d) entregará ao eleitor a sobrecarta para que a feche e 
colloque na urna; 

e) annotará, por fim, a impugnação, nas observações da 
lista cie eleitores. 

§ 3 o . Proceder-se-á da mesma fórma se o nome do eleitor 
tiver sido omittido ou figurar erradamente na lista. 

Art. 82. Si se utilizarem machinas de votar, o processo 
de votação será regulamentado opportunamente. 

Art. 83. No recinto da eleição, não se admittem dis¬ 
cussões a respeito dos eleitores, e só se poderão gdmittir ob¬ 
servações que se refiram á sua identidade, quando formula¬ 
das pela Mesa, pelos candidatos, seus fiscaes ou delegados de 
partido. 

CAPITULO V 

DO ENCERRAMENTO DAS VOTAÇÕES 

Art. 84. A’s dezoito horas menos quinze minutos, o pre¬ 
sidente suspenderá a entrega de senhas numeradas, admittin- 
do, porém, a votar os que já tiverem senhas e estiverem pre¬ 
sentes, us quaes entregarão, desde logo, á mesa, seus titulos 
eleitoraes. 

Art. 85. Terminada a votação, o presidente encerrará o 
acto eleitoral, com as seguintes providencias: 

(O sellará a machina, ou a abertura da urna, com uma 
tira de papel forte, que levará sua assignatura, bem como a 
dos fiscaes de candidatos e delegados de partidos, os quaes 
também poderão appôr suas impressões digitaes na tira; 

b) a&signará e convidará os fiscaes e delegados presentes 
a que assignem a lista eleitoral em duplicata, depois de riscar 
os nomes dos eleitores que não tiverem comparecido; 

c ) mandará lavrar, ao pé das listas assignadas pelos elei¬ 
tores, acta de que constem o numero, por extenso, dos votan¬ 
tes e a menção de quaesquer protestos ou occurrencias que de¬ 
vam ser consignados; 

d) assignará a acta com os demais membros da Mesa, com 
os candidatos, seus fiscaes ou delegados de partido que qui- 
zerem; 

e) entregará á secretaria do Tribunal, ou á agencia do 
correio mais próxima, pessoal e immediatamente, sob recibo 
em duplicata, com a indicação da hora, a urna ou machina, 
e, dentro de sobrecarta rubricada por ele, e pelos fiscaes e 
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Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

t 

Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Franco. 


DECRETO N. 21.110 — de 1 de março de 1932 

Faz publica a adhesüo cio Governo italiano, no que concerne 
ás colonias italianas da Lybia c da Erythréa c á possessão 
italiana das ilhas de Egêo, á Convenção da União de Paris 
de 1883 e ao ajuste de Madrid de 1891, revistos por ultimo 

na Uaya, em 1925 

O Chefe cio Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publica a adhesão do Governo italiano, 
no que concerne ás suas colonias da Lybia e da Erythréa e á 
possessão italiana das ilhas do Egéo, aos textos, revistos poi 
ultimo na Haya, em 6 de novembro de 1925, da Convenção 
da União de Paris para a protecção da propriedade industrial, 
de 20 de março de 1883, e do Ajuste de Madrid referente ao 
registro internacional das marcas de fabrica ou de çommercio, 
de 14 de abril de 1891, conforme communicou ao Ministério 
das Relações Exteriores a Legação da Suissa nesta capital, 
por nota de 19 de janeiro ultimo, cuja traducção official acom¬ 
panha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 1 de março de 1932, 111° da Indepen- 

4 

dencia e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Franco . 


Traducção official — Legação da Suissa no Brasil — 
19 de janeiro de 1932 — VI. 2-C8/3 J. 

Senhor Ministro, 

Por ordem do meu Governo, tenho a honra de levar ao 
conhecimento de Vossa Excellencia que, por nota de 3 de 
dezembro, a Legação Real da Italia em Berna participou ao 
Conselho Federal suisso a adhesão do Governo Real, no que 
concerne ás colonias italianas da Lybia e da Erythréa c â 
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possessão italiana das ilhas do Egôo, aos textos, revistos por 

ultimo na Ilaya, em C de novembro de 1925, da Convenção 

da Uni,io de Paris para a protecção da propriedade industrial, 

de 20 de março de 1883, e do Ajuste de Madrid referente ao 

registro internacional das marcas de fabrica ou de commercio, 
de 14 de abril de 1891. 

Na conformidade dos arts. 16, bis, da Coonvenção, e 11, 

do Ajuste, supracitados, essas adhesões produzirão os seus 

cffeitos um mez após a remessa da notificação, seja a partir 
de 19 de janeiro de 1932. 

Rogando a Vossa Excellencia a bondade de tomar nota do 

que precede, aproveito o ensejo para apresentar-lhe, Senhor 

Ministro, os protestos da minha mais alta consideração. — 
Gertsch . 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Afranio de Mello 
Franco, Ministro de Estado das Relações Exteriores. 









DECRETO N. 


21.113 — de 2 DE MAUÇO de 1932 


Autoriza operações, de credito para regularizar o pagamento 
dos juros de determinados empréstimos externos, o pa¬ 
gamento de títulos sorteados e liquidar outros compro¬ 
missos, indjusive os decorrentes da sentença do Tribunal 
de Haya 


0 Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, de accôrdo com o art. 1» do decreto n. 19.398, 
de 1 de novembro de 1930 e considerando que a situação 
financeira internacional, alliada ás condições actuaes do com¬ 
mercio exterior do paiz, impossibilita o pagamento em moeda 

estrangeira dos serviços dos empréstimos de responsabilidade 
do Governo Federal, resolve: 


Art. I o . O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda 

fica autorizado a realizar operações de credito na Inglaterra, 

nos Estados Unidos da America do Norte e na França, para 

regularizar o pagamento dos juros dos empréstimos externos 

que o Governo Federal contrahiu directamente, bem assim, 

daquelles por cujos serviços ficou responsável nas moedas 
daquelles paizes. 

§ 1°. As operações de credito consistirão na emissão de 
títulos de um “Funding-Loan” durante o periodo de tres 
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Art. 14. Cada licença para vender bilhetes de loterias, 
federaes ou estaduaes, fica sujeita ao sello adhesivo de 
508000, sendo para agencias ou quaesquer outros estabeleci¬ 
mentos, e de 58000, sendo para vendedores ambulantes, sem 
prejuízo de quaesquer outros tributos a que os licenciados 

estejam ou venham a estar sujeitos. 

Art. 15. Para os effeitos da venda, todos os bilhetes se 

dividirão em meios, quintos, décimos e vigésimos. 

Art. 16. Os bilhetes de loteria deverão ser impressos 
a còres e expostos ã venda inteiros, só a pedido dos compia- 


dores podendo ser fraccionados. 

Art. 17. Cada bilhete exposto á venda deverá conter, 

repetidos em cada fracção, na face, o nome da loteria, o nu¬ 
mero (cujos algarismos serão também escriptos por extenso), 
o preço do bilhete inteiro e de cada fracção, inclusive o 
imposto, o prêmio maior, a série da fracção e o compromisso 
de pagamento e, no verso, a dcscripção do plano, a que o 
bilhete pertença, a data do contracto e a firma social do 
contractahte ou contractantes, a data, hora e local da extra- 
cção e quaesquer outros esclarecimentos syntheticos, que 


couberem e forem aconselháveis. 

Art. 18. Desde que essa repartição disponha do 

sario apparelhamento, os bilhetes da loteria federal 

obrigatoriamente impressos na Casa da Moeda. 


neces- 

serão 


DO PAGAMENTO DOS PRÊMIOS 


Art. 19. Os concessionários de serviços de loterias são 
obrigados a resgatar os bilhetes premiados no acto de sua 
apresentação, quando o forem na séde da loteria e dentro do 

prazo de 15 dias, quando nas agencias. 

Art. 20. Decorrido esse prazo sem que haja recebido a 

importância do prêmio sorteado, o portador do bilhete exi¬ 
girá o seu pagamento, conforme o caso, do '1 hesouro Na¬ 
cional ou do Estado concedente, que o deverá satisfazer im- 
medialamentc, deduzindo-o da caução depositada pelos eon- 


cessionários. 

Art. 21. Em caso algum poderá ser recusado o paga¬ 
mento do prêmio ao portador do bilhete respectivo, ainda 
que por erro das listas ou qualquer outro engano tenha sido 

pago a outrem. 
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2. Las disposiciones de la presente Convención no alteran 
ni modifican los convénios y tratados celebrados con anterio- 
ridad por la República de Guatemala. 


[Selo 

[Selo] 

A. Bonamy 
Raoul Lizaire 


Auhián Rerinos' 
José Falla 
[Selo.1 
[Selo] 


La Delegación dei Ecuador, siguiendo instrucciones de 
su Gobierno, reserva de la jurisdicción dei arbitraje obli- 
gatorio convénido en el presente tratado: 

I o . Las cuestiones actualmente regidas por convénios e 
tratados vigentes; 

2 o . Las que surgieren por causas anteriores o provi- 
nieren de hechos preexistentes a la firma de este tratado; 

3 o . Las reclamaciones pecuniárias de extranjeros que no 
hubiesen agotado previamente los tribunales de .justicia dei 
país, entendiendo que tal es el espiritu que informó y tal 
el alcance que el Gobierno ecuatoriano ha dado siempre a 
la Convepcioón de Buenos Aires de 11 de agosto de 1910. 
Gonzalo Zaldumblde [Selo] 


La Delegación de Colombia suscribe la anterior Conven- 
ción con las dos siguientes declaraciones o reservas: 


Primeva — Las obligaciones que por -ella contraiga la 
República de Colombia se refieren a las diferencias que sur¬ 
gieren de hechos posteriores a la ratificación de la Con¬ 
vención; — 

Segunda — A menos que se trate de un caso de denega- 
ción de justicia, el arbirtraje previsto en esta Convención no es 
aplicable a las cuestiones que se hayan originado o se ori¬ 
ginarem entre un ciudadano, una sociedad o una corporación 
de una de las Partes y el otro Estado contratante cuando los 
Jueces o Tribunales de este último Estado son, de acuerdo con 
su legislación, competentes para resolver la controvérsia. 


[Selo] 

[Selo] 

[Selo] 

[Selo] 

R. J. Alfaro 
Carlos L. López 


Enrique Olaya Herrera 

C. Escallón 
S. Gurgel do Amaral 
A. Araújo Jorge 

[Seio] 

[Selo] 
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Pela União Sul-Africana : 

O “Right Honourable” Lord Parmoor, representante do 
Império Britannico no Conselho da Liga das Nações. 

4 

Pelo Domínio da Nova Zelândia: 

O “Honourable” Sir James Allen, K. G. B., Alto Com- 

missario pela Nova-Zelandia no Reino Unido. 

Pela India: 

iSir Prabhashankar D. Pattani, K. G. I. E. 

Pelo Estado Livre da Irlanda: 

O Sr. Michael Mac White, representante do Estado 
Livre junto á Liga das Nações. 

Sua Majestade o Rei dos Búlgaros: 

O iSr. Ch. Kalfoff, Ministro dos Negocios Estrangeiros, 
primeiro delegado da Bulgaria á 4* Assembléa da 
Liga das Nações. 

O Presidente da Republica da China : 

O Sr. Tcheng Loh, Enviado extraordinário e Ministro 
pleniipotenciario junto ao Presidente da Republica 
Franceza; delegado a Conferencia internacional 
para a repressão da circulação e do trafico das pu¬ 
blicações obscenas. 

O Presidente da Republica da Colombia: 

0 • 

O Sr. Francisco José Urrutia, Enviado extraordinário 
e Ministro plenipotenciário junto ao Conselho Fe¬ 
deral Suisso; delegado á Conferencia internacional 
para a repressão da circulação e do trafico das 
publicações obscenas. 

O Presidente da Republica da Costa-Rica: 

O Sr. Manuel M. de Peralta, Enviado extraordinário e 
Ministro plenipotenciário junto ao Presidente da 
Republica Franceza; delegado á Conferencia inter¬ 
nacional para a repressão da circulação e do trafico 
das publicações obscenas. 
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Espanha 

Finlandia 

França 

Grécia 

Haiti 

Honduras 

Hungria 

Italia 

Japão 


notar-se que a legislação dinamar- 
queza sobre a imprensa contém dis¬ 
posições especíaes relativas aos in¬ 
divíduos que possam ser processa¬ 
dos por delictos de imprensa. Essas 
disposições são applicaveis aos actos 
previstos pelo artigo 184, no que 
possam ser considerados como de¬ 
lictos de imprensa. A applicação da 
legislação dinamarqueza sobre estes 
pontos deve aguardar a revisão pro¬ 
vavelmente próxima do Godigo Penal 
Dinamarquez. — A. O. 

A. Oldenburg. 

Em ilio de Palacios. 

Urho Tolvola. 

Gaston Deschamps J. Hennequin. 

N. Politis. D. E. Castorkis. 

M. Bonamy. 

Ad referendum. Carlos Gutierrez. 

Dr. Zoltán Baranvai. 

Gavazzoni Stefano. > 

Assignando a Convenção internacional 
para a repressão da circulação e do 
trafico das publicações obscenas, eu, 
abaixo assignado, declaro que a 
minha assignatura não obriga nem 
a Formoza, nem a Coréa, nem o ter¬ 
ritório sob arrendamento de Kwan- 
tung, nem Karafuto, nem os terri¬ 
tórios sob mandato do Japão e que 
as disposições do artigo 15 desta 
Convenção não impedem de maneira 
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da data em que a parte tiver sido scientificada da imposição 
da multa. 

§ 2°. Não se realizando o pagamento da multa dentro do 
prazo de trinta dias, contados da solução do recurso, ou, nos 
casos de não interposição deste, da data da sciencia de sua 
cominação, proceder-se-á á cobrança executiva, perante o juizo 

competente ; 

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro. 21 de março de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Franco. 


DECRETO N. 21.170 — de 21 de março de 1932 

Proroga , por mais seis mezes , a contar de 7 de abril de 1932, 

o prazo estabelecido pelo art. 3 o do decreto n. 19.808, 

de 28 de março de 1931 

O Chefe do Governo Provisorio da 'Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Considerando que a 7 de abril proximo futuro, termina o 
prazo fixado pelo art. 3 o , do decreto n. >19.808, de 28 de 
março de 1931, para que os estabelecimentos industriaes, com- 
merciaes e bancarios, escriptorios, empresas e instituições a 
que allude o art. I o , do mesmo decreto, concedam férias aos 
respectivos empregados e operários que não as hajam gozado, 
e tenham completado doze mezes de serviço, sem interrupção, 
de 1 de janeiro de 1930, até a data da publicação do já men- 
eionado decreto; 

Considerando, entretanto, que representações de grandes 
empresas fabris, devidamente informadas pelo Departamento 
Nacional do Trabalho, mostram a impossibilidade em que ellas 

se encontram de cumprir a lei até aquella data, 

Considerando que as razões determinantes da expedição 
daquelle decreto persistem, si não foram aggravadas, e que a 
applicação das multas nelle previstas não resolveria, neste mo¬ 
mento de angustia economica, a situação dos empregados c 
operários, porquanto, existindo enormes stocks de produetos, 
poderia occorrer a paralysação — total ou parcial — dos ser- 
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YI _ Para fianças e cauções para garantia do exercício 

do proprio cargo: 

a) será averbada, a requerimento do consignante, com 
todas as indicações necessárias e, obedecidas as limitações deste 
decreto, será estabelecida de accôrdo com os estatutos das as¬ 
sociações de classe, únicas a cujo favor ipoderá ser admittida; 

b) será suspensa a requerimento subscripto em conjuncto 
pelo consignatário e pelo consignante ou, a pedido deste, 
desde que faça prova de haver cessado o motivo que a deter¬ 
minou. 

VII _ Para acquisição de terrenos e casas de moradia: 

a) será requerida pelo consignante, com as necessárias 
indicações, obedecidas as limitações deste decreto, e o paga¬ 
mento da consignação só se fará depois de provada, por meio 
hábil, a propriedade em favor do consignante e de preenchi¬ 
das as formalidades que forem adoptadas para taes acquisições; 
até então será descontada em folha, mas ficará cm deposito á 
disiposição de quem de direito; 

b) será suspensa a requerimento feito em conjuncto pelo 
consignatário e pelo consignante ou, a pedido deste, provada a 
plena quitação com aquelle. 

VIII — Para educação de filhos do consignante: 

a) será requerida pelo interessado com expressa decla¬ 
ração do fim a que se destina, dependendo a sua averbação de 
consentimento do inspector de ensino, ou de quem as suas 
vezes fizer, sob cuja vista deverá correr a applicação da con¬ 
signação; 

b) do requerimento constará o nome do estabelecimento 

a cujo favor é averbada a consignação e o prazo desta; 

c) a suspensão antes do prazo dependerá de prova de 

quitação ou autorização do inspector de ensino respectivo. 

Art. 22. A’s instituições referidas no art. 3 o é licito operar 
em qualquer das modalidades permittidas no art. 2 o , letras 
a, 6, c, d, e g, simultaneamente, mas, para cada uma, deverão 
requerer ao Ministério da Fazenda a necessária autorização, 
quando não a possuir ainda. Ouvida a Consultoria da Fa¬ 
zenda, poderá ser concedida essa autorização, desde que a in¬ 
teressada satisfaça todas as condiões previstas neste decreto 
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3) Accôrdo relativo a encommend'as postaes, com os se¬ 
guintes annexos: 

a) Protocollo final do Accôrdo; 

b) Regulamento de execução do Accôrdo; 

c) Disposições*relativas ao transporte de encommen- 

das postaes por via aerea; 

e havendo-se effectuado o deposito do instrumento brasileiro 
de ratificação «d'os ditos actos nos archivos do Ministério dos 
Negocios Estrangeiros da Grã-Bretanha, a 21 de julho de 1931; 

Decreta que os mesmos actos, appensos por cópia ao pre¬ 
sente decreto, sejam executados e cumpridos tão inteiramente 
como nelles se contêm. 

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1932, 111° da Independên¬ 
cia e 44° d'a Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco . 


GETULIO DORNELLES VARGAS 

CHEFE DO GOVERNO PROYISOIUO DA republica dos estados 

UNIDOS Do BRASIL 

Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação virem, 
que, entre os Estados Unidos do Brasil e vários outros paizes 
representados no Nono Congresso Postal Universal, reunido 
em Londres, foram concluídos e assignados, aos 28 dias do 
mez de junho ide 1929, vários actos do teor seguinte: 

UNION POSTALE UNIVERSELLE 

CONVENTION POSTALE UNIVERSELLE 

CONCLUE ENTRE 

LAFGHANISTAN, LUNION DE LAFRIQUE DU SUD, 

LALBANIE, LALLEMAGNE, 

LES ÉTATS-UNIS D’AMÉRIQUE, LENSEMBLE DES 
POSSESSIONS INSULAIRES DES ÉTATS-UNIS D’AMÉRIQUE 
AUTRES QUE LES ILES PHlLIPPINES, LES ILES 

PHILIPPINES, 

LA RÉPUBLIQUE ARGENTINE, LE OOMfMONWEALTH DE 
LAUSTRALIE, L’AUTRICHE, LA BELGIQUE, LA COLON1E 



ARTICLE 27. 


SUSPENSION TEMPORAIRE DE SERVICE. 

Lorsque, par suite de circonstances extraordinaires, une 
Administration se voit obligée de suspendre temporairement 
et d’une manière générale ou partielle Pexécution de Services, 
elle est tenue d’en donner immédiatement avis, au besoin par 
télégraphe, à PAdministration ou aux Administrations inté- 
ressées. 

ARTICLE 28. 


MONNAI E-T Y P E. 


Le franc pris comme unité monétaire dans les dispositions 
de la Convention et des Arrangements est le franc-or à 100 
cêntimos d’un poids de 10/31° de gramme et d’un titre do 
0,900. 

ARTICLE 29. 

EQUIVALENTS. 

0 

Dans chaque Pays de 1’Union, les taxes sont établies 
d’apròs une équivalence correspondant, aussi exactement que 
possible, dans la monnaie actuelle de ce Pays, à la valeur du 
franc. 

ARTICLE 30. 

FORMULES. LANGUE. 

1. — Les formules ii Pusage des Administrations pour 
leurs relations reciproques doivent ètre rédigées en langue 
française, avec ou sans* traduction interlinéaire dans une autre 
langue, à moins que les Administrations intéressées n’en dis- 
posent autrement par une entente directe. 

2. — Les formules à Pusage du public qui ne sont pas 
imprimées en langue française doivent comporter une tra¬ 
duction interlinéaire en cette langue. 

3. — Les formules dont il est question aux §§ 1 et 2 
doivent avoir les textcs y les couleurs et 9 autant que possible f 
les dimensions prescrits par les Règlemcnts de la Convention 
et des Arrangements. 
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2. Los envois tombant sous le coup des interdictions 
préoitées et qui auraient été admis à tort à Texpédition doi- 
vent être traités comme suit: 

a) les objets cnumcrés au § 1 ci-dessus, sous a, d, e et g 
sont soumis au traitement prescript par les règlements inté- 
ricurs de V Administration qui constate leur présence. Toute- 
fois, les objets contenant de Vopium, de la morphine, de la 
cocatne et autres stupéfiants ne sont duns aucun cas ni dóli- 
vrés aux destinataires, ni renvoyés u Vorigine; 

b) les objets enumeres sous b et f doivent être clétruits 

sur place par la première Administration qui en constate la 
présence; 

c) les abjets enumeres sous c, ainsi qu'aux deux dcviiiers 
alinéds du § 1, doivent être renvoàés à VOffice d’origne, sauf 
le cas ou V Administration du pays de destinfction serifl.it dis-t 
posée à les remettre exceptioiMlement aux destinataires. 

Dans le cas oíi des envois admis à tort à l’cxpédition ne sc- 
raienl ni renvoyés à 1’origine, ni remis au destinataire, TOf- 
fice cxpéditeur doit être informé, d’une manière prócvse, du 
traitement appliqué « ces envois pour qu’il puisse prendre 
éventuellement les mesures qui s’imposent. 

3. — Bst d’aileurs réservé le droit de tout pays de ne pas 
effectuer, sur son territoire, lo transport en transit à décou- 
vert des objets autres que les lettres et les cartes postá3)es, 
à 1’égard desquels il n’a pas été salisfait aux lois, ordonnan- 

ces ou décrets qui reglent les conditions de leur publication 
ou de leur circulation dans ce pays. 

Ges objets doivent être renvoàés à TOffice d’origine. 

ARTICLE 46. 

MODALITÉS D’AFFHANCHISSEMENT. 

^ ■ L affranchissement est opéré, soit au moyen de 
timbres-poste valables dans le pays d’origine pour la corres- 
pondance des particuliers, soit au moyen d’empreintes de 
machines à affranchir, officiellement adoptées et fornction- 
nant sous le controle immédiat de 1’Administration ou, en ce 
qui concerne les imprimes, au moyen dempreintes à la presse 
d’imprimerie ou par un autre procédè lorsqu’un tel système 

d’impression est autorisé par les règlenlents intéripurs de 
VAdministration d f oi*igme . 
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Pour les envois adressés poste restante ou conservés en 
instance à la disposition des destinataires, la responsabilitó 
cesse par la délivrance à une personne qui a justifié de son 
identité suivant les règles en vigueur dans le pays de desti- 
nation, et dont les nonis et qualités sont conformes aux indi- 
cations de Tadresse. 

ARTICLE 57. 

PAYEMENT DE L/lNDEMTMITÉ 

L’obligation de payer Tindemnité incombe à rOffice dont 
relòve le bureau expéditeur de Tenvoi, sous réserve de son 
droit de recours contre rOffrce responsable. 

ARTICLE 58. 

DÉLAI DE PAYEMENT. 

^ • Le payement de 1 indemnité doit avoir lieu le plu- 

tôt possible et, au plus tard, dans le délai de six mois à com- 

• • 

pter du lendemain du jour de la réclamation. Ce délai est 
porté à neuf mois dans les relalions avec les pays éloignés. 

L’Office expéditeur peut différer exceptionnellement le 
réglement de l’indemnité au delà du délai prévu à 1’alinéa 
précédent, lorsque la question de savoir si la perte de 1’envoi 
est due à un cas de force majeure n’est pas tranchée. 

2. — L’Office d’origine est autorisé à desintéresser l’ex- 

péditeur pour le compte do 1’Office intermédiaire ou desti- 

nataire qui, régulièrement saisi, a laissé s’écouler Ivois mois 

sans donner de solulion à 1’affaire; ce délai est porte à six 
mois dans les relations avec les pays élognés. 

ARTICLE 59. 

DÉTERMINATION DE LA RESPONSABILITÉ. 

—<Iusqu’à prcuve du contraíra, la responsabilité pour 
Ia perte d’un envoi recommandé incombe à 1’Officc qui, ayant 
recu 1'objet sans faire d’observation et étant mis en posses- 
sion de tous les moyens réglémentaires d’investigations, ne 
peut établir ni la délivrance au destinataire, ni, s’il y a lieu, 
la transmittion régulière à 1’Office suivant. 

Toutefois, un Office intermédiaire ou destinataire est 
dégagé de toute responsabilité lorsqu’il peut prouver qu’il n’a 
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IX. 

FRAIS SPÉGIAUX HE TIlANSlT PAR L'URUGUAY. 

» 

» 

ExcepVionellemcnt, VUruguay est aulorisce à percevoir 
pour toutes les dépêchcs (Voutre-mcr débarquées à Montevideo 
qiCil réacheviine por sos propres Services sur les pays au delo , 
les frais de tramit tcrritoriaux prévus . par Uarticlc 73 de la 
Convention , soit 75 ccntimcs par kilogramme de leltres et de 
cartes postales et 10 centimes par kilogramme (Vautres objets. 



FRAIS d’ENTREPÔT. 

Exceptionnellement, rAdministraüon portugaise est auto- 
risée à percevoir pour toutes les dépêches transbordées au 
port de Lisbonno les frais d’entrepôt prévus à Particle 74 
de la Convention. 



PROTOCOLE LAISSÉ OUVERT AUX PAYS 


NON REPRESENTES. 


IJAfghanistan et la Republique Argentinc, qui Pont par- 
tie de rUniou postale, ne s’étant pas íait représenter au 
Congros, le Protocole leur reste ouvert pour adhérer à la 
Convention et aux Arrangements qui y ont été conclus, ou 
seulemcnt à l’un ou à Pautre d’cntre eux. 

Le Protocole veste aussi ouvert dans le meme but au 
Paraguay dont le delegue a dú s f absenter avant la signature 
des Acics . 


XII. 


PROTOCOLE LAI SSE OUVERT AUX PAYS REPRESENTES POUR SIGNA- 

TURES ET ADHÉSIONS. 


Le Protocole demeure ouvert en faveur des Pays dont 
les representante n’ont signé aujourd f hui que la Convention 
ou un certain nombre seulement des Arrangements arretes 
par le Congròs, à Peffet de leur permettre d’adhérer aux au- 
tres Arrangements signés ce jour, ou à Pun ou à Pautre 
d’entre eux. 
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e) sur les épreuves (Timpriínerie. 

les changements et additions qui se rapportent à la cor- 
rcction, à la forme et à 1 ’impression ainsi que des menüons 
telles que “Bon à tirer”, “Vu-Bon à tirer” ou toutes autres 
analogues se rapportant à confection de 1’ouvrage. En cas. 
de manque de place, les additions peuvent être faites sur des 

I 

feuilles spéciales; 

f) sur les images de mode, les cartcs géographiques, ele.: 

les couleurs; 

g) sur les listes de prix courants, les offres d’annonces, 
les cotes de bourse et de marché, les circulaires de commerce 
et les prospectus; 

des chiffres; 

toutes autres annotations représenlant des élémenls 
constitutifs des prix; 

h) sur les livres, brochurcs, journaux, pholograplnes, 
gràvures, papiers de musique et, en général, sur toutes pro- 
ductions littéraires ou artistiques imprimées, gravées, lilbo- 
graphiées ou autographiées: 

une dédicace consistant en un simple hommage et, sur les 
photographies, une légende explicative très succinte;. 

i) sur les passages découpés de journaux et publications 

périodiques: . 

le titre, la date, le numéro ct 1 ’ adresse de la publicalion 

dont 1 ’article est extrait. 

3 . _ii est, enfin, permis de joindre: 

a) aux épreuves dMmprimerie corrigées ou non: 

le manuscript; 

b) aux envois des catégories mentionnées sous § 2, lettre h. 

fà facture se rapportant à 1 ’objet envoyé. 

ARTICLE 19. 

IMPIUMÉ8. CONDITIONNEMENT DES ENVOIS. 

\ _ Les imprimes doivent être, soit placé sous bande, 

sur rouleau, entre des cartons, dans un étui ouvert des deux 
côtés ou aux deux extrémités, ou dans une enveloppe non 
fermée, soit entourés d’une íicellc facile à dénouer. 

2 . _Les imprimés présentant la forme et la consisfanco 

d’une carte peuvent être expédiés à découvert sans bande, cn- 
veloppe ou lien. Le mfime m-,ode d’expedition est admis pour 
les imprimés pliés de façon qu’üs ne puissent se déplier pen- 
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ARTICLE 52. 

RÉCLAMATION DES ENVOIS DÉPOSÉS DANS UN AUTRE PAYS. 

Dans le c-as prévu à Varticle 51, § 3, de la Convention, la 

formule de réclamation G 12 ou C 13 est transmise à VAdmi- 

nütration d’origine. La formule C 13 doit âtre accompagnée 
du récépissé de dépôt. 

L Office d’origine doit être mis en possession de la for- 
mule dans le délai prévu à Varticle 51, § 2, de la Convention. 

TITRE VI 

Echange des envois. 

4 

CHAPITRE UNIQUE. 

ARTICLE 53. 

FEUILLES D’aVIS. 

i. •— Lies feuilles cTavis accompagnant des dépôches 
échangées entre deux bureaux sbnt bonformes au modèle 
C iã ci-annexé. Elles sont placées sous des enveloppes de cou- 

leur bleue portant en gros caractères Tindication «Feuille 
d’avis”. 

En tête de la feuille d’avis doivent être mention- 

n'és: 

; lo pays d’origine et le pays de destination, 

les noms des bureaux d’échainge d’origine et de destina¬ 
tion, 

la date d’expédition de la dépêche. 

Une empreintee du timbre à date doit être appliquée à 
1 ’endroit désigné. 

3. — La présence d’envois à faire remettre par exprès 
est indiquée par 1’application du timbre “Exprès” au tableau 
n # . I. 

4* Le tableau IV o II sert pour Tindication du numóro 
d’ordre de la dépêche, du nom du paquebot, de la voie d’ache- 
minement et du nombre des sacs composant la dépêche. 

Sauf arrangemen.t contraire. les bureaux expéditeurs nu- 
mérotent les feuilles d’avis d’après une série annuelle pour 
chaque bureau de destination. Chaque dépêche prend un nu- 
méro distinct, même shl s’agit d’une dépêche supplémentaire 
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venablement enveloppés ou fermés et cachetés ou plombés de 
manière à en préserver le contemu. Les envois recommandés 
sout classéfí dans chaque paquet d’après leur ordre dhnscri- 
ption. Quancl on emploie plusieurs listes détachées, chacune 
delles est enliassée avec les objets recommandés auxquels elle 
se rapporte. 

Dans aucun cas, les envois recomímandés ne peuvent être 
confondus avec les correspondances ordinaires. 

2. — Au paquet d’envois recommandés est attaclié exté- 
rieurement, par un croisé de ficelle, Tenveloppe spéciales con- 
tenant la feuille d’avis; lorsque les envois recommandés sont 
renfermés dans un sac, ladite enveloppe est fixée au col de 
ce sac. 

3. — S’il y a plus d’un paquet ou sac d’envoi-s recomman- 
dós, chacun des paquets ou sacs supplémentaires est muni 
«Tune étiquette indiquant la nature du conteinu. 

ARTICLE 55. 

TRANSMISSION DES ENVOIS EXPRÈS. 

1 # — Les envois expròs ordinaires sont réunis en une 
liasse spéciale, wiunie d’une étiquette portant en gros cara¬ 
cteres la mention 11 Exprès ” et insérés, par les bureaux 
«Téchange, dans Tenveloppe contenant la feuille d’avis qui 
accompagnc la dépôche. 

Toutefois, si cette enveloppe doit être fixée au col du sac 
des envois recommandés (§ 2 de Varticle précédent), la liasse 
des envois exprès est placée dans le sac extérieur. La pré- 
sence, dans la dépôche, des correspondances de Tespèce est 
mlors annOncée par une fiche placée dans Venveloppe contenant 
la feuille d’avis. La même procédure est suivie lorsque les 
envois exprès ríont pu être joints à la feuille d’avis en raison 
de leur nombre, de leur forme ou de leurs dimensions . 

2. — Les envois exprès recommandés sont classes, à -leur 
ordre, parmi les autres envois recommandés et la mention 
«íExprès” est portée dans la colomne “Observations” des feuil- 
les d’avis ou des listes spéciales , en regard de Tinscription 
de chacun d’eux. 
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ANNEXO C 


omise ou signalée cTuno manière incomplètc dans le bulletin 
de vérification. 

ARTICLE 59 

RENVOI DES SACS VIDES 

1. — Sauf arrangement contrairc entre les Offices cor- 
respondants, les sacs doivcnt être renvoyés vides, par le pro- 
chain courrier, dans une dépêche directc pour le pays cxpé- 
diteur des sacs. Le nombre des sacs renvoyés par ehaque dé- 
pôche doit étre inscrit sous la rubrique “Indications de Ser¬ 
vice” de la feuille d'avis. 

Le renvoi est effectue entre les bureaux d’échange dé- 
signés à cet effet. 

Les sacs vides doivent étre enroulés et attachés ensem- 
ble en paquets convenables; le eas échéant, les planchettes k 
étiquettes doivent étre placées k Tintérieur des sacs. Les 
paquets doivent être revêtus d‘une étiquette indiquant le 
nom du bureau d^échange d’oü les sacs ont été reçu, cbaque 
fois qu’ils sont renvoyés par rintermódiaire dnn autre bu¬ 
reau d’échange. 

iSi les sacs vides h renvoyer ne sont pas trop noinbreux, 
ils peuvent être placés dans les sacs contenant la correspon- 
dance; dans le cas contraire, ils doivent être placés à part 
dans des sacs cachetós, étiquetés au nom des bureaux d^écban- 
ge respectifs. Les étiquettes doivent portcr la mention “Sacs 
vides”. 

2. — A 1’aide des mentions faites sous la rubrique “In- 
dications de Service” de la feuille d‘avis, chaque Adminis- 
tration peut exercer, dans son Service, un controle sur le 
renvoi des sacs qui lui appartiennent. Dans le cas ou ce 
contrôle démontrerait que 10 % du nombre total des sacs 
utilisés pendant une année (pour la confection des dépêches 
n’ont pas été renvoyés avant la fin de cette année, TOÍfice 
qui ne peut établir le renvoi des sacs vides est tenu de rem- 
(bourser k TOlTice expéditeur la valeur des sacs manquants. 
Le remboursement doit avoir également lieu si le nombre des 
sacs manquants n’atteint pas 10 % mais -excede 50 unités. 

Chaque Administration fixe, périodiquement et unifor- 
mémement pour toutes les espòces de sacs qui sont utilisés par 
ses bureaux d’échange, une valeur moyenne en francs et la 
communique aux Administrations intéressées par rinter- 
médiaire du Bureau internacional. 
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ARTICLE 6. 

RÉEXPÉDITION ET RENVOI DES CORRESPONDANCES-AVION. 

1 . — Les correspondances-avion adressées à des destina- 
taires ayant changé de résidence sont réexpédiées sur la nou- 
velle destination par les moyens de transport ordinaires, à 
moins que le destinataire n r ait demandé expressément la 
réexpédition par la voie aérienne et n’ait payé d’avance au bu- 
reau réexpéditeur la surtaxe aérienne du nouveau parcours. 
Les correspondances tombées en rebut sont renvoyées à 1’ori- 

gine para la voie ordinaire. 

2. —Si la réexpédition ou le renvoi a lieu par les moyens 
ordinaires de la poste, Tetiquette “Par avion” et toute anno- 
tation se rapportant à la transmission par la voie aérienne 
doivent ètre barrées d’office au moyen de deux forts traits 
transversaux. 

CHAPITRE II. 

Envois recommandés ou avec valeur déclarée. 

I. Envois recommandés. 

ARTICLE 7. 

ENVOIS RECOMMANDÉS. 

Les envois recommandés sont soumis aux taxes postales 
et conditions générales d’admission prévues par la Convention 
postale universelle. Ils acquittent, en outre, les mômes sur- 
taxes aériennes que les envois ordinaires. 

ARTICLE 8. 

RESPON SABILITÉ. 

Les Administrations assument à Végard des envois recom¬ 
mandés acheminés par voie aérienne la même respansabüité 

% 

que pour les autres envois recommandés. • 

II. Envois avec valeur déclarée. 

ARTICLE 9. 

ENVOIS AVEC VALEUR DÉCLARÉE. 

1 .—Les Administrations qui admettent les envois avec 
valeur déclarée au transport aérien sont autorisées à percevoir 
du chef de ces envois un droit spécial d’assurance dont elles 
fixent le montant. 


424 


\L’ Administration du pays destinataire est cgalement au- 

torisóe h percevoir pour 1 es envois avec valeur déclarée adres- 

• * 

sés poste restante une taxe spéciale d’après sa législation. 

ARTICLE 7. 

DROIT DE DOU AN E ET AUTRES DROITS NON POSTAUX 

ê 

Envois francs de droits . 

1. — Les boites avec valeur déclarée sont soumises à la 
législation du pays d’origine ou du pays de destination en 
ce qui concerne à 1’exportation. la restitution de droits de 
garantic, et, à Timportation, Texercice du contrôle de la ga- 
rantie et de la douane. 

2. — Les dróits fiscaux et frais d'essayage exigibles h 
Timportation ^ont perçus sur les destinataires lors de la 
destribution. Si par suite de changement de résidence du des¬ 
tinataire, de refus ou pour toute autre cause, une boite de 
valeur déclarée vient h ôtre réexpédiée sur un autre pays 
participant à 1’échange ou renvoyée au pays d’origine, ceux 
des frais dont il s’agit qui nc sont pas remboursables à la 
réexportation sont recouvrés sur le destinataire ou sur Pex- 
péditeur. 

3. — Dans les relations entre Offices qui se sont dé- 
c lar és d’accord à ~cet égartK les expéditeurs de lettres et 
boites avec valeur déclarée peuvent prendre à leur cliarge, 
dam les conditions déterminées par Varticle 42 de la Con- 
vention, la totalité des droits postaux et non postaux dont ces 
envois sont grevés à la livraison. 

ARTICLE 8. 

REMISE PAR EXPRÈS. 


I/expéditeur d’un cnvoi peut en demandcr la remise 
domicile par porteur spácial aussitôt après Parrivée, aux 
conditions fixées par Tarticle 44 de la Convention. 

Est, toutefois, reservée à TOffice de destination, la 
faculte de »faire remettre par exprès un avis d’arrivé de l’en- 

voi au lieu de Tenvoi lui-inême lorsque se.s ròglements le 
comportent. 


Pour la Pologne : 

Los. 

Dr. Marian Blachier. 

Pour le Portugal : 

José Vasco de Carvalho. 

Adalberto da Costa Veiga. 

Pour les Colonies portugaises de VAfrique: 

Mario Corrêa Barata da Cruz. 

Pour les Colonies portugaises de VAsie et de VOcéanie 

Luciano Botelho da Costa Martins. 

Pour la Roumanie : 

Général Mihail. 

I. Manea. 

Pour la Republique de Saint-Marin: 

M. A. Jamieson. 

Giovanni Sovrani. 

Pour le Territoire de la Sarre : 

P. Courtilet. 

A. Arend. 

Pour le Royaume des Serbes , Croates et Slovènes: 

G . Diouritch. 

Pour le Siam: 

Phya Prakit Kolasastra. 

Luang Bahiddha Nukara. 

Pour la Suède: 

Anders orne. 

Gunnar Lager. 

Fr. Sandberg. 

Pour la Suisse: 

P. Dubois. 

C. Roches. 

L. Roulet. 

Pour la Tchécoslovaquie: 

Dr. Otokar Ruzicka. 

Josef Zábrodsky. 
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Art. 10. As aeronaves devem sempre pousar ou levantar 
vôos «nos aeroportos ou aerodromos. Ficam resalvados >os 
casos de força maior ou autorização especial. 

Art. li. Aeroportos ou aerodromos, segundo a sua utili¬ 
zação, são as superfícies em terra, de agua ou flutuantes pre¬ 
paradas ou adaptadas para o pouso e partida das aeronaves. 

Art. 12. Os aeroportos são destinados ao trafego público 
e franqueados a quaisquer aeronaves, sem distinção de pro¬ 
priedade ou nacionalidade, mediante os omis de utilização. 

Art. 13. Os aerodromos destinam-se a uso particular e 

não podem ser utilizados por aeronaves em serviço comer¬ 
cial. 

Alt. 14. Aeronaves, para os efeitos deste decreto, são to¬ 
dos os aparelhos capazes de se elevar e circular nos ares e de 
transportar pessoas ou cousas. 

Art. 15. Consideram-se públicas as aeronaves militares 
e as dos serviços administrativos permanentes da União, dos 

Estados e dos municípios; e aeronaves privadas, todas as de¬ 
mais. 

Art. 16. As disposições deste decreto não se aplicam ás 
aeronaves públicas, salvo quando utilizadas em comunicações 
ou transportes comerciais. Neste caso, ficam equiparadas ás 
aeronaves privadas para todos os efeitos. 

Art. 17. Nenhuma aeronave póde ser conservada no ter¬ 
ritório nacional se não estiver devidamente matriculada, ex¬ 
ceto nos casos expressamente resalvados pelo Govôrno. 

Art. 18. Só serão matriculadas no Brasil as aeronaves 
que forem propriedade exclusiva de cidadão ou instituição 
brasileira e de empresa, sociedade ou companhia nacional. 

§ 1. Não se concederá matricula á aeronave que se achar 
inscrita no registro de outro país. 

§ 2. Perderá a nacionalidade brasileira a aeronave que 
fôr matriculada em outro país, ou que tiver a sua propri¬ 
edade alterada contrariamente ao disposto neste artigo. 

Art. 19. Para os efeitos deste decreto, considera-se so¬ 
ciedade, empresa ou companhia nacional a que estiver legal¬ 
mente constituída, com séde principal no Brasil, tenha a sua 
gerencia confiada a brasileiro e um terço pelo menos do ca¬ 
pital social pertencente a brasileiros aqui domiciliados. 


rencia interamericana de conciliação e arbitragem, reunida 
em Washington; e havendo-se effectuado o deposito do ins¬ 
trumento brasileiro de ratificação da dita Convenção nos ar- 
chivos do Ministério das Relações Exteriores da Republica 
do Chile, a 22 de janeiro ultimo; 

Decreta que a referida Convenção, apensa por copia ao 
presente decreto, seja executada e cumprida tão inteira- 
mente como nella se contém. 

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1932, III o da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Franco. 


GETULIO DORNELLES VARGAS 

CHEFE DO GOVERNO PROV1SORIO DA REPUBLICA DOS ESTADOS 

UNIDOS DO BRASIL 

Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação virem, 
que, entre os Estados Unidos «do Brasil e vários outros paizes, 
representados na Conferencia interamericana de conciliação e 
arbitragem, reunida em Washington, de 10 de dezembro de 
1928 a 5 de janeiro de 1929, foi concluída e assignada pelos 
respectivos Plenipotenciários, nesta ultima data, naquella 
cidade, uma Convenção do teor seguinte: 

Convenção Geral de Conciliação Interamericana 

Os Governos de Venezuela, Chile, Bolivia, Uruguay, Costa 
Rica, Peru, Honduras, Guatemala, Haiti, lEquador, Colombia, 
Brasil, Panamá, Paraguay, Nicaragua, México, Salvador, Re¬ 
publica Dominicana, Cuba e os Estados Unidos da America, 
representados na Conferencia de Conciliação e de Arbitra¬ 
mento, reunida em Washington, conforme a resolução apro¬ 
vada a 18 de fevereiro de 1928, pela Sexta Conferencia Inter¬ 
nacional dos Estados Americanos celebrada na cidade de 
Havana. 

Desejosos de demonstrar que a condemnação da guerra 
como instrumento de política nacional nas suas relações mu¬ 
tuas, contida na resolução mencionada, constitue uma das 
bases fundamentaes das relações interamericanas; 
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dc um Chefe de Estado americano ou se concordarem em 
submetter a controvérsia a arbitramento ou á justiça inter¬ 
nacional. 


ARTIGO XIV 

Sempre que por qualquer causa não se applique o Tra¬ 
tado de Santiago do Chile de 3 de Maio de 1923, a Commissão 
a que se refere o Artigo II da presente Convenção será or¬ 
ganizada com o fim de exercer as funcções conciliatórias es¬ 
tipuladas nesta Convenção; a Commissão deverá ser organi¬ 
zada da mesma maneira estabelecida no Artigo IV daquclle 
Tratado. 

|Em taes casoí > a Commissão.assim constituída funccionará 
de conformidade com as estipulações da presente Convenção 
relativas á conciliação. 


ARTIGO XV 

O disposto no artigo precedente também se applica ás 
Commissõès permanentes criadas pelo Tratado de Santiago do 
Chile, afim de Que as referidas Commissõès possam exercer 
as funcções conciliatórias estipuladas no Artigo III da pre- 
sente Convenção. 


ARTIGO XVI 

A presente Convenção será ratificada pelas Altas Partes 
Contractantes, de conformidade com os seus respectivos pre¬ 
ceitos constitucionais, com a condição de ratificarem previa¬ 
mente o Tratado de Santiago do Chile, -de 3 de Maio de 1923, 
as Partes «que o não tiverem feito. 

A Convenção original e os instrumentos de ratificação 
serão depositados no Ministério das Relações Exteriores da 
Republica *do Chile, que fará as convenientes communicações 
por via diplomática aos demais Governos signatários, come¬ 
çando a vigorar a Convenção entre as Altas Partes Contra¬ 
ctantes pela ordem em que forem depositadas as respectivas 
ratificações. 

Esta Convenção vigorará indefinidamente; pode ser de¬ 
nunciada e os seus effcitos cessarão para o denunciante um 
anno depois da notificação da denuncia, passado o qual ces¬ 
sará nos seus effcitos para o denunciante, e continuando em 
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cargo publico que exerça, além das demais penas em que m- 
corra. 

§ 18. 'Notar ou tentar votar mais de uma vez, ou em 

uffar de outrem: Pena — seis mezes a tres annos de prisão 
cellular e perda do cargo publico que exerça. 

§ 19. Offerecer ou entregar cédulas de euffragio, seja a 

quem for, onde funccione a Mesa Receptora de votos, ou em 

suas proximidades dentro de um raio de 100 metros: Pena — 

tres a doze mezes de prisão cellular, e perda do cargo publico 
que -exerça. 


§ 20. Violar ou tentar violar o sigillo do voto: Pena — 

seis mezes a tres annos de prisão cellular e perda do cargo 
publico que exerça. 


§ 21. Offerecer, prometfer, solicitar, exigir, ou receber di¬ 
nheiro, dadiva ou qualquer vantagem, para obter ou dar voto, 
ou para conseguir abstenção, ou para abster-se de voto: Pena 
seis mezes a dois annos de prisão cellular. 


§ 22. Falsificar ou substituir aclas ou documentos elei- 
toraes: Pena — dois a oito annos de prisão cellular, e perda 
do cargo publico que exerça. 

§ 23. Praticar ou instigar desordens, tumultos ou agres¬ 
sões que prejudiquem o andamento regular dos actos eleito- 
raes: Pena— um a quatro annos de prisão cellular, e perda 

do cargo publico, que exerça, além das demais penas em que 
incorra. 


§ 24. Arrebatar, subtrahrr, destruir ou occultar urna, ou 
documentos eleitoraés, violar os mllos das urnas ou os invó¬ 
lucros de documentos: Pena — tres a dez annos de prisão 
cellulai, e perda do cargo publico que exerça. 

§ 25. Praticar ou occultar acto de que decorra nullidade 
da eleição: Pena — seis mezes a dois annos de prisão cellular, 
além da perda do cargo publico que exerça. 

§ 26. Recusar ou renunciar, sem causa justificada e 
acceita pelo Tribunal Regional, o cargo de membro de Mesa 
Receptora: Pena —perda do cargo publico, que exerça, e 

multa de 1:000$ a 2:000$, conversível em prisão, na forma 
do Codigo Penal. 

§ 27. Deixar de mencionar nas actas os protestos formu¬ 
lados pelos fiseaes, delegados de partido ou candidatos ou 
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não sendo licito nem á União, nem aos Estados, a partir de 
1 de janeiro do 1933, incorporal-o, para qualquer outro effeito, 
á sua receita orçamentaria. 

Art. 12. No primeiro trimestre de» cada anno, será feita 
a distribuição do producto liquido de cada loteria, federal ou 
estadual, arrecadado no anno anterior, devendo dessa distri¬ 
buição participar, de certa forma, no primeiro caso^ todos 
os Estados da União e, no segundo, todos os municípios do 
Estado concedente, onde haja estabelecimentos de miseri¬ 
córdia e instrucção dignos de amparo. 

Art. 13. Sempre que o julgarem conveniente, a União 
com os Estados e estes entre si, poderão celebrar ajustes e 
convenções para o fim de melhor realizar quaesquer obras 
de cultura ou assitcncia social de grande vulto. 

Paragrapho unico. Para esse escopo, fica o Districto Fe¬ 
deral equiparado a um Estado. 

Art. 14. O concessionário de loteria, que não cumprir 
fielmente as obrigações assumidas, será declarado inidoneo 
e como tal prohibido de celebrar mais contractos com a admi¬ 
nistração publica. 

Art. 15. E’ inaffiançavel a contravenção, denominada 
“jogo do bicho”, praticada mediante a venda de cautelas, bi¬ 
lhetes, papeis avulsos, com ou sem dizeres, ou ainda sob 
qualquer outras modalidades. 

§ i°. Incorrerão em pena: 

o) os emprehendedores ou banquei ros do jogo; 

b ) os que comprarem, distribuírem ou venderem os bi¬ 
lhetes ou papeis; 

c) os que, directa ou indirectamente, promoverem ou fa¬ 
cilitarem o seu curso. 

§ 2 o . Penas: de seis rnezes a um anno de prisão cellular 
e multa de dez a cincoenta contos de réis aos emprehendedores 

ou banqueiros; e de dez a trinta dias de prisão cellular e 
multa de duzentos mil réis a um conto de réis, aos demais 
infractores. 

§ 3 o . Se os infractores forem estrangeiros, as penas serão 
accrescidas da de expulsão do território nacional. 

§ 4 o . Não haverá suspensão de execução da pena imposta 
por motivo de infracção deste decreto. 

Art. 1G. Em relação ás loterias estaduaes, não regis¬ 
tradas ou inscriptas na Fiscalização Geral de Loterias, este de- 
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d) communicar ao fiscal os seus impedimentos no exer¬ 
cício rio cargo. 

Art. 57. Compete ao pessoal accessorio da fiscalização 
executar os serviços que lhes sejam distribuídos pelos seus 
superiores. 

DAS LOTERIAS E OUTItOS JOGOS PROHIBIDOS 

Art. 58. São consideradas illcgaes e clandestinas quaes- 
quer loterias estrangeiras, bem como a cios Estados, fóra dos 
limites da sua jurisdicção, sendo nullas de pleno direito as 
obrigações resultantes das mesmas. 

Art. 5$. E’ prohlbida a publicação de annuncios, avisos 
ou noticias de propaganda de loterias estrangeiras, assim 
como das 'estaduaes, fóra dos limites dos Estados, que as hou¬ 
verem concedido. 

Penas: multas de 2008000 a 1:0003000 e apprehensão 
dos meios da publicíição, quaesquer que sejam. 

Art. 60. Incorre em pena de exoneração o agente do 
Poder publico que acceitar, por qualquer fórma, qualquer 
favor ou retribuição de mtractores ou condescender com a 
pratica de qualquer jogo prohibido, sem prejuízo das san¬ 
ções do Codigo Penal (art. 214), que, no caso, couberem. 

Art. 61. Considera-se prohibido: 

a) a loteria de qualquer especie, não autorizada por lei 
federal; 

b) qualquer operação ou aposta, cujo desfecho ou so¬ 
lução dependa de sorteio effectuado por loteria mesmo auto¬ 
rizada; 

c) as apostas sobre corridas de cavallos. effectuadas 
fóra dos respectivos prados. 

Art. 62. Não se comprehendem nas disposições do artigo 
anterior : 

a) os sorteios de apólices e outras obrigações da União, 
dos Estados e dos Municípios; 

b) os sorteios que realizarem as sociedades anonvmas 

4 » 

para simples resgates de acções ou debentures, sempre que 
não haja bonificação de nenhuma especie; 

c ) a venda de mercadorias ou immoveis, mediante sor¬ 
teio, na fórma do respectivo regulamento, desde que não 
haja distribuição de dinheiro, nem conversão em dinheiro 
dos prêmios sorteados; 


GARBASSO 


Pela Italia. 

O Principado de Mo, naco reserva-se a liberdade de li¬ 
mitar a soa obrigação aos contractos declarados commerciaes 
pela sua legislação nacional. 

Pelo Principado de Monaco, 

29 de Março de 1924 
R. ELLES-PRIYAT 
GOTTEFRIED ASCHMANN 
Pela Allamanha. 

Em nome do Governo Real rumeno, assigno a presente 
Convenção com a reserva de que o Governo Real poderá, em 
todas as circumstancias, limitar a obrigação (prevista no ar¬ 
tigo I o , alínea 2% aos contractos declarados commerciaes pela 
sua legislação nacional. 

N. P. GOMNENE 

Pela Rumania. 

Em virtude do artigo 8 o do presente Protocollo, o Governo 
japonez declara que a sua acceitação do presente Protocollo não 
se estende aos seus territórios a seguir mencionados: Ghosen, 
Taiwan, Karafuto, o território de arrendamento de Kwantung, 
os territórios sobre os quaes o Japão exerce uirrr mandato. 

K. IS Eli 

Pelo Japão. 

% 

Fazendo applicação da alinea 2 do artigo I o do presente 
Protocollo, o Governo de Sua Magestade o Rei de Hespanha re¬ 
serva-se a liberdade de limitar a obrigação prevista no dito 
artigo aos contractos considerados corno commerciaes pela sua 
legislação nacional. 

Em virtude do artigo 8 o do Protocollo, o Governo de Sua 

# 

Magestade o Rei de Hespanha declara que a sua acceitação do 
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Ce renvoi ne préjudicie pas à la compétence des tri- 
bunaux au cas, oü pour un motif quelconque, le compromis, 
la clause comipiromissoire ou Parbitrage sont devenus caducs 
ou inopérants. 

5. Le présent Protocole, qui restera ouvert à la signature 
de tous les Etats, sera ratifié. Les ratifications seront dépo- 
sées aussiotôt que possible auprès du Secrétaire général de la 
Société des Nationes, qui en notifiera le dépòt à tous les Etats 
signataires. 

G. Le présent Protocole entrera en vigueur aussitot que 
deux ratifications auront été déposées. Ultérieurement, ce 
Protocole entrera en viguer, pour ehaque Etat contractant, 
un mois après la notification, par le Secrétaire général de la 
Société, du depôt de sa ratification. 

7. Le présent Protocole pourra être dénoncé par tout 
Etat contractant moyennant préavis d’un an. La dénoncia- 
tion sera effectuée par une notification adressée au Seoré- ' 
taire générad de la Soété des Nations. Celui-ci transmettra 
immédiatcjnent à tous les autres Etats signataires des exem- 
plaires de cette notification, en indiquant la date de réce- 
Ption. La dénonciation prendra effet un an après la date de 
notification au Seorétaire général. Elle ne sera valable que 
pour 1’Etat contractant qui 1’aura notifiée. 

8. Les Etats contractants seront libres de déclarer que 
leur acceptation du présent Protocole ne s’étend pas à Pen- 
semble ou h une partie des territoires ci-apròs mentionnées, 
a savoir: colonies, possessions ou territoires d’outre-mer, pro- 
tectorats ou territoires sur lesquels ils exercent un mandat. 

Ces Etats pourront, par la suite, adhérer au Protocole sé- 
parément, pour Pun quelconque des territoires ainsi exclus, 
Les adbésions seront cominuniquées aussitôt que possible au 
Secrótaire général de la Société des Nations, qui les notifiera 
à tout les Etats signataires et elles prendont effect un mois 

après leur notification par le Seorétaire général à tous les 
Etats signataires. 

Les Etats contractants pourront également dénoncer le 
Protocole séparément pour Pun quelconque des territoires 
visés ci-desus. L’article 7 est applicable à cette dénonciation. 

Une copie certifiée conforme du présent Protocole sera 
transmise par le Seorétaire général à tous les Etats contra¬ 
ctants. 


Par application de Palinéa 2 de Particle r r du présent 
Protocole, le Gouvernement Letton se réserve la liberte de 
restreindro Pengagement prévu dans le dit article aux contrats 
qui sont déclarés commerciaux par son droit national. 

Pour la Lettonie, 
le 12 Septembre 1924. 

L. SEJA. 

Pour le Salvador, 
le 13 Septembre 1924. 

J. GUiSTAVO GUERRERO. 

Pour le Chili, 

le 16 Septembre 1924. 

ARMANDO QUEZADA A. 

E. VILLEGAS. 

Pays-Bas. Pour les trois territoires d^utre-mer, Indes 
Nerlandaises, Surinam et Curaçao. 

Le Gouvernement néerlandais se réserve la liberte de 
restreindre Pengagement visé au premier paragraphe de Par- 
ticle premier aux contrats qui sont considérés comme com¬ 
merciaux par le droit néerlandais. En outre il declare son 
point de vue, “que la reconnaissance en príncipe de la va- 
lidité des clauses d’arbri(rage ne porte nullement atteinte aux 
dispositions restrictives qui se trouvent actuellement dans les 
législations de ces territoires ni au droit d’y introduire d’au- 
tres restrictions à Pavenir.” 

W. DOUDE YAN TROOSTWIJK. 

Pour le Paraguay, 

Genève, le 29 Septembre 1924. 

R. V. CABALLERO. 

Pour PAutriche, 

Genòve, le 24 Novembre 1924. 

E. PFLUGL. 

E, declarando approvado o mesmo Protocollo, cujo teòr 
fica acima transcripto, o confirmo e ratifico e, pela presente, 
o dou por firme e valioso para produzir os seus devidos 
effeitos, promettendo que elle será cumprido inviolavelmenlt, 
sob a condição de que o compromisso arbitrai ou a clausula 
compromissoria se restrinja aos contractos considerados como 
commerciaes pela legislação brasileira. 
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conhecimento elo Acto final da Conferencia e do Accôrdo de 
4 de Maio de 1910, convieram nas disposições seguintes: 

Artigo I 

As Altas Partes Contractantes convêm em tomar todas 
as medidas afim de descobrir, perseguir e punir qualquer 
individuo que commetter algum dos actos abaixo enumerados, 
e nessa conformidade, decidem que: 

Deve ser punido o facto: 

1) De fabricar ou ter em seu poder escriptos, desenhos, 
gravuras, pinturas, impressos, estampas, cartazes, emblemas, 
photographias, fitas cinematographicas ou outros objectos 
obscenos, com o fim de com elles fazer commercio, de os 
distribuir ou de os expôr publicamente; 

2) De importar, transportar, exportar ou fazer importar, 
transportar ou exportar, para os fins acima mencionados, 
os ditos escriptos, desenhos, gravuras, pinturas, impressos, 
estampas, cartazes, emblemas, photographias, fitas cinema¬ 
tographicas ou outros objectos obscenos ou de os pôr em 
circulação de qualquer maneira; 

3) Do com elles fazer commercio mesmo não publica¬ 
mente, de effectuar toda operação que, de qualquer ma¬ 
neira, lhes diga respeito, de os distribuir, de os expôr pu¬ 
blicamente ou de negociar com o seu aluguel; 

4) De annunciar ou fazer conhecer, por qualquer meio, 
afim de favorecer a circulação ou trafico a reprimir, que 
alguém pratica qualquer dos actos puníveis, acima enume¬ 
rados; de annunciar ou fazer conhecer como e por intermédio 
de quem os ditos escriptos, desenhos, gravuras, pinturas, 
impressos, estampas, cartazes, emblemas, photographias, fitas 
cinematographicas ou outros objectos obscenos possam ser 
obtidos, quer directa, quer indirectamente. 

Artigo II 

Os indivíduos que tiverem commettido qualquer das in- 
fracções previstas no artigo I ficarão sujeitos á jurisdicção 
dos tribunaes do paiz contractante, onde o delicto ou qualquer 
dos seus elementos constitutivos tiver sido commettido. Os 
mesmos indivíduos ficarão igualmente sujeitos á jurisdicção 
do paiz contractante de que sejam nacionaes, quando a sua 
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DECRETO N. 21.189 — de 22 de março de 1932 

Faz publica a adhesão de Moçambique á Convenção relativa 
d circulação de automóveis , assignada em Paris a 24 de 

abril de 1926 

O Chefe cio Governo Provisorio :1a Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publica a adhesão do Governo de Por¬ 
tugal, pela colonia portugueza de Moçambique, á convenção 
relativa á circulação de automóveis, assignada em Paris a 
24 de abril de 1926, conforme communieação feita pelo go¬ 
verno francez á embaixada do Brasil em Paris. 

Rio de Janeiro, 22 de março de 1932, 11 1° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco . 


DECRETO N. 21.190 — de 22 de março de 1932 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação , pelos 
Estados Unidos da America , da Convenção sobre agentes 
consulares , da 6 a Conferencia Internacional Americana 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publico o deposito do instrumento de 
ratificação, por parte da Republia dos Estados Unidos da 
America, da Convenção sobre agentes consulares, firmada em 
Havana a 20 de fevereiro de 1928, por occasião da Sexta 
Conferencia Internacional Americana, conforme communieação 
feita pela União Panamericana á Embaixada do Brasil em 

Washington. 

Rio de Janeiro, 22 de março de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco . 
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méme nature originaires de Tautre partice contractante ou 

destinés au territoire de cette partie. 

Sont exceptées, toutefois, des engagements formulés au 
présent article les faveurs actuellement accordées ou qui pour- 
raient être accordés ultérieurement aux E tats limitroplies 
pous faciliter le trafic frontière ainsi que celles résultant 
d’une union douaniòre. 

Article 2. Le présent accord qui remplacera á tous les 
effets 1’accord provisoire italo-brésilien du 5 juillet 1900 sera 
ratifié et les ratifications en seront óchangées à Rio de Ja¬ 
neiro le plus tôt possible. 

II pourra, toutefois, entrer en vigueur dans le plus 
bref délai à titre provisoire par échange de notes. 

En foi de quoi, le délégué du Gouvernement Brésilien, 
Docteur Afranio de Mello Franco, Ministre des Affaires 
Etrangères et le délégué du Gouvernement Italien, Chevalier 
de Grand Groix Vittorio Gerruti, Ambassadeur Extraordinaire 
et Plénipotenciaire auprès du Gouvernement Brésilien, ont 
signé le présent accord et 1’ont muni de leurs sceaux. 

Fait íi Rio de Janeiro, en double exemplaire, le 28 du 
mois de novembre mil neuf cent trente et un. 

A. de Mello Franco. (L. S.) 

V. Cerruti. (L. S.) 

E, declarando approvado o mesmo accòrdo, cujo teôr fica 
acima transcripto, o confirmo e ratifico e, pela presente, o 
dou por firme e valioso para produzir os seus devidos effeitos, 
promettendo que elle será cumprido inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assigno 
e é sellada com o sello das armas da Republica e subscripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
vinte e tres de fevereiro de mil novecentos e trinta e dois 
111° da Independencia e 44° da Republica. 

(L. S.) Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Franco. 

(TraducçSo official) 

O Governo brasileiro e o Governo italiano, desejosos de 
favorecer as relações econômicas entre os dois paizes até a 
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a) juros e amortização de empréstimos em dinheiro; 

b) aluguel de casa; 

c ) contribuição para beneficencia e mensalidade de as¬ 
sociações de classe, as quaes, conjuncta ou separadamente, 

não (poderão exceder de 5 % dos vencimentos; 

d) quota em beneficio de pessoa de familia, quando au¬ 
sente o funccionario, chefe da fam(ilia, 

e) quota para acquisição de mercadorias e generos de 

primeira necessidade (vestuário, alimento e medicamentos), 
feita ás associações de classe que possuam armazéns proprios. 

f) fianças e cauções para garantia do exercício do proprio 

cargo; 

g) acquisição de casas e terrenos; 

h) quotas para pagamento de educação dos filhos do con- 
signante, quando estabelecidas a favor de institutos de ensino 
reconhecidos pelo Governo; 

i) quotas para depositos nas caixas econômicas, ou caixas 

de economias das próprias associações beneficentes. 

5 I o . Não serão admittidos em folha de pagamento outros 
descontos, salvo para indemnizar dividas com a Fazenda 
Nacional, para pagar assignaturas do Diário Official ou do 
Diário da Justiça, e para satisfazer impostos, taxas e con¬ 
tribuições para montepio, pecúlio, pensões, ,aposentadorias 

ou outras quaesquer a que os funccionarios por lei forem obri- 

« « 

gados. 

§ 2 o . Os descontos a favor dos cofres públicos terão 
preferencia sobre quaesquer outros. 

DOS CONSIGNATÁRIOS 

Art. 3 o . Podem ser consignatários: 

a) Oaixas Econômicas Federaes autonomas e suas filiaes: 

b) Instituto de Previdência dos Funccionarios Públicos 

da União; 

c) Montepio Geral de Economia dos Servidores do Es¬ 
tado; 

d) Club Militar; 

e) Club Naval; 

f) Pessoas de familia do associado, nos casos da letra 
d do artigo anterior; 

g) Proprietários de prédio alugado ou consignado; 

h) Associações de classe, formadas por servidores do Es¬ 
tado, de cardar beneficente, organizadas como sociedades 
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vices participent au transport, aux frais de transit indiqués 
dans le tableau suivant: 

Par kilogramme 



de lettres 

d’autres 

• 

et de cartes 

objets 

1° — Parcours territoriaux: 

postales 

• 

Jusqu’í:L 1000 km. 

— .75 

—.10 

Au delà de 1000 jusqu’à 2000 km.. 

1.— 

— .15 

Au delà de 2000 jusqu’à 3000 km.. 

1.50 

— .20 

Au delà de 3000 jusqu’à G000 km.. 

2.50 

—.30 

Au delà de 6000 jusqu’à 9000 km.. 

3.50 

—.40 

Au delà de 9000 km. 

4.50 

— .50 

2 o — Parcours maritimes: 

Jusqu’à 300 milles marins. 

—.75 

— .10 

Au delà de 300 jusqu’à 1500 milles 
marins. 

2.— 

— .25 

Entre 1’Europe -et TAmérique du Nord 

3.— 

—.40 

Au delà de 1500 jusqu’à G000 milles 

milles. 

4.— 

—.50 

Au delà de 6000 milles marins. 

6.— 

— .75 


2. — Les frais de tansit pour le transport maritime sur 
un trajet n’excédant pas 300 milles marins sont fixés au tiers 
des sommes prévues au paragraphe précédent, si TAdminis- 
tration intéressée reçoit déjà, du chef des dépêehes tranpor- 
íées, la rémunération afférenie au transit territorial. 

3. — En cas de transport maritime efíectué par deux ou 
plusieurs Administrations, les frais du parcours total ne peu- 
vent pas dépasser 6 francs par kilogramme de lettres et de 
cartes postales et 0,75 franc par kilogramme d’autres objects. 
Lorsque les totaux de ces frais dépassent respectivement G 
francs et 0,75 franc, ils sont répartis entre les Administra¬ 
tions participant au transport, au prorata des distances par- 
courues, sans ptféjudice des arrangements différents qui peu- 
vent intervenir entre les parties intéressées. 

4. — Sont considérés comme Services tiers, à moins d’ar- 
rangement contraire, les transports maritimes effectués direc- 
tement entre deux pays, au moyen de navires dépendant de 
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Pour la Suède: 

Anclens orne. 

Gunnar Lager. 

Fr. Sandberg. 

Pour la Suisse: 

P. Dubois. 

C. Roches. 

L. Roulet. 

Pour la Tchócoslovaquie : 

Dr. Otokar Ruzieka. 

Josef Zábrodsky. 

Pour la Tunisie : 

Jacques Dumaine. 

Dupont. 

Pour la Turquie: 

Ali Raana. 

Yusuf Arifi. 

Pour l’Union des Républiques Soviétistes Socialistas 

Dr. Eugòne Hirschfeld. 

M. Khodeeff. 

E. Sy revitch . 

Pour rUruguay: 

F. A. Costanzo. 

Pour VEtat de la Cité du Vatican: 

W. A. S. Hewins. 

Pour les Etats-Unis de Vénézuela: 

Luis Alejandro Aguilar.* 

E. Arroyo Lameda. 






du pays d’origina. Cos envois pourvus, du côté de la sus- 
cnption, d’um ctiquettc de coulcur jaunc portent également, 
cn gros cãractèrcs, Uindication “Franc de droits”. 

2. — Tmit cnvoi expédié franc de droits cst acompagné 
d’un bulletín d’offranchissement conforme au modèle C 3 ci- 
anncxc, confectionné cn carton de coulcur jaune et dont le 
recto cst rempli par le bureau expéditeur. Lc bulletin cTaf- 
franchissement cst solidement attaché à Vcnvoi. 

CHAPITRE II. 

Dispositions spéciales applicables à cliaque catégorie d’envois 

ARTICLE 12. 

LETTRES. 

En príncipe, aucune condi tion de forme ou de fermeture 
n'csl exigée pour Ies lettres, sous reserve de robservalion des 
prescriptions cie I article 9 prócédent. La place n-écessaire au 
? ccto pour l affranchisseTnentf ladresse et les mentions ou 
clique de des servicç doit ctre laissce entiõrement libre. 

' ARTICLE 13. 

• • 

CARTES POSTALES SIMPLES. 

^ * ^ es cartes postales doivent ôtre confectionées en 
carton ou en papier assez consistant pour ne pas entraver la 
manipulation. 

ILlles doivent porber, cn tôte du recto, le litre “Carte pos- 
tale” en français ou 1’équivalent de ce tilre dans une autre 
langue. Ce tiliro n’ost pas obrigatoiro pour les cartes postales 
émanant de rindustrio privéo. *» * 

2: — Les cartos postales doivent ètre expédiées à décou- 
vert, c*est-à-diro, sans bande ni enveloppe. 

3. — La moitié droite au moins du recto-esb réservée* à 
Tadresse du destinataire *>t aux mentions ou étiquettes de Ser¬ 
vice. L’exped!iteur dispose du verso et de la partie gaúche du 
recto, sous réserve des dispositions du paragraphe suivant. 

Les cartes dont tout ou partie du recto a été divisé en 
plusieurs cases destinées à recevoir des adresses successives 
sont interdites. . . .. 
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TITRE m 


Envois recommandés. Avis de réception 

CHAPITRE UNIQUE. 

# 

ARTICLE 25. 


ENVOIS RECOMMANDÉS 


1. — Les envois recommandés doivent porter au recto 
1’en-tôte très apparent “Recommandé” ou une mention ana- 
logue dans la langue du pays d’origine. LorsquMl s’agit de 
lettres recommandées, elles ne peuvent présenter aucune trace 
d’ouverture et de rcfermeture antérieures au dépôt. Pour le 


surplus, aucune condition spéciale de forme, de fermeture ou 
de libellé de Tadresse n’est xigée pour ces envois, sauf les 
exceptions ci-après. 

2. — Les objets de correspondance adressés sous des ini- 
tiales et ceux qui portent une adresse écrite au erayon ne 
sont pas admis à la recommandation. 

Toutefois, Vadresse des envois antres que ceux expcdiés 
sous enveloppe transparente peut ôtre écrit au crayon-encre. 

3. — Les objets expédiés sous enveloppe transparente ne 
sont admis que si le panneau fait partie intégrante de 1’enve- 
loppe. 

4. — Les envois recommandés doivent ôtre revêtus, à 
1’angle gaúche supérieur de la suscripton, dTine étiquette con¬ 
forme ou analogue au modòle C 5 ci-annexé, avec 1’indication 
en caractères latins de la lettre “R”, du nom du bureau d^ori- 
gine et du numéro d’ordre sous lequel 1’envoi est inscrit dans 
le registre de ce bureau. 

Toutefois, il est permis aux Administrations dont le ré- 
gime intérieur s^ppose actuellement à Temploi des étiquet- 
tes, d’ajourner la mise h exécution de cette mesure et d’em- 
ployer pour la désignation des envois recommandés des tim¬ 
bres : “Recommandé” ou w R n , à côté desquels doivent figurer 
rindicalion du bureau d’origine et celle du numéro d’ordre. 
Ces timbres doivent ôtre apposés également h 1’angle gaúche 
supérieur de la suscription. 

Aucun numéro d'ordre, etc , ne doit être porté au recto 
des objets recommandés par les Offices intermédiaires, afin 
d’éviter des confusions avec le numéro d’ inscription de Venvoi 
au bureau d’origine. 

Annexo C — 1932 — 21 
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nistrations et sur lesquelles doivent senis être inscrits le nom 
et la nouvelle adresse du destinataire. 

2. — il ne peut être inséré dans les enveloppes de réex - 
pédition des objets dont la forme, le volume et le poids ris- 
queraient d’occasionner des décívirures; le poids global d’une 
enveloppe et de son contenu ne doit en aucun cas dépasser 
2õ0 grammes . 

3. —Venveloppe de róexpcdition doit être présentée ou - 
verte au bureau rcexpéditeur pour lui permettre de perce- 
voir, s’il v ci lieu , les complcments de taxe dont les objets 
qxVelle contient peuvent être passibles, ou d’indiquer sur ces 
objets la taxe à percevoir à Varrivce, lorsque le complémeni 
cVaffranchissement n f est pas acquitté. 

4. — À Varrivce à destination , le contenu des enveloppes 
de réexpcdition est vérifié par les bureaux distributeurs, qui 
perçoivent , s'il y a lieu , les complcments de taxe non acquittés . 

ARTIGLE 47. 

ENVOIS TOMBÉS EN REBUT. 

1 . — Avant de renvoyer à TOffice d’origine les correspon- 
dances non distribuées pour un motif quelconque, le bureau 
de destination doit indiquer d’une manière claire et conciso 
en langue française, au verso de ces objets, la cause de la 
non-íremise «sous la forme suivante: inconnu, refusé, fen 
voyage, parti, non réclamé, décódé, ou un mot similaire. 
En ce qui concerne les cart es pos tales et les imprimés sous 
forme de cortes , la cause de la non-remise est indiquée sur 
la moitié droite du recto. 

Gette indication est fournie par Tapplication d’un timbre 
ou 1’apposition d’une étiquette. Chaque Office a la faculte 
d’ajouter la traduction, dans sa propre langue, de la cause 
de la non-remise et les autres indications qui lui con- 
viennent. 

Le bureau de destination doit biffer le lieu de la pre- 
mière destination et apposer la mention “Retour" à côté de 
Tempreinte de timbre à date du bureau d’origlne. II doit, 
en outre, appliquer son timbre è date au verso des lettres 

et au recto des cartes postales. 

2. —Le renvoi des correspondances tombées en rebut 
se fait, soit isolóment, soit en une liasse spéciale étiquetée 

“Rebuts”. 
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ge intermédiaire peuvent, en outre, être avisés par télégram- 
me aux frais de TOffice qui expédie celui-ci. 

ün avis télégraphique doit être émis toutes les fois que 
la dépecha presente cbes traces evidentes de spoliation, afin que 
le bureau expéditeur ou intermédiaire procede sans aucun 
retard à Vinstruction de Vaffaire et, le cas échéant , avise éga¬ 
le ment par télégramme VOfficc précédent pour la continua- 
tion de Uenquête. 

4. — Lorsque 1’absence d’une dépêche est le résultat d’un 
déíaut de coincidence des courriers ou lorsqu’elle est dü- 
ment expliquée sur le bordereau de remise, rétablissemeut 
du bulletin de vérification prévu aux §§ 1 et 3 n’est pas né- 
cessaire, si la dépêche parvient au bureau destinataire par le 
plus prochain courrier. 

L’envoi du duplicata prévu au § 3 peut être différé, si 
1’on presume que le manque de la dépêche provient d’un re¬ 
tard ou d’une fauesse direction. 

Dòs la rentrée d’une dépêche dont Tabsence avait été 
signalée au bureau d’origine et le cas échéant, au dernier bu¬ 
reau d’échange intermédiaire, il y a lieu d’adresser à ces bu- 
reaux un second bulletin de vérification annoçant la réce- 
ption de cetto dépêche. 

5. — Les bureaux auxquels sont adressés les bulletins 
prévus au présent article les renvoient le plus promptement 
possible, après les avoir examines et y avoir mentioné leurs 
observations, s'i\ y a lieu. 

Toutefois , si ces bulletins ne sont pas renvoyés à VO ff ice 

4 

dorigine dans le délai de deux mois à compter le la date de 
leur expédition, ils seront considérés , jusqiVà preuve du con- 
traire, connme dument acceptés par les bureaux auxquels ils 
ont été adressés. 

Ce délai est porté à qualre mois dans les relations avec 
les pays éloignés . 

6. — Lorsqu’un bureau réceptionaire auquel la véri¬ 
fication de Oa dépêche incombait n’a pas fait parvenir au 
bureau d’origine et, le cas échéant, au dernier bureau 
d’échange intermédiaire, «par le premicr courrier utilisable 
aprês la vérification, un bulletin constatant des irrégularités 
quelconques, il est considéré comme ayant reçu la dépêche 
et son contenu, jusqirà preuve du contraire. La même pré- 
somption existe pour les irrégularités dont la mention a été 
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3. — Les inscriptions aux feuilles cTavis sont vérifiées par 
le bureau d’échange destinataire. Si ce bureau constate des 
(iifférences de plus de cinq objets, il rectifie lesdites inscrip¬ 
tions ct signale immédiatement Perreur au bureau expédi- 
teur au rnoyen d’un bulletin de vérification. Si la différence 
constatée reste dans la limite précitée, les indications du bu¬ 
reau e-xpéditeur sont tenues pour valables. 

4. — Apròs avoir terminé les opérations stafistiques, le 

bureau d’échange destinataire dresse, en simple expédition, 
des releves (modele C 19 ci-annexé) qidil transmet, sans re- 
tard, à PAdministration centrale dont il releve. 

ARTICLE 68. 

STATISTIQUE DES DÉPÊCIIES ENTREPOSÉES. 

Pour les dépecbes dont Pentrepôt dans un port donne 
lieu, aux termes de Particle 74 d'e la Convention à une rému- 
nération au profit de rOffice entreposeur, cet Office établit, 
par pays Kforigine, un relevé journalier conforme au mo¬ 
delo C 21 ci-annexé et oü figurent les indications relativos 

aux dépecbes recues du pays considéré, par 1’entrepôt, pen- 
dant la période des ou 2S jours de la statistique des irais 
de transit, sans égard aux datos dexpédition et de réexpédi- 
tion desdites dépôches. 

Les indications portées sur les releves journaliers sont 
récapitulées, pour chaque pays d’origine, sur un état confor¬ 
me au modele C 22 ci-annexé et qui est envoyé a PAdminis- 
tration centrale dudit pays, accompagné des relevés C 21 y 
afférents. 

L’état récapitulatif C 22 revétu «ífe Pacceplion de rAd¬ 
ministration du pays expéditeur, est transmis avec les rele¬ 
vés modele C 21 à rAdministration centrale de POÍfice dont 
releve Pentrepôt. 

ARTICLE 69. 

* • 

SERVICES EXTRAORDIN AIRES. 

Indépendaninment des transports aóriens sont seuls con- 
sidércs eomme Services extraorelinaires , donnant lieu à des 
frais td'e transit spéciaux, le Service entretenu pour le trans- 
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Le décompte indique: 

a) le Doit et 1’Avoir de chaque Office; 

b ) le solde débileur ou le solde créditeur de chaque Of¬ 
fice; 

c) les íommes à payer par les Offices débiteurs; 

d) les sommes à recevoir par les Offices créditeurs. 

Le Bureau international pourvoit à cc que le nombre des 
payements effectués par les Offices débiteurs soit restreint 

dans la mesure du possible. 

4. — Les décomptes généraux annuels doivent être trans- 
mis aux Administrations par le Bureau International, aussitòt 
que possible e, au plus tard avant Fexpiration du premier 
trimestre de Fannée qui suft celle de leur établissement. 

ARTICLE 72. 

LIQUIDATION DES FR AIS DE TRANSIT. 

1. — Sauf entente contraire, le solde résultant du dé- 
compte général annuel du Bureau international ou des règle- 
ments spéciaux, y compris, le cas écfiéant, la compensation 
prévue à Varticle 60 § 2, est payé par FOffice débiteur à 
1’Office créditeur en or ou au moyen de cheques ou de traites 
payables à vue sur la capitale ou sur une place commerciale 
du pays créancier. 

En eas de payement au moyen de cheques ou de traites, 

ccs titres sont ctablis en monnaie du pays créancier pour un 
montant équivalent, au jour de Fachat, h la valeur de solde 
exprime en francs. Les frais .d'e payement sont supportés par 
FOffice débiteur. 

Ces chèques ou traites peuvent être également tirés sur 
un autre pays, à la condition que ces titres représentent le 
môme équivalent et que les frais d^scompte soient à la charge 
de FOffice débiteur. 

2 r — Le payement précité doit être effectué dans le plus 
bref tíélai possible, et au plus tard, avant Fexpiraton d’un 
délai de 4 mois à partir de la date -cfenvoi du décompte par 
le Buerau international ou de Finvitation à payer, adressé par 
FOffice créancier à FOffice débiteur, quando il s’agit d’un 
compte réglé à part. Ce délai peut être parté à 5 mois dans 

les relations entre pays éloignés. 

Passé ces délais. les sommes dues sont productives d’in- 
térêt, h raison de sept pour cent Fan, à compter du jour 
d’expiration desdits délais. 
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5. _ L’Office qui remet à une entreprise de transport 
aérien des dépêches destinées à emprunter successivement plu- 
sieurs Services aériens distincts peut, s’il est d’accord avec les 
Offices intermédiaires, régler directement avec cette entre¬ 
prise les frais de transport pour la totalité du parcours. Les 
Offices intermédiaires ont, de leur còté, le droit de demander 
Papplication pure et simple des dispositions du § 4. 

G. _ Par dérogation aux stipulations des §§ 4 et 5 ci- 
dessus, est réservé à chaque Administration dont dqpend un 
Service aérien, le droit de percevoir directement de chaque 
Administration qui utilise ce Service les frais de transport affé- 

rents à la totalité du parcous . 

7 . _Les frais du transport aérien des correspondances- 

avion expédiées en dépêches closes sont à la charge de 1 Admi¬ 
nistration du pays d’origine; les frais du transport aérien des 
corresipondances expédiées à déconvert sont à la charge de 
1 % Administration qui les remet u découvert h une autre Admi¬ 
nistration. 

S. _iSauf entente contraire entre les Administrations des 

postes intéressées, le transbordement en cours de route dans 
un mème aéroport des dépêches qui empruntenf successive¬ 
ment plusieurs Services aériens distincts se lait obligatoire- 
ment par Tintermédiaire de PAdministration des postes du 
pays ou a lieu le transbordement. 'Cette règle ne s applique 
pas lorsque ce transbordement a lieu entre des appareils assu- 

rant les sections successives d*un même Service. 

9 # — ii rí est pas perçu de frais d’entrepôt pour les dé- 

• $ 

j>êches-avion. 

Toutefois, dahs le cas oü, pour des circonstances ex:ce- 
ptionnelles, des frais considérables doivent être supportés du 
fait de cet entrepòt, les Administrations sont autorisées à per- 
c ovo ir les frais d’entrepôt prévus à Tarticle 74 de la Con- 
vention. 

10. — Gomme mesure temporaire, le tarif de base à appli- 
quer aux règlements des comptes entre les Administrations du 
chef des transports aériens est fixé à 6 centimes de franc-or 
par fraction indivisible de 100 gra»mmcs de poids brut et de 
100 kilomètres. Toutes fractions de 100 grammes et de 100 
kilomètres sont arrondies respectivement aux 100 grammes et 
aux 100 kilomètres supérieure3 et cela séparément porur chaque 
dépêche qui fait Vobjet de la statistique-avion. Les dépêches 
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Ponr la République Dominicaine: 

Dr. E. R. Lluberes. 

« 

Pour UEgypte: 

9 

H.Mazloum. 

R. Sidhom. 

Pour VEquateur : 

♦ 

E. Ghacón Q. 

E. L. Andrade. 

Pour VEspagne : 

A. Camacho. 

Pour Vensemble des Colonies espagnoles : 

» • 

A. Ramos Garcia. 

« 

Pour VEstonie : 

G. Jallajas. 

Pour VEthiopie: 

B. Marcos. 

A.Bousson. 

Pour la Finlande : 

G. E. F. Aibrecht. 

Pour 7 a France: 

M. Lebon. 

L. Genthon. 

Bousquié. 

Mainguet. 

Grandsimon. 

Dusseire. 

Pour VAlgérie: 

E. Huguenin. 

Pour les Colonies et Protectorats français de Vlndochine 
Pour M. Régismanset : 

J. Cassagnac. 
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ARTICLE 4. 

COND1TION GÉNÉRALES. 


j _Les boites avec valeur déclarée ne cloivent contenir 

aucane lettre, note ou document ayant le caractere de corres- 
pondance actuelle et personnelle. 

11 est permis, ccpendant, d’insérer dam l envoi une fa- 
clurc ouverte réduite à ses énoncvations constitutives, tánsi 
qu’une simple copie de la subscription de la boite avec menlion 

de Vailresse de Vexpéditeur. 

2. — Les boites avec valeur déclarée ne peuvont pas 
dépasser le poids de 1 kilogramme, ni présenter des dimen- 
sions supérieures à 30 centímetros eu longueur, 20 centimèlrcs 

en larguer et 10 ccntimètres en hauteur. 

3 . _ Les envois avec valeur déclarée qui ne remplissent 

pas les conditions requises et qui auraient été adimis à loi t 
peuvent être renvoyés à lOffice d origine, lioutefoii, l Office, 
de desiination dont les règlements intérieures ne s’y opposent 
pas est autorisé « remettre ces envois aux destinataires, en leur 
appliquant, le cas échéant, les règles de taxation fixees a l ar- 
licle 33, § 8, de la Convention. Le fait qidune boite avec valeur 
déclarée conlient une lettre, une note ou un document ayant 
le caractere de correspondance actuelle et personncllc ne peut, 
en aucun cas, entrainer le renvoi u t expeditcui. 


ARTICLE 5. 

ê 

nÉcÉpissÉ. 

• . ? 

L’expédileur d’un envoi contenant des valeurs déclarées 
reçoit gratuitement au moment du dépôt un récépissé de 

son envoi. 

ARTICLE 6. 

DROIT DE D É DOU AN EM ENT ET TAXE DE POSTE RESTANTE. 

Les envois soumis au controle douanier dans le pays de 
destination pôuveyit être frappes de ce chef, au titre postal, 
d’un droit de dédouanemcnt de 50 centimes au maximum 


par envoi. 
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á prévia aprovação dos planos e plantas e ás condições que fo¬ 
rem determinadas na respectiva permissão. 

Art. 39. Os aérodromos que, a juizo do Govêrno, se tor¬ 
narem necessários ao tráfego público, poderão ser transforma¬ 
dos em aéroportos, nas condições e com as garantias e favo¬ 
res a estes concedidos, mediante acôrdo com os permissiona- 
rios ou desapropriação por utilidade pública. 

Art. 40. Não se admitirá o estabelecimento de aéroportos 
ou aérodromos em locais julgados impróprios ou inconveni¬ 
entes; e incorrerão em caducidade as concessões de aéroportos 
e as permissões de aérodromos quando a exploração ou uso 
deles não atender aos fins únicos a que se destinam. 

Art. 41. Nenhuma edificação ou instalação será permi¬ 
tida nas proximidades dos aéroportos e dos aérodromos das 
escolas de aéronautica e das fábricas de aéronaves, desdo 
que possa causar embaraços ao pouso e á partida das aérona¬ 
ves. 

Art. 42. As escolas civis de aéronautica serão creadas 
e mantidas pela União, ou, com autorização desta, pelos Es¬ 
tados e particulares nacionais. 

Art. 43. O estabelecimento das fábricas de aéronaves 
cm qualquer ponto do país, dependerá de autorização do Go¬ 
verno Federal. 

Art. 44. As instalações e os serviços de radiocomunicação 
que interessem á aéronautica civil ficam subordinados aos 
preceitos legais que regulam a matéria. 

Art. 45. O serviço metcorologico especial de navegação 
aérea será atendido pela Diretoria de Meteorologia em en¬ 
tendimento diréto com o Departamento de Aéronautica Civil. 

Art. 46. As linhas aéreas entre pontos do território na¬ 
cional e as de trafego internacional que nele tenham inicio, 
só poderão ser estabelecidas e exploradas mediante concessão 
do Govêrno Federal, sem privilegio ou monopolio de especio 

alguma, por empresas, sociedades ou companhias nacionais, 
idôneas. 

Paragrafo unico. Os concessionários das linhas interiores 
poderão estabelecer tráfego mutuo com as empresas ou com¬ 
panhias estrangeiras de navegação aérea, mediante convênios 
ou ajustes préviamente aprovados pelo Govêrno. 
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Os quaes, depois de have¬ 
rem trocado seus Plenos Po¬ 
deres, que acharam em boa 
e devida fôrma, convieram 
nos artigos seguintes: 

I 

Pelo presente Convênio se 
regerá o trafego entre as es¬ 
tações radio-electricas brasi¬ 
leiras e peruanas. 

II 

As duas Administrações se 
obrigam a conservar essas es¬ 
tações em perfeito estado de 
funccionamento e lhes darão 
instrucções para indicarem as 
horas mais favoráveis á per¬ 
muta das radio-conrmuni ca¬ 
ções, segundo os phenomenos 
atmosphericos que tiverem 
sido observados na região, e 
ainda para não prejudicarem 
mutuamente o seu trafego in¬ 
terior. 

III 

Para a transmisão de ener¬ 
gia electro-magnetica, empre¬ 
garão as estações a onda de 
900 metros come normal, com 
a faculdade de combinarem 
uma onda maior ou menor 
— excepte as de 300, 600 e 
2.400 metros—que neste caso 
substituirá a normal e será 
utilizada quando com aquella 
não se obtiver bôa correspon¬ 
dência. 


Los cuales, después de ha- 
ber canjeado sus Plenos Po¬ 
deres, que hallaron en buena 
y debida forma, convienen en 
las estipulaciones siguientes: 

I 

Por el presente Convênio se 
regirá la comunicación entre 
las estaciones radiotelegráfi- 
cas peruanas y bnasilenas. 

II 

Las dos Administraciones 
se obligan a conservar esas es¬ 
taciones en perfecto estado de 
funcionamiento y les darán 
instrucciones para que indi- 
quen las horas más favora- 
bles a la permuta de las radio- 
comunicaciones, segiín los fe¬ 
nómenos atmosféricos que hu- 
bieran sido observados en la 
región, para no perjudicar 
mutuamente su tráfico inte¬ 
rior. 

III 

Para la transmisión de ener¬ 
gia electro-magnética, em- 
plearán las estaciones la onda 
de 900 melros como normal, 
con la faculdad de combinar 
una onda mayor o menor — 
con excepción de las de 300, 
G00 y 2.400 metros —, que 
en este caso sustituirá a la 
onda normal y será utilizada 
cuando con aquella no se 
ob tu viera buena comunicación. 
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A contabilidade se regerá 
igualmente pelo Regulamento 
Telegraphioo Internacional 
(ultima revisão) no que lhe 
fôr app li cavei, sendo o ajuste 
de contas feito trimestral¬ 
mente e a liquidação dos dé¬ 
bitos em francos ouro, no 
trimestre seguinte áquelle a 
que se referir a liquidação. 

VIII 

Será creditada á Adminis¬ 
tração peruana a taxa termi¬ 
nal de sessenta cêntimos de 
franco ouro, por palavra. 

IX 

Serão creditadas á Admi¬ 
nistração brasileira as seguin¬ 
tes taxas: 

a) Quarenta cêntimos de 
franco ouro, por palavra, 
quando o telegramma, proce¬ 
dente das estações peruanas, 
fôr destinado a qualquer esta¬ 
ção brasileira, telegraphica ou 
radio-electrica; 

b) Se o telegramma tiver 
percurso nas linhas da “The 
Amazon Telegraph Company”, 
será aquella taxa accrescida 
da taxa que estiver em vigor 
pelos cabos dessa Companhia; 

c) Se o telegramma fôr des¬ 
tinado aos navios, ficará su¬ 
jeito, além da taxa de qua¬ 
renta cêntimos por palavra 
até Belém, á taxa costeira e á 


La contábil ida d se regirá 
igualmente por el Reglamento 
Telegráfico Internacional (úl¬ 
tima revisión), en lo que le 
fuera aplicable, debiendo ha- 
cerse el ajuste de cuontas tri- 
mestralmente y la liquidación 
de los débitos en francos oro, 
en el trimestre siguiente a 
aquél a que se refiere la li¬ 
quidación. 

VIII 

Se acreditará a la Adminis- 
tración peruana la tarifa de 
terminal de sesenta cêntimos 
de franco oro, por palabra. 

IX 

Se acreditarán a la Admi- 
nistración brasileíía las sigui- 
entes tarifas: 

a) Cuarenta cêntimos de 
franco oro por palabra, cu ando 
el telegrama, procedente de 
las estaciones peruanas, fuera 
destinado a cualquiera esta- 
ción brasilena, telegráfica o 
radio-telegráfica; 

b) Si el telegrama pasase 
por las líneas de “The Ama¬ 
zon Telegraph Company”, 
aquella tarifa será aumentada 
por la tarifa que estuviera i en 
vigência para los despachos de 
esa Compania; 

c) Si el telegrama fuera des¬ 
tinado a los buques, quedará 
sujeto además de la tarifa de 
cuarenta cêntimos por pala¬ 
bra 'hasta Belem, a la tarifa 
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taxa de bordo, notificada pelas 
companhias de navegação. 

Paragrapho primeiro. O 
serviço de imprensa gozará do 
abatimento de cincoenta por 
cento sobre as taxas de que 
trata o presente artigo e o ar¬ 
tigo VIII. 

Paragrapho seguido. Cada 
uma das Administrações po¬ 
derá elevar ou reduzir as res¬ 
pectivas taxas, mediante 'noti¬ 
ficação á outra, por via di¬ 
plomática, com antecedencia, 
pelo menos, de trinta dias. 


costanera y a la tarifa de a 
bordo, notificada por las com- 
panias de navegación. 

PÁRRAFO PRIMERO. El Ser- 

vicio de imprenta gozará de 
la rebaja dei cincuenta por 
ciento sobre las tarifas de que 
trata el presente artículo y 
el artículo VIII. 

PÁRRAFO segundo. Cada una 
de las Administraciones podrá 
elevar o reducir sus respecti¬ 
vas tarifas, mediante notifi- 
cación a la otra, por via di¬ 
plomática, con anticipación, 
por lo menos, de treinta dias. 



* 



Pelo serviço em transito 
destinado ás Republicas Ar¬ 
gentina, da Bolivia, do Chile, 
do Paraguay e do Uruguay, 
via Uruguayana, será a Admi¬ 
nistração peruana debitada 
por oitenta cêntimos de franco 
ouro, por palavra, sendo: 
quarenta cêntimos — taxa 
brasileira de transito — e 
quarenta cêntimos — taxa 
estrangeira; e para o serviço 
destinado a qualquer outro 
paiz, a taxa brasileira, de qua¬ 
renta cêntimos por palavra, 
será aecrescida da taxa em 
vigor, a partir da estação da 
companhia de cabo ou admi¬ 
nistração á que fôr entregue 
o telegramma. 


Por el servi cio, en transito, 
destinado a las repúblicas de 
Argentina, Bolivia, Chile, Pa¬ 
raguay y Uruguay, via Uru¬ 
guay an a, la Administración 
peruana pagará odienta cên¬ 
timos de franco oro por 
palabra, que corresponden a 
cuarenta cêntimos — tarifa 
brasilera — v cuarenta cên¬ 
timos — tarifa extranjera; y 
para el servido destinado a 
cualquier otro país la tarifa 
brasilera de cuarenta cênti¬ 
mos por palabra será aumen¬ 
tada por la tarifa en vigência, 
a partir de la estación de la 
compania de despacho o ad¬ 
ministración en que fuera en¬ 
tregado el telegrama. 
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SellcO 

(Sello) 

(Sello) 

Cayetano Oghoa 
David Rosales, Hijo 
A. Morales 
G. A. Di az 
Orestes Ferrara 
Gustavo Gutierrez 
(Sello) 

(Sello) 

(traducção da reserva do giiile) 

O Chile exceptua nesta convenção as questões que tenham 
origem em situações ou actos anteriores a ella. 

E, declarando approvada a mesma Convenção, cujo teor 
fica acima transcripto, a confirmo e ratifico e, pela presente, 
a dou por firme e valiosa, para produzir os seus devidos 
effeitos, promettendo que ella será cumprida inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assigno 
e é sellada com o sello das armas da Republica e subscripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
quinze de dezembro de mil novecentos e trinta e um, 110° da 
Independencia e 43° da Republica. 

(L. S.) Getulio Vargas. 

Àfranio de Mello Franco. 


Máximo H. Zepeda 
Adrián Recinos 
J. Lisandro Medina 
Fernando Gonzalez Roa 

Benito Flores 
' (Sello) 
(Sello) 
(Sello) 
(Sello) 
(Sello) 
(Sello) 

Frank B. Kellogg 
Charles Evans Hughes 


DECRETO N. 21.057 — de 17 de fevereiro de 1932 
Extingue alguns consulados honorários 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, attendendo ao que lhe expoz o ministro 
de Estado das Relações Exteriores sobre a conveniência de 
extingir alguns consulados honorários, cuja gerencia fòra 
confiada a auxiliares de consulado por força do dccrctoi nu- 
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14 — para facilitar a emissão de certificados fraccio- 
narios do “Funding-Loan”, relativos aos coupons dos em¬ 
préstimos em francos-ouro, o Ministro da Fazenda fica au¬ 
torizado a permittir a conversão na base de um franco-ouro 

para cinco francos francezes. 

Art. 3 o . Os coupons vencidos e a vencer e os titulos 
sorteados até 1 de setembro de 1931, inclusive, ainda não 
resgatados, dos empréstimos das estradas de ferro de Goyaz 
e Victoria a Minas (ramal de Curralinho a Diamantina), serão 
incluídos na operação de “Funding”, de accôrdo com os ns. 13 

e 14 do art. 2 o deste decreto. 

Paragrapho unico. O Ministro de Estado dos Negocios 
da Fazenda, fica autorizado a pagar em dinheiro a quinta 
parte dos coupons dos empréstimos destas estradas de ferro 

vencidos e não pagos antes de 1 de outubro de 1931 e na 

# 

mesma proporção os titulos sorteados e não resgatados até 
1 de setembro de 1931, inclusive. Os quatro quintos restantes 
serão pagos em titulos de 20 annos do “Funding-Loan”. 

Art. 4 o . Durante o periodo da emissão do “Funding- 
Loan”, o Governo depositará no Branco do Brasil, em moeda 
nacional, ao cambio de G d. por mil réis, ü$S 0.121G6 (doze 
centavos cento e sessenta e seis millesimos) por mil réis ou 
ainda Frs. 3.ÍÜ5 (tres francos e cinco millesimos) por mil 
réis, as importâncias correspondentes aos coupons vencidos 
e a vencer desde 1 de- outubro de 1931 e que serão trocados 

por titulos. 

Paragrapho unico. Os depositos serão feitos nas impor¬ 
tâncias dos titulos emittidos parcelladamente e nas datas em 
que as remessas deveriam ser feitas aos agentes pagadores. 

Art. õ°. As amortizações dos empréstimos externos, exce- 
ptuados os de “Funding” de 1898 e 1914 e o do café de 1922, 
continuarão suspensas até ulterior deliberação, sendo as 
quantias equivalentes, em moeda nacional ao cambio men¬ 
cionado no art. 4 o , emquanto durar a suspensão de paga¬ 
mentos, também depositadas no Banco do Brasil, nas datas 
em que deveriam ser remettidas aos agentes pagadores. 

Art. 6 o . As importâncias depositadas de accôrdo com o 
art. 4 o , serão applicadas na aequisição de cambiaes pagaveis 
no estrangeiro e destinadas á amortização extraordinária dos 
titulos da operação de que trata este decreto. 
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Art. 22. Xo caso de receberem os concessionários de 
uma lotei ia ordem judicial para não efectuar o pagamento 
de algum prêmio, será este depositado judicialmente, por 
conta de quem pertencer, cessando, a partir desse deposito, 
a responsabilidade dos concessionários. 

Ait. 2.3. Os prêmios não ^reclamados prescrevem no 
prazo de seis mezes, a contar da data da extracção, findos os 
qtiaos reverterão em beneficio dos concessionários. 

Art. 2». O portador de bilhetes de loteria considerada 
iilegal e clandestina por este decreto não poderá pleitear 

judicialmente o pagamento do prêmio cfue lhe couber por 
sorteio. 

nos ONUS DAS LOTERIAS 

Ait. 25. Além de uma quota fixa annual, cujo minimo 
oerá declarado no edital de concurrencia, os candidatos á con¬ 
cessão do futuro serviço da loteria federal se obrigarão a re¬ 
colher ao Thesouro Nacional um imposto, pago por verba, de 

5 % sobre a importância total da emissão declarada em cada 
plano. 

Art. 26. Tributo idêntico incidirá, a partir de I o de 
julho proximo, sobre o montante de cada emissão de loterias 
es ta cl ii a es, cujos contractos serão revistos e ajustados ás pres- 
cripções deste decreto dentro do prazo de 90 dias, sob pena 
dr 1 caducidade da concessão respectiva, que será declarada 
pelo Governo Federal, de pleno direito. 

Alt. 27. A quota fixa annual deverá ser paga em presta¬ 
ções mensaes adiantadas e o imposto proporcional de 5 % 
referente ao valor global das emissões de um mez, na pri- 
meiia quinzena do mez seguinte, sob pena de rescisão do 
contracto e de perda da caução. 

Alt. 28. Além da quota fixa e do imposto proporcional, 
referidos nos artigos anteriores, se obrigarão mais a reco¬ 
lher aos cofres do Thesouro Nacional, no momento oppor- 
tuno, a contiibuiçao annual de 60:0008000 para o serviço de 
fiscalização e as cauções de 100:0008000 e de 500:0008000, 
em moeda corrente, ou em cadernetas da Caixa Efconomica ou 
do Banco do Brasil, para garantir, com a primeira, a assigna- 
tuia do conlracto e, com a segunda, a sua perfeita execução. 

Ai t. 29. Sómente depois de lindo o prazo do contracto 
de concessão e de liquidadas por completo todas as obriga- 
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Artigo 8 

As reservas feitas por uma das Altas Partes Coutractan- 
tes terão o •effeito de que as demais Partes Contraetantes nao 
se obrigam em relação á que fez as reservas, senão na mesma 
medida que as reservas determinam. 

Artigo 9 

O presente tratado será ratificado pelas Alias Partes Con- 
tractante.s, de accôrdo com os seus preceitos constitucionaes. 

O tratado original e os instrumentos de ratificação serão 
depositados no Ministério de Estado das Relações Exteriores 
dos Estados Unidos da America, o qual communicará as rati¬ 
ficações por via diplomática aos demais Governos signatários, 
começando o tratado a vigorar entre as Altas Partes Contra- 
ctanles na ordem em que forem depositando as suas ratifica- 

ções. 

Este tratado vigorará indefinidamente, mas poderá ser 
denunciado mediante aviso dado com um anno de antecedên¬ 
cia, passado o qual cessará nos seus effeitos para o denun¬ 
ciante, continuando em vigor para os demais signatários. 
A denuncia será dirigida ao Ministério de Estado das Rela¬ 
ções Exteriores dos Estados Unidos da America, <jue a trans- 

mittirá aos demais Governos signatários. 

Os Estados americanos que não tenham assignado este 
tratado poderão a elle adherir, enviando o instrumento otli- 
cial em que se consigne esta adhesão ao Ministério de Estado 
das Relações Exteriores dos Estados Unidos da America, o qual 
a notificará ás outras Altas Partes Contratantes na forma 

acima referida. 

Em testemunho do que, os Plenipotenciários acima no¬ 
meados assignam o presente tratado em portuguez, hespanhol, 
inglez e francez, e appõem nelle os seus respectivos sellos. 

Dado na cidade de Washington, aos cinco dias do mez do 
janeiro do anno de mil novecentos e vinte e nove. 


La Delegación de Venezuela subscribe el presente Tratado 
de Arbitraje con las siguientes reservas: , 

Primera _ Quedan excluídos do esta Tratado los asuntos 

que, conforme a la Constitución o a las Leyes de Venezuela, 
corresponden a la jurisdicción de sus Tribunales; y, especial- 
mente, los relativos a reclamaciones pecuniárias de extran- 
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5 de Agosto de 1924, 

CHR. L. LANCE. 

Pela Confederação Suissa 

10 de Setembro de 1924, 

MOTTA. 

Fazendo aipplicação da alinea 2 do artigo I o do presente 
Protocollo, o Governo letão reserva-se a liberdade de limitar a 
obrigação prevista no dito artigo aos contractos declarados 
oommerciaes pela sua legislação nacional. 

Pela Lethonia 

12 de Setembro de 1924 

L. SEJA 

Pelo Salvador - 

13 de Setembro de 1924 

J. GUSTAVO GUERREIRO. 

Pelo Chile 

16 de Setembro de 1924 

ARMANDO QUEZADA A. E. VILLEGAS. 

Paizes-Baixos. Pelos tres territórios ultramarinos, índias 
neerlandezas, Surimam e Curaçau. O Governo neerlandez re¬ 
serva-se a liberdade de limitar a obrigação mencionada no 
I o paragrapho do artigo I o aos contractos considerados como 
commerciaes pela legislação neerlandeza. Declara, além disso, 
que o reconhecimento, em principio, da validade das clausulas 
de arbitragem não prejudica por qualquer forma as disposições 
restrictivas existentes nas legislações desses territórios, nem o 
direito de introduzir outras, de futuro. 

W. DOUDE VAN TllOOSTWIJK. 

20 de Setembro de 1924. 

Pelo Paraguay 

Genebra, 29 de Setembro de 1924 
R. V. CABALLERO. 


Pela Áustria 
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Le Président de la Republique Française: 

M. Gaston Deschamps, député; président de la Con¬ 
férence internationale pour la répression de la 
circulation et du trafic des publications obscònes. 

M. J. Hennequin, directeur honoraire au Ministòre de 
rintérieur; délégué suppléanl à la dite Conférence. 

Sa Majesté le Roí des Hellènes: 

M. N. Politis, ancien Ministre des Affaires étrangòres; 
délégué à la Goférence internationale pour la ré¬ 
pression de la circulation et du trafic des publi¬ 
cations obscònes. 

M. D. E. Castorkis, ancien directeur des affaires péna- 
les au Ministòre de la Justice; délégué suppléant 
à la dite Conférence. 

Le Président de la Republique de Haiti: 

M. Bonamy, Envoyé extraordinaire et Ministre pléni- 
potentiaire près le Président de la République 
française; délégué à la Conférence internationale 
pour la répression de la circulation et du trafic 
des publications obscònes. 

Le Président de la République de Honduras: 

M. Carlos Gutierrez, Chargé d’Affaires à Paris; délégué 
à la quatrième Assemblée de la Société des Na- 

tions. 

Son Altesse Sérénissime le Gouverneur de Hongrie: 

M. Zoltán Baranyal, chef du Secrétariat royal hongrois 
auprès de la Société des Nations; délégué à la 
Conférence internationale pour la répression de la 
circulation et du trafic des publications obscònes. 

Sa Majesté le Roí dTtalie: 

M. Stefano Cavazoni, député; délégué à la Conférence 
internationale pour la répression de la circulation 
et du trafic des publications obscònes. 

Sa Majesté l’Empereur du Japon: 

M. Y. SugIMARA, chef adjoint au Bureau du Japon pour 
la Société des Nations, à Paris. 


de la Société des Nations et tout Etat auquel le Conseil de 
ia Société des Nations aura, à cet effet, communiqué un exem- 
plaire, pourra adhérer à la présente Convention. 

Cette adhésion s’effectuera au moyen d’un instrument 
communiqué au Secrétaire général de la (Société des Nations 
aux fins de dépot dans les archives du Secrétariat. Le Secré- 
taire général notifiera ce dépôt immédiatement aux Membres 
de la Société des Nations signataires de la Convention, ainsi 
qu’aux autres Etats signataires. 

Arttcle X. 

La ratification de la présente Convention ainsi que 
Tadhésion à cette Convention entraineront, de plein droit et 
sans notification spéciale, adhésion concomitante et entière 
à 1 Arrangement du 4 mai 1910, qui entrera en viguer à la 
mcnie date que Ia Convention elle—méme, dans 1’ensemblo 

du territoire de 1 Etat ou du Membre de la Société des Nations 
ratifiant ou adhérent. 

II n est toutefois pas dérogé, par la disposition précé- 
dente, à Tarticle IV de TArrangement précite du 4 mai 1910, 

qui demeure applicable au cas oü un Etat préférerait faire 
acte d adhésion à cet Arrangement seulement. 

Artigle XI. 

La présente Convention entrera en viguer Je trentième 
jour qui suivra la réception de deux ratifications par le Se- 
crétaire général de la Société des Nations. 

Artigle XII. 

La présente Convention peut être dénoncée par notifi- 
catien écrite, adressée au Secréíaire général de la Société des 
Nations. La dénonciation deviendra effective un an après 
la date de sa réception par le Secrétaire généeral et n’aura 
d’effet qu’en ce qui concerne le Membre de Société des Nations 
ou 1’Etat dénonçant. 

Le (Secrétaire général de la Société des Nations portera 
à la connaissance de chacun des Membres de la Société des 
Nations signataires de la Convention ou adhérents à la Con¬ 
vention et des autres Etats signataires ou adhérents toute dé¬ 
nonciation reçue /par lui. 

La dénonciation de la présente Convention n’entrainera 
pas de plein droit dénonciation concomitante de TArrange- 
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União Sul-Afri¬ 
cana 

Nova Zelandia 

India 

Estado Livre da Ir 
landa 

Bulgaria 

China 

Golombia 

# 

Costa-Rica 

% 

Cuba 

DlN AMARGA 


» 


(1) A assignatura 
dato dc Sua Majestade 


A. H. B. Bodkin, S. W. Harris. 


Parmoor (1). 

J. Allen. 

A minha assignatura obriga o terri¬ 
tório sob mandato da Samôa Occi¬ 
dental. J. A. 

Prabhashankar D. Pattan. 

Michael Mac White. 

Ch. Kalfoff. 

Tcheng Loh. 

Com reserva da ulterior approvação 
legislativa. Francisco José Urrutia. 

Ad referendum . Manuel M. de Peralta. 

Cosme de la Torriente. 

Assignando a Convenção elaborada 
pela Conferencia internacional so¬ 
bre as publicações obscenas, eu, 
abaixo assignado, delegado do Go¬ 
verno Dinamarquez, declaro, rela¬ 
tivamente ao artigo 4 o , digo, ao 
artigo I o , o que se segue: Segundo 
as regras do direito dinamarquez 
não são puníveis os actos enume¬ 
rados no artigo I o sinão quando pre¬ 
vistos pelo artigo 184 do Codigo 
Penal Dinamarquez, que pune quem 
quer que publique um escripto 
obsceno ou o ponha á venda, dis¬ 
tribua, espalhe de outra qualquer 
maneira ou exponha publicamente 
imagens obscenas. Além disso, deve 


de Lord Parmoor obriga o território sob man- 
Britannica do Sudoéste Africano. 
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DECRETO N. 21.386 — de 10 de maio de 1932 

Faz publico o deposito de ractificação pelo Governo da Dina¬ 
marca, da Convenção sanitaria internacional , assignada 
em Paris a 21 de junho de 1926 

O Chefe cio Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publico o deposito de ractificação pelo 
Governo da Dinamarca, da Convenção sanitaria internacional 
assignada em Paris, a 21 de junho de 1926, com as reservas de 
que a Groenlândia, nos termos do art. 172 da Convenção, e as 
ilhas Feroé não estão incluídas na alludida ractificação, tudo- 
conforme communicou o Governo francez á nossa Embai¬ 
xada naquella capital. 

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco . 


DECRETO N. 21.402 — de 14 de maio de 1932 

Fixa o dia 3 de maio de 1933 para a realização das eleições 
ú Assembléa Constituinte e crêa uma commissão para 
elaborar o ante-projecto da Constituição 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
dos Unidos do Brasil: 

Considerando que, com a constituição dos Tribunaes Elei- 
toraes, terá inicio a phase de alistamento dos cidadãos para a 
escolha dos seus representantes na Assembléa Constituinte; 

Considerando que, nesses termos, convém seja prefixado 
um prazo dentro no qual se habilitem a exercer o direito de 
voto; 

Considerando a utilidade de abrir desde logo, como traba¬ 
lho preparatório ás deliberações da Assembléa Constituinte, 

um largo debate nacional em torno ás questões fundamentaes 
da organização política do paiz: 

Decreta: 

Art. I o . E 1 creada, sob a presidência do Ministro da Jus¬ 
tiça e Negocios Interiores, uma commissão incumbida de 
elaborar o ante-projecto da Constituição. 

Annexo C — 1932 — 14 
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2* —montant encaissé sur le destinataire est trans- 
mis à 1’expediteur au moyen d’un mandai de remboursement 
qui est émis gratuitement. 

3*—Les Administralions peuvent s’entendre sur un 
autre procédé pour la liquidation des sommes encaissées. 
Elles peuvent, notamment, se charger de les verser en compte 
courant postal dans le pays de destination de 1’envoi. 

Dans ce cms, sauf arrangement cpntraire le nwnlant du 

remboursement doit êtne imtiqué dans la monnaie du pays 

de destination. 11 est perçu sur Vexpéditeur, en plus des taxes 

d'un envoi recommandé, une taxe fixe de 25 centimles au ma- 

ximum. I/Office de destination verse en compte courant, ait 

moyen d'un bulletin de versement du regime intérieur, Vé 

montant encaissé sur le destinataire, après déduction d!urte 
taxe fixe de 25 centimes au maximum et de la taxe ofdirtaire. 
des versements applicable dans son Service intérieur. 

ARTIGLE 62. 

ANNULATioN ou réduction nu MONTANT du remboursement. 

L’expéditeur d’un envoi recommandé grevé de rembour¬ 
sement peut demander le dégròvement total ou partiel du 
montant du remboursement. 

Les demandes de cette nature sont soumises aux mômes 
dispositions que les demandes de retrait ou de modification 
d^dresse. 

Si la demande de dégrèvement total ou partiel du mon¬ 
tant du remboursement doit ctre transmise par voie télégrct- 
phique, la taxe du télégramme est augnientée de la taxe ap¬ 
plicable u une letti^e simple recommandée. 

ARTICLE 63. 

RESPONSABILITÉ EN CAS DE PERTE DE L^NVOI. 

La perte d’en envoi recommandé grevé de remboursement 
engage la responsabilité du Service postal dans les conditions 
détermmées par les articles 54 et 55. 

ARTICLE 64. 

GARANTIE DES SOMMES ENCAISSÉES RÉGULIÈREMENT. 

Les sommes encaissées régulièrement du destinataire, 
qmelles aient été ou non converties en mandais de poste ou 
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Pour V Afghanistan : 

Pour VUnion de VAfinque du Sud: 

j 

J. N. Redelinglmys. 

D. J. 0’KelIy. 

Pour VAlbanie : 

M. Libohova. 

Pour VAllemagne : 

Dr. K. Sautter. 

Dr. W Küsgen. 

K. Ziegler. 

% 

Pour les Etats-ünis d f Amérique: 

Pour Josepk Stewart: 

E. R. White. 

Eugene R. White. 

Pour r.ensemble des Possessions insulaires des Etats-ünis 
dfAmérique autres que les lies Philip pines: 

Eugene R. White. 

Pour les lies Philip pines: 

G. E. Unson. 

José Topacio. 

Pour la Republique Argenline: 

Pour le Commonweath de VAustralie: 

0 

M. B. Harry. 

é 

t 

Pour VAutriche: •. 

♦ 

Walthes Stoeckl. 

Pour la Belgique : 

O. Schockaert. 

Hub. Krains. 

Pour la Colonie du Congo belge: 

Halewyek de Heusch. 

F. G. Tondeur. 

Jamar. 

Pour la Bolivie: 

Zac. Benavidcs. 
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du pays d’origine et indiquer, en règle générale, 1’expéditeur 
de 1’cnvoi comine bénéficiaire du rnandat. Gcpendant chaque 
Adrainistration est libre de faire adresser aux bureaux d’ori- 
gine des envois, ou, à d’autres de ses bureaux, les mandats 
afférents aux envois originaires de son Service. Le coupon du 
mandat de remboursement doit indiquer le nom et 1’adresse 
du destinataire de Tenvoi, ainsi que le lieu et la date de dépôt 
de cet envoi. 

Le mandat est réuni d’une manière solide à Tobjet auquel 
il se rapporte. 

ARTICLE 31. 

Versement en covipte courant postal. 

Tout envoi dont le montant encaissé doit être verse en 
compte courant postal dans le pays de destination est accom - 
pagné, sauf arrangement contraire , d'un bulletin de versement 
conforme à la formule prescrite dam le seivice intérieur de 
ce pays. Le bulletin doit designer le titulaire du compte à cré - 
diter et contenir toutes lcs_ autres indications que comporte le 
texte de la formule , à Vexception du montant à créditer qui 
sera inscrit par VOffice de destination après encaissement du 
montant du remboursen^ent. Si le bulletin de versement est 
pourvu d’un coupon , Vexpéditeur y mentionne son nom et son 
adresse , ainsi que les autres indications qu’il juge nécessaires. 

Le bulletin de versement est réuni solidement à Vobjet. 

ARTICLE 32. 

CONVERSION DU MONTANT DU REMROURSEMENT. 

Sauf entente contraire, le montant des remboursements 
exprime dans la monnaie du pays d*origine de Venvoi est con¬ 
verti en monnaie du pays destinataire par les soins de TAdmi- 
nistration de ce pays, qui se sert du taux de conversion dont 
elle fait usage pour la conversion des mandats de poste à des¬ 
tination du pays d’origine des envois. 

ARTICLE 33. 

Divergence entre les indications du montant du remboursement . 

En cas de divergence entre les indications du montant du 
remboursement figurant sur Venvoi et sur le mandat , la somme 
la plus élevée doit être encaissée sur le destinataire. 
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ARTICLE 71. 

DÉCOMPTE GENERAL ANNUEL. 1NTERVENTION DU BUREAU. 

INTERNATIONAL. 

1 . _ Sauf entente contraire entro les Administrations 

intéressées, le décompte général comprenant les frais de 
transit et. d’entrepôt est établi annuellement par le Bureau 

International. 

2. — Aussitôt que les comptes particuliers entre deux 
Administrations sont approuvés ou conskTérés comme admis 
de plein droit (§ 5 de Tarticle précédent) chacune de ces 
Administrations transmet, sans retard, au Bureau interna¬ 
tional, un releve (modele C 23 ci-annexé) indiquant les mon- 
tants totaux de ce«s comptes. Lors de la réception d’un releve 
de la part d’une Administration, le Bureau international en 

cvertit 1’autre Administration intéressée. 

Dans le soldo , il est fait abandon des centimes. 

En c £5 dü différences entre les indications corre«spondan- 
les fournies par deux Administrations, le Bureau internatio¬ 
nal invite à se mettre d’accord et à lui indiquer les sommes 
définitivament arrêtées. 

Lorsqu’une seulement des Administrations a fourni le re- 
levé C 23 h les indications de cette Administration font foi, à 
moins que le releve correspondant de rAdministration retar- 
dataire ne soit parvenu au Bureau international en temps op- 

portun pour Fétablissement du prochain décompte general 

% 

annuel. 

# 

Dans le cas prévu au § 5 de Tarticle précédant, les rele- 
vés doivent porter la mention “Aucune observation de TOf- 
fice débiteur n’est parvenue dans le délai ròglementaire”. 

Si <d’eux Administraions se mettent d’accord pour faire 
un règlement spécial, leurs releves C 23 portent la mention 
“Gompte réglé à part — h titre d^information” et ne sont pas 
compris dans le décompte général annuel. 

3. — Le Bureau international établit, à la fin de chaque 
années, sur la base des relevée qui lui sont parvenus jusque-Iá 
et qui sont considérés comme admis de plein droit, un dé¬ 
compte général annuel des frais de transit. Le cas óchcant , il 
se conforme à la règle fixée à Varlicle 60, § 2, pour les paye- 
ments annuels. 
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Le Doit de chaque Office envers un autre est reporte 
dans un tableau récapitulatif; afin d’établir le total dont cha¬ 
que Office est débiteur, il suffit d’additionner les diverses 
colonnes de ce tableau récapitulatif. 

ARTICLE 88. 

BALANCE GÉNÉIULE. 


1. —Le Bureaii international réunit les tableaux et les 
récapitulations en une balance générale indiquant: 

a) le total du Doit et de TAvoir de chaque Office; 

b) le solde débiteur ou le solde créditcur de chaque 
Office; 

c) les sommes à payer par les Offices dcbiteurs et la 
rópartition de ces sommes entre les Offices créditeurs. 

II veille, dans la mesure du possible, à ce que chaque 
Office n’ait £i effectuer, pour se libérer, qu’un ou deux paye- 
ments distincts. 

Toutefois, rOffice qui se trouve habituellement ii décou- 
vert vis-à-vis d'un autre Office pour une somme supérieure 
ii 50,000 francs a le droit de réclamer des a'comptes. 

Ces acomptes sont inscrits, tant par 1‘Office créditeur que 
par TOffice débiteur, au bas des tableaux à adresser au Bu- 
reau international. 

2. —Les reconnaissances transmises au Bureau interna¬ 
tional avec les tableaux sont classées par Office. 

Elles servent de base pour 1’établissement de la liquida- 
tion des comptes de chacun des Offices intéressés. Dans cette 
liquidation doivent figurer: 

a) des sommes afférentes aux comptes spéciaux portant 
sur les divers échanges; 

b) le total des sommes résultant de tous les comptes 
spéciaux par rapport à chacun des Offices intéressés; 

c ) les totaux des sommes dues à tous les Offices crédi¬ 
teurs pour chaque branche du Service, ainsi que leur total 
général. 

Ce total doit ôtre égal au total du Doit qui figure dans 
la récapitulation. 

Au bas du bordereau de liquidation, la balance est établie 
entre le Doit -et 1’Avoir résultant des tableaux adressés par 
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aériennes transportées en Service intérieur sont soumises aux 
jnêmes règles . 

11. — Les prix de transport spécifiés ci-dessus ne s’appli- 
quent pas aux transports à longue distance effectués au moyen 
de Services dont la création et rentretien nécessitent des irais 
extraordinaires. Les conditions de rutilisation de ces Services 
sont réglées de gré à gré entre les Administrations intéressées; 
elles doivent être uniformes pour toutes les Administrations 
empruntant ces Services. 

12. — Les irais de transport précités sont dús aussi pour 
les correspondances exemptes de frais de transit ainsi que 
pour les dépêches ou correspondances mal dirigées, dans ie 
cas oü elles sont acheminées par Ja voie( aérienne. 

13. — En dehors des frais éventuels d'entrepôt (§ 9 ci- 
dessus), les Administrations des pays survolés n y ont droit à 
aucune rémunération pour les dépêches transportées par voie 
aérienne au-dessus de leur tewitoire . 

ARTICLE 12 

FRAIS DE TRANSPORT DES CORRESPONDANCES-AVION A DÉCOUVERT 

1. — Les correspondances-avion peiivent ètre échangées à 
découvert entre deux Administrations par la voie aérienne. 

2. — Les frais de transport aérien sont payé en entier à 
rAdministration des postes du pays auquel les correspondances 
sont adressées à découvert en vue de leur reéxpédition par 
voie aérienne; cette Administra tion peut exiger la formation 
de liasses distinctes pour les destinations qirelle indiquera. 

3*. — Pour déterminer les frais de transport, le poids net 

des correspondances-avion transmises à découvert est majoré 

de 25 % /pour tenir compte des dépenses afférentes aux tra- 

• § 

vaux de tri. Toutefois, la majoration dês frais de transport 
aérien qui en résulte en faveur d'un pays de transit ne peutí 
dépasscr 1 franc 50 centimes par 100 grammes de poids net. 

ARTICLE 13 

CALCUL DES DISTANCES ENTRE DEUX PAYS RELlÉS PAR PLUSIEURS 

LIGNES AÉRIENNES 

Si deux pays sont reliés par plusieurs lignes aériennes, les 
frais de transport sont calculés d’après la distance moyenne de 
ces parcours et leur importance pour le trafic i n terna ti ona 1. 


CHAPITRE IV 


Bureau International 
ARTICLE 14 

COMMUNICATIONS Á ADRESSER AU BUREAU INTERNATIONAL 

1. — Les Administrations doivent se oommimiquer par 
1’intermédiaire du Bureau international: 

a) Tindication des surtaxes aériennes qu‘elles perçoivent 
pour des correapondanees-avion tant à Tintérieur qu*à desti- 
nation d’autres pays; 

b) Tindication si elles admettent ou non des lettres et boi¬ 
tes avec valeur déclarée au transport aérien; 

c) la liste des lignes aériennes nationales ou étrangères 

qu^lles utilisent pour le transport des correspondances-avion 

• • 

soit que ees lignes fonctionnent à Tiutérieur du pays, soit 
qu’elles partent de ses aéroports vers les pays étrangers; ces 
dernières lignes doivent figurer dans la liste avec le parcours 
pour lequel TAdministration qui les utilise assume la respon- 
sabilité du chef des correspondances qu’elle leur confie. La 
liste doit indiquer, notamment, pour chaque ligne, la distance 
et la durée du parcours, à partir du port de dópart jusqu’aux 
différents ports d^scale, la périodicité du Service, le pays au- 
quel les irais du transport aérien sur la ligne doivent être 
payés et les conditions ou restrictions spéciales auxquelles 
Tutilisation de cette ligne est subordonnée. A la fin des indica- 
tions concernant les lignes intérieures, chaque Administration 
doit indiquer la distance moyenne qu’elie a adoptée pour la 
bonification du transport aérien des correspondances-avion 
destinées à Tintérieur de son pays; 

d) la liste des pays à destination desquels elles assument 
la réexpédition des correspondances-avion par la voie aérienne, 
pour tout ou partie du parcours, avec indication des voies par 
lesquelles la réexpédition a lieu, des distances du parcours 
aérien et des frais de transport y afférents. 

Ces renseignemens sont consignes sur une formule du mo- 
dòle A X 1 ci-annexé. 

2. — Les Communications sous c et d doivent être envoyées 
régulièrement deux fois par an, un mois avant le commence- 
ment du Service d’été et un mois avant celui du Service d’hiver. 
Toute modification apportée ultérieurment doit être notifiée 
sans retard. 
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UNION POSTALE UNIVERSELLE. 

ARR AN GEMENT 

CONCERNANT 

LES LETTRES ET LES BOITES AVEC 

VALEUR DECLARE’E 

CONCLU ENTRE 

L’ALBANE, L’ALLEMAGNE, LA RÉPUBLIQUE ARGEN- 
TINE, L’AUTRICHE, LA BELGIQUE, LA COLONIE DU CONGO 
BELGE, LA BOLIVIE, LE BRÉSIL, LA BULGARIE, LE CHILI, 
LA CHINE, LA RÉPUBLIQUE DE COLOMBIE, LA REPUBLI¬ 
QUE DE CUBA, LE DANEMARK, LA VILLE LIBRE DE DAN- 
TZIG, LA RÉPUBLIQUE DOMINíCAINE. L’ÉGYPTE, L’ES- 
PAGNE, L’ENSEMBLE DES COLONIES ESPAGNOLES, L’ES- 
TONIE, L'ÉTHIOPIE, LA FINLANDE, LA FRANGE, L’ALGÉ- 
RIE, LES COLONIES ET PROTECTOR ATS FRANÇAIS DE 
LTNDOCHINE, KENSEMBLE DES AUTRES COLONIES FRAN- 
ÇAISES, LE ROYAUME-UNI DE LA GRANDE-BRETAGNE 
ET DE LTRLANDE DU NORD, LA GRÈCE, LA RÉPUBLIQUE 
D’HAITI, LE ROYAUME DE HEDJAZ ET DE NED.TDE ET 
DÉPENDANCES, LA RÉPUBLIQUE DU HONDURAS, LA 
HONGRIE, LTN DE BRITANNIQUE, L-ÉTAT LIBRE DTR- 
LANDE, LMTAL1E, L’ENiSEMBLE DES COLONIES ITALIEN- 
NES, LE JAPON. LE CHOSEN, L’ENSEMBLE DES AUTRES 
DÉPENDANCES JAPONAISES, LA LETTONIE, LA RÉPU- 
BLIQUE DE LIBÉRIA, LA LITHUANIE, LE LUXEMBOURG, 
LE MAROC (A L’EXCLUSION DE LA ZONE ESPAGNOLEi, 
LE MAROC (ZONE ESPAGNOLE), LE NICARAGUA, LA NOR- 
VÈGE, LA NOUVELLE-ZÉLANDE, LA RÉPUBLIQUE DE 
PANAMA, LE PARAGUAY, LES PAYS-BAS, LES IXDES 
NÉERLANDAISES, LES COLONIES NÉERLANDAISES EN 
AMÉRIQUE, LA PERSE, LA POLOGNE, LE PORTUGAL, LES 
COLONIES PORTUGAISES DE L’AFRIQUE, LES COLONIES 
PORTUGAISES DE L ASIE ET DE L’OCÉANIE, LA ROUMA- 
NIE, LA RÉPUBLIQUE DE SAINT-MARIN, LE TERRITOIR E 
DE LA SARRE, LE ROYAUME DES SERBES, CROATES ET 
SLOVÈNES, LE SIAM, LA SUÈDE, LA SUISSE, LA TCHÉCO- 
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SLOVAQUIE, LA TüNISÍE, LA TURQUIE, L’UNION DES 
RÉ PUBLIQUES SOVIÉTIQUES SO Cl ALISTES, L’ÊTAT DE LA 
CIT.É DU YATIGAN ET LES ÉTATS-UNIS DE VENEZUELA. 


Los soussignés, Plénipotentaires des Gouvemements des 
Pays ci-dessus énuinéré-s, vu Particle 3 de la Convenüon, ont, 
d’un commun ac c o rd et soas réserve de ratification, arrete 

rArrangement suivant: 

Arrangement concernant les leltres et les boites avec 

vcileur déclarée. 

Table des matières. 

CHAPITRE I 
Dispositions générales. 

Art. 

1. Objet de rArrangement. 

2. Maxirmim q'c déclaration de valeur. 

3. Taxes. 

4. Conditions générales. 

5. Récépissé. 

G. Droit de dédouanement et taxe ue poste restante. 

7. Droits de douane et autres droits non postaux. Envois 

francs de droits. 

8. Remise par expròs. 

9. Déclaration frauduleuse de valeur. 

10. Interdictions. 

11. Franchises. 

12. Retrait. Modificalion d^adresse. 

13. Avis de réception. 

14. Réexpédition. Rebuts. 

15. Réclamations. 

CHAPITRE II. 

Responsabilité. 

Art. 

16. Etendue de la responsabilité. 

17. Exceptions au príncipe de la responsabilité. 

18. Cessation de la responsabilité. 

19. Payement de Tindemnité. Délai de payement. 
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Pour la Hongrie : 

G. Baron Szalay. 

Charles de Forster. 

Pour Vinde britannique: 

H. A. Sams. 

G. V. Bewoor. 

L. P. Kulkarni. 

P. N. Mukerji. 

Pour VÉtat libre d*Irlande : 

R. S. 0’Cruimfn. 

S. S. Puirséal. * 

Pour VIslande : 

V. Holmblad. 

Pour VItolie: 

Biaggio Borriello. 

Pietro Tosti. 

Michele Galdi. 

Pour Vensemble des Colonies: 

Ricardo Astuto. 

Pour le Japon : 

H. Kawai. 

Naotaro Yamamoto. 

J. Shimidzu. 

Pour le Chosen: 

Naotaro Yamamoto. 

Jingoro Hirao. 

Pour Vensemble des autres Dépêndances japonaises: 

H. Kawai. 

Noboru Tomizu. 

Pour la Lettonie : 

% 

A. Auzins. 

• • • 

Pour la République de Libéria: 

C. W. Dresselhuys. 
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sac , le paquet ou sac de valeurs déclarées doit être placé dans 
le sac ou col duquel, conformément aux prescriptions du Rè- 
glement de la Convention , Venveloppe spéciale renf ermant la 
feuille d y avis est fixée. 

5. — Toutes les fois qu’un des deux Offices correspon- 
dants le demande, les boites avec valeur déclarée doivent ôtre 
décrites sur des formules V D 3 distinctes et être emballées 
séparément. 

ARTIGLE 9. 

VÉRIFICATION DES PAQUETS. 1RRÉGULARITÉS DIVERSES. 

1. — A la réception d’un paquet ou sac de valeurs décla- 
rées, le bureau d’échange destinataire commenco par recher- 
cher si ce paquet ou sac ne présente aucune irrégulariüé, soit 
dans son état ou sa confection extérieure, soit 'dans Taccom- 
plissement des formalités auxquelles la transmission est sou- 
mise par 1’article précédent. 

2. — Ce bureau procède ensuite à la vérification parti- 
culière des envois contenant des valeurs déclarées, et, s’il y a 
lieu h la costatation des manquants ou autres irrégularités, 
ainsi qu’à la rectification des feuilles d’envoi, en se confor- 
mant aux règles tracées pour les objets recommandés par l’ar- 
ticle 58 du Règlement de la Conventioin. 

3. — La constatation, soit d’un manquant, soit d’une alté- 
ratio-nou irrégu'larité de nature à engager la responsabilité des 
Administrations respectives est opérée au moyen d’um procès- 
verbal qui est transmis, accompagné, autant que possible, de 
Vemballagc complet {sac, enveloppe , ficelles ot cacheis) de 
tous les paquets ou sacs intérieurs et extérieurs dans lesquels 
les envois avec valeur déclarée étaient insérés, ct sous recom- 
mandation, à 1’Administration centrale du pays auquel appar- 
tient le bureau d’échange expéditeur, indépendamment du bul- 
letin de vérification à transmettre immédiatement à ce bureau. 
U-n double du procès-verbal est, en môme temps, adressé à 
FAdministratioia centrale à laquelle ressortit le bureau 

d’échange destinataire ou à tout autre organe de direction dté- 
signé par cette dernière. 

4. — Sans préjudice de Tapplication des dispositions du 
§ 3, le bureau d’échange qui reçoit d’un bureau correspondant 
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II aura la mcme durée que cet Arrangement à moins 
qu’il soit renouvelé d’un commun accord e»ntre les Parties 
intéressées . 

Fait à Londres , le 28 juin 1929. 

Pour VAlbanie: 

M. Libohova. 

Pour VAllemagne: 

Dr. K. Sautter. 

Dr. W. Küsgen. 

K. Ziegler. 

Pour la Republique Argentine : 

Pour VAutriche : 

Walther Stoeckl. 

Pour la Belgique : 

O. Schockaert. 

Hub. Krains. 

0 

Pour la Colonie du Congo belge: 

Halewyck de Heusch. 

F. G. Tondeur. 

Jamar. 

Pour la Bolivie : 

Zac. Benavides. 
pour le Brésil: 

Jm. Eulalio. 

Pour la Bulgarie: 

M. Savoff. 

N. Boschnacoff. 

Pour le Chili : 

Antonio Huneeus. 

Miguel A. Parra. 

C. Yerneuil. 

v • 

Pour la Chine: 

Liu Shu-fan. 
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intendida e fiscalizada pelo Ministério da Viação e Obras Pú¬ 
blicas, por intermédio do Departamento d e Aeronáutica Civil. 

Art. 3.° O espaço aereo nacional é franqueado á circulação 
das aeronaves, com as limitações estabelecidas neste de¬ 
creto e na fórma dos regulamentos expedidos. 

Art. 4.° As aeronaves em trajeto ou em trafego interna¬ 
cional deverão obedecer ás rolas prefixadas e pousar nos aero¬ 
portos que lhes forem designados para entrada e saída do ter- 

ritorio nacional. 

Art. 5.° Por motivos de ordem militar ou de segurança 
nacional, o Govèrno reserva-se o direito de decretar a inter¬ 
dição permanente de certas zonas do território brasileiro ao 

sobrevôo das aeronaves. 

§ l.° As aeronaves nacionais, a juizo do Guvêrno, poderão 

sobrevoar essas zonas, excepcionalmente, quando fòr de m- 

teresse da segurança pública. 

§ 2.° A interdição, em qualquer tempo que se estabeleça, 

será publicamente notificada, com a indicaçao precisa das zo¬ 
nas abrangidas. 

Art. 6.° Em casos excepcionais, o Govêrno poderá ainda 
restringir ou declarar interditos, provisoriamente, o trafego 
aereo e o sobrevôo de parte ou de todo o território nacional, 

feitas as devidas notificações públicas. 

Art. 7.° Só serão consideradas brasileiras as aeronaves 

inscritas no Registro Aeronáutico Brasileiro. A nacionali¬ 
dade das aeronaves estrangeiras decorre do pais em cujo re- 
gistro estiverem inscritas. 

Art. 8 ° A tripulação das aeronaves nacionais deve ser 
constituída de brasileiros. 

Paragrafo unico. Sómente na falta de aeronautas brasi¬ 
leiros licenciados na fórma deste decreto poderão ser admi¬ 
tidos, em carater provisorio e mediante as condições que fo¬ 
rem estipuladas, os estrangeiros devidamente habilitados. 

Art. 9." Os transportes aereos entre pontos do território 

nacional ficam reservados ás aeronaves brasileiras. 

Paragrafo unico. Excepcionalmente, poderá o Govôrno 
permitir que as aeronaves estrangeiras façam o transporte 
de correspondência postal interior, bem assim o de passa¬ 
geiros entre pontos ainda não suficientemente servidos pelas 

aeronaves brasileiras e até que o sejam. 
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piocesso de investigação e dentro do prazo fixado para 

o mesmo no Artigo V do Tratado de Santiago do 
Chile de 3 de Maio de 1923. 

(3) A Gommissão, finalmente, será obrigada a 
exercer as suas funcções conciliatórias dentro do prazo 
de seis mczes a que se refere o artigo VII do Tratado 
de Santiago do Chile de 3 de Maio de 1923. 

As parles cm controvérsias poderão, não obstante, proro- 

gar este prazo, se nisso concordarem e o communicarem no 
devido tempo á Commissão. 

ARTIGO V 

A presente Convenção não impede que qualquer ou quais¬ 
quer das Altas Partes Contractantes, conjuncta ou separada- 
mente, por iniciativa própria ou a pedido de uma ou varias 
Partes em controvérsia, possam offerecer os seus bons officios 
ou a sua mediação; mas as Altas Partes Conrtaclantos con¬ 
cordam em não fazer uso desses meios de solução pacifica 
desde o momento em que se constitua a Commissão mencio¬ 
nada no Artigo 2 até á assignatura da acta final a que se 
refere o Artigo 11 desta Convenção. 

ARTIGO VI 


A Commissão, como orgao de conciliação em todos os casos 
especificados no Artigo 2 desta Convenção, procurará conse¬ 
guir a conciliação das controvérsias submettidas ao seu exame, 
esforçando-se por obter a sua solução entre as Partes. 

Comtudo, no caso previsto no paragrapho 3 o do Artigo 4 o 
desta Convenção, a Commissão procederá a um exame cons¬ 
ciencioso e imparcial das questões que constituírem o objecto 
da controvérsia, consignará em um relatório os resultados dos 
seus trabalhos e proporá ás Partes as bases de um accôrdo 
para a solução equitativa da controvérsia. 

ARTIGO VII 

Salvo accôrdo cias Partes, cm contrario, as decisões e 
recommendações de qualquer das Commissões da Conciliação 
deverão ser tomadas por maioria de votos. 
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4) em geral, exercer as attribuicões que lhe- sejam con¬ 
feridas om regimento, bem como cumprir as determinações 
do Tribunal Superior. 

Art. 19. Alémj das publicações ordenadas pelo Tribunal 
Superior, devem constar do Boletim Eleitoral : 

a) as inscripções archivadas até o dia anterior á publi¬ 
cação do Boletim; 

b) as inscripções cancelladas e revalidadas; 

c ) as decisões que alterem direitos eleitoraes; 

d) a relação dos attestados de obito remettidos pelos of- 
ficiaes competentes. 

Art. 20. Comprehende o archivo eleitoral os seguintes re¬ 
gistros : 

1) o dactiloscopico; 

2) o patronímico; 

3) o domiciliário; 

4) o photographico; 

5) o de processos; 

G) o eleitoral nacional; 

7) o de inscripções pluraes; 

8) o de cancellamentos; 

9) o de inhabilitados; 

10) o suppletorio nacional. 

CAPITULO II 

DOS TRIBUNAIS REGIONAES 

Art. 21. Compõem-se os Tribunaes Regionaes de seis 
membros effectivos e seis substitutos. 

§ I o . Preside ao Tribunal Regional: 

1) nos Estados, o vice-presidente do Tribunal de Justiça 
de mais alta graduação; 

2) no Districto Federal, o vice-presidente da Corte de 
Appellação; 

* 

3) no Território do Acre, o presidente do .Tribunal de 
Appellação. 

§ 2 o . Os demais membros são designados do seguinte 
modo: 

I. Quanto aos Estados: 

a) o juiz federal, servindo o da 2 a Vara, se houver mais 
de uma; 

Armexo C — 1932 — 4 
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Paragrapho unico. Na falta ou impedimento do juiz effe- 
ctivo, funccionará o juiz da I a Vara, ou, se houver apenas uma, 
o juiz de direito mais antigo da eapital do Estado; 

b) dois effectivos e dois substitutos, sorteados dentre os 
membros do Tribunal de Justiça local; 

c) dois effectivos e tres substitutos, escolhidos pelo chefe 
do Governo Provisorio, dentre 12 cidadãos propostos pelo Tri¬ 
bunal de Justiça local. 

II. Quanto ao Districto Federal: 

a) o juiz federal da 2 a Vara e, em sua falta ou impedi- 

* 

mento, respectivamente, o da I a e o da 3 n ; 

b) dois effectivos e dois substitutos, sorteados dentre os 
desembargadores da Côrte de Appellação; 

c) dois effectivos e tres substitutos, escolhidos pelo Chefe 
do Governo Provisorio dentre 12 cidadãos propostos pela Côrte 
de Appellação. 

III. Quanto ao Território do Acre: 

a) o juiz federal e, em sua falta ou impedimento, o juiz 
de direito da sede do governo; 

b) os dois outros membros do Tribunal de Appellação; 

c) dois effectivos e cinco substitutos, nomeados pelo Chefe 
do Governo Provisorio dentre 12 cidadãos propostos pelo Tri¬ 
bunal de Appellação. 

# 

Art. 22. Por sessão a que compareça, ao juiz do Tribunal 
Regional é abonado o seguinte subsidio: 

a) 80$, sem prejuízo dos vencimentos integraes, quando 
exerça outra funcção publica remixnerada; 

b) 120$, em caso contrario. 

Art. 23. São attribuições do Tribunal Regional: 

1) cumprir e fazer cumprir as decisões e determinações 
do Tribunal Superior; 

2) organizar sua secretaria dentro da verba orçamentaria 
fixada; 

•3) superintender sua secretaria, bem como as repar¬ 
tições eleitoraes da respectiva região; 

4) propor ao Chefe do Governo Provisorio a nomeação 
dos funccionarios da imesma secretaria e dos encarregados das 
identificações nos cartonios eleitoraes; 
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Art. 132. As repartições publicas são obrigadas, no prazo 
máximo de dez dias, a fornecer ás autoridades, aos represen¬ 
tantes dos partidos, ou a qualquer alistando, as informações 
e certidões que solicitarem, relativas á matéria eleitoral. 

Art. 133. As autoridades ecclesiasticas fornecerão, gra- 
tuitamente, aos interessados, as certidões de baptismo de pes¬ 
soas nascidas antes de 1889, podendo o requerente, se lhe for 
negada a existência do assentamento de baptismo, pessoal¬ 
mente e por determinação do juiz eleitoral, revistar os livros, 
em presença da autoridade ecclesiastica ou seu representante. 

Art. 134. Os tabelliãos não podem, deixar de reconhecer, 
nos documentos necessários á instrucção dos requerimentos 
e recursos eleitoraes, as firmas de pessoas de seu conheci¬ 
mento, ou das que se apresentem com dois abonadores seus 
comhecidos. 

Paragrapho unico. Si a letra e a firma a serem reconhe¬ 
cidas forem de alistando, poderá o tabellião exigir que o re¬ 
querimento seja escripto e assignado em sua presença; ou, si 

se tratar de documento, o tabellião poderá exigir o seu signa¬ 
tário escreva em sua presença para a devida conferição. 

Art. 135. Os escrivães ou officiaes, encarregados dos re¬ 
gistros de obitos, são obrigados a remetter, semanalmente, á 
secretaria do Tribunal Regional, respectivo, lista em duplicata 
de todos os obitos de pessoas de maior idade e nacionalidade 
brasileira, registrados na semana anterior. 

Art. 13G. Os escrivães, ou secretários dos juizos ou tri- 
bunaes, são obrigados a enviar, mensalmente, ao Tribunal Su¬ 
perior, communicação da sentença ou acto que declare ou 

V 

signifique suspensão, perda ou reacquisição da cidadania. 

Art. 137. O sorteio dos magistrados, para a formação dos 
tribunaes eleitoraes, se fará, em sessão publica, dentro de dez 
dias depois de entrar em vigor este Godigo. 

Art. 138. Fmquanto o Tribunal Superior não organizar 

o seu regimento, vigorará o do Supremo Tribunal Federal, 
no que for applicavel. 

Art. 139. Ficam sem effeito os alistamentos eleitoraes 
da União ou dos Estados, effectuados até esta data. 

§ l.° Os escrivães dos juizos eleitoraes restituirão, sob 
recibo, independente de traslado, e a requerimento do alistado 





90 




5 — as amortizações começarão em 1 de outubro de 
1934, por meio de um fundo accumulativo calculado de fôrma 
a extinguir as emissões da primeira série em 1 de outubro 
de 1951, e as da segunda em 1 de outubro de 1971; 

6 — o capital máximo das emissões de titulos de 20 
annos é fixado em £ 2,648,939, para a parcella da Inglaterra, 
em U$S 29,884,545, para a dos Estados Unidos da America 
do Norte, e em Frs. 66,000,000, para a da França; 

7 — a importância maxima das emissões de titulos de 
40 annos será de £ 7,881,814, para a parcella da Inglaterra, 
e de Frs. 135,000,000, para a da França; 

8 — os juros e o capital da parcella ingleza de titulos 
de 20 annos serão pagos em Londres em libras esterlinas 
ou em Nova York em moeda ouro dos Estados Unidos da 
America do Norte, na base do padrão de peso e titulo exis¬ 
tente no dia 1 de outubro de 1931; 

9 — o Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda 
fixará em contracto as condições que periodicamente deter¬ 
minarão a moeda em que serão pagos os juros e o capital 
referidos no numero anterior; 

10 — em relação a estes titulos, a conversão da libra 
esterlina em moeda dos Estados Unidos da America do Norte 
será feita na base de £ 1 equivalente a U$S 4.8665. 

11 — os juros e o capital dos titulos emittidos nos Es¬ 
tados Unidos da America do Norte serãò pagos em moeda 
ouro deste paiz ou em seu equivalente no padrão de peso 
e titulo existente no dia 1 de outubro de 1931; 

12 — a moeda mencionada nos titulos de ambas as 
séries, emittidos na França, será a unidade monetaria defi¬ 
nida pela lei franceza de 25 de junho do 1928, representada 
por 65 1/2 milligrammas de ouro e titulo de 9/10. Os juros 
e o capital dos titulos francezes deste “Funding-Loan” serão 
pagos nesta moeda; 

13 — os juros e os atrazados dos empréstimos pagaveis 
em francos-ouro, equivalendo cada franco á vigésima parte 
de uma moeda de ouro, 6,45161 grammas de peso e titulo de 
9/10, a que se refere a sentença de 12 de julho de 1929, 
da Côrte Permanente de Justiça Internacional, em Ilaya, 
serão convertidos em francos da lei franceza, de 25 de junho 
de 1928; 


109 


ANNEXO C 


<i) os sorteios de apólices realizados pelas companhias de 
seguros de vida; 

e ) as operações ditas de capitalização, reguladas pelo 
poder competente, desde que não impliquem o sorteio de 
prêmios em dinheiro, nem a conversão em dinheiro dos lilulos 

sorteados. 


DAS INFRACÇÕES E DOS 1NFUACTOKES 

Art. 03. As contravenções do presente decreto serão 
apuradas mediante processo administrativo, que terá por 
base o auto para os effeitos da imposição de multas e da 
cassação de licenças e, mediante processo judiciário, para 

as demais «penas. 

Art. 04. Os autos de infracção e apprchensão obede¬ 
cerão aos modelos annexos; deverão ser lavrados com toda 
clareza e relatar minuciosamente o facto, que lhe tenha dado 

motivo. 

\rt. G5. Os autos e os termos devem ser submeltidos á 

assignatura dos autuados ou seus representantes, ou das 

pessoas cjue assistirem á sua lavratura. 

Paragrapho único. A assignatura do autuado poderá 

ser feita sob protesto, devendo-se, em caso de recusa, men¬ 
cionar esta circumslancia e o motivo. 

Art. 66. O auto deverá ser lavrado, de preferencia, no 
proprio local da verificação da infracção, ainda que ahi não 

resida o infractor. 

Art. 67. São competentes para lavrar auto, alem das 
pessoas indicadas por este regulamento, quaesquer outros 

funccionarios públicos. 

Paragrapho unjeo. Poderá o auto de infraeçao e ap- 
prehensão ser lavrado ainda por qualquer particular, con¬ 
tanto que, neste caso, o assignem lambem, pelo menos, duas 

testemunhas. 

Art. 68. Aos autuados serão facultados todos os meio» 
legaes de defesa. 

S 1“. O prazo para apresentação da defesa será de 

trinta dias, contados da data da inlimaçao. 

§ 2°. Si, exgolado o praxo marcado, a parte interessada 

não apresentar defesa, lavrar-se-á termo de revelia no pro¬ 
cesso, subindo este a despacho, independente de mlimaçao. 
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Tendo acceifado o convite do Governo da Republica Fran¬ 
cesa, afim de tomar parte numa conferencia convocada para 
■>1 de agosto de 1923, em Genebra, sob os auspícios da Liga 
das Nações, para o exame do projecto de Convenção elaborado 
em 1910 e das observações formuladas pelos diversos Estados, 

assim como para elaborar e assignar um texto definitivo de 
Convenção, 

Nomearam como plenipotenciários para este effeito: 

O PRESIDENTE DO CONSELHO SüPREMO DA ÁLBANIA; 

# 

O Sr. B. Blinishti, Director do Secretariado albanez 
junto á Liga das Nações. 

O Presidente do Reich Allemão: 

O Sr. Gottfried Aschmann, conselheiro de Legação, en¬ 
carregado do Consulado da Allemanha em Genebra. 

O Presidente da Republica da Áustria: 

0 Sr. Emeric Pelugl, ministro residente, representante 
do Governo Federal junto á Liga das Nações. 

Sua Majestade o Rei dos Belgas: 

O Sr. Maurice Dullaert, delegado á Conferencia inter¬ 
nacional para a repressão da circulação e do tra¬ 
fico das [publicações obscenas. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

% 

O Si. Er. Afranio de Mello Franco, presidente da de¬ 
legação brasileira á 4* Assembléa da Liga das 
Nações. 

Sua Majestade o Rei do Reino Unido da Gran-Bretanha e da 
Irlanda e dos Domínios Britannicos Ultramarinos, Im¬ 
perador das Índias: 

Sir Archibald Bodkin, Director of Public Prosecutions; 
delegado á Conferencia Internacional para a re¬ 
pressão da circulação e do trafico das publicações 
obscenas. 

O Sr. S. W . Harris, G. B., C. V. O., conselheiro technico 
da delegação britannica á dita Conferencia. 
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rieana, conforme communicações feitas pela União Panameri- 
cana á Embaixada do Brasil em Washington. 

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco . 


DECRETO N. 21.352 — de 3 de maio de 1932 

Publica a adhesão do Governo do Hedjaz, Nedjed e depen¬ 
dências ao accôrdo internacional para a creação, eni 
Paris, de uma repartição internacional de Uygiene 
Publica 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publica a adhesão do Governo do Hedjaz, 
Nedjed e dependencias ao accôrdo internacional firmado em 
Roma a 9 de dezembro de 1907, para a creação, em Paris, 
de uma repartição internacional de Hygiene publica, conforme 
communicou ao Ministério das Relações Exteriores á Embai¬ 
xada da Italia nesta Capital, por nota de 14 do corrente, cuja 
traducção official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 


Traducção official: 

Embaixada Real da Italia — N. 735/29 — Rio de Janeiro, 
em 14 de abril de 1932. 

Senhor ministro: 

+ 

Conforme instrucções recebidas e de accôrdo com o art. 0° 
da Convenção sanitaria internacional assignada em Roma a 9 
de dezembro de 1907, tenho a honra de informar a vossa 
excellencia que, por nota verbal de 21 de janeiro de 1932, 
dirigida ao cônsul real em Gidá (Djeddah), o Governo de 
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Sua Majestade o Rei do Nedjaz, Xedjed e dependencias pediu 
para adherir á Convenção sanitaria que originou a creação, 
em Paris, de uma repartição internacional de hygiene publica 
e para concorrer nas ‘despesas da mesma (6 a categoria), por 
termos do art. 11 do regulamento annexo. 

Sirvo-me com prazer da oocasião para renovar-lhe, senhor 
ministro, a segurança de minha mais alta consideração. — 
Pelo embaixador real, ausente, de Lieto. 

(Sello da embaixada.) 

A sua excellencia o doutor Afranio de Mello Franco, mi¬ 
nistro dos Negocios Estrangeiros, Rio de Janeiro. 


DECRETO N. 21.372 — de 7 de maio de 1932 

Presta homenagem a S. Ex. o Sr. Presidente da Republica 
Franccza, decretando luto nacional por tres dias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, tendo recebido communicação official do 
fallecimento occorrido hoje, em Paris, de S. Ex. o Sr. Paul 
Doumer, Presidente da Republica Franceza, decreta luto na¬ 
cional por tres dias, transroiltindo-se o texto do presente 
decreto, telegraphicamente, aos Interventores de todos os 

Estados. 

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 


Getulio Vargas. 


Francisco Campos. 
A. de Mello Franco. 


DECRETO N. 21.373 — de 7 de maio de 1932 

Estabelece medidas complementares para a execução do 
decreto n. 21.305, de 19 de abril de 1932 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, no uso das attribuições que lhe confere o 
art. I o do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, tendo 
cm vista o decreto n. 21.305, de 19 de abril de 1932, que trans¬ 
feriu para o Ministério das Relações Exteriores as attribuições 
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e a Italia, por seus respectivos Plenipotenciários, foi con¬ 
cluído e assignado, no Rio de Janeiro, aos vinte e oito dias 
do mês de novembro de mil novecentos e trinta e um, o 
accôrdo commercial do teôr seguinte: 

Le Gouvernement Brésilien et le Gouvernement Italien, 

9 

désirant favoriser les relations économiques entre les deux 
pays jusqiPà la stipulation d'un traité de commerce quHls 
s’engagent à concluire le plus tôt possible et par lequel ces 
relations soient arrêtées d’une manière complète et défini- 
tive, sont convenus de régler pendant ce temps la matiòre des 
óchanges réciproques en conformité des dispositions sui- 
vantes: 

Article 1 . Les Hautes Parti es contractantes convien- 
nent de s’accorder réciproquement le traitement incondi- 
tionnel et illimité de la nation la plus favorisée pour tout ce 
qui concerne les droits de douane et tous droits accessoires, 
le mode de perception des droits ainsi que pour les règles, 
formalités et charges auxquelles les opérations de dédouane- 
ment pourraient ôtre sóumises. 

En conséquence, les produits naturels ou fabriqués ori- 
ginaires de chacune des Hautes Parties contractantes ne se- 
ront en aucun cas assujettis, sous les rapports susvisés, à des 
droits, taxes ou charges autres ou plus élevés ni à des règles 
et formalités autres ou plus onéreuses que ceux auxquels 
sont ou seront assujettis les produits de même nature origi- 
naires de tout autre pays étranger. 

De mcme les produits i^aturels ou fabriqués exportés 
du territoire de chacune des Hautes Parties contractantes à 
destination du territoire de Pautre Partie ne seront en aucun 
cas assujettis, sous les mômes rapports, à des droits, taxes ou 
charges autres ou plus élevés ni à des règles et formalités 
plus onéreuses que ceux auxquels sont ou seront assujettis 
les mômes produits destinés au territoire de tout autre pays 
étranger. 

Tous les avantages, faveurs, privilèges et immunités qui 
ont été ou seront accordés à Pavenir par Pune des deux Hau¬ 
tes Parties contractantes dans la matiòre susdite aux produits 
naturels ou fabriqués orginaires d’un autre pays étranger ou 
destinés au territoire d’un autre pays étranger seront appli- 
qués immédiatement et sans compensation aux produits de 
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civis, de accôrdo com o Godigo Civil, art. 16, I, e que obe- 
deaçm ás prescripções deste decreto; 

i ) Institutos de ensino reconhecidos pelo Governo; 

j) Sociedades e estabelecimentos de credito, quando de¬ 
vidamente autorizados. 

Paragrapho unico. As instituições de classe, funccionarão 
de accôrdo com os estatutos ou regulamentos já approvados 
pelo Governo ou que o venham a ser de futuro. 

Art. 4 o . As associações de classe podem ser consti¬ 
tuídas exclusivamente por funccionarios de uma só classe, 
de uima só repartição, de um só Ministério ou, em geral, por 
quaesquer servidores do Estado, conj une ta mente com servi¬ 
dores estaduaes, muncipaes, mulheres dos associados e pen- 
sionistas de meio soldo e de montepio. 

Art. 5 o . Nessas associações a totalidade da renda, de¬ 
duzidas as despesas de custeio e manutenção, será destinada 
a beneficio dos associados e, no caso de morte destes, ao de 
,sua familia, a titulo de auxilio para funeral, pensão ou outros 
fins de utilidade. 

Art. 6°. As associações de classe só com seus asso- 
ciados podem fazer transacções de empréstimos ou de forne¬ 
cimento de mercadorias, mediante consignação em folha. 

Art. 7 o . Nas associações de classe, as vantagens de be¬ 
neficência poderão ser não só proporcionaes ás contribuições 
para esse fim creadas e accessiveis a qualquer associado, 
como á antiguidade e á idade de cada um ou aos serviços 
ou auxílios prestados. 

Art. 8 o . O gozo das beneficencias poderá depender de 
interstício nunca maior de 12 meses, a contar da entrada do 
associado ou do inicio das contribuições especiaes, que forem 
para tal fliim estabelecidas. O interticio para o gozo das pensões 
de montepio poderá ser elevado ao máximo de 30 mezes. 

Art. 9 o . Nenhum consignatário poderá descontar, no todo 
ou em parte, dos benefícios a que tenha direito, por lei, a 

familia do consignante, /prejuízos de empréstimo verificados 
com a morte deste. 

Paragrapho unico. A disposição deste artigo não com- 
prehende as associações de classe em que a mensalidade do as¬ 
sociado não exceda de 5$000 (cinco mil réis), descontada a 
qualquer titulo. 
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Pays, siège du Congròs, et par ce Gouverncment aux Gouver- 

nements des Pays contractantes . 

Dans les cas oü une ou plusieurs des Parties contractantes 

ne ratifieraient pas Pun ou 1’autre des Actes signés par elles, 
ceux-ci n’en seraient pas moins valables pour les Etats qui 1 c> 

auront ratifiés. 

Gc 5 Actes sont mis à exécution simultanément et ont la 
môme durée. 

Dès le jour fixé pour la mise à exécution des Actes adoptés 
par un Congrès, tous les Actes du Congrès précédent sont 

abrogés. 

ARTICLE 14. 

CONGRÈS EXTRAORDINAIRES. 

% 

Lorsque la demande en est faite ou approuvée par les 
deux tiers au moins des Pays contractants, un Congrès extraor- 
dinaire est réuni apròs entente avec le Bureau international. 

Les règles édictées aux articles 12 et 13 sont applicables 
aux délégations, aux délibérations et aux Actes des Congrès 
extraordinaires. 

ARTICLE 15. 

RÈGLEMENT DES CONGRÈS. 

Chaque Congrès arrete le règlement nécessaire à ses tra- 
vaux et à ses délibérations. 

ARTICLE 16. 

CONFÉRENCES. 

Des Conférences chargées de Pexamen de queslions pure- 
ment administraLives peuvent être réunies à la demande des 
deux liers au moins des Administrations de TUnion. 

E11o 6 sont convoquées après entente avec le Bureau inter¬ 
national. 

Les Conférences arrêtent leur règlement. 

ARTICLE 17. 

COMMISSIONS 

Les Commissions chargées par un Congrès ou une Confé- 
rence de, 1’étude dTine ou de plusieus questione déterminées 
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ARTICLE 68. 

DÉTERMINATION DE LA RESPONSABILITÉ . 

Le payement, par TOífice expiéditeur, des sommes en- 
caissées régulièrement, ainsi que celui de 1’indemnité prévue 
à Tarticle 65, se fait pour le compte de TOífice destinataire. 
Celui-ci est resiponsable, à moins qu’il ne puisse prouver que 
la faute est due à la non-observation d’une disposition régle- 
mentaire par TOífice expéditeur. 

Dans les cas d’encaissement frauduleux à la suit- de la 
disparition, dans le Service, d’un envoi contre remboursement, 
la responsabilité des Offices en cause est déterminée selon les 
règles prévues à Tarticle 59 pour la perte dTm envoi recom- 
mandé ordinaire. 

Toutefois, la responsabilité d’un Officee intermédiaire qui 
ne participe pas au Service des remboursements est limitée à 
celle qui est prévue aux articlcs 5í et 55 pour les envois re- 
commandés . 

Les autres Administrations supportent par paris égales 
le montant non couvert par cel Office . 

ARTICLE 69. 

REMBOURSEMENT DES SOMMES AVANCÉES. 

| 

L’Office destinataire est tenu de rembourser à TOífice 
expéditeur, dans les conditions prévues à Tarticle 60, les som- 
mes qui ont tété avancées pour son compte. 

ARTICLE 70 

mandats de remboursement et bulletius de versemeiit . 

* 

1. — Le montant d’un mandat de remboursement qui, 
pour un motif quelconque, n’a pas été payé au bénéficiaire, 
n’est pas remboursé à TOífice d’émission. II est tenu h la dis¬ 
position du bénéficiaire par TOífice expéditeur de Tenvoi 
grevé de remboursement et revient définitivement à cet Offi¬ 
ce, après Texpiration du délai légal de prescription. 

A tous les autres égards, et sous les réserves prévues au 
Règlement, les mandats, de remboursement sont soumis aux 
dispositions fixtées par TArrangement concernant les mandats 

do poste. 


A 
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partie “Réponse” est expédiée du pays oü ello cst parvemie 
par la poste à destination dudit pays d’origine. 

Si ces conditions ne sont pas remplies, ello cst traitéo 
comme carto postale non affranchie. 

ARTICLE 15 
PAPIERS D^FFAIRES 

1 — Sont considérés comine papiers d^ffaires, toutes 
les pièces ct tous les docurnents écrits ou dessinés cn tout ou 
partie qui n’ont pas lc caractère d'une correspondance actuelle 
et personnelle, tels que les lettres ouvertes et les cartes pos- 
tales de date ancinne qui ont déjà atteint Ieur but primitif, 
les pièces de procédure, les actes de tout genre dressés par les 
officiers ministériels, les lettres de voiture ou connaissements, 
les factures, certains docurnents des compagnies d’assurance, 
les copies ou extraits d’actes sous seing privé écrits sur 
papier timòré ou non timbré, les parti Lions ou feui lles de 
musique manuscrites, les manuscrits d’ouvrages ou de jour- 
naux expédiés isolément, les devoirs originaux et corrigés 
d’éléves à Texclusion de toute indication ne se rapporlant pas 
directement à Texécution du travail. 

Ces docurnents peuvent ôtre accoar.pagnés de fiches, de 
rappel ou bordereaux d*envoi portant les mentions suivantes 
ou des indications analogues: énumeration des pièces com-*- 
posant 1’envoi références h une correspondance échangée entro 
Texpéditeur et le destinataire, telles que: 

“Annexe à notre lettre du. h M. 

Notre reférence.Références du Client. 

2. — Les papiers d’afifaires sont sourois, en ce qui 
concerne la forme et le conditionnement, aux dispositions 
prescrites pour les imprimés (article 19 ci-après). 

ARTICLE 16 
IMPRIMÉS 

ê 

1. — Sont considérés comme imprimés les jornaux et 
ouvrages périodiques, les livres brochés ou reliés, les bro- 
chures, les papiers de musique (íi Texclusion des papiers per- 
forés destinés à être adaptés è des instruments de musique 
automatiques), les cartes do visite, les carles-adressc le» 
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épreuves cTimprimeric avec ou sans les manuscrits s’y rappor- 
tant, les gravures, les photographies et les albums conlenant 
des photographies, les images, les dessins, plans, caries géo- 
graphiques, catalogues, prospectus, annonces et avis divers, 
imprimés, gravés, lithographiés ou autographiés, et en gé~ 
néral, toutes les impressions ou reproductions obtenues sur 
papier, sur parchemin ou sur carton, au moyen de la typo- 
graphie, de la gravure, de la litographie et de 1’autographic, 
ou de tout autre procédé mécanique, facile à reconnaitre, 
horrnis le décalque, les timbres à caractères mobiles ou non et 
la machine à écrite. 

2. — La taxe des imprimes n’est pas applicable aux im-j 
primés qui portent des signes quelconques suscetpibles de 
constituer un langage conventionnel, ni, sauf les exceptions 
explicitement autorisées par rarticle 18, à ceux dont le texto 
a été modifié après tirage. 

3. — Les articles ôe papeterie propremient dits, d£s 

rinstant oü il apparait clairement, que la partie imprimée 

+ 

n'est pas Tessentiel de 1’objet, ne peuvent être expédiés au 
tarif des imprimés . 

4.. — Les cartes portant le titre “Carte postale” ou Téqul- 
valent de ce titre dans une langue quelconque sont admisses au 
tarif des imprimés, pourvu qu’elles répondent aux conditions 
générales applicables aux imprimés. Celles qui ne rem- 
plfssent pas ces conditions sont traitées comme cartes postales 
ou éventuellement comme lettre, par application des dispo- 
sitions de Tarticle 13, § 5, du Règlement. 

i 

ARTICLE 17 

Objets assimilés aux imprimés 

Les reproductions d’une copie-type faite à la plume, ou à 
la machine à écrite sont assimilées aux imprimés lorsqu’elles 
sont obtenues par un procédé mécanique de polygraphie, 
chromographie, etc.; mais. pour jouir do la modération de 
taxe, ces reproductions doivent être déposées aux guichets des 
bureaux de poste et au nombre minimum de vingt envois con- 
tenant des exemplaires parfaitement identiques. Ces repro¬ 
ductions peuvent recevoir les annotaticns autorisées pour les 
imprimés. ! 


Pour la Tchécoslovaquie: 

Dr. Otokar Ruzicka. 

Josef Zabrodsky. 

Pour la Tunisie: 

Jacques Dumaine. 

Dupont. 

Pour la Turquie : 

Ali Raana. 

Yusuf Arifi. 

Pour V Union des Républiques Soviétiques Socialistes : 

Dr. Eugène Hirschfeld. 

M. Khodeeff. 

E. Syrevitch. 

Pour Vüruffuay: 

F. A. Costanzo. 

Pour VEtat de la Cité du Vatican: 

W. A. S. Hewins. 

Pour les Etat-Unis de Vénézuela : 

Luiz Alexandre Aguiar. 

E. Arroyo Lameda. 


PROTOCOLE FINAL Dü RÈGLEMENT 

Au moment de procéder à la signature du Règlement 
d’exécution de la Convention arrêté par le Congròs postal uni- 
versel de Londres, les Plénipotentiaires soussignés sont con- 
venus de ce qui suit: 


I 

PAYEMENT DES SOLDES DE FRAIS DE TRANSIT. 

1. —En cas de payement au moyen de cheques ou trai- 
tes du solde prévu à Tarticle 72, ces chèques ou truites sont 
exprimés en monnaie d'un pays oü la banque centrale d'émis - 

m 

sion ou une autre institution officielle d’émiss'wn achète et 
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ARTICLE 3. 

TAXES ET CONDITIONS GÉNÉRALES D^DMISSION DES CORRES- 

pondances-avion. 

1 •—Los objets à transmettre par voie aérienne acquit- 
tent, en sus des taxes postales réglementaires, une surtaxe 
spéciale de transport aérien dont ii appartient à TAdministra- 
tion du pays d’origine de fixer le montant; cette surtaxe ne 
doit pas dépasser 25 eentimes-or par 20 grammes et par 
1.000 kilomètres de parcours aérien. 

’^ n ce Qui concerne les cartes postales et les man- 
dats de poste, la surtaxe est de 25 centimes-or au maximuni 
dar pièce et par 1.000 kilomètres de parcours aérien. 

3. La surtaxe des cartes postales avec réponse poyée 
est perçue pour chaque partie séparément au point de départ 
de chacune de ces parties. 

4. — Les surtaxes mentionnées aux §§ 1, 2 et 3 du pré - 
sent article s appliquent seulement aux Services auxquels le 
tarif prévu à Varticle 11 , § 10, est applicable . Elles doivent 
être uniformes pour chaque pays de destination. 

t 

•’ 5 • — La surtaxe des correspondances-avion transportées 

par les Services extraordinaires (article 11, § 11) peut être 
majorée, compte tenu des frais extraordinaires que 1’utilisa- 
tion de ces Services occasionne. 

0- Les surtaxes doivent être acquittées obligatoirenient 
au départ. Sauf dans les cas prévus à 1’article 6, elles ne 
peuvent être perçues sur le destinalaire. 

7. — Les correspondances-avion sont affranchies dans les 
conditions próvues par Varticle 4fí de la Convention postule 
universellc. Toutefois, et sans egard à la nature de ces corres- 
pondances, Vaffranchissement peut être représenté par une 
mention manuscrite en chiffres, de la somnxe perçue, expri- 
mée en monnaie du pays d’origine sous la forme: 

AffrancMssement perçu : Fr. c. 

Cette mention peut, soit figurer dans une griffe spéciale 
ou sur une figurine ou étiquette spéciale, soit encore être 
simplement inscrite sur Venveloppe de 1’objet par un pro- 
cédé quelconque. Dans tous les cas, la mention doit être 
appuyée du timbre à date du bureau d’origine. 
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Le total du droit d’assurance ordinaire et du droit spécial 
devra rester dans les limites fixées par Tarticle 3, lettre c, 
de 1’Arrangement concernant les lettres et boites avec valeur 
déelarée. 

2.—En ce qui concerne les envois avec valeur déelarée 
qui transitent en dépêches closes par le territoire de pays non 
adhérents à TArrangement concernant les envois de 1’espèce 
ou qui transitent par des Services aériens pour lesquels les 
pays en cause ríacceptent pas la responsabilité des valeurs, ía 
responsabilité de ces pays est limitée à celle qui est prévue 
pour les envois recommandés. 

CHAPITRE III. 

Attribution des surtaxes aériennes. Frais de transport. 

ARTIGLE 10. 

ATTRIBUTION DES SURTAXES. 

Cliaque Administration garde en entier les sommes qifelle 
a perçues au titre des surtaxes aériennes de toute nature. 

ARTICLE 11. 

FRAIS DE TRANSPORT AÉRIEN DES DÉPÊCHES CLOSES. 

1. —Les frais de transit prévus à 1’article 73 de la Con- 
vention postale universelle ne s’appliquent pas aux Services 
aériens. 

2. — Par dérogation aux dispositions de la Convention, 
les pays de deetination qui assurent le réacheminement des 
correspondances-avion par la voie aérienne dans leur réseau 
interne ont droit à la bonification des frais de transport à 
Tintérieur. Cette bonification cloit être uniforme pour tous 
les parcours du réseau intérieur d’un mème pays. 

3. — Les frais de transport afférents à un même parcours 
aérien sont uniformes pour toutes les Administrations qui font 
emploi de ce Service sans participer aux frais d^xploitation. 

4. — Sauf les exceptions prévues aux §§ 5 et 6 ci-après, 
les frais de transport aérien sont payables à TAdministration 
des postes du pays ou se trouve Faéroport dans lequel les 
correspondances ont été prises en charge par le Service 
aérien. 
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ARTICLE 18 

LISTE DES DÉPÊCHES-AVION CLOSES 

Aussitôt que possible, et, en tout cas, dans un délai de 
quinze jours après chaque période de statistique, les Admí- 
mstrations qui ont expédié des dépêches-avion closes en- 
voient la liste de ccs dépêches aux différentes Administra- 
tions dont elles ont emprunté les Services aériens, y com- 
pris, le cas échéant, celle de deslination. 

ARTICLE 19 

ÉTABLIS8EMENT DES RELEVÉS A V 3 ET A V 4 DES DÉPÊCHES- 

AVION 

Pendant les périodes de statistique, les Adminis- 
trations inlermédiaires prennent note, dans un relevé con¬ 
forme ou modèle A V 3 ci-annexé, des poids indiqués sur 
les étiquettes ou suscriptions extérieures des dépêches- 
avion qu’elles ont réacheminées par Ia voie aérienne au delà 
des frontières de leurs pays. II est dressé un relevé pour 
chaque bureau d’échange expéditeur de dépêches-avion. 

2. — Les Administrations de réception des dépêches- 
avion qui assurent, par la voie aérienne, le réacheminement 
des correspondances-avion qu’elles contiennet, soit dans 
leur réseau interne, soit au delà des frontières de leurs pays, 
dressent un relevé conforme au modèle A V 4 ci-annexé, 
d après les indications figurant dans les feuilles d’avis. II 
est procédé de la môme manière en ce qui concerne les cor- 
respondances-avion contenues dans les dépêches ordinaires. 

3- Aussitôt que possible, et, au plus tarcj, un mois 
après la clôture des opérations de statistique, les relevés A .V 
3 et A V 4 sont transmis aux bureaux d’échange expéditeurs 
pour ôtre revêtus de leur acception. Ces bureaux, après avoir 
acoepté les relevés, les transmettent à leur íour à leur Ad- 
ministration centrale qui les fait parvenir à TAdministra- 
tion centrale de 1’Office créditeur. 

4. — Si 1’Office créditeur n’a reçu aucune observation 
rectificative dans un intervalle de 3 mois à compter de Ten- 
voi, les relevés sont considérés comme admis de plein droit. 
En cas de circonstances extraordinaires (longue distance, 

etc.)> ccs dtlais pcuvcnt être prolongés d un commun accord 
entre les Offices intéressés. 

Annexo C —1932 — 26 


40 & 


ANNEXO C 


aérienne de ces correspondances, la mention et Pétiquette u Par 
avion” ainsi que Pan-notation spéciale doivent ôtre barrées 
d’office par deux forts traits transversaux. 

ARTIGLE 24 

MODE D'EXPEDITIÚN DES CORRESPONDANCES-AVION DANS LES DÉ- 

PÊCHES ÚRDINALRES 

Le mode d^expédition prescript à 1’article 55 du Règlement 
d’exécution de la Convention postale universelle pour les en- 
vois exprès s’appliquent également aux correspondances-avion 
insérées dans des dépêches ordinaires, à cette exception près 
que le mot “Exprès” sur Tétiquette des liasses et dans la co- 
lonne “Observations” des feuilles d’avis doit ôtre remplacé 
par les mots “Par avion”. 

ARTIGLE 25 

ANNOTATIONS Á PORTER SUR LES FEUILLES d’AVIS ET D^ENVOI ET 

sur LES ÉTIQUETTES DES DÉPftGHES CONTENANT DES CORRES¬ 
PONDANCES-AVION . 

1. — La présence de correspondances-avion dans les dé- 
pôches ordinaires est indiquée par les mots “Par avion” au 
tableau n. I de la feuille d’avis et sur la feuille d’envoi, dont 
la contexture sera modifiée en conséquence. 

2. — Les feuilles d’avis accompagnant des dépêches-avion 
doivent ôtre revôtues dans leur en-tôte de Tétiquette “Par 
avion”. La même étiquelte “Par avion” est ajppliquée sur les 
étiquettes ou suscriptions de ces dópêches. 

ARTIGLE 26 

ACHEMINEMENT DES CORRESPÜNDANCES-AVlON 

1. — Les Administrations qui se servent des Communi¬ 
cations aériennes pour le transport de leurs propres corres¬ 
pondances sont tenues d’acheminer, par ces mômes Commu¬ 
nications, les correspondances-avion qui leur parviennent 
des autres Administrations. 

2. — Les Administrations qui ne disposcnt pas d’un 
Service aérien acheminent les correspondances-avion par les 
voies les plus raipides utilisées par la poste. 

II en est de môme si, pour une raison quelconque, 1’aclie- 
minement par ces autres voies offre des avantages sur une 
voie aérienne existante. 
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Pouv le Maroc (à l exclusion de la, Zone espagnole) ; 
Jacques Truelle. 

Pour le Maroc (Zone espagnole ) : 

% 

A. Camacho. 

Pour le Mexique : 

Lino B. Rochín. 

José V. Chávez. 

Pour le Nicaragua: 

Eduairdo Pérez-Triana. 

Pour la Norvòge: 

» • 

, * •» 

_ •• 

Klaus Helsing. 

Oskar Homme. 

Pour la Nouvelle-Zélande: 

G. McNamara. 

Pour la République de Panama: 

Carlos A. López G. 

Pour le Paraguay: 

Pour les Pays-Bas: 

Dammie. 

Duynsbee. 

Pour les Indes Néerlandaises: 

J. van dor Werf. 

Hoogewooning. 

Pour les Colonies néerlandaises en Amérique: 

W. F. Gerdes Oasterbeek. 

Hoogowooning. 

Pour le Pérou: 

M. de Freyre y S. 

A. S. Salazar. 
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ARTICLE 15. 
réclamations. 

En ce qui concerne los réclamations des lettres et boites 
avec valeur déclarée, les Administrations se conforment aux 
dispositions de 1’article 51 de Ia Convention. 

CHAPITRE II. 

Respcnsabilité. 

ARTICLE 1G. 

ÉTENDUE DE LA RESPON SABILITÉ 

1. — Sauf les cas prévus à Earticle suivant, les Adminis¬ 
trations répondent de la perle, de la spoliation ou de 1 avarie 

des envois avec valeur déclarée. 

Leur responsabilité est engagée lant pour les envois trans- 
portés à decouvert que pour oeux acheminés en dépeches 

closes. 

L’expéditeur a droit à qne indemnité correspondant au 
montant réel de la perte, de la spoliation ou de 1 avarie, sans 
que rindemnité puisse dépasser en aucun cas le montant de 
la déclaration de valeur. 

2. — Les dommages indirects ou les bénéfices non réali- 

sés ne sont pas pris en considération. 

3 . _En cas de perte de 1’envoi ou de destruction com¬ 

plete de son contenu, Fexpéditeur a droit , en outre, à la rcs- 

titution des frais d^expédition. 

4. — Le droit d’assurance reste acquis dans tous les cas 

aux Administrations. 

ARTICLE 17. 

EXCEPTIONS AU PRÍNCIPE DE LA RESPONSABILITÉ. 

Les Administrations sont dégagées de toute responsabi¬ 
lité: 

a) en cas de force majeure; toutefois, la responsabilité 
subsiste à Tégard de TOffice expéditeur qui a accepté de cou- 
vrir les risques de force majeure (articlc 3, lettrc c); 

b) lorsqu’elles ne peuvent rendre compte des envois par 
suite de la destriction des documents de Service résultant 
d*an cas de force viajcure; 
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Pour la Finlande: 

G. E. F. Albrecht. 

Pour la France : 

M. Lebon. 

L. Genthon. 

Bousquié. 

Mainguet. 

Grandsimon. 

Dusserre. 

Pour VAlgérie: 

E. Huguenin. 

Pour les Colonies et Protectorats français de Vlndochine: 
Pour M . Régismanset : 

J. Cassagnac. 

Pour Vensemble des autres Colonies françaises : 

J. Cassagnac. 

Pour le Royaume-Uni de la Grande-Bretagne et de Vírlande 
du Nord: 

F. H. Williamson. 

W. G. Gilbert. 

F. C. G. Twinn. 

# 

F. R. Radice. 

D. O. Lumley. 

Pour la Grèce: 

Th. Penthéroudakis. 

D. Bernardos. 

Pour la Republique d'Haiti'. 

J. G. Dalzell. 

Pour le Royaume de Hedjaz et de Nedje et Dcpendances : 
Cheik Hafiz Wahba. 

Pour la République du Honduras : 

« T • 

Humberto Blanco-Fombona. 
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règle générale , ôtre livrées à découvert au premier Office in- 
termédiaire, si cet Office est à même d’assurer la transmission 
dans les conditions détcrminées par lea articles 1 et 2 ci-des- 

sus. 

3. — Toutefois, est réscrvée aux Offices d’origine et de des- 
tination la faculte de s’entendre entre eux, pour échange de3 
valeurs déclarées en dépôches closes, au moyen des Services 
d’un ou de plusieurs pays intermédiaires participant ou non à 
TArrangement. Les Offices intermediaires doivent être préve - 
nus en temps utile. 

Les Offices intéresscs peuvent égalemcnt s’entendre pour 
assurer la transmisoion à découvert par des voies détouraées, 
au cas oü ce mode de transmission par la voie directe ne com¬ 
porte pas la garantie de responsabilité sur tout le parcours. 

• i* é 

CHAPITRE II. 

Gondition d acceptation. 

ARTIGLE 4. 

CONDITIONNEMENT DES ENVOIS. 

1 . _Les lettres conlenant des valeurs déclarées ne peu¬ 

vent ôtre admises que sous une enveloppe fermée au moyen de 
cachets idenliques en cire fine, espacés, reproduisani un signe 
particulier, et appliqués en nombre suffisant pour retenir tous 
les plis d’e 1’enveloppe. Les enveloppes doivent ôtre solides, 
confcctionnées d’une seule pièce et permettre la parfaite adhé- 
rence des cachets. II est interdit d’employer des enveloppes 
entiòrement transparentes ou à bords coloriés et des enveloppes 
à panneau transparent. > 

2. — Cliaque lettre doit ôtre condilionnée de maniòre qu’il 
ne puisse ôtre porté alteinte à son contenu sans cndommager 
exlérieuremenl et visiblement 1’enveloppe ou les cachets. 

3. — Les timbres-posle employés à l’affranchissement et 
les étiquettes se rapportant au Service postal doivent ôtre es- 
pacés, afin qu’ils ne puissent servir à cacher des lésions d'e 
Tenveloppe. Ils ne ‘doivent pas, non plus, ôtre repliés sur les 
deux faces de celle-ci de maniòre à couvrir la bordure. II est 
interdit d’apposer sur les lettres avec valeur déclarée des éti¬ 
quettes autres que celles se rapportant au Service postal. 

t • 

/,. — Les bijoux et objets précieux doivent ôtre renfermés 

. , * V 

dans des boites suffisamment résistantes, en bois ou en métal; 
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r Paragrapho unico. Devem as listas ser affixadas em logar 

■ publico, na séde do cartorio eleitoral e nos locaes em que 

; hajam de funccionar as Mesas Receptoras. 

Arl. 03. O eleitor, cujo nome tenha sido omittido, póde 
t reclamar contra o facto verbalmente, por escripto ou por tele- 

gramma, ao juiz, ao Tribunal Regional, ou, dircclamentc, ao 
'1^' Tribunal Superior. 

. § t . A reclamação também póde ser feita por inter- 

1 1 medio dos delegados de partido. 

|||ã; § Verificada a procedência da reclamação, providen- 

K cia a autoridade competente para que o eleitor seja logo in¬ 

cluído em lista. 

|f‘ CAPITULO II 

El M\ DAS MESAS RECEPTORAS 

* ♦ 

Art - 64 • A cada secção eleitoral corresponde uma Mesa 

■ Receptora de votos. 

H:' Formam a Mesa Receptora um presidente, um 

1° e um 2» supplentes, nomeados pelo Tribunal Regional, 60 

dias antes da eleição. e dois secretários, nomeados nos termos 
£T.- do art. 68. 

g||. § 1#B con dições para ser nomeado presidente ou sup- 

£v plente da Mesa Receptora: 

5 a) ser eleitor; 

b) ser, de preferencia, magistrado, membro do ministe- 

, r *° professor, diplomado em profissão liberal, serven- 

tuario de justiça lormado em direito, contribuindo de imposto 
directo; 

I- c ' nao ser funccionario demissivel ad nutum, nem per- 

K tencer á magistratura eleitoral; 

f 2”. 0 Tribunal Regional publicará as nomeações, com- 
j!r municando-as, pelo correio ou polo tclegrapho, aos nomeados, 

§ °’ no mesmo acto, os convocará para constituírem as Mesas’ 

; no dia e logares designados, ás 7 horas da manhã. 

!' Art - C6 ‘ 0s supplentes das Mesas Receptoras auxiliam e 

H substituem o presidente, de modo que haja sempre quem res¬ 

ponda, pessoalmente, pela ordem e regularidade do processo 
eleitoral. 

B § !°- E ’ anolada a h °ca exacta em que se substituam os 

membros da Mesa. 
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TITULO IV 
Da votação 

CAPITULO I 

DOS LOGARES DAS VOTAÇÕES 

Art. 72. Funccionam as Mesas Receptoras em logares 
designados pelos Tribunaes Regionaes, sob proposta dos juizes 
eleitoraes, publicando-se a designação. 

§ I o . Dar-se-á preferencia a edifícios públicos, recor¬ 
rendo-se a edifícios de propriedade particular quando aquel- 
les não existam em numero e condições requeridas. 

§ 2 o . Dez dias, pelo menos, antes do fixado para a elei¬ 
ção, devem os Tribunaes Regionaes communicar aos chefes das 
repartições publicas e aos ^proprietários, arrendatarios ou 
administradores das propriedades particulares, a resolução 
de serem utilizados os respectivos edifícios, ou parte delles, 
para o funccionamento das Mesas Receptoras. 

§ 3 o . A propriedade particular será obrigatória e gratui¬ 
tamente cedida para esse fim. 

Art. 73. No local da votação, será separado do publico 
o re'cinto da Mesa, e, ao lado desta, deverá achar-se a ma- 
china de votar, ou um gabinete indevassavel, para que, dentro 
delle, possam os eleitores, á medida que compareçam, collocar 
suas cédulas nas sobrecartas officiaes. 

CAPITULO II 

DA POLICIA DOS TRABALHOS ELEITORAES 

# 

Art. 74. Ao presidente da Mesa Receptora cabfc a po¬ 
licia dos trabalhos eleitoraes. 

Paragrapho unico. Sem ordem do presidente da Mesa, ne¬ 
nhuma força armada pode penetrar no logar da votação, nem 
se collocar em suas immediações, á distancia menor de cem 
metros em torno. 

Art. 75. O presidente da Mesa fará retirar-se do local 
toda pessôa que não guardar a ordem e compostura devidas. 

Art. 76. Sómente têm direito a permanecer no recinto 
da Mesa qs seus membros, os candidatos e seus fiscaes os de¬ 
legados de partidos, e o eleitor durante o terrrpo necessário 
á votação. 
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delegados que o quizerem, todos os documentos do acto elei¬ 
toral; 

{) enviará, por fim, ao Tribunal Regional, em sobrecarta 
á parte, um dos recibos. 

§ I o . A secretaria dos Tribunaes Regionaes e as agencias 
do correio, no dia da eleição, devem conservar-se abertas e 
com pessoal sufficiente a postos, para receber a urna ou ma- 

chiria e os documentos acima referidos. 

§ 2 o . O presidente da Mesa garantirá, com a força de 
policia ás suas ordens, os agentes de correio, até que as urnas 
ou machinas e os documentos por elles recebidos estejam em 

logar seguro. 

§ 3°. Os candidatos, seus fiscaes ou delegados de partido 
tem direito de vigiar a urna, desde o momento da eleição, 
emquanto estiver na agencia, e durante o percurso até o Tii- 

bunal Regional. 

§ 4 o . No Tribunal Regional ficarão as urnas á vista dos 
interessados de dia e de noite. 

TITULO V 
Da apuração 

Art. 86. Compete aos Tribunaes Regionaes a apuração 
dos suffragios e proclamação dos eleitos nas regiões eleitoraes 

respectivas. 

Paragrapho unico. Dos trabalhos de cada dia, será la\i.ada 
acta parcial, assignada pelo presidente, demais membros e se¬ 
cretario do Tribunal, devendo da mesma constar qualquer in¬ 
terrupção e os motivos desta. 

Art. 87. Começa a apuração no dia seguinte ao das elei¬ 
ções e, salvo motivo justificado perante o Tribunal Superior, 
devem terminar dentro de trinta dias, não se podendo inter¬ 
romper no tocante a cada secção eleitoral. 

Art. 88. A apuração póde ser feita simultaneamente em 
duas ou tres turmas, cada uma com a presença minima de 
dois membros do Tribunal. 

Art. 89. A 1 medida que se realizar a apuração, podem os 
fiscaes de candidatos e os delegados de partido deduzir suas 
impugnações. 
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§ 1«° Qualquer candidato avulso -não registrado, pode 
nomear fiscaes juntos ás Mesas ou Tribunaes, mediante com- 
municação escripta, assignada pelo menos por 50 eleitores, 
com as firmas reconhecidas. 

§ 2.° Os partidos bem como os candidatos registrados po¬ 
dem. ter junto a cada Mesa Receptora, um delegado, e, até 
tres, junto ao Tribunal Regional. 

Art. 102. As observações dos fiscaes ou delegados sobra 
as votações serão registradas em formulas especiaes, assigna- 
das pelo observante, pelo presidente da Mesa, e seus secre¬ 
tários. 

CAPITULO II 

DOS RECURSOS 

Art. 103. Dos actos, resoluções ou despachos dos juizes 
eleiloraes, caberá recurso, dentro de cinco dias, para o Tri¬ 
bunal Regional. 

§ l.° A petição de recurso deve ser fundamentada e conter 
indicação das provas em que se basear o recorrente. 

§ 2.° O juiz recorrido, dentro de 48 horas, fará subirem 
os autos ao Tribunal Regional, com sua resposta e os documen¬ 
tos em que se fundar, si entender que não é caso de consi¬ 
derar sua decisão. 

§ 3.° Ao tomar conhecimento do processo, sempre que o 
entenda conveniente, pode o Tribunal Regional attribuir ef- 
feito suspensivo ao recurso, dando sciencia disso ao juiz re¬ 
corrido . 

§ 4.° Si o recorrente ou o recorrido houver protestado por 
provas, será concedido, para isso, o prazo improrrogável de 
quinze dias. 

§ 5.° Processa-se a prova perante um membro do Tri¬ 
bunal ou juiz, designado pelo presidente. 

Art. 104. Para o Tribunal Regional, dentro de cinco dias, 
caberá recurso dos actos, resoluções ou despachos de seu 
presidente. 

Art. 105. Dos actos, resoluções ou despachos dos Tri¬ 
bunaes Regionacs, caberá recurso, dentro de dez dias, para o 
Tribunal Superior, observando o processo do art. antecedente. 

Art. 106. O Tribunal Superior, nas decisões proferidas 
em recursos interpostos contra o reconhecimento de candida- 
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de justiça, e até depois que a sentença pronunciada pela auto¬ 
ridade nacional competente tenha passado á categoria de cousa 

julgada. 

A delegação do Salvador á conferencia de conciliação e 
de arbitramento, reunida em Washington, aceita e assigna o 
Tratado Geral de Arbitramento Interamericano, celebrado no 
dia de hoje pela dita conferencia, com as reservas ou restric- 
ções seguintes: 

1. Depois das palavras do paragrapho I o do artigo 1°, em 
que se diz: “Em virtude de um Tratado ou por outra causa’ 
devem juntar-se as seguintes: “Posterior á convenção pre¬ 
sente”. Continúa o artigo sem outra variação. 

2. O paragrapho (a) do artigo 2 é aceito pela Delegação 

sem as palavras finaes, que dizem: u e que não estejam icgidas 
pelo Direito Internacional”, as quaes devem considerar-se sup- 

primidas. 

3. Não ficam comprehendidas neste tratado as contro¬ 
vérsias ou differença sobre pontos ou questões que, segundo 
a constituição politica do Salvador, não se devem submettei 

ao arbitramento, e 

4 . As reclamações pecuniárias contra a Nação serão de¬ 
cididas pelos seus juizes e tribunaes, por corresponder-lhes o 
conhecimento, c só se recorrerá ao Arbitramento Internacional 
nos casos previstos pela Constituição e leis salvadorenhas, 
isto é, por denegação de justiça ou retardamento anormal em 

administral-a. 

Ao assignar o Tratado Geral de Arbitramento Inter-ame- 
ricano, a Republica Dominicana declara que o faz na intelli- 
gencia de que as controvérsias relativas a questões que são 
da competência dos seus tribunaes não serão deferidas á 
jurisdicção arbitrai, sinão, nos casos de denegação de justiça, 
de accôndo com os princípios do Direito Internacional. 

E, declarando approvado o mesmo Tratado, cujo teor fica 
acima transcripto, o confirmo e ratifico e, pela presente, o 
dou por firme e valioso, para produzir os seus devidos ef- 
feitos, promettendo que elle será cumprido inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assigno 
e é sellada com o sello idas armas da Republica e subscripta 
pelo ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dado no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
quinze de dezembro de mil novecentos e trinta e um, 110 a da 
Independencia e 43° «dá Republica. 
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gnação “Pessoal” da mesma verba 3 a do art. 2 o do decreto 

n. 21.059, de 18 de fevereiro de 1932. 

Art. 3 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 16 de março de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Franco. 


DECRETO N. 21.170 — de 17 de março de 1932 

Revoga o § I o do decreto n. 20.199, de 10 de julho de 1931, 
permittindo accumulação de pensões de montepio , e 
outras , com os proventos de funcção publica 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, no uso da attribuição que lhe confere o 
decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, resolve revogar 
no art. I o do decreto n. 20.199, de 10 de julho de 1931, o dis¬ 
positivo seguinte: § I o . Os funccionarios que tenham direito 
a .receber pensão cumulativamente com a sua remuneração, 
na conformidade do dispositivo supra, deverão, dentro de 15 
dias da publicação deste decreto, declarar, ás repartições de 
contabilidade respectivas, as importâncias de uma e de outra, 
afim de calcular-se a dedução a fazer, sob pena de perda 
definitiva da pensão”. 

Rio de Janeiro, 17 de março de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Fernandes Leite de Castro. 

José Américo de Almeida. 

Francisco Cam.pos. 

Protogencs Guimarães. 

Oswaldo Aranha. 

Afranio de Mello Franco. 

Mario Barbosa Carneiro , encarregado 
do expediente da Agricultura na 
aus-encia do ministro. 
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Golombie 

Costa-Rica 

Cuba 

Danemark 


Espagne 
Fin lande 
Frange 


Con reserva de la ulterior <apro- 
bacion legislativa. Francisco José 
Urrutia 

A d referendum. Manuel M. de Peralta 

Cosnie de la Toilhiente 

En signant la Convention élaborée 
par la Conférence internationale, 
sur lês publications obscènes, je 
soussigné, délégué du Gouverne- 
ment danois, déclare, relative- 
ment à 1’article 4, voir 1’article 
premier, ce qui suit: D’après les 
rcgles du droit danois, ne sont 
punissables les actes énoncés à 
Tarticle promier que s’ils sont 
prévus par Tarticle 184 du Code 
penal danois, qui punit quiconque 
publie un écrit obscène ou qui 
met en vente, distribue, repand 
d , aiitre manière ou expose publi- 
quement des images obscènes. En 
ou Ire, il est h remarquer que la 
législation danoise sur la presse 
conlient des dispositions spéciales 
relatives aux personnes qui pour- 
ront être poursuivies pour délits 
de presse. Ces dispositions sont ap- 
plicables aux actes prévus à Tar- 
ticle 184 en tant que ces actes peu- 
vent être considérés comme délits 
de presse. L’application de la légis¬ 
lation danoise sur ces points doit 
attendre la revision probablement 
prochaine du Code pénal danois. 
— A. O. 

A. Oldenburg 

Emilio de Palacios 

Urho Toivtola 

Gaston Deschamps. J. Hennequin 
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chidas, ficando automaticamente extinctos os respectivos loga- 
res, até o quadro ficar reduzido ao numero de concoenta 
auxiliares, conforme foi estipulado no referido art. 13 do 
decreto n. 19.597. 

Art. 2 o . O saldo orçamentário resultante da suppressão 
de taes cargos, no corrente anno, será transferido para a 
verba 3*, G a sub-consignação, auxiliares contractados, do orça¬ 
mento do Ministério das Relações Exteriores. 

Art. 3 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1923, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco . 


DECRETO N. 21.417 — de 17 de maio de 1932 

Promulga o accôrúo commercial, entre o Brasil e a Italia, fir¬ 
mado no Rio de Janeiro a 28 de novembro de 1931 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
dos Unidos do Brasil: 

Tendo approvado o accôrdo commercial, celebrado entre 
os Governos da Republica dos Estados Unidos do Brasil e da 
Italia, e firmado no Rio de Janeiro aos 28 de novembro de 
1931; e havendo-se effectuado a troca dos respectivos instru¬ 
mentos de ratificação, nesta mesma cidade, aos 11 do cor¬ 
rente : 

Decreta que o referido accôrdo, appenso por cópia ao 
presente decreto, seja executado e cumprido tão inteiramente 
como nelle se contém. 

Rip de Janeiro, 17 de maio de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco . 


Getulio Dornelles Vargas, Chefe do Governo Provisorio 
da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação 
virem, que, entre a Republica dos Estados Unidos do Brasil 
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celebração de um tractado de commercio, que se compro- 
rnetitem a concluir o mais breve possível, pelo qual essas 
relações sejam fixadas de modo completo e definitivo, con¬ 
cordaram em regular, durante esse tempo, a questão das 
trocas reciprocas, de conformidade com as dispçsições se¬ 
guintes: 

Artigo I. As altas partes contractantes concordam em 
conceder, reciprocamente, o tratamento incondicional e ^Ili¬ 
mitado da nação mais favorecida em relação a tudo o que 
se refere aos direitos alfandegarios e a todos os direitos 
accessorios, ao modo de percepção dos direitos, assim como 
em relação ás regras, formalidades e impostos a que pode¬ 
riam ser submettidas as operações de despacho alfandegario. 

Consequentemente, as productos naturaes ou fabicados, 
originários de cada uma das altas partes contractantes, não 
serão, em caso algum, sujeitos, nas supracitadas relações, a 
direitos, taxas ou impostos differentes ou mais elevados nem 
a regras e formalidades differentes ou mais onerosas do que 
aquelles aos quaes são ou vierem a ser sujeitos os productos 
da mesma natureza originários de qualquer outro paiz estran¬ 
geiro. 

f 

Da mesma fórma, os productos naturaes ou fabricados, 
exportados do território de cada uma das altas partes con¬ 
tractantes, com destino ao território da outra parte, não serão, 
em caso algum, sujeitos, nas mesmas relações, a direitos, 
taxas ou impostos differentes ou mais elevados nem a regras 
e formalidades mais onerosas do que aquelles aos quaes são 
ou vierem a ser sujeitos os mesmos productos destinados ao 
território de qualquer outro paiz estrangeiro. 

Todas as vantagens, favores, privilégios e. immunidades 
já concedidos, ou que venham a ser concedidos, de futuro, 
por uma das altas partes contractantes na supracitada ma¬ 
téria, aos productos naturaes ou fabricados, originários de 
outro paiz estrangeiro ou destinados ao território de outro 
pais estrangeiro, serão applicados immediatamente, e sem 
compensação, aos productos da mesma natureza originários 
da outra parte contractante, ou destinados ao território dessa 
parte. 

Exceptuam-se, comtudo, dos compromissos formulados 
no presente -artigo os favores actualmente concedidos ou que 


§ I o . Esgotado o prazo sem que tenha havido interrupção 
nos pagamentos, a repartição suspenderá ex-officio, o res¬ 
pectivo desconto em folha. 

§ 2°. No caso de interrupção, o prazo será dilatado quanto 
necessário para o pagamento das consignações em debito 
e dos juros de móra, quando estes forem devidos, na forma 

do art. 36 e paragrapho unico. 

Art. 16. As consignações serão pagas „até final dos res¬ 
pectivos prazos, nas mesmas repartições que as tiverem aver¬ 
bado, ainda quando os consignantes venham a ser transfe¬ 
ridos para outras repartições do mesmo Ministério. 

Paragrapho unico. Para esse fim ficará na repartição 
averbadora o credito necessário, do que se fará expressa 
menção na guia de transferencia, ficando, porém, subordi¬ 
nada a entrega da consignação á prova de que o consignante 

esteve no exercício de suas funcções. 

Art. 17. O pagamento das consignações estabelecidas 

pelos funccionarios em actividadei se fará no mez immediato 
áquelle a que se referirem e independe do recebimento dos 
respectivos vencimentos; nenhuma razão poderá obstar a esse 
pagamento, salvo os casos verificados de divida á Fazenda 
Nacional, fallecimento, exoneração ou defficiencia de venci¬ 
mentos . 

§ I o . Quando occorrerem as hypotheses a que allude o final 
deste artigo, a repartição dará immediato conhecimento á 
Secção de Consignações referida no art. 24; o mesmo será 
observado pelas repartições para onde tenham sido transfe¬ 
ridos os consignantes, em relação áquellas ás quaes incumbe 

o ipagamento das consignações destes. 

§ '2 o . E’ obrigatorio o desconto das consignações sempre 
que se effectuar o pagamento de vencimentos aos consignantes, 
não havendo motivo algum, não previsto neste decreto, que 
' justifique a omissão, reducção ou suspensão do pagamento 
dessas consignações, pelas quaes ficará responsável o encar¬ 
regado das respectivas folhas ou a autoridade que ordenar 
taes providencias sem annuenoia de ambos os interessados. 

Art. 18. As consignações estabeUecidas pelos funccio¬ 
narios inactivos ou pensionistas de meio soldo e montepio só 
poderão ser pagas após os recebimentos dos respectivos ven¬ 
cimentos ou pensões. 
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d) les Possessions espagnoles de la cote septentrionale 
d’Afrique, comme faisant partie de PEspagne; 

e) les Vallées d\Andorre, comme desservires par PAdminis- 
tration des postes espagnoles et V AUminislration des postes 
f rançais es; 

f) la Principauté de Monaco, comme relevant de PAdmi- 
nistration des postes de France; 

g) Walfisch-Bay, comme faisant partie de P Union de 
PAfrique du Sud; Basutoland, comme relevant de PAdministra- 
tion des postes de PUnion de PAfrique du Sud. 

ARTICLE 10. 
arbitrages. 


1. — En cas de dissentiment entre deux ou plusieurs menr- 
bres de Pünion relativement à Pinterprétation de la Conven- 
tion et des Arrangements ou de la responsabilité d'érivant, 
pour une Administration, de Papplication de ces Actes, la 
question en litigo réglée par jugement arbitrai. A cet effet, 

chacune des Administrations en cause choisit un autre mem¬ 
bro de PUnion qui n'est pas directemcnt intéressé dans Paf- 

faire. 

Au cas oü Pun des Oífices en d és ac o rd ne donnerait pas 
suite à une proposition d’arbitrage dans le délai de six mois, 
ou de neuf mois pour les Pays cloignés , le Bureau international 
pourra, sur la demande qui lui en sera faite, provoquer à son 
tour la désignation d’un arbitre par POffice défaillant ou en 
désigner un lui-môme, d’office. 

2. — La décision des arbitres est donné à la nrajorité 
absolue des voix. 

3 . — En cas de partage des voix,, les arbitres choisissent, 
pour trancher le différend, une autre Administration égalc- 
ment désintéressée dans le litige. 

A défanut d’une entente sur le choix, cette Administration 
est désigriée par le Bureau international parmi les membres 
de PUnion no proposés par les arbitres. 

4. — Les arbitres ne peuvent être désignés en dehors des 
Offices exécutant PArrangement qui donne lieu au litige. 
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aux papiers d’affaires, aux im«primés de toute nature, y 
compris les impressions en relief à Tusage des aveugles, aux 
échantillons de marchandises et aux petits paquets. 

Le service des petits paquets est limité aux pays qui con - 
viennent de Vassurer dans leurs relations réciproques ou dans 
une seule direction. 
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les objets remis à leurs Services cTexpédition en dernière 
limite ddieure. 

2. — U. Administration du pays de destination est auto- 
risée h percevoir, pour les objets adressés poste restante, une 
taxe spéciale d'après sa législation. 

ARTIGLE 38. 

OBJETS PASSIBLES DE DROITS DE DOUANE. 

Les petits paquets peuvent renfermer des objets passibles 
de droits de douane . 

Jl en est de niême des lettres lorsque le pays de destina¬ 
tion admet Timportation, sous cette forme, d’objets passibles 
de droits de douane. 

ARTIGLE 39. 

CONTRÔLE DOUANIER. 

U Administration du pays destinataire est autorisée à sou - 
mettre au contrôle douanier les envois cites à Varticle précé - 
dent et, le cas cchéant, à les ouvrir d’office. 

ARTIGLE 40. 

DROIT DE DÉDOUANEMENT. 

Les envois soumis au contrôle douanier dans le pays de 
destination peuvent être frappcs de ce chef , au titre postal , 
d’un droit de dédouanement de 50 centimes au maximum par 

envoi. 

ARTIGLE 41. 

DROITS DE DOUANE ET AUTUES DROITS NON POSTAUX. 

Les Administrations sont autorlsées à percevoir sur les 
destinataires des envois , en dehors des droits postaux, les 
droits de douane et tous les autres droits éventuels . 

ARTIGLE 42. 

ENVOIS FR AN CS DE DROITS. 

1 ._ Dans les relations entre les pays qui se sont declares 

d f accord à cet égard, les expéditeurs peuvent prendre à leur 
charge, moyennant déclaration préalable au bureau de départ , 


dans des pays belligérants ou dans les pays neutros aaant 
recueilli des belligérants sur leur territoire. 

Les belligérants recueillis et internés dans un pays neu- 
tre sont assimilés aux prisonniers de guerre proprement 
dits, en ce qui concerne Tapplication des díspositions ci- 
dessus. 

ARTIGLE 48. 

• • 

CIOUPON S-RÊPON SB. 

* 

Des coupons-rôponse sont mis en vente dans les pays de 
rUnion. 

Le prix de vente en est déterminé par les Administra- 
tlons intéressées, mais ne peut ôtre inférieur à 37 1/2 centi- 
mes ou à 1’équivalent de cette somme dans la monnaie du 
pays de débit. 

Chaque coupon est échangeable dans tout pays oontrc un 
timbre ou des timbres représentant Taffranchissement d’une 
lettre simple originaire de ce pays & destinaíion de Té- 
tranger. 

Est, en outre, réservée à chaque pays la iaculté d’exiger 
le dépôt simultané des coupons-réponse ,et des envois de cor- 
respondance à affranchir en échange de ices coupons. 

AUTÍCLE 49. 

HETRAIT. MODIFLCATION D^DHKSSB 

1. — L^xpéditeur d’un objet de correspondance peut le 
faire retirer du Service ou en faire modifier Tadresse, tant 
que cet objet n’a pas été livré au destinataire. 

2. —La demande à formuler à eet effet esta transmise, 
par voie postale ou par voie télégraphique, aux frais de Tex- 
pédileur qui doit payer,, pour toute demande par voie pos- 

% 

tale, la taxe applicable h une lettre simple recommandée, et 
pour toute demande par voie télégraphique, la taxe du télé- 
gramme. 

ARTIGLE 50. 

RÉEXPÉDITION. REBUTS. 

1. — En cas de changement de résidence du destinataire, 
les objels de correspondance lui sont réexpédiés à moins que 
Véxp’diteur n f ait interdit la réexpédition por xnie amríotation 
appropriée du côté de la suscription. 


2. Lorsque, pour une cause quelconque, un bulletin de 

versement, émis en conformité des prescriptions de Varticle 61, 
§ 3. ne peut être porte au crédit du bénéficiaire indiqué par 
Vexpéditeur de Venvoi contre remboursement, le montant de 


ce bulletin doit eive mis, par VOffice qui Va encaissé, à la dis - 
position de VOffice d’origine por être paqé, à Vexpéditeur de 

Venvoi . 


Si ce payement ne peut être effectué, ü est procédé com- 
me il est prévu au § 1 du présent article. 


ARTICLE 71 

bonification de la taxe et du droit de remboursement. 

UAdministration d y oriqine bonifie à V Administration de 
destination, dans les conditions prescrites par le Règlement, 
une quote-part fixe de 20 centimes par remboursement, plus 
% pour cent de la somme totale des mandats de rembourse¬ 
ment payés . 

Les taxes prévues au §3 de Varticle 01 restent acquises 
en entier à VOffice qui les a perçues. 

CHAPITRE IV. 

Attribution des taxes. Frais de transit et d’entrepôt. 

ARTICLE 72. 

ATTRIBUTION DES TAXES. 

Sauf les cas expressément prévus par la Convention, cha- 
que Administration garde en entier les sommes qu’elle a 
perçues. 

ARTICLE 73. 

FRAIS DE TRANSIT. 

1. — Les correspondances échangées en dépêches closes 
entre deux Administrations, au moyen des serviçes d’une ou 
de plusieurs autres Administrations (serviçes tiers), sont sou- 
mises, au profit de chacun 'des pays traversés ou dont les ser- 
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DROIT DE RECOMMANDÁTION. 

Lcs pays qui nc peuvent pas fixer à 40 centimes le droit 
de recommandation prévu à 1’artiele 32, § 2 , de la Convention 
sont autorisSs à percevoir un droit pouvant s’élever jusqu’à 
50 cêntimos ou éventuellement jusqxVau taux fixe pour leur 
Service intérieur. 


VII. 

SERVICES AÉRIENS. 

Les dispositions concernant le transport de la poste aux 
le tires • par voie aérienne sont anncxées à la Convention postale 
universelle et sont considérées comine faisant partie inte¬ 
grante de celle-ci et de son Règlement . 

Toutefois , par dérogation aux dispositions générales de 
la Convention , la modification de ces dispositior\s peut ctre 
envisagêe de temps à autre par une Conférence comprenant 
les représentants . des Administrations directement intéressées. 

Cette Conférence pourra être convoquce par Vintermé - 
diaire du Bureau International à la demande de trois au moins 
de ces Administrations. 

Vensemble des dispositions proposces par cette Conférence 

devra ctre soumis , par Vintermé diaire du Bureau internatio- 

nal, ou vote lies Pays de VUniòn. La décision sera prise à 

• • 

la majorité des voix exprimées . 

VIU. 

FR AIS SPÉCIAUX DE TRANSIT PAR LE TRANSSIBÉRIEN. 

Par dérogation aux dispositions de Varticle 73, % i ( Ta- 
bleau), V Admlnistration postale de VUnion des Ré publiques 
Soviétistes Socialisles est autorisée à percevoir les frais dc 
iransit par la voie du Transsibérien pour lcs deux directions 
(Mandchourie ou Vladivostok ), à raison de Fr. é.oO pour 
les L. C. et de Fr. O.òO pour lcs A. O. par kik ogramme respe- 
ctivement pour les distances dépassant 6000 kilomètres. 
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Pour lc Chosen : 

Naotaro Yamamolo. 

Jingoro Hirao. 

Pour Uemcmble des autres Dépendances japonaises 

H. Kawai. 

Noboru Toniizu. 

Pour la Lettonie : 

A. Auzins. 

Pour la Republique de Libéria : 

G. W. Dresselhuys. 

Pour la Lithuanie: 

A. Sruoga. 

G. Krolis. 

Pour le Luxemburg : 

Ja&ques. 

Pour le Maroc {à Vexclusion de la Zonc espagnole) : 
Jacques Truelle. 

Pour le Maroc ( Zoue espagnole) : 

A. Camacho. 

Pour le Mexique: 

Lino B. Rocliin. 

José Y. Chávez. 

Pour le Nicaragua: 

Eduardo Pérez-Triana. 

Pour la Norvcge: 

Kiaus Helsing. 

Oskar Homme. 

Pour la Nouvelle-Zélamle: 

G. McNamara. 

Pour la Republique de Panama: 

Carlos A. Lopez G. 
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CHAPITRE II 

Disposltions spéciales applicables à chague catégorie cVenvois 
Art. 

12. Lettres. 

13. Cartes postales simples. 

14. Cartes tpostales avec réponse payée. 

15. Papiers d’affaires. 

16. Imprimes. 

17. Objets assimiles aux imprimes. 

18. Imprimes. Annotations autorisées. 

19. Imprimés. Conditionnement des envois. 

20. Echantillons. Annotations autorisées. 

21. Echantillons. Conditionnement des envois. 

22. Objets assimiles aux echantillons. 

23. Objets groupés. 

24. Petits paquets. 

TITRE III 

Envois recommandés . Avis de réception. 

CHAPITRE UNIQUE 

25. Envois recommandés. 

26. Avis de réception. 

27. Avis de réception demande postérieurement au dépòt 

TITRE IV 

Envois contre remboursement 
CHAPITRE UNIQUE 

Art. 

28. Indications à porler sur Penvoi. 

29. Etiquette. 

30. Mandat de remboursement. 

31. Versement en compte courant postal. 

32. Conversion du montant du remboursement. 

33. Divergence eníre les indications du montant du rembour 

sement. 

34. Délai de payement. 

35. Réduction ou annulation du remboursement. 

36. Réexpedition. 
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Si celui-ci refuse de ver ser cette somtçme, Venvoi peut être 
livré, sauf Vexception prévue ci-après , contre payement de la 
somme inférieure, mais sous réserve qu'un payment complc- 
mentaire stera effectuó, s’il y a lieu , dès réceplion des rensei - 
gnements qui seront fournis par VOffice expéditeur . Si le des- 
tinataire ríacccpte pas cette condition , il est sursis à la li- 
vraison de Venvoi. 

Dans tons les cas, unç demande de renseignerr^ents est 
transmise immédiatament à VOffice expéditeur qui doit y ré - 
pondre, dans le plus court délai possible , en précisant le mon- 
tant exact du remboursemcnt. 

Lorsque lç destinataire est de passage ou doit s f absenter, 
le payenvent de la somme la plus élevée peut être exigé. En cas 
de refus , Venvoi n f est livré qu f à la réception de la réponse à la 
demande de renseignements. 

ARTIGLE 34. 

DÉLAI DE PAYEMENT. 

Le montant du remboursement doit être payé dans un 
délai de 7 jours à compter du lendemain de rarrivée de 1’envoi 
au bureau destinataire. Ce délai peut ètre étendu jusqu’au 
maximum d’un mois par les Administrations auxquelles leur 
législation en fait une obligation. A Texpiration du délai de 
garde, Vobjet est renvoyé au bureau d’origine. L’expéditeur 
peut toutefois demander par une annotation le retour im- 
mécfiat de Tobjet, si le destinataire refuse de payer le mon- 
tant du remboursement lors de la première présentation. 

ARTIGLE 35. 

RÉDUCTION OU ANNULATION DU REMBOURSEMENT. 

1. — Les demandes d’annulation ou de réduction du mon¬ 
tant du remboursement sont soumises aux rògles et formali- 

tés prescrites par 1’article 48 ci-après. 

S r il s’agit d’une demande télégraphiquc , cclle-ci doit être 
confirmée , par le premier courrier, par une demande postale 
accompagnée du fac-similé dont il est question à Varticle 48, 
§ /, et portant en tête Vannotation soulignée au crayon de cou- 
leur “ Confirmation de la demande télegraphique du ...” 
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il est sursis à Venvoi du mandat jusqu’à la réception de la 
rcponse à cette demande. 

Les mandats de remboursement sont payés aux qxpédi- 
teurs des envois dans les conditions déterminées par chaque 
Administralion. 

Les bulletins de versement des envois contre rembourse¬ 
ment , dont le montant doit être porlé à un compte courant 
postal dans le pays de destínation , sont traitcs d’après le 
régime intérieur des chòques et virements posiaux de ce 
pays. 


ARTIGLE 38. 

ANNULATION OU REMPLACEMENT DES FORMULES DE MANDATS DE 

remboursement ou de bulletins de versement. 

1. —Les formules de mandats de remboursement qui de- 
viennent inutilisables par suite de demandes d’annulation ou 
de réduction du montant du remboursement, de méme que les 
formules de bulletins de versement devenues inutilisables en 
cas d’annulation du montant du remboursement (article 35) 
sont détruites par les soins de 1'Office destinalaire des envois. 

2. —Les formules afférentes aux envois grevés de rem¬ 
boursement, qui, pour un motif quelconque, sont renvoyés à 
1’origine, doivent ôlre annullées par les soins de 1’Office qui 
effeclue le renvoi. 

3 . —Lorsque les formules afférentes aux envois grevés 
de remboursement sont égarécs, perdues ou détruites avant 
1’encaissement du remboursement, le bureau destinataire en 
établit des duplicata sur formule C S ou formule de bulletin 
de versement, selon le cas. 

ARTICLE 39. 

» 

MANDATS DE REMBOURSEMENT NON DÉLIVRÉS OU NON 

ENCAISSÉS. 

# 

1.—Les mandats de remboursement qui n’ont pu être 
délivrés aux bénéficiaires sont, après avoir étó éventuelle- 
ment eoumis à la forma! ité du visa pour date, quittancés par 
rOffice d’origine des envois que ces titres concernent et por- 
tés en compte à TOÍfice qui les a émis. 
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Pour le Guatéinalcr. 

José Matos. 

Pour la Republique (THaiti : 

J. G. Dalzell. 

Pour le Royaume de Hedjaz et de Nedjde et Dépendances: 

Cheik Hafiz Wahba. 

Pour la République du Honduras : 

Humberto Blanco-Fombona. 

Pour la Honqrie: 

G. Baron Szalay. 

Charles de Forster. 

Pour VJnde britannique . 

t 

H. A. Sams. 

G. V. Bewoor* 

L. P. Kulkarni. 

P. N. Mukerji. 

Pour VIraq: 

Douglas W. Gumbley. 

* 

Pour VEtat libre d’lrlandte: 

P. S. óh-Éigeartaigh. 

R. S. 0’Cruimfn. 

S. S. Puirséal. 

Pour VIslande : 

V. Holmblad. 

Pour Vltalie : 

Biagio Borriello. 

Pietro Tosti. 

Michele Galdi. 

Pour Vensemble dcte Colonies italienncs : 

Iliccardo Astuto. 

Pour le Japon: 

% 

H. Kawal. 
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d’une traite payable à vue sur la capitale ou sur une place 
commerciale du pays créancier, soit en espèces ayant cours 
dans ce pays. Passé le délai de trois mois, la somme due 
« VOffice expéditeur est productive d’intérèt à raison de sept 
pour cenl l’an, à compter du jour de 1 ’expiration dudit délai. 

2 . _ UOffice d’orioine ne peut réclamer le rembourse¬ 

ment de Vindemnité à VOffice responsable que dans le délai 
de deux ans à compter de la date de nptification de la perle, 
de la spoliation ou de 1’avarie, ou s’il y a lieu du jour de Vex- 
piration du délai prévu à Varticle 58, 8 2, de la Convention. 

3 _L’Office dont la responsabilité est düment établie et 

qui a tout d’abord décliné le payement de 1 ’indemnité doit 
prendre à sa cbarge tous les frais acccssoircs résultant du 
rctard non justifié apporté au payement. 

CHAPITRE III. 

Envois contre remboursement. 

ARTIGLE 23. 

TAXES ET CONDITIONS. 

Les lettres et boites avec valeur déclarée peuvent être 
grevées* de remboursement aux conditions admises par 1 ar- 
licle 61 de la Convention. Ces objels sont soumis aux forma- 
li tés et aux taxes des envois de valeur déclarée de la catégorie 
h laquelle ils appartiennent. 

ARTIGLE 24. 

ANNULATION OU RÉDUCTION DU MONTANT DU REMBOURSEMENT. 

L’expéditeur d’un envoi avec valeur declarée, grevé de 
remboursement, peut demander le dégròvement total ou par- 
tiel du montant du remboursement. 

Les demandes de cette nature sont soumises au dispo- 
sitions de Varticle 62 de la Convention. 

ARTIGLE 25. 

RESPONSABILITÉ EN CAS DE PERTE, DE SPOLIATION OU D'AVARIE. 

La perte, la spoliation ou Tavarie d’une lettre ou boite 
avec valeur déclarée, grevée de remboursement, engagent la 
responsabilité du sèrvicè postal dans les conditions détermi- 
nées par le chapitre précédent. 


c) la simple majorité absolae, s’il s’agit de la modifi- 
cation des autres articies du Règlement ou de Pinterprétation 
des dispositions du présent Arrangement ou du Règlement, 
sauf le cas de litige prévu h Particle 10 de la Convention. 

Dispositions finales. 

ARTICLE 33. 

MISE À EXÉCUTION ET DURÉE DE L*ARRANGEMENT. 

Le présent Arrangement sera mis à exécution le V* juület 
1930 et demeurera en vigueur pendant un temps indetermine. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires des Gouvernements 
des Pays ci-dessus énumérés ont signé le présent Arrangement 
en un exemplaire qui restera déposé aux Archives du Gouver- 
nement du Royauvic-Uni de la Grande-Bretagtie et de Vlrlande 
du Nord et dont une copie sera remise à* chaque Partie. 

Fait à Londres, le 28 juin 1929. 

Pour VAlbanie: 

M. Libohova. 

Pour VAllemagne: 

Dr. K. Sautter. 

Dr. W. Küsgen. 

K. Ziegler. 

Pour la Republique Argentina: 

Pour VAutriche: 

Walther Stoeckl. 

Pour la Belgique : 

O. Schoekaert. 

Hub. Krains. 

Pour la Colonie du Congo belge: 

ê 

Halewyck de Heusch. 

F. G. Tondeur. 

Jamar. 

Pour la Bolivie: 


Zac. Benavides. 
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Art. 20. A matricula das aeronaves brasileiras será efe¬ 
tuada no Departamento de Aeronáutica Civil. 

Art. 21. Fica instituido o Registro Aeronáutico Brasi¬ 
leiro, a cargo do mesmo Departamento, para a matricula obri¬ 
gatória das aeronaves. 

Paragrafo único. Nesse registro, é igualmenie obrigatória 
a averbação da transferencia de propriedade e de quaisquer 
atos de constituição, alteração ou renuncia de direitos reais 

sobre aeronaves. 

Art. 22. As aeronaves devem ter tripulação, equipamento 
e instalações que forem determinados, de acôrdo com o tra¬ 
fego e os transportes a que se destinarem. 

Art. 23. As aeronaves só poderão ser tripuladas por aero¬ 
nautas habilitados, matriculados e llicenciados conforme este 

decreto e respectivo regulamento. 

Art. 24. Consideram-se aeronautas, para os fins deste de¬ 
creto, os tripulantes de uma aeronave que exerçam a bordo 
funções técnicas necessárias á sua condução. 

Art. 25. As cartas de habilitação e as licenças dos aero¬ 
nautas brasileiros serão concedidas ou revalidadas pelo De¬ 
partamento de Aeronáutica Civil, observadas as condições que 
forem estabelecidas. 

Art. 26. A matricula e o registro dos aeronautas brasi¬ 
leiros serão efetuados no Departamento. 

Art. 27. Para os efeitos dos arts. 17 e 23, os documentos 
das aeronaves e dos aeronautas estrangeiros deverão ser re¬ 
validados, ou simplesmente anotados quando prevalecerem por 
força de convenção internacional. 

Art. 28. Os aeroportos serão estabelecidos e mantidos 

pela União, ou, mediante concessão desta, pelos Estados, mu¬ 
nicipalidades e particulares, empresas, sociedades ou compa¬ 
nhias nacionais. 

Art. 29. No estabelecimento de aeroportos e de outras 

instalações para os serviços aeronáuticos, o Govêrno poderá 
aproveitar terrenos de propriedade da União e adquirir ou 
desapropriar por utilidade pública os de terceiros. 

Art. 30. Os terrenos de marinha e acrescidos, confinantes 

com os aeroportos, serão aforados, de preferencia, para as 
instalações destinadas aos serviços aeronáuticos; sómente 
quando o Ministério da Viação e Obras Públicas julgá-los des- 








Haiti: 


Auguste Bonamy. 
Raoul Lizaire. 

Equador: 

Goxzalo Zaldumbide. 


Colombia: 

Enrique Olaya Herrera 
Carlos Escallón . 

Brasil: 

S. Gurgel do Amaral. 
A. G. de Araújo Jorge 

Panamá: 

Ricardo J. Alfaro. 
Carlos L. López. 

Paraguay: 

Eligio Ayala. 

Nicaragua: 

Máximo H. Zepeda. 
Adrián Recinos. 

J. Lisandro Medina. 

México: 

Fernando Gonzaléz Roa 
Benito Flores. 

Salvador: 

Cayetano Ociíoa. 

David Rosales Junior. 

Republica Dominicana: u 

Angel Morales. 

Gustavo A. Diaz. 

Cuba: 

Orestes Ferrara. 
Gustavo Gutiérrez. 
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Art. 29. Devem os archivos regionaes comprehender, 
pelo menos, os seguintes registros: 

1) o dactyloscopico; 

2) o patronymico; 

3) o domiciliário; 

4) o photographico; 

5) o de processos. 


CAPITULO III 

DOS JUIZES ELEITORAES 

Art. 30. Cabem aos juizes locaes vitalícios, pertencentes 
á magistratura, as funcções de juiz eleitoral. 

§ 1°. Onde haja mais de uma vara, o Tribunal Regional 
designa aquella, ou aquellas, a que se attribue a jurisdicção 
eleitoral. 

§ 2 o . Nas varas de mais de um officio, servirá o escrivão 
que for indicado pelo Tribunal. 

Art. 31. Compete aos juizes eleitoraes: 

1) cumprir e fazer cumprir as determinações do Tri¬ 
bunal Superior ou Regional; 

2) preparar os processos eleitoraes, servindo tambern 
como juizes de instrucção, ao Tribunal Regional, em \irtude 
de delegação expressa deste; 

3) dirigir e fiscalizar os serviços de identificação nos 
cartorios -eleitoraes; 

4) despachar, em primeira instancia, os requerimentos 
de qualificação e as listas de cidadãos incontestavelmente 
alistáveis, enviadas pelas autoridades competentes. 

Paragrapho unico. Nas comarcas, municípios, ou termos, 
em que não existam juizes nas condições previstas pelo 
art. 30, preparam os processos as autoridades judiciarias 
locaes, mais graduadas, remettendo-os, para julgamento, ao 
juiz que preencha taes requisitos, na comarca, districto ou 
termo mais proximo. 

Art. 32. Aos juizes eleitoraes é abonado o subsidio de 
um conto e duzentos mil réis por anno, pago em quotas 
mensaes. 
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§ 2 o . Prova falsidade ou pluralidade de inscripção o 
attestado, expedido pela secretaria do Tribunal Superior, de 
haver, no archivo eleitoral, fichas dactyloscopicas da mesma 
pessoa inscripta sob nomes diversos ou em differcntes lugares. 

Art. 54. Apurado o facto determinativo de exclusão, 
enviam-se ao juiz eleitoral os documentos comprobatorios, 
observando-se, no que fôr applicavel, o processo estabelecido 
no artigo seguinte. 

Art. 55. Na exclusão promovida a requerimento tomará 
o juiz eleitoral estas providencias: 

a) mandará autuar e registrar a petição; 

b) publicará edital, com prazo de 10 dias, para sciencia 
do interessado, que poderá contestar dentro de cinco dias; 

c) concederá dillação probatória, de 5 a 10 dias, si re¬ 
querida; 

d) a seguir, remetterá o processo, com sua informação, 
ao Tribunal Regional, que resolverá dentro de 10 dias. 

§ I o . Si, decretada a exclusão, nenhum recurso fôr inter¬ 
posto, o Tribunal Regional communicará a sentença ao Tri¬ 
bunal Superior, que determinará o cancellamento da in¬ 
scripção. 

§ 2 o . Havendo recurso, o Tribunal Regional fará subirem 
os autos ao Tribunal Superior, que decidirá no prazo máximo 
de dez dias. 

§ 3 o . Confirmada a decisão recorrida, o Tribunal Superior 
ordenará á secretaria o cancellamento da inscripção. 

PARTE QUARTA 

t 

Das eleições 

TITULO I 

•Do systema eleitoral 

Art. 5G. O systema de eleição é o do suffragio universal 
directo, voto secreto e representação proporcional. 

CAPITULO I 

DO VOTO SECRETO 

Art. 57. Resguarda o sigillo do voto um dos processos 
mencionados abaixo. 


ou seu procurador, os documentos com que intruirarn o pro¬ 
cesso do seu alistamento anterior a este Codigo. 

§ 2.° Por esta restituição não serão cobradas custas ou 
taxas. 

Art. 140. Ao actual Juiz de Direito da Vara Eleitoral do 
Districto Federal, são assegurados todos os direitos e vanta¬ 
gens que a Constituição e as leis lhe garantem, com a compe¬ 
tência para todos os casos previstos no art. 85, §§ 3 o , 4 o e 5 o , 
do decreto n. 10.273, de 20 de dezembro de 1923. e decreto 
n. 20.661, de 16 de novembro de 193i, mantidos para esse 
fim os actuaes serventuários. 

Art. 141. Terão preferencia, na nomeação, para os cargos 
administrativos dos tribunaes, respeitadas as condições de 
capacidade, os funccionarios do extincto Registro Geral dos 
Eleitores. 

Art. 142. «No decreto em que convocar os eleitores para 
a eleição de representantes á Constituinte, o Governo deter¬ 
minará o numero de representantes nacionas que a cada Es¬ 
tado caiba eleger, bem como o modo e as condições de repre¬ 
sentação das associações profissionaes. 

Paragrapho unico. Cada Estado, o Districto Federal e o 
Território do Acre, constituirá uma região eleitoral. 

Art. 143. Pelo Ministério da Justiça e Negocios Interio¬ 
res correrão as despesas com a execução deste Codigo. 

Art. 144. O Codigo Eleitoral entrará em vigor trinta dias 
depois de officialmente publicado. 

Rio de Janeiro, 24 de Fevereiro de 1932, 111° da Inde¬ 
pendência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

J . Maurício Cardoso. 

Protof/enes P. Guimarães. 

Osivcddo Aranha. 

José Fernandes Leite de Castro. 

José Américo de Almeida. 

Lindolfo Collor. 

Francisco Campos. 

Afranio de Mello Franco. 

Mario Barbosa Carneiro , encarre¬ 
gado do expediente da Agricul¬ 
tura, na ausência do Ministro. 
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l) julgar os autos de iiifrâeção e apprehensão lavrados 
por qualquer pessoa para esse fim autorizada por este regu¬ 
lamento; 

m) informar minuciosamente os recursos que forem in¬ 
terpostos de decisões suas para autoridade superior; 

n ) impedir, por todos os meios ao seu alcance, a impor¬ 
tação de bilhetes de loterias estrangeiras bem como o curso 
das estaduaes, fora dos limites dos Estados concedentes; 

o) imp.òr as multas estabelecidas neste regulamento 
pelas infracções verificadas, sem prejuizo das attribuições 
eoraulativamente exercidas pelo director da Recebedoria; 

p) fornecer guias para o pagamento do imposto propor¬ 
cional de 5 % sobre o montante de cada emissão; 

cj) apresentar ao ministro da Fazenda, por intermédio 
do director da Recebedoria do Districto Federal, no primeiro 
trimestre de cada anno, o relatorio dos trabalhos e das mais 
importantes occurrencias relativas ao anno anterior; 

r) communicar ao director da Recebedoria a sua ausên¬ 
cia do exercício, quando a mesma exceder de 15 dias, caso em 
que deverá solicitar licença e passar o exercício do cargo ao 

seu ajudante; 

5 ) nomear escrivão ad-hoc nas faltas e impedimentos do 
ordinário; 

t) determinar os livros especiaes que as empresas lote- 

ricas devem possuir. 

Art. 55. Compete ao ajudante: 

a) auxiliar 0 fiscal e substituil-o em suas faltas e im¬ 
pedimentos; 

b) exercer, cumulativamente com 0 fiscal, as attribui¬ 
ções constantes das lettras f, o, h e as do artigo anterior do>tc‘ 
regulamento; 

c) executar os serviços ou atttribuições que lhes forem 
distribuídos pelo fiscal; 

d) assistir, com 0 fiscal, ás extracções das loterias. 

Art. 5G. Compete ao escrivão: 

a) executar as ordens que receber do fiscal e do aju¬ 
dante; 

b) effectuar a esc riip tu ração da fiscalização e a corres¬ 
pondência de que for incumbido; 

c) archivar e ter em boa guarda os documentos, papeis 

e autos que transitarem pela repartição; 
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ou da clausula compromissoria pela qual as partes num con¬ 
tracto se obrigam, em matéria commercial ou em qualquer 
outra susceptível de ser resolvida por meio de arbitragem por 
compromisso, a submetter, no todo ou em iparte, as divergên¬ 
cias, que possam resultar de tal contracto, a uma arbitragem, 
ainda que esta arbitragem deva verificar-se num paiz diffe- 
rente daquella a cuja jurisdicção está sujeita qualquer das 

partes no contracto. 

Cada Estado oontractanto se reserva a liberdade de li¬ 
mitar a obrigação acima mencionada aos contractos conside¬ 
rados como commerciaes pela sua legislação nacional. O Estado 
contractante, que usar desta faculdade, avisará o Secretario 
Geral da Sociedade das Nações, afim de que os outros Es¬ 
tados contractantes sejam disso informados. 

2 _o processo da arbitragem, incluindo-se a constituição 

do tribunal arbitrai, será regulado pela vontade das partes 
e pela lei do paiz em cujo território a arbitragem se effectuar. 

Os Estados contractantes compromettem-se a facilitar os 
actos processuaes, que seja necessário realizar nos seus teni- 
torios, de accôrdo com as disposições que regem, nas suas 
legislações respectivas, o processo de arbitragem por com¬ 
promisso. 

3 _ Cada Estado* contractante se comtpromette «a ga¬ 
rantir a execução, pelas suas autoridades e de conformidade 
com as disposições da sua legislação nacional, das sentenças 
arbitraes proferidas no seu território, em virtude dos ar¬ 
tigos precedentes. 

4 _ Os tribunaes dos Estados contractantes, dos quaes 

esteja pendente um litigio relativo a um contracto conclctido 
entre pessoas previstas no artigo I o e que encerre um com¬ 
promisso ou uma clausula compromissoria valida em virtude 
do dito artigo e susceptivel de ser executada, remetterão os 
interessados, a pedido de um delles, ao julgamento dos ai- 

bitros. 

Essa transferencia não prejudicará a competência dos 
tribunaes, no caso de, por qualquer motivo, o compromisso, 
a clausula compromissoria ou a arbitragem haverem cadu¬ 
cado ou deixado de produzir effeito. 

5 _ o presente Protocollo, que ficará aberto á assigna- 

tura de todos os Estados, será ractificado. As ractificações 
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Protocole ne s’étend pas aux Colonies, possessions ou terri- 
toires d’outre-mer, non plus qu’aux protectorats ou terri- 
toires sur lesquels la France exerce un mandat. 

< 

G. HANOTAUX. 

R. A. AMADOR. 

(Délégué de Panama.) 

GARBASSO. 

(pour ritalie). 

La principauté de Monaco se réserve la li,berté de res- 
treindre son engagement aux contrats qui sont déclarés com- 
merciaux par son droit national. 

Pour la Principauté de Monaco, 
le 29. III. 24. 

R. ELLES-PRIVAT. 

GOTTFRIED ASCHMANN. 

(pour 1’Allemagne). 

Au nom du Governement Royal roumain, je signe la pré- 
sente Gonventoin avec la réserve que le Gouvernement Royal 
pourra en toute occurrence restreindre Tengagement prévu 
à Tart. l or , alinea II, aux contrats qui sont déclarés commer- 
ciaux par son droit national. 

N. P. COMNÊNE. 

(pour la Roumanie). 

En vertu de Tarticle 8 du présent protocole, le Gouver¬ 
nement japonais déclare que son acceptation du présent pro¬ 
tocole ne s’élcnd pas à ses territoires ci-après mentionnés: 
— Chosen, Taiwan, Karafuto, le territoire de bail de Kwan- 
tung, les territoires sur lesquels le Japon exerce son mandat. 

K. ISHII. 

(pour le Japon). 

Par application de Talinea deux de 1’article premier du 
présent protocole, le Gouvernement de Sa Majesté le Roi 
d’Espagne se réserve la liberté de restreindre 1’engagement 
prévu au dit article aux contrats qui seraient considérés 
comme commerciaux par son droit national. 

En vertu de 1’article huit du Protocole, le Gouvernement 
de Sa Majesté le Roi d’Espagne déclare que son acceptation 
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Sa Majesté le Roí des Belges: 

M. Maurice Dullaert, délégué à la Conférence Inter¬ 
nationale pour la répression de la circulation et 
du trafic des publications obcènes. 

Le Président de la République des Etats-ünis du Brésil: 

M. le Dr. Afranio de Mello Franco, président de la 
délégation brésilicnne à la qualrième Assembléa 
de la Société das Nations. 

Sa Majesté le Roí du Royaume-Uni de Grande-Bretagnr 

ET DlRLANDE ET DES DOMINIONS BRITANNIQUES AU DELA 

DES MERS, EMPEREUR DES INDES: 

Sir Archilbald Bodkin, Directpr of Public Prosecutions, 
délégué à la Conférence internationale pour la 
répression de la circulation et du trafic des pu- 
blioations obscènes. 

M. S. W. Harris, G. B., C. V. O., conseiller teclmique de 
la délégation britannique à. la dite Conférence. 

et 

Pour l’Union Sud-Africaine: 

Le Très Honorable Lord Parmoor, représentant do 
PEmpire britannique au Conseil de la Société des 

Nations. 

Pour le Dominion de la Nouvelle-Zélande: 

Llíonorable sir James Allen, K. C. B., haut commis- 
saire pour la Nouvelle-Zélande dans le Royaume- 

Uni. 

Pour lInde: 

Sir Prabh-ashankar D. Pattani, K. C. I. E. 

Pour l'Etat libre dIrlande: 

M. Michael Mac White, représentant de PEtat libro 
auprès de la Société des Nations. 

Sa Majesté le Roí des Bulgares: 

M. Ch. Kalfoff, Ministre des Affaires étrangòres, 
prémier délegué de la Bulgarie a la quatrieme 
Asscmblée de la Société des Nations. 

Le Président de la République de Chine: 

Tclieng Loii, Envoyé extraordinaire et Ministre pléni- 
potentiaire près le Président de la République 
française; délégué à la Conférence internationale 
pour la répression de la circulation et du trafio 
des publications obscònes. 


lencia que Sua Majestade o Hei da Grã-Bretanha, da Irlanda 
e dos Domínios britannicos ultramarinos, Imperador da índia, 
adhere, pela presente, no que concerne ao Protectorado de 
Zanzibar, ao Accôrdo internacional assignado em Paris a 18 de 
maio ;de 1904 e á Convenção assignada em Paris a 4 dô maio 
de 1910, referentes á suppressão do trafico das brancas. 

2. A autoridade do Protectorado de Zanzibar, incumbida, 
em obediência ao artigo I do accôrdo de 1904, da coordenação 
de to dás as informações relativas ao trafico das mulheres e 
das crianças para fins immoraes, no estrangeiro (isto é, a au¬ 
toridade central) é o Chefe de Policia do Protectorado. 

3. De conformidade com o artigo II do paragrapho 2 o , da 
Convenção de 1910, tenho a honra de informar Vossa Excel- 
lencia de que as leis que foram votadas no Protectorado de 
Zanzibar, relativamente aos objectivos da Convenção, esíão con¬ 
tidas nas secções 379, 381, 385 e 38G do Codigo Penal do Pro¬ 
tectorado de Zanzibar, de 1917, tal como foi emendado, do qual 
se encontram juntas 20 copias á presente nota. 

4. Finalmente, de accôrdo com o artigo II, paragrapho 4 o , 
da Convenção de 1910, tenho a honra de informar Vossa Ex- 
cellencia de que o modo de transmissão das cartas rogatórias 
do Protectorado ide Zanzibar é a via diplomática. 

0 

5. Grato ficarei a Vossa Excellencia se quizer ter a bon¬ 
dade de me informar em tempo util da data em que a noti¬ 
ficação desta adhesão aos acfos de 1904 e de 1910 será con- 

s 

skferada como tendo sido depositada nos archivos do Governo 
da Republica. 

Queira aceitar, etc. — Turrei . 

Por traducção authentica: o sub-director, Navailles. 


DECRETO N. 21.246 — de 5 de abril de 1932 

Supprime, no Serviço de Protecção aos índios , annexo ao De - 
partamento Nacional do Povoamento , um logar de 2 o of- 
ficial 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Braôil, usando das attribuições que lhe conferem 
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Art. 54. Nenhuma consignação poderá ser averbada em 
folha de pagamento, a qualquer titulo, sem que a totalidade 
desses descontos fique no limite estabelecido pelo art. 12 
deste decreto. 

Art. 55. O presente decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 


Getulio Vargas. 

Osvaldo Aranha. 

Protogenes Guimarães. 

Afranio de Mello Franco. 

Augusto Ignacio do Espirito Santo 
Cardoso. 

Joaquim Pedro Salgado Filho. 

Mario Barbosa Carneiro , encarregado 
do expediente da Agricultura na 
ausência do Ministro. 

Fernando Augusto de Almeida Brandão , 
encarregado do expediente na au¬ 
sência do Ministro da Viação e 
Obras Publicas. 

Francisco Campos. 
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sobre encommendas postaes, assignado na cidade do México 
a 9 de novembro de 1926, por occasião do Segundo Congresso 
postal panamericano. 

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas . 

A. de Mello Franco . 


Faz 'públicos os depositos de ratificações , por parte de vários 
paizcs, da Convenção postal, firmada no México a 9 de 
novembro de 1926 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz públicos, conforme, communicação offi- 
cial recebida pelo Ministério das Relações Exteriores, os 
depositos dos instrumentos de ratificação, por parte dos Esta¬ 
dos Unidos da America, da Guatemala, do Panamá e do Sal¬ 
vador, da Convenção principal, assignada na cidade do Mé¬ 
xico a 9 de novembro de 1926, por occasião do Segundo 
Congresso postal panamericano. 

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco . 


DECRETO N. 21.694 — de 2 de agosto de 1932 

Faz publica a adhesão do Haiti á Convenção postal , firmada 

no México a 9 de novembro de 1926 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publica, conforme communicação official 
recebida pelo Ministério das Relações Exteriores, a adhesão 
do Haiti á Convenção principal, assignada na cidade do Mé¬ 
xico, a 9 de novembro de 1926, por occasião do Segundo 
Congresso postal panamericano. 

Rio de Janeiro, 2 de agosto do 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco . 





245 


ANNEXO C 


DU CONGO BELGE, LA BOLIVIE, LE BRÉSIL, LA BULGARIE, 
LE CANADA, LE CHILI, LA CHINE, LA RÉPUBLIQUE DE 
COLOMBIE, LA RÉBUBLIQUE DE COSTA-RICA 
LA RÉPUBLIQUE DE CUBA, LE DANEMARK, LA VILLE 
LIBRE DE DANTZIG, LA RÉPUBLIQUE DOMINICAINE, 

L’ÉGYPTE, L’ÉQATEUR. 

L’ESPAGNE, LENSEMBLE DES COLONIES ESPAGNOLES, 
L’ESTONIE, L’ÉTHIOPIE, LA FINLANDE, LA FRANCE, 
L’ALGÉRIE, LES COLONIES ET PROTECTORATS FRANÇAIS 
DE LTNDOCHINE, DENSEMBLE DES AUTRES COLONIES 

FRANÇAISES, 

LE ROYAUME-UNI DE LA GRANDE-BRETAGNE ET DE 

LTRLANDE DU NORD, 

LA GRÈCE, LE GUATÈMALLA LA RÉPUBLIQUE DTIAITI, 
LE RO Y AU ME DE HEDJAZ ET DE NEDJDE ET 
DÉPENDANCES, LA RÉPUBLIQUE DU HONDURAS, 

LA IIONGRIE, L’INDE BRITANNIQUE, L’IRAQ, L’ÉTAT LIBRE 
DTRLANDE, LTSLANDE, LTTALIE, L’ENSEMBLE DES 
COLONIES ITALIENNES, LE JAPON, LE CHOSEN, 
L’ENSEMBLE DES AUTRES DÉPENDANCES JAPONAISES, 
LA LETTONIE, LA RÉPUBLIQUE DE LIBÉRIA, 

LA LITHUANIE, LE LUXEMBOURG, LE MAROC 
(A L’EXCLUSION DE LA ZONE ESPAGNOLE), 

LE MAROC (ZONE ESPAGNOLE), LE MEXIQUE, 

LE NICARAGUA, LA NORVÈGE, LA NOUVELLE-ZÉLANDE, 
LA RÉPUBLIQUE DE PANAMA, LE PARAGUAY 
LES PAYS-BAS, LES INDES NÉERLANDAISES. 

LES COLONIES NÉERLANDAISES EN AMÉRIQUE, LE PÉROU, 
LA PERSE, LA POLOGNE, LE PORTUGAL, 

LES COLONIES PORTUGAISES DE LAFRIQUE, 

LES COLONIES PORTUGAISES DE L’ASIE ET DE 
LOCÉANIE, LA ROUMANIE, LA RÉPUBLIQUE DE SAINT- 

MARIN, LA RÉPUBLIQUE DU SALVADOR, 

LE TERRITOIRE DE LA SARRE, LE ROYAUME DES SERBES, 
CROATES ET SLOVÈNES, LE SIAM, LA SUÈDE, LA SUISSE, 
LA TCHÉCOSLOVAQUIE, LA TUNISIE, LA TURQUIE, 
LUNION DES RÉPUBLIQUES SOVIÉTISTES SOCIALISTES, 
L’URUGUAY, L’ÉTAT DE LA CITÉ DU VATICAN ET LES 

ÉTATS-UNIS DE VÉNÉZUELA. 

Les soussignés, Plénipotentiaires des Gouvernements de3 
Pays ci-dessus énumérés, s’élant réunis en Congrès à Londres 
cn vertu de 1’article 12 de la Convention postale universelle 
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sont convoquées par le Bureau international après entente, 
le cas échéant, avec r Administration du Pays oü ces Commis- 
sions doivent se réunir. 

CHAPITRE III. 

Propositions dans 1 intervalle des réunions. 

ARTICLE 18. 

INTRODUGTION DES PROPOSITIONS. 

# 

Dans 1’intervalle des réunions, toute Administration a le 
droit d’adresser aux autres Administrations, par Pintermé- 
diaire d'u Bureau international, des propositions concernant la 
Convention, son Ròglement, et leus Protocoles finais. 

Le méme droit est accordé aux Administrations des Pays 
participant aux Arrangements en ce qui concerne ces Arrange- 
ments, leurs Ròglements et leurs Protocoles finais. 

Pour être mises en delibération, toutes les propositions 
introduites par une Administration dans 1’intervalle des réu¬ 
nions doivent être appuyées para au moins deux autres Admi¬ 
nistrations. Ces propositions restent sans suite lorsque le Bu¬ 
reau internalional ne reçoit pas en meme temps, le nombre 
nécessaire de cféclarations d’appui. 

ARTICLE 19. 

EXAMEN DES PROPOSITIONS. 

Toute proposition est soumise à la procédure suivante: 

Un délai de six mois est laissé aux Administrations pour 
examiner la proposition et pour faire parvenir au Bureau 
international, le cas écliéant, leurs observations. Les amende- 
ments ne sont pas admis. Les réponses sont réunies par les 
soins du Bureau international et communiquées aux Adminis¬ 
trations, avec invitation de se prononcer pour ou contre. Cel- 
les qui n’ont pas fait parvenir leur vote dans un délai de six 

mois sont conskférées comme s’abstenant. Les délais précités 
comptent à partir de la date des circulaires du Bureau inter- 
national. 

Si la proposition concerne un Arrangement, son Ròglement 
ou son Protocole final , seules les Administrations ayant 
adhéré à cet Arrangement peuvent prendre part aux opéra- 
tions indiquées ci-dessus. 
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4. — Les Administrations peuvent s’entendre au sujet 
de la langue à employer pour la correspondance de Service 
dans leurs relations réciproques. 

ARTIGLE 31. 

CARTES D’lDENTITÉ. 

1. — Chaque Administration peut délivrer, aux personnes 
qui en font la demande, des cartes dddentité valables commo 
Pièces justificatives pour toutes les transactions effectuées 
par les bureaux de poste des Pays qui n’auraient pas notifié 
leur refus de les admettre. 

2. — L’Administration qui fait délivrer une carte d^iden- 
tité est autorisée à percevois, de ce chef, une taxe qui ne 
peut étre supérieure à un franc. 

3. — Les Administrations sont dégagées de toute respon- 
sabilité lorsquMl est établi que la livraison d’un envoi postal 
ou le payement d’un mandat a eu lieu sur la présentation 
d’une carte dddentité réguliòre. 

Elles ne sont pas, non plus, responsables des conséquences 
que peuvent entrainer la perte, la soustraction ou 1’emploi 
frauduleux d’une carte d’identité réguliòre. 

4. — La carte d’identité est valable pendant trois ans à 
partir du jour de son émission. 

TITRE Hl. 

Dispositions concernant les correspondances postales. 

CHAPITRE I. 

Dispositions générales. 

ARTICLE 32. 

OBJETS DE CORRESPONDANCE. 

La dénomination d’objets de correspondance s^applique 
aux lettres, aux cartes postales simples et avec réponse payée, 
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la totcV.ité des droits postaux et non postaux , dont les envois 
sont greves à la livraison. 

Dans ce cas , les expéditeurs doivent s’engager à payer les 
somines qxzi pourraient être réclamées par le bnreau destina- 
taire et, le cas échéant, verser des arrhes suffisantes. 

UAdministration qui fait Vavance de droits pour le 
compte de Vexpcditeur est autorisée à percevoir , de ce chef , 
un droit de commission q'ui ne peat dépasser 50 centimes par 
envoi. Ce droit est indépendant de celui prévu à Uarticle 40 
prccédcnt pour le dédouanement . 

2. — Toute Administration a le droit de limiter le Service 
des envois francs de droits aux objets recommandés. 

ARTICLE 43. 

ANNULATION DES DROITS DE DOUANE. 

Les Administrations s*engagent à intervenir uuprès des 
Administrations des douanes respectives pour que les droits 
de douane soient annulcs sur les envois renvoyés au pays 
d’origine, détruits pour cause d f avarie compJète du contenu 
ou rcexpédics sur un tiers pays. 

ARTICLE 44. 

ENVOIS EXPRÉS. 

* • — Les objets de correspondance sont, à la demande 
des expéditeurs, remis à domicile par un porteur spécial im- 
médiatement après Tarrivée, dans les pays dont les Adminis¬ 
trations consentent à se charger de ce service dans leurs rela- 
tions réciproques. 

2. — Ces envois, qualifiés “exprès", sont soumis, en sus 
du port ordinaire, à une taxe spéciale s’ólevant au minimum 
au double de raffranchissement d’une lettre simple ordinaire 
et au maximum à un franc. Cette taxe doit étre acquittée 
complèment et à Tavance par 1’expéditeur. 

3. Lorsque le domicile du destinataire se trouve en 
dehors du rayon de distribution loccde du bureau de destina- 
tion, la remisse par exprès peut donner lieu à la perception 
dTme taxe complémentaire jusqu’à concurrence de celle aui 
est fixée dans le service interne. 
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La remise par exprès rfest toutefois pas obligatoire dans 
ce cas. 

4 . —Les objets exprès non complètement affranchis pour 
le montant total dos taxes payables à 1 ’avance sont distribués 
par le moyens ordinaires, à moins qu’ils n’aient été traités 
comme exprès par le bureau d'origine. Dans ce devniev cas , 
les envois sont taxés (Vaprès les dispositions de Varticle 35. 

ARTICLE 45. 

# 

1NTERDICTION S. 

1 . — II est interdit d^expéJier. 

a) des objets qui, par leur nalure on leur emballage, 
peuvent présenter du danger pour les agents, salir ou dété- 
riorer les correspondances; 

b) des mafières explosibles, inflamrnables ou dange- 
reuses; 

c) des animaux vivants, à Texception des abeilles, des 

sangsues et des vers à soie; 

d) des objets passibles de droits <3e douane, sauf les 
exceptions prévues à Tarticle 38, ainsi que des échantillons 
expédiés en nombre dans le but d’éviter la perception de 

ces droits. 

Toutefois , cette interdiclion nc s y applique pas aux im - 

primés passibles de dvoits de douane ; 

e) de Topium, de la morphine, de la cocaine et autre* 

stupéfiants; 

f) des objets obscènes ou ímmoraux; 

g) des objets quelconques dont Tentrée ou la circulation 

sont interditos dans le pays d’origine ou dans le pays de des- 
tination. . 

II est, en outro, interdit d’expédier, tant dans les envois 
non recommandés r/tie dans las pctits paQuets recomviandés 
ou non, des pièces de monnaie, des billets de banque, des bil- 
lets de monnaie ou des valeurs quelconques au parter, du 
platine, de Vov ou de 1'urqenl, viunul uctuvé ou non, dos pier- 
reries, des bijoux et d'autres objets précieux. 

Uexpádition des timbres-poste obliteres ou non sous en- 

veloppe ouverte est intcndite. 
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ARTICLE 53. 

AVIS DE RÉCEPTION. 

L’expéditeur cTun envoi recommanclé peut obtenir un 
avis de réception en payant, au moment du dépôt, un droit 
fixe de 40 centimes au maximum. 

L’avis de réception peut être demandé posterieurement 
au dépôt de Tenvoi dans le délai et moyennant la taxa fixce 
par V article 5i pour les réclamaíiom . 

ARTICLE 54. 

ÉTENDUE DE LA RESPONSABILITÉ 

Sauf les cas prévus à Farticle suivant, les Administra- 
tions répondent de la perte des envois recommandés. 

L’xpéditeur a droit, de ce chef, à une indemnité donl le 

montant est fixé à 50 francs par objet. 

ARTICLE 55. 

EXCEPTIONS AU PRÍNCIPE DE LA RESPON SABILITÉ 

Les Administrations sont dégagées de toute responsabi- 

lité pour la perte d'envois recommandés: 

a) en cas de force majeure; toutefois, la responsabilité 

subsiste à 1’égard de TOffice expéditeur qui a accepté de cou- 
vrir les risques de force majeure (art. 52, § 4). Le pays res - 
ponsable de la perte doit , suivant sa légistation intéricure, 
décider si cette perte est due à des circoristances eonstituant 
un cas de force majeure; 

b) lorsqu’elles ne peuvent rendre compte des epvois par 
suit de la destruction des documents de Service résultant 
d’un cas de force majeure; 

c) lorsqu’il s^agit d’envois dont le contenu tombe sous 
le coup des interdictions prévues à 1 article 45, § 1, 

d) lorsque Texpéditeur n’a formulé aucune réclamation 

dans le délai prévu à Tarticle 5/. 

ARTICLE 56. 

CESSATION DE LA RESPONSABILITÉ 

r 

Les Administrations cessent d^tre responsables des en¬ 
vois recommandés dont elles ont effectué la remise dans les 
conditions prescritas par leur ròglement intérieur. 
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Dans ce cas, le bureau destinataire se borne à retenir 
Venvoi à la réception du télégramme et attend la confirmation 
postale pour fctlre droit à la demande. 

Toutefois, VO ff ice destinataire peut , soas sa propre res~ 
ponsabilité , donner suite à une demande télégraphique sans 
attendre cette confirmation . 

2. —Excepté le cas prévu à Varticle 31, Loute demande 
par voie postale de réduction du montant du remboursement 
doit être aceompagnée dAine nouvelle formule de mandat de 
remboursement indiquant le montant rectifié. 

LorsqxVil s’agit d 9 une demande par vale télégraphique, le 
mandat de remboursement doit ptre remplacé par le bureau 
destinataire aux conditions déterminées par Varticle 38 ci- 
après . 

ARTTCLE 36. 

RÉEXPÉDITION. 

Les envois recommandés grevés de remboursement peu- 
vent être réexpédiés si le pays de la nouvelle destination 
assure, avec celui d^origine, le Service des envois de cette 

H 

catégorie. Dans ce cas, les envois sont accompagnés des for¬ 
mules de mandats de remboursement établies par le Service 
d’origine. T/Office de la nouvelle destination procede à la 
liquidation des remboursements comme si les envois lui avaient 
été expédiés directement. 

Ne peuvent étre réexpédiés les envois, dont le montant 
encaissé doit être versé en compte courant postal dans. le 
pags de destination primitif . 

\ 

i 

ARTICLE 37. 

EMISSION DU MANDAT DE REMBOURSEMENT OU dll bulletin de 

versement . 

Immédiatement apròs avoir encaissé le montant du rem- 
boursement, le bureau de destination, ou tout autre bureau 
désigné par FAdministraiton destinataire, remplit la partie 
“Indications de Service” du mandat de remboursement et, 
après avoir apposé son timbre à date, le renvoie sans taxe á 
Tadresse indiquée. 

LorsqiVune demande de renscignements sxtr le montant 
exact du remboursement a été adressée à VOffice d’origine. 
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Pour le Maroc ( Zone espagnolc ) : 

A. Camacho. 

Pour le Mexique: 

Lino B. Rochín. 

José V. Ghávez. 

Pour le Nicaragua: 

Eduardo Pérez-Triana. 

Pour la Norvège: 

Klaus Helsing. 

Oskar Homme. 

Pour la Nouvelle-Zelande: 

G. McNamara. 

Pour la Republique de Panama: 

Carlos A. López G. 

Pour le Paraguay: 

Pour les Pays-Bas: 

Damme. 

Duynsíee. 

Pour les Indcs néerlandaises : 

J. van der Werf. 

i 

W. F. Gerdes Oost<erbeek. 

Dommisse. 

Hoogewooning. 

Pour les Colomes néerlandaises cn Amériqu 

W. F, Gerdes Oosterbeek. 
Hoogewooning. 

Pour le Pérou : 

M. de Freyre y S. 

A. S. Salazar. 

• • 

Pour la Perse : 

Hovhannòs Hhan Mossaed. 

R. Ardjomende. 
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Pour VAllemagne : 

Dr. K. Sautler. 

Dr. W. Küsgen. 

K. Ziegler. 

Pour les Etats-ünis d’Amérique: 

• • 

Pour Joseph Steicart: 

E. R. White. 

Eugene R. White. 

Pour Vensemble des Possessions insulaires des Etats-Unis 
d’Amérique autres que les lies Philippines : 

Eugene R. White. 

Pour les lies Philippines: 

C. E. Unson. 

José Topacio. 

9 

Pour la République Argentine : 

Pour la Cornmonwealth de VAustralie: 

B. Harry. 

Pour VAutriche : 

t 

Walther Stoeckl. 

Pour la Belgique: 

O. Schockaert. 

Hub. Krains. 

Pour la Colonie du Congo belge: 

Halewyck de Heusch. 

F. G. Tondeur. 

.Tamar. 

Pour la Bolivie: 

Zac. Benavides. 

I 

f 

Pour le Brésit : 

• *##-••• f 

Jm. Eulallo. 

Pour la Bulgarie : 

« 

M. Savoff. 

N. Bosehnacoff. ' • ! 
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DISPOSITIONS CONCERNANT LE TRANSPORT 

DE LA 

POSTE AUX LETTRES PAR VOIE 

AÉRIENNE 

Table des matières. 

CHAPITRE I. 

Dispositions générales. 

\ objects de correspondance admis au transport aéríen. 

2. Liberié de transit. 

3. Taxes et conditions générales d’admission des correspon- 

dances-avion. 

4. Correspondances-avion non aífranchies ou insuffisamment 
affranchies. 

5. Distribution des correspondances-avion. 

6. Réexpédition et renvoi des correspondances-avion. 

CHAPITRE II. 

Envois recommandés ou avec valeur déclarée. 

I. Envois recommandés. 


Art. 

7. Envois recommandés. 

• • 

8. Responsabilité. 

% 

II. Envois avec valeur declarée. 

Art. 

9. Envois avec valeur declarée. 

CHAPITRE III. 

Attribution des surtaxes aériennes. Frais de transport. 

Art • 

10. Attribution des surtaxes. 

11. Frais de transport aérien des dépêches closes. 

12. Frais de transport des correspondances-avion à découvert. 

13. Calcul des distances entre deux pays reliés par plusieurs 

lignes aériennes. 








4. — Les dispositions de 1’articlô 45, § 2, de la Conven- 
tion sont applicables aux objets admis à tort à Texpedition 
qui tomberaient sous le coup des interdictions prévues au 
présent article. 

ARTICLE 11. 

FRANCHISES. 

1. — Les lettres avec valeur déclarée relativos au Service 
podai échangées, soit par les Administrations poslales entre 
elles, soit entre ces Administrations et le Bureau internatio- 
nal, sont exemptes de toutes taxes postales. 

2 . — ti en est de même des lettres et des boites avec 
valeur déclarée non grevées de remboursement concemant les 

prisonniers de guerre, expédiécs ou reçues conformément aux 

dispositions de Tarticle 47, § 2, de la Convention. 

ARTICLE 12. 

RETRAIT. MODIFICATION d’ADRESSE. 

L’expéditeur d’un envoi avec valeur déclarée peut le faire 
retirer du Service ou en faire modifier Tadrcsse pour réexpé- 
dier cet envoi, soit à 1’intérieur du pays de destination pri¬ 
mitive, soit sur lTm quelconque des pays contractants, aux 
conditions fixées par Tarticle 49 de la Convention. 

S’il s’ayit d f une demande de modification d f adrcsse par 
voie télégraphique, la taxe du télégramme est augmentée de 
la taxe applicable à une lettre simple recommandêe . 

ARTICLE 13. 

AV1S DE RÉCEPTION 

L’expéditeur peut obtenir un avis de réception dans les 
conditions déterminées par Farticle 53 de la Convention. 

ARTICLE 14. 

RÉEXPÉD1TION. REBUTS. 

Les dispositions de 1’article 5 de la Convention s’appli- 

quent aux envois avec valeur déclarée réexpédiés ou tombes 
en rebut. 
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Pour VEtat libre d’Irlande: 

. «* 

% 

R. S. CPCruimín. 

R. S. Puirséal. 

Pour VIslande : 

V. Holmblad. 

Pour Vltalie: 

Biagio Borriello. 

Pietro Tosti. 

Michele Galdi. 

Pour Vensemble des Colonies italicnnes: 

0 0 

Riccardo Astuto, 

Pour le JapOn: 

H. Kawai. 

Naotaro Yamamoto, 

J. ShimMzu. 

Pour le Chosen: 

Naotaro Yamamoto. 

Jingoro Hirao. 

Pour Vensemble des autres Dépendances japonaises : 

H. Kawai. 

Noboru Tomizu. 

Pour la Lettonie: 

A. Auzins. 

Pour la Republique de Libéria: 

i • « . 

% 

• « 

C. W. Dresselhuys. .... 

Pour la Lithuanie: 

A. Sruoga. 

G. Krolis. 

Pour le Luxemburg: 

Jaaques. 

Pour le Maroc (à Vexclusion de la Zone espagnole ) : 
Jacques Truelle. 
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Pour les Colonies portUQaises de VAfrique : 

Mario Corrêa Barata da Cruz. 

Pour les Colonies portugazses de VAsie et de VOcéanie : 

Luciano Botelho da Costa Martins. 

Pour la Roumanie : 

Général Mihail. 

I. Manea. 

Pour la Republique de Saint-Marin : 

M. A. Jamieson. 

Giovanni Sovrani. 

Pour le Territoire de la Sarre : 

P. Courtilet. 

A. Arend. 

% 

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovènes: 

G. Drouritch. 

Pour le Siam: 

Phya Prakit Kolasastra. 

Luang Bahiddha Nukara. 

Pour la Suède: 

Anders orn-e. 

Gunnar Lager. 

Fr. Sandberg. 

Pour la Suisse: 

P. Dubois. 

C. Roches. 

L. Roulet. 

Pour la Tchécoslovaquie: 

Dr. Otokar Ruzicka. 

Josef Zábrodsky. 

Pour la Tunisie: 

Jacques Dumaine. 

Dupont. 
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mero 19.658, de 3 de fevereiro de 1931 e cujas, funcções po¬ 
derão passar a ser exercidas pelos consulados de carreira 
proximos, de accòrdo com as disposições que recentemente 
foram tomadas para esse effeito, decreta: 

Art. I o . Ficam extinctos os consulados honorários em 
Alicante, Dundee, Halifax, Hull, Malmo e Sevilha. 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 


Getulio Vargas. 
Afranio de Mello Franco. 


DECRETO N. 21.058 — de 17 de fevereiro de 1932 

Confia a auxiliares de consulado a direcção do consulado ho¬ 
norário na Corunha e a do vicc-consulado cm Ville- 
franche sur Mer. 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, tomando em apreço o que lhe foi exposto 
pelo ministro de Estado das Relações Exteriores sobre a 
conveniência de confiar a auxiliares de consulado a direcção 
do consulado honorário na Corunha e a do vice-consulado 
em Viillefranche sur Mer, nos termos do decreto n. 19.658, 
de 3 de fevereiro de 1931, decreta: 

Art. I o . A direcção do consulado honorairo na Corunha e 
a do vice-consulado em Villefranche sur Mer será confiada 

a auxiliares de consulado. 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Franco. 
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Tribunaes Regionaes somente pode ser solicitada dois annos 

depois de effectivo exercício. 

Art. 8 o . Ao cidadão, que tenha servido effectivamente dois 
annos nos tribunaes eleitoraes, é licito recusar nova nomeação. 

CAPITULO I 

DO TRIBUNAL SUPERIOR 

Art. 9 o . Gampõe-se o Tribunal Superior de oito membros 
effectivos e oito substitutos. 

§ I o . E’ seu presidente o vice-presidente do Supremo Tri¬ 
bunal Federal. 

§ 2 o . Os demais membros são designados do seguinte 
modo: 

a) dois effectivos e dois substitutos, sorteados dentre os 

ministros do Supremo Tribunal Federal; 

b) dois effectivos e dois substitutos, sorteados dentre os 
desembargadores da Côrte de Appellação do Districto Federal; 

c) tres effectivos e quatro substitutos, escolhidos pelo 
Chefe do Governo Provisorio dentre 15 cidadãos, propostos 
pelo Supremo Tribunal Federal. 

§ 3 o . Sómente pode figurar na proposta quem reuna os 
seguintes requisitos: 

I o ) ter notável saber jurídico e idoneidade moral; 

2 o ) não ser funccionario demissivel ad-nutum ; 

3 o ) não fazer parte da administração de sociedade ou em¬ 
presa que tenha contracto com os poderes públicos, ou gose, 
mediante concessão, de isenções, favores ou privilégios; 

4 o ) ser domiciliado na séde do Tribunal. 

Aid. 10. Não podem fazer parte do Tribunal Superior 
pessoas que tenham, entre si, parentesco ató o 4 o grão; 
sobrevindo este, exclue-se o juiz por ultimo designado. 

Art. 11. Ao juiz do Tribunal Superior, por sessão a que 

compareça, é abonado o seguinte subsidio: 

d) 1005000, sem prejuízo das vencimentos integraes, 
quando exerçam outra funeção publica remunerada; 

b) 1505000, em caso contrario. 

Art. 12. Dentre seus -membros, elege o Tribunal Su¬ 
perior um vice-presidente, e um procurador para as funeções 
do Ministério Publico. 
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A Legação accrescentava que a adhesão do Sudoéste Afri¬ 
cano se effectuava sob a seguinte reservar 

Lm virtude do art. 27 da Convenção supracitada, 
iica declarado que, no que diz respeito á applicação 
desta ás obras que no momento da sua entrada em 
vigor, ainda não cahiram no dominio publico em seu 
paiz de origem, o Governo do Sudoéste Africano deseja 
substituir o art. 18 da dita Convenção pelo art. 14 da 
Convenção assignada, em Berna, a 9 de setembro de 
1886, e o n. 4, do Prolocollo de encerramento desta 
ultima Convenção, emendado pelo Acto addicional de 
Paris, de 4 de maio de 1896.” 

Além disso, o Governo de Sua Majestade Britannica na 
União Sul-Africana deseja que a adhesão de que se trata 
seja considerada como effectiva a partir de 28 de outubro 
de 1931, data da nota supramencionada. 

Pedindo a Vossa Excellencia queira tomar nota do que 
precede, aproveito a occasião para renovar-lhe, Senhor Mi¬ 
nistro, a segurança da minha mais alta consideração. — 
A. Gertsch. 

A sua Excellencia, Senhor Doutor Afranio de Mello 
Fianco, Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 21.096 —de 24 de fevereiro de 1932 

Crâa doze logares de cônsules de 3* classe na Secretaria de Es¬ 
tado das Relações Exteriores , sem augmento de despesa 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, tomando em apreço o que lhe foi exposto 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores sobre a con¬ 
veniência de augmentar o numero dos cônsules de 3 â classe, 
para assegurar-lhes na Secretaria de Estado o estagio suffi- 
ciente, afim de que possam receber o preparo inicial neces¬ 
sário ao seu ingresso na carreira diplomática ou consular, 
decreta: 

Art. I o . Ficam creados, sem augmento de despesa, doze 
logares de cônsules de 3 a classe, na Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores, devendo ser nomeados para esses cargos, 
de preferencia, os auxiliares de consulado, que actualmente 
dirigem consulados honorários. 
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Art. 79. Os bilhetes apprehendidos serão conservados 
pela principal autoridade .fiscal, local, em envolucro lacrado 
com as declarações necessárias. 

Art. 80. Findo o processo, verificarão os apprehenso- 

res se entre os bilhetes apprehendidos existe algum pre¬ 
miado, e neste caso, remettel-o-ão ao procurador da Repu- 
blicy, onde tiver sua séde a empreza loterica, afim de se 
proceder á cobrança executiva do respectivo prêmio. 

Art. 81. Tratando-se de loteria estrangeira, serão os 
bilhetes premiados remettidos ao Banco do Brasil paia pto- 
■mover este, por meio de suas agencias, a cobrança respe¬ 
ctiva. 

Art. 82. Pelas companhias, emprezas ou firmas conc¬ 
etivas respondem crimlnalmenlc os seus dircctores, geren- 
tès ou administradores, subsistindo, em qualquer caso, a 
responsabilidade civil das representadas pelas multas e 

ptnas pecuniárias que no caso couberem. 

Art. 83. Os funccionarios de Fazenda, bem como os da 
Fiscalização Geral de Loterias poderão requisitar ao poder 
competente a cassação da licença aos estabelecimentos ou 
individuos achados em contravenção e ã policia, que torne 
effectiva a ordem do fechamento dos primeiros. 

Art. 84. Poderão, igualmente, os ditos funccionarios 
requeíer, directamente ou por intermédio do procuraddr da 
Republica na secção, ao juiz federal, mandado de busca e 
apprehensão de todos os apparelhos, instrumentos e uten- 
silios de loterias prohibidas, seus valores, bilhetes e listas, 
proseguindo em tal caso o respectivo processo penal, contra 
os contraventores, na fórma das leis em vigor. 

Art. 85. São considerados infractores: 

I o , os autores, emprehendedores, agentes ou banqueiros 
de loterias ou de qualquer outro jogo de azar, uma vez que 
não estejam autorizados por lei federal e concessão do poder 

competente, para a respectiva exploração; 

2 o , os que fizerem a distribuição de bilhetes de lote¬ 
rias prohibidas ou a sua venda, como. intermediários, expu- 
zerem ou transportarem listas, tomarem notas de nomes e 
encommendas ou praticarem qualquer acto que realize ou 

possa realizar a operação prohibida; 

3°, os que expuzerem á venda, introduzirem ou escon¬ 
derem bilhetes de loterias illegaes e clandestinas e bem 
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assim os que se houverem incumbido do pagamento de prê¬ 
mio sorteado por essas loterias; 

4 , os que prestarem auxilio de qualquer natureza, di¬ 
recta ou indirectamente, aos banqueiros de jogos prohibidos. 
de modo a facilitarem a pratica da contravenção; 

5 o , os que venderem bilhetes contrafeitos de loterias 
autorizadas ou bilhetes authenticos dessas loterias, relati¬ 
vos, porém, a extracções já realizadas; 

<1. o? gerentes ou administradores de jornaes, revistas 

e empresas de propaganda, que publicarem ou expuzerem, 

em leüreiros, qualquer annuncio ou aviso de loteria prohi- 

bida de circular no logar em que tiver sua séde o jornal, 
revista ou empresa; 

os CIue verbalmente fizerem propaganda de loterias 
clandestinas ou expuzerem em logar acccssivcl ao publico 
a relação dos numeros sorteados por essas loterias; 

8 o , os que, por qualquer meio, marítimo, terrestre ou 

aereo, transmittirem informações sobre loterias ou jogos 
prohibidos; 

9", os que venderem bilhetes de loteria, mesmo autori¬ 
zada, sem licenças da autoridade competente; 

10, os praticantes de qualquer jogo prohibido. 

Art. 80. As penas pecuniárias impostas aos infractores 
de qualquer especie das disposições do presente decreto 
serão applicadas em dobro, cm cada reincidência. 

DOS CASOS OMISSOS 

Art. 87. Serão resolvidos pelo ministro da Fazenda os 
casos omissos no presente regulamento. — Oswaldo Aranha. 


DECRETO IS 7 . 21.140 A — de H de março de 1932 
Encarrega do serviço consular a Legação em Praga 

% 0 Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
L nulos do Brasil resolve encarregar a Legação em Praga, do 
serviço consular na Tchecoslovaquia, nos termos do art. 3 Ò e 
seus paragraphos do decreto n. 19.597, de 10 de janeiro de 1931. 

Rio de Janeiro, 11 de março de 1932, 11D da Indepen- 
dencia e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Afranio de Mello Franco. 
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se negassem a resolver sobre qualquer acção ou excepção que 
alguma pessoa natural ou jurídica estrangeira apresente na 

fórma estabelecida pelas leis do paiz. 

A delegação da Bolivia, de acordo com a douti ina e po¬ 
lítica invariavelmente mantida pela Bolivia no campo jurí¬ 
dico internacional, presta plena adhesao e assigna o tratado 
geral de arbitramento intcramericano, que hão de sanccionar 
as Republicas da America, formulando as seguintes expressas 


reservasj. 

Primeira _ Poder-se-ão exceptuar das estipulações do 

convênio presente as questões emergentes de acontecimentos 
ou de convenções anteriores á acessão ao pacto indicado, assim 
como as que de conformidade com o direito internacional 
correspondem á competência exclusiva do Bslado. 

Segunda — Fica igualmente entendido que, para sub- 
mctter-se ao arbitramento uma controvérsia ou um littigio 
territorial, deve-se determinar previamente no compromisso a 

zona sobre a qual versará o dito arbitramento. 

Voto a favor do tratado de arbitramento, com a reserva 


formulada pela delegação do Uruguay, na Quinta Conferencia 
Internacional Americana, advogando o arbitramento amplo. 
e na intclliigencia do que se terá recurso ao arbitramento feó 
em caso de denegação de justiça, quando tôm comptencia 
tribunaes nacionaes, segundo a sua própria legislação. 


Reservas de Gosta Rica: 

a) As obrigações contrahidas neste tratado não anulam, 
revogam nem restringem os convênios vigentes de arbitra¬ 
mento que já existem entre Costa Rica o outra ou outras 
das Altas Partes Contractantes e não implicam arbitramento, 
desconhecimento ou nova discussão de questões quo já tiverem 


sido resolvidas por laudos arbitraes. 

b) As obrigações contrahidas neste tratado nao implicam 

o arbitramento de sentenças passadas pelos tribunaes de Costa 
Rica em juizos civis, quc lhes sejam submeltuios e a xespeito 
dos quaes as partes interessadas tenham reconhecido a com¬ 


petência dos ditos tribunaes. 

A delegação de Honduras, ao assignar o presente tratado, 

formula expressa reserva, fazendo constar que as suas dispo¬ 
sições não serão applicaveis aos assumptos ou ás controvérsias 
internacionaes pendentes, nem aos que s_e promovam no fu¬ 
turo sobre acontecimentos anteriores á data cm que o dito 

tratado enlre em vigor. 
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serão depositadas, logo que fôr possível, em mãos do Secretario 
Geral da Liga das Nações, que notificará esse deposito a 
todos os Estados signatários. 

6 — O presente Protocollo entrará em vigor logo que 
forem depositadas duas ractificações. Posteriormente, leste 
Protocollo entrará em vigor, para cada Estado contractante, 
um mez depois da notificação, pelo Secretario Geral da Liga, 
do deposito da sua ractificação. 

7 — O presente Protocollo poderá ser denunciado por 
qualquer Estado contractante mediante aviso prévio de um 
anno. A denuncia effectuar-se-á por notificação dirigida ao 
Secretario Geral da Liga das Nações, que transmittirá imme- 
diatamente a todos os outros Estados signatários copias dessa 
notificação, indicando a data do recebimento. A denuncia sur¬ 
tirá effeito um anno depois da data da notificação ao Secretario 
Geral e será apenas valida para o Estado contractante que a 
tiver notificado. 

8 — Os Estados contractantes poderão declarar que a 
acceitação do presente Protocollo não é extensiva a todos ou a 
alguns dos territórios a seguir mencionados: colonias, pos¬ 
sessões ou territórios ultramarinos, protectorados ou territórios 
sobre os quaes exercem um mandato. 

Esses Estados poderão, posteriormente, adherir em sepa¬ 
rado ao Protocollo, por qualquer dos territórios assim ex¬ 
cluídos. As adhesões serão cominuniçadas, logo que fôr possível, 
ao Secretario Geral da Liga das Nações, que as notificará a 
todos os Estados signatários. Elias produzirão effeito um mez 
após a notificação pelo Secretario Geral a todos os Estados 
signatários. 

Os Estados contractantes poderão igualmente denunciar o 
Protocollo, em separado, por qualquer dos territórios acima 
mencionados. A esta denuncia é applicavel o artigo 7 o . 

Será transmittida, pelo Secretario Geral, a todos os Es¬ 
tados contractantes, uma copia authenticada do presente Pro¬ 
tocollo. 

Feito em Genebra, aos vinte e quatro dias de Setembro de 
mil novecentos e vinte e tres, num -só exemplar, cujos textos 
inglez e francez farão igualmente fé, e que ficará depositado 
nos archivos da Liga das Nações. 
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DECRETO N. 21.191— de 22 de mauço de 1932 

í a» públicos os depositos dc ratificações, por parte de vários 
paizes, da Convenção Gerul de Conciliação Interamericana, 
firmada em Washington a 5 de janeiro de 1929 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Em additamenlo ao decreto n. 21.017, de 2 de fevereiro 
ultimo, pelo qual foi promulgada a Convenção Geral de Con- 
cliação Interamericana, assignada em Washington a 5 de ja¬ 
neiro de 1929, faz publico que essa convenção foi ratificada 
pelos seguintes paizes: Estados Unidos da America, Chile, 
Colombia, Cuba, Guatemala, México, Panamá, Perú e Salvador. 

Rio de Janeiro, 22 de março de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco . 


DECRETO N. 21.192— de 22 de março de 1932 

Faz publicas as ratificações pela Cidade Livre de Dantzig e 
pela Polonia da Convenção Internacional relativa á cir- 
culação de automóveis 

O Chefe cio Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publicas as ratificações pela Cidade 
Livre de Dantzig e pelo Governo da Polonia da Convenção 
Internacional relativa á circulação de automóveis, assignada 
em Paris a 2í de abril de 192C, conforme communicou o 
Governo francez á Embaixada do Brasil naquella capital. 

Rio de Janeiro, 22 de março de 1932, 11 I o da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 


Getulio Vargas. 

A . de Mello Franco . 




do Departamento Nacional do Commercio, relativas ao com- 
mercio exterior, propaganda e expansão economica, e a conse¬ 
quente necessidade de uma melhor distribuição dos respectivos 
funccionarios, decreta: 

Art. 1“. São transferidos para o Ministério das Relações 
Exteriores dois directores de secção, um primeiro official e 

um segundo official do Departamento Nacional do Commercio, 
do Ministério do Trabalho, Industria e Commercio, os quaes 
teicio, alli, as categorias de cônsules de primeira, segunda e 
terceira classes, respectivamente, ficando extinctos, no quadro 
do referido Departamento, os Jogares vagos pelo aproveita¬ 
mento desses funccionarios e augmenlando-se, nos quadros do 
Ministério das Relações Exteriores, o numero de logares ne- 
cossarios á effectivação dessa transferencia. 

Paragrapho unico. A antiguidade de classe, nos novos 
postos, dos funccionarios do Departamento Nacional do Com¬ 
mercio transferidos para o Corpo Consular será contada da 
data da transferencia. 

Alt. 2 o . Passam igualmente para o Ministério das Rela- 
ções Exteriores, incorporando-se á verba competente, as do¬ 
tações orçamentarias, referentes aos funccionarios transfe¬ 
ridos, a contar do dia em que os mesmos tomaram posse das 
suas novas funcções. 

Art. 3 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1932, 111» da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 




Getulio Vargas. 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 


Afranio de Mello Franco. 


DECRETO N. 21.382 — de 10 de maio de 1932 
Reduz de 25 % os direitos de importação para batatas 

t 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das attribuições conferidas pelo 
decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930: 

Tendo em vista as solicitações feitas pelo Governo da 
Republica Argentina no sentido de melhorar as relações de 
intercâmbio commercial entre os dois paizes; 
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f) Fazer archivar a 1" via e restituir a 2* aos consigna¬ 
tários com a autorização do pagamento; 

0 ) Informar e providenciar para regularidade do serviço, 
em tudo que se referir ao assumpto do presente decreto. 

Art. 26. A Secção de Consignações será constituída, de 
preferencia, pelos encarregados da confecção de tolhas de pa¬ 
gamento do pessoal, com tirocínio desse serviço, que será exe¬ 


cutado cumulativamente com aquelle. 

Art. 27. Aos funccionarios da Secção de Consignações se 

abonará uma gratificação mensal que será custeada com 70 % 
da renda produzida pela taxa de 1/2 % cobrada sobre as con¬ 


signações na forma do art. 20. 

\rt 28. Cada repartição apurará mensalmente a ienda 

dessa taxa! que será, igualmente, distribuída pelo respectivo 
direclor ou chefe entre os funccionarios da Secção, na pro¬ 
porção estabelecida pelo artigo anterior, sendo os restantes 
30 % incorporados á receita geral da Republica, como inde¬ 
mnização do material despendido no serviço. 

Art. 29. Os funccionarios da Secção de Consignações 
ficam responsáveis pelos erros e omissões que commetterem, e 
sujeitos ás penalidades que os regulamentos prescrevem para 
falta de exacção no cumprimento dos deveres. 

Art. 30. Nenhuma guia será acceita nas repartições des 
tinatarias ou em processos de aposentadoria esm que delias 
constem as declarações determinadas no art. 25. 


DOS EMPRÉSTIMOS E DOS JUROS 


Art. 31. O pagamento dos empréstimos, de que trata esto 
decreto, será feito por consignações em folha, procedendo-se 
de conformidade com as prescripções aqui regulamentadas e 
archivando-se as copias de que trata o art. 14. 

Art 32. O funccionario que quizer contrahir empi estimo 
a ser pago por consignação em folha deverá requerer aver¬ 
bação da mesma, nos termos do art. 21, bem como certidão da 
averbação feita, a qual será por elle entregue ao consigna¬ 
tário, mediante recibo datado, afim de assistir-lhe o direito de 

reclamação nos casos do art. 23. 
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§ I o . Essa liquidação não comprehende os casos de di¬ 
minuição ou augmento de consignação. 

§ 2 o . Em ambos os casos ser-lhe-ão restituídos os juros 
relativos ao periodo não decorrido para o pagamento total. 

Art. 36. Os consignantes que tiverem sido exonerados, 
uma vez readmittidos ou nomeados para outros cargos fe- 
deraes, ficam obrigados ao pagamento das consignações in¬ 
terrompidas pela exoneração e aos juros de mióra, descon¬ 
tados sómente no periodo decorrido da readmissão ou no¬ 
meação até o restabelecimento da consignação. Ficam su¬ 
jeitos ao mesmo juro de móra os consignantes que, por qual¬ 
quer motivo, excepto insufficiencia ou falta de vencimentos, 
deixarem de descontar a consignação devida. 

Paragrapho unico. Esss juros serão cobrados pela mesma 
taxa dos empréstimos e incidirão sobre o saldo do capital 
accusado na respectiva conta-corrente. 

Art. 37. Verificada a hypothese do artigo anterior, o 
consignatário, ouvido o fiscal, requererá â repartição com¬ 
petente a averbação desses juros, procedendo-se de accôrdo 
com o art. 15, § 2 o . 

Art. 38. E’ licito ao consignatário exigir do consignante 
prova de tempo de serviço e de idade, bem como exame mé¬ 
dico por facultativo de sua confiança, cujos honorários cor¬ 
rerão por sua conta, podendo também exigir prova da si¬ 
tuação funccional do consignante, relativamente ás respon¬ 
sabilidades que possa ter para com a Fazenda Nacional no 
desempenho do cargo que exercer. 

Paragrapho unico. Poderá o consignatário recusar a ope¬ 
ração, antes de averbada, se, a seu critério, verificar que 
o consignante, por qualquer dos motivos antes indicados ou 
pela precariedade do cargo, não offerece probabilidades de 
regular liquidação do compromisso assumido. 

Art. 39. Além das taxas de juros referidas nos artigos 
33 e 34, não poderão ser cobradas do funccionario contri¬ 
buições, commissões, bonificações ou quaesquer importâncias, a 
titulo de garantia, seguro de vida, expediente, averbação ou 
sob qualquer outro pretexto, devendo o consignatário, no 



acto de realizar o empréstimo, entregar ao consignante a 
quantia total da transacção. 

Art. 40. Em caso de morte do consignante não poderá 
ser cobrada dos seus herdeiros a divida restante do emprés¬ 
timo contrahido, salvo a restricção do art. 9 o , paragrapho unico, 

DA FISCALIZAÇÃO 

0 

Art. 41. Incumbe á Consultoria da Fazenda Publica fis¬ 
calizar a fiel execução do presente decreto. 

Art. 42. Na Capital Federal essa fiscalização será feita 
pelo proprio Consultor ou pelos fiscaes que a Consultoria 
designar; nos Estados, ella será exercida por funccionarios 
designados pelos consultores das Delegacias Fiscaes* os quaes 
deverão exercer essa funcção dentro das instrucções que rece¬ 
berem da Consultoria. 

Art. 43. No exercício da fiscalização, compete ao con¬ 
sultor da Fazenda: 

a) ' expedir instrucções, sob a approvação do ministro da 
Fazenda; 

b) propor ao ministro as medidas que julgar conveni¬ 
entes, inclusive as modificações que a pratica indicar na exe¬ 
cução deste decreto; 

c) resolver a6 consultas das repartições e dos interes¬ 
sados sobre applicação dos textos regulamentares; 

d) expedir circulares sempre que possa o assumpto in¬ 
teressar a generalidade dos jurisdiccionados; 

e ) levar ao conhecimento do ministro da Fazenda as 
irregularidades verificadas que merecerem punição; 

f) dar parecer sobre organização .e reforma de esta¬ 
tutos das instituições beneficiadas por este decreto; 

O) intimar essas instituições a satisfazerem as recla¬ 
mações que julgar procedentes, propondo ao ministro da Fa¬ 
zenda as medidas convenientes, no caso de não ser attendido; 

h) resolver os recursos que, sobre a matéria, lhe forem 
dirigidos, das decisões dos consultores nos Estados ou chefes 
de repartições no Districto Federal; 
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DECRETO N. 21.598 — de 5 de julho de 1932 

Declara como devem ser pagos os vencimentos dos funcciona - 

rios postos em disponibilidcude 

O Cheio do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, considerando que não tem sido applicado, 
com uniformidade, o disposto no § 2 o do art. I o do decreto 
n. 19.552, de 31 de dezembro de 1930, no tocante á fixação 
da data em que devem começar a ser pagos os vencimentos 
dos funccionarios postos em disponibilidade; 

Considerando que, em mui-tos casos, o decreto de dispo¬ 
nibilidade é lavrado depois de decorridos semanas e meses 
da extineção dos cargos em que os funccionarios exerciam a 

sua actividade, e, 

Considerando, finalmente, que a demora na expedição e 
publicação dos actos de disponibilidade, resultante de cii- 
cumstancias independentes da vontade dos funccionarios ou 
empregados attingidos pelos mesmos actos, nao deve ter como 
consequência prival-os, no periodo correspondente, dos ven¬ 
cimentos que lhes assegura a própria disponibilidade: 

Decreta: 

Art. I o . Os vencimentos de disponibilidade do pessoal 
posto nessa situação, de accôrdo com os decretos ns. 19.552, 
de 31 de dezembro de 1930, e 19.878, de 17 de abril de 1931, 
por motivo da extineção do cargo ou suppressão da verba 
respectiva, serão pagos a contar da data em que tiver sido 
suspenso o pagamento dos vencimentos da actividade. 

Art. 2 o . Nos casos de disponibilidade por motivos que 
não os indicados no artigo anterior, o pagamento será devido 
a partir da data do decreto que puzer ou tiver posto o func- 
cionario ou empregado na situação de disponibilidade. 

Art. 3 o . Os pagamentos que forem devidos nos termos 
do presente decreto serão pagos por conta das verbas próprias 
de cada ministério, si pertencerem ao anno corrente e por 
conta da verba 23 a do Orçamento da Fazenda, si pertencerem 

a exercícios anteriores. 

Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrario. 
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ratificação, por parte da Republica Dominicana, a 23 de abril 
ultimo, da Convenção sobre tratados, firmada em Havana a 
20 de fevereiro de 1928, por occasião da Sexta Conferencia 
internacional americana, conforme comunicação feita pela 
União panamericana á Embaixada do Brasil em Washington. 

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco . 


DECRETO N. 21.648 — de 19 de julho de 1932 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação, pela 
Republica Dominicana , da Convenção sobre funccionarios 
diplomáticos , da Sexta Conferencia internacional ameri¬ 
cana 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil faz publico o deposito do instrumento de 
ratificação, por parte da Republica Dominicana, a 3 de maio 
ultimo, da Convenção sobre funccionarios diplomáticos, fir¬ 
mada em Havana a 20 de fevereiro de 1928, por occasião da 
Sexta Conferencia internacional americana, conforme comu¬ 
nicação feita pela União panamericana á Embaixada do Brasil 
em Washington. 

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1932, 111° da Indepen¬ 
dência e 44° da Republica. 

Getulio Vargas. 

A. de Mello Franco. 


DECRETO N. 21.692 — de 2 de agosto de 1932 

Faz públicos os depositos de ratificações , por parte de vários 
paizes , do Accôrdo sobre encommendas postaes , firmado 
no México a 9 de novembro de 1926 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, faz públicos, conforme comunicação offi- 
cial recebida pelo Ministério das Relações Exteriores, os de¬ 
positos dos instrumentos de ratificação, por parte dos Estados 
Unidos da America, da Guatemala e do Panamá, do Accôrdo 

Annexo C — 1932 — 16 
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CHAPITRE IV. 

Du Bureau International. 

ARTIGLE 23. 
attributions générales. 

1. —Un Office central, fonctionnant à Berne sous la clé- 
nomination de Bureau international de l’Union postale uni- 
verselle, et placé sous la haute surveillance de PAdministration 
des postes suisses, sert d’organe de liaison, dunformation et 
de consultation aux Pays de PUnion. 

Ge Bureau est chargé, notamment, de reunir, de coordon- 
ner, de publier et de distribuer les renseignements de toute 
nature qui intéressent le Service international des postes; 
Pémettre, à la demande des Parties en cause, un avis 
sur les questions litigieuses; dunstruire les demandes en 
modification des Actes du Congrès; de notifier les change- 
ments adoptés et, en général, de procéder aux études et 
aux travaux de ródaction ou de documentation que la Con- 
vention, les Arrangements et leurs Règlements lui attribuent 
ou dont il serait saisi dans Pintérêt de PUnion. 

2. — II intervient, à titre d’office de compensation, dans 

la liquidation des comptes de toute nature relatifs au service 

% 

international des postes, entre les Administrations qui récla- 
ment cette intervention. 

ARTICLE 24. 

DÉPENSES DU BUREAU INTERNATIONAL. 

1. — Chaque Congròs arrete le chiffre maximum que 
peuvent atteindre annuellement les dépenses ordinaires du 
Bureau international. 

Ces dépenses, ainsi que les frais extraordinaires auxquels 
donne lieu la réunion d^un Congrès, d’une Conférence ou d’une 
Commission, et les frais que pourraient entrainer des travaux 
spéciaux confies à ce Bureau, sont supportés en commun par 
tous les Pays de PUnion. 


0 
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37. Emission du mandat de remboursement ou du bulletia 

de versement. 

38. Annulation ou remplacement des formules de mandats de 

■remboursement ou de bulletins de versement. 

39. Mandats de remboursement non délivrés ou non encaissés. 

40. Décompte des mandats de remboursement. 

TITRE V 

Opérations au départ et á 1’arrivée des envois 

CHAPITRE UNIQUE 

Art. 

41. Application du timbre à date. 

42. Envois exprès. 

* 

43. Envois non affranchis ou insuffisamment affranchis. 

44. Renvoi des bulletins d^ffranchissement. Récupération 

des droits avances. 

45. Envois réexpédiés. 

46. Enveloppes de réexpédition. 

47. Envois tombés en rebut. 

48. Retrait. Modification d’adresse. 

49. Simple correction d’adresse. 

50. Réclamations. Envois ordinaires. 

51. Réclamations. Envois rccommandés. 

52. Réclamations des envois déposés dans un autre pays. 

TITRE VI 

E’change des envois. 

CHAPITRE UNIQUE. 

Art. 

53. Feuilles d’avis. 

54. Transmission desenvois recommandés. 

55. Transmission des envois exprès. 

56. Confection des dépêches. 

57. Remise des dépéches. 

58. Yérification des dépêches. 

59. Renvoi des sacs vides. 
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Toutcfois , l emploi des étiquettes de coleur blanche et 
bleu clair nest obliqatoire que pour les Administrations dont 
le regime intérieur ne s’y oppose pas. 

Les étiquettes porteront Uindication imprimée en petits 
caracteres latins du nom du bureau expéditeur et, en caractè - 
res latins gras, du nom du bureau destinataire , précédés res- 
pectivement des mots “de” et “pour”. Dans les échanges par 
voie maritime effectués dans des delais indéterminós et, si^ 
l Office interesse le demande , ces indications seront complé- 
tées par la mention de la date (Vexpédition, du numero de Ven- 
voi et du port de débarquement . 


Les sacs doivent indiquer d’une façon lisible, en cara - 
ctères latins, le bureau ou le pays d’origine, et por ter la men¬ 
tion Postes ou toute autre analogue les signalant comme 
dépêches postales . 


6a uf arrangement contraire, les dépêches peu volu- 
mineuses ou négatives sont simplemejnt enveloppées de papier 
fort do maniòre à éviter toute détérioration du contenu, puis 
ficelées et cacheüees ou plombées. 

En cas de plombage, ces dépêches doivent être condition- 
nées de telle façon que la ficelle ne puisse pas être déta- 
chée. Lorsqu’elles ne contiennent que des correspondances or- 
dinaires, elles peuvent être fermées au moyen de cacbets gom- 
més portant 1’indication imprimée du bureau ou de VO ff ice 
expéditeur . Les suscriptions des paquets doivent correspon- 
dre, en ce qui concerne les indications imprimées et les cou- 
leurs , aux prescription prévues au § 2 précédent pour le js : 
étiquettes des sacs de correspondances . 

4. — Lorsque le nombre ou de volume des envois exige 
Temploi de plus d’un sac, des sacs distincts doivent, autant 
que possible, être utilisés: 


a) pour les lettres et cartes postales, 

b) pour les autres objets; le cas échéant, des sacs dis¬ 
tincts doivent encore être utilisés pour les petits paquets; les 
étiquettes de ces clerniers sacs porteront la mention “Petits 
paquets 

Le paquet ou sac des etfivois recommandés, réuni avec la 
feuille d y avis de la façon prevue à Varticld 54, § 2, est placé t 
dans un des sacs de lettres ou dans un sac spécial; le sac ex- 
térieur doit porter, en tout cas, une étiquette de couleur rou- 
ge clair. LorsqxCil y a plus d y un sac cVenvois recommandés, 
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LorsqxVune entenlc sur le mode de répartition ne peut< êUe. 
obtenue, une statistiquc spócialo doit être dressée pour ré- 
gler le partage de ccs poids entre les divers Services em- 
pruntés. Aucune modification dans Vacheminement des cor- 
respondances pour un pays déterminé n’est considérée cont- 
me importante si elle n’affecte pás de plus de 5.000 francs 
par an les coinptes entre V Office d’origine et VO ff ice inter- 
médiaire intéressé. La demande d’une révision des coviples 
et, le cas échcant, d’une statistique spéciale peut être faite ■ 
lorsque la modification dans Vacheminement des correspon¬ 
damos dont il s’agit a duré au moins 9 mois. Toulefois, les\ 
données de cette statistique ne sont prises en considération que 
si la période de 12 mois et réellement accomplie. 

Si, lors d’une statistique spéciale, il est établi que les 
poids totaux des courriers échangés entre deux Offices et 
transportés par un tiers Office ont subi une augtmenlation 
de cent pour cent ou une diminulion de cinquante pour cent 
vis-à-vis des données de la dcrniSre statistique périodiqué 
et que le compte du tiers Office subirait de ce chef une mo¬ 
dification de plus de 5.000 francs par an, les nouveaux poids 
conslatés serviront de base pour les frais de transit dus à. 


cet Office . 

Dc viêine . lorsqu’une Actniiwislv&lioii- iiilcruiccliciiic co/i.v- 
tate, dans les six mois qui suivcnt la statistique , qu il existe 
entre les expéditions faites par une autre Administration 
pendant la période de statistique et le trafic normal une dif- 
férence de vingt pour cent au moins sur les poids totaux du, 
transport, VOffice intéressé peut exiger Vétablissement d tine 
nouvelle statistique si les cornptes entre deux Offices sonb 
affectés d’une modification de plus de 5.000 francs par un. 


ARTICLE 01 


CONFEGTION et désiqnation DES dépéches gloses pendant 

LA PÉRIODE DE STATISTIQUE 


] # _ Pendant chaque période de statistique, réchange 

des correspondances, en dópêches closes entre deux Offices. 
à travers le territoire ou au moyen des Services <Tun ou, dé 
plusieurs autres Offices, donne lieu à 1 utilisation de sacs 
distincts pour les u lettres et les cartes postales et pour les 

“autres objets”. 

2. — Par dérogation aux dispositions des articles 54 et 
55 ci-dessus, cliaque Administration a la faculté, pendant la 
période de statistique, de comprendre 'les objets recomman- 
dés et les envois exprès autres que les lettres et les cartes 
postales dans un des sacs destinés aux “autres objets”, en 



faisant menticn de ce íait sur la feuille d’avis; mais si, 
conformément auxdits articles 54 et 55, ces objets sont com- 
pris dans un sac de letlres, ils sont trai tés, en ce qui concerne 

la statistique, comme faisant partie de 1’envoi de lettres. 

3. — Pendant la période de statistique, toutes les dépé- 
olies échangées en transit doivent clre munies, en dehors des 
éliquettes ordinaires, d y une étiquette spéciale portant en gros 
caracteres la mention “Statistique”, suivie de Vindication 5 ki- 
logravtmes , 15 kilogrammes ou 30 kilogrammes selon la caté - 
gorie de poids (article 02, § 1, ci-aprts ). 

En ce qui concerne les sacs dont le poids brut ne dépasse 
pas 2 kilogrammes ou qui ne contienncnt que des sacs vides , 
des correspondances exemptes de lous fi'ais de transit (art. 75 
de la Convention) ou une feuille d f avis négative , la ;mention 
“ Statistique ” est suivie du mot u Exempt'\ 

4. — Uétiquette “Statistique” doit porter en outre la 
mention “L . C” ou “A . O”, suivant le cas. 

ARTICLE G2 

GON STATION du noTiibrc de sacs et du poids des dépêches 

CLOSES 

1. — En ce qui concerne les dépôches qui donncnt licu au 
payement de frais de transit, le bureau d’échange expéditeur 
inscrit, à da feuille d’avis pour le bureau d’échange destina- 
taire de la dépeche, le novnbre de sacs , en les répartissant, le 
cas échéant, dans les categories suivantes: 


DESCRIPTION DU SAC 

1 

NOMBRE DES SACS DONT LE POIDS BRUT 

dépasse 2 kg. 
sans exceder 

5 kg. 

(sacs légers) 

2 

dépasse 5 kg. 
sans excéder 
15 kg. 

(sacs moyens) 
3 

dépasse 15 kg. 
sans excéder 
30 kg. 

(sacs lourds) 

4 

L. C. 




A. 0. 





Exempt de frais de 
transit 


Nombre de sacs : 



















CHAPITRE I. 
Dispositions générales. 


ARTICLE PREMIER. 

OBJET DE LbVRRANGEMENT. 

II pout étre échangé entre les Pays contraciants, sous le 
nom de lettres ou de boites avec valeur déclarée, des lettres 
contenant d'es valeurs-papier et /des documents de valeur, 
ainsi que des boites contenant des bijoux et objets précieux, 
avec assurance du contenu pour le montant de la déclaration. 

Dans les relations entre les Pays qui se sont déclarcs 
d’accord à ce sujet, les lettres avec valeur déclarée peuvent 
aussi contenir des objets passibles de droits de douane. 

La participation à 1’échange des boites avec valeur dé¬ 
clarée est limitée à ceux des Pays adhérents qui déclarent as- 
surer ce Service. 

ARTICDE 2. 

MAXIMUM DE DÉCLARATION DE VALEUR. 

Les divers Offices, dans leurs rapports respectifs, ont la 
faculté de déterminer un maximum de déclaration de valeur 
qui ne peut étre inférieur à 10.0000 franes par envoi. 

ARTICLE 3. 


TAXES. 


La taxe des lettres et des boites avec valeur déclarée doit 
étre acquittée à Pavance. 

Cette taxe se compose: 

a) pour les lettres, dü port et du droit fixe applicables 
k une lettre recommandée du méme poids et pour la nréme 
destination; 

b) pour les boites, d’une port de 20 oenlimes par 50 gran:.- 

mes avec un minimum de 1 franc et, en outre, du droit fixe 
de recommandation; 

c) pour les lettres et les boites d’un ‘droit d’as<surancô qui 
ne doit pas dépasser 50 centimes par 300 franes ou fraction 
de 300 franes déclarés, quel que soit le pays de destination, 
mériLe daqs les pays qui se chargent des risques pouvant dé- 
river du cas de force majeure. 
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ARTICLE 9. 

déclaration frauduleuse de valeur. 

La déclaration de valeur ne peut pas dépasser le valeur 

réelle du contenu de Fenvoi, mais il iest permis de nc décla- 
rcr qu’une partie de cette valeur. Le montant dc la déclaia- 

tion des papiers fèprésÇfítant une valeur. à raison de leurs 
frais d’établissement ne peut pas dépasser les frais de rem- 
placement éventuels de ces documcnts en cas de perte. 

Toute déclaration frauduleuse de valeur supérieure à la 
valeur réelle du contenu d un envoi est passible des poursui- 
tes judiciaires que peut comporter la législation du pays 
d’origine. 

ARTICLE 10. 

INTERDIGTIONS. 

1. — II est interdit ddnsérer dans les lettres avec valeur 
déclarée: 

a) les objets mentionnés à Tarticle 45, § 1. de ia Coaven- 
tion, sous les lettres a, b , e, f et y; 

b) des animaux vivants; 

c) des pièces de monnaie ; 

d) des objets passibles de droits de douane, à Texception 
des valeurs-papier, sous réserve des dispositions de 1’article 
premi er; 

e) du platine , de For ou de Fargent, manufacturés ou 
non, des pierreries, des bijoux et autres objets précieux. 

2. — II est interdit dTnsérer dans les boites avec valeur 
déclarée: 

a) les objets mentionnés à 1’article 45, § 1, de la Conven- 
tion, sous les lettres a, b, f, o et au § 1 ci-dessus, lettre b; 

b) des billets de banque, des billets dc monnaie , ou des 
valeurs quelconques au porteur; 

c) de Topium, de la morphine, de la cocaine et autres 
stupéfiants. Toutefois, rinterdiction ne sapplique pas aux 
envois de Fespèce effectués dans un but médical ou scienti - 
fique pour les pays qui les admettent íi cette condition. 

3. — Les dispositions prévus au 2° alinéa dc 1’article 
précédent sont applicables lorsque les lettres ou boites avec 
valeur déclarée contiennent des objets dont rinsertion est 
interdite. 
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convenu que tout pays peut réduire ce maximum h 5000 
francs, ou au chiffre adopté dans son Service intérieur, si ce 
chiffre est inférieur à 5000 francs. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires ci-dessous ont dressé 
le présent Protocole, qui aura la même force et la môme valeur 
que si les dispositions qu’il contient étaient insérées dans 
i*Arrangement auquel il se rapporte, et ils 1’ont signé en un 
exemplaire qui restera déposé aux Archives du Gouvernement 
du Royaume-Uni de la Grande-Bretagne et de VIrlande du 
Nord et dont une copie sera remise à chaque Partie. 

Fait íi Londres , le 28 juin 1929. 

Pour VAlbanie: 

M. Libohova. 

Pour VAllemagne: 

0 

Dr. K. Sautter. 

Dr. W. Küsgen. 

K. Ziegler. 

Pour la Republique Argentine : 

Pour VAutriche : 

Walther Stoeckl. 

Pour la Belgique : 

O. Schockert. 

t 

Hub. Krains. 

Pour la Colonie du Congo belge : 

• t 

• * • 

Halewyck de Heudsch. ' 

F. G. Toudeur. * 

Jamar. 

Pour la Bolivie : 

Zac. Benavides. 

Pour le Brésil: 

é 

Jm. Eulalio. 

Pour la Bulgarie: 

M. Savoff. 

N, Boschnacoff. 


CHAPITRE III. 

Opérations au départ et à 1’arrivée. 

Art. 

7. Indication du poids des envois. Timbre à date. Lettres et 

boites franches de droits. 

8. Feuilles .d envoi. Confection des paquets. Insertion dans 

les dépêches. 

9. Vérification des paquets. Irrégularités diverses. 

40. Réexpédition. Rebuts. 

CHAPITRE IV. 

Comptabilité. Règlement des comptes 

Art. 

41. Frais de transit et d’entrepôt. 

12. Lettres et boites franches de droits. Liquidation des 
comptes. 

CHAPITRE V. 

Dispositions diverses. 

Art. 

43. Avis de réception. Remboursements.. Exprès. Récla- 

mations. 

44. Retrait. Modification d’adr&sse. 

45. Communications et notifications. 

Dispositions finales. 

16. Mise à exécution et durée idti Règlement. 

ANNEXES. 

Formules V D 1 à V D 3 . 


Règlement d’exécution de Farrangement concernant 
les lettres e les boites avec valeur déclarée. 

Les soussignées, vu 1’article 4 de la Convention postale 
universelle conclue à Londres le 28 juin 1929,, ont, au nom 
de leurs Administrations respectivos, arrété, d’un commum ac- 
cord, les mesures suivantes, pour assurer l;exécution de l’ar- 
rangement concernant les lettres et les boites avec valeur dé¬ 
clarée : 
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Pour le Maroc (Zone espagnole) : 

A. Camacho. 

Pour le Nicaragua: 

Eduardo Pérez-Triana. 

Pour la Norvège: 

Klaus Helsing. 

Oskar Homme. 

Pour la Nouvelle-Zélande: 

G. McNamara. 

Pour la République de Panama: 

Carlos A. López G. 

Pour le Paraguay: 

Pour les Pays-Bas : 

Damme. 

Duynstee. 

Pour les Jndes néerlandaiscs : 

J. vau der Werf. 

W. F. Gerdes Oosterbeek. 

Dommisse. 

Hoogewoonmg. 

Pour les Colonies néerlandaises en Amérique: 

W. F. Gerdes Oosterbeek. 
Hoogewooning. 

Pour la Perse : 

Hovhannès Khan Mossaed. 

R. Ardjomende. 

Pour la Pologne: 

Dr. Marjan Blachier. 

Pour le Portugal : 

Josó Vasco de Carvalho. 

Adalberto da Costa Veiga. 


